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Nofa do iraduíor à 1.‘ edição 


Vai a primeira Exposição Colonial Portuguesa mosirar o que foi 
eoqueé 0 nosso Império. 

Parece-me, por isso, oportuno dar a conhecer ao público por- 
iuguês 0 lioro The Portuguese Pioneers, a obra mais recenie do 
Prof. Edgar Prestage, grande figura de erudito que ao esiudo cari¬ 
nhoso das coisas portuguesas tem dedicado o melhor do seu esforço, 

Esta obra, que o autor redigiu para difundir o conhecimento da 
nossa epopeia ultramarina nos paises da lingua inglesa e que, 
embura impressa em Lonures no mês de Nouembro do ano passado, 
Já tem uma segunda edição na América do Norte, mostra bem as 
razões históricas dos descobrimentos portugueses e o facfor comum 
passe a expressão matemática — que encontrámos em todos os 
chefes que contribuiram para a formação do Império Português; 
uma oioa Fé seroída por oasta e sólida cultura. 

Pela simpática intenção do seu autor e pelo seu oalor próprio, 
bem merecia esta obra uma edição em lingua portuguesa. A êste 
trabalho me abalancei prestando assim homenagem ao Prof. Edgar 
Prestage. 

Não posso esquecer que ao inteligente e culto espírito do capi¬ 
tão Henrique Galoão se deue a possibilidade da publicação dêste 
lioro. Aqui ficam, pois, os meus sinceros agradecimentos a quem, 
com tanta dedicação e patriotismo, tem feito a propaganda do 
Império. 

Desejo também agradecer a todos os que de qualquer modo 
me auxiliaram, e, em especial, ao ilustre Prof. Edgar Prestage e ao 
Dr. Manuel Múrias pelas grandes facilidades que me proporcionaram 






para 0 publicação dêste irabalho, ao Engenheiro José da Veiga 
Lima pela sua critica, ao Dr. Carlos da Silva Lopes pelo seu grande 
irabalho de ctiiica e revisão que bem melhor se deve chamar de 
colaboração, e, finalmenie, a minha mulher, a quem simplesmente 
direi, como o escritor Inglês J, Neale, que hoje compreendo a razão 
por que a espósa figura frequentemente em prefácios. 

Resta-me solicitar benevolência para as muitas dificuldades que 
0 meu trabalho apresenta, esperando que esta obra constitua para 
0 leitor mais um argumento comprovativo de que o grande meio 
para o ressurgimento da nossa Pátria é ainda, como sempre, a Fé 
Católica pela Qual tantos portugueses deram a vida exaltando 
Portugal. 

Belém, Junho ~ 1934. 


F. E. Baptista. 


Nota do tradutor à 2.® edição 


De há muito vinha sendo instado para publicar uma segunda 
edição dos Descobridores Portugueses, 

Causas várias impediram a realização desta idéia e, última- 
mente, cheguei mesmo a pensar levá-la a efeito sòmente para o fim 
da guerra, dadas as dificuldades de tôda a ordem actualmente exis¬ 
tentes. A vida, porém, é curta, a guerra é longa e o futuro a Deus 
pertence. Eis porque me decidi a tentar a empresa. 

cEsta decisão foi recebida de braços abertos pelo lusófilo emi¬ 
nente e meu prezado amigo o Prof. Edgar Prestage e, à sua requin¬ 
tada amabilidade e à grande gentileza dos editores Messrs. A, C. 
Black, do Adido de Imprensa de S. M. Britânica e do Conselho Bri¬ 
tânico se deve a possibilidade de publicação desta segunda edição. 

Aqui deixo, pois, exarado os protestos do meu profundo reco¬ 
nhecimento a todos êstes súbditos da Nação nobre e amiga que 
sempre se tem mantido ao lado dos portugueses na luta secular 
pela preservação da independência do nosso querido Portugal, 

Estréia, Agôsto —1942. 


F. E. Baptista. 





PREFAGE OF THE AUTHOR 


Capfain Bapthia has asked me io wriie a pre/oce to his trans- 
lation of The Poriuguese Pioneers and I am happy io have the 
opporíunity of publicly ihanking him for the care he has iaken In 
making if. So far as I can judge from the proofs I have seen, he has 
been temarkably successful, considerlng the oery limiied time he 
was allouied by the publisher. The object of my book was to give 
the Engllsh-speaking public an accoant of our present knowledge of 
the Portuguese voyages of discovery dom to the middle of the 
XVI th. century. The greaier part of the material is naturally derioed 
from Portuguese sources, bui the contribuiíions made by scholars of 
oiher nations have been utilized, Many mlnor corrections and alie- 
rations have been made in the iext as printed in English, some at 
the suggestion of Captain Baptista himself, with the result ihat the 
Portuguese edition must be considered the betterofthe two. Portu¬ 
guese and Brazilian readers wili noi perhaps find many facis 
unknown to them, bui ihey may be glad to have the herolc stcry 
in lhe compass of a single volume. Some of them will regrei, as 
much as I do, the omissions to which consideraíions of space 
compelled me. 

Julg —1934. 


Edgar Prestage. 






INTRODUÇÃO 


k posição geográfica de Portugal conoida-o a íor- 
nar-se uma potência marítima, porém, com uma popu¬ 
lação de apenas um milhão e um quarto, mal se poderia 
esperar que-segundo as palavras de R, H. Major 
—êste país viesse a descobrir meio mundo no decurso 
de um século. 

Êste feito maravilhoso de uma nação pequena e 
pobre, apesar de reconhecido pelos historiadores, só 
últimamente se tornou geralmente conhecido. Tal facto 
não nos deve surpreender pois que, até há muito pouco 
tempo, os próprios portugueses não haviam feito qual¬ 
quer tentativa para produzir um trabalho completo 
sôbre o assunto; de facto a Ásia de João de Barros e 
de Diogo do Couto, escrita no século XVI, quási que só 
trata do Oriente. 

Contudo, recentemente, a Hislória de Portugal edi¬ 
tada por Damião feres e a Hislória da Colonização do 
Brasil já apresentam estudos parciais satisfatórios, ao 
passo que a Hislória da Expansão Portuguesa no Mundo 
procura dar um panorama do conjunto. 
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A primeira narratim moderna de oalor sôbre explo¬ 
rações portuguesas foi a de Major fí868) e, desde então, 
apareceram as publicações de Sir Raymond Beazleg 
sôbre o Infante D. Henrique o Navegador, e os estudos 
sôbre viagens individuais devidos a E. G. Ravenstein, 
ao Dr. J. Mees, a H. Harrisse, ao Dr. Franz Hümmerich e 
ao Dr. H. P. Biggar. Os três estudos mais recentes sam, 
todavia, da autoria de S. E. Morison, de W. B. Greenlee 
e de E, Axelson e tratam, respectivamente, de Pedro 
Álvares Cabral, das viagens dos portugueses à America 
no século xy e das viagens ao Sueste-Africano no 
século XVI. W. Blake escreveu sôbre os primórdios da 
acção europeia na África-Ocidental e vai publicar em 
breve dois volumes de documentos que serão editados 
pela Hakluyt Society sob o título Europeans in West 
África 1450-1560 (Os europeus na África Ocidental de 
m a 1560).. 

Ao mesmo tempo, os portugueses, por seu lado, coli¬ 
giram uma grande quantidade de documentos que se 
referem ás viagens de descobrimento e de exploração-^ 
alguns dos quais vêm inseridos em Alguns documentos 
da Torre do Tombo, etc., e na Colecção de documentos 
relativos ao descobrimento dos Açores-e imprimiram 
alguns textos inéditos importantes, tais como o Esmeraldo 
de situ orbis-do qual existem duas edições e uma tra¬ 
dução inglesa (Hakluyt Society)-e o Livro da Marinharia 
de João de Lisboa. Além disso, nestes últimos anos, 
Portugal também presenteou o mundo com os trabalhos 
especializados de Quirino da Fonseca, sôbre navios e 
construção naval, com os trabalhos de Armando Cor¬ 
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tesão, sôbre cartografia, e com o soberba obra de Fon¬ 
toura da Costa A marinharia dos descobrimentos. 

O meu livro descreve tôdas as viagens de descobri¬ 
mento de que há registo até ao fim do século XV; 
todavia, daqui em diante e até meados do século XVI, 
época em que termina a narrativa, só refere as mais 
importantes. A falta de espaço não nos permitia incluir 
viagens aventurosas de importância secundária ao longo 
das costas nem, realmente, se sabe ao certo o seu 
número e a sua extensão. Existem innúmeros roteiros 
manuscritos nas bibliotecas públicas e particulares por¬ 
tuguesas e de outros países, tendo o almirante Quirino 
da Fonseca publicado alguns pouco tempo antes da 
sua morte. 

Embora muito mais curta do que a segunda edição 
da obra de Major, o meu livro inclui matéria nova, 
especialmente no capítulo XÍV. Graças aos trabalhos de 
investigação de Fontoura da Costa e às reimpressões de 
guias náuticos antigos e raros efectivadas por Joaquim 
Bensaúde, não pode oferecer dúvidas de que os portu¬ 
gueses, além de efectuarem descobrimentos de terras e 
de mares, desenvolveram por si próprios a ciência que 
tornou possíveis aqueles descobrimentos, não a tendo 
aprendido de estrangeiros, salvo no início das suas 
actividades marítimas. 

O mapa-múndi mostra as costas e as regiões prin¬ 
cipais descobertas pelos portugueses ou por êles visitadas 
e segue os mapas modernos portugueses da especiali¬ 
dade mas com algumas omissões. Assim, por exemplo, 
não estam marcados os descobrimentos de Fernão de 





descobridores portugueses 

Magalhães na sua oiagern de circunnamgação por 
terem sido efectuados sob a bandeira espanhola. 0 se¬ 
gundo mapa é extraído de Major e o quarto mapa de 
um trabalho de Rauenstein sôbre Vasco da Gama; a 
rota exterior, porém, foi desviada ligeiramente em Terra- 
■Alta, para maior exactidão. Deve observar-se que ambas 
as rotas traçadas são hipotéticas, visto que as autori¬ 
dades sôbre o assunto não dam qualquer informação 
precisa, sendo possível que Vasco da Gama tivesse 
seguido um rumo mais próximo da costa do Brasil 
durante a sua derrota para o Oriente. 

Finalmente o. terceiro mapa marca apenas os pon¬ 
tos a que se faz referência no texto e não os muitos 
outros pontos reconhecidos e baptizados pelos dois 
navegadores, 

Lyme Regis, Junho de 1942. 


Edgar Prestage. 
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A marinha de guerra, a marinha mercante 
e as primeiras viagens 


M 


Lisboa 


UITO poucos fados se enconlram registados sôbre 
os primórdios da história marítima do reino de 
Portugal; sabe-se porém que, além da navega¬ 
ção costeira, se comerciava, principalmente de 
Pôrlo, centros comerciais activos, cora o Norte- 
-dbáupopa e com os países do Mediterrâneo. Os mer¬ 
cadores portugueses fundaram uma feitoria em Bruges, 
freqüentavam Marselha no século xii e, no século xiii, já 
se tinham estabelecido nos portos do Canal-da-Mancha. 
Em 1226, foram-lhes passados em Inglaterra mais de 100 
salvos-condutos {^). Tanto para êste como para outros 
países, Portugal enviava couros, peles, frutas sêcas, a 2 eite, 
cortiça e vinho. O primeiro rei, D. Afonso Henriques 
{1128-85), deve ter possuído uma marinha de guerra 


(0 Sôbre 0 comércio entre dois países, vide Shillingfon and 
Chapraan, The Commercial Relaíions of England and Poríagal 
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primitiva; segundo reza a tradição, D. Fuas Roupinho J 

capturou ao largo do Cabo EspicheL uma esquadra de '\l 

galés mouriscas, tomou outras em Ceuta e, posteriormeníe, 
foi derrotado e morto num combate contra 54 navios ' 
mouriscos no estreito de Gibraltar. Em 1189 D. Sancho I ^ J 
concorreu com 40 galés, galeotas e outros navios para 
uma armada de cruzados enviada a tomar Silves, capital 
do Algarve. Atribui-se a D. Sancho 11 a construção de 'í 
um arsenal e, no reinado de D. Afonso 111, uma frota 
de navios grandes da armada real, alguns dos quais 
pelo menos tinham sido construídos em Lisboa, tomou 
parte na investida de Faro. Documentos deste reinado 
descrevem várias espécies de embarcações, com os 
nomes de barcas, navios e caravelas,- e aparece pela 
primeira vez o têrmo naves O para designar tiaicQS de 
razoável tonelagem. 

No reinado de D. Dinis, o maior dos Veís dáidâqe-:!// '1 
-Média, tanto a marinha de guerra como a .ríiárinjfâ 
mercante se desenvolveram consideravelmente e "as 
embarcações ctassificavam®se, numa ordem decrescente 
de tamanho, em naves, navios e baixéis; barcas de . 
100 toneladas e mais faziam-se de vela para Espanha, 
para França, para a Normandia e para Inglaterra; ■ ■ 

. em 1293, êste monarca aceita dos mercadores a suges- 
tão generosa de pagarem um imposto sôbre as merca- 
dorias que exportavam porque «era muito ao serviço ; 

de Deus e ao meu aperfeiçoamento da minha terra»-. " 

D. Dinis mandou plantar um pinhal perto de Leirta* 
para proteger os campos da invasão das areias vindas 
da praia e para fornecer a madeira destinada à constru* 
ção naval, e, além disso, animava os construtores, confe- 
, rindo 0 grau de cavaleiro não só aos mestres como 


f" (Í)\Nota do tradutor -As palavras em ifálico aparecem 
“ também em Itálico no texto inglês. 
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- ainda aos próprios artistas empregados na construção, 
’ "Segundo dizem alguns cronistas, é possível que manti¬ 
vesse no mar uma armada regular para guardar a costa 
contra os piratas e sabe-se que foi êle 0 primeiro a no¬ 
mear um almirante na pessoa de Nuno Fernandes Cogo- 
minho, facto êste que mostra a relativa importância que 
a marinha já havia atingido. Quando Cogominho mor^^ 
reu; 0 Rei mandou procurar um substituto em Génova, 
tr, qiíe era então a maior potência naval e cujos súbditos 
V eram empregados pelos reis de Castela e de França na 

l". reorganização das suas marinhas, 
í- , A escolha recaiu em Manuel Pessanha, ou Pezagno, 
homem nobre e de fama na sua profissão, 0 qual, 
no contrato feito com 0 Rei em 5 de Fevereiro de 1317, 
‘ ^ se comprometeu a fornecer vinte sabedores do mar para 
comandar as galés (’), que então constituíam as forças 
de combate. Ajustou-se que 0 cargo seria hereditário e 
que nêíe ficariam encorporados a doação de um largo 
trato de terreno em Lisboa com privilégios de coiiio-^ 
isto é, isenção da jurisdição ordinária dos oficiais de 
: - justiça do rei-e um salário de 3.000 ííbras (480.000 réis). 
' I Q .almirante deve ter ganhado rapidamente a confiança 
'“‘'■^. ..Jl^^^fiíonárca porque, em 1319, lhe foi feita mercê da vila 
> i.%^ag}ejg dé Odemira. Em 1320 foi como embaixador ao 



Papa de Ávinhao pedir um subsídio para a armada e, 
em 1322, recebeu um aumento de ordenado. Quatro anos 
depois, era mandado por D. Afonso IV, numa missão 
diplomática a Eduardo 11 de Inglaterra, negociar 0 casa- 
‘ mento—que se não veiu a realizar-entre a filha do Rei 

- e 0 futuro Eduardo 111 e, em 1337, comandava a esqua- 


(1) Nota do tradutor - O documenlo vem inserto no Lioro 3." 
da Çhanc. D. Diniz a fl. 109. Tôda a documentação relativa a doa¬ 
ções e a foros feitos a favor do almirante Pessanha se encontra trans¬ 
crita em Inediíos do 2.“ Visconde de Santarém (coligidos por Jordão 
de Freitas. Lisboa, 1914) a págs. 419 e seguintes. 
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dra que foi derrotada pelos castelhanos numa batalha ao 
largo do Cabo-de-São-Vicente. 

O almirante tinha trazido consigo para Portugal 
alguns genoveses pertencentes às famílias de Génova 
mais em destaque e a primeira viagem oceânica de que 
há notícia foi, provàvelraente, levada a efeito sob os seus 
auspícios. Realizou-se esta em 1341 e teve como destino 
as Canárias, que eram conhecidas dos antigos pelo nome 
de Ilhas-Afortunadas e que já tinham sido visitadas pelos 
aventureiros de Lisboa ou pelos magurinos da Espanha 
musulmana algum tempo antes da tomada de Lisboa 
1147. Em 1270 o genovês Malocello tornou-as a 
descobrir e construiu lá um castelo; a ilha, que tem o 
seu nome, figura com a bandeira genovesa nos mapas 
dos séculos XIV e xv. É possível que tivesse sido imitado 
pelos irmãos Vivaldi em 1291, pois Petrarca refere-se a 
uma armada genovesa que havia atingido aquêle arqui" 
pélago na geração antecedente. Segundo a narração 
do poeta Boccácio 0), baseada em cartas de mercadores 
ílorentinos de Sevilha, a expedição de 1341 consistiu 
em dois navios fornecidos pelo Rei de Portugal e em 
um navio mais pequeno tripulado por ílorentinos, por 
genoveses, por castelhanos e por outros espanhóis. Era 
comandada por um genovês, Niccoloso da Recco, e por 
um florentino, Angiolino de Corbizzi, e largou de Lisboa 
a 1 de Julho. A pequena armada levava cavalos, armas 
e engenhos de guerra para assaltar cidades e castelos; 
foi em demanda das ilhas que se dizia terem já sido 
encontradas e, no quinto dia, com vento favorável, 
avistou terra. 

Recco avaliou em 900 milhas a distância aproximada 


vezes dada à esiampa, sendo a última pelo Sr. R. 
naoigazioni aílaniiche di Ahise da Cá da Mosio 
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das ilhas à Cidade de Sevilha. A primeira delas parecia 
ter quási 150 milhas de perímetro. Era escabrosa e pedre¬ 
gosa, cheia de cabras e de outros animais e habitada 
por homens e mulheres de cdsíumes selvagens que anda¬ 
vam nus. Aqui obtiveram os marinheiros a maior parte 
das peles que trouxeram consigo, mas não se atreve¬ 
ram a penetrar no interior da ilha. Quando chegaram a 
•uma ,ilha maior, veiu uma grande multidão ao seu encon¬ 
tro até à’ praia. Alguns indígenas, de categoria supe^ 
rior aos outros, estavam vestidos com peles de cabra 
coloridas de amarelo e de vermelho as quais, tanto quanto 
a distância permitia ver, pareciam finas e macias e cosi¬ 
das com muita arte. A julgar pelas suas acções, esta gente 
parecia ter um chefe por quem mostrava respeito. Como 
evidenciassem desejos de comerciar, o barco mais pequeno 
aproximou-se da praia, os europeus, porém, não perce¬ 
biam uma palavra da língua e não se atreveram a 
desembarcar. Contudo, alguns indígenas, que nadaram 
para o barco, foram apanhados e trazidos para a Europa. 
Rondando a ilha, os marinheiros encontraram a parte 
norte mais bem cultivada que a do sul. As casas, cons¬ 
truídas com arte admirável, eram feitas com pedras qua¬ 
dradas e cobertas com largas e belas pranchas de madeira. 
Como encontrassem as portas fechadas, os marinheiros 
arrombaram-nas com pedras, o que enraiveceu os habi¬ 
tantes a tal ponto que atroavam os ares com gritos. 
Interiormente, as casas eram asseadas, como se as tives¬ 
sem caiado. Também encontraram um pequeno templo, 
sem qualquer pintura ou ornamento, a não ser uma 
estátua de pedra-um homem com uma bola na mão, 
cingido por um avental de folhas de palmeira. Apodera¬ 
ram-se da estátua e trouxeram-na para Lisboa. Quando 
largarábi desta ilha viram várias outras ao longe, a dez, 
a vinte e a quarenta milhas, e, dirigindo-se a uma terceira, 
não encontraram coisa alguma a não ser árvores muito 
alias. Uma outra tinha muitos regatos e água excelente, 
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mas como estava desería não peneiraram muito para, o 
interior. Seguidamente viram uma ilha com montanhas 
rochosas geralmente cobertas pelas nuvens; parecia 
estar desabitada e, com tempo claro, era muito bonita* 
Depois passaram por muitas outras ilhas, umas habita¬ 
das, outras não. Cinco das ilhas eram densamente povoa¬ 
das, mas as línguas destas gentes eram tão diferentes que 
os habitantes de uma ilha não percebiam os da outra, 
não tendo navios ou quaisquer outros meios de interco¬ 
municação a não ser a travessia a nado. Numa ilha mais ' 
distante apareceu-lhes um espectáculo maravilhoso: uma 
montanha, tôda de rocha, que tinha no cume qualquer 
coisa que dava ares de uma cidadela branca, e com uma 
altura que avaliaram em 30.000 pés. Velejaram à roda 
desta ilha e, pensando que era algum encantamento, 
não se atreveram a desembarcar; as ilhas não eram 
ricas e a despesa da viagem foi coberta com dificuldadb 
pelo que trouxeram. Os quatro homens que capturaram 
eram novos e bem parecidos. A ilha onde os captura¬ 
ram, a mais populosa de todas, foi denominada Caná¬ 
ria; os seus habitantes, arengados em várias línguas, 
não entendiam nenhuma. Estes eram homens fortes e 
valentes, parecendo muito inteligentes; quando falados 
por sinais, respondiam de igual modo como os mudos; 
cantavam melodiosamente e dansavam quási que à ma¬ 
neira francesa; eram alegres, ágeis e mais civilizados 
que muitos espanhóis. Quando vinham a bordo desata¬ 
vam a comer figos e pão, saboreando este com visível 
prazer embora nunca o tivessem comido antes; recusa¬ 
vam 0 vinho e só bebiam água; também comiam trigo e 
cevada, bem como queijo e carne, que era abundante e 
de boa qualidade. Davam provas de grande boa fé e 
lealdade entre si; se um dêles recebia qualquer comes¬ 
tível, antes de começar a comer dividia-o em partes 
iguais que repartia pelos companheiros. As mulheres 
casadas usavam aventais como os homens, mas as 
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solteiras andavam nuas sem se mostrarem envergo¬ 
nhadas 0. 

A expedição regressou em Novembro e trouxe, além 
dos quatro indígenas, uma certa quantidade de peles de 
cabra e de carneiro, sebo, óleo de peixe, pau-brasil e 
casca de árvores para tingir. 

A narração feita por Boccácio, embora dê informa¬ 
ções sobre a natureza das ilhas e dos seus habitantes, 
nada diz sobre outros pontos e, evidentemente, não passa 
de um resumo das cartas com omissões importantes. Está 
incompleta no único manuscrito que se conhece e sugere 
muitas preguntas a que não responde. Apesar disto, 
0 Professor Sir C. R. Beazley tem, sem dúvida, razão 
quando considera esta expedição militar e de exploração 
como oficial e como a primeira que tivesse sido enviada 
por um estado europeu. 

Não teve esta expedição continuação immediata, pro¬ 
vavelmente por ter aparecido um pretendente às ilhas. 
Pelo direito medieval, o Pontífice tinha a faculdade de 
dispor das terras recentemente descobertas e não ocupa¬ 
das, e assim, em 15 de Novembro'de 1344, D. Luís de 
La Cerda, conde de Talmont, bisneto de Afonso X de 
Castela, recebeu do Papa Clemente VI a concessão das 
Canárias mediante o pagamento de um tributo anual. 
Cautelosamente, o Pontífice salvaguardou os direitos 
de terceiros e escreveu a vários monarcas, entre êles a 
D. Afonso IV, pedindo-lhes para ajudar 0 donatário. Na 
sua resposta, o Rei de Portugal expôs que os seus vas¬ 
salos tinham sido os primeiros a descobrir as ilhas e 
que tivera intenção de mandar uma outra expedição para 


P) Supõe-se que as ilhas visiladas foram as de Forleventura, 
Canária Grande, Ferro, Gomeira e Tenerife, mas, como se mencionara 
dezóiio ao lodo, alguns escriiores pensam que a expedição também 
foi aos Açores. 
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as conquistar, mas que as guerras com os Mouros e 
com Castela disso o haviam impedido. Alguns historia¬ 
dores interpretam estas palavras como significativas de 
que a primeira expedição tivera logar antes destas guer¬ 
ras; sendo assim, a viagem de 1341 teria sido a segunda: 
D. Afonso IV sentiu-se agravado com a concessão feita 
a D. Luís, considerando.que, visto êle e a sua gente 
terem começado a conquista, era êle quem deveria ter 
sido convidado antes de quaisquer outros para a com¬ 
pletar. No entanto manifestou estar pronto a curvar-se 
perante a decisão papal 

Apesar disto, existem documentos comprovativos de 
que 0 Rei D. Fernando tornou a formular a reclamação 
portuguesa em 1370, fazendo a doação de Lançarote 
e de Gomeira ao seu almirante Lançarote da Franca e, 
como os castelhanos e os indígenas impedissem êste de 
tomar posse, o Rei deu-lhe, em 1376, certos monopólios 
em Portugal ao mesmo tempo que o confirmava no 
cargo de capitão das mesmas ilhas 0. No século XV, 
como veremos, o Infante D. Henrique fêz várias tentati¬ 
vas para ficar de posse de todo o arquipélago. 

Não existe qualquer registo de viagens oceânicas 
durante a segunda metade do século xiv, excepto para 
as Canárias, mas seria precipitação concluir do silêncio 
dos cronistas que nenhuma viagem se tivesse realizado. 
Êstes homens entendiam que deviam escrever sôbre guer¬ 
ras e sôbre outros acontecimentos que tocavam de perto 
aos reis e aos grandes senhores (®), Os descobrimentos 


O Êsfes documenfos foram dados à eslampa pela primeira ver 
pelo Professor Forlunafo de Almeida (Misíórla de Poiiugal, vol. lll, 
pág. 759 e seguinfes). O Sr. Afonso de Dornelas levanfou dúvidas 
sôbe a sua aufenlicidade, e o fado de êles não estarem registados 
na Torre ^ Tombo requere uma explicação, 

0 Zurara só regista as viagens devidas à iniciativa do Infante 
D. Henrique. 
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e as tentativas comerciais não os interessavam e assimí 
quando realizadas por entidades particulares, não eram 
mencionadas. A menos, porém, que as viagens tivessem 
continuado, sam muito para notar a actividade marítima 
desenvolvida logo no princípio do século xv e o entu¬ 
siasmo com que 0 Infante D. Henrique e a sua gente se 
entregaram a êsses trabalhos. 

A Manuel Pessanha e no reinado de D. Afonso IV, 
sucederam seus filhos no comando das galés (ou frota 
de guerra) mas aparecem os nomes de dois outros almi¬ 
rantes, 0 que indica que a marinha havia aumentado. 
No reinado de D. Pedro 1, Lançarote Pessanha comanda 
as esquadras que, em 1359 e 1364, foram ajudar o Rei 
de Castela contra Aragão e aparecem naus pela primeira 
vez, quer como navios de guerra quer como navios mer¬ 
cantes; no reinado de D. Fernando estas levavam arti¬ 
lharia. Na batalha de Saltes, em 1381, a esquadra 
portuguesa era constituída por vinte-e-uma galés, uma 
galeota e quatro naus. As despesas de D. Fernando em 
navios de guerra e arsenais foram criticadas nas cortes 
de 1372, contudo as de 1376 já mostraram interêsse no 
. desenvolvimento da marinha mercante e parece que a 
Carta; d-e Privilégios por êle concedida em 6 de Junho 
de 1377 levou a efeito os^pontos de vista então manifes¬ 
tados. Êste documento e a promulgação da lei que criou 
uma companhia de navegação sam assuntos de tão gran¬ 
des conseqüências para a história marítima portuguesa 
que merecem ser descritos com uma certa minúcia. 

Era então Lisboa um pôrto franco e conta-se que 
chegaram a estar fundeados defronte da cidade 400 ou 
500 navios de uma só vez, enquanto que ouiros 100 ou 
150 carregavam sal e vinho nos arredores. Êstes navios 
pertenciam quási iodos a estrangeiros e os portugueses 
invejavam os lucros por êles realizados nas carregações, 
, ao mesmo tempo que o Rei desejava aumentar a marinha 
mercante de modo a poder servir-se dela em tempo de 


31 






DESCOBRIDORES PORTUGUESES 


guerra. Por isso, uma sua lei determinava que, lodo aquêle 
que construísse navios com 100 ou mais toneladas d,e 
carga, pudesse, gratuítamente, cortar das matas reais e 
transportar para Lisboa a madeira e os mastros; ficavam 
isentos de dízima todos os materiais importados do estran¬ 
geiro para a sua construção e aparelho, e perdoava-sa 
a dízima devida por todos os que compravam barcos e 
pelos estrangeiros que os vendiam a nacionais. Além 
disso, 0 Rei presenteou os armadores dos navios, na 
primeira viagem que empreendessem levando carga do 
reino, com todos os direitos sôbre as mercadorias que 
transportassem, quer lhes pertencessem quer fossem dou- 
trem. Também lhes dava metade da dízima sôbre 
lodos os tecidos e madeiras que trouxessem da Flandres, 
da França ou de outro qualquer logar. Ainda mais, isen¬ 
tou-os da obrigação de fornecer cavalos e de prestar ser¬ 
viço militar quer por terra quer por mar, a não ser com 
êle próprio, não devendo pagar fintas, talhas ou sisas, 
excepto para a execução do trabalho nas muralhas das 
terras em que habitavam. E, acontecendo perderem-se na 
primeira viagem os navios que tinham construído ou 
comprado, êstes privilégios deviam continuar nos três 
anos seguintes em benefício dos donos, desde que êstes 
construíssem ou comprassem outros, e isto por quantas 
vezes os construíssem ou comprassem; e, se dois indiví¬ 
duos comprassem ou construíssem qualquer navio de 
sociedade, ambos deveriam gozar das mesmas regalias. 

Segundo Fernão Lopes, aproveitou-se muita gente dêS' 
tes privilégios de modo que a ferra era mais bem guar 
dada e os naturais enriqueciam devido às muitas carrC' 
gações transportadas; além disso, como o Rei desejava 
aumentar o número de tais navios e evitar a ruína dos 
seus proprietários resultante do naufrágio, resolveu for 
mar uma companhia à qual todos fossem obrigados a 
pertencer. Em todo o Reino, devia manter-se em dia um 
registo, com a data do lançamento à água de todos os 
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barcos de convés de cinquenta toneladas para cima. 
Todos os lucros destes navios deviam pertencer aos ar¬ 
madores e marinheiros, os quais tinham de pagar, para 
a caixa da companhia, duas coroas por cada cento em 
todos os lucros comerciais. O dinheiro assim produzido 
devia constituir um fundo de seguro em benefício dos 
sócios e 0 Rei fêz regulamentos minuciosos para prover 
à grande variedade de reclamações que se poderiam 
levantar.. 

, Êstes regulamentos exerceram uma influência im¬ 
portante na formação do direito marítimô no Mediter¬ 
râneo (1). Posteriormente, em 1474, foram concedidos, 
por D. Afonso V, privilégios semelhantes aos construto¬ 
res de navios. 

A marinha sofreu tais perdas, em homens e em mate¬ 
rial, nas guerras do reinado de D. Fernando, que teve de 
ser inieiramente reconstituída por D. João 1, o que levou 
muitos anos. Quando pareceu iminente a investida cas¬ 
telhana de Lisboa por terra e por mar, aparelhou-se 
à pressa uma esquadra de doze galés e sete navios que 
foi enviada para o Pôrto para não ser engarrafada pelas 
fôrças superiores do inimigo e que, de facto, largou do 
rio justamente a tempo.. No Douro foi reforçada por 
oúíròS' navios e, assim, dezassete galés e igual número de 
naus conseguiram forçar o bloqueio castelhano do Tejo, 
embora o inimigo se apresentasse com fôrças muito 
superiores, e alguns dias depois passava-se revista a 
sessenta-e-uma naus, dezasseis galés, uma galeoía e 
várias carracas. Quando o rei de Castela se retirou, o 
Mestre de Avis, que então procurava estabelecer aliança 
com a Inglaterra, aparelhou uma esquadra de seis galés 
e onze naus para auxiliar João de Gaunt a prosseguir 


0) J. A. Goris, Les Colonies marchandes méridionales à 
' Anvers de 1488 à Í567 (Lovaina, 1925), pág. 179. 
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na sua reivindicação ao Irono de Castela. As naus eram 
de tamanho e de construção fora do vulgar e as galés 
grandes e sólidas ; a maior tinha 300 remadores e a 
mais pequena 180. Mais tarde, quando o duque de Len- 
castre deixou a Península, foi levado a Baiona por uma 
esquadra portuguesa. As tréguas de 1402 e a paz de 
1411 foram utilizadas para aumentar cpnsideràvelmente 
0 número dos navios, quer da marinha de guerra quer 
da mercante; o aumento desta última tornava-se neces¬ 
sário em virtude da intensificação do comércio ; navios 
portugueses, de tonelagem relativamente grande, trans¬ 
portavam vinho para Inglaterra e traziam cereais da 
Itália, Nlo obstante, quando á expedição a Ceuta estava 
sendo discutida, o Rei reconheceu que os seus recursos 
navais eram insuficientes para o transporte das tropas 
necessárias e teve que fretar grande número de navios 
estrangeiros. O cronista Zurara diz que se construíram 
no Tejo quinze galés e quinze fustas novas, enquanto-na 
Douro 0 Infante D. Henrique organizava uma armada 
composta de sete galés e de vários outros navios, porém, 
num alvará do rei D. Duarte à cidade do Pôrto, afirma-se 
que esta cidade forneceu setenta navios e barcas, para 
a emprêsa. Êste número é crível, porque nesse tempo o 
Pôrto tinha primazia sôbre outras terras na construção 
naval. Segundo Mateus Pisano, autor da crónica oficial 
da expedição, escrita em latim, a armada que foi a Ceuta 
compunha-se de sessenta-e-três naus, dnqüenta-e-nove 
galés e cento-e-vinte navios mais pequenos; uma grande 
parte eram embarcações estrangeiras fretadas, entre èlas 
oito naus e duas barcas de Inglaterra, e outras da 
Biscaia, da Galiza e da Flandres 0). 

O frete dêstes barcos era pago em sal-uma das 


- , 0 ' Vide J. de Salas, Dos carias sobre Ia expedidon a Ceuta in 
O íns/i/u/o, Yol. LXXXI, pág. 317. 




34 


A MARINHA DE GUERRA, A MARINHA MERCANTE.. 


principais produções de Portugal, como já vimos—com¬ 
prado em Lisboa por baixo preço pelas autoridades. 
Como no tempo em que as armadas dos Cruzados 
vinham auxiliar a emprêsa da reconquista contra os 
mouros, assim agora o contact!) com os marinheiros dos 
países do Norte, da Galiza e da Biscaia, deve ter propor¬ 
cionado aos portugueses lições úteis na arte de navegar, 
lições que fàcilmente aprenderam, dada a sua sagacidade 
congénita e poder de imitação, e deve ter ainda estimu¬ 
lado alguns a empreender viagens em que, anteriormente, 
ninguém sequer sonhava. 

Por um inventário do navio S. Crisióuâo à data da 
sua volta de Ceuta, sabemos que possuía três bússolas, 
e isto demonstra que, antes de começarem as Vrágens 
organizadas pelo Infante D. Henrique, os seus navios 
estavam preparados para navegar sem terra à vista 0. 
De facto usavam-se bússolas no Mediterrâneo num 
período muito anterior. 


“ 0" Estas e outras minúcias relativas a questões navais são 
ílTadas dè Os pòrtugueses nà mar do Sr. Quirino da Fonseca (Lis- 





A expedição a Ceula.—Os objedivos 
i' de D. Henrique 0 navegador 


I EVE D. João 1, de D. Filipa de Lencaslre, cinco filhos 
e uma filhai D. Duarte, sucessor do trono, D. Pedro, 
que foi regente durante a menoridade de seu sobri¬ 
nho D, Afonso V, D. Henrique, cognominado 
«0 Navegador» pelos escritores ingleses, D. Isabel que 
casou com Filipe o Bom, duque de Borgonha, D. João 
e D, Fernando; por outro lado, uma senhora nobre, 
D. ínês Pires, deu-lhe D, ^Lfonso, conde de Barcelos e 
depois duque de Bragança, ê D. Beatriz que casou com 
0 conde de Arundel. D. Filipa era uma mulher decidida 
e temente a Deus, imbuída de um alio sentimento do 
dever, que impôs a moralidade na Gôrte e que educou 
os filhos de harmonia com os seus nobres ideais, de tal 
maneira que mereceram o título dado por Camões de 
altos Infantes». Diligenciou a Rainha que, além de 
fazerem exerçícios físicos, seus filhos recebessem uma 
ddufa educação e disto resultou virem a ser hòrnénis de 
acção e estudiosos. 
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D. Duarte, embora fisicamente robusto como seus 
irmãos, tinha uma sensibilidade muito mais apurada e 
sofria de crises de neurastenia ao atingir a maioridade, 
0 que 0 tornava propenso à melancolia, demasiado 
escrupuloso em questões de consciência e hesitante na 
acção. A superintendência, em questões de justiça e de 
finanças, que seu pai lhe confiou, constituia um fardo 
sério que foi animosamente suportado; conta-nos êle *que 
os mais dos dias bem cedo era levantado, e, missas 
ouvidas, era na relação até meio-dia ou àcêrcae vinha 
comer. E sôbre mesa dava audiências por bom espaço, e 
retraía-me à câmara, e logo às duas horas após meio-dia 
os do conselho e vedores da fazenda eram comigo, e atu¬ 
rava com êles até nove horas da noite; e desdeqye^arti- 
ram, com os oficiais de minha casa estava até onze loras. 
Monte, caça, mui pouco usava; e o paço do dito senhor 
(o Rei D. João 1) visitava poucas vezes, e aquelas por 
ver 0 que êle fazia, e de mim lhe dar conta». No entanto 
e apesar de tão atarefado, ainda êsie príncipe, fidalgo e 
cristão, conseguia arranjar tempo para escrever o Leal 
Conselheiro, donde extraímos o passo acima transcrito, e 
uma Arie de Cavalgar, onde patenteia alguma daquela 
eloqüência que lhe atribui o cronista Rui de Pina. 

D. Pedro, homem prático e ambicioso, mais inglês 
do que português no carácter e no aspecto, escreveu 
uma obra filosófica, o Tratado da Virtuosa Benfeitoria, e 
gastou alguns anos em viagens pelo estrangeiro (1425-29), 
no decurso dos quais combateu contra os turcos ao ser¬ 
viço do Imperador Segismundo que lhe doou em recom¬ 
pensa a «marca» de Treviso (^). Visitou a Inglaterra e, 


(1) Os documentos encontram-se em J. P. Oliveira Martins, 
Os filhos de D. João /; não estão incluídos na versão inglesa feita 
por J. J. Abraham e W. E. Reynolds intitulada The Goiden Age oj 
Prínce Henry the Naoigator (Londres, 1914). 
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como seu pai e como seu irmão Díí;Henrique, obfeve 
a Ordem da Jarreteira. Passou à; Elandres e à Ifália e, 
em Veneza, foi presenteado pelo Doge com um exemplar 
das Viagens de Marco Paulo e com um ^Mappa-Mundi» 
de autor desconhecido. A natureza do presente indica que 
0 Doge estava ao facto de D. Pedro compartilhar com 
D. Henrique dos assuntos que a êste interessavam. 

D. Fernando era um sábio latinisía «mui ensinado 
na Santa Escritura, e em todos os morais costumes, 
mais por dom divinal do que por outro humano trabalho 
nem literal doutrina»; de feitio parecia-se com D. Duarte 
pois recusou um barrete cardinalício com mêdo que a 
dignidade fôsse superior às suas fôrças. Pelo lado da 
virtude seguiu D. Nuno Álvares Pereira, o Santo Con- 
destáYi|^ .pois tinha o mesmo culto da virgindade, o 
mesmoilorror da impureza, que considerava o pior dos 
pecados, e o mesmo amor aos pobres. 

Quanto a D. Henrique, o maior dos Infantes em feitos 
terrenos, possuímos esboços do seu carácter feitos por 
homens que o conheciam e dois retratos contemporâneos, 
que citaremos e descreveremos em ulterior capítulo. No 
entretanto deixaremos as suas acções falar por êle. 

Quando Portugal entrou na sua carreira de expan¬ 
são através do oceano já os três filhos mais velhos de 
D, João I haviam atingido a maioridade, pois D. Duarte 
nascera em 1391, D. Pedro em 1392 e' D. Henrique em 
1394, 

O próprio Rei, por inclinação e por voto, era um cru*- 
zado dedicado e, ao terminar a guerra contra os caste¬ 
lhanos, seus irmãos em Cristo, desejando penitenciar-se 
de quaisquer ofensas que tivesse cometido contra Deus, 
achou - como diz o seu cronista C) - que a melhor peni- 


(1) A narração que se segue da expedição a Ceuta é baseada 
na Crónica de Ceuta de Zurara (ed. Estêves Pereira, Lisboa, 1915). 
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tência que‘podia fazer era Havar as suas mãos em 
sangue infiel». A Rainha nutria o mesmo ódio ao isla- 
mismo, cujos adeptos tinham invadido e dominado 
durante séculos a Península é continuavam a infestar os 
mares circunvizinhos, Como defesa e como contra-ataque, 
a Cristandade foi forçada a usar da Cruzada como arma, 
e daqui resultou, segundo Zurara, a expedição contra 
Ceuta, que estava vagamente em projecto desde 1400 
ou 1410 (^), Sucedeu também que o Rei, desejando armar 
cavaleiros a seus filhos, tinha planeado fazê-lo durante 
um ano festivo de justas e de torneios, para o que se 
mandariam convites por tôda a Cristandade. Mas os 
mancebos pensavam que só deveriam receber a honra 
da cavalaria depois de algum grande e trabalhoso feito; 
festas e jogos, diziam êles, estavam muito bem para 
filhos de mercadores, cuja reputação se apoiava no 
dinheiro que dispendiam. O vedor da fazenda, João 
Afonso, compreendeu a sua ambição e sugeriu-lhe um 
ataque a Ceuta, que era a porta por onde os mouros 
haviam entrado em Espanha em 711, mas o Rei duvidou 
que fôsse viável. gE se a cidade fôsse tomada poder-se-ia 
conservar?.Havia, além disso, outras dificuldades, por¬ 
quanto a tomada de Ceuta viria fortalecer o poderio 
rival de Castela facilitando a conquista do reino maome¬ 
tano de Granada, porque, uma vez a cidade em mãos 
cristãs, já os exércitos invasores vindos de África não 
poderiam atravessar para a Península; por outro lado, 
os castelhanos poderiam atacar Portugal enquanto êste 


0) Crónica de Ceuta, cap. 62. Im 1410 parece que D. João I 
mandou o seu confessor informar o Papa João XXIII do projecio, 
e era 1413 obieve que o Papa nomeasse o confessor da Rainha Bispo 
de Marrocos, como que era antecipação da conquista que planeava. 
Vide Sr. L. Teixeira de Sampaio, Arquivo de Hisiória, vól. i (Coim- 
"Bra, 1923). Barros (Ãsio, dec, i, cap. 2) diz que D. João I tinha aca- 
'tentádo a idéia durante muito tempo. 







DESCOBRIDORES PORTUGUESES 


país esiivessG empenhado na guerra de Marrocos, As 
mostras de prudência de D. João desapontaram seus 
filhos, porque se lhes tinha metido a emprêsa em cabeça; 
mas, finalmente, o Rei resolveu-se ao empreendimento 
e, tendo em vista o reconhecimento da cidade, mandou 
embaixadores à Sicília pedir a mão da Rainha para seu 
filho D. Pedro, sabendo já que o pedido era recusado. 
Ko caminho, à ida e à volta, deviam parar em Ceuta e 
examinar a sua posição e aproches. À volta fizeram uma 
exposição e um dêles, o Prior do Hospital, procurou 
exemplificá-la. Como não tivesse carta à mão nem 
pudesse desenhar uma, pediu duas ^carregas de areia, 
um novelo de fita, meio alqueire de favas e uma escu- 
e com estas coisas desenhou a cidade, as suas 
colinas, muralhas, casas e castelos. As explicações satis¬ 
fizeram D. João 0 qual, antes de tomar uma decisão defi¬ 
nitiva, pediu 0 consentimento da Rainha é do Çondesiávêl ,. 
A Rainha aprovou e só hesitou quando o marido lhe 
comunicou a sua decisão de acompanhar os filhos. 
Q Condestável disse: ^0 que a mim parece é que êste 
feito não foi achado por vós nem por outra nenhuma 
pessoa dêste mundo, somente que foi revelado por Deus». 
D. João não consultou as Cortes, pois o êxito depen¬ 
dia do segrêdo, e, como não podia lançar um novo 
imposto sem consentimento do povo, arranjou dinheiro 
para a emprêsa apreendendo todo o cobre e tôda a 
prata que conseguiu encontrar, importando algum metal 
do estrangeiro e amoedando tudo na casa da moeda. 
Não havia dificuldade no fornecimento de soldados por¬ 
que a paz tinha deixado milhares dêles sem emprêgo e 
quererem voltar às suas antigas ocupações, ,o que 
constituía um problema grave para a economia nacional 
e um perigo para a ordem pública. Os homens mais 
velhos tinham recebido ô fim da guerra com os braços 
abertós; mas OS mais novos ficaram desgostosos e lamen¬ 
tavam ó perderem a oportunidade de saquear a fron- 
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íeira castelhana. A expedição a Ceuta apresentava uma 
solução a êstes últimos e, para reforçar o seu número, 
perdoaram-se os criminosos que quisessem tomar parte 
na expedição ou ficar na guarnição depois da con¬ 
quista da cidade 0). 

É provável que, além das razões alegadas por Zurara 
e das acima mencionadas, outras existissem para intentar 
esta emprêsa; a repressão da pirataria no Estreito seria 
uma delas e, como interessava não só os portugueses 
como também os estrangeiros, êstes deram o seu auxílio. 
Além disso, Ceuta era um empório comercial e términus 
de vários caminhos de caravanas entre os quais se incluía 
0 que, pelo interior, se dirigia à região do ouro. Con¬ 
tudo, se se esperava compartilhar dêste tráfico, a espe¬ 
rança resultou vã porque a conquista da cidade deu 
lugar ao seu desvio para outros portos f). 

Só em 1415 é que o Rei submeteu a questão ao seu 
Conselho. Depois do Condestável e de D. Duarte terem 
falado em favor dela, pediu-se a opinião aos conselhei¬ 
ros; nenhum se opôs e João. Gomes da Silva, um espí¬ 
rito ardente, levantou-se e disse: *Não sei mais que diga 
a não ser russos além»-alusão às cabeças grisalhas do 
'Rèi e dos seus conselheiros, 




C) Ordenações do Rei D, Afonso V, livro V, íif. 83 e 84. 
O primeiro volume de Docmenios das Chancelarias Reais anteriores 
a 1531 relatioos a Marrocos (ed. Pedro de Azevedo, Coimbra, 1915) 
Gonlém tl 36 ; perdões e 144 comutações de; pena, a maior parte por 
serviços em Ceuta. Depois de 1431 mandaram-se muitos presidiários 
para Ceuta. 

-0: 0 No seu capítDlo, escrito com habilidade e, sob certos aspectos 
original, da íiovâ fíisfóría de Portugal ilustrada, vol. III, o Dr, Jaime 
-CortesSo observa que o atlas parisiense de Abraham Cresques (1375- 
;’"-77) tem insaíções que se referem à viagem de Jaime Ferrer em 1346 
'im' busca do Rio do Ouro, ao reino de Mandinga e ao ouro dêsses 
lugares; Pode presumir-se que êste atlas foi conhecido dos portugueses 
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Os preparalivos para a expedição, feiios em grande 
escala, alarmaram os ouíros estados peninsulares, que 
enviaram emissários para tentar descobrir o seu destino. 
Um dêles. Rui Dias de Vega, emissário de Fernando I 
de Aragão, escreveu um relatório circunstanciado sôbre 
as forças militares e navais, sôbre as estacadas, e sôbre 
0 castelo de madeira com cinco andares montado sôbre 
rodas, e chegou à conclusão de que o objectivo seria 
Ceuta ou Gibraltar, cuja conquista era um dos sonhos 
de D. João I. 

Para esconder dos mouros o que se preparava, o Rei 
mandou desafiar o duque de Holanda, cujos vassalos 
tinham com'etido roubos em navios portugueses, e deu 
instruções ao emissário para que informasse particular¬ 
mente 0 duque àcêrca do verdadeiro destino da frota. 
Fretaram-se navios no estrangeiro e juntaram-se -pu 
construiram-se outros em Portugal para transportar a$ 
fôrças expedicionárias, constituídas pelos vassalos dò 
]Rei e por contingentes fornecidos pelos nobres e pelas 
terras. O entusiasmo da maioria era tão grande, e tão 
grande a sua impaciência em servir, que um homem de 
noventa anos se apresentou em pessoa com os seus 
escudeiros e gente de pé, e' Zurara observa: «Não sei 
se falo aqui como gentio, mas por certo eu penso que 
os ossos dos finados desejam ser vestidos em carne, 
onde jaziam gastados em suas sepulturas, para serem 
companheiros de seus filhos e parentes no ajuntamento 
daquele feito»*. 

E acrescenta: ^o fervor era tão grande no reino que 
em todos os lugares as gentes não trabalhavam em 
outra coisa, porque uns andavam a limpar suas armag, 
outros a fazer biscoutos e salgar carne e mantimentos, 
outros a consertar navios e aparelhar guarnições, de 
sorte que nada faltasse em tempo de necessidade. Mas 
êsie tráfego era principalmente nas cidades de Lisboa e 
Pôrio, porque pode dizèr-se não haver lá pessoa que 
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estivesse isenta deste trabalho, e era tanta e tão grande 
a azáfama que, com tempo calmo, se ouvia claramenle 
0 barulho na maior parte dos lugares do Ribatejo. E na 
verdade era formosa coisa de ver, porque por tôda 
aquela margem jaziam navios e naus, nos quais de dia 
e de noite andavam calafates e outros operários que lhes 
reparavam os defeitos; doutra parte jaziam muitos bois 
e vacas já mortas, e muitos homens, uns a esfolar, 
outros a cortar e salgar, e outros a acondicionar os 
mantimentos nos tonéis e botas em que haviam de ir. 
Os pescadores e suas mulheres tinham cuidado do abrir 
e salgar as pescadas, cações, raias e semelhantes pesca¬ 
dos, dos. quais estavam cheios todos os lugares em que 
O sol dava. Os oficiais da moeda nunca tinham seus 
martelos quietos quer de dia quer de noite, de tal modo 
que ainda que um homem bradando dissesse alguma 
coisa entre as fornalhas, escassamente podia ser enten¬ 
dido ; os tanoeiros não tinham pouco trabalho em fazer 
e reparar as vasilhas para os vinhos, carnes e outros 
mantimentos, os alfaiates e tosadores era aparelhar panos 
e fazer librés de várias espécies, cada um segundo seu 
senhor lhas mandava fazer, os carpinteiros em encaixar 
bombardas e trons e preparar iôdas as outras artilha- 
'rias, que eram muitas e grandes, cordoeiros em fazer 
guindarezas e estrincas e cabres e outra muita cordoalha 
de linho que faziam para os navjos**. Trabalhavam 
novos e velhos e eram muitas as conjecturas sôbre o 
fim da expedição; o único homem que acertadamente 
sugeriu o destino foi um judeu, criado da Rainha 
D. Filipa e grande trovador, chamado Juda Negro; mas 
as pessoas julgavam que êste o sabia não tanto por 
qualquer sinal que visse como por astrologia, a que 
muito se entregava C). 


(1) Crónica de Ceula, cap. XXX. 
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No verão, quando a frota estava pronta, a Rainha, 
que então tinha cinqüenta-e-três anos de idade, adoeceu 
com peste e, sentindo aproximar-se a morte, .mandou . 
chamar os filhos, entregou-lhes espadas e fragmentos .dp 
Santo Lenho, determinando-lhes que preservassem a sua 
Fé e cumprissem com as obrigações de seu estado. . ^ 
Foi com muita tristeza que os mancebos prometeram 
obedecer aos mandados da mãe e receberam a sua bên^ 
ção, e 0 Rei ficou tão angustiado com a doença mortal 
de sua mulher, com quem tinha vivido vinte-e-sete anos 
de muito amor e concórdia, que não podia nem comer, 
nem dormir. _ 

Num capítulo subseqüente (’) Zurara descreve os 
últimos momentos da Rainha. Depois de se dirigir aos 
filhos que estavam junto ao leito, começou a levan¬ 
tar-se 0 vento de tal modo que o sentia quem estava 
dentro de casa e, preguntando a Rainha que vento era 
aquêle que soprava assim, responderam-lhe os Infantes 
que era vento norte. «Creio -disse ela —que bom seria 
êste para vossa viagem», ao que D. Duarte respondeu 
que era o melhor que podia ser. «Que coisa tão estra¬ 
nha-disse ela,-Eu que tanto desejava de ver o dia 
de vossa partida em que pensava tomar tamanho prazer 
por razão da vontade que tenho de ver vossa cavalaria, 
segundo cumpre o vosso real estado, e agora eu ser 
tamanha causa da torva disso e, demais, ser certa de a 
não poder aqui ver». ^ 

A estas palavras D. Duarte hesitou, mas a Rainha 
insistiu na sua crença de que o adiamento não era von¬ 
tade de Deus e, como quem já se não importa com as 
coisas temporais principiou a dizer: «Eu subirei no ajto 
é do alto vos verei, e a minha doença não torvará a 
vossa ida, porque vos partireis pela festa de Santiago»*. 


(1) Crónica de Ceuta, cap, XLiV. 
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O seu fim foi daqueles que todos devemos invejar. 
Recebeu os Sacramentos da Sagrada Comunhão e da Ex¬ 
trema-Unção numa quarta-feira e, no dia seguinte, pouco 
depois do meio-dia, mandou chamar os padres e orde¬ 
nou-lhes que começassem o ofício dos defuntos. «E ela 
com todo 0 seu entendimento ouvindo o dito ofício de 
tal guisa, que, quando algum dêles errava, ela o corri¬ 
gia, e, em se acabando a derradeira oração, ela corregeu 
: todo 0 seu corpo e membros ordenadamente e levantou 
séus olhos contra o céu e sem nenhum trabalho nem 
pena deu a sua alma nas mãos de Aquêle que a criou, 
aparecendo em sua boca um ar de riso como quem fazia 
exames de vida dêste mundo, porque, assim há-de ser 
segundo tenção de alguns doutores, que o homem que 
direitamenie há-de viver venha a êste mundo chorando 
e se parta dêle rindo»* 0). 

A frota largou do Tejo no dia de Santiago, 25 de 
Julho de 1415, como a Rainha tinha profetizado. Consis¬ 
tia em mais de 200 navios, grandes e pequenos, e trans¬ 
portava cêrca de 20.000 homens (®); faziam parte da 
expedição alguns nobres estrangeiros e aventureiros, no 
número dos quais encontramos Õswald von Walkenstein, 

■ ò poeta tirolês, e um tal Mundy, inglês que tinha ira- 
zido consigo quatro navios. Quando dobraram o Çabo 
S. Vicente, amainaram as velas, em homenagem ao Santo 
cujo corpo ali tinha repousado antes de ser transportado 
para Lisboa, e a frota lançou ferro na baia de Lagos, 
tão famosa, quer na história naval portuguesa, quer na 
inglesa. Aqui, o Rei chamou o seu capelão, frei João 
Xira, e mandou-o expor e realçar os objeclivos da expe¬ 
dição. O sermão que Zurara tem a pretensão de trans¬ 
crever foi, naiuralmente, a prègação de uma cruzada 


(1) Crónica de Ceuta, cap. XLV. . ^ ^ 

0 Ruy Diaz de Vega avalia o número em 19.00Ü. 
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eí na sua conclusão, afirmava que (odo aquêle que se 
tivesse na conta de católico e de verdadeiro cristão e se 
não preparasse para defender a Fé com todas as suas 
fôrças, não era nem verdadeiro cavaleiro, nem da coirrU- 
nidade de Jesus Cristo e nada tinha que ver cora' lle^ 
sendo pior que um infiel. ' , ' 

A 12 de Agôsto as embarcações ligeiras chegaram 
ao largo da cosia africana, mas um vento forte arrastou 
as mais pesadas pelo Mediterrâneo dentro. Foi isio uma 
grande sorte para os cristãos, porque os mouros, receando 
um ataque, haviam feito partir, apressadamente, reforços 
do interior e mandaram êstes embora quando viram a 
frota portuguesa passar o Estreito, com rumo aparente 
a qualquer outro destino. Ceuta compunha-se de duas par¬ 
tes, uma cidadela e uma cidade-pôrto, e cobria o istmo de 
uma comprida península que entrava pelo mar até a umas 
três milhas da terra firme; um local situado natjunçâò 
com a terra firme foi escolhido para o desembarque. Nà 
véspera da Assunção, trouxeram tôda a frota para a 
enseada. D. Henrique, com os navios do Pôrto, ancorou 
ao largo da cidade baixa, enquanto o Rei, apesar de 
ferido numa das pernas, se fazia transportar por tôda a 
armada num barco de remos e dava ordens para o 
assalto. Durante a noite o governador de Ceuta ordenou 
que se pusessem luzes bem à vista nas janelas de todas 
as casas, para mostrar quê a cidade era muito populosa 
e assustar o inimigo; a isto responderam os portugueses 
iluminando os navios. Ao alvorecer do dia 15 de Agôsto 
os cristãos desembarcaram e, depois de uma luta violenta 
na praia, obrigaram os mouros a retirar pela porta de 
Almina e entrarem com êles na cidade. Desta feita 
D. Henrique, segundo Zurara, tomou o comando e, depois 
de ligeira conferência com seu irmão D. Duarte, man¬ 
dou vários corpos de tropa operar em diferentes partes 
da cidade e ocupar as alturas de fora, enquanto êle, 
com outra fôTça, atacava 0 inimigo na rua principal que 
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ia dar a cidadela. Já tinha avançado bastante quando 
Qs mouros se refizeram, atacaram os seus homens e os 
puseram em fuga. Estes retiraram-se, para saquear a 
cidade e matar a sêde, que era muito grande devido ao 
calor e ao peixe salgado que haviam comido a bordo; 
U, Henrique achou-se sòzinho com dezassete cavaleiros 
e pessoas de sua comitiva, ficando em grave perigo, 
ü Iptante teve de manter, durante horas e em condições 
■de enorme desigualdade, uma luta na qual, apesar de 
ferido, inostrou a sua coragem excepcional e a sua fôrÇa 
física sob os raios ardentes de um sol africano. Chega- 
. rara a levar a notícia da sua morte ao Rei que respondeu 
lião ter 0 caso grande importância, visto o Infante ter 
acabado como era próprio de todo o militar. 

Depois de ter recebido pequenos reforços, D. Henri¬ 
que continuou a luta com vantagem, mas, como era 
impossível penetrar na cidadela cujas portas estavam 
fechadas e as muralhas bem guarnecidas, foi persuadido 
a retirar-se e a ir juntar-se a D. Duarte, que tinha 
tomado posse da mesquita, a qual, mais tarde, veio a ser 
a catedral. 

i^l^ddp agora o dia bastante adiantado e Ceuta 
quá^l Weir-amente nas mãos dos cristãos, reüniu-se um 
■conselho -para dec se se deveria tentan üm assalto à 
cidadela e dêle resultou ficar assente que se protelasse 
0 ataque para o dia seguinte. Neste meio tempo os mou¬ 
ros, reconhecendo a sua derrota, evacuaram tanto a 
cidade como a cidadela, e um destacamento português, 
enviado para guardar os seus aproches, notou que um 
bando de pardais ali descansava sossegadamente, con¬ 
cluindo por isso que a cidadela não abrigava ninguém. 
Como chegassem as portas, foram-lhes estas abertas pelos 
dois únicos homens que lá tinham ficado e, ao cair da 
ílolte, a bandeira dê S. Vicenie, que era á bandeira de 
ysboa, tremulava na tôrre mais alta. Embora a luta 
tIVesse sido-rija, as baixas dos portugueses, quanto a 
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mortos, foram só oito, o que se atribui ao facto da 
maioria usar armadura. O Rei dispunha-se a armar cava¬ 
leiro a D. Henrique em primeiro lugar, por causa das 
suas proezas, mas êste negou-se receber tal honra antes 
de seu irmão mais velho, sendo então os infantes arma¬ 
dos cavaleiros pela ordem de nascimento com as espadas 
que a Rainha lhes havia dado. 

A facilidade com que foi tomada a «chave do Medí-^ 
terrâneo», como lhe chama Zurara, pode ter parecidô 
providencial aos seus conquistadores. e talvez que o 
futuro de Portugal estivesse suspenso do resultado da 
tentativa. Se tivesse falhado, a expedição podia ter sido 
a última em lugar de constituir simplesmente o primeiro 
passo para a fundação de um império ultramarino, Como 
diz um escritor inglês, a queda de Ceuta deu um golpe 
que ecoou por tôda a Europa. Expulsou os mouros da 
sua fortaleza mais ameaçadora, facilitou o caminho ao 
tráfico africano e veio dar lugar ao imenso deSenvoI" 
vimento da época mais gloriosa da história colonial 
portuguesa E). 

Era para todos evidente que a defesa da cidadlej,í 
viria a ser negócio mais difícil e perigoso do que tinha: 
sido a conquista, e ninguém ambicionava tomar cõnía 
dêste encargo. Enquanto o Rei e os conselheiros deba¬ 
tiam esta questão, os mancebos nobres divertiam-se 
jogando a choca C) e, como D. Pedro de Menes^ 
ganhasse o jôgo, levantou o seu pau de tronco de oli'- 
veira,- e foi rodeado pelos companheiros que gritat^ant' 
oleo. Como ouvisse dizer que o Conselho ainda nâO 

0) Wyile, Re/gn of Henry ihe Fifth, vol. I, pág. 451. O quinto 
cenfenário da fornada de Ceufa foi celebrado em Porfugal em 1915 ’ 
e a Academia das Ciências publicou sefe volumes de documenfoff’e' 
lexios telafivôs 4 ívlarrocos 

0 A palavra choca designa uma bola que deu o nome a ultn 
jôgo; êsfe joga-se com uma vara grossa chamada afeo. 
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tinha chegado a uma decisão, foi ter com D. João I e 
ofereceu-se para defender Ceuta com o pau com que 
tinha estado a jogar. O Rei tomou o pau de suas mãos 
e, entregando-o novamente, disse que com aquêle pau o 
.nomeava capitão da cidade e que lhe não tomava o 
costumado juramento por confiar nêle inteiramènte; além 
disso fê-lo Conde de Viana e deu-lhe uma guarnição de 
■■S,'500 homens. A palavra aleo passou a ser, desde êsse 
.'dia,, o' grito-de guerra e a divisa de família de D, Pedro 
■'é, dos seus descendentes; foi gravada nas espádas dos 
ihpmens e nas jóias das mulheres, esculpida nas casas e 
figura no túmulo de D, Pedro na igreja da Graça, em 
Santarém. 

. Como D. Henrique era um cruzado por tempera¬ 
mento e como 0 seu cargo de Governador da Grdem de 
"Cristo 0 obrigava a fazer guerra aos infiéis, a tomada 
de Ceuta veio aparentemente facilitar-lhe a tarefa, pondo 
à sua disposição uma porta aberta para o território ini¬ 
migo. Mas, se João de Barros foi bem informado, o 
Infante pensava de maneira diferente. Depois desta expe¬ 
dição, a conquista de Marrocos tinha passado a ser um 
empreendimento do Estado no qual o Infante apenas 
poderia servir como mandatário do Rei e do Govêrno j 
ora êle 'preferia uma empresa muito sua e em paragens 
mais remotas, cujas despesas corressem por sua conta e 
não fossem fiscalizadas por outrem e na qual todo o 
mérito e glória viessem a caber a si e à sua Ordem. 
Contudo, mesmo que seja assim, isso não o impediu de 
vigiar os negócios de Ceuta, defendendo-a e prosse¬ 
guindo na cruzada do norte de África quando se 
lhe oferecia oportunidade, como teremos ocasião de 
ver 0). 


:' ■ (1) Embora a cidade llvesse cápilão, Zurara chama governador 
'a D. Henrique. 
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Não se sabe exacfamenfe quando D. Henrique come-^ 
çou as suas explorações marítimas, embora João de Bar-^ 
ros diga que, mesmo antes de 1415, já tinha mandado 
navios ao longo da costa ocidental da África e Cada- 
mosto acrescente — para fazer incursões nas cidades de 
Safim e de Messa. 

Faria e Sousa aponta 1412 como data da primeira 
viagem e declara que neste ano os portugueses atingi¬ 
ram 0 Cabo Bojador, sessenta léguas para além do 
Cabo Não; escreveu porém no século dezassete e já 
havia decorrido muito tempo sôbre o acontecimento 
para que a sua afirmação possa ter pêso. Segundo 
Diogo Gomes, D. João de Castro realizou a sua tenta¬ 
tiva às Canárias em 1415 e não em 1425 e, como 
tivesse indicado a existência de uma forte corrente entre 
aquelas ilhas, D. Henrique mandou Gonçalo Velho," 
em 1416, tentar descobrir a razão disso, o que constitui a 
primeira expedição científica deste género de que há 
memória. Acrescenta que êsse homem atingiu posterior- 
mente um local chamado Terra Alta, mas prova-se, com 
melhor testemunho, que o Cabo Bojador só foi dobrado 
muito tempo depois. Por Zurara ficamos sabendo que, - 
ao tempo da tomada de Ceuta, D. Henrique mantinha 
continuamente navios no mar para guardar a cosia 
contra os piratas mouriscos. 

A actividade contínua do Infante nos descobrimentos . 
só começou depois dêste facto e, com tôda a probabiti- ? 
dade, depois de ter feito levantar o cêrco pôsto à cidade 
pelos mouros em 1418-19 e de não ter conseguido 
realizar a sua ambição de tomar Gibraltar. Àos 
conhecimentos alcançados em Portugal e aos encontra- ' 
dos em livros sôbre terras do Sul, juntou êle as informa¬ 
ções obtidas em Ceuta dos homens que realmente as, 
tinham visitado. Os mouros falaram-lhe das jornadas ' 
dos traficantes, desde a costa do Mediterrâneo até Tim- ; 
Buctu e Cántor, na Gâmbia, e das terras que iam até â 
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Guiné, e êle comparava e verificava as notícias que 
recebia dos vários viajantes com as que davam os 
cativos que a sua gente tinha trazido para Portugal, 
e assim pôde, anos depois, guiar os seus marinheiros 
até^ao Senegal. Com o fim de superintender na prepa¬ 
ração das expedições que tinha resolvido enviar regular¬ 
mente, segundo um plano preconcebido, abandonou a 
côrte depois da sua volta a Portugal, em 1418, e fixou 
residência em Lagos ou arredores, no Algarve, de cuja 
província D. João 1 o fêz governador em 1419; mais 
tarde construiu uma pequena povoação chamada Vila 
do Infante perto do Cabo S. Vicente. A posição geográ¬ 
fica destas localidades e o facto de os navios, tanto por¬ 
tugueses como estrangeiros, aí arribarem para consêrto, 
.faziam delas bases ideais de operações. Ali, mergulhado 
no estudo das matemáticas e da cosmografia, passava os 
anos, e interrompia apenas êsse estudo com uma ou 
outra visita à Côrte e às suas terras, situadas em outros 
pontos do reino, para receber as rendas e administrar 
justiça; ali escolhia capitães e pilotos, geralmente entre 
os ^membros da sua casa, levavamos a instrui'rem-se e, a 
cada novo descobrimento, mandava pôr em dia as suas 
o^as., Esta última tarefa era confiada a Mestre Jácome, 
cârtógrafo abalisado e construtor de instrumentos náuti¬ 
cos, a quem o Infante conseguiu convencer a vir de 
Maiorca para o seu serviço a trôco de um alto salário. 
Jácome foi identificado com Jauda Cresques, filho de 
Abraão Cresques, autor do mapa catalão de 1375 (i). 
Pôsto que D. Henrique fôsse um homem saudável, vamos 
encontrá-lo, alguns anos mais tarde, rodeado de médicos, 


f ^ Gonçalo de Reparaz, Mestre Jácome de Malhorca (Coimbra, 
1930) possim. Veja-se também as obras de JordSo de Freitas, A vila 
e, fortaleza de Sagres (Coimbra, 1938) e O Infante D. Henrique no 
nomonforio Sacro (Lisboa, 1938). 
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a maior parte judeus, ej como a medicina e a astrologia 
andavam então sempre Juntas, é provável, como pensa 
0 Dr. Cortesão, que êstes homens o ajudassem nos seus 
estudos de astronomia náutica. 

Segundo Zurara, o primeiro objectivo que o Infante se 
propôs foi 0 de encontrar a Guiné, o que não quere dizer 
que então ou depois, não olhasse para mais longe, porr 
que, em vista da política de segrêdo adoptada pelos 
portugueses em relação aos seus descobrimentos, nenhuns 
argumentos se podem, com justiça, basear no silêncio 
dos cronistas. Cinco razões a isso o impeliam; desejava 
êle: 1) obter conhecimentos sôbre as terras para além 
das Canárias e do Bojador, visto os seus marinheiros já 
terem dobrado o Cabo Não, limite fabuloso das ante¬ 
riores navegações; 2) traficar com quaisquer cristãos que 
por lá habitassem; 3) determinar os limites do domínio 
maometano; 4) encontrar um rei cristão que o ajudasse 
a combater os infiéis; e 5) espalhar a Fé Cristã. Assim, 
os seus fins eram científicos, comerciais, políticos e reli¬ 
giosos. Zurara coloca os científicos em primeiro lugar 
mas diz expressamente que, mesmo aqui, era movido 
pelo serviço de Deus e do Rei; efectivamente pouca 
dúvida pode haver de que, na mente de D. Henrique, o 
avanço dos conhecimentos fôsse antes de tudo um meio 
para atingir um fim. Procurava deter o avanço do isla- 
mismo e promover a prosperidade do seu país, obtendo 
para êste o tráfico do pó de ouro e de outros produtos 
africanos que estava eníão nas mãos dos árabes. Com o 
<descobrimento» da Guiné esperava desviar os caminhos 
do tráfico, dos portos do Mediterrâneo para os da África 
Ocidental, e considerações comerciais impunham-lhe a 
colonização das ilhas do Atlântico, como se vê pelos 
seus esforços em desenvolver as indústrias de pesca, de 
tinturaria e açucareira. Na sua ofensiva contra o isla- 
mismo seguiu o plano, formulado desde o tempo das 
Cruzadas por homens como William Adam, Raymundo 
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Lulo e Marino Sanuto, e adoptado, embora sem resultado, 
pelos papas e reis, de atacar de flanco, pela retaguarda 
e pela frente, e o seu objectivo pode inclusivamente ter-se 
estendido numa vida posterior para dominar o tráfico da 
índia, manancial principal da riqueza do inimigo C). 

Naquele tempo o domínio maometano inlerpunha-se 
entre a Europa e o Oriente e tinha cortado as comuni¬ 
cações que anteriormente existiam. 0„poder crescente 
dêsse domínio representava uma ameaça para a civiliza¬ 
ção comparável à do bolchevismo nos tempos presentes, 
embora então o perigo proviesse de uma fôrça armada 
e agora venha da infiltração de idéias subversivas da 
religião e da moral, o que é ainda mais difícil de comba¬ 
ter. O Infante D, Henrique, porém, apesar de se inclinar 
principalmente a fazer cruzadas e a desenvolver o comér¬ 
cio, possuía no entanto a curiosidade do homem de 
ciência e procurava oportunidades para a satisfazer. 
Temos exemplos disto na expedição de Gonçalo Velho, 
a que já nos referimos, e no caso dos Açores, cujo des¬ 
cobrimento Diogo Gomes atribui ao desejo do Infante 
de «conhecer as partes longínquas do Oceano Ocidental, 
e. sè ..existiam ilhas ou terras além das descritas por 
Píplomeu». Contudo, mesmo aqui, os seus fins eram 
Utilitários: a derrota pelas Canárias era a mais curta para 


(1) Sir C. R. Beazley, Dam of Modem Geogtaphy, vol. iii, 
pág. 310 e seguintes. Na bula de 8 de Janeiro de 1454 o Papa Nico- 
iau V testemunha que um dos propósitos do Infante era pôr-se em 
contado com os cristãos do Oriente a fim de conseguir o seu auxilio 
contra os muçulmanos. 

O Sr. Dr. Duarte Leite julga que os conhecimentos e objedivos 
do Infante D. Henrique têm sido exagerados e combate as idéias do 
Dr. Jaime Cortesão àcêrca dos descobrimentos em Uma teoria roman¬ 
tizada dos descobrimentos (Seara Hooa, 15 de Fevereiro a 22 de 
Março de 1941), As opiniões daquele publicista coincidem em muitos 
■ pontos com as de S, E. Morison relativas a viagens reais e hipotéticas 
para o Ocidente. 
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a cosia ocideníal da África, sendo depois regularmente 
usada, enquanto que o descobrimento para o Ocidente 
fazia parte da política de expansão e podia abrir o 
caminho para as Índias. 

O início das expedições marítimas é descrito põr 
Duarte Pacheco, no Esmeraldo, e por João de Barros, 
nas Décadas da Ásia, Uma noite, estava o Infante ^ 
deitado, sem poder dormir, meditando os seus projectos, ' 
quando a certa altura saltou da cama para fora, como 
se tivesse sido atacado de súbita fúria; chamou os seus 
criados e mandou aparelhar imediatamente alguns navios 
para uma viagem ao Sul, ao longo da cosia de Mar¬ 
rocos; todos ficaram admirados e atribuíram esta explosão 
a revelação divina. Damião de Góis, um humanista do 
Renascimento, possuidor de espírito crítico e de visão 
positiva, refere-se a esta história mas repele-a. Em sua 
opinião, D. Henrique desejava encontrar a índia; as 
narrativas de Heródoto e de outros escritores antigos 
convenceram-no de que esta havia sido atingida por 
circunnavegação da África e esta «certeza», junta- 
mente com as informações que tinha obtido de alguns 
indígenas bons conhecedores das questões africanas, leva¬ 
ram-no a ordenar o redescobrimento dêsse caminho já 
esquecido, Mas, fosse ou não revelação, não há dúvida de 
que 0 Oriente era o derradeiro intento de D. Henrique, 
apesar de Damião de Góis não tentar explicar os moti¬ 
vos da sua afirmação. Demais, a tentativa não constituía 
novidade; mesmo sem falar nas viagens clássicas, já 
tinha saído pelo menos uma expedição, na Idade-Média, 
para procurar o caminho marítimo, que foi a de Dória e 
Vivaldi em 1291. A emprêsa deve-se-lhe ter antolhado 
tanto mais de fazer quanto é certo que êle não podia 
ter uma idéia precisa da distância pois, na opinião de 
®-93195A'®''lÓ9rafos, a África era uma península sensivel¬ 
mente por metade do seu tamanho real-quere dizer, 
a costa sul da Guiné continuava directamente no Oceano 
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índico. O próprio Portulano Laurentino de 1351, o 
melhor mapa medieval do continente, mostra a África 
com uma perna curta 0. D. Henrique estudara os tra¬ 
balhos geográficos citados por Zurara, e a êstes e aos 
de Marco Paulo é que deve ter ido buscar inspiração. 
A abundância e precisão dos números por êle colhidos 
explicam a persistência que mostrou e a recusa em se 
deixar atemorizar pelos maus resultados, pelas críticas 
hostis e pelas pesadas despesas. Sabia que as caravanas 
que atravessavam o Sáara traficavam havia muito tempo 
com a costa da Guiné e assim, se os seus navios conse¬ 
guissem atingir esta costa, já teriam andado uma grande 
parte do caminho para o Oriente e podiam ter esperança 
de encontrar o Preste João e de conseguir o seu concurso. 
O contacto entre a Santa Sé e a Etiópia tinha sido esta¬ 
belecido nos primeiros tempos do século xiv e haviam-se 
feito planos para tornar o potentado daquela terra aliado 
da Cristandade contra o Islão.; em 1427 e em 1450 apa¬ 
receram emissários do Preste João na Península e um 
deles esteve em Lisboa, em 1452. A presença dêste homem 
faz-nos pensar que D. Henrique já anteriormente tivesse 
entrado em negociações com a Etiópia, pois podia ter 
feito isso por intermédio dêstes enviados ou dos repre¬ 
sentantes daquele país no Concílio de Ferrara. Além 
disso, sabemos por Zurara que alguns habitantes das 
índias, maior e menor, isto é, indianos pròpriamente 
ditos e etíopes, visitaram Portugal e foram hóspedes do 
Infante, e que uns indianos viajaram nos seus navios (®). 


(^)« Talvez mesmo que esta perna fôsse desenhada em data pos¬ 
terior. Pode ser que um exemplar dêste mapa tivesse sido trazido pelo 
Infante D. Pedro e que seja o mesmo que, segundo António Galvão, 
ajudou 0 Infante D, Henrique nos seus descobrimentos. 

P) Sir C. R, Beazieg, Daiun of Modem Geography, vol. III; 
Sr. C. de la Roncière, La Découoerte de l‘Afrique au Moyen âge, 
vol. I, pág. 62 e seguintes; Chmicle of Gulnea (Haklugt Society), 
cap. 2. 
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Como ílvemos ocasião de dizer, D. Henrique linha 
lambém objeclivos comerciais e, ouvindo dizer que o 
rei de Túnis oblinha grandes quantidades de ouro de 
certos lugares, enviou agentes secretos àquêle reino tirar 
informações, vindo a saber que o rei, em troca das mer¬ 
cadorias que enviava para o Sul através das montanhas 
do Atlas, recebia escravos e ouro; nestas condições, 
resolveu executar por mar aquilo que o rei, havia mui¬ 
tos anos, executava por terra! (^) 

No tempo em que o Infante D. Henrique empreen¬ 
deu os seus trabalhos de exploração, a maior parte da 
África era uma terra incógnita para a Europa Cristã. 
As pessoas que viajavam por terra, a maior parte 
muçulmanos, tinham penetrado para o Sul, ao longo da 
costa, até ao Senegal; mas, se se traçar uma linha desde 
a foz dêste rio, pelo curso inferior do Níger, em direcção 
à costa oriental, um pouco abaixo da Abissínia, lodo o 
continente para o Sul era inteiramente desconhecido, 
excepto uma pequena tira da costa oriental até Sofala*' 
frequentada por traficantes árabes. Em menos de um 
século depois de terem começado, os portugueses levan¬ 
taram a costa, encheram-na de nomes, muitos dos quais 
ainda hoje se usam, e exploraram parte do interior. Esta 
grande contribuição para a ciência geográfica foi uma 
das façanhas de D. Henrique, o Navegador, e dos seus 
sucessores. 

Antes de entrar na narração das expedições maríti¬ 
mas feitas sob os seus auspícios, é natural preguntar-se 
até que ponto os resultados dessas expedições haviam 
sido previstos; a resposta é que as viagens pré-henri- 
guinas ao longo da costa ocidental da África, de que 
há notícia certa, foram muito poucas. 







11 * 
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0 Dr. J. Münzer, Itinerarium in O Instituía, vol. LXXXlli, 
. 141 (Coimbra, 1933). 
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Pode ser que os fenícios, mandados pelo Faraó 
Necho, tivessem dobrado o Cabo da Boa-Esperança, mas 
Hannon não foi provàvelmente além da Serra Leoa; 
durante a Idade-Media parece que Ibn Fátima atingiu o 
Cabo Branco, mas o genovês Malocello não passou das 
Canárias, ao passo que Dória e Vivaldi desapareceram, 
pelo que é possível fixar o ponto mais ao Sul que atingi¬ 
ram. As viagens dos homens de Dieppe no século xiv 
não estão provadas, devido talvez à destruição dos 
registos, visto o testemunho que existe ser de data muito 
posterior f). 


(1) A questão é discutida por Sir C. R. Beazley, Chronicle of 
Guinea, vol. II, pág. 64. Veja-se iambém The ancient explorers por 
Carg e Warminton (Londres, 1929) e Precursor! di Colombo (in Mem. 
delia R. S. Geografia Italiana, vol. 48) por A. Magnaghi, Roma, 1935). 
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D esconhece-se a idenlidade do descobridor é a data 
do descobrimento da Madeira e de Pôrío-Saniov 
Tudo 0 que se pode dizer é que estas ilhas apa¬ 
receram num livro de viagens imaginárias, o 
Conosciinienio de iodos los Reynos (^), e nos mapas 
catalão e italiano, com o mesmo ou com nome parecido, 
e que foram provavelmente encontradas por portugueses 
ou por espanhóis nas suas viagens às Canárias, quer 
à ida quer à volta. Possivelmente, o descobridor foi um 
marinheiro chamado Machico 0, que viveu no tempo 
do Rei D. Fernando e era <<mestre de sua barca», pois 
há na Madeira uma localidade com êste nome. Existe 
uma história romântica, que tem dado lugar a uiti 
pequeno número de obras literárias, segundo a qual 
dois namorados, Roberto Machin 0 e Ana de Arfet, 


(1) Existe uma tradução inglesa feita por Sir Clements Markiam 
(Londres, 1912: HaklugtSociety). 

(2| Brito Rebelo, Lloro da marinha (Lisboa, 1903), pág. XXIV. 
n Parece ter existido um corsário italiano chamado Machlti, 
no tempo do^ Infante D. Henrique, que fixou residência em Portugal. 
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fugidos de Brístol no reinado de Eduardo III de Ingla¬ 
terra, foram atirados para a ilha da Madeira por um 
temporal. Segundo uma das versões, teriam ali morrido, 
enquanto os companheiros conseguiam atingir a costa 
da África onde foram apanhados e aprisionados pelos 
mouros. Neste lugar um companheiro de prisão, um 
pilôto chamado Morales, veio a saber a história; por 
seu intermédio, chegou o caso aos ouvidos do Infante 
0 qual, em virtude disso, enviou a expedição a que 
em breve teremos ocasião de nos referir. ■ 

Segundo outra versão, Machin teria sobrevivido até 
atingir a Espanha e relatar o descobrimento que fizera. 
Se isto realmente tivesse acontecido, o mérito deste des¬ 
cobrimento caberia aos ingleses e não aos portugueses. 
Major, na sua vida do Infante D. Henrique, não só 
aceita a história, como reivindica as honras de ter esta¬ 
belecido a sua veracidade. No entanto nem Zurara nem 
João de Barros, que são as nossas principais autoridades 
sôbre as primeiras viagens, fazem qualquer referência a 
Machin. O visconde de Santarém não acreditava na 
existência dêste e, depois da investigação exaustiva e da 
crítica demolidora feitas por Álvaro Rodrigues de Aze- 
.vedò na sua edição das Saüdades da Terra do escritor 
insulano Gaspar Frutuoso (^), os partidários desta lenda 
deviam ser muito poucos, no entanto, investigações recen¬ 
tes tornam plausível que o descobrimento da Madeira 
tivesse sido efectuado pelos ingleses (®). E muito curioso 
que a lenda provenha de escritores portugueses do 


(1) (Funchal, 1873), pág. 340 e seguintes. 

0 Consulte-se a êste respeito o interessante trabalho do 
Dr. António Gonçalves Rodrigues: D. Francisco Manuel de Melo 
« 0 descobrimento da Madeira (A lenila de Machim), Edições 
Biblion, 1935. 

Leiam-se também os artigos de Franco Machado in Arquioo da 
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século XYi, embora êsíes não eslejam de acordo enfre sí 
quanto aos pormenores. António Galvão C), o mais 
importante dêstes autores, faz a seguinte narrativa no 
seu Tratado dos descobrimentos antigos e modernos (®)í 
«T ambém querem que neste meio fôsse a ilha da 
Madeira descoberta, que está em trinta-e-dois graus, por 
um inglês chamado Machin, que vindo de Inglaterra 
para Espanha com uma mulher furtada, foram ter à ilha 
com tormenta e surgiram naquele pôrto que se chama 
agora Manchico de seu nome tomado». 

Como quem conta um conto acrescenta um ponto, a 
história avolumou-se, e foi finalmente aformoseada no 
século XVII pelo polígrafo D. Francisco Manuel de Melo,, 
que a transformou numa pequena novela e a incluiu nas 
suas Epanáforas. Esta novela foi então traduzida para 
francês e para inglês, e várias vezes reeditada tanto naquele 
século como nos seguintes f). ■ - 

Zurara é, geralmente, minucioso, não faz, porém, 
luz sôbre êste mistério; o título do cap. 83 da Crónica 
da Guiné, que descreve a expedição de João Gonçalves 


(’) A quem, em Inglaterra, chamam erradamenfe Galvano, 

0 Vide pág. 58. A velha tradução de Hakluyl foi reimpressa 
com texio porluguês em 1862 pelo vice-almirante Belhune (Hakluyl 
Society), 

(3) Estão mencionadas na bibliografia do meu D. Francisco 
Manuel de Melo (Coimbra, 1914), pág. 588. D. Francisco Manuel 
apresenfa-nos uma narrativa pormenorizada das viagens de João 
Gonçalves Zárco, que parece ser pura invenção da sua parte, a não 
ser que lenha ido buscá-la a fontes presentemente desconhecidas. 

Nota do tradutor -Na edição portuguesa do Tratado dos 
descobrimentos antigos e modernos composto pelo famoso António 
Galvão e oferecido ao Excelentíssimo Senhor D. Luís de Meneses, 
5.0 conde da Ericeira do Conselho de Sua Majestade, e Brigadeiro 
de Infantaria, Viso-Rei e Capitão-General que foi dos Estados da 
índia, etc. (Lisboa Ocidental. Na oficina ferreiriana, 1731) encontra-se 
0 trecho a págs. 19. 
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Zarco, intitula-se «como foi povoada a ilha da Madeira 
e assim as outras ilhas que sam em aquela parte», e o 
descobrimento, embora se possa considerar ali incluído, 
não está expressamente indicado. Conta-nos Zurara que, 
na ocasião do regresso de D. Henrique a Portugal depois 
de ter feito levantar o cêrco de Ceuta em 1418, dois 
mancebos, escudeiros seus — João Gonçalves Zarco eTris- 
tão Vaz Teixeira — lhe pediram uma oportunidade na qual 
se distinguissem e que o Infante lhes mandou preparar 
um navio, em que fossem contra os mouros, e lhes deu 
instruções para se fazerem de vela em busca das terras 
da Guiné, Obedeceram e, guiados por Deus, atingiram 
Pôrto-Santo, apesar dos ventos contrários; tendo, porém, 
examinado a ilha e achando-a própria para colonizar, vol¬ 
taram com as novas para junto do seu senhor. Animados 
por êste, voltaram com Bartolomeu Perestrelo, fidalgo 
da casa do Infante D. João, e levaram animais consigo 
para prover a ilha, entre os quais uma coelha prenhe 
que pariu a bordo. Uma vez desembarcados, a progeni¬ 
tura fêz criação, multiplicou-se rapidamente e comeu tudo 
0 que tinham semeado. Como os coelhos fôssem em 
tal número que era impossível dar cabo dêles, os dois 
capitães, no ano seguinte, abandonaram Pôrto-Santo e 
passaram à Madeira, a doze léguas de distância, onde 
ficaram, voltando Bartolomeu Perestrelo para Portugal. 
Verificou-se que a ilha maior tinha bom ar, água abun¬ 
dante e um solo rico, e assim, o trabalho nêle empregado, 
era recompensado com colheitas abundantes. D. Henri¬ 
que forneceu colonos e padres, dividiu a ilha em duas 
capitanias, dando uma a João Gonçalves Zarco e a 
outra a Tristão Vaz (^); por seu lado, Bartolomeu Peres- 


(^) Alguns documentos da Tôrre do Tombo, etc. (Lisboa, 1892), 
pág. 7. As doações feitas a João Gonçalves Zarco e a Tristão Vaz só 
falam dêstes como colonizadores, o que parece arrumar a questão. 
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pássaros à mão, Nenhum dos Irês escrilores regista a 
existência de qualquer indício de terem anteriormeníe 
vivido ali homens. João de Barros é mais explícito do 
que Zurara ou do que Diogo Gomes sobre o modo 
como se descobriu a Madeira. Conta êste cronista que, 
depois de João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz voltarem 
a Pôrto-Santo com colonos, notaram uma sombra escura 
no horizonte, que parecia ser ou uma nuvem carregada 
ou terra, e que, por isso, construíram duas embarcações 
rC passaram à ilha, a qual tomou o nome da quantidade 
de árvores que nela havia (^). Desembarcaram em vários 
pontos e, quando João de Barros escreveu, ainda os 
descendentes daqueles colonos disputavam sôbre os feitos 
dos exploradores nessa ocasião~mas não sôbre os seus 
méritos militares, pois ambos se tinham distinguido na 
tomada de Ceuta e no aiaque a Tânger e conseguido a 
honra de serem feitos cavaleiros. Zurara e João de Barros 
concordam em que o trabalho de colonização começou 
em 1420 e o primeiro declara que, ao escrever a Cró¬ 
nica da Guiné, a Madeira tinha 150 chefes de família. 
Quando Cadamoslo visitou a ilha, em 1455, encontrou 
quatro povoações e 800 habitantes. Existe ainda uma 
trqdição antiga que afirma ter D. Henrique instituído 
jregistos de família para os colonos. ' ■. ■ 

-. Segundo Diogo Gomes e João de Barros, êsíes colo¬ 
nos, para limparem o solo e se certificarem do seu valor, 
. lançaram fogo, no disirito do Funchal, às folhas sêcas, 
ervas e árvores, mas não o puderam apagar, e êste con¬ 
tinuou a lavrar durante sete ou nove anos. Não é pre¬ 
ciso aceitar 0 rigor dêsfes números porquanto a narração 
de Diogo Gomes mostra que esta calamidade devia ter 
sido muito grande pois, na ocasião da sua visita, passa¬ 
dos trinta anos, ouviu contar que os colonos só tinham 


P) Décadas da Âia, dec.), livro I, cap. 3, 
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conseguido salvar as vidas refugiando-se nas ribeiras e 
que, em cerlos locais, o fogo ainda continuava por baixo 
do chão. João de Barros admite que os primeiros colonos 
lucraram com a desobstrução mas afirma que, no seu 
tempo, havia falta de madeira. Contudo, Zurara C) di 2 
expressamente que se mandava madeira para Portugal 
era tanta quantidade que fêz mudar-o estilo das constru¬ 
ções, fazendo-se casas mais alfas, e Cadamosto declara 
que 0 Pais estava cheio de mobília feita com matéria- 
-prima vinda da Madeira (®); dêste modo, o incêndio 
devia ter sido meramente local. Além de madeira, a ilha 
exportava para o Continente, trigo, cera, mel e açúcar. 
Por ordem de D. Henrique, mandaram vir cana da Sicí¬ 
lia e esta medrou tão bem que, ao fim de alguns anos, 
como diz João de Barros embora sem especificar datas, 
0 quinto do açúcar, produzido num terreno de três léguas, 
dava para cima de 60.000 artôbas à Ordem dé„ Qr^to, 
Em 1452, D. Henrique fêz um contrato com ò seu 
escudeiro Diogo de Teive para a construção de um engè^ 
nho de fabricar açúcar de cana, sob condição de receber 
um têrço da produção, começando-se a exportar açúcar 
para os países estrangeiros depois dos meados dêste 
século. Êste produto figura, pela primeira vez, nas contas 
da alfândega de Brístol, em 1456, e, a partir desta data 0, 
aparece em quantidades anualmente crescentes; competia 
tão;vantajosamente com o açúcar produzido na Sicília e 
no Levante que obrigou o preço dêste a baixar conside¬ 
ravelmente. Era transportado em navios portugueses até 
Pêra e, mais tarde,, passou a ser comprado aos planta¬ 
dores por mercadores genoveses e judeus e enviado à 


I : Crónica da Guiné, cap. 9. 

I Ia prima naoigazione, cap. 4| e d Saudades da Terra (ed’ 
ues de Azevedo), pág. 460. 

ií Shillipgion and Ghapman, Commercial Relaflons ofEnglana 
orlaaaL 
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Flandres, seu mercado principal. As cortes de 1472-73 e 
de 1481 queixaram-se do facto de a exportação ter 
caído nas mãos dos estrangeiros-os quais, só em 1480, 
haviam carregado vinte navios grandes e quarenta ou 
cinqüenta mais pequenos com êste produto-e pediram 
ao Rei que os proibisse de residir naquela ilha e que 
providenciasse para que o açúcar fôsse primeiramente 
levado a Lisboa onde pagaria direitos. Em 1496 o preço 
desceu consideravelmente e, em 1498, o Rei D. Manuel 
proibiu que a exportação fôsse além de 120.000 arrobas; 
desta quantidade destinou 40.000 arrobas para a Flan¬ 
dres, 15.000 para Veneza, igual quantidade para Chios 
e Constantinopla, 13.000 para Génova, e 7.000 para 
Inglaterra C). A indústria do açúcar, que foi o que ini- 
cialmenfe deu importância às ilhas do Atlântico, esten¬ 
deu-se da Madeira aos Açores e a Cabo-Verde e, por 
último, ao Brasil, onde veio a constituir o factor econó¬ 
mico principal até ao descobrimento do puro e dos dia¬ 
mantes, nos fins do século xvii. 

Proveniente de Ceuta, introduziu-se a uva malvasia 
e, quando Cadomosto visitou a Madeira e descreveu os 
vinhedos como um dos espectáculos do mundo mais 
'ionitos de ver, já a maior parle do vinho que lá se fazia, 

■ inclüído 0 famoso malvasia, ia para o estrangeiro. No 
século XVII, devido à concorrência brasileira, a cultura 
do açúcar deixou de ser remuneradora ; então, a cana 
foi arrancada e substituída por vinha, passando, dali em 
diante, a exportação de vinho a ser a fonte principal de 
receita 0. 


(1) Gama Barros, História da adminisiraçSo pública ein Por- 
Jugal, vol. IV, cap. 5. Rodrigues de Azevedo fem uma nofa impor- 
tanie sôbre o cultivo, fabricação e venda do açúcar madeirense na 
sua edição de Saudades da Terra. Ver também J. L. de Azevedo, 
Épocas de Portugal económico (Lisboa, 1929), cap. 5. 

... (2) A. Z. Simon, The Bolton Letters (Londres, 1928), pág. 15. 
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As principais indústrias iniciadas por Bartolomeu 
Peresfrelo nas outras ilhas do arquipélago-Pôrto-Santo 
e Desertas-foram a criação de gado e a exportação de 
sangue de drago. Por alvarás de 26 de Setembro de 1433, 
0 Rei D. Duarte deu as ilhas a D. Henrique, enquanto 
êste fôsse vivo, e conferiu à Ordem de Cristo a jurisdi¬ 
ção espiritual 0). Por morte de D, Henrique, em 1460, 
as temporalidades passaram para a coroa e D. Afonso V 
doou-as a seu irmão D. Fernando. 

Os arquipélagos dos Açores e da Madeira têm sido 
sempre considerados como parte da metrópole e nunca 
foram incluídos no número das colónias. 

Referimo-nos, num capítulo antecedente, à doação 
das Canárias feita pelo Papa a D. Luís de la Cerda 
em 1344. As diligências dêste para conseguir lucros da 
doação recebida ficaram em nada (2), e, apesar dos 
marinheiros provenientes dos portos espanhóis terem rea¬ 
lizado depois, de tempos a tempos, incursões nas ilhas, 
não se fêz qualquer tentativa para a ocupação. Mas, era 
1402 e nos anos seguintes, João de Bettencourt, Senhor 
de Grainville, acompanhado por Gadifer dela Salle e por 
um grupo de normandos e ajudado por homens e muni¬ 
ções que obteve de Castela, fêz uma invasão, construiu 
um forte em Lançarote, e fundou colónias nesta ilha, na 
de Ferro e na de Forteventura 0. Depois de ter ido 
prestar homenagem ao rei de Castela, pelas ilhas, Betten- 
court voltou finalmente para França, em 1406, e nomeou 
governador, em seu lugar, um sobrinho chamado Maciot, 


(1) Alguns documenios, pág. 2. 

0 Agusiin Millares, Hisióría general de las Islas Canarlas 
iLa§ Palmas, 1881) pág, 16,. 

0 , The Canarian çr Book of lhe ConauesI and Conversion of 
íhe Canaríans, Iraduzido por R. H, Major (Londres, 1872; Hakluyt 
Socielg);, veja-se lambétn Zurara,. Qdnica da Guiné, caps. 79 é 82. 
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que vendeu os direitos de seu tio ao Conde de Niebla, 
fidalgo castelhano, o qual, por seu turno, transferiu o 
senhorio a um outro castelhano, Guillen de Ias Casas 0, 
e assim o Infante D. Henrique, quando começou a 
enviar expedições ao longo da costa africana-, foi encon¬ 
trar representantes de uma potência estrangeira estabe¬ 
lecidos num dos flancos. Prosseguindo na sua política 
de expansão, tentou o Infante apoderar-se das tlhas 
a fim de impedir que os castelhanos as utilizassem como 
base para atingir a Guiné, e talvez que as mesmas razões 
lhe tivessem ditado a ocupação da Madeira. Se precisava 
de uma desculpa para o seu procedimento, o ataque 
feito a Ceuta pelos mouros ém 1418-19, instigado por 
Castela, veio fornecer-lha. A longa e complicada luta 
que se seguiu entre as duas nações constitui o primeiro 
dos litígios, sôbre possessões de além-mar, que tanto 
caracterizaram os séculos seguintes. Empregaram-se tôdas 
as armas-navais, militares e diplomáticas. Êste capítulo 
da história merece um estudo muito mais minucioso do 
que 0 realizado até hoje e do que aquêle que tem sido 
possível fazer por falta de investigações nos arquivos 
espanhóis f). 

Em 1424, D. Henrique expediu D. Fernando de Cas¬ 
tro com 2.500 homens e 120 cavalos à conquista da 
Grande Canária, mas a resistência dos naturais e a falta 
de provisões determinaram a desistência da campanha 


(1) Agusiin Millares, História general de tas Islas Canarias 
(Las Palmas, 1893), vol. III. João de Barros, Décadas da Ásia, déc. I, 
livro I, cap. 12. Sr. C, de la Roncière, la Découuerte de l‘Afrique au 
moyen âge, vol. II. Sir C. R. Beazley, Dawn of Modern Qeography, 
vol. III, pág. 445. 

(*) Agusiin Millares, op cif, vol. I, pág. 35 (ed. 1893), menciona 
um documento existente em Simancas lavrado por Juan Ifliguez de 
Atabe, embaixador em Lisboa de João II, que diz respeito à luta 
sôbre as ilhas e à história secreta das negociações. 
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que foi muito dispendiosa. Segundo livros de contas, vis¬ 
tos por João de Barros, só o transporte custou 39.000 
dohras em ouro 0. Em 1426, João II de Castela enviou 
uma embaixada a Portugal chefiada por D. Afonso de 
Cartagena, bispo de Burgos, para sustentar as suas pre¬ 
tensões ao arquipélago e para evitar que D. Henrique 
renovasse as suas tentativas; êste, porém,’ fê 2 sair, .em 
1427, outra expedição comandada por António Gonçal¬ 
ves da Câmara que não foi mais bem sucedida do que 
a primeira. Tentou então o Infante levar o Rei de Castela 
a desistir dos seus direitos de soberania e, como recebesse 
uma recusa, resolveu obter do Papa Eugênio IV uma 
concessão que anulasse a anterior, conseguindo isto em 
1435 sob 0 pretexto de que as ilhas não tinham dono. 
O rei de Casiela protestou enèrgicamente contra a acção ’ 
do Papa e, por sua ordem, o bispo de Burgos levantou 
a questão do senhorio no concílio de Basileia. Depois de 
enumerar as ilhas, o bispo sustentou que Lançaròíe Pf 
segundo lhe queria parecer, também Forteventura haviam: 
sido ocupadas no tempo de Henrique III de Castela por 
ordem dêste monarca, o qual tencionava ocupar depois 
todo 0 arquipélago. O rei dera estas ilhas a Beltencourt 
e a ouiras pessoas com aprovação dêste e os seus suces¬ 
sores haviam ido tomar posse das que não estavam ainda 
ocupadas, as‘quais lhes eram doadas com a reserva de 
ficarem sob o domínio supremo de Castela. Não se 
tinham ainda ocupado todas as ilhas, por falta de opor¬ 
tunidade, mas os reis de^ Castela haviam empregado o* 
seus melhores esforços para conseguir que os habitantes 


0) Décadas da Ásia, déc. I. iivro I, cap. 12. Diogo Gomes dala 
a expedição de 1415, o que é evidenle êrro de cópia, e diz que 
D. Henrique enviou seguidamente um tal Álvaro .Dornelas que 
invadiu parte da Gomeira. A dobra de ouro, ou dobrão, era uma 
moeda espanhola que valia 12.8Q0>i:éís. 
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das primeiras duas ilhas recebessem e guardassem a Fé 
Católica, e vassalos seus, inclusive o prelado existente, 
haviam sido confirmados como bispos desses lugares. Em 
1425 (^), os poriugueses, comandados por D. Fernando 
de Castro, tinham organizado uma expedição e haviam-se 
esforçado infrutiferamente para tomar, não as ilhas de 
Lançarote e Forteveniura, que já estavam na posse do 
rei de Castela e na de várias outras pessoas em seu nome, 
mas outras ilhas, principalmente a Grande Canária. Mais 
tarde, o Infante D. Henrique pedira a este rei para lhe 
reconhecer a conquista daquelas ilhas ao que êle se 
recusára, pois tal reconhecimento seria contrário à honra 
da coroa e importaria uma desmembração (®). Depois de 
tudo isto, 0 rei de Portugal apelara para o Papa a fim 
de êste lhe outorgar a conquista. 

Segundo o bispo, os argumentos apresentados pelos 
portugueses em favor das suas reclamações eram os 
seguintes: as ilhas desocupadas pertenciam à primeira 
pessoa que as tomasse P) e, como as Canárias não 
tinham sido ocupadas por qualquer príncipe católico, o 
rei de Portugal não prejudicava quem quere que fôsse 
tomando posse delas. Só havia dois meios de adquirir 
ilhas: a ocupação e a vizinhança; pelo que diz respeito 


(1) Ou anies, em 1424, como diz Zurara, Crónica da Guiné, 
cap. 79. 

0 Nota do tradutor —O Pontífice definiu mais tarde o 
têrmo «desmembração* da bula *Pro excellenti praeeminentia» (31 de 
Janeiro de 1533j § 2.°, Segundo esta bula, para se efectuar a des¬ 
membração de uma porção dè um bispado do padroado e nela 
se erigir outro, era mister o consentimento do padroeiro e do ordi¬ 
nário. 

Vide Bullarium Pafronatus Foiiugalllae, pág. í 41. 

(3) Isto implica que os infiéis não tinham direitos, doutrina que, 
segundo o Dr. J. A. Williamson, ainda foi alegada em 1647. num 
tribunal inglês durante o julgamento duma questão relativa às índias 
Ocidentais. 
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à ocupação ja íudo estava dito; quanto à vizinhança, as 
ilhas ficavam mais perto do Cabo S. Vicente, extrema de 
Portugal, do que de qualquer território castelhano. Os 
habitantes das ilhas ainda não tinham recebido a Fé 
Católica e, portanto, os portugueses, que desejavam 
instruí-los nessa Fé, não deviam ser impedidos em seus 
propósitos. 

Em seguida o bispo expôs os argumentos em que o 
rei de Castela baseava os seus direitos; as Canárias 
pertenciam a Castela pela mesma razão que a Tingintâ- 
nia, de que constituíam uma das partes; a Tinginíânia 
era a região mais próxima delas e, como tinha primiti- 
vamente pertencido aos reis godos e como os reis de 
Castela eram os seus descendentes directos,, estes tinham 
melhores títulos do que Portugal, reino nascido de uma 
doação feita ao conde Henrique de Borgonha. Qs reis 
portugueses não descendiam imediatamente dos ^ôdos.- 
por sucessão hereditária e sòmente existiam em resultado 
de uma dádiva dos reis de Castela; o Infante D. Hen¬ 
rique havia reconhecido os direitos de Castela quando 
pedira para lhe ser permitido conquistar as ilhas C). 

Foi provàvelmente em consequência desta exposi¬ 
ção e, talvez, de outras solicitações que, em 1436, Eugê¬ 
nio IV frigiu uma bula ao Rei D. Duarte de Portugal, 
expondo que lhe outorgara a conquista das Canárias 
visto 0 Rei haver afirmado que nenhum príncipe cristão 
tinha qualquer direito a elas, mas que, depois, João ÍI-'' 
de Castela se lhe queixara da concessão com o funda¬ 
mento de lhe pertencer a conquista. O Papa respondera 
não ser sua intenção lesar os direitos dêste monarca e 
que, a concessão havia sido feita sob condição expressa 


• (■•) Eugênio do Canto. Alegações felias contra os portugueses 
no Concilio de Basileia por D, Afonso, bispo de Burgos, sdbre a 
conquista das Canárias (Lisboa, 1912), e Alguns documentos, pág. 3, 
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das ilhas não terem possuidor. Concluindo, o Pontífice 
advertia D. Duarte que examinasse cuidadosamente as 
letras apostólicas e não intentasse qualquer coisa em 
prejuízo do rei de Castela f). D. Henrique era filho 
submisso da Santa Igreja, no entanto atacou Tânger 
em 1437, provàvelmente para se antecipar a Castela, 
apoderando-se desta base importante, e para sustentar 
os direitos de Portugal à conquista do Noroeste Afri¬ 
cano. Em 1440 enviou às Canárias uma armada coman¬ 
dada por D. Diogo da Silva, equipada em parte à custa 
de empréstimos feitos nas comunidades judaicas de quinze 
localidades e em parte à custa do tesouro real (®). Não 
existe qualquer registo dos feitos desta expedição; em 
1445, seguiu, porém, outra para as mesmas ilhas, que 
recebeu a submissão dos chefes da Gomeira e fêz uma 
incursão em Palma; as incursões efectuadas contra os 
indígenas amigos, na primeira destas ilhas, acarretaram 
fortes censuras de D. Henrique. Diz-se que êste, no ano 
seguinte, fêz nova tentativa para a conquista e obteve, do 
regente D. Pedro, um decreto que proibia a navegação 
para as ilhas sem sua autorização e, em 1448, comprou a 
ilha de Lançaroíe a Maciot de Bettencourt 0, que a 
tinha reavido de Guillen de las Casas Então D. Hen¬ 
rique deu a capitania desta ilha ao seu secretário, Antão 
Gonçalves, o qual chegou a tomar posse mas foi expulso 
pelos guerreiros indígenas. Não contente em assegurar 
e exercer assim direitos de senhorio. D, Henrique per- 


(') Bula de Eugênio IV, Dudum cum, de 31 de Julho de 1436 
em Alguns documentos, pág. 5. 

Nota do tradutor-V ide também Bullarium Patronatos 
Portugalliae Regum (Lisboa, lmpr“"<=» Mnninnal uufll lAmn r 
pág, 19. 

(2) , Sousa Vllerbo, Uma exj 
em 1440 in Arquioo histórico porti 

(^) Alguns documentos, pàgs. 
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mitiu e, sem dúvida, animou os ataques feitos em 1450, 
1451 e 1453, às ilhas que não reconheciam a dominação 
portuguesa. Ao mesmo tempo fêz uma nova tentativa 
para obter do Papa o reconhecimento das suas preten¬ 
sões, e, por bula de 8 de Janeiro de 1454, Nicolau V 
concedeu a D. Afonso V e a D. Henrique as suas con¬ 
quistas em África com as "ilhas situadas nos mares a 
elas adjacentes desde os cabos Não e Bojador até à 
Guiné» C). 

Da rivalidade entre as duas potências resultaram 
hostilidades intermitentes no mar, embora em terra se 
estivesse em paz. Em 1440, D. Álvaro de Castro foi 
enviado com uma armada contra os piratas castelhanos 
e os portugueses defenderam vigorosamente o seu mono¬ 
pólio de comércio na costa da África. Em 1452, umas 
caravelas de Sevilha, que voltavam da Guiné, foram en¬ 
contradas por Palenço, corsário célebre, o qual capturou. 
uma delas e aprisionou a tripulação, mandando cortar as 
mãos a um mercador genovês que vinha a bordo. O rei 
João II de Castela endereçou duas cartas a D. Afonso V, 
em 25 de Maio de 1432 e 10 de Abril de 1454, nas quais 
descrevia estas acções, protestava contra elas e tornava 
D. Henrique responsável. Mas, com a subida ao trono de 
Henrique IV, no ano seguinte, as relações entre as duas 
potências tornaram-se mais amigáveis; efectivamente, 
êste rei doou as Canárias a D. Martinho de Ataíde, 
fidalgo português, que lhe tinha levado para Castela sua 
mulher D. Joana, filha do Rei D. Duarte. Neste mesmo 
ano foram as ilhas visitadas e descritas por Cadamosto, 
como veremos, Posteriormente, e em resultado de ven¬ 
das, passaram para o Infante D. Fernando, irmão de 
D. Afonso V, que enviou D. Diogo da Silva a ocupá-las; 


(í) Nota do tradutor— -Vide Buliaríum Paironalas Poríu- 
galliae, bda Romanus Pontifex, § 5, pàg. 55. 
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utn cavaleiro castelhano, porém, D. Fernan Perazaj aprê» 
sentou uma reclamação prévia na qualidade de genro de 
Guillen de las Casas e, como a transacção por êste rea¬ 
lizada tinha sido confirmada pelo rei de Castela e ainda 
por outras razões, o Infante desistiu dos direitos que 
havia adquirido. 

Em 1477, durante a guerra da sucessão de Castela, 
uma armada poriuguesa desembarcou, na Grande Caná- 
íia, um fôrça que foi trucidada pelos castelhanos. Esta 
longa luta pelo monopólio do comércio nesta parte do 
mundo veio finalmente a resolver-se, em 1479, pelos 
tratados de Alcáçovas e de Toledo, que atribuíram as 
Canárias a Castela, e o noroeste da África, a Guiné e 
as ilhas no oceano para o Sul, a Portugal. Os castelhanos 
ficaram então livres para prosseguir na conquista das 
ilhas do arquipélago das Canárias que ainda se conser¬ 
vavam sob a autoridade de chefes indígenas e que 
haviam resistido aos ataques feitos por estrangeiros à 
sua independência; a Grande Canária já estava nas 
suas mãos; em 1490, conquistaram Palnia e, em 1493, 
Tenerife. ' 

■ O arquipélago dos Açores deve o seu nome actual 
à quantidade de açores que nêle se encontraram, mas foi 
também conhecido durante séculos pelo nome de Ilhas 
-Flamengas. A ilha de S. Miguel, a mais próxima da 
Europa, dista umas 800 milhas da costa de Portugal; 
a maneira como os homens daquele tempo conseguiram 
lá ir e voltar nas suas pequenas embarcações constitui 
um problema que ainda está por resolver e o facto de 
terem feito isto é uma prova de coragem admirável e de 
perícia em navegação. Os grupos central e oriental do 
arquipélago aparecem, embora muito afastados da sua 
verdadeira posição e diferentes no tamanho e na confi¬ 
guração, no Portulano Laurentino de 1351 e no mapa 
catalão de 1375, feito por Gabriel Valsecca. No primeiro 
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tínua rebentação da vaga, volíou para Irás. No ano 
seguinte D, Henrique enviou-o novamenie e, a 15 de 
Agôsto, dia da Assunção de Nossa Senhora, foi dar com 
uma ilha a que pôs o nome de Santa-Maria; o Infante 
mandou, depois, deitar gado nesta ilha e deu a capitania 
dela a Gonçalo Velho. Alguns anos depois, um escravo 
que fugira para os montes avistou uma ilha muito maior 
e voltou a anunciar o facto ao seu senhor, na esperança 
de ser perdoado. D. Henrique foi informado disto e, ao 
consultar os mapas que tinha em seu poder, viu a ilha 
lá marcada, pelo que ordenou a Gonçalo Velho que 
saísse mais uma vez, do que resultou vir êste a atingir 
S. Miguel em 1444. Supõe-se que um dos mapas foi o 
que D. Pedro, irmão de D. Henrique, obteve em Veneza 
durante as suas viagens. Alguns marinheiros desconhe¬ 
cidos avistaram, por acaso, a terceira ilha (donde lhe 
vem 0 seu nome de Terceira) entre 1445 e 1450, num 
dia dedicado a Nosso Senhor, pelo que recebeu pri¬ 
meiro 0 nome de Ilha de Jesus Cristo e teve por armas 
0 Crucifixo. 

Os pormenores da narrativa do Padre Cordeiro 
devem ser recebidos com reserva porque, embora fôsse 
natural das ilhas, escreveu muito tempo depois dos 
acontecimentos que descreve, pois nasceu em 1641, e o 
Padre Gaspar Frutuoso, de quem copiou largamente, 
em 1522. . 

Diogo Gomes, criado de D. Henrique, conta uma 
história diferente. Desejando conhecer as regiões longín¬ 
quas do Oceano Ocidental e se, por acaso, havia ilhas 
ou terra firma para lá das mencionadas nas narrações 
de Ptolomeu, o Infante, em ano que não especifica, 
enviou caravelas para as procurar. À umas 300 léguas 
a Oeste do Gabo Finisterra encontraram cinco ilhas, que 
depois foram conhecidas pelos nomes de Santa-Maria, 
S. Miguel, Terceira, Faial e Pico, e voltaram com as 
nóvas a D, Henrique. O Infante expediu então Gonçalo 


são assim designados: as ilhas de Santa-Maria e de 
S. Miguel por Insule de Cabrera, as ilhas de S. Jorge, 
Faial e Pico por Insule de Veniura sbe de Columbis e 
a Terceira por Insule de Brazil, da madeira vermelha de 
tingir que nela se encontrou e que também deu o nome 
actual à região sul-americana primeiramente chamada 
Terra de Santa-Cruz. Embora a figuração dêsie arquipé¬ 
lago não passe de um mito, os mapas podem, no entanto, 
ter sido a causa indirecta de um descobrimento inten¬ 
cional feito pelos portugueses, como pensa S. P. Morison. 
Uma outra hipótese que se pode sugerir é a de uma 
caravela ter avistado, por acaso, as ilhas do arquipélago 
à volta de uma das tentativas para dobrar o cabo Bojador. 
A maneira mais fácil de os navios de vela regressa¬ 
rem da África Ocidental a Portugal consistia em apro¬ 
veitarem os ventos alíseos que os levavam na direcção 
dos Açores. 

Zurara não menciona o descobrimento dos Açores 
e 0 registo mais antigo que se conhece encontra-se no 
mapa catalão de 1439 de Gabriel Valsecca, o qual 
tem inscrita a legenda «A questas illas foran trobadas 
per Diego de Sevill pelot dei Reg de Portogall an 
lan MCCCCXXVII»; alguns lêem 1437 (^). 

Segundo o Padre António Cordeiro (®), natural da 
Terceira, o descobrimento teve lugar em 1431 quando 
D. Henrique ordenou a Gonçalo Velho Cabral, comen': 
dador de Àlmourol, na Ordem de Cristo, que navegasse 
rumo a Oeste em demanda de umas ilhas que êle jul¬ 
gava deverem existir para lá; Gonçalo Velho só encon¬ 
trou os rochedos das Formigas e, como êstes se não 
prestavam a colonização e estavam cercados pela con- 


(1) Jules Mees prefere a dafa 1437, Hisíolre de la découveríe 
des íles Áçorés (Gand, 1901) pág. 71. 

0 Hísfòrio insulana, livro IV, cap.1. 
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Velho para deitar porcos, vacas e carneiros em cada uma 
das ilhas; êsíe navegador viveu em Sania-Maria durante 
alguns anos. Se Valentim Fernandes, que redu 2 iu a 
escrito a narrativa de Diogo Gomes, relata correcta¬ 
mente a história por êste contada, tôdas as cinco ilhas 
foram encontradas numa única viagem, embora êle não 
soubesse por quem, o que é improvável; Gonçalo Velho 
teria assim desempenhado um papel secundário. Entre 
tão diversas relações, parece podemos perder a espe¬ 
rança de atingir a verdade e apenas estar certos de um 
facto: de que. sete das ilhas foram descobertas antes de 
1459, pois, por carta de 2 de Julho dêsse ano, 
D. Afonso V dava licença a D. Henrique para as man¬ 
dar povoar e declarava nela que êste já lá mandara 
deitar ovelhas 0. 

0 resto das ilhas, as do grupo ocidental. Flores e 
Corvo, também marcadas nos mapas antigos, foram 
encontradas posteriormente; os portugueses deram nomes 
novos a sete das nove ilhas mas, com respeito à do 
Corvo e à de S. Jorge, adoptaram os dos mapas 
catalães. 

Não se encontra em Diogo Gomes a data em que 
efeciivamente começou a colonização mas Zurara, que 
devia conhecer êste assunto melhor que qualquer outro, 
fixa-a sòmente em 1445. Segundo êste, D. Henrique 
teria enviado Gonçalo Velho, nesse ano, para povoar 
duas ilhas situadas a 170 léguas da Madeira. 

O Infante D. Pedro começou a colonizar a ilha de 
S. Miguel mas morreu pouco depois, ficando a cargo de 
D. Henrique a continuação desta tarefa; por mais estra¬ 
nho que pareça, isto é tudo o que a Crónica da Guiné 
nos diz sôbre 0 assunto C). 




A MADEIRA, AS CANÁRIAS E OS AÇORES 

Em 1450, D. Henrique deu a capitania da Terceira a 
um seu criado flamengo, Jaques de Bruges, que viera 
junto dêle e lhe dissera que esta ilha estava desaprO'? 
veitada pelo que pedia licença para a colonizar. Provà- 
velmente tinha sido recomendado pela irmã do Infante, 
a Duquesa de Borgonha e, como era pessoa rica, estava 
pronto a tomar à sua conta o custo da aventura; por 
isso 0 pedido foi prontamente satisfeito. 

O seu exemplo teve continuadores e as outras qua¬ 
tro ilhas do grupo central, que não estavam muito longe 
da Terceira, depressa foram colonizadas. Vasco Gil 
Sodré levou sua família e criados para a Graciosa; 
Willem van der Haegen, flamengo rico, levou para 
S. Jorge, à sua custa, um numeroso grupo de colonos; 
e Josse de Hurtere, outro flamengo, obteve a capitania 
do Faial e posteriormente também a do Pico. Estas 
doações explicam o nome de «Ilhas Flamengas». 

As ilhas mais longínquas. Flores e Corvo, foram 
naturalmente as últimas a serem redescobertas mas, em 
1453, 0 Duque de Bragança recebeu a doação desta 
última, ao passo que a primeira foi doada a uma senhora 
de Lisboa, D. Maria de Vilhena. Não foram registadas 
'las datas da colonização destas duas ilhas. 

Os Açores ficam na latitude de Lisboa e de Nova- 
-lorque e assim, quando os portugueses atingiram o Corvo, 
tinham já percorrido grande parte do caminho para a Amé¬ 
rica ^ Norte. Dizem histórias antigas que os portugueses 
haviam encontrado no Corvo uma estátua de um homem a 
cavalo, a apontar com a mão direita o poente, e que, por 
baixo da estátua, estava um rochedo com uma inscrição 
em língua desconhecida. Êste último pormenor foi eviden- 
temente adicionado à lenda, pois, embora um escritor a 
tenha concernido ao ídolo de pedra trazido das Caná¬ 
rias em 1341, o seu único fundamento parece ser um 
promontório, o qual, entrando pelo mar dentro, apre¬ 
senta um aspecto que tem qualquer coisa de uma forma 
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humana com a mão estendida, para o poente. Diz-se 
que só há um século a gente inculta do Corvo acredita 
e afirma que 0 feitio do promontório foi desenhado pela 
Providência para indicar a existência de um Mundo ^ 
Novo e que Colpmbo, percebendo isto, actuou sob essa 
sugestão; nestas %ndições o descobrimento da América 
seria, portanto, devido à sua ilha! C). 






IV 


Do Bojad or ao Cabo-Verde 


A partir de 1421, ou talvez antes, D. Henrique des¬ 
pachou navios, todos os anos, para explorar a 
costa ocidental da África além do cabo Não, 
do qual se dizia «quem passar do cabo Não tor¬ 
nará ou não», indicando-o desta maneira como o limite 
da navegação realizável Estas expedições não eram 
comandadas por homens quaisquer, mas por gente esco¬ 
lhida, de sua casa que se tivesse distinguido em algum 
campo de acção. Apesar disso, o cabo Bojador 0), 
isto é, 0 cabo bojudo, apresentava-se como barreira 
intransponível e os marinheiros, que viajavam ao longo 
da cosia durante o dia e que ancoravam à noite (®), 
conteniavam-se com incursões na costa da Barbária e 
no reino de Granada para, com os despojos, pagarem 
as despesas. Nenhum dêles, porém, acrescentava. os 

(1) Uma caria de D. Afonso V, de 2 de Outubro de 1443, 
relata que D. Henrique fizera sair navios por umas catorze vezes 
antes de ter novas da região para além do Cabo, e mandara fazer 
uma carta do mesmo Cabo (Alguns documentos, pág. 8). 

. 0 Segundo Cadamosto. , 









connecimenios ja ooiiaos, como o mianie aesejava. i uuc- 
mos perfeiiamente acreditar, como declara Zurara, que 
os maus êxitos não foram devidos nem a cobardia nem 
a falta de boa vontade. Os feitos anteriores daqueles 
marinheiros e a dedicação que D. Henrique inspirava 
aos seus servidbres tornam inverosímil qualquer hipótese 
em contrário; porém, todos à uma sentiam aquele terror 
do Mar Tenebroso, espalhado pelos geógrafos árabes, e 
0 terror da zona tórrida, na qual os homens brancos se 
tornavam pretos. Registam as crónicas que diziam uns 
para os outros: ãpara que tentar ultrapassar os limites 
da navegação estabelecidos por nossos pais e que pro¬ 
veito pode advir ao Infante da perda de nossas almas e 
corpos, pois, indo mais além, nos tornamos, consciente¬ 
mente, assassinos de nós próprios? Sem falar nos perigos 
que iam afrontar, estavam convencidos de que não se 
podia ganhar nem honras militares nem lucros comer¬ 
ciais com essa experiência, pois sabiam, por ouvir con¬ 
tar, que, para além, existia a extensão arenosa e desabi¬ 
tada do Saara que o mar, ao largo do Cabo, era tão 
pouco fundo que, mesmo a uma légua de terra, só tinha 
uma braça e que se um navio dobrasse êste Cabo, as 
correntes não lhe permitiam voltar para trás. Moderna¬ 
mente têm-se levantado algumas dúvidas sôbre a vera¬ 
cidade destes obstáculos, registados por Zurara, mas 
Duarte Pacheco, que escreveu em 1505, confirma a sua 
existência. Segundo êste declara, o Cabo é tão baixo e 
arenoso que mal se vê a curta distância, e é muito 
perigoso por causa de um recife que se estende pelo 
mar dentro umas quatro ou cinco léguas, no qual se,, 
haviam perdido muitos navios, por descuido. Menciona 
a falta de fundo e as correntes, e aconselha os navegan- 
conservarem-se sete léguas ao largo de terra (*). 
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Apesar do desapontamento e da despesa inútil que 
os repetidos fracassos lhe causavam, D. Henrique não 
censurava os seus capitães, antes escutava benignamente 
0 relato das suas viagens e, inclusivamente, os recom¬ 


pensava, como era seu costume fazer a todos que o ser¬ 
viam bem; ao mesmo tempo animava-os a novos esforços 
prometendo-lhes maiores dádivas se fossem bem suce¬ 
didos. Finalmente, em 1453, enviou um dos seus escu¬ 
deiros, Gil Fanes, numa barca, com esperança de que 
se houvesse melhor; mas êste homem, vencido pelos 
mesmos receios, não passou das Canárias. No ano 
seguinie, D. Henrique, sem desanimar, encarregou-o de 
empreender nova tentativa e de empregar todos os esfor¬ 
ços para dobrar o Cabo, mesmo que nada mais fizesse. 
O Infante animou-o com a esperança de recompensa e 
censurou-o por dar crédito a perigos hipotéticos. «Cá se 
ainda estas coisas que se dizem tivessem alguma autori¬ 
dade, por pouca que fosse, não vos daria tamanha culpa, 
mas queres-me dizer por que opinião de quatro marean¬ 
tes, os quais como são tirados da carreira de Flan- 
dres, ou de alguns outros portos, para que comummente 
navegam, não sabem mais ter agulha nem carta para 
-mâfeâr» O- 

‘ -Esta suave admoestação, e a reverência que o amo 
inspirava, meteu o escudeiro em brios, e D. Henrique 
verificou a verdade do provérbio «alcança quem não 
cança», pois Gil Fanes dobrou o Cabo e, embora não 
encontrasse gente ou sinais de habitação, trouxe algu¬ 
mas plantas das que em Poriugal se chamam rosas 
de Santa Maria, como lembrança da terra que tinha visi¬ 
tado. Conquanto o feito nos pareça pequeno, foi descrito 
por um historiador antigo 0 como que equivalente a um 


0 Crónica da Guiné, cep. 9. 

P) JoSo de Barros. Diz êsle que a data da passagem do Cabo 
81 
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dos trabalhos de Hércules e, por um escritor moderno, 
como maior do que o de dobrar o Cabo-da-Boa-Espe- 
rança, pois destruiu a crença fixa dos mareantes de que 
0 oceano não era navegável para além do Bojador. Y.ê-se 
que D. Henrique apreendeu a importância do aconteci¬ 
mento pela sua pronta resolução em o seguir de perto, 
pois, mal Gil Eanes tinha acabado de fazer o relato da 
sua viagem, logo ordenou que aprontassem um barinel 
para Afonso Gonçalves Baldaia, seu copeiro, e expediu 
novamente Gil Eanes em sua companhia 0. O caminho 
estava agora desembaraçado, e os dois homens navega¬ 
ram cinquenta léguas 0 além do Cabo, até a uma pequena 
baía a que puzeram o nome de Angra-dos-Ruivos. 
Encontraram a praia sem habitantes mas viram pegadas 
de homens e de camelos. Quando voltaram com esta 
informação, D. Henrique, percebendo que: a região habi¬ 
tada não podia estar muito longe ou então que nsira- 
ficantes do interior deviam ter ali passado em direcção 
a qualquer pôrto de mar, decidiu que Baldaia saísse 
novameníe para conseguir apoderar-se de um intérprete, 
entre aquela gente, que lhe desse notícias da região. Bal¬ 
daia saiu, pois, de Portugal em 1436 0, e, andando 
70 léguas mais para o sul e 120 para além do Bojador, 
encontrou um braço de mar, que tomou por um rio, o qual 
entrava oito léguas pela terra dentro. Baldaia ancorou aí. 
Como trazia consigo dois cavalos, fêz montar nêles dois 
mancebos nobres de dezassete anos de idade, Heitor 
Homem e Diogo Lopes de Almeida, e ordenou-lhes que 
se internassem em busca de aldeias ou de viajantes. Para 
evitar fadigas aos mancebos e aos cavalos, não lhes deu 


é de 1433. e que, para mosirar bem a sua safisíaçSo por êsle feito, 
0 Rei D. Duarte fêz a doação da Ilha-da-Madeira a D. Henrique. 
(1) Segundo João de Barros em 1434. 

(í) João de Barros diz trinta., 

0 Segundo João de Barros .era 1435. 
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mais armas que lanças e espadas, pois se se vissem em 
riscos de ser aprisionados, o seu melhor remédio ainda 
eram as pernas dos cavalos. Os mancebos seguiram o 
curso de água por espaço de sete léguas e foram dar com 
um grupo de dezanove homens, armados de azagaias, 
que prontamente atacaram. Apesar da disparidade do 
número, os indígenas não os esperaram em campo aberto, 
mas retiraram-se para uns rochedos onde o combate con¬ 
tinuou. Um dos mancebos foi aqui ferido num pé, todavia, 
ambos continuaram à combater até o sol se começar a 
pôr, e então voltaram para o navio, onde chegaram ao 
romper da manhã. No dia seguinte, de manhã cedo, 
Baldaia e alguns dos seus homens saíram num barco, 
remaram até ao local onde o combate tinha tido logar, 
mandando os dois mancebos seguir a cavalo ao longo 
da margem; todavia os indigenas já se tinham ido embora, 
deixando ficar os seus pobres haveres que Baldaia levou 
para bordo quando regressou ao navio. Perto da entrada 
do suposto rio, encontrou um grande número de lôbos 
marinhos e, depois de ter matado os que lhe foi possível 
e carregado o navio com peles, pôz à baía o nome de 
Angra-dos-Cavalos, féz-se de vela e navegou mais cin- 
(ii^nfa léguas para o sul do Rio-do-Ouro 0 na espe¬ 
rança de fazer alguns cativos. Chegou a uma ponte onde 
havia um grande rochedo, que parecia um navio, a que 
pôz 0 nome de Pedra-da-Galé e ao pôrto chamou Pôrto- 
-da-Galé. Ficava êsle a curta distância do Cabo-Branco. 
Desembarcou aqui e apenas encontrou algumas rêdes as 
quais, por serem bastante estranhas, foram descritas por 
Zurara na sua crónica; o fio provinha da casca de uma 
árvore e era tão apropriado a seu fim que, sem curti¬ 
mento nem mistura de linho, se podia tecer em rêdes ou 


‘. 0 Não ,é um rio, como então se supunha; o seu nome deriva, 
provàvelmenlé, das regiões auríferas do interior. 
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em qualquer qualidade de cordoalha. Depois dislo, Bal- 
daia vollou para Portugal sem os cativos que buscara e 
sem ter qualquer conhecimento certo dos indígenas por 
êle encontrados-se eram mouros ou pagãos e qual o 
seu modo de vida. \ , 

Não se fizeram quaisquer progressos nos descobri¬ 
mentos durante os quatro anos seguintes, isto é, entre 
1437 e 1441, porque negócios mais urgentes ocuparam a 
atenção de D. Henrique. Em 1437 realizou-se a sua expe¬ 
dição a Tânger e, em 1438, teve logar a morte de seu 
irmão, 0 Rei D, Duarte, que foi seguida de grandes dis¬ 
córdias no reino; assim, na frase expressiva de Zurara, 
0 Infante esqueceu por completo todos os outros negó¬ 
cios e durante êsse tempo não enviou mais navios àquela 
terra. É verdade que dois navios, se fizeram de vela para 
aquêles logares, mas um encontrou mau tempo e voltou 
para trás, e o outro só foi ao Rio-dò-Ouro fazer uma 
carregação de óleo e de peles de lôbos marinhos ; além , 
disso há notícia de se terem aparelhado duas caravelas 
em 1440 para o mesmo destino mas, porque tiveram má 
sorte, Zurara apenas menciona a viagem. Tôdas estas 
viagens foram aventuras particulares, tendo, provàvel- 
mente, tôdas elas fins comerciais em vista. 

Depois de seus irmãos ganharem as esporas de cava¬ 
leiro em Ceuta, D. Fernàndo, criado no mesmo espírito 
marcial, desejava imitá-los e irritava-se por não encontrar 
oportunidades em Portugal. Pediu licença ao Rei para ir 
ao estrangeiro com êsíe intuito e, como D. Duarte 
recusasse, diz-se que D. Henrique alvitrou a renovação 
da cruzada com um ataque a Tânger. 

De há muito o Rei nutria secretamente esta inten¬ 
ção e, em Janeiro de 1436, enviou os seus embaixadores 
ao Papa Eugênio IV e ao Concilio de Basileia para tratar 
das questões em litígio com Castela relativas à juris¬ 
dição episcopal nas fronteiras e às Ordens Militares; 
estes enviados obtiveram do Pontífice uma bula para a 
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cruzada. As Côrtès foram convocadas em Abril e conce¬ 
deram um subsidio para a expedição. Não resta dúvida 
de que esta tinha por fito a antecipação a Castela, que 
se apresentava como pretendente à conquista do Norte de 
África, por outro lado D. Duarte esperava que fôsse pos¬ 
sível tomar Arzila e Alcácer ao mesmo tempo que Tân¬ 
ger e, adquirindo largos tratos de terreno nas suas vizi¬ 
nhanças, aumentar o comércio português. Seu irmão 
Dí Pedro e alguns nobres opuzeram-se a êsie plano, 
alegando ter a experiência demonstrado que a manuten¬ 
ção de Ceuta constituía um encargo pesado em homens 
e em dinheiro e que a pequena população de Portugal 
seria mais bem empregada na metrópole em fazer 
progredir as arroteias. Prevaleceu, porém, a política de 
expansão ultramarina. 

A 22 de Agôsto de 1437, D, Henrique e D. Fernando 
largaram de Lisboa com parte da frota e chegaram a 
27 a Ceuta, onde encontraram a parte restante que tinha 
sido equipada no Porto pelo Conde de Arraiolos. Quando 
D. Henrique passou revista às suas fôrças, só encontrou 
10.500 homens, em lugar dos 15.000 que se tinha decidido 
enviar. Diz-se que as deserções, a impopularidade do 
enipreendimento e o mêdo do desastre foram as causas 
dà diferença, embora isto seja contestado (’). Também se 
alega que muitos preferiam incorrer na pena de perda 
de sua fazenda a embarcar e que, mesmo aquêles que 
chegaram a Ceuta, se mostravam descontentes, pois, pro- 
vàvelmente, se aperceberam da deficiência do efectivo. 
Fizeram ouvir as suas reclamações num conselho que 
teve logar na cidade mas D. Henrique não lhes quíz 


. F) É possível que o resto das Iropas fôsse conservada na rae- 
Irópole ero vifíude das relações tensas com Casíela, visio o Rei é 
D, Pedrò não acompanharem a expedição por êste mesmo motivo. 
Os caslelhanos alé reclamavam Geula a Portugal 
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dar ouvidos e sallou por cima de todos os obstáculos; 
quanto menos homens tanto maior a glória, demais, 
Deus providenciaria numa causa que erè a Sua, Só a 9 
de Setembro o exército partiu por terra, e a 13 assentou 
arraial defronte de Tânger. A demora em Geuta. tiiiba 
dado tempo aos mouros para concentrarem as suas 
fôrças e D. Henrique desobedeceu às ordens formais 
do Rei e às regras da prudência, não estabelecendo 
qualquer comunicação com o mar por onde pudesse 
receber reforços e assegurar a retirada. Embora êste 
pequeno exército combatesse com bravura, a verdade 
é que os ataques sucessivos às muralhas foram inde¬ 
cisos ou desastrosos. Neste meio tempo, o número de 
combatentes inimigos ia aumentando dia a dia e, nos 
princípios de Outubro, o Infante reconheceu o êrro que 
havia cometido na escolha da posição. Os sâis homens 
eram muito poucos para poderem resistir à pressão dpfn 
inimigo numèricamente superior; de sitiantes- tinham 
passado à condição de sitiados e, o que era peior, as 
provisões de boca só davam para dois dias e as muni¬ 
ções haviam-se esgotado. Os mouros souberam disto 
pelos desertores e ofereceram-se para deixar reembarcar 
os portugueses, com condições. Deviam-lhes ser entre¬ 
gues: Ceuta, os mouros cativos em Portugal e o arraial 
com a artilharia, armas e cavalos. No decurso das nego¬ 
ciações os cristãos sofreram privações cruéis, Só tinham, 
para comer, carne de cavalo, e, por falta de água para 
beber, eram forçados a refrescar a bôca com lôdo, No 
dia 16 acordaram nas condições; embarcariam apenas 
com a roupa que tinham vestida, deixando ficar tudo o 
que estava no arraial, e D. Henrique jurou em nome do 
Rei que entregaria Ceuta e faria paz com os mouros por 
cem anos. Aqui excedeu D. Henrique os seus poderes, 
pois era duvidoso que D. Duarte cedesse a cidade sem' ' 
a sanção do povo dada em Côrtes, Um dos Infantes 
devia ficar em reféns, e D. Henrique ofereceu-se para 
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isso, no que, foi impedido pelos seus companheiros; a 
sorte recaiu então em D. Fernando. O governador de 
Tânger entregou seu filho como reféns da livre partida 
dos portugueses, mas êstes foram atacados quando embar¬ 
cavam; apesar disto, alcançaram os navios, perdendo 
apenas as tendas e a artilharia 0. 

Os mouros levaram D. Fernando para Fêz, enchen¬ 
do-o de insultos pelo caminho, e, quando lá chegaram, 
obrigaram-no a trabalhar como um escravo durante o 
"dia e conservavam-no numa masmorra escura durante a 
noite. O seu martírio durou onze anos e os seus sofri¬ 
mentos reproduzem em muitos aspectos os do seu 
Salvador. Ficou conhecido na história por Príncipe Cons¬ 
tante e, ainda melhor, por Infante Santo. A narrativa da 
sua prisão e morte, escrita pelo seu capelão, é uma das 
jóias da literatura portuguesa. Ceuta nunca foi restituída 
e, como um mouro preguntasse a razão a D. Henrique, 
éste respondeu «pertence a Deus»; entregar aos infiéis 
uma cidade cristã com egrejas consagradas era idéia que 
repugnava à grande maioria das pessoas, embora fosse 
preconizada por algumas. D. Henrique passou cinco 
meses,em Ceuta em vãs diligências para resgatar seu 
.tnião e voltou depois para o Algarve, oprimido pela dor 
e com pouca'vontade de se encontrar com o Rei; mas, 
quando êste adoeceu em Tomar, em Setembro do ano 
seguinte, D. Henrique correu para junto dêle. Os portu¬ 
gueses perderam apenas 500 homens em Tânger, a des¬ 
proporção, porém, era tal que a derrota teria sido um 
desastre se não fôsse a sua coragem. Alguns dos sobre¬ 
viventes apresentaram-se junto do Rei com vestes de 


0) A história da expedição foi focada sob um novo aspecto 
pelo Dr, Domingos Maurício numa série de artigos in Broíéria, 
Janeiro a Setembro de 1931. O professor David Lopes tem um capí¬ 
tulo sôbre êste assunto in vol. m da nova Hisióría de Poríugal, 
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côres sombrias e exageravam os seus sofrimentos para 
ganhar favores, mas o Conde de Avranches procedeu 
como um verdadeiro cavaleiro. Trajando os seus mais 
garridos aiavios e barbeado de fresco, apresentou-se ao 
soberano, de rosto alegre, e disse-lhe que se não devia 
anojar pelo cativeiro de D. Fernando, que era um único 
homem, mas antes devia mandar tocar os sinos em sinal 
de regozijo por aquêles que tinham escapado. 

Por testamento de D. Duarte, ficou a Rainha D. Leo- 
nor como tutora de seus filhos e regente durante a 
menoridade do mais velho, D. Afonso V. Não estava 
a Rainha em boas relações com D. Pedro, o qual não 
escondia o seu desagrado pelas disposições testamen- 
tárias do irmão e aspirava à regência. Surgiram dissen- 
ções que degeneraram numa guerra civil. Em 1440, 
D. Pedro foi feito regente e a rainha retirou-se para Espa¬ 
nha onde morreu. Finalmente, depois de D. Afonso V ter 
assumido o govêrno do reino, D. Pedro revoltou-se e foi 
morto lia batalha de Alfarrobeira em 1449. 

A nomeação de D, Pedro para regente adiou por 
algum tempo o perigo de uma guerra civil e a calmaria 
temporária da luta pelo poder permitiu a D. Henrique 
tomar, novamente, conta do trabalho dos descobrimentos. 
Em 1441, já é possivel a Zurara registar uma novidade 
*de sua trabalhosa sementeira»-conforme êsie diz ao 
referir-se a D. Henrique-que é nem mais nem menos do 
que a .captura dos primeiros indigenas por um homem 
muito novo, Aritão Gonçalves, guarda-roupa dò Infante. 

D. Henrique enviou-o ao Rio-do-Ouro para fazer 
uma carregação de peles e de óleo e, embora lhe tivesse 
dado as mesmas ordens que a todos os outros, isto é, 
que andasse pelo desconhecido mais além, esperava 
pouco de um mancebo sem experiência; mas Antão 
Gonçalves era homem animoso, que não se contentava 
em trazer para Portugal uma 4raca mercadoria». Assim, 
depois de ter carregado o navio como lhe havia sido 
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Ordenado, convocou a tripulação, vinte-e-um homens 
ao todo e, abrindo-se com êles como com amigos ou 
irmãos, alvitrou que se tentasse encontrar gente ao longo 
do rio, pois seria uma bela coisa se tivessem a sorte de 
levar os primeiros cativos à presença do Infante; este 
não ■ ficaria pouco contente em obter conhecimentos 
sobre os habitantes da região e a recompensa que rece¬ 
beriam seria proporcionada à despesa e aos trabalhos a 
que se tinham sujeitado só para êsse fim. Os homens da 
tripulação, que pertenciam todos à casa do Infante, mos¬ 
traram a maior boa vontade em tentar prestar um tal 
serviço ao seu senhor. Antão Gonçalves escolheu então 
nove de entre êles e desembarcou à noite; depois de 
andarem uma légua pela terra dentro, foram dar a um 
caminho que seguiram por espaço de três léguas até 
depararem com pègadas de umas quarenta ou cinqüenta 
pessoas. Estas pègadas dirigiam-se em sentido oposto, 
e Antão Gonçalves, como o calor fôsse intenso, não 
houvesse água e visse os companheiros muito cansa¬ 
dos, chamou-os para que voltassem atrás e seguissem 
0 trilho. Assim fizeram e foram dar com um homem 
nu, que conduzia um camelo e levava duas azagaias na 
mão, a quem immediatamente perseguiram, esquecendo a 
fadiga. Embora fôsse um contra nove, o indígena defen- 
deu-se valeritemente até receber uma ferida de dardo; 
largou então as armas para o chão, como um pobre 
vencido, e foi agarrado. Mais adiante, viram, no cimo 
de um outeiro, a gente cujas pègadas tinham vindo a 
seguir, mas o dia já estava avançado demais para tentar 
alcançá-los. Contudo, no caminho, de regresso ao navio, 
toparam com uma preta, escrava da gente que haviam 
avistado no outeiro; alguns queriam deixá-la, com mêdo 
de provocar um ataque dos seus donos, que eram o 
■dobro em número, mas Antão Gonçalves ordenou que 
a agarrassem, no que foi prontamente obedecido. Os 
homens que estavam no outeiro ainda pensaram em 
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socorrê-Ia, mas, quando viram os portugueses apercebi¬ 
dos para os receber, voltaram as costas e retiraram-se. 
Desta maneira se fizeram os dois primeiros cativos. 

Quando voltou para o navio, Antão Gonçalves 
encontrou com grande surpresa e alegria sua, um outro 
jovem servidor do Infante, chamado Nuno Tristão, que 
havia sido enviado numa caravela armada, com instru¬ 
ções especiais para navegar, tão longe quanto possível, 
além do Pôrto-da-Galé e fazer alguns cativos. Nuno 
Tristão tinha trazido consigo um dos escravos mouros 
de D. Henrique, ao qual ordenaram que tentasse obter 
informações dos indígenas que tinham sido apanhados, 
mas êstes não o perceberam. Embora Nuno Tristão esti¬ 
vesse ansioso por continuar o seu caminho, o espírito de 
emulação levou-o a propor a Antão Gonçalves que fizes¬ 
sem juntos uma tentativa para conseguir mais cativos- 
< porque além da sabedoria que o Senhor Infante por êles 
haverá, seguir-se-lhe-á proveito da sua serventia ou ren? 
dição». Gada um devia levar dez homens escolhidos e 
ir em perseguição do grupo que Antão Gonçalves havia 
encontrado. Objectou Antão Gonçalves que não era fácil 
encontrar os indígenas e que êstes, provavelmente, já 
tinham avisado os seus amigos-*e por ventura onde 
nós cuidamos de tornar a êles, seremos tornados sua 
presa ^ mas dois escudeiros atrevidos, Gonçalo de Sintra 
e Diogo Anes de Valadares, persuadiram o conselho dos 
homens e capitães a aceitar a proposta. Os exploradores 
desembarcaram de noite e descobriram dois acampamen¬ 
tos de indígenas; dividiram-se então em três grupos e 
caíram sobre êles aos gritos de «Portugah e «Santiago»., 
mataram três e aprisionaram dez, entre êstes ura tal Adaú 
que diziam ser nobre,--«e bem mostrava êle em sua con- 
tenença ter a vantagem de nobreza sôbre os outros» . Aca¬ 
bado isto, pediram todos a Antão Gonçalves que consen¬ 
tisse em ser armado cavaleiro, mas êste disse que não 
lhe parecia bem receber, por tão pequeno serviço, tão 
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grande honra, honra esta que a sua idade não jusfifi- 
cava, mas, finalmente, persuadiram-no a aceitá-la das 
mãos de Nuno Tristão, e por isso deram àquêle logar 
p nome de Pôrto-do-Cavaleiro. 

Quando voltaram aos navios, fizeram com que o 
mouro interrogasse os cativos, novamenie sem resultado, 
.ipqrque a linguagem daqueles não é mourisca mas azene- 

# do Sáíífa». Todavia Adaú havia viajado, falava a lín- 
"maurísca e respondia a tudo o que se lhe preguntava. 
seguidai para experimentar a gente da terra e adqui¬ 
rir mais conhecimentos, largaram na praia o mouro e 
uma das cativas, para que convidassem os indígenas a 
vir traficar e resgatar alguns dos prisioneiros; dois dias 
mais tarde, apareceram uns cento-e-cinqüenta mouros a 
pé e trinta-e-cinco montados em cavalos e em camelos. 
Embora parecessem ser «barbáricos e bestiais», não lhes 
faltava manha, pois só três apareceram na praia enquanto 
os restantes ficavam emboscados para capturar os por¬ 
tugueses quando êstes desembarcassem. Por seu lado os 
portugueses foram igualmente cautelosos, pois viraram 
logo 0 barco quando notaram que o mouro não aparecia; 
em vista disto os indígenas precipitaram-se para a praia, 
atirando com pedras, fazendo gestos de desafio e apon¬ 
tando para o mouro a quem tinham aprisionado, enquanto 
êste gritava aos poriugueses que se puzessem em guarda. 

Depois de dividirem os cativos entre si, Antão Gon¬ 
çalves voltou para Portugal, enquanto Nuno Tristão 
ficou a querenar e a consertar o seu navio, sem perder 
as marés, como se estivesse no Tejo, acto de airevimenio 
que causou muita admiração; seguiu depois viageifl até 
ao Cabo-Branço mas, não conseguindo fazer cativos, 
fêz-se de vela para Portugal. D. Henrique recompen¬ 
sou os dois capitães com liberalidade 0 e ficou muito 


(’) Fêz de Anião Gonçalves seu escrivão da puridade. 
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satisfeito principalmenfe com as informações que tinha 
obtido de Adaú e com a expectativa de lhe ser pos¬ 
sível trazer aquêles indígenas à Fé Cristã. Compreen¬ 
dendo que muitas vezes teria de mandar navios àquelas 
paragens para combater os infiéis, decidiu enviar Fer¬ 
nando Lopes de Azevedo, cavaleiro da Ordem de Crisloi 
ao Papa, com a missão de impetrar alguns dos tesouros 
que a Santa Egreja possui, para salvação das almas dos 
que lá morressem. Eugênio VI, então em Florença, 
publicou a bula de 5 de Janeiro de 1443 em que con¬ 
cedia a indulgência plenária pedida, ao mesmo tempo 
que D, Pedro, como regente, doava a D. Henrique por 
carta de 22 de Outubro, o quinto e a dízima dos lucros 
que pertencessem ao Rei, por causa das grandes despesas 
em que tinha incorrido com os descobrimentos, e lhe 
concediam também o privilégio de ninguém poder ir às 
regiões para além do Cabo-Bojador sem sua licença. " ' 
O chefe Adaú pedia muitas vezes a Antão Gonçal¬ 
ves para o tornar a levar para a sua terra, e declarava 
que lá lhe poderia dar cinco ou seis pretos em troca dêle 
e obter resgate semelhante para dois dos mancebos que 
estavam cativos. Antão Gonçalves estava com os olhos 
no lucro mas sabia que outras considerações pesavam 
mais em D. Henrique para lhe dar a licença necessária, 
e assim, representou ao Infante que o mínimo que podia 
obter pelos ‘três mouros eram dez e que era melhor sal¬ 
var as almas de dez do que as de três, pois, embora 
pretos, tinham almas como os outros. Além disso, sendo 
pagãos e não musulmanos, eram assim mais fáceis de 
trazer ao caminho da salvação e podiam ainda dar notí¬ 
cias de terras mais distantes. Como êle havia previsto, 
D. Henrique aceitou a proposta, pois ^ não somente 
daquela terra desejava de haver sabedoria, mas ainda das 
Índias, e da terra do Preste João se ser pudesse». Antão 
Gonçalves começou a sua viagem, mas uma tempestade 
obrigou-o a arribar em Lisboa. Ia em sua companhia um 
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gentil-homem da casa do Imperador Frederico III (0 que 
tinha vindo a Portugal com o fim de ser armado cava¬ 
leiro em Ceuta; como tivesse curiosidade de ver novas 
terras, tôda a gente falasse no descobrimento da Guiné, 
e os que nêle haviam tomado parte fôssem alvo de tantas 
considerações como os cavaleiros, obteve licença de 
P..» Henrique para acompanhar Antão Gonçalves, pois 
.'desejava , eperimentar uma grande tempestade no mar 
Jáfâ PQoéf falar na sua terra sôbre o assunto. Viu satís- 
Jèito 0 seu desejo, pois a tempestade foi de tal ordem que 
escaparam, a custo, de uma destruição completa. Con¬ 
tudo, partiram novamente e, quando chegaram à terra 
de onde Adaú tinha vindo, Antão Gonçalves largou êste 
chefe em terra vestido com roupas dadas pelo Infante, 
confiando ao seu orgulho de raça as providências para 
se efectuar o seu resgate num dado local e esperando 
que êle trouxesse aí a sua gente para traficar. Mas, mal 
recuperou a liberdade, Adaú esqueceu-se por completo 
de tôdas as promessas. 

Antão Gonçalves entrou depois no Rio-do-Ouro 
para tratar do resgate dos dois mancebos e, após uma 
semana de espera, ao oitavo dia, chegou, montado num 
canjeJo branco, um mouro com um companheiro que 
aniínciou vir gente para aquêle fim. No dia seguinte 
trouxeram para escolher uns 100 indivíduos, homens e 
mulheres, dentre os quais Antão Gonçalves escolheu dez; 
as negociações foram conduzidas por um tal Martim Fer¬ 
nandes, alfaqueque de D. Henrique. Antão Gonçalves 
obteve também um pouco de pó de ouro, o primeiro que 
os portugueses trouxeram da Guiné, um escudo de couro 
de boi, e um certo número de ovos de avestruz e assim, 
um dia, serviram-se três pratos dêles a uma das refeições 
de D. Henrique, «tão frescos e tão bons como se foram 


G 0 imperador casou com D. Leonor, sobrinha de D. Hen- 
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de algumas ouíras aves domésticas». Podemos presumir, 
como observa o cronista, que não havia outro príncipe 
cristão que tivesse à sua mesa pratos como êste, mas 
D. Henrique deve ter ficado ainda muito mais satisfeito 
com as notícias de haver mercadores naqueles logares 
que traficavam com o ouro que lá se apanhava, e que 
eram os^ mesmos de cujas caravanas êle ouvira falar em 
Ceuta. Êste comércio do Sáara, até aqui moPopólio dos 
maometanos, estava destinado a ser compartilhado em 
breve pelos portugueses. 

Em. vista do resultado destas viagens, apareceram 
muitos homens mais para as empreender, uns para ser¬ 
vir a Infante, outros com mira nas honras ou nos 
lucros e, em 1443, Nuno Tristão saiu novamente por 
ordem de D. Henrique. Dobrado o Cabo-Branco, chegou 
a uma ilha a que depois se deu o nome de Ilha-de- 
-Arguim. Viu aqui vinte-e-cinco almadias tripuladas por 
indígenas nus que as cavalgavam, metendo as pernas 
na água e servindb-se delas como se fôssem remos. Dè 
longe, os portugueses julgavam que eram pássaros, 
embora fôssem muito maiores, pois se dizia haver 
naqueles logares outras grandes maravilhas, mas quando 
viram que eram homens, encheram-se-Ihes os corações 
de alegria e começaram a persegui-los num batel. Por 
causa das pequenas dimensões da embarcação não pude¬ 
ram fazer muitas prêsas, porquanto, depois de terem 
alado catorze, ficou o batel cheio. Seguindo para a ilha 
apanharam mais quinze, e numa outra ilha encontraram 
uma quantidade de garças a fazer criação 0. Assim, 
Nuno Tristão voltou para Portugal mais satisfeito com 
as prêsas do que anteriormente, não só por serem em 


0 Por isso os porlugueses lhe deraiji o nome de ilha»das* 
-Garças, isfa Ilha, uma outra pequena e a maior chamada llha-de> 
-Arguim, ficam lôdas na baía do mesmo nome. 


fu ^ 
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maior quantidade e terem sido ganhas mais longe, mag 
também por não ter companheiro com quem repartir. 
A baía de Arguim tornou-se um centro de tráfico com os 
estados negros do interior e o local da primeira colónia 
europeia na costa da Guiné; aí começou D. Henrique a 
construção dum forte em 1448 0. 

Quando p. Henrique começou a colonizar a Madeira 
e outras ilhi^i muitos murmuravam contra êle como se 
estivesse gastando do seu dinheiro naquela empresa e 
diziam que esta não podia trazer proveito algum; quando, 
porém, os frutos começaram a aparecer, mudaram de 
opinião, e passaram a enaltecer o que antes haviam 
censurado. O mesmo aconteceu com as viagens à Guiné. 
Quando a primeira e a segunda carregação de cativos 
chegaram a Portugal, os murmuradores vacilaram na sua 
primitiva opinião, e a volta de Nuno Tristão com a ter¬ 
ceira carregação, capturada em tão curto espaço de 
tempo e com tão pouco trabalho, modificou radicalmente 
a sua atitude. 

Com efeito, passando ao extremo oposto, proclama¬ 
vam D. Henrique um ^outro Alexandre». Quando viram 
as casas dos outros cheias de escravos e a sua riqueza a 
aumentar, a cobiça começou a trabalhá-los e então mui¬ 
tos pediram licença para ir até à costa donde vinham 
os cativos. Os primeiros a assim proceder foram os 


(^) O forte foi tomado pelos holandeses no século XVil e depois, 
andou de mSo em mSo; pode ler-se a sua história in Viagens de- 
Asthey, vol. II, pág. 57, obra que contém uma gravura do edifício. 
Existem ainda alguns restos da primitiva construção portuguesa, mas 
0 local foi de há muito abandonado á sua antiga desolação. A costa 
para o sul até ao Cabo-do-Resgaie, nome português, actualmente 
Misik, é Ião pouco Ifeqiienlada que dela não existe uma carta capaz. 

Arguim e os seus arredores são descritos por Gruvel e Chudeau, 
À fravers Ia Maurllanie Occidenfale (Paris, 1909) com ilustrações, 
e por Wídal, Bulleíin da Comité d'études historiques et sclentifiques, 
N.o 2, Julho-Qutubro de 1922, pág. 115. 
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homens de Lagos, porque, depois da campanha de Tân¬ 
ger, 0 Infaníe vivia normalmenfe nos arredores daquela 
localidade com o fim de vigiar os trabalhos da vila que 
estava construindo 0, e os seus capitães descarregavam 
naquele pôrto as prêsas que traziam nos navios. . 

Entre os habitantes de Lagos havia um tal Lançarote, 
que se criara em casa de D. Henrique e que gozava de 
uma certa popularidade, embora desemperipsse o cargo 
de almoxarife. Este homem propôz a amigos seus uma 
expedição e, depois de terem aparelhado seis caravelas, 
foi pedir licença a D. Henrique para se fazer de vela; o 
Infante concedeu alegremenie a licença e mandou fazer 
bandeiras com a Cruz da Ordem de Cristo para que 
fôsse içada uma em cada caravela. Em 1444, a expedi¬ 
ção pôz-se a caminho das ilhas da Baía-de-Arguim, foi 
à llha-de-Tider e â outras nas suas proximidades e, 
depois de várias aventuras, capturou 235 indígenas, 
alguns dos quais se defenderam bem. Esta expedição 
não fêz mais do que uma série de incursões bem suce¬ 
didas, que deram ao seu comandante a honra da cava¬ 
laria. Não se fêz qualquer tentativa de exploração, mas 
0 ataque à Ilha-de-Tider é justificado por Gil Eanes, o 
herói que dobrou o Cabo-Bojador, com razões que 
coincidem com um dos objectivos de D. Henrique, 
segundo são expostos por Zurara, Incitando os seus 
homens, dizia: «que outra coisa não aproveitemos se 
não ver a gente da ilha quanta é, será proveito ao 
diante, porque o Infante nosso senhor poderá, sabendo 
0 poder dela, enviar tal armada, e de tanta gente, 
que possam pelejar com todos os mouros da ilha, e 
conquistá-la» 0. 


0) João de Barros afirma que D. Henrique vivia realmenie na 
sua nova yila chamada Terçanabal. 

0 Crónica da Guiné, cap. 22. 
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Quando os navios voltaram para Lagos, o melhor 
dos cativos foi enviado à Egreja como oferenda, e um 
rapaz à de S. Vicente, no cabo dêste nome, onde se fêz 
frade franciscano, vivendo daí em diante como católico. 
A partilha do resto dos cativos é descrita por Zurara o 
qual, apesar de ostentações ocasionais de pedantismo, 
escrevia com simplicidade e correcção, quando queria, 
e tinha um^rande sensibilidade., 

«No oi® dia, que eram 8 dias do mês de Agosto, 
muito cedo pela manhã por razão da calma, começaram 
os mareantes de correger seus batéis, e tirar aquêles 
cativos para os levarem, segundo lhes fôra mandado; os 
quais, postos júníamente, naquele campo, era uma mara¬ 
vilhosa coisa de ver, porque entre êles havia alguns 
de razoada brancura, formosos e airosos; outros menos 
brancos, que queriam semelhar pardos; outros tão 
negros como etíopes, tão desafeiçoados, assim nas caras 
como nos corpos, que quási parecia, aos homens que 
os guardavam, que viam as imagens do hemisfério mais 
baixo. Mas qual seria o coração, por duro que ser 
pudesse, que não fôsse pungindo de piedoso sentimento, 
vendo, assim aquela companha; porque uns tinham as 
caras baixas, e os rostos lavados em lágrimas, olhando 
uns contra os outros; outros estavam gemendo mui 
dorosamente, esguardando a altura dos céus, firmando 
os olhos em êles, bradando altamente, como se pedissem 
socorro ao Pai da Natureza; outros feriam seu rosto 
com suas palmas, lançando-se estendidos em meio do 
chão; outros faziam suas lamentações em maneira de 
canto, segundo o costume de sua terra, nas quais posto 
que as palavras da linguagem aos nossos não pudesse 
ser entendida, bem correspondia ao grau de sua tristeza. 
Mas para seu dó ser mais acrescentado, sobrevieram 
aquêles que tinham carrêgo da partilha, e começaram de 
os apartar uns dos outros; a fim de porem seus quinhões 
em igualdade; onde convinha de necessidade de se apar- 




DESCOBRIDORES PORTUGUESES 


iarem os filhos dos pais, e as mulheres dos maridos, 
os irmãos uns dos outros. A amigos nem a parentes não 
se guardava nenhuma lei, somente cada um caía onde a 
sorte 0 levava!..... 

Quem podería acabar aquela partição sem mui grande 
trabalho; porque tanto que os tinham pôsto em uma 
parte, os filhos que viam os pais na oute, alevanta- 
vam-se rijamente, e iam-se para êles; as»es aperta¬ 
vam os outros filhos nos braços, e lançava& com êles 
de bruços, recebendo feridas, com pouca piedade de 
suas carnes, por lhe não serem tirados!.. 

O Infante era ali em cima de um poderoso cavalo, 
acompanhado de suas gentes, repartindo as mercês, 
como homem que da súa parte queria fazer pequeno 
tesouro, porque de quarenta-e-seis almas que acontece¬ 
ram no seu quinto, mui breve fêz dêles sua partilha, 
porque tôda a sua principal riqueza estava em sua von¬ 
tade, considerando com grande prazer na salvação 
daquelas almas que antes eram perdidas. E certamente 
que seu pensamento não era vão, porque como já dis¬ 
semos, tanto que êstes haviam conhecimento da lingua¬ 
gem, com pequeno movimento se tornavam cristãos; 
e eu que esta história ajuntei em êste volume, vi na 
vila de Lagos, moços e moças, filhos e netos daquestes, 
nascidos em esta terra, tão bons e tão verdadeiros 
cristãos, como se descendessem, do comêço da lei de 
CTtsto,'.por geração, daqueles que primeiro foram bapli- 
zados» C). 

Zurara pretende que os cativos depressa se esque¬ 
ciam da mágoa que a separação dos seus lhes havia 
causado, que se tornavam cristãos e que se fixavam ale- 
gremenie sob um tipo de servidão muito suave. Sustenta 
ainda, que êstes negros eram obedientes e bondosos e de 


.'(1) - Crónica da Guiné, cep. 25. 
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índole muito superior à dós mouros das regiões africa 
nas mais próximas. 

As incursões para captura de escravos, por multo 
que as conversões as justificassem, não faziam parte dos 
objectivos de D. Henrique tais como os conhecemos 
através do seu biógrafo. Depois do regresso da expedi¬ 
ção de L|^rote, D. Henrique despachou Gonçalo de 
Sintra com-wdens rigorosas 4 ir direito à Guiné, ordens 
que não devia deixar de cumprir fôsse qual fôsse o motivo; 
Gonçalo de Sintra, porém, quando atingiu o Cabo- 
-Branco, alvitrou aos seus homens que passassem em 
Arguim e tentassem fazer cativos. Lembrava-se da última 
colheita e pensou que, com pouco trabalho, poderia 
fazer tanto ou mais e, apesar dos companheiros lhe lem¬ 
brarem as ordens que trazia, «como homem que a morte 
convidava para fazer ali seu fim» disse que a paragem 
seria curta e não quiz dar ouvidos a protestos. Em duas 
ilhas capturaram apenas duas pessoas, ambas mulheres; 
então, um rapaz azenegue, que viera com êles como intér¬ 
prete, conseguiu escapar-se e foi revelar os planos dos 
portugueses. Mas os indígenas não o quizeram acreditar 
até terem mandado um homem ao navio, a fingir que 
desejava vir para Portugal. Foi recebido a bordo, mas 
seguiu 0 exemplo do rapaz; Gonçalo Sintra persistiu em 
seus propósitos, apesar dos marinheiros lhe chamarem 
a atenção para êstes maus preságios, e foi tentar a sorte 
na ilha de Naar, onde desembarcou com doze homens. 
Uma vez ali, atravessaram um esteiro, e demoraram-se 
tanto tempo que a maré encheu e os separou do baleh 
então, um grupo de 200 indígenas, que linha estado à 
espera desta oportunidade, caíu-lhes em cima, e matou 
0 capitão e mais cinco portugueses (*). 


0) João de Barros localiza o aconlecimenlo rauiio mais pma 
0 norte, na Angra-de-Sinlra, que fica só catorze léguas para lâ do 
Rio-do-Ouro. 
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A acção de Lançarole e dos seus companheiros, na 
baía de Arguim, havia exciiado fortemenle os indígenas, 
que, com íôda a ceríeza, julgavam os cativos destinados 
a serem comidos e não a serem apertas escravizados. 
É possível que a notícia destes acontecimentos tivesse 
chegado ao Rio-do-Ouro porque, quando pouco tempo 
depois lá foram três caravelas comandad mp or Antâo 
Gonçalves e por Diogo Afonso, ambos^ra casa do 
Infante, e por Gomes Hres, patrão de El-Rei, com o fim 
de traficar com os indígenas e de os converter à Fé 
Cristã, nada puderam fazer. Todavia, esta expedição não 
foi inútil, porque um escudeiro chamado João Fernandes 
decidiu ficar entre os indígenas, somente para ver a 
região e trazer notícias ao Infante, enquanto um mouro 
velho embarcava nos navios para Portugal movido por 
curiosidade semelhante. ^. ‘ 

A viagem seguinte, levada a efeito po^ Nuno 
tão talvez nesse mesmo ano de 1444, foi importãhW 
sima, pois foi êle o primeiro homem que viu a ferra dos 
verdadeiros negros, região verde coberta de palmeiras e 
de outras lindas árvores. Embora não pudesse desembar¬ 
car por causa do mau tempo, trouxe para Portugal a 
notícia de ter encontrado o fim do deserto e de ter visto 
homens na praia que mostravam as melhores disposí' 
ções de tratar com os portugueses. 

Esta notícia despertou emulação em Dinis Dias 0) 
que pertencia a uma família de marinheiros muito conhe* 
cida e que fôra criado de D. João I; apesar de já naò 
ser novo, pediu uma caravela a D. Henrique, resolvido 
a fazer mais do que os exploradores antecedentes. 
E assim foi, pois não amainou as velas antes de passar o 
Senegal, rio que dividia a região dos mouros azenegiíès. 
da dos negros da Guiné chamados jaiofos. Os indígenas 


■ (1) João de Barros chama-lhe Fernandes. 
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supuzeram que o navio, com certeza o primeiro que 
tinham visto, era algum peixe pu alguma ave e, para se 
certificarem, quatro dêles meteram-se numa pequena 
embarcação feita do tronco ôco de uma árvore mas, logo 
que viram gente no convéz, trataram de fugir o mais 
depressa possível. 

Mais para o sul, perto do Senegal, apareceram outras 
embarcaç^í cujas tripulações também foram tomadas de 
pânico. ,0*portugueses capturaram quatro indígenas e 
■Zurara assegura que foram os primeiros capturados nas 
próprias terras por Cristãos—«nem há aí crónica nem 
história em que se conte o contrário». «Por certo não 
era esta pequena honra do nosso Príncipe, cuja pode¬ 
rosa fôrça foi a bastante de mandar gentes tão alon¬ 
gadas do nosso reino, fazendo prêsas nos vizinhos da 
terra do Egito». Pensava-se que o rio Senegal era um 
dos braços do Nilo. Como o objectivo de Dinis Dias era 
antes descobrir terras do que fazer cativos, continuou a 
navegar até a um grande cabo, a que deu o nome de 
Gabo-Verde pelo aspecto verde que oferecia. Tinha 
atingido os limites mais a oeste do continente africano 
e -a costa rodava agora para leste. Dinis Dias, depois de 
’ desembarcar na ilha de Bezeguiche, ou Goree; regres- 
'áou a Portugal e, embora estivesse convencido de que 
trazia poucas prêsas, D. Henrique pensou que eram 
de grande valor, pois vinham de tão longe, e deu 
grandes recompensas a Dinis Dias e aos companheiros 
dêste ('). 


(1) Crónica do Guiné, cap. 31. 
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E m 1445 0), Anião Gonçalves recebeu ordens para 
ir buscar João Fernandes ao Rio-do-Ouro, ondg^ 
havia sele meses o deixara, e levou consigo dois' 
oulros criados do Infanle, viajando cada um em 
sua caravela. Foram lomar provisões à Madeira «porque 
havia lá já grande abastança de mantimentos», practica 
esta que se havia tornado corrente e que testemunha os 
bons resultados da colonização de D. Henrique; decidi¬ 
ram então navegar para o Cabo-Branco e, prevendo o 
caso de serem esperados por alguma tempestade, como 
realmente aconteceu, combinaram encontrar-se lá. O pri¬ 
meiro a chegar foi Diogo Afonso o qual mandou levan¬ 
tar uma grande cruz de madeira para avisar os compa- 


(r) As datas das viagens são incertas; Zurara indica pouças, 
loão de Barros nem sempre está de acôrdo com êle e os historiado- 
es modernos diferem de ambos, Pode ver-se uma tábua cronológica' 
10 trabalho do Sr. Quirino da Fonseca a pág. 104, Embora João de 
jarros não aceite tôdas as datas de Zurara, segue êste, geralmente, 
nuHii-de perlo, nas narrativas, e usa frequentemente das mesmas 


se devia maravilhar algum doutro reino que por acería- 
menio passasse aquela cosia, e visse entre os mouros 
semelhante sinal, e não soubesse alguma coisa dos nossos 
navios que navegavam por aquela parte». 

Quando as caravelas se retiniram novamenie, Diogo 
Afonso e m seus companheiros foram fazer uma incur¬ 
são na Ill#de-Arguim 0) e, um pouco mais ao sul, 
recolheram a bordo João Fernandes, que lhes contou 
que havia nas proximidades um «nobre» Aúde Meiraom, 
que desejava traficar. Em troca de alguns objectos de 
pequeno valor, receberam nove negros e um pouco de pó 
de ouro e, na viagem de regresso, capturaram no Cabo- 
-Branco mais alguns indígenas, que foram vendidos em 
Lisboa. O interesse principal que esta viagem teve para o 
Infante, e que tem para nós, reside em se ter reavido 
João Fernandes e na narrativa que êste ficou habilitado 
a fazer. 

Logo que foi largado na praia e deixado com uns 
pastores, parentes de um indígena que Anião Gonçalves 
trouxera para Portugal, estes despojaram-no de tôdas as 
roupas, deramdhe um alquicé e levaram-no para as suas 
terras, onde só havia areia, quer nos montes quer pa 
planície, a não ser em alguns oásis em que apascentavam 
os rebanhos; as únicas árvores eram as palmeiras e a 
única água era a dos poços. 

Durante as suas peregrinações, João Fernandes colheu 
notícias sôbre o interior do Noroeste Africano. Os habi¬ 
tantes eram árabes, azenegues e berberes, e viviam em 
tendas; a sua riqueza consistia nos rebanhose nos negros 
que capturavam e que cediam aos mouros em troca de 
pão e de outras coisas. Mudavam freqüentemente o local 
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do acampaniBnto, porqua o máximo da tempo que podiam 
permanecer num mesmo logar era oito dias. O seu prin- ' 
cipal alimento, bem como o dos cavalos e cães, era o 
leite, mas, às ve 2 es, comiam um pouco de farinha e 
sementes de ervas silvestres. Quando podiam arranjar . 
trigo, comiam-no com o mesmo gôsto com que os portu¬ 
gueses mostravam por confeitos. Os que viviam junto aò 
mar susteritavam-se exclusivamente de pete, o qual, 
geralmente, era comido cru ou sêco. Por vestuário usa¬ 
vam almexias e bragas de couro, mas as pessoas mais 
gradas usavam albornozes e algumas, em pequeno 
número, de categoria superior, andavam bem vestidas e 
possuíam bons cavalos, selas e estribos. As mulheres 
cobriam os rostos, mas tinham os corpos completamente 
nus, 0 que prova, diz Zurara, a sua grande bestialidade, 
«porque se alguma pequena de razão entre êles hou^ 
vesse, seguiriam a natureza». Contudo, as mulheres 
casadas com os homens principais usavam brincos nas' 
narinas e nas orelhas, além de outras jóias. 

A gente com quem João Fernandes viajou guiava-se 
pelas estréias e pelos ventos «segundo fazem no mar», 
e ainda pela observação do vôo das aves, pois não 
havia caminhos regulares. Levaram-no, a seu pedido, às 
terras de Aúde Meimom, e passaram grandes sêdes pelo 
caminho porque, como se tivesse esgotado a reserva de 
água, estiveram três dias sem beber. Este chefe, que 
estava- acompanhado pelos filhos e por outras pessoas 
num total de 150, recebeu-o bem; João Fernandes sus¬ 
tentou-se exclusivamente de leite durante todo o tempo , 
que lá ficou e, apesar de tudo, adaptou-se bem ao seu 
novo regime pois, quando as caravelas o tiraram dêstes 
apuros, estava bem alimentado e tinha boa côr. Como, 
nesta região arenosa, a poeira era muita e o calor sufo¬ 
cante, quem não tinha cavalos viajava em camelos, 
alguns dos quais eram brancos e faziam 50 léguas por 
dia. João Fernandes verificou que era vulgar encontrar 
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escravos negros e que os homens de certa categoria 
possuíam bastante ouro, proveniente da costa da Guiné;- 
viu grande quantidade de avestruzes, veados, gazelas 
e perdizes, e notou que as andorinhas que, no verão, 
deixavam Portugal, invernavam naquelas areias; também 
iam para lá outros pássaros pequenos, mas as cegonhas 
prosseguiam no seu caminho para invernar na Terra- 
-dos-Negros 0). 

.-Ar expedição seguinte, organizada por Gonçalo 
Pacheco {% tesoureiro-mor de Ceuta, homem rico que 
«sempre trazia navios no mar contra os inimigos do 
reino», terminou de uma maneira infeliz. Depois de 
incursões bem sucedidas em Arguim e em Tider, os 
aventureiros, por emulação com Dinis Dias, navegaram 
até à Terra-dos-Negros, mas uma tempestade, que durou 
três dias, arrastou-os para trás, quási até ao Cabo-Branco, 
onde já haviam feito uma das suas anteriores colheitas. 
Decidiram tentar novamente a sorte neste logar e lança¬ 
ram os batéis à água, mas, quando viram aparecer na 
praia 50 indígenas armados de lanças, alguns portugue¬ 
ses recomendaram cautela com receio de que estivessem 
, mais indígenas emboscados; contudo, outros de ânimo 
mate atrevido retorquiram que, se pensassem sempre 
à^sstm,'‘ nunca mais fariam um único feito valoroso. 
«Quanta gente ali há não é bastante para sofrer dez de 
-nós outros em peleja. Uns poucos de mouros velhacos, 
que nunca souberam pelejar senão a modo de bestas; 
dos quais o primeiro que fôr ferido, espantará todos os 
outros» e, acrescentavam irònicamente «bons estariam 
quantos trazem navios armados no estreito de Ceuta, e 
assim por todo o mar de Levante, se tivessem de temer 
semelhante ajuntamento». 


(i) Crónica da Guiné, caps. 36 e 37. 
p) Era pai de Duarfe Pacheco. 
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Os poríugueses abriram caminho na praia e foram 
no encalço dos indígenas fugilivos, capturaram sele, e, 
ainda não satisfeitos com estas presas, resolveram tentar 
juntar-lhes mais algumas, nas ilhas entre o Cabo-Branco 
e 0 Cabo-Tira. Desembarcaram numa das ilhas e divi¬ 
diram-se à procura de prêsas, mas caíram numa embos¬ 
cada e tiveram que retirar para os batéis; um dêsies 
tinha varado com fôrça na praia e não foi possível 
lançá-lo à água, do que resultou serem mortos nove 
homens que não conseguiram salvar-se a nado. Disse-se 
que os indígenas comeram êstes mortos, porém, embora 
Zurara, com a sua habitual lealdade, registe um desmen¬ 
tido a êste boato, sempre declara que os indígenas esta¬ 
vam acostumados a comer os fígados dos seus cativos e 
a beber-lhes o sangue quando se tratava de alguém que 
lhes tivesse matado qualquer parente próximo e como 
demonstração de uma grande vingança 0). 

. Não se havia ainda esquecido, çm Lagos, o désèltrfe' 
e a subseqüente morte de Gonçalo de Sintra e, nesse 
mesmo ano de 1445, o alcaide, juízes e vereação da 
vila, com Lançarote Pessanha à frente, foram junto do 
Infante D. Henrique oferecer-se para empreender uma 
expedição contra os mouros da llha-de-Tider e destruir 
0 seu poder. Com o fim de obter o seu consentimento, 
apresentaram os seus propósitos de fazer cruzada e a 
expectativa das prêsas, das quais compartilharia o Infante. 
D. Henrique acolheu êstes propósitos com benevolência 
e, no tocante às prêsas, declarou que estimava mais a 
boa vontade do que a esperança de lucros. Desta maneira, 
não só autorizou a emprêsa como lhe deu tal auxílio que 
a transformou em nacional, pois fêz com que se publi¬ 
casse 0 projecto por todo o reino, do que resultou apare- 


(i) Crónica da Guiné, caps. 36 a 48. 
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lhar-se a maior esquadra que até então sulcara as águas 
da costa ocidental da África. 

A esquadra da Lagos compunha-se de catorze cara¬ 
velas e levava muita gente notável, entre ela o sogro de 
lançarote, Sueiro da Costa, alcaide da vila, veterano 
que assistira a muitos cercos e batalhas entre as quais 
a de Azincourt. Álvaro de Freitas, fidalgo e comendador 
de Aljezur na Ordem de Santiago, que tinha feifo gran- 
deS'prêsas aos mouros de Granada, e Gomes Pires, patrão. 
4e El-Rei. A cidade de Lisboa e a llha-da-Madeira forne¬ 
ceram doze navios, entre os quais se contavam:,os de 
Dinis Dias, descobridor da terra dos negros, os de Álvaro 
Gonçalves de Ataíde, aio do rei e, mais tarde. Conde de 
Atouguia, os de Tristão Vaz e de João Gonçalves Zarco, 
os dos capitães da ilha e, por último, embora não em 
último logar, o do famoso corsário Palenço. A lista 
contém os nomes dos marinheiros mais experimentados 
€ arrojados de Portugal. As caravelas de Lagos partiram 
a 10 de Agôsto e, como uns eram melhores marinheiros 
do que outros e as tormentas lhes podiam criar dificul¬ 
dades no avanço, combinaram encontrar-se no Cabo- 
-Branco, O primeiro a lá chegar foi Lourenço Dias, 

' que seguiu. ém frente para a llha-das-Garças na Baía- 
;dé-Arguim e foi encontrar um dos navios da expedição 
de Gonçalo Pacheco na sua viagem de regresso a Por¬ 
tugal; os outros dois navios apareceram pouco tempo 
depois. Dinis Dias ficou iodo contente mal os avistou, 
porque sabia que eram portugueses, visto não ser vero¬ 
símil encontrar barcos de semelhante construção por 
aquelas paragens, a não ser os que vinham de Portu¬ 
gal. Convidou-os a suspender a viagem e a tòmar parte 
no ataque a Tider e, depois de debaterem a questão em 
conselho, conforme o costume, acordaram nisso; embora 
já tivessem poucas provisões para a viagem de volta, 
valia mais atirar com metade dos cativos pela borda fora 
do que perder uma oportunidade de ganhar a honra e 
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de vingar os camaradas que linham morrido. Neste meio 
tempo chegaram ao Cabo nove das caravelas de Lagos 
e, depois dos seus capitães conferenciarem com Lança- 
rote, decidiu-se ir para Arguim e esperar pelos outros 
antes de dar comêço às operações. Neste logar acharam 
Dinis Dias e as outras três caravelas, e salvaram-nas 
com uma desèarga das bombardas e colubrinas; mos¬ 
traram ainda a sua alegria tocando instrumentos músi¬ 
cos e cantando, depois do que foram comer e beber 
*como homens que por suas vontades se certificavanií 
da vitória 

No dia seguinte tiveram na praia uma reünião em que 
assentaram no plano de campanha. Deviam desembarcar 
duzentos-e-setenta-e-oito homens formados em três bata¬ 
lhas ou corpos; a vanguarda compreendia os peões e 
os lanceiros sob o comando de Álvaro de Freitas, o cen¬ 
tro os besteiros e os archeiros sob o comando de Lança- 
íote, é a retaguarda os homens de armas comandados* 
por Sueiro da Costa. Pretendiam desembarcar e atacar 
antes do romper da manhã mas, devido ao escuro, os 
pilotos enganaram-se na direcção e os navios não chega¬ 
ram a Tider senão depois do sol já estar bastante alto; 
daqui resultou murmurarem contra o Todo Poderoso 
por os não ter favorecido e começaram a dividir-se 
as opiniões sobre o que ulteriormente deveriam fazer. 
A soldadesca, ensinada pela experiência, desejava que o 
desembarque fôsse adiado, pois o facto de não aparece¬ 
rem mouros indicava que êstes seriam, provàvelmente, 
muito numerosos e que estariam emboscados. Os capi¬ 
tães, porém, insistiram veementemente por um ataque 
immediato. 

O entusiasmo dos comandantes, que preferiram a 
honra ao lucro, arrastou os homens com êles, e a hoste 
desembarcou sob a bandeira da Cruzada que Lança- 
rote confiou a Gil Eanes, tomando-lhe primeiro o jura¬ 
mento de que, até à morte, nenhum mêdo ou perigo o 
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levaria a largá-la. Depois de todos êstes preparativos, 
estamos à espera de ouvir falar de uma batalha campal, 
mas 0 resultado final foi bastante pacífico. Depois de 
uma marcha de três léguas por areia sob um grande 
calor, os portugueses chegaram a um local onde viram 
uma multidão de mouros formados num dispositivo hos¬ 
til e, tocando as trombetas, atacaram e desbarataram 
ràpidamente o inimigo, que se^pôz em fuga perdendo oito 
mortos e quatro prisioneiros. Este ganho insignificante e 
um fornecimento de água para beber foram os únicos 
despojos da vitória; vem-nos à bôca a frase de Horácio 
pariununt montes mas, provavelmente, este episódio 
tem uma importância de que o cronista não faz menção; 
preparou o caminho para a fundação da fortaleza e da 
colónia de traficantes estabelecida alguns anos depois na 
llha-de-Arguim. Sem o querer, pois sempre fala a sério, 
Zurara faz sorrir os seu leitores quando acrescenta que 
muitos cristãos estavam tão cansados que não puderam 
voltar a pé para os navios, e que haviam sido grandemente 
auxiliados nesta necessidade por alguns burros, de que 
havia abundância na ilha, e nos quais cavalgaram; con¬ 
tudo, os cavaleiros tinham razão para estar fatigados, 
visto terem estado a pé tôda a noite e lerem marchado 
qrande parte do^ dia por areia sôlta sob um sol abrasa¬ 
dor, transportando as armas e, possivelmente, levando 
também alguns as armaduras. Zurara termina a sua 
narração dos trabalhos dêsie dia, registando que Sueiro 
da Costa foi solicitado para consentir em ser armado 
cavaleiro, e que acedeu com a condição de ser inves¬ 
tido por Álvaro de Freitas; mostra também a sua suj- 
prêsa, à qual nos associamos, de que um homem tão 
notável nunca até aí se tivesse disposto a aceitar esta 

honra. , , 

‘ Depois deste acontecimento as três caravelas levan¬ 
taram ferro para á metrópole mas, algumas das que 
ainda não tinham conseguido vir, chegaram então e os 
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seus Iripulanies queixaram-se de não terem estado nâ' 
invasão da ilha. Resolveu-se, por isso, fazer um novo 
ataque a Tider. Ao desembarcar nesta ilha, viram, para 
lá de um largo esteiro, um grupo de mouros que, sen- 
tindo-se seguros, escarneciam dos cristãos, mas três. 
mancebos da casa do Infante D. Henrique atiraram-se à 
água e, seguidos por outros, nadaram para a outra mar¬ 
gem e caíram sôbre os inimigos, dispersando-os e captu¬ 
rando cinqüenta-e-sete f). 

Realizada a conquista de Tider, Lançarote, de har- 
monia%m as instruções de D. Henrique, demitiu-se do 
comando e deu liberdade aos capitães para proceder como 
entendessem. Dividiram-se os despojos e as caravelas 
pequenas partiram para Poriugal por se ir aproximando 
0 inverno. Gomes Pires, porém, resolveu navegar para o 
sul a iim de colhêr informações sôbre a terra nos negros 
e sôbre o rio Nilo, e Álvaro de Freitas estava dispostp.asf 
ir ainda mais longe «sequer até ao Paraíso TerreaU, 

Lançarote e mais três capitães concordaram em sê 
lhes juntar e fizeram-se de vela em seis caravelas para - 
a terra verde além do Sáara. Nela encontraram pássa¬ 
ros que não conheciam, como flamingos e cróis, peixes 
do tamanho de tubarões com bôcas de três palmos de 
comprido, e outros do tamanho de muges com uma 
espécie de coroas na cabeça, como guelras, por onde 
respiravam. Navegaram ao longo da costa até que avis¬ 
taram ao longe as duas palmeiras que Dinis Dias fôra;. 
0 primeiro a ver e, por elas e pelo cheiro da fruta , 
flutuava ao sabor das ondas, conheceram que tin^rn . ' 
atingido a Guiné e estavam perto do rio Senegal, pois 
D. Henrique lhes dissera que o haviam de encontrar 
vinte léguas além daquelas palmeiras conforme o sou¬ 
bera por prisioneiros azenegues, Efectivamente notaram. 


(I) Crônica da Guiné, caps. 49 a 58. 
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denHo de pouco tempo, que a água do mar tinha a côr 
de lama; provando, acharam-na doce e, em breve atin¬ 
giram 0 estuário de um rio onde desembarcaram. Come-* 
çaram por capturar dois negros, uma rapariga e um rapaz, 
e a êste mandou D. Henrique ensinar a ler e a escrever 
■ «e assim tôdas as coisas que cumpria saber cristão», com 
tenção de o fazer ordenar padre para prègar aos seus 
patrícios. Numa cabana encontraram um escudo feito de 
. couro de elefante e souberam que os animais desta espé¬ 
cie eram tão grandes que a carne de um fazia uma boa 
refeição para 2.500 homens. Mais adiante ouviiKm as 
pancadas de um machado e viram um homem a cortar 
madeira. Um tal Estêvão Afonso, homem pequeno frdel- 
gado, aproximou-se do negro pela retaguarda e, saltan- 
do-lhe para as costas, segurou-o pelos cabelos, qual cão 
de raça ferrado à orelha de um boi possante. Enquanto 
os dois lufavam, chegaram os companheiros de Estêvão 
Afonso; êstes agarraram o negro pelos braços e pelo 
pescoço, mas como Estêvão Afonso o largasse, o indí- 
^gena desenvencilhou-se e fugiu. O rapaz e a rapariga- 
eram seus filhos e, ao ver que êles não estavam na 
cabana, o negro espetou uma azagaia na cara do pri¬ 
meiro'português com quem topou, e teria sido feito 
prisioneiro se não fôsse um outro indígena que veiu em 
seu auxílio. 

Do Senegal os marinheiros seguiram até ao Cabo- 
-Verde e fizeram aguada numa ilha, onde viram as armas 
do Infante entalhadas nas árvores com a letra da sua 
divlsi, sinal de que outras caravelas tinham navegado à 
sua frente; de facto, João Gonçalves Zarco havia-os 
precedido. «Por certo eu duvido-^observa Zurara-se 
depois do grande poderio de Alexandre e de César, foi 
. algum príncipe no mundo que tão longe de sua terra 
mandasse pôr os marcos de sua conquista»; o cronista 
não exagera, pois a distância a Poriugal anda à volta de 
2.000 milhas. O número dos negros era tal que os por- 
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iugueses, não se airevendo a desembarcar, colocaraÉ na 
praia um bôlo, um espelho e uma fôlha de papel com 
uma cruz desenhada, para mosirarem os seus inlulfos 
pacíficos; mas quando os indígenas encontraram êsfes 
objectos, esmigalharam 0 bôlo, estilhaçaram o espejh 
com as azagaias e rasgaram o papel, mostrando que n0 
queriam saber daquelas coisas. Vendo isto. Gomes Pirii 
ordenou aos besteiros que atirassem sôbre aquela gente, 
para a advertir de que, se não cuidasse de ser amiga dos 
portugueses, êstes lhes podiam causar dano. Os pretos 
responderam atirando com azagaias e com uma chuva de 
setas ervadas; como era visível que nada se podia fazer 
com semelhante gente, as caravelas viraram de bordo 
e fizeram-se de vela para Portugal. No caminho, algumas 
delas fizeram incursões e cativos na Ilha-de-Tider (0. - 
Depois da conquista desta ilha, três das caravelas ■ 
fizeram rumo a Palma, uma das Canárias,, conduzi ' 

Í ordo dois chefes da llha-Gomeira que haviâffl‘ l 
I côrte de D. Henrique e que se não tinham esqueCii 
8s seus obséquios; os mareantes capturaram dezassete 
omens e mulheres, entre as quais havia uma de grande 
corpulência que diziam ser rainha. Uma destas caravelas 
voltou à Gomeira e ali capturou alguns dos habitantes 
amigos dos portugueses e trouxe-os para a metrópole, 
pelo que o Infante, muito irritado, mandou conduzir 
aquêles canários para sua própria casa, e enviou-os 
depois; nob ataviados, para a sua ilha. "" ' 
Dinis Dias e Rodrigueanes de Travassos,- q 
tinham separado da frota logo no comêço da ví 
chegaram também ao Gabo-Verde e tiveram, 
habitantes, combates violentos, nos quais foram feíidps a' 
maior parte dos seus homens, porque nem o arnês nem . 
a,cota de malha detinham as setas indígenas; o'escudo 


m 




(1) Gmica da Guiné, caps. 59, 60, 63 a 65. 
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de%m dos pagens do Infante ficou tão cheio de setas 
■' _ que mais parecia as costas de um porco espinho quando 
levanta os picos. 

João Gonçalves Zarco equipara uma caravela que 
dera a seu sobrinho Álvaro Fernandes com ordens ter- 
■ - minantes de se não meter a caçar escravos, mas de ir 
directamente à terra dos negros e de navegar para além 

- „ - - dela o.mais que pudesse, tentando trazer ao Infante qual- 

/ quer coisa que lhe desse satisfação. A caravela era tri- 
7 ^pülada por homens prontos a sofrer todos os trabalhos 
I “ "e 0 seu capitão era, além de novo, atrevido, de mpdo que 
r. os mareantes navegaram pelo mar oceano até ao Senegal, 

- I - onde meteram duas pipas de água, uma das quais trouxe- 

V- •' pí ram depois para Lisboa; não sei se Alexandre, que foi 

/ um dos monarcas do mundo, bebeu em seus dias água 

que de tão longe lhe fôsse trazida» (O- Daqui passaram 
- ao Cabo-Verde onde ancoraram para ver se vinham 

' algumas almadias ter com êles. Pouco tempo depois, 

- - aproximaram-se duas embarcações que levavam dez gui- 

f-' ; néus, cinco dos quais foram a bordo onde lhes deram 

- de comer e de beber. Tinham vindo espiar e, quando 

/ voltaram a terra, foram dizer que o barco era fácil de 

tomar; com êste fim trinta-e-cinco indígenas fizeram-se 
ap mar em, seis^embarcações mas esperaram ao largo, a 
uma certa distância, não se airevendo a atacar. Álvaro 
Fernandes, vendo isto, mandou arrear um batel com 
" oito homens pelo bordo contrário da caravela, onde não 
podiam ser vistos, e, quando uma das almadias se 
■?/ ' -distanciou das outras, os do batel remaram, tornearam 
a*aravela e dirigiram-se em seguida aos indígenas; 
ti" êstes, porém, deitaram-se à água e mostraram-se difíceis 
de agarrar por mergulharem como alcatrazes. Dêste logjar 
seguiu Álvaro Fernandes para um cabo, onde havia 


P)' Crónica da Guiné, cap. 75. 
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muiias palmeiras sem rama, a que deu o nome ''de 
Cabo-dos-Maslros, e volíou depois para Iraz; foi esia 
a caravela que em 1445 navegou mais longe do. que 
qualquer oufra. , 

Se a grande frota nada fêz sob o ponto de vista de 
descobrimentos, à parte o empreendimento de Álvaro 
Fernandes, a tentativa seguinte, que foi a de Nuno Tris- 
tão, em 1446, terminou desastrosamente. Era êste um dos 
primeiros e mais valorosos exploradores, conhecedor das 
ambições de D. Henrique, por ter sido criado em sua 
casa desde tenra idade, e assim, vendo agora o trabalho 
penoso com que o Infante se esforçava para expedir os 
seus navios mesmo para além da ferra dos negros e que 
alguns já tinham passado o rio Nilo C), pensou que não 
merecia o seu bom nome se não fizesse o mesmo. Tendo 
aparelhado uma caravela, navegou direito à Guiné e pas¬ 
sou ao Rio-Grande sessenta' léguas além do Gabo- 
-Verde, onde lhe pareceu que devia haver qualquer logar 
habitado, pelo que arreou dois batéis com vinfe-e-dois 
homens, e remou rio acima em direcção a umas casas 
que avistara. Àntes que alcançasse a praia, surgiram 
doze embarcações que transportavam setenta ou oitenta 
indígenas e, enquanto uma delas desemb^arcava os tripu¬ 
lantes, que começaram a despedir as suas setas, os que 
iam nas restantes atacaram os portugueses pelo outro 
lado, perseguiram-nos até êsfes alcançarem a caravela 
e feriram-nos a todos P). As frechas tinham um venenO' 
tão virulento que quatro homens morreram antes de con¬ 
seguirem chegar a bordo e o resto da tripulação, não con¬ 
seguindo içar os batéis, foi obrigada a cortar as amams 


,(i) O Senegal. 

(2) OGeba. ^ . 

0 Alguns afirmam, segundo diz João de Barros, que êsie epi¬ 
sódio íeve logar no Rio-Nuno, vinie léguas para lá do Rio-Grande ; 
disfo lhe viria 0 nome. 


.'"Ai.í ii :\ '/i,. 1., . 
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V á fazer-se de vela. Dos vinte-e-dois que tinham saído 
do navio, só dois sobreviveram, e dois homens da tripula¬ 
ção ficaram feridos quando tentavam zarpar as âncoras; 
estiveram todos doentes de cama durante uns bons vinte 
dias, de modo que só cinco, quási todos ainda rapazes, 
ficaram de saúde. Havia entre êstes um moço marinheiro, 
que disse saber seguir um rumo se lho indicassem, e um 
mancebo, Aires Tinoco, natural de Olivença, vila do 
íniérior, o qual, «avisado por Graça Divina», se trans- 
lófmou em pilôío e ordenou aos outros que riavegassem 
com rumo a nordeste, pois julgava que Portugal ficava 
nessa direcção. Durante dois meses não viram ferra; a 
certa altura avistaram a fusta dum pirata galego, que lhes 
disse estarem ao largo de Sines, e não couberam em si 
de alegria depois dos terríveis trabalhos porque haviam 
passado. Tinham navegado durante sessenta dias através 
do desconhecido e foram obrigados a deitar pela borda 
fora dezassete cadáveres de camaradas, «sepultando suas 
carnes nos ventres dos peixes». D. Henrique afligiu-se 
tanto mais pela perda de tão grande número de homens 
valentes quanto era certo que os havia criado a quási 
íodós, «pôsfo que bem cresse a salvação de suas almas», 
e teve. especiais |:uidados com as viúvas e os filhos P). 

, A-morte de^^Nuno Tristão e de seus companheiros 
não atemorizou muita gente; nesse mesmo ano, João 
Gonçalves Zarco enviou seu sobrinho, Álvaro Fernan¬ 
des, para que êste navegasse ainda mais para o sul e 
qxecufasse qualquer novo feito para seu senhor; dêste 
mò^, Álvaro Fernandes e os seus navegaram para 
além do Cabo-Verde até ao Cabo-dos-Mastros, que no 
ano anterior haviam atingido, e nada encontraram na 
praia digno de menção a não ser algumas bostas de 
elefante do tamanho de um homem. Avançando mais 


Crónica da Guiné, cep. 86. 
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para o sul, chegaram alé ao rio Tabiíe, frinía-e-duas 
léguas além do rio Nuno, desembarcaram em vários 
pontos e experimentaram as frechas envenenadas dos 
guinéus, embora tivessem evitado combates com êles de 
harmonia com as ordens de D, Henrique, e, finalmenié, 
atingiram um local a cento-e-dez léguas do Cabo-Verde. 
Como esta caravela tivesse ido mais além do que qual¬ 
quer outra, a tripulação recebeu, na volta, a recompensa 
que tinha sido prometida a quem executasse êste feito, 
cem dobrões do regente D. Pedro e igual quantia de 
D. Henrique, o qual ficou muito contente pelo avanço rea¬ 
lizado, embora, practicamente, não tivessem sido trazidos 
quaisquer despojos para Portugal ('). 

Movidos pelas recompensas oferecidas e sem ferem 
os riscos em linha de conta, vários aventureiros parti¬ 
ram de Portugal para a Guiné, em nove caravelas, no 
ano de 1446-47; na. Madeira, onde aportaram .para 
tomar mantimentos, juntaram-se-lbes dois navios capitai- 
neados por Trisfão Teixeira e por Garcia Homem, genro 
de João Gonçalves, Zarco. Arribando à Gomeira, desem¬ 
barcaram os canários que tinham sido capturados, como 
já anteriormente dissemos, e embarcaram alguns indiví¬ 
duos da casa de D. Henrique. Oito dêstes navios foram 
até ao Rio-Grande e os marinheiros, desembarcando na 
praia, encontraram campos de arroz e árvores de algo¬ 
dão, porém, assim que entraram num arvoredo muito 
espesso, caiu-lhes em cima um numeroso grupo de 
guinéus e tiveram que se retirar com perda de cinco 
homens que morreram em resultado das setas envephar- 
das. Estas armas meteram-lhes tal mêdo no corpo que 
não foram mais para diante (®). 

No mesmo ano realizou Gomes Pires a sua expedi¬ 


W Crónica da Guiné, cap, 87, 
n Crónica da Guiné, cap, 88, 


ção ao Rio-do-Ouro mas conteníou-se com incursões 
para a captura de escravos, pois os mouros se recusa¬ 
vam a traficar, Em virtude desta recusa, o Infante expe¬ 
diu, em 1447, Diogo Gil, seu escudeiro, à cidade de 
Messa, perto do Cabo-Não, para tentar ali traficar e, 
com a ajuda de João Fernandes, conseguiu-se trazer, 
em troca de dezoito mouros, cinqüenía-e-um guinéus e 
ainda um leão que D. Henrique enviou, mais farde, para 
Galwag. de presente a um seu agente nesta cidade 0. 
Neste mesmo ano, Antão Gonçalves tentou traficar no 
Rio-do-Ouro, mas aconteceu-lhe o mesmo que a Gomes 
Pires e por pouco não teve a mesma sorte que Nuno 
Tristão, O litoral era completamente hostil aos cristãos, 
que sofreram novo desastre em 1448. 

A notícia das viagens havia chegado à Escandinávia, 
e um tal Vallarte, cortesão do rei Cristóvão, desejoso de 
conhecer o mundo, veiu até Portugal e pediu a D. Hen¬ 
rique que lhe desse uma caravela para ir à Guiné, Uma 
vez deferido o seu pedido, foi-lhe ordenado que visitasse 
0 potentado do Cabo-Verde e que, se êste fôsse realmente 
cristão, como fôra comunicado, lhe pedisse para auxiliar 
os portugueses contra os mouros. Vallarte levou consigo 
um cavaleiro de Cristo, para dirigir os marinheiros e ser¬ 
vir de emissário ao potentado negro, e dois indígenas 
daquela terra como intérpretes. Devido a «grandes tra¬ 
balhos» no mar, gastaram exactamente seis meses para 
ir de Lisboa ao Cabo-Verde e, embora as suas relações 
com os indígenas fôssem a princípio absolutamenfe ami¬ 
gáveis, um dia, quando o cavaleiro dinamarquês foi a terra 
no batel de bordo, tanto êle como os seus companheiros 


(1) Havia, no século XV, um comércio acflvo enire Galway e 
Poriugal; os navios poriugueses que visitavam Brístol faziam uma 
viagem de ida e volla à Irlanda anies de voltarem para Portugal. 
Shillington and Chapman, op. cl/., págs. 66 e 67. 
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foram aíacados sem razão nem prévio aviso e moríos ou 
feitos prisioneiros. Uns cativos daquelas terras disseram 
a D. Henrique, anos depois, que, num^castelo muito para 
0 interior, ainda viviam três dos cristãos; um dêstes foi 
provàvelmente a pessoa que Antoniotto Uso di Mare 
encontrou e julgou ser uma das que acompanhou 
Vivaldi na sua expedição. Como Vivaldi navegou 
em 1291, aquêle homem só podia ser seu descendente 
e, mesmo assim, não poderia ter mantido a côr branca 
nem conhecer a língua 0). 

É esta a última viagem que Zurara menciona. Até 
1446 tinham ido àquelas terras cinqüehta-e-uma caravelas 
e passado quatrocentas-e-cinqüenta léguas além do Çabo- 
-Bojador (®), *e acha-se que tôda aquela costa vai ào sul, 
com muitas pontas, segundo que êste nosso príncipe 
mandou acrescentar na carta de marear* f). '"r 

A extensão de costa prèviamente conhecida com pre¬ 
cisão, que era de duzentas léguas, tinha agora aumentado 
para seiscentas-e-cinqüenta. Além disso, enquanto o que 
antes se mostrava no mappa mundi era pintado ao acaso, 
0 que se desenha agora nas cartas provinha de obser¬ 
vações reais. No princípio da sua crónica, Zurara apre- 
senía quatro razões que inspiraram os esforços de 
D. Henrique e, ao terminar, apresenta a quinta—a 
conversão dos infiéis. Contando os que haviam sido tra¬ 
zidos para Portugal, o cronista achou que somavam 
noVecenlos-e-vinte-e-sete até ao ano de 1448, «dos quais 
a maior parte foram tornados ao verdadeiro caminho da 


(*) Crónica da Guiné, cap, 94. 

0 As distâncias registadas aqui por Zurara não esfam correctas, 
como se pode ver por comparação com as obtidas nas cartas de Soligo 
e de Caniino. Vidé Fontoura da Costa, La lieu marine des Poríugais 
auxXV^i XVPsiécIes (Boletim da Sociedade de Geografia, Sep.-Outu- 
bro, 19381. 

(^) Crónica da Guiné, cap. 78. 



salvação* (^), Conclui aqui o volume, mostrando Zurara 
a intenção de escrever outro, que fôsse até ao fim da 
vida de D. Henrique, conquanto diga que os aconteci¬ 
mentos dos anos seguintes não foram conduzidos com o 
mesmo trabalho e coragem, porque o comerciante havia 
tomado o logar do soldado. Parece que o segundo 
volume da Crónica da Guiné nunca foi compilado. 

Deve ter-se notado que muito poucos marinheiros se 
dedicaram exclusivamente à tarefa dos descobrimentos, 
segundo os desejos de D. Henrique: todo o avanço rea¬ 
lizado deve-se apenas a três ou quatro. O tempo, a ener¬ 
gia e o dinheiro dispendido nos anos que medeiam entre 
1434 e 1448 produziram, como hoje se nos afigura, um 
resultado relativamente pequeno, porque muito poucos 
daqueles homens acompanharam de alma e coração o 
pensamento do seu senhor, e o avanço realizado ainda 
teria sido mais moroso se não fôsse o engodo da aven¬ 
tura, dos lucros comerciais, do acrescentamento ou da 
vingança. Esta é a impressão que um leitor cuidadoso 
não pode deixar de tirar da narrativa de Zurara, a qual 
evideniemente inclui, na sua maior parte, as notícias 
ingénuas registadas petos escritores que o precederam, 
ouvidas das bocas dos marinheiros, e revela, sem qual¬ 
quer tentativa para o ocultar, o egoiismo congénito 
dêstes homens. Não temos, no entanto, razões para nos 
surpreender porque a fragilidade da natureza humana, 
em geral, não é hoje menor, ainda que se mostre através 
de prismas diferentes. Sob certos pontos de vista estamos 
talvez melhor do que os homens dêsse tempo, sob outros, 
porém, estamos provàvelmente peior, porque somos mais 
instruídos. 

Não teria sido possível despertar um interesse nacio¬ 
nal pelas viagens sem fazer surgir a esperança de um 


(1) Crónica da Guiné, cap. 96. 
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ganho maierial. Faltasse êsíe e, com a vida de D. Hen* 
ríque, acabariam elas também. O verdadeiro avanço 
deve-se a um pequeno grupo que o Infante inspirou 
com os seus ideais e que continuou os seus trabalhos 
quando êle desapareceu; e, tão bem o fêz, que dois do 
grupo, Diogo Cão e Bartolomeu Dias, realizaram, em 
três viagens e em quatro anos, mais do que os seus 
antecessores em quarenta, embora seja justo dizer que 
serviram com D. João II, homem com vontade e com 
energia para apressar a exploração. 

Depois de 1448 existe um hiato de muitos anos na 
história dos descobrimentos e, como as autoridades neste 
assunto não fazem o mais pequeno esforço para o expli¬ 
car, somos levados a procurar a razão por nossa conta e 
risco. Talvez deva residir nos acontecimentos políticos; 
em primeiro logar no duelo entre D. Pedro e os seus 
partidários e a nobreza, duelo que, embora se tivéssi^ 
liquidado na batalha de Alfarrobeira, deixou problemasf" 
que devem ter absorvido a atenção de D. Henrique; em' 
segundo logar, na luta pela posse das Canárias, na qual 
parece que o Infante se empenhou activamente desde 
1450 até 1455, ano em que o casamento de Henrique IV 
de Castela com D. Joana, filha do Rei D. Duarte, veiu 
trazer uma suspensão temporária das hostilidades. 

Os embaraços financeiros de D. Henrique já deviam 
ser grandes nesta altura, embora o Infante fôsse socor^ 
rido pela Coroa com o donativo anual de dezasseis con¬ 
tos, pois deixou dívidas que se elevaram a 35.000 dobraêj. 
isto é, a cêrca de cento-e-trinta mil libras, quantia enófme 
para aquêle tempo 0). Por conseguinte, só com grande 


(B Estes números são do Dr. Armando Corfezâo, Subsídios 
para a hisiória da Guiné e Cabo Verde (Lisboa, 1931) pá^. 6. Enire 
os credores do Infante encontramos a Coroa, o Duque de Bragança, 
e 0 Mosteiro de Alcobaça. 
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poderia ter financiado, ao mesmo tempo, 
de exploração e expedições militares contra as 
Canárias, e isto pode explicar o silêncio dos velhos 
historiadores sôbre êste assunto relativamente aos anos 
que medeiam entre 1448 e 1455. 

Contudo, as aventuras comerciais continuaram e, 
as viagens seguintes de que há registo-as de 
realizaram, Os seus objectivos eram mer- 
Apesar disso, promoveram o descobrimento inten- 
em grau muito maior do que as primeiras. 
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Primeira viagem de Alvise da Cadamosfo 


V AMOS agora tratar das proezas de alguns comer¬ 
ciantes e marinheiros italianos realizadas sob .-o 
patrocínio de D. Henrique. Em primeiro logar 
trataremos de Alvise da Gadamosto ('), observa¬ 
dor inteligente e cuidadoso, que relata as aventuras por 
que passou, em terra e no mar, com. uma eloqüência 
natural, em perfeito contraste com o estilo irregular de 
Zurara, e fornece maior cópia de informações sôbre a 
vida dos indígenas da África do que qualquer outro 
escritor do seu século. Infelizmente, parece ter sido êle 
quem deu o exemplo, seguido pelos seus compatriotas 
Colombo e Vespúcio, de reinvindicar descobrimentos 
que não realizou, e de chamar a si iôdas as honras dos^ 
que fêz. Gadamosto pertencia a uma família patrícia de 


(1) A grafia correcta do nome é Cá da Mosto, que quere dizer 
familia de Mosto, mas usa-se aqui a forma geralmente aceite pelos 
ingleses. Pode ainda hoje ver-se a sua casa no Grande Canal de 
Venesa. 
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Venesa (^); o pai, que se chamava Giovanni era pessoa 
rica, mas, como se metesse em demandas, arrastado 
pela sua avareza, caiu no opróbio e veiu, finalmente, 
a ser banido em 1453. O desejo de refazer a fortuna 
da familia e de alcançar fama e dinheiro para si, 
induziram Alvise a meter-se em emprêsas comerciais no 
estrangeiro e, quando se ouve falar dêle, pela primeira 
vez, em 145Á já tinha visitado Alexandria e a Handres 
e' estava resolvido a voltar para o Norte em companhia 
de seu irmão António. Nestes termos, embarcou a 8 de 
Agosto dêsse ano em um dos navios da esquadra que, 
sob 0 comando do cavaleiro Marco Zeno, se dirigia à 
Flandres para comerciar. O mau tempo obrigou a esqua¬ 
dra a arribar ao Cabo-de-São-Vicente, perto do qual, 
numa aldeia chamada Raposeira, se encontrava por acaso 
D. Henrique. Quando êste soube da chegada, enviou a 
visitá-los 0 seu secretário particular, Antão Gonçalves, 
acompanhado do cônsul venesiano em Portugal, Patri- 
zio di Gonti, que lhes levaram amostras de açúcar da 
Madeira, sangue de drago e outros produtos das terras 
por êle descobertas e colonizadas, e declararam que todos 
4 0 ]^ que tinham viajado para aqueles logares haviam feito 
' ! (grandes lucros, pois cada sôldo gasto lhes rendia sete e 
às vezes dez. 

Tentado por esta narração, Gadamosto preguntou 
se 0 Infante daria licença, a quem o desejasse, para se 


0) Enconlram-se fados novos sôbre Cadamosio e sua familia 
num folheio do Sr. A. da Mosio, II nauigalore Alvise da Mosto e la 
sua famiglia (Venesa, 1928), separata do ArchivioVeneto, vol. II. 1927. 
A narrativa das suas viagens feita no nosso texto foi comparada com 
a nova edição do Sr. Rinaldo Caddeo (Milão, 1929), que,' além (Je 
uma bibliografia, traz elementos muito importantes. Não se tem Publi¬ 
cado, modernamente, qualquer versão inglesa das viagens de Cada- 
mosto, e os trechos que Major traduziu sam menos exados que a 
tradução portuguesa de Sebastião Mendo Trigoso. Charles Schefer 
publicou uma tradução francesa (Paris, 1895). 
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fazer de vela daquele logar e foi-lhe respondido que 
sim mas sob certas condições: se o aventureiro apare¬ 
lhasse e carregasse a caravela à sua custa, pagaria, à 
volta, a D. Henrique, a quarta parte do produto da via¬ 
gem; se 0 Infante aparelhasse a caravela e o aventureiro 
a carregasse, os lucros seriam divididos pelos dois em 
partes iguais; se não se trouxesse nada da viagem, 
tôdas as despesas correriam por conta de Henrique. 
Asseguraram a Cadamosto que a viagem não podia 
deixar de dar um grande lucro e que o Infante ficaria 
muito satisfeito se o venesiano a fizesse e o favoreceria 
de um modo muito especial, pois era sua opinião que se 
deviam encontrar especiarias sôbre as quais os venesia- 
nos possuíam mais conhecimentos do que qualquer outro 
povo. Cadamosto teve então uma entrevista com o Infante, 
e, como êste lhe confirmasse tudo o que lhe haviam 
dito, depois de comprar a bordo quanto lhe pareceu 
necessário para a viagem, desembarcou, e a esquadra 
levantou ferro para a Flandres. Cadamosto foi hospitalei- 
rânente agasalhado por D. Henrique durante alguns 
meses e neste tempo teve muitas oportunidades de conhe¬ 
cer 0 seu carácter. No ano seguinte, o Infante afiarelhou- 
-Ihe uma caravela nova de quarenta-e-cinco toneladas, 
capitaneada por Vicente Dias, de quem já ouvimos falar, 
e, a 22 de Março de 1455, êste e Cadamosto fizeram-se 
de vela para a Madeira e chegaram a Pôrto-Santo a 25. 
Cadamosto encontrou a ilha (^) a produzir trigo e aveia, 
em quantidade suficiente para-a população, e com ábute 
dância de gado, porcos selvagens e coelhos; a ilha tam¬ 
bém produzia sangue de drago, o melhor mel do mundo, 
e cera; além disso, na costa, havia grande abundância 
de peixe. 


(‘) Cadamoslo diz que esfas ilhas tinham sido descobertas vinle- 
-e-sete anos antes: 0 número correclo é Irinfa-e-cinco. 
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A 28 seguiram para a Madeira, onde Já havia qua¬ 
tro povoações principais ^ Machico, Santa-Cruz, Funchal 
e Câmara-de-Lôbos-e algumas outras mais pequenas; 
todas estas povoações podiam fornecer cêrca de oitocentos 
homens dos quais cento-e-vinte de cavalo. Embora a ilha 
fôsse montanhosa, como a Sicília, era muito fértil, e produ¬ 
zia em média 30.000 stares de trigo anualmente. A prin¬ 
cípio 0 solo dava sessenta sementes, mas êste número 
estava reduzido a trinta ou quarenta na ocasião da visita 
de Cadamosto. A ilha tinha muita água e era atravessada 
por uns oito ribeiros sôbre os quais estavam construídos 
engenhos de serrar que trabalhavam constantemente no 
fabrico de objectos de madeira e de mesas’ de todos os 
feitios, que Portugal e outros países importavam. Alguns 
dêstes objectos eram feitos de uma qualidade de cedro 
muito odorifero, semelhante ao cipreste, e outros de teixo, 
madeira também muito bonita e.de côr vermelha. 

As canas de açúcar, importadas da Sicília por D. Hen¬ 
rique, davam uma produção tão abundante que se faziam 
quatrocentos cântaros (’) de açúcar em cada cosedurafe, 
dadas as condições favoráveis do clima, era verosfmil que 
esta quantidade viesse a aumeníar. Faziam-se doces cober- 
4qs, com grande perfeição. A ilha também produzia mel 
e’cera, mas em pequenqs quantidades. Os vinhos eram 
muitíssimo bons, se se considera'sse que os bacelos eram 
bastante novos, e não só chegavam para as necessidades 
locais como ainda eram exportados: os bacelos de Mal¬ 
vasia davam tantas uvas como fôlhas, e os cachos 
tinham dois, três, e, às vezes, quatro palmos de compri¬ 
mento. Havia na ilha pavões bravos, alguns dos quais 
eram brancos, e perdizes, mas não havia outra caça 
excepto codornizes, e javalis nos montes. Também tinha 
havido grandissima quantidade de pombos, e ainda se 


0 O cântaro equivale ao alqueire, que mede treze litros. 
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podiam ver alguns, que se apanhavam pelo pescoço com 
uma espécie de laço, puxando-os das árvores abaixo: os 
pássaros não se espantavam porque nunca haviam conhe¬ 
cido homens. Havia abundância de gado e muitos dos 
habitantes eram ricos, visto tôda a região ser como um 
jardim, Cadamosto também menciona a existência de 
casas de frades menores, a quem chama homens de 
santa vida. 

Da Madeira, fizeram-se de vela para és Canárias. 
Quatro destas ilhas, Lançarole, Foríeventura, Gomeira e 
Ferro estavam habitadas por cristãos e as outras três, 
Grande Canária, Tenerife e Palma, por pagãos. Os cris¬ 
tãos alimentavam-se de pão de cevada, de carne e de leite 
de cabra, mas não tinham nem vinho nem trigo, a não 
ser 0 que se importava; fruta só a tinham em pequena 
quantidade. Havia grande número de burros silvestres, 
principalmente no Ferro. Destas ilhas se enviavam bAÍ»? 
Cádis e Sevilha, donde seguiam depois para outros Ioga- 1 
res, tanto do Ocidente como do Oriente, grandes quanti¬ 
dades duma planta chamada orzela, empregada em tintu¬ 
raria. As ilhas produziam ainda coiros de cabra, sebo e 
queijos excelentes. Os habitantes das quatro ilhas cristãs 
falavam línguas diferentes, de modo que só com muita 
dificuldade se compreendiam uns aos outros. Não havia 
logares murados, mas os habitantes possuíam redutos 
nas montanhas cujo acesso se fazia por passos tão difí¬ 
ceis que só com um cêrco se poderiam tomar. Estas 
quatro ilhas eram tôdas grandes mas as habitadas pelps- 
pagãos eram maiores e mais populosas, especialmente ai, 
Grande Canária, que tFnha uns oito ou nove mil habi¬ 
tantes, e Tenerife, a maior de tôdas, que se dizia ter enire- 
catorze e quinze mil: Palma tinha poucos, mas era muito 
bonita. Os cristãos nunca haviam sido capazes de subju¬ 
gar estas três ilhas porque tinham muitos homens a 
defendê-las; as montanhas eram altas, e os passos peri- 
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Tenerife, cujo pico ardente era visível, na opinião 
dos marinheiros, a uma distância de duzentas-e-cin- 
qüenta milhas italianas, media do sopé ao cume sessenta 
milhas (^), e era governada por nove chefes que tinham 
o título de duques. O filho sucedia ao pai, não por 
herança mas pela fôrça. As únicas armas ofensivas 
desta gente eram pedras e dardos de madeira; alguns 
dêsles dardos tinham uma ponta de chifre aguçada, 
em logar de ferro, outros tinham simplesmente a ponta 
endurecida pelo fogo. 

Os habitantes andavam nus, à excepção de um 
pequeno número que usava peles de cabra; untavam o 
corpo com gordura de cabra misturada com suco de 
certas ervas, o que fazia engrossar a pele e a protegia do 
frio, embora o clima fôsse suave. Habitavam em caver¬ 
nas nas montanhas e a sua alimentação era constituída 
por cevada, carne, leite de cabra e alguns frutos, espe¬ 
cialmente figos. Não tinham, geralmente, religião, mas 
alguns adoravam o sol e outros a lua e os planetas, com 
formas estranhas de idolatria. 

As mulheres não eram tidas .em comum, mas cada 
homem. podia ter quantas mulheres quizesse; contudo, 
nenhqma donzela era tomada por espôsa sem primeiro 
passar uma' noite com o chefe o que era considerado 
grande honra. 

Cadamosto obteve estas informações dos habitantes 
das quatro ilhas cristãs, os quais tinham por uso atacar 
as outras ilhas durante a noite e arrebatar homens e 
mulheres que enviavam depois para Espanha para serem 
vendidos como escravos. Acontecia, por vezes^que alguns 
cristãos ficavam prisioneiros nestas expedições, mas os 


T'‘ (1) Segundo R. H. Major, a aliura, na perpendicular, e^ de 1S.189 
6ês, porém, a distância que se percorre desde a base alé ao cume 
pode ser avaliada, sem exagêro, em sessenia milhas. 
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indígenas, em logar de os fazerem morrer, obrigavain-nos 
a matar, esfolar e preparar as suas cabras, ocupação que 
consideravam exíremamenfe degradante, e assim os con¬ 
servavam neste trabalho até que êles conseguissem ganhar 
0 seu resgate. ^ t 

Outro dos seus costumes consistia em se oíerecef 
um indivíduo para morrer quando um dos chefes tomaya 
posse do seu cargo, a fim de honrar a festa que então se 
realizava; no dia marcado reüniam-se todos num vale 
profondo, onde a vítima que decidira morrer pelo seu ■ 
senhor se atirava de uma eminência, depois de certas 
cerimónias, e se fazia em pedaços. O chefe ficava obrh 
gado a honrar e a recompensar com dádivas a familia 
do morto. Os canários eram peritos na corrida e no saltoj 
pulavam de rochedo para rochedo como cabras, e atira- . 
vam uma pedra com força e com pontaria certeira. t 
T anto os homens como as mulheres pintavam 
de verde, encarnado e amarelo, com sucos de/|éj|á5 
ervas, e apreciavam tanto estas côres como os europeus 
as boas roupas. 

Cadamosto visitou as ilhas de Gomeira e de Ferro,' e ' 
também tocou em Palma, mas não desembarcou, pois 
estava ansioso por continuar a sua viagem. 

Navegando para o sul, atingiu em poucos dias o‘ 
Cabo-Branco, a oitocentas-e-setenta milhas das Canárias^ 
fazendo dois terços da travessia sem ver terra. Este cabo ^ 
foi assim chamado pelos portugueses que o descobriram, ' 
em virtude da brancura da areia em que não havid o 
mais leve vestígio de erva ou de vegetação. Nesta costa 
encontrou Cadamosto abundância de peixe bom e grande 
que comparou com o que havia perto de Venesa. A Baía- 
-de-Arguim era muito pouco funda, em tôda a extensão, e'' 
tinha muitos bancos tanto de areia como de rocha. Às 
correntes eram tão fortes que ninguém se aventurava a 
navegar a não ser durante o dia e, mesmo assim, 
tomando constantemente a prumada; já haviam dado j - 
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costa dois navios naqueles baixos f). Só uma das ilhas 
'da baía, a llha-de-Arguim, tinha água potável. 

Pará 0 interior do Cabo-Branco havia uma terra 
chamada Guaden {\ a uma distância de cêrca de seis 
dias de viagem em camelo; não estava murada, mas era 
ponto de reünião para os árabes e para as caravanas que 
traficavam entre Timbuctu e outros logares de terra dos 
negros, e a Barbaria. Os habitantes alimentavam-se de 
tâmaras e de cevada, bebiam leite de camelo e de outros 
animais, por não terem vinho, tinham vacas e cabras, 
mas não em grande quantidade em virtude da esterili¬ 
dade do solo, 0 gado, porém, era pequeno comparado 
èpm 0 de Venesa. Eram maometanos e grandes inimigos 
' dá Cristandade; não tinham habitações fixas, vagueando 
Continuamente pelos desertos entre a terra dos negros e 
á Barbaria. Andavam em grandes grupos, com extensos 
cortejos de camelos, a transportar cobre, praia e outras 
coisas, da Barbaria para Timbuctu e para a terra dos 
negros, e traziam, em troca, ouro e malaguêta f). Eram 
morenos e ambos os sexos usavam túnicas brancas com 
yias vermelhas, sem qualquer roupa branca por debaixo; 
ps homens usavam turbantes como os mouros e anda- 

K sempre descalços. Nestes desertos abundavam os 
os: leopardos e as avestiuzes, e Cadamosto achou 
os ovos destas aves muito bons para comer. 

. Cadamosto fala do contracto de comércio por dez anos 
que D, Henrique fêz em Arguim e que consistia no 
seguinte. Ninguém poderia ir à baía para traficar com os 
árabes a não ser aquêles que entrassem no contracto; 
êstes tinham casas na ilha e feitores para transaccionar 


,P) Duarle Pacheco diz a mesma coisa. 

. " .0 Hoje Wadan, em território francês, 
í 0 Crla-se em Benimi quando os portugueses chegaram a esta 
,. _ costa»- desviaram do caminho terrestre o comércio dêsíe produto, tra- 
' zéíido-o por mar para Lisboa. 
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com OS árabes. As suas mercadorias consísliam em teci¬ 
dos, praia, lenços de sêda, íapêtes, elc., mas sobreludo em 
Irigo, que era avidamente procurado; em Iroca, os ára¬ 
bes davam escravos, Irazidos da terra dos negros, e/Ouro. 

O Infante mandou consíruir uma fortaleza na ilha 
para proteger êste comércio e as caravelas de Portugal 
iam e vinham constantemente. Os árabes possuíam muitos 
cavalos da Barbaria que levavam para a terra dos negros 
a fim de os permutarem por escravos e avaliava-se fre¬ 
quentemente um bom cavalo em doze ou quinze escravos, 
Levavam também tecidos de sêda de fabricação mourisca 
feitos em Granada e em Túnis, prata e grande variedade dè 
muitas outras coisas, recebendo em iroca grande número 
de escravos e pequenas quantidades de ouro. Conduziam 
então êstes escravos para Guaden onde eram divididos; 
uma parte ia para Barca e daqui para a Sicília, outra parte 
para Túnis e para tôda a costa da Barbaria e os escravos 
restantes eram levados para Arguim e aí vendidos aos 
traficantes portugueses, possuidores de licença, que com¬ 
pravam todos os anos uns setecentos ou oitocentos para 
mandar para Portugal. Antes dêsie tráfico ser regulamen¬ 
tado, os portugueses despachavam iodos os anos quatro 
ou mais caravelas para a Baía-de-Arguim, cujas tripula¬ 
ções desembarcavam de fioite, atacavam as aldeias dos 
pescadores e arrebatavam homens e mulheres. Faziam 
a mesma coisa em tôda a costa, desde o Cabo-Branco 
até ao rio Senegal que separa a terra dos azeneguesi 
da dos negros. Os azenegues eram morenos, habitavam' 
a costa para além do Cabo-Branco, e o seu territóriQ< 
confinava com o dos árabes de Guaden a que Já ante- 
riormente fizemos referência. Êstes últimos alimentavam-se 
de tâmaras, de cevada e de leite de camelo, e também 
obtinham painço e feijão dos seus vizinhos negros, e 
assim amparavam a vida pois se contentavam com 
pouco. Os portugueses costumavam capturá-los e ven¬ 
dê-los, por serem a melhor qualidade de escravos, mas 
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quando Cadamosto chegou, já encontrou que um tráfico 
pacifico tinha tomado o logar das incursões para a 
capiura de escravos e que o Infante D. Henrique não 
permitia que se agravasse aquela gente, pois esperava 
que ela se pudesse converter, se fôsse tratada com bon¬ 
dade, visto não estar bem arreigada à fé de Mafoma. 

Os azenegues tinham o costume estranho de tapar 
as cabeças com um pano de linho, cuja extremidade lhes 
caía sôbre os rostos, escondendo a bôca e parte do nariz; 
faziam isto porque diziam ser a bôca uma coisa indeco¬ 
rosa, que emitia erutações e mau hálito e que, portanto, 
devia andar escondida; de facto Cadamosto nunca viu 
as suas bôcas descobertas a não ser'quando comiam. Não 
tinham chefes entre si mas, todo aquêle que estivesse em 
situação mais desafogada do que os restantes, era tratado 
com mais deferência e obediência. Cadamosto achava-os 
uma ^raça pobre e o povo mais mentiroso e traiçoeiro do 
mundo. Eram negros e de altura mediana; tinham cabelo 
prêlo, que usavam caído sôbre os ombros, quási como 
os alemães, e que untavam todos os dias com óleo de 
peixe —hábito êste que causava um cheiro extrema¬ 
mente desagradável mas que era considerado sinal de 
grande distinção. Nunca tinham ouvido falar de cristãos, 
excepto dos portugueses-que lhes fizeram guerra durante 
treze ou catorze anos-e quando viram os primeiros 
navios de vela julgaram tratar-se de grandes aves com 
asas. brancas. 

À distância de uns seis dias de viagem de Guaden 
havia uma localidade chamada Tagaza, donde se oblinha 
Sal-gema em grande quantidade que era levado pelos 
árabes e azenegues, a dorso de camelo, para Timbuciu e 
daqui para Meli, no império dos negros, onde era trocada 
por ouro, à razão de duzentos ou trezentos miticais (^) 

(I) O milical andava à roda de ducado e íneio. 
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por cada carga. A região de Meli era muito quente e as 
pastagens muito más para quadrúpedes, pelo que mor¬ 
riam três quartas partes dos que iam nas caravanas. 
Nestas condições não havia gado na região e muitos dos 
árabes e azenegues adoeciam e morriam com o calor. 
Diziam que de Tagaza a Timbuctu levavam quarenta 
dias de jornada a cavalo e de Timbuctu a Meli trinta 
dias. Respondendo a preguntas sôbre o destino que os 
mercadores de Meli davam ao sal, os indígenas diziam 
que uma pequena porção se consumia na sua terra, por¬ 
que, como estavam próximos do equinócio, o calor exces¬ 
sivo os obrigava, em certas ocasiões, a comer sal para 
purificar o sangue. 

Além de Meli, o calor era excessivo para os camelos 
e assim, o resto do sal era levado por pretos, em comprido 
cortejo, cada um com uma carga à cabeça e duas for*' 
quilhas nas mãos, para apoiarem a carga quando esía'í 
vam cansados. Desta maneira alcançavam certas águas 
e empilhavam o sal em terraplenos, marcando cada um 
a sua pilha, e retiravam-se depois para um local a meio- 
-dia de viagem. Em seguida chegavam os negros duma 
outra tribo (que não permitiam que alguém os visse ou 
lhes falasse) em grandes embarcações, como se viessem 
de alguma ilha. Examinavam o sal, punham uma certa 
quantidade de ouro ao lado de cada pilha e retiravam-se 
em seguida, deixando ficar o ourp e o sal. Quando êstes 
se iam embora, os donos do sal voltavam e levavam o 
ouro, se o achavam bastante, e, no caso contrário, reti¬ 
ravam-se novameníe. Então os donos do ouro voltavam 
e levavam as pilhas de sal que não tivessem ouro ao pé 
e punham mais ouro junto das outras, se queriam, se 
não, deixavam o sal. E assim se fazia o negócio, sem 
que uma das partes visse a outra (^). 


(1) Heródoto (livro IV, cap. 196) menciona um coslume seme- 
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Cadamosto inquiriu, dos mercadores, as razões por 
que 0 imperador de Meli, senhor grande e poderoso, 
não tinha tentado descobrir quem era aquela gente. 
Responderam que, não havia muito tempo, se tinha feito 
essa tentaliva e capturado quatro negros com o fim de 
serem levados ô sua presença. Tinham soltai três e o 
quarto não dizia palavra, ou porque os não compreen¬ 
desse ou por ter resolvido não falar; também não quis 
, romer, de modo que morreu passados quatro dias. 
O imperador ficou muito vexado com êsíe resultado e 
preguníou, aos que haviam realizado as capturas, que 
aparência tinham os negros; foi-lhe respondido que 
eram muito escuros e bem conformados, uma mão tra¬ 
vessa mais altos do que êles, com o lábio inferior grosso, 
^ comprido e vermelho, com sangue a escorrer na parte 
í®- de dentro, mas com o lábio superior pequeno, pelo que 
mostravam as gengivas e grandes dentes, entre os quais 
. havia dois de cada lado de tamanho extraordinário. 

Tinham olhos pretos muito abertos, o que lhes dava 
, uma aparência feroz e selvagem. Depois da captura e 
morte dêste negro, os outros ficaram tão ofendidos que, 
durante três anos, não vieram com ouro para comprar 
sal; quando voltaram, os negros de Meli concluíram 
que aquela gente sentia não poder viver sem o sal, pois 
lhe evitava o apodrecimento dos lábios. O número de 
testemunhas desta história convenceu Cadamosto da sua 
veracidade (^). 

O ouro levado para Meli era dividido em três par¬ 
les: a primeira era enviada em caravanas para uma loca- 


Ihanie. Ainda hoje existe êsfe costume em logares rauito dislantes 
entre si como sejam o Congo Belga e Samatra. 

(1) Sôbre o tráfico do sai e do ouro consulte-sè The üoyages of 
Cadamosto, tradução de G. R. Crone (Londres, 1937; pág. xiii) e 
F. W. Bovili, Caravan routes. of ihe Sahara (1933). . 
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tos; levantavam vôo em tal quantidade que escondiam 
0 sol—em dez ou doze milhas não se podia ver mais 
nada, quer na terra quer no ar-e destruíam tudo por onde 
passavam. Êstes animais só apareciam uma vez iodos os 
três ou quatro anos e, se assim não fôsse, esta região 
tornar-se-ia inabitável. Quando Cadamosto lá esteve viu 
uma infinidade dêles na praia. Depois de deixar o Cabo- 
r?BranGO, Cadamosto continuou a navegar para o rio Sene^ 
,'gal, 0 qual (diz êle) fôra descoberto cinco anos antes da 
' sua viagem, por três caravelas de D. Henrique. Fize- 
'■ ra-se um tratado de comércio com os pretos, de maneira 

' que, naquele tempo, iam lá muitos navios (^). O rio Sene- 

gal era fundo e tinha na barra mais de uma milha de 
largura; um pouco mais adiante tinha uma outra bôca e, 
' entre as duas, havia uma ilha. À entrada de cada bôca 
existiam bancos de areia e, no mar, havia parcéis que 

se prolongavam até a uma milha da praia pouco mais 

ou menos. A maré enchia e vasava tôdas as seis horas 
- fazendo-se sentir a mais de sessenta milhas pelo rio acima, 
' Segundo soube de uns portugueses que tinham subido o 
rio, nas suas ^caravelas e, ao entrar o rio era necessário 
m a maré para evitar os bancos de areia e os recifes. 

{a;;êsle Tio. a.trezenias-e-oitenta milhas do CabO'» 

írico; à costa' era quási iôda arenosa, linha o nome 
de Costa-de-Anterote e pertencia aos azenegues. 

Cadamosto ficou surpreendido por encontrar tão 
grande diferença entre os habitantes das duas margens 
do rio. Do lado do sul, os indivíduos eram pretos, fortes 
e bem conformados, e a região verdejante, bem arbori¬ 
zada e fértil, enquanto que do lado norle os homens 
eram magros, morenos e baixos, e a região sêca e estéril. 
Alguns estudiosos diziam ser êste rio um braço do Gion 
que nascia no Paraíso-Terrestre. Os antigos chamavam 


’ (1) O Senegal foi descoberfo em 1445. 
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Níger a êste braço e diziam que, depois de regar a 
Eílópíaí corria para oeste e que, dividindo-se em vários 
braços, ia desaguar no oceanõ; o Nilo era um oufro braço 
que corria através do Egito e desaguava no Mediterrâ¬ 
neo. Era esla, pelo menos* a opinião dos viajantes 0. 

A terra dos negros, no Senegal, era a primeira daS 
da baixa Etiópia 0 e os habitantes eram conhecidos 
pelo nome de jalofos. A região era com plefamente plana 
até ao Cabo-Verde, local mais elevado de fôda a costa* 
e ficava a quatrocentas milhas do Cabo-Branco. O reino 
do Senegal era limitado a leste pela região de Tucosor* 
ao sul pelo reino de Gâmbia, a oeste pelo mar, e a norte 
pelo rio, Quando Cadamosto lá esteve, o rei chamava-se 
Zucolim e linha vinfe-e-dois anos de idade. A sucessãò- 
não era hereditária e os nobres elegiam .para rei um dos, 
da sua classe, que se conservava no trono enquanto 
lhes agradava, Umas vezes, destronavam-no pela fôrça, 
outras, 0 rei já se tinha fortalecido suficientemente para 
lhes resistir, no entanto, a sua posição não era tão sólida 
como a do sultão do Cairo. O povo era pobre e feroz ; 
não possuía povoações moradas, apenas aldeias miserá¬ 
veis com habitações feitas de capim, e não construía estas 
com paredes porque não tinha cal nem pedra. O reino 
era muito pequeno tendo apenas umas duzentas milhas 
quadradas. 

Os negros professavam o islamismo mas não eram tão 
praticantes como os mouros brancos; os nobres iinhãm 
recebido, dos azenegues e dos árabes, alguma instru‘ç§^^ 
nesta religião mas, desde que se haviam relacionado 
com os cristãos, passaram a acreditar menos nela. 


P) Cadamosb compartilhava da confusão que então prevalecia 
entre 0 Nilo, 0 Níger e 0 Senegal, 

0 A maior parte da África era então incluída na designação 
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. Esta gente não usava geralmente senão de peles de 
cabra a que dava feitio de calções mas alguns, os nobres 
especialmente, tinham camisas de algodão, pois esta 
árvore crescia ali. As mulheres faziam com êste algodão 
um tecido da largura duma mão travessa e, como não 
sabiam fazer tecido mais largo, eram obrigadas a coser 
várias firas umas âs oulras quando precisavam de uma 
largura maior; as camisas iam até meio da coxa e 
linnam mangas largas até meio do braço. Além disso, os 
negros tinham calções do mesmo tecido, immensamente 
largos, que iam até ao peito do pé, os quais levavam uns 
trinta e até mesmo quarenta mãos travessas de largura 
de tecido, e caíam até ao chão, fazendo muitas dobras, 
de modo que parecia que êstes homens levavam um saco 
à frente e oufro atrás. As mulheres, casadas ou solieiras, 
andavam nuas da cintura para cima e, para baixo, usavam 
uma saia curía de algodão que ia até ao meio da perna. 
Os indivíduos de ambos os sexos andavam descalços e 
de cabeça descoberta; usavam o cabelo bem penteado 
e, embora êste fôsse muito curto, atavam-no em cima 
com cerfo gôsfo. Os homens faziam trabalhos análogos 
aos das mulheres: fiavam, lavavam a roupa e execufa- 
yam, ouiros serviços. . 

Depois de passar o rio Senegal, Cadamosto aiingiu 
a região de Budomel 0, a cêrca de cinquenta milhas 
mais longe, lôda plana ao longo da costa. Parou aqui 
porque ouvira dizer aos portugueses que o potentado 
desta terra era homem honrado e que pagava o que com¬ 
prava, e ainda porque levava a bordo alguns cavalos 
espanhóis, muito apreciados pelos negros, bem como 
fecidos de linho, sêdas mouriscas e outras mercadorias. 
Depois de ter ancorado num local chamado Palma-de- 


(1) Bor-c/anieí ==Rei Darael. Budomel era o poieniado de 
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-Budomel, mandou a lerra o seu intérprete negro anun¬ 
ciar que tinha mercadorias para fazer negócio. 

Pouco tempo depois, apareceu o rei negro com quinze 
homens de cavalo e cento-e-cinqüenta de pé o qual con^; 
vidou Cadamosto a desembarcar, o que êste fêz, sendo 
muito bem recebido. Cadamosto ofereceu ao rei sete 
cavalos e outras mercadorias, no valor aproximado de 
trezentos ducados. O rei convidou-o a passar alguns 
dias em sua casa, que ficava vinte-e-cinco milhas para o 
interior, prometeu pagar-lhe em escravos e, antes de 
Cadamosto se retirar, presenteou-o cqm uma rapariga 
nova, muito bonita por ser muito preta, para lhe tratar 
do beliche; além disso forneceu-lhe cavalos e tôdas as 
coisas necessárias para a jornada e, quando estavam a 
umas quatro milhas da sua casa, entregou-o aos cuida¬ 
dos de Bisboror, um dos seus netos, senhor de uma 
aldeia próxima, que o recebeu e agasalhou com muitas 
deferência. 

Cadamosto demorou-se neste logar vinte-e-oito dias (1), 
fêz visitas freqüentes ao rei e observou muitos dos costu-' 
mes da região. Ainda teve melhor oportunidade para 
isto quando se viu forçado a voltar por terra para o 
Senegal, pois o tempo estava tão tempestuoso que, para 
embarcar, teve de mandar vir o navio para a foz do rio. 
Quando pretendeu mandar recado à sua gente para vir 
ao seu encontro, preguntou se algum daqueles negros 
era bom nadador e tinha coragem de levar uma carta ao 
navio fundeado a três milhas ao largo. Muita gente res¬ 
pondeu que sim, mas Cadamosto pensou ser isto impossí¬ 
vel por causa do grande mar, do vento e dos bancos de 
areia; apesar de tudo ofereceram-se dois homens. Pre- 


(1) Diz fer sido em Novembro, mas deve iraiar-se de erço de 
imprensa ou do copisia. Largou de Porfugal em Março e, depois de 
ter visiiado Budomel, encontrou Usodimare em Junho. 
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guntou-lhes quanto desejavam por aquele serviço, ao 
que responderam querer dois marevedis de estanho cada 
um, e entraram immediatamente na água. ^Não poderei 
explicar-diz Cadamosto-a dificuldade que tiveram em 
passar os bancos de areia com tanto mar, e às vezes 
estavam grande espaço de tempo sem que eu os visse, de 
modo que julguei muitas vezes que se tivessem afogado; 
finalmente, um dêles que não pôde aguentar tantos golpes 
do mar, quantos quebravam em cima dêle e voltou 
para trás; mas o outro teve-se forte, e combateu sôbre 
aquêles bancos, por espaço de uma grande hora, até que 
‘enfim passou-os, e levou a carta ao navio, e tornou com 
a resposta; o que me pareceu coisa maravilhosa; donde 
concluo por certo que aquêles negros da marinha sam 
os melhores nadadores do mundo». 

Os negros nobres não tinham castelos nem cidades; 
0 próprio rei não possuía mais do que aldeias com caba¬ 
nas de capim e Budomel apenas estendia a sua autori¬ 
dade a parte daquele reino, que era pequeno. Aquêles 
senhores não deviam a sua categoria à riqueza de tesou¬ 
ros ou de dinheiro, pois não tinham uma coisa nem 
outra, mas o • cerimonial com êles usado e com as suas 
'■ comitivas dava-lhes direito àquêle título, pois eram mais 
■ acatados e temidos que os grandes senhores na Europa. 
Da mesma forma que os outros, Budomel não possuía 
qualquer palácio mas tinha um certo número de aldeias, 
destinadas a si e às suas mulheres, que sucessivamente 
visitava. A localidade em que Cadamosto havia ficado 
tinha entre quarenta e cinqüenta casas de capim, cons¬ 
truídas umas ao lado das outras, em círculo, e rodeadas 
por sebes e por tapumes feitos de grandes árvores com 
duas ou três aberturas para se entrar e, em cada casa, 
havia um pátio vedado. Budomel tinha nove mulheres 
nesta localidade e, aproximadamente, o mesmo número 
’ nas outras aldeias que lhe pertenciam. Cada uma das 
mulheres linha cinco ou seis raparigas novas a seu ser- 
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viço, com as quais o seu senhor se permiíia viver do 
mesmo modo que com suas mulheres, que não julgavam 
isto injurioso pois era practica corrente. Ambos os sexos 
eram muito lascivos e os homens muito ciümentos, a 
ponto de não permitirem que alguém entrasse em casa 
de suas mulheres; nem nos próprios filhos, inclusiva- 
mente, tinham confiança. 

Budomel tinha sempre à sua volta uns duzentos 
negros para o servir e, além destes, um certo número de 
pessoas de diferentes localidades que vinham para junto 
dêle. Entre a entrada da sua casa e os seus aposentos 
particulares havia sete pátios e, no meio de cada um 
dêstes, uma árvore grande para dar sombra aos que 
esperavam audiência; a sua comitiva distribuía-se por 
êstes pátios conforme as categorias. A não ser os cristãos 
e os azenegues, que tinham mais liberdade sob êste ponto 
de vista do que os próprios súbdiios, poucos ousavam 
aproximar-se dêle. Budomel mantinha uma atitude de 
grande altivez e gravidade, mostrando-se apenas uma 
hora durante a manhã e, novamente, à tardinha, por 
pouco tempo, junto da porta do primeiro pátio do lado 
exterior. 

Usava de grande cerimonial nas suas audiências, 
pois todo 0 indivíduo, por mais alta que fôsse a sua 
categoria e mesmo que se tratasse de um parente, se 
colocava de joelhos compleiamenfe nu ao entrar a porta 
do pálio e, com a lesta no chão, atirava areia para cima 
da cabeça e dos ombros. Ficava bastante tempo nesta 
posição, a aspergir-se com areia, depois, arrastando-sé 
para a frente, aproximava-se de seu senhor e, quando 
chegava a uns dois passos de distância, parava e apre¬ 
sentava a sua petição, sem deixar de se aspergir com 
areia, tudo isto como demonstração de humildade. A res¬ 
posta era dada em duas palavras, quási sem levantar os 
olhos para 0 suplicante. Cadamosto, que devia ter pre¬ 
senciado esta cena várias vezes, observa que se o pró¬ 
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prio Deus viesse à terra não seria recebido com maior 
e atribui isto ao mêdo, pois aquela gente 
sabia que, à mais pequena falta, os seus senhores lhes 
tbmariam as mulheres e os filhos para vender como 
escravos. 

Budomel acolheu Cadamosto com amizade e permi¬ 
tiu-lhe a entrada na sua mesquita à hora das orações. 

bes, que tinha consigo e o instruíam 
como se fossem padres, eram cha¬ 
para assistir e então Budomel fazia as suas ora¬ 
ções do seguinte modo: estando em pé, levantava os olhos 
para o céu e, em seguida, dava dois passos à frente, ao 
mesmo tempo que murmurava umas palavras em voz 
baixa, e prostrava-se no solo que beijava com respeito; 
nisto era imitado pelos azenegues e pelo resio da sua 
comitiva. Repetia estas acções, continuava em oração 
durante uma meia hora e, quando acabava, preguniava 
a Cadamosto o que pensava de tudo aquilo e mostrava 
desejos de que êste lhe desse uma idéia da religião cristã. 
Conta Cadamosto que lhe dissera, na presença dos 
árabes, ser falsa a religião maometana e que a Católica 
era verdadeira e santa, o que enraivecia os musulmanos, 
mas Budomel limitava-se a rir e dizia que a fé dos cristãos 
devia ser boa pois, desde que Deus lhes dispensava tan¬ 
tas riquezas e conhecimentos, também lhes devia ter dado 
uma boa religião. Acrescentava que, em seu entender, 
a religião maometana também era boa e que os negros 
deviam ter mais probabilidades de salvação do que os 
cristãos, pois, visto Deus ser justo e ter favorecido tanto 
os cristãos que êstes possuíam um paraíso neste mundo, 
ao mesmo tempo que favorecera os negros tão pouco, 
deviam êstes ter um paraíso noutro mundo. Budomel 
mostrava muito bom senso e reflexão nas suas obser¬ 
vações e tinha prazer em discorrer sôbre religião, pelo 
que Cadamosto pensou que êle seria facilmente induzido 
a abraçar o Cristianismo, se não receasse ofender a sua 
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gente. 0 neto de Budomel contava isto a Cadamosto e 
gostava muito de o ouvir falar na sua fé. 

A mesa de Budomel era abastecida de modo seme¬ 
lhante ao que já contámos do rei do Senegal; os nobre| 
comiam no chão, como os animais, e ninguém podiáí» 
comer com êles, a não ser os mouros que os instruíam 
em sua lei, A gente do povo comia aos grupos de dez 
ou doze, à roda de um cêsto cheio de carne no qual 
todos metiam a mão; comiam pouco de cada vez, mas 
tinham quatro ou cinco refeições diárias, 

Durante a sua estadia naquele país, Cadamosto foi por 
duas ou três vezes a uma feira ou mercado, que se rea¬ 
lizava às segundas e sexias-feiras num prado próximo e 
que era freqüentada por muita gente de ambos os sexos 
vinda de cinco ou seis milhas ao redor. Ali veiu a saber 
da pobreza do povo, como a mostravam suas mercado-/ 
rias que consistiam em pequenas quantidades de algodão-^., 
rêdes e tecidos de algodão, vegetais, óleo, painço, íegelás ■ 
de madeira e esteiras de palma. Traziam, freqüentemente, 
pó de ouro, embora em pequenas quantidades, mas, 
como não tinham dinheiro, faziam todo o tráfico por meio 
de permuta. Os negros vinham ver Cadamosto como se 
se tratasse de um espectáculo pois nunca tinham visto 
um cristão. A pele branca e a indumentária de Cadamosto, 
à moda espanhola, constituíam ambas uma surpresa e 
alguns indígenas tocavam-lhe nas mãos e nos braços e 
esfregavam-no com saliva pára ver se a brancura era pin-, 
tada ou se era realmente da carne. O intuito que o levoít . 
a êste mercado foi ver se lá aparecia algum ouro. 

^ Os cavalos eram apreciados pelos negros por serem 
difíceis de obter. Os árabes e azenegues importavam-nos 
da Barbaria, mas o grande calor depressa os matava; 
além disso, as favas, as folhas e o painço, único alimento 
dêstes animais, tornavam-nos muito gordos. Um bom 
cavalo com arreio valia entre nove e catorze escravos. 
Quando um magnate comprava um, ia ter com os feiti- 
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ceiros, os quais acendiam uma fogueira com ervas sêcas, 
e, mantendo. 0 cavalo sôbre o fumo pelo freio, murmu¬ 
ravam seus encantamentos; em seguida untavam-no com 
óléb, fechavam-no durante dezóilo ou vinte dias, de 
modo que ninguém o pudesse .ver, e atavam-lhe ao pes¬ 
coço pequenas figuras mouriscas cobertas de coiro encar¬ 
nado, na crença de que o protegiam na guerra. 

/.As mulheres negras eram muito alegres, especial- 
mente as mais novas, e muito amigas de cantar e de 
dançar, o que faziam de noile, à luz da lua. 

Nada causava mais espanto aos indígenas do que as 
descargas das bêstas e das bombardas da caravela. Cada¬ 
mosto mandou disparar uma bombarda quando estavam 
alguns negros a bordo e, se o barulho os deixou extre- 
mamente aterrados, ainda ficaram mais surpreendidos 
quando lhes disseram que um só liro podia matar cem 
homens, declarando que tal coisa só podia ser obra do 
diabo, Ficaram deliciados com o som das gaitas de foles 
e pensavam que era um animal vivo que cantava as 
diferentes árias. Em face da simplicidade dos negros, Cada¬ 
mosto. deu-lhes o instrumento para as mãos e, quando 
êstes viram que era realmente artificial, disseram que 
■devift' ter sido feiío por Deus, visto emitir sons tão docés 
’ é variados. Tudo o que dizia respeito ao navio desper¬ 
tava a sua admiração; pensavam que os olhos pintados 
na proa do navio eram olhos verdadeiros, por meio dos 
quais êste via o caminho pela água, e tinham os euro¬ 
peus na conta de magos quási tão grandes como o pró¬ 
prio diabo, pois os que viajavam em terra já achavam 
bastante difícil manterem-se pelo bom caminho quando 
iam de um logar para outro, ao passo que os portugueses, 
mos seus navios, podiam conhecer o caminho no mar, 
fôsse qual fôsse a distância de terra a que estivessem, 
yma Vela acesa parecia-lhes uma coisa espantosa e, 
^úando Cadamosto fêz algumas velas na sua presença e 
as acendeu, disseram que a gente branca sabia tudo. 
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Tinham duas espécies de instrumentos músicos: uns 
eram como tambores mouriscos, outros como violinos de 
duas cordas; tocavam-se com os dedos, mas tirava-se 
dêles pouca música. 

Depois da sua estadia no país de Budomel, Cada- 
mosto, tendo comprado alguns escravos, resolveu ir ao 
Cabo-Verde e fazer mais descobrimentos, pois ouvira 
dizer ao Infante D. Henrique (que recebia, de tempos a 
tempos, informações ácêrca da terra dos negros) que, para 
além do Senegal, existia um outro rio chamado Gambia; 
os negros que já tinham estado em Portugal diziam 
que neste rio havia ouro e que iodo o que lá fôsse vol¬ 
taria rico. Atraído por esta expectativa, despediu-se de 
Budomel e estava para levantar ferro quando, certa 
manhã, apareceram dois navios que depois se soube per¬ 
tencerem um a Antoniotto Usodimare, genovês (^), e o 
outro a uns escudeiros de D. Henrique. Seguiam juntos 
para além do Cabo-Verde, com intuito de tentar a sorte 
e de fazer descobrimentos. Como Cadamosto tivesse o 
mesmo objectivo, juntou-se a êles e as três caravelas 
navegaram para o sul, sempre à vista de terra, chegando 
no dia seguinte ao cabo. Havia-lhe sido dado o nome de 
Cabo-Verde pelos descobridores portugueses porque o 
tinham encontrado coberto de árvores que nunca perdiam 
0 verdor. Este cabo entrava bastante longe pelo mar den¬ 
tro, tinha dois montes pequenos na ponta e, à roda dêle, 
havia muitas aldeias de negros senegaleses constituídas 
por cabanas de capim. Ligados a êle havia bancos de areia 
que entravam meia milha pelo mar dentro. Depois de 
dobrarem o cabo, os navios encontraram três ilhas desa- 


(^) Para pormenores biográficos sôbre êsle homem (que errada- 
raenie alguns escritores supuzeram ser a mesma pessoa que António 
da Nola, com o fundamento de que o nome Usodimare indica mera¬ 
mente uma profissão) ü/dé Caddeo, op. cif,, pág, 87. 
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biíadas cobertas de grandes árvores; ancoraram junto 
■da maior p, para fazer aguada, mas sofreram uma 
decepção. Contudo, encontraram muitos ninhos de aves 
e ovos de espécie desconhecida e passaram o dia a 
pescar, fazendo grandes lanços; havia peixes que pesa¬ 
vam doze e quinze libras, e isto passou-se em Junho. No 
dia seguinte continuaram a viagem, sempre com terra à 
visia,e encontraram um golfo para além do cabo. A costa 
era baixa e coberta de árvores bonitas e grandes, sem¬ 
pre verdes, as quais cresciam tão perto do mar que 
pareciam estar bebendo nêle. O aspecto era tão bonito que 
<wadamosto declarou nunca ter visto nada que se lhe 

comparasse; a terra era regada por muitos rios e peque- 

nos arroios mas, como os navios não pudessem entrar, 
nao lhes foi possível meter água. 

Além do golfo, a costa era povoada por duas nações 
de negros, os barbacinos e os serréres, ambos indepen- 
: dentes do rei do Senegal; não faziam distinção de cate¬ 

gorias entre si e sòmente atendiam às qualidades pes¬ 
soais. Eram idólatras, sem lei, muito cruéis e combatiam 
j coni selas envenenadas, de que a mais leve arranhadura 
j. produzia morte instantânea. Eram muito pretos e muito 

I bem conformados. A região era densamente arborizada, 

* cheia de lagos e de rios, e só podia ser entrada através 
de desfiladeiros apertados, o que tinha ajudado os indí¬ 
genas a conservar a independência. Os reis do Senegal 
tinham, muitas vezes, tentado conquistá-los mas eram 
sempre vencidos pelas setas enverienadas e pelas difi¬ 
culdades naturais. 

Navegando pela costa abaixo com vento favorável 
descobriram a foz de um rio, de um tiro de bésta de 


(i) Goree. 

I FP da Madalena. Veja-se For- 

iunafo de Almeida, História de Portugal, iômo ii, págs. 98, nota 1, 
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largura e de muilo pouco fundo, a que chamaram Baf- 
bacini C), nome com que figura na caria de Cadamoslo. 
Ficava a sessenta milhas de Cabo-Verde. Continuando a 
seguir a cosia, dia após dia, ancoravam tôdas as noites a 
umas quatro ou cinco milhas da praia e, ao nascer do 
sol, içavam as velas, mantendo sempre um homem no 
tôpo do mastro e dois à proa do navio para ter conta 
nos rochedos e nos bancos de areia. Finalmente, chega¬ 
ram à foz de um outro rio tão grande como o Senegal, 
com árvores que cresciam até à borda de água, e tão 
bonito que ancoraram e decidiram mandar à praia um 
dos intérpretes negros. Cada um dos navios levava a 
bordo um certo número destes negros trazidos de Portu¬ 
gal. Estes homens haviam sido vendidos como escravos 
aos primeiros navegadores portugueses, tinham apren¬ 
dido 0 português e vinham agora com promessa de 
obterem a sua liberdade no caso de fornecerem outros 
escravos. Tirou-se à sorte qual dos três navios devia dar 
0 intérprete e coube ela ao navio do genovês. Este des¬ 
pachou então um batel com ordem de se não aproximar 
mais do que o necessário para largar em terra o intér¬ 
prete, que deveria ir colhêr informações sôbre as condi¬ 
ções da região e sôbre a existência de ouro. Puzeram-no 
na praia e, assim que se fizeraiii Um pouco ao mar, um 
certo número de negros armados, que tinham estado 
emboscados à espera, avançaram ao seu encontro. Depois 
de algumas palavras, que os homens do batel não ouvi¬ 
ram, atacaram o intérprete negro furiosamente e mata¬ 
ram-no antes que pudesse ser socorrido. Quando os que 
estavam nos navios souberám a notícia, pensaram que 
um povo que se mostrava tão cruel para com um com¬ 
patriota devia ser ainda mais bárbaro para os estranhos 

(1) Nota do tradutor - Barbadm. Veja-se Obras completas 
do Cardeal Saraiua, tônio V, pég. 65, e Colecção de Noticias para 
á Íiísíóriò e gsogrcjfio dos Noções Uííraniorinos, iômo II> pág* 45» 
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e continuaram a sua derrota ao longo da costa, que 
aumentava em beleza e verdor, à medida que avança¬ 
vam, e que era muilo plana. 

Por último, chegaram à foz de um rio muito grande 
que não tinha menos de três a quatro milhas de largura no 
sítio mais estreito, peto que os navios podiam entrar nêle 
com segurança, e, no dia seguinte, julgaram ter atingido a 
tão desejada região da Gambia. Despacharam a caravela 
mais pequena, bem equipada com homens e com armas, 
para sondar o rio, com ordem de fazer sinal se se encon¬ 
trasse água suficiente para os navios maiores poderem 
seguir. Os da caravela, como encontrassem quatro pés de 
profundidade, assim fizeram e resolveram enviar batéis 
armados com instruções de se retirarem sem combater, no 
caso de os negros os virem atacar, pois, como o seu fim 
era estabelecer um tráfico pacifico, só podiam consegui-lo 
com artifício e não pela fôrça. Depois de subirem o rio por 
espaço de duas milhas, os batéis encontraram dezasseis 
pés de água. As margens eram extremamente belas e 
cobertas com árvores magníficas porém, avançando mais, 


0 rio tornou-se tão sinuoso que os mareantes não quizeram 
prosseguir. À volta, viram três almadias, na foz de um 
pequeno rio que desaguava no maior, cada uma das quais 
era feita de uma só peça de madeira. Como os homens 
dos batéis não sabiam as intenções dos negros e tinham 
ouvido dizer que os povos da Gambia usavam setas enve¬ 
nenadas, remaram para trás com grande velocidade, con¬ 
forme as suas instruções, mas, quando chegaram perto da 
caravela, os negros estavam só a um tiro de seta à sua 


retaguarda. Eram ao todo uns vinte-e-cinco ou trinta, 
pareciam muito surpreendidos ao ver a caravela-como se 
nem êles nem os seus antepassados tivessem visto coisa 
semelhante-recusaram aproximar-se e, finalmente, afas¬ 


taram-se. 

No dia seguinte as duas caravelas, que tinham ficado 
na foz do rio, aproveitaram o vento e a maré para entrar 
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e para se juniar ã sua companheira. Subirain lôdas írês 
0 rio por espaço de quafro milhas, uma afrás da ouira, 
e os iripulanles notaram que vinham sendo seguidos 
por quinze almadias, pelo que voltaram sôbre os negros 
e, pensando que as setas usadas por êstes estivessém 
envenenadas, cobriram-se o melhor que puderam e 
esperaram. As almadias colocaram-se em duas filas 
rodeando a proa do navio de Cadamosto que ia à 
frenle dos outros e os remadores levantaram os remos 
ao ar e olharam espantados para os europeus como se 
se tratasse dum portento. Eram ao todo uns cento-e- 
-trinta a cento-e-cinqüenta homens escuros e bem apes¬ 
soados, vestiam camisas brancas de algodão e usavam 
chapéus brancos com pluma, como os alemães, com 
a diferença de que os chapéus tinham uma asa branca 
de cada lado e uma pena ao meio como se fossem 
guerreiros. À proa de cada almadia ia um negro, com 
um escudo redondo que parecia feito de couro. Não se 
fêz qualquer sinal de hostilidade de parte a parte até 
as outras caravelas se aproximarem; então os negros 
pousaram os remos e, sem qualquer saüdação, pegaram 
nos arcos e despediram as setas. As três caravelas, 
vendo-se atacadas, dispararam quatro peças, cujo baru¬ 
lho espantou tanto os negros que êstes deixaram cair 
os arcos olhando para iodos os lados com a maior admi¬ 
ração ao verem as pedras que batiam na água. Quando 
0 barulho cessou, perderam o mêdo e continuaram a 
atirar, aproximando-se à distância de uma pedrada dos 
navios, em vista do que, os marinheiros começaram a 
fazer trabalhar as bestas, cujo primeiro tiro atingiu um 
negro no peito e o matou; os indígenas, porém, conti¬ 
nuaram a atacar até serem mortos muitos sem que um 
único cristão ficasse ferido. Quando os negros viram as 
suas perdas, caíram com todas as almadias sôbre a cara¬ 
vela mais pequena, que tinha poucos homens e, mesmo 
esses mal armados, prosseguindo a batalha.- Vendo isto, 
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Cadamosto colocou o navio mais pequeno entre os 
outros dois. e deu uma descarga geral de artilharia, ó 
que motivou o afastamento do inimigo; as três caravelas 
foram então ligadas umas às outras por uma cor¬ 
rente e largaram uma só âncora que as segurava com 
firmeza. 

Em seguida, Cadamosto e os seus companheiros pro¬ 
curaram, ter conversa com os indígenas e os intérpretes; 
por gestos e por sinais, induziram, finalmente, os negros 
de uma das almadias a aproximar-se. Então pregunta- 
ram-lhes porque motivo tinham atacado estrangeiros de 
uma térra distante que vinham em boa paz para negociar 
com êles, como já haviam feito com a gente do Senegal, 
e que traziam presentes da parte do Rei de Portugal 
para o seu rei. Os intérpretes preguntaram-lhes o nome 
da região, do chefe e do rio e convidaram-nos a vir aos 
navios para permutar mercadorias. A isto responderam 
os negros que já tinham ouvido falar da chegada de 
gente branca ao Senegal e que os habitantes desta 
região .deviam ser gente má para desejar a sua amizade, 
pois êles próprios acreditavam que os cristãos se alimen¬ 
tavam de carne humana e só compravam negros para 
os devorar. Nestas condições, não estavam de acordo em 
ser amigos, matariam os cristãos, se lhes fôsse possível, 
e levariam os despojos ao seu soberano que vivia a uns 
três dias de jornada para o interior; disseram ainda 
que a sua região se chamava Gambia. Nesta altura 
levantou-se; o vento e, porque vissem a má disposição 
dos negros, os portugueses lançaram as caravelas sôbre 
êles; os indígenas, porém, fugiram e assim se acabou o 
conflito. 

Então os comandantes reuniram para decidir se deve¬ 
riam navegar ainda mais, rio acima, umas cem milhas, 
pelo menos, na esperança de encontrar gente melhor, 
os marinheiros, todavia, estavam tão ansiosos por voltar 
para Portugal que todos êles gritaram que não estavam 
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de acôrdo e que já iinham feilo muilo naquela viagem. 
Os capitães tiveram que se submeter para evitar qual¬ 
quer desaguisado, pois os marinheiros eram gente obsti¬ 
nada, e, no dia seguinte, iniciaram a sua viagem de 
regresso a Portugal. 

Durante todo o tempo que estiveram na foz do rio 
sô viram uma vez a estréia do norte, quando esta lhes 
pareceu estar muito em baixo sôbre o mar, e, mesmo 
assim, só com tempo claro. Também observaram outras 

seis estréias igualmente baixas, muito daras, brilhantes 

* 

e grandes, dispostas do seguinte modo * * * * . Toma- 

ram-nas pelo Carro-do-Sul f), mas não viram a estréia 
principal-nem a podiam ter observado sem perder dè 
vista a EstrêIa-do'Norte. No mesmo local notaram que, 
em princípios de Julho, a noite tinha onze horas e meia 
e 0 dia doze e meia. A região era quente durante todo 
0 ano embora fizesse inverno desde os princípios de 
Julho até aos fins de Outubro; então chovia todo o dia 
e a chuva vinha acompanhada de violentas trovoadas. 
Era êste o tempo em que os negros começavam a 
semear, como no Senegal, e a sua alimentação consistia 
em leite, carne e vegetais. Cadamosto ouviu dizer que, 
no interior, até a chuva era quente; não havia crepús¬ 
culo como na Europa pois, logo que as sombras da 
noite desapareciam, se via o sol, êste, porém, durante 
meia hora pouco mais ou menos, não dava luz e ficava 
obscurecido como que por fumo. Cadamosto e os seus 
companheiros julgaram que a súbita aparição do sol era 
devida à planura da região. 


P) No texto encontra-se il cano de/fostro; alguns identifica¬ 
ram-no como 0 Cruzeiro do Sul 
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As perdas nos negócios levaram Usodímare a afas- 
lar-se da sua terra com o fim de tentar reparar a for¬ 
tuna e, quando regressou a Lisboa da viagem em que 
encontrara Cadamosto, escreveu aos seus credores uma 
caria, datada de 12 de Dezembro de 1455, na qual des¬ 
crevia as suas aventuras. Segundo esta narrativa, havia 
navegado numa caravela para as partes da Guiné e, 
depois de fazer oitocentas milhas, atingira o rio Cam¬ 
bia C). Os pescadores tinham-no atacado com setas 
envenenadas, o que o obrigara a voliar, mas, depois de 
fazer setenta léguas, encontrara um chefe negro que 
lhe vendera Irinta-e-um escravos, algumas prêsas de 
elefante e papagaios, e enviara em sua companhia um 
embaixador ao Rei de Portugal. Usodímare dizia aos 
seus credores que estava encarregado pelo monarca 
português de tornar a levar o embaixador para a sua 
terra, o qual devia fazer um tratado de comércio entre 
êste soberano e o potentado negro, e que contava par¬ 
tir dentro de dez dias. Cheio de esperanças, descrevia 
a região para onde ia como de muito bom ar e muito 
bonita e, além disso, narrava ter lá encontrado um 
italiano que êle julgava ser um sobrevivente da expe¬ 
dição de Vivaldi de 1291. Isto é evidentemenfe impos¬ 
sível visto que, embora êste homem pudesse ser um 
descendente, é mais verosímil, como pensa o visconde 
de Saníarém, que fôsse um dos indivíduos que fizeram 
parle da expedição de Vallarte de 1447. 


(^) Esfa caria de Usodímare enconira-se em Caddeo, oa, cll., 
pág. 133. 
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Segunda viagem de Cadamosfo.—Diogo Gomes 
e Anfónio da Noia.—■Descobrimento das Ilhas 
de Cabo-Verde 

N o ano seguinfe, Cadamosto, juníamenfe com Uso- 
dimare, resolveu fazer uma segunda viagem à 
Gambia, para o que aparelhou duas caravelas. 
Quando D. Henrique soube disto, concedeu a 
licença necessária e mandou aprestar uma caravela sua 
para os acompanhar. 

Os três navios largaram de Lagos no princípio de 
Maio; como o vento fôsse favorável atingiram as Caná¬ 
rias em poucos dias e, sem parar, seguiram para a 
frente até ao Cabo-Branco. Quando o avistaram fize¬ 
ram-se mais ao mar e, na noite seguinte, foram apanha¬ 
dos por um temporal do sudoeste, que durou três dias e 
duas noites; ao terceiro dia avistaram terra, o que os 
surpreendeu, pois não sabiam de nenhuma naquela direc¬ 
ção. Dois homens, mandados ao tôpo do mastro, viram 
duas ilhas grandes (^), cuja notícia levou a companha a 

O Sam as Ilhas-de-Cabo-Verde, mas, em face da sua posição 
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dar graças a Deus, pois os linha levado a ver coisas 
novas. Pensando que pudessem estar povoadas, fize¬ 
ram-se de vela para uma delas e, como encontrassem 
bom ancoradouro, arriaram um batel; os homens que 
desembarcaram, porém, não viram quaisquer vestígios de 
habitantes. No dia seguinte, para se certificar, Cadamosto 
mandou a terra dez homens armados de béstas, com 
ordem de subir ao ponto mais alto e de ver se podiam 
encontrar qualquer coisa ou avistar outras ilhas. Não 
toparam com sinais de homens mas encontraram uma 
enorme quantidade de pombos, que se deixavam agarrar 
à mão; do alto do monte avistaram outras três ilhas 
grandes, uma para o norte e duas na direcção do sul. 
Julgaram ainda ter visto outras ilhas na direcção do 
poenle, mais para.o mar largo, mas Cadamosto não cui¬ 
dou em lá ir com receio de perder tempo e porque pen¬ 
sou que deviam também ser selvagens e desabitadas. 
Posleriormente, porém, outros navegadores, tendo notícia 
do descobrimento das quatro ilhas realizado por Cada¬ 
mosto, navegaram mais longe e viram que as ilhas eram 
dez e que não tinham outra coisa mais do que aves de 
várias espécies e peixe. 

As três caravelas continuaram o seu caminho e che¬ 
garam à vista das outras duas ilhas; numa delas, que 
era coberta de árvores, descobriram a foz de um rio 
onde ancoraram para fazer aguada. Alguns dos mari¬ 
nheiros desembarcaram e, seguindo o rio, foram encon¬ 
trar pequenos lagos de sal fino e branco de que trouxe-' 
ram grande quantidade para bordo. A água era excelente 
e os marinheiros encontraram muitas tartarugas, cujas 
conchas superiores eram maiores do que um escudo, 
mataram-nas e cozinharam-nas de diferentes maneiras, e 


geográfica, a narração de Cadamosto respeitante ao rumo é eviden- 
lemenfe errónea. 
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disseram a Cadamosfo que já haviam comido no golfo 
de Arguim algumas da mesma espécie, embora não Ião 
grandes. Cadamosto comeu das lartarugas, achou que 
eram como vitela, com bom cheiro e bom sabor, e man¬ 
dou salgar algumas, o que veiu a ser útil no decurso da 
viagem. Os marinheiros foram pescar à foz do rio e ainda 
um pouco mais para cima, encontrando um número 
fantástico de peixes, de muitíssimas variedades, muitas 
das quais lhes eram desconhecidas. O rio tinha a largura 
de um tiro de bésta, de modo que um navio de cento-e- 
'•cinqüenta toneladas podia entrar nêle com facilidade. 

Ficaram aqui dois dias para cobrar forças e deram 
à primeira ilha em que desembarcaram o nome de 
Boavisia, por ser a primeira que avistaram naqueles loga- 
res, e à outra, que parecia a maior das quatro, chama¬ 
ram Santiago por terem lá ancorado em dia de Santiago 
e S, Filipe (^). Em seguida, fizeram-se de vela para o 
Cabo-Verde; dentro de poucos dias avistaram terra, um 
local chamado as Duas-Palmas, entre o Cabo-Verde e o 
rio Senegal, e, depois de dobrarem o cabo, atingiram o 
rio Gambia onde entraram sem oposição dos negros, 
navegando só durante o dia e prumando sempre. As 
almadias dos indígenas que encontraram no caminho não 
ousaram aproximar-se. Num domingo, ancoraram perto 
de uma ilha, dez milhas a montante, onde enterraram 
um marinheiro que morrera de febres, chamaram a esta 
llha-de-Santo-André, do nome do marinheiro falecido, e 
continuaram depois o seu caminho seguidos a distância 
por algumas almadias; os intérpretes de Cadamosto brada¬ 
ram-lhes que podiam aproximar-se com segurança e mos¬ 
traram-lhes fazendas dizendo que lhes dariam algumas. 

F) Isio segundo Cadamosio; deve porém notar-se que a festa 
de Santiago e S. Filipe cai no dia l.o de Maio, pouco mais ou menos 
na altura era que os navegadores partiram de Portugal, e assim, tem 
sido. sugerida, em substituição, a festa de Santiago Maior, 25 de Julho. 
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Por fim, dominando o mêdo, os negros aproxima¬ 
ram-se da caravela e um dêles foi a bordo e compreen¬ 
deu o intérprete. Ficou muito admirado com o navio e, 
especíalmente, com a navegação à vela, pois êstes negros 
estavam só acostumados a usar remos e não conheciam 
qualquer outro modo de navegar. A côr e o vestuário 
dos europeus deixaram-no espantado porque a maior 
parte da sua gente andava nua, embora alguns usassem 
camisas brancas de algodão. Cadamosto diz tê-lo rece¬ 
bido com grande afabilidade e ter-lhe dado muiías bugi¬ 
gangas com as quais o negro ficou muito satisfeito. 
Fêz-lhe muitas preguntas e apurou que a região se cha¬ 
mava Gambia, que o chefe principal tinha o nome de 
Forosangoli, vivia a uns dez dias de jornada do rio, entre 
O sul e 0 sudoeste, e era vassalo do imperador de Meli, 
chefe de iodos os negros. Havia muitos outros senhores 
de menos importância que viviam perto do rio e o indí¬ 
gena ofereceu-se para, caso Cadamosio assim o dese¬ 
jasse, 0 Jevar a um tal Batimansa e induzir este a ser 
amigo. Êste oferecimento agradou muito a Cadamosto 
que levou o negro no navio, rio acima, até chegar à 
residência de Batimansa, a umas sessenta milhas da foz. 
Observa Cadamosto que subiram o rio com rumo leste 
e que viram muitos afluentes que nêle vinham desaguar; 
0 local onde ancoraram era muito mais estreito do que 
a foz, pois tinha cêrca de uma milha de largura. 

Cadamosto expediu a Batimansa um dos intérpretes 
acompanhado do negro; o intérprete levava, de presente, 
uma bela vestimenta de sêda à moda mourisca e ia 
encarregado de dizer que os mareantes tinham vindo por 
ordem do Rei de Portugal, monarca cristão, para lhe 
propor a sua amizade e saber se êle precisava das mer¬ 
cadorias do seu país, as quais o mesmo Rei tencionava 
enviar todos os anos. Ouvindo dizer bem dos estrangei¬ 
ros, Batimansa mandou alguma da sua gente à caravela. 
Estabeleceram-se laços de amizade e permutaram-se 
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mercadorias da Europa por escravos e por algum ouro; 
êsíe, porém, não correspondia, em quaniidade, às espe¬ 
ranças despertadas pelas narrativas da gente do Senegal, 
a qual, pOr ser extremamente pobre, pensava que era 
muito, ao passo que os portugueses o achavam pouco. 
O ouro era lá mais apreciado do que na Europa, mas 
os negros trocavam-no por coisas de pequeno valor. 

As caravelas permaneceram ali onze dias durante 
os quais vieram a bordo muitos negros, uns por curiosi¬ 
dade outros para vender as suas mercadorias-tecidos 
de algodão, de côr e às riscas, muito bem feitos, e anéis 
de ouro. Também trouxeram bugios, arganazes, gatos 
almiscarados e peles dêstes mesmos gatos,,o que tudo 
vendiam muito barato; outros vinham com frutos, espe¬ 
cialmente com tâmaras, que os marinheiros comeram, 
mas em que Cadamosto não quiz tocar com receio de 
que não fôssem saudáveis. 

Todos os dias era o barco visitado por nova gente 
que falava língua diferente e as almadias andavam cons¬ 
tantemente, rio acima rio abaixo, a transportar homens 
e mulheres de um ponto para o outro, como as barcas 
na Europa; os indígenas, porém, só usavam remos, rema¬ 
vam em pé e tinham sempre um homem para gover¬ 
nar. Não usavam íoletes mas seguravam os remos nas 
mãos, os quais eram de sete pés de comprimento e tinham 
a forma de meia lança com umà tábua redonda do feitio 
de uma bandeja na extremidade; com êstes remos impri¬ 
miam às almadias uma grande velocidade, mantendo-se 
encostados à margem quando iam de um sítio* para o 
outro. Havia muitas bocas de ribeiros, onde entravam 
e ficavam em segurança, e raramente se afastavam para 
muito longe, com mêdo de serem agarrados pelos povos 
vizinhos e vendidos como escravos. No fim de onze 
dias, Cadamosto e os seus companheiros resolveram 
voltar para a foz do rio, porque muitos dêles tinham 
começado a adoecer com febres. 
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Segundo o que viu e o que lhe disseram sobre os 
habitantes durante a sua curta estadia, eram êstes geral¬ 
mente idólatras e tinham grande fé em encantamentos, 
mas todos acreditavam em um Deus; alguns eram mao¬ 
metanos, mas só os que costumavam viajar e os que 
traficavam com outros países. O seu modo de vida 
assemelhava-se ao dos indígenas do Senegal e tinham 
a mesma alimentação, salvo comerem arroz e carne de 
cão, coisa que Cadamosto nunca tinha ouvido contar 
de qualquer outra parte, Vestiam-se de algodão, de que 
tinham abundância, ao passo que os indígenas do 
Senegal andavam nus; as mulheres vestiam como os 
homens, mas tinham o costume de tatuar a pele, quando 
eram novas, com uma agulha em brasa. A região era 
muito quente, o calor aumentava naturalmenie para o 
sul e, por causa da quaniidade de árvores que cresciam 
por iôda a parte, era muito mais intenso no rio do que 
no mar. O perímetro destas árvores era desproporcio¬ 
nado à altura e, na margem onde as tripulações iam 
fazer aguada, viu Cadamosto uma que, apesar de baixa, 
media dezassete braças na base C); o tronco era ôco 
e aberto e os ramos prolongavam-se e davam grande 
sombra, Algumas destas árvores eram ainda maiores 
e mais grossas, o que mostrava que a terra era fértil por 
ser bem regada. 

Havia grande quantidade de elefantes, e Cadamosto 
viu três dêstes animais selvagens quando a caravela 
estava ancorada e observa que os indígenas os não 
sabiam domesticar. Os negros caçavam a pé com aza¬ 
gaias e arcos, e tôdas as suas armas eram envenenadas. 
Procuravam os animais nas florestas, escondiam-se atrás 
das árvores, a que às vezes subiam, e dêstes esconderi¬ 
jos despediam as suas armas envenenadas e saltavam 


(^) É 0 imbondeiro. 
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de árvore para árvore na perseguição; os elefaníes, ani¬ 
mais muiío pesados, eram muitas vezes atingidos sem se 
poderem defender. 

No rio Garabia e em outros rios da região, havia, 
além de elefantes, um animal chamado «cavalo mari¬ 
nho* (’) que Cadamosto descreve da seguinte maneira: 
«É anfíbio e tem o corpo tão grande como uma vacai 
com pernas curtas e as patas fendidas; a cabeça é do 
feitio da cabeça do cavalo e tem duas presas como as 
do javali e anda como qualquer outro quadrúpede». 
Cadamosto diz que êste animal nunca fôra visto em 
qualquer outro logar visitado por cristãos, a não ser 
talvez no Nilo, e também regista ter encontrado mor¬ 
cegos com três palmos e mais de comprido, certo 
número de papagaios e grande quantidade de peixes, 
diferentes dos da Europa. 

A má saúde dos homens compeliu Cadamosto e os 
seus companheiros a deixar o país de Batimansa, pelo 
que, em poucos dias, navegaram para fora do rio e, 
como fôssem três as caravelas e estivessem bem forne¬ 
cidas de mantimentos, decidiram continuar ao longo da 
costa. Como a terra entrasse muito pelo mar dentro 
apresentando a forma de um cabo, tomaram, para o 
dobrar, o rumo do poente, mas acharam que a ponta 
de ferra não era um cabo digno de menção, pois, para 
além dela, a praia seguia a direito. No entanto, conser- 
varam-se afastados porque havia rebentação à distância 
de quatro milhas desta ponta, mantiveram dois homens 
de vigia, um à proa e outro na cabeça dô mastro para 
ter conta nos baixos, e só navegavam de dia com pouco 
pano e com grande precaução, lançando ferro à noite. 
Seguiam em coluna e deitavam sortes todos os dias para 
saber qual das caravelas devia ir à frente; desta maneira 

(’) É 0 hipopótamo. 
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foram costeando durante dois dias e, ao terceiro, desco¬ 
briram a foz de um rio que tinha cêrca de uma milha 
de largura. Mais adianté viram um pequeno golfo 
que parecia ser outro rio, mas, como fôsse já tarde, 
ancoraram. 

Na manhã seguinte continuaram a navegar e foram 
dar à foz de um outro rio muito grande, mas um pouco 
mais pequeno que o rio Gambia; cujas margens estavam 
cobertas de árvores de extraordinário tamanho e beleza. 
Mandaram a terra dois batéis com intérpretes, para sabe¬ 
rem ao certo o nome do rio e do governante daqueles 
logares. Estes emissários voltaram com as notícias de 
que 0 rio se chamava Casamansa, do nome do potentado 
negro que vivia trinta milhas a montante mas que então 
estava ausente empenhado numa guerra contra um 
potentado vizinho, e por isso os navegantes partiram no 
dia seguinte. A distância dêste rio ao Gambia andava 
por cem milhas. 

Continuaram a sua viagem, seguindo a costa, até 
que chegaram a um cabo, cêrca de vinte milhas mais 
adiante, ao qual puzeram o nome de Cabo-Roxo por 
causa da côr vermelha do solo. Em seguida chegaram à 
foz de um rio, da largura de um tiro de bésta, em que 
não entraram mas a que deram o nome de Rio-de- 
-Santa-Ana C), Mais adiante encontraram um outro rio 
do mesmo tamanho, a que chamaram de São-Domin¬ 
gos C) e que ficava a cinqüenta ou a sessenta milhas 
do Cabo-Roxo. 

A um dia de viagem mais além, foram dar à foz de 
um rio tão largo que pensaram ser um golfo. Levaram 
algum tempo a atravessá-lo, pois tinha vinte milhas de 
largura. A margem sul estava coberta de lindas árvores 


( 1 ) É 0 rio Cacheu. 
0 É 0 rio Mansôa. 
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e OS navegantes, quando lá chegaram, descobriram algu¬ 
mas ilhas afastadas da costa C); então deitaram ferro 
e resolveram obter informações sobre a região antes de 
seguir avante. No dia seguinte aproximaram-se duas 
almadias, a maior das quais era tão comprida como uma 
das caravelas; esta transportava mais de trinta negros e 
a outra apenas dezasseis. Todos os que estavam a bordo, 
vendo-os vir tão rapidamente, pegaram em armas, mas 
os negros, ao aproximarem-se, içaram um bocado de 
linho branco atado a um remo, como se pedissem garan¬ 
tia, ao que os portugueses responderam da mesma ma¬ 
neira. A maior das duas almadias atracou à caravela de 
Cadamosto e os negros que a tripulavam mostraram 
grande surpresa por ver homens brancos, pela forma 
do navio, pelos mastros e pelas vêrgas—tudo coisas 
novas para êles. Foi grande a decepção dos navegantes 
quando viram que nenhum dos intérpretes compreendia 
a linguagem dos indígenas. Como era verosímil que 
sucedesse o mesmo para diante e parecesse inútil ir mais 
além (®), os capitães decidiram voltar para trás. 

Durante os dois dias da sua estadia, a Estrêla-do- 
-Norte apareceu-lhes muito baixo e toparam com um 
obstáculo desconhecido em outras partes pois, em vez do 
fluxo e do refluxo da maré se fazer, cada um, em seis 
horas, como em Venesa e em todo o Ocidente, a maré 
enchia em quatro horas e levava oito para vazar. A impe¬ 
tuosidade da maré era tão grande que, na enchente, 
quási não bastavam três âncoras para segurar cada uma 
das caravelas. Em certa ocasião a corrente obrigou-os a 
içar as velas, o que se não fêz sem perigo, pois ela tinha 
mais fôrça do que as velas com o vento 0. 

(1) São as ilhas de Bijagoz. 

(2) Porque, como é evidente, o negócio era o principal objecfivo 
da expedição. 

(3) O rio de que se trata é o Geba. 
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Na viagem de regresso a Portugal, Cadamosto e os 
seus companheiros fizeram rumo às tais ilhas, que dista¬ 
vam umas trinta milhas da terra firme, e aportaram lá. 
Duas delas eram grandes e habitadas por negros; as 
outras eram pequenas. Não puderam ter fala com os 
indígenas porque nenhuma das partes percebia a outra, 
pelo que prosseguiram na viagem para a metrópole e, 
guiados por Deus, chegaram sãos e salvos. Os seus 
descobrimentos encontram-se registados em alguns dos 
mapas de Benincasa. 

As viagens seguintes de que há registo são duas, as 
de Diogo Gomes, pessoa ligada à casa do Infante D. Hen¬ 
rique e, depois, almoxarife do palácio de Sintra. Este 
Diogo Gomes pode talvez ser identificado com um 
indivíduo de nome Gomes Vinagre, mancebo de boa 
família e criado do Infante, que Zurara menciona no capí¬ 
tulo treze da Crónica da Guiné, pois a palavra Vinagre 
parece ser uma alcunha e não pròpriamenie um nome. 

As narrativas, em forma de notas, das suas viagens 
e de outras viagens henriquinas, vieram até nós de uma 
maneira indirecta, o que explica, em grande parte, as 
confusões e a falta de datas. Diogo Gomes contou as 
suas reminiscências a Martim de Boémia durante a esta¬ 
dia de êste em Portugal, quási vinte anos depois do 
último dos acontecimentos. Martim de Boémia escreveu a 
narrativa em latim e Valentim Fernandes, impressor ale¬ 
mão de Lisboa-o mesmo que deu à estampa o mais 
belo dos primeiros livros impressos portugueses, Vita 
Chrisí/-incluiu a transcrição na sua colecção de noti¬ 
cias dos descobrimentos portugueses que se conserva 
num códice da Real Biblioteca de Munique f). 

(1) Êsle códice, que contém De prima inveniione Guineae e 
De insulis primo inventis in mari oceano occideniis, foi descrito pelo 
Dr, Schmeller numa comunicação intitulada Uber Voíenfim Fernan¬ 
des Alema and seine Sammiung oon Nachrichien über die Enide- 


11 
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Não muito tempo depois do desastre do dinamarquês 
Vallarle (^), narrado num capítulo anterior, o Infante 
aparelhou em Lagos uma caravela chamada Picanço, 
nomeou Diogo Gomes capitão dela, equipou ao mesmo 
tempo mais outras duas e fêz Diogo Gomes coman¬ 
dante da armada. O capitão de uma destas caravelas era 
João Gonçalves Ribeiro, criado do Infante, e o da outra 
Nuno Fernandes de Baia, escudeiro de D. Henrique. 
O Infante deu-lhes a costumada ordem-ir o mais longe 

que pudessem. , o n • 

Depois de passarem o rio de S. Domingos e um 
outro grande rio chamado Fancasso (% para lá do Rio- 
-Grande, encontraram como Cadamosto, fortes correntes 
marítimas, chamadas inacatéus, de tal ímpeto que não 
havia âncora que as pudesse agüentar. Em virtude disto, 
os outros capitães e os seus homens ficaram muito alarma¬ 
dos, pensando que iodo o oceano fôsse assim, e pediram 
a Diogo Gomes para regressar. Com meia maré o oceano 
apresentava-se muito calmo; os indígenas vieram da praia 
em almadias e trouxeram as suas mercadorias-nomeada- 
mente, tecidos de algodão e de sêda, prêsas de elefante e 


ckungen und Besiizungen der Portugiesen in Afríka und Asien bis 
mm Jahre 1508, impressa em Abhandlungen der philosophisch 
philolog, Klasse der Kônigllchen Bayerischen Akademie, Band 4 
(Munich, 1847); imprensa do Museu Briiânico marck A/C 713/6. 

O lexlo de Schmeller lem erros devidos a Behaim, especialmenie 
nas iranscriçôes de nomes próprios portugueses e de nomes portugue¬ 
ses de localidades; êstes erros foram corrigidos por Gabriei Pereira, 
que traduziu o texto latino para português e o publicou no Boletim 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, Série xvil, n.° 1,1899, pág. 267 
e seguintes, ü ms, de Valentim Fernandes foi dado à estampa recen- 
temenle em Lisboa. 

(1) A viagem de Vallarte realizou-se em 1448, de modo que, 
se a primeira expedição de Diogo Gomes foi em 1456 ou em 1468 
(ambas as datas têm sido sugeridas), houve um intervalo de oito ou 
dez anos entre as duas viagens, 

(2) É 0 rio Buba. 
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uma medida de quarta de malagueta em grão e ainda na 
casca, tal qual cresce-com que Diogo Gomes ficou 
encantado. Não foram mais avante por causa das corren¬ 
tes e, como lhes acontecesse o mesmo na maré cheia, 
voltaram para trás. 

Desembarcaram num local onde havia muitas pal¬ 
meiras com os ramos partidos e tão altas que, ao longe, 
pareciam mastros negros ou mastaréus,“era o Cabo-dos- 
-Mastros; aqui encontraram mais de cinco mil ani¬ 
mais, a que os negros na sua língua chamara miongas, 
maiores que veados, os quais não mostraram mêdo algum 
quando os avistaram. Também viram cinco elefantes que 
saíam de um pequeno rio coberto de árvores; três dêles 
eram grandes, iam com duas crias e fugiam dos mion¬ 
gas. Viram também na praia muitas tocas de crocodilos. 
Voltaram para os navios e, no dia seguinte, puzeram-se 
a caminho do Cabo-Verde e viram a grande foz de um 
rio, de três léguas de largura; entraram nêle e, pelo 
tamanho, concluíram que se tratava do rio Gambia, o 
que se veiu a confirmar. Entraram com vento e maré 
favoráveis até chegarem a uma pequena ilha no meio 
do rio e ai passaram essa noite. De manhã avançaram 
mais e viram muitas almadias cheias de homens que 
fugiram assim que os avistaram, pois parece que eram 
os mesmos que tinham matado Nuno Tristão e os seus 
companheiros. 

No dia seguinte viram na margem direita do rio, 
para além de uma língua de terra, uma gente a quem 
se dirigiram e com quem trataram. O seu chefe charna- 
va-se Frangazick, e era sobrinho de Farisangul, príncipe 
dos negros mencionados por Cadamosto. Aqui recebeu 
Diogo Gomes cento-e-oitenta arráteis de ouro em troca 
das suas mercadorias—tecidos e colares. Disseram-lhe 
os negros que os da outra margem não queriam tratar 
com êle, porque haviam matado alguns cristãos, prova¬ 
velmente Vallarte e os seus amigos. O senhor daquela 
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região tinha, porém, um certo negro chamado Bucker, 
que conhecia tôda a terra dos negros, e Diogo Uornes, 
como 0 achasse absolutamente verdadeiro, pediu-Ihe 
para o acompanhar a Cantor, prometendo dardhe um 
manto, camisas e tudo o que precisasse. 

Subiram o rio e Diogo Gomes separou-se a certa 
altura das duas caravelas que o tinham acompanhado, 
deixando a primeira numa enseada chamada Olimansa 
e a segunda num outro local. Em seguida avançou ate 
Cantor, grande povoação das margens do rio. Por causa 
da espessura do arvoredo em ambas as margens dêste no, 
0 seu navio não pôde seguir avante, pelo que expediu 
0 negro que trouxera consigo a fim de anunciar que 
tinha vindo com o intuito de traficar. Quando se espa¬ 
lhou por tôda a região circunjacente a notícia de que os 
cristãos estavam em Cantor, os indígenas juntaram-se 
ali, vindos de todos os lados, de Timbuctu ao norte, da 
Serra-Geley ao sul, e de Quioquia, grande cidade 
rodeada por muralhas de tejolos cozidos. Diogo Gomes 
ouviu dizer àquela gente que havia abundância de ouro 
nesta cidade e que as caravanas de camelos e de dro¬ 
medários passavam por lá com mercadorias de Cartago 
e de Túnis, de Fêz, do Cairo e de tôdas as terras dos 
sarracenos, para trocar por ouro. Também ouviu dizer 
que êste metal provinha das minas do Monte-Gelu (‘), 
do lado oposto ao da cordilheira da Serra-Leôa, e que 
esta cordilheira começava em Albafur e corria na direc¬ 
ção do sul. Estas informações agradaram-lhe immenso. 
Disseram-lhe ainda que, junto à cidade, havia um rio 
chamado Emin e também um grande lago, não muito 
largo, no qual andavam muitas almadias, à maneira de 
navios, que os povos das duas margens se combatiam 
constantemente e que os do lado oriental eram brancos. 


(T) ProvàVelmeníe a Serra-Geley acima mencionada. 
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Quando preguníou quem governava naqueles Jogares, 
responderam que o chefe da margem ocidental, habitada 
por negros, se chamava Sambegeny e que o senhor da 
margem oriental se chamava Semanagu. Acrescentaram 
que, pouco tempo antes, tinha havido uma grande bata¬ 
lha na qual Semanagu ficára vencedor. Um mouro de 
Tremecem chamado Admedi contou a Diogo Gomes que 
percorrera tôda aquela região e que assistira à batalha. 
Quando, posteriormente, Diogo Gomes relatou tôdas 
estas coisas a D. Henrique, êste observou que um mer¬ 
cador de Orão lhe escrevera dois meses antes sôbre o 
recontro havido entre Semanagu e Sambegeny e que, 
por isso, acreditava na sua narração. Isto mostra quão 
largamente espalhara D, Henrique a sua rêde para obter 
informações, pois não se comunicariam tais notícias a 
não ser que fôssem pedidas ou se soubesse que seriam 
bem recebidas. 

Diogo Gomes interrogou os negros àcêrca do caminho 
que conduzia às regiões do ouro e preguntou-Ihes quem 
eram os seus governantes. Disseram que o rei se cha¬ 
mava Bormeli, que vivia na cidade de Quioquia e que 
tôda a terra dos negros da margem direita do rio estava 
sob 0 seu domínio. Disseram além disso que era êle o 
senhor de tôdas as minas e que tinha, em frente da 
porta do pátio do seu palácio, um bloco de ouro tal 
como saíra da terra, tão grande que vinte homens o 
moviam com dificuldade. O rei prendia sempre o cavalo 
a êste bloco que conservava não pelo valor mas por 
causa do tamanho. Os nobres da sua corte usavam 
adornos de ouro nos narizes e nas orelhas. Também 
disseram que as regiões para oeste estavam cheias de 
minas de ouro e que os homens que desciam aos poços 
para apanhar o ouro não viviam muito tempo por causa 
da impureza do ar. A areia aurífera era depois entregue 
a mulheres que a lavavam para separar o ouro. 

Diogo Gomes preguntou qual era o caminho de 
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Cantor a Quioquia e disseram-lhe que êste caminho se 
dirigia para leste, para Bormeli e para Somanda, e de 
Somanda para Conmuberta e para Cerecule e outros 
logares de cujos nomes se esqueceu; havia abundância 
de ouro' nestes logares, como êle, Diogo Gomes, bem 
podia acreditar, pois via negros que vinham por aquêles 
caminhos carregados com êste metal. Também disseram 
que Farisangul era vassalo de Bormeli, senhor da mar¬ 
gem direita do rio Gambia. 

Enquanto mantinham por esta forma um trato ami¬ 
gável com os negros de Cantor, os homens de Diogo 
Gomes foram-se esgotando com o calor e, por isso, o 
capitão voltou para trás em demanda das outras duas 
caravelas. Na que ficara em Olimansa tinham morrido 
nove homens; o capitão, João Gonçalves Ribeiro, estava 
muito enfermo e tôda a restante tripulação, com excepção 
de três homens, estava doente. Cinqüenta léguas mais a 
baixo, para o lado do mar, encontrou a outra caravela 
em que já tinham morrido cinco homens, pelo que se 
retirou immediatamente, seguiu para o mar e foi para o 
local onde tinha contratado o viajante prêto, a quem deu 
0 que prometera. 

Soube então que na outra margem do rio (isto é, na 
margem esquerda ou do sul) vivia o grande chefe Bati- 
mansa e, como desejava paz, expediu-lhe o negro que 
tinha estado consigo em Cantor. Este chefe acedeu em 
se encontrar com Diogo Gomes num grande bosque da 
margerh e trouxe consigo uma immensa multidão de 
gente armada com setas envenenadas, azagaias, espadas 
e escudos. Diogo Gomes foi ao seu encontro, levando 
consigo alguns presentes, bolacha e um pouco de vinho 
português, pois os indígenas não tinham vinho a não ser 
0 que faziam de tâmaras. Em reciprocidade, o chefe deu 
três negros, um macho e duas fêmeas, a Diogo Gome^, 
folgou com êle e jurou pelo vivo e único Deus que 
nunca mais tornaria a fazer guerra contra os cristãos 
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e que êstes poderiam viajar com segurança pelas suas | 

terras e continuar com o seu negócio. | 

Como desejasse pôr isto à prova, Diogo Gomes 
mandou chamar um certo índio de nome Jacob, que 
D. Henrique tinha enviado com êle para, caso se atin¬ 
gisse a índia, poder servir de intérprete 0), e ordenou-lhe 
que fôsse através das terras dos jalofos a Alcuzet, onde 
já anteriormente estivera, para encontrar a Serra-de-Gelu 
e Timbuctu. Uma vez de regresso, Jacob relatou que 
Alcuzet era uma terra muito fértil, com um rio de água 
doce e abundância de limões, alguns dos quais trouxe i 

consigo para dar a Diogo Gomes. O potentado daquela 
região enviou ao capitão algumas prêsas de elefante e 
os quatro negros que as trouxeram até ao navio. Che¬ 
garam pacificamente e assim Diogo Gomes sentiu-se | 

seguro com aquela gente. Mais tarde, Diogo Gomes foi | 

à residência de Batimansa, que era rodeada pelas habita¬ 
ções dos negros feitas de canas marinhas e cobertas de I 

palha, e lá permaneceu três dias. Havia aqui muitos j 

papagaios e panteras; Diogo Gomes recebeu um pre- 1 

sente de seis peles de pantera e fêz matar um elefante | 

cuja carne foi transportada para bordo das caravelas. | 

Aqui veiu Diogo Gomes a saber que o ultraje feito 
aos cristãos tinha sido devido a um rei chamado Nomi- | 

mansa. Teve as maiores dificuldades em fazer pazes com 
êste rei e mandou-lhe muitos presentes pela sua gente 
nas suas próprias almadias, que iam buscar sal às suas i 

terras onde existia em abundância. O rei receava muito i 

os cristãos por causa da injúria que lhes fizera. Então 
Diogo Gomes foi para uma enseada perto da foz do rio, 
aonde o rei lhe mandava muitas vezes homens e mulhe¬ 
res para ver se êle os maltratava, mas, pelo contrário, | 

0 capitão sempre os recebia amigavelmente. Quando o 


(1) Êsfe depoimento é digno de regisio. J 
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rei soube dislo, veiu até às margens do rio com muitas 
tropas e, sentando-se na praia, mandou di 2 er a Diogo 
Gomes que se aproximasse, o que êste fêz, apresentan¬ 
do-lhe fôda a qualidade de cumprimentos respeitosos. 
Aqui encontrou um «bispo» indígena que lhe fêz muitas 
preguntas a respeito do Deus dos cristãos; Diogo Gomes 
respondeu-lhe e interrogou-o seguidamente sôbre Mafoma 
em quem êle acreditava. As palavras de Diogo Gomes 
agradaram tanto ao rei, que êste ordenou ao «bispo» que 
saísse do seu reino dentro de três dias e, pondo-se em 
pé, declarou que ninguém, sob pena de morte, podia ter 
daí para o futuro a ousadia de articular o nome de 
Mafoma, pois não havia outro Deus a não ser Aquêle 
em Quem o seu irmão D. Henrique dizia acreditar. 
Pediu então a Diogo Gomes para o baptizar; o mesmo 
disseram todos os nobres da sua casa e as mulheres 
procederam de modo análogo. O rei declarou não que¬ 
rer outro nome senão o de Henrique e os seus nobres 
escolheram nomes como Jacob, Nuno e outros nomes 
cristãos. Diogo Gomes ficou aquela noite na praia com 
0 rei e os seus chefes, mas diz não ter ousado baptizá- 
-los porque era leigo. No dia seguinte, pediu ao rei para 
vir com doze dos seus chefes principais e oito das suas 
mulheres jantar com êle a bordo da caravela, o que 
fizeram, aparecendo iodos desarmados: deu-lhes aves e 
carne preparada à moda portuguesa e vinho, quer branco 
quer tinto, tanto quanto quizeram beber. Os indígenas 
encantados diziam repetidas vezes uns para os outros 
que não havia gente melhor do que os cristãos. 

Depois, quando estavam na praia, o rei quiz nova¬ 
mente que Diogo Gomes o baptizasse, mas êste respon¬ 
deu não ter recebido autoridade necessária do Sumo 
Pontífice, Se, no entanto, êle assim o quizesse, transmi¬ 
tiria os seus desejos a D. Henrique o qual lhe enviaria um 
padre para êsse fim. O rei escreveu immediatamente a 
D. Henrique para lhe mandar um padre e um fidalgo 
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que 0 instruísse na Fé e pediu-lhe também um falcão 
para caçar—pois ficara grandemente admirado quando 
Diogo Gomes lhe dissera que os cristãos levavam na 
mão um pássaro que apanhava as outras aves. Também 
queria, que lhe mandasse um casal de ovinos, paios- 
machos e fêmeas-e um porco, bem como dois homens 
que soubessem construir casas e levantar um muro de 
taipa à roda da sua cidade. Diogo Gomes prometeu que 
D. Henrique satisfaria todos êstes pedidos e, quando par¬ 
tiu, 0 rei e 0 povo choraram, tão grande era a amizade 
que entre êles se formara. 

Aconteceu, porém, que durante dois anos ninguém 
voltou à Guiné, por causa da expedição do Rei D. Afonso 
a Alcácer; D. Henrique fêz parte dela e por isso não 
prestou atenção ao assunto. 

Depois de ter deixado a Gambia, Diogo Gomes 
começou a sua viagem de regresso a Portugal e expediu 
â frente uma caravela com aqueles dos seus homens que 
tinham melhor saúde, enquanto os outros ficavaní com 
êle, pois muita gente da tripulação estava doente. 
Ordenou ao capitão do primeiro navio que, se tivesse 
vento favorável, fôsse direito à metrópole, se não, que 
0 esperasse em Arguim, e fêz-se de vela para o Cabo- 
-Verde. Quando se aproximava da praia viu duas alma- 
dias que se faziam ao mar e, colocando o navio entre 
eles e a terra, aproou em direcção às almadias e contou 
trinta-e-oito homens numa delas. O intérprete chegou-se 
a Diogo Gomes e disse-lhe ao ouvido que Bezeguichi (^), 
senhor daquela terra e homem malicioso, estava entre 
êles. Diogo Gomes fêz com que entrassem para o navio, 
deu-lhes de comer e de beber e vários presentes; fin¬ 
gindo não conhecer o chefe, disse-lhe como para o expe¬ 
rimentar: «gPertence esta terra a Bezeguichi?», «Sim», 

(1) Êsiê homem deu provavelmente o seu nome ao logar de 
Bezeguiche mencionado com frequência nas viagens dos portugueses, 
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respondeu o ouíro. Diogo Gomes replicou: «ãPor que é 
êle ião mau para os cristãos? Era melhor para êle fazer 
pazes com os cristãos de modo que uns e outros trocas¬ 
sem as suas mercadorias, e teria cavalos, etc., como faz 
Burbruch e Budomel e outros senhores dos negros. 
E digam-lhe lá que eu vos tomei neste mar e que por 
amor dêle vos deixo ir livres para terra», Ficaram todos 
muito contentes e Diogo Gomes disse-lhes que embar¬ 
cassem nas almadias, o que fizeram; quando lá estavam 
todos, disse para o chefe: «Bezeguichi, Bezeguichi, não 
julgues que te não conheci ; ceríamente eu poderia fazer 
de ti 0 que quizesse. E visto que te fiz bem, tu agora faz 
0 mesmo aos nossos cristãos». E com isto seguiu cada 
um 0 seu caminho. 

Dias depois, os portugueses entraram na Baía-de- 
-Arguim e desembarcaram na ilha chamada das Garças, 
que era desabitada e tinha apenas uma légua de perí¬ 
metro. Encontraram nela uma multidão innumeráyel de 
aves de tôdas as qualidades, ninhos de pelicanos e 
alguns pelicanos mortos. Mataram quantas aves puderam 
transportar no batel e depois fizeram-se de vela para 
Poriugal. Ao chegar a Lagos encontraram D. Henrique, 
0 qual se alegrou grandemente com o seu regresso. 

Depois do Infante voltar de Alcácer, Diogo Gomes 
lembrou-Ihe o que o rei Nomimansa dissera e D. Henri¬ 
que enviou um padre para ficar com o rei e o instruir 
na Fé e, juntamente, um mancebo de sua casa chamado 
João Delgado. Foi isto no ano de 1458. 

Neste ponto interrompe Diogo Gomes a sua narra- 
tiva-tal como no-la conta Valentim Fernandes-para 
falar da morte e do entêrro de D. Henrique em 1460, e 
passa a descrever a sua nova viagem, que-diz êle- 
teve logar dois anos depois. Divergem as opiniões sobre 
a maneira como se devem contar os dois anos, se desde 
1458, se a partir de 1460. A maior parte dos escritores 
adoptam 0 primeiro cálculo mas o Professor Fortunafo de 
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Almeida 0) inclina-se para o último, com o fundamento 
de que Diogo Gomes não iria relatar acontecimentos 
fora da sua ordem cronológica e de que o rei D. Afonso V 
havia dado instruções sôbre o apresto da caravela para 
a segunda expedição, o que quási constitui prova de que 
nessa ocasião D. Henrique já tinha morrido pois, enquanto 
foi vivo, era êle quem superintendia em tais assuntos. 
Não é possível, contudo, encontrar um argumento no 
texto visto que, como já se disse, Diogo Gomes não o 
escreveu; como sabemos, porém, que as ilhas de Cabo- 
-Verde foram descobertas no ano de 1460 ou em ano 
anterior, a segunda viagem de Diogo Gomes não pôde ■ 
ter sido realizada em data posterior, se é que êle tomou 
parte no descobrimento. 

Nesta segunda expedição Diogo Gomes levou consigo 
dez cavalos e foi à terra dos barbacinos, situada entre 
a dos serreres e a do rei Nomimansa. D. Afonso V deu- 
-Ihe jurisdição sôbre «as margens daquele mar», de modo 
que tôdas as caravelas que encontrasse ao largo da terra 
da Guiné deviam ficar sob o seu comando; o Rei sabia 
que havia quem transportasse armas para os mouros e 
ordenou a Diogo Gomes que prendesse êsses Indivíduos 
e que os trouxesse para Portugal. Em doze dias chegou 
Diogo Gomes a Barbacim onde encontrou duas carave¬ 
las, uma delas de um tal Gonçalo Ferreira, natural do 
Porto e criado de D. Henrique, que lá fôra levar cavalos. 
A outra caravela era comandada por António da Nola 
que se ocupava no mesmo negócio. Isto sucedeu no 
pôrto de Zaia. No mesmo local encontrou também Bor- 
gebil, ex-rei dos jalofos, fugido com mêdo do rei de 
Burbruck, que lhe havia tirado o reino. Os mercadores 
com as suas caravelas tinham arruinado grandemente o 
tráfico naqueles logares pois, enquanto os mouros costu- 


(1) Hisiória de Portugal, íômo il, pág. 101. 
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mavam dar-lhes doze negros por um cavalo, lhes 
davam agora mais do que seis. Então Diogo Gomes 
convocou aquêles capitães e, em nome do Rei, deu-lhes 
sete negros por um cavalo, embora êle próprio permu¬ 
tasse cada cavalo por catorze ou quinze negros. Enquanto 
ali estavam, chegou uma caravela proveniente da Gam- 
bia com notícia de que certo homem chamado Prado 
vinha a caminho num navio com uma carregação muito 
rica. Em vista disto, Diogo Gomes fêz aparelhar a cara¬ 
vela de Gonçalo Ferreira e, em nome do Rei, ordenou a 
êste, sob pena de morte e de confisco de todos os bens, 
que fôsse ao Cabo-Verde e procurasse aquéie navio, o 
que êle fêz, e, tendo-o apresado, encontrou nêle, grandes 
despojos. Diogo Gomes despachou immediatamente o 
capitão e, com êle, Gonçalo Ferreira, ao Rei, a quem 
escreveu uma relação destes acontecimentos. 

Depois disto, Diogo Gomes e António da Noia dei¬ 
xaram Zaia; navegavam havia dois dias e uma noite, de 
volta a Portugal, quando avistaram umas ilhas (^) no meio 
do oceano. Como a caravela de Diogo Gomes fôsse 
mais veleira do que a outra, êste capitão chegou primeiro 
a uma daquelas ilhas e viu areia branca^ como lhe 
parecesse uma angra bôa, deiiou aí ferro seguido por 
Nola. Diogo Gomes disse que queria ser o primeiro a 
desembarcar e, com efeito, foi. Não encontraram sinais 
de gente e deram à ilha o nome de Santiago, nome que 
ainda hoje tem. Podia lá apanhar-se peixe em abundân¬ 
cia e viram na praia muitas aves estranhas e regatos de 
água fresca. As aves eram tão mansas que se podiam 
matar a pau; havia também muitos gansos e grande 
abundância de figos mas êstes não cresciam nas árvores, 
da mesma maneira que em Portugal-porque os de Por¬ 
tugal crescem perto da fôlha, enquanto aquêles cresciam 


(1) Sara as ilhas de Cabo-Verde. 


172 


SEGUNDA VIAGEM DE ALVISE DA CADAMOSTO 


por todo 0 tronco desde o pé da árvore até ao cimo—e 
estas árvores eram em grande número. Havia também 
muitas pastagens. Diogo Gomes tinha consigo um qua¬ 
drante em cuja tábua inscreveu a altura dp polo árctico, e 
achou-o mais preciso do que a carta, «É certo que-diz 
êle—na carta aparece o caminho de navegar, a rota do 
navio, mas muitos erros juntos nunca levam ao propósito 
principal». 

Em seguida avistaram Palma, uma das Canárias, e 
depois foram à Madeira. Diogo Gomes estava ansioso 
por chegar a Portugal, mas um vento contrário arras¬ 
tou-o para os Açores. Antônio da Nola, que permaneceu 
na Madeira, apanhando melhor tempo, atingiu Portugal 
em primeiro logar e pediu ao Rei a capitania da ilha de 
Santiago que Diogo Gomes considerava ter descoberto. 
Deu-lha o Rei e êle conservou-a até à morte. Eis a nar¬ 
ração fragmentária das duas viagens de Diogo Gome.s 
tal como chegou até nós. Os chefes indígenas foram 
elevados à categoria de reis e muitas das localidades 
sam de difícil identificação; por isto e por outras razões, 
0 texto necessita ser anotado por um perito em assuntos 
da África Ocidental. 

Nem Cadamosto nem Diogo Gomes fizeram qualquer 
avanço efectivo ao longo da costa africana mais além do 
realizado pelos anteriores exploradores de D. Henrique, 
mas 0 primeiro deu nomes a mais logares do litoral e 
levantou a costa mais completamenie do que êles e, imi¬ 
tado pelo segundo, navegou pelos rios acima; as notas 
de Cadamosto sôbre antropologia e botânica e as infor¬ 
mações que ambos deram sôbre as vias comerciais, sam 
de grande interêsse. 

Vemos que tanto Cadamosto como Diogo Gomes 
pretendem ter descoberto as ilhas de Cabo-Verde; além 
disso, 0 primeiro afirma que as notícias do que tinha 
encontrado levaram ali outros, enquanto que o segundo 
diz que Nola lhe roubou os frutos do seu descobri- 
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mento. Estas pretensões rivais ainda hoje são objecto 
de discussão entre os historiadores, cujos pontos de 
vista antagónicos sam expostos pelo senhor Caddeo na 
sua recente edição de Cadamosto ('). Infeli 2 menie, o 
testemunho dos documentos não nos permite decidir a 
controvérsia. Sabemos pelos documentos gue D. Henri¬ 
que, pouco antes de morrer, deu, a 18 de Setembro 
de 1460, a temporalidade de cinco das ilhas ao Rei e o 
domínio espiritual delas à Ordem de Cristo C). A 3 de 
Dezembro seguinte o Rei doou as cinco ilhas, e a 19 de 
Setembro de 1462 tôdas as doze, a seu irmão D. Fer¬ 
nando C); neste último documento afirma-se que cinco 
delas foram achadas por Nola, em vida de D. Henrique, e 
as outras sete por D. Fernando. De facto, estas últimas 
ilhas foram descobertas pelo seu escudeiro Diogo Afonso 
em 1461-62. Era natural que o Infante tivesse diligen¬ 
ciado fazer descobrimentos porque, prèviamente, a 17 de 
Novembro de 1457, o Rei lhe havia feito mercê do que 
encontrasse Por último, uma carta do Rei D. Manuel, 
de 8 de Abril de 1497, afirma ter sido António da Nola o 
descobridor e o colonizador da ilha de Santiago, por cuja 
razão recebera a capitania de uma parte dela, a qual 
depois passou para uma filha 0. 

Passando dos documentos para os historiadores do 
século XVI, verificamos que João de Barros, António Gal- 
vão, Damião de Góis e o cronista espanhol Alonso de 
Palenda (®), atribuem o descobrimento das ilhas a 

(1) Vide iambéra, Major, op. cit; Sena Barcelos, Subsídios para 
a história de Cabo-Verde e Guiné (Lisboa, 1899), voi. i; Sir C. R. 
Beazley, Chronicle of Gulnea, voi. II, pág. XCIV e seguintes. 

(2) i4!guns documentos, pág. 27. 

(3) /bici.,pégs.27e31. 

(■*) //guns documentos, pág. 22. 

(®) ibldem, pág. 90.. 

(3) ,Esfe cronista também atribui a Nola mais do que uma via¬ 
gem à África Ocidental. 
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António da Nola, embora os primeiros dois difiram nas 
datas. João de Barros indica a data de 1461 e António 
Galvão a de 1462, ambas inadmissíveis. Além disso, o 
nome de Nola aparece nos mapas italianos como o do 
descobridor daquelas ilhas. O pêso dos testemunhos vai 
por conseguinte contra as pretensões de Cadamosto, 
aparte as inexactidões da sua narrativa, mas também 
invalida até certo ponto, as de Diogo Gomes, o que 
parece que ninguém ainda notou. É estranho que, tendo 
sido Diogo Gomes o descobridor destas ilhas juntamente 
com António da Nola, os historiadores acima menciona¬ 
dos, seus compatriotas, não tivessem falado dêle e que 
não tivesse obtido uma recompensa pelo seu trabalho. 

António da Nola fixou-se com seu irmão Bartolomeu 
e seu sobrinho Rafael na Ribeira-Grande e ai fundou a 
primeira vila que mais farde veiu a ser capital do 
arquipélago. Em 1466, D. Afonso V concedeu aos habi¬ 
tantes da ilha o direito de traficar com a Guiné em 
escravos e em outras mercadorias, do que resultou um 
aumento de população e de riqueza; em 1469, um outro 
ramo de comércio atraía muitos navios ao pôrto da. 
Ribeira-Grande: dois espanhóis, vindos das Canárias,, 
descobriram em Santiago um líquen usado em tinturaria 
e conseguiram obter licença do Rei para o exportar. Por 
morte do Infante D. Fernando, em 1470, sua mulher 
D. Beatriz recebeu os rendimentos do arquipélago na 
qualidade de tutora dos seus filhos e, em 1495, as ilhas 
reverteram para a coroa. Só por volta de 1500 as outras 
ilhas foram colonizadas, mas já em 1513 e nos anos 
seguintes a Ilha-de-Santiago exportava uma considerável 
quantidade de escravos, couros, peles, arroz, marfim, 
trigo indiano, cera e algodão O. 


(1) As quantidades e valores sam dados por Sena Barcelos, op^ 
cil., voi. I, págs. lie 15. 
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VIÍ! 

A vida em Ceuta.—A conquista de Alcácer, 

—A morte de D. Henrique e o seu carácter 

A história dos portugueses no Noroeste Africano, 
desde 1415 a 1464, é relatada por Zurara^^has 
suas Crónicas de D. Pedro de Meneses e de 
D. Duarte de Meneses (*), filho dêste, que sam 
uma continuação da Crônica de Ceuta. Para redigir a 
primeira, serviu-se o autor dos relatórios oficiais manda¬ 
dos para Portugal, das cartas de D. Pedro e de narrativas 
escritas no próprio local; em virtude disto pôde dizer 
pormenorizadamente quais os caminhos seguidos pelos 
portugueses nas suas incursões, os nomes dos que se 
distinguiram de ambos os lados e até a natureza das 
feridas recebidas pelos combatentes; para elaborar a 
segunda, Zurara foi até à África e aí levou um ano a 
recolher informações, quer dos indígenas quer dos seus 


(1) Impressas na série Inédiios de história portuguesa, vols, I e lí 
(Lisboa, 1792, 1793). O Sr. Afonso de Dornelas coligiu muitas infor¬ 
mações sôbre êsies dois homens iluslres na sua História e Genea¬ 
logia, vol, IV (Lisboa, 1916), 


i: próprios compatriotas. Há, por vezes, falta de datas com- 

j pletas nos seus trabalhos, como nos de Fernão Lopes, 

mas 0 cronista explica a razão: não era costume em 
Portugal escrever o ano nas cartas, mas unicamente o 
j dia e 0 mês. 

f D. Pedro de Meneses conseguiu conservar Ceuta 

‘ desde 1415 até à sua morte em 1437—isto é, durante 

j" vinte-e-dois anos—contra todos os esforços dos mouros 

para o desalojar, e as suas proezas pessoais e as dos 
j. seus homens constituem uma crónica de feitos cavalhei- 

i rescos de muito maior merecimento que o de qualquer 

i dos romances fabulosos de cavalaria então em moda, 

I A cidade foi duas vezes cercada por mar e por terra e, 

durante dezasseis anos, nunca o governador despiu a 
sua cota de malha de modo que esta rebentou em 
alguns pontos como se fôsse de pano. Havia dias em 
que era obrigado a combater duas vezes e isto acon¬ 
tecia freqüentemente. O cêrco de 1418 foi levantado pelo 
Infante D. Henrique que veiu com uma grande frota e 
■ se demorou três meses; pensou então o Infante em ata¬ 
car Gibraltar mas coibiu-se de o fazer em virtude desta 
conquista pertencer a Castela e ainda porque o pai, bom 
:* conhecedor dos seus instintos de cruzado e talvez mesmo 

ao facto da sua ambição, lhe mandou ordem para 
I regressar ao Reino. 

Passavam a Ceuta vários estrangeiros para prestarem 
serviço militar, para serem admitidos na Ordem da Cava¬ 
laria ou para se baterem em duelo; entre êles conta- 
; -. vam-se um tio do Imperador Segismundo e muitas outras 
pessoas de menor categoria, Fazia-se a guerra tanto no 
mar como em terra, pois D. Pedro mantinha uma pequena 
armada. Por uma observação do cronista se pode formar 
i- uma idéia do tamanho dos navios cristãos—uma fusta 

; não estava completamente aparelhada quando levasse 

menos de cinqüenta-e-três remadores. Em terra, os mou- 
í: ros confiavam principalmente nas emboscadas e nos seus 
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homens de cavalo, pois a sua numerosa peonagem de 
pouco servia, ao passo que os portugueses deviam as 
suas vitórias no campo aos seus cavaleiros que, embora 
poucos, usavam armadura, e aos bèsteiros. A artilharia 
prestou grandes serviços nos cercos que os portugueses 
tiveram que sofrer e também foram montados írons a 
bordo dos seus navios. 

Seria fácil escolher episódios palpitantes nos cercos 
que os mouros puzeram a Ceuta e fica-se tentado a 
contar mais uma vez o combate épico que teve logar no 
Estreito entre uma caravela portuguesa e a grande galé 
de um pirata da Provença, a qual, depois de seis horas 
de luta, foi tomada por abordagem, com grande alegria 
dos escravos que se esfalfavam aos remos. Mas tais 
acontecimentos sam excepcionais, e nós preferimos mos¬ 
trar 0 ramerrão da vida militar numa cidade da fron¬ 
teira, tal como é exposto na Crónica de D. Duarte de 
Meneses sob o titulo «Como vieram mouros a Ceuta, e 
como D. Duarte livrou seu cunhado D. Fernando de 
Noronha de morte» 0). 

«E sendo aquele senhor (D. Fernando de Noronha, 
cunhado do conde de Viana) em Ceuta, havendo poucos 
dias que a ela chegara, em uma véspera de Santa-Maria- 
-de-Setembro que é a festa da Sua santa nascença, vie¬ 
ram a Ceuta quatrocentos mouros de cavalo e mil de pé. 
E como 0 conde era avisado de tôdas as coisas, que 
seus contrários contra êle queriam fazer, tinha já defeso 
0 dia passado, que nenhum da cidade saísse fora, «por¬ 
quanto», disse êle, «eu sou certo, que em um daquestes 
dias ham aqui de ser mouros de cavalo e de pé». 
«E isto sabia êle porque trazia entre êles suas enculcas, 
e como os mouros sam gente cobiçosa, por pequeno 
preço lhe davam grandes avisamentos. 


A VIDA EM CEUTA.-A CONQUISTA DE ALCÁCER 

«E como 0 dia foi em bom crescimento fêz o conde 
chamar um seu escudeiro a que chamavam Álvaro Gil. 
«Ide», disse êle, «por essas atalaias não sem grande 
avisamento que não passeis mais adiante, porque sei 
certo, que ou mouros sam encontrados, ou entram esta 
noite que vem, não metais a vós em perigo, e a nós 
em trabalhos». Álvaro Gil era bom escudeiro e havia 
tempo que estava naquela cidade, e levava bom tento 
no. que lhe o conde dissera, e como começou de ir 
descobrindo para cêrca de Algeciras, os mouros que já 
estavam enfadados f), ou que assim o quiz o Divinal 
Juízo, começaram logo de se descobrir de tôdas as cila¬ 
das, em que jaziam, endereçando cada uns para sua 
parte caminho da cidade, tendo porém tenção de filhar 
Álvaro Gil, mas êle conhecia bem o desejo que lhe seus 
contrários traziam, e havia bom cavalo, o qual êle cons¬ 
trangia das esporas o mais que podia, de modo que se 
houve são à sombra dos mouros da cidade. Os que 
estavam na Atalaia-da-Vila começaram seu repique com 
0 qua! se a gente começou de pôr em seu costumado 
alvoroço. E o conde mandou trigòsamente avisar a todos 
que nenhum não saísse. «Senhor», disse João Pereira 
(que se por alcunha chamava Ágostinho) cavaleiro 
ardido, e de grande nome, «por mercê dai licença a 
Aires da Cunha, e a seu irmão, e a Rui Mendes e a 
mim, e iremos ver que mouros sam êstes, e se virmos 
que é gente com que devamos pelejar vir-vo-lo-emos 
dizer (®). 

[«Compadre», disse o conde, «eu dias há que vos 
conheço e sei, que como lá fordes, que vos não haveis 
de ter, que não vades travar com êles, e metereis quan¬ 
tos aqui somos em perigo, e ainda a cidade que será 

(1) De esperar. 

(2) Nota do TRADUTOR~Os Irechos entre os sinais [ ] não 
esiam incluídos no original inglês. 
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peior. Cá bem vedes que não somos aqui mais que 
oilenía de cavalo, vede que podemos fazer eníre íanla 
genfe, quanto mais que não ser ainda se êstes mouros 
foram já iodos descobertos, ou se sam mais, dos que a 
ôlho parecem. Cá houve novas que se haviam muitos 
de ajuntar», «Senhor», disse João Pereira, por isso será 
bom que nos vamos, assim para saírem todos, e vós 
serdes certo dos mouros que sam.»] 

«Ora ide», disse o conde, «e não cureis de vos 
adiantar por nenhuma mostrança que vejais aos mouros 
fazer, cá tempo há que com elles praticais e conheceis 
os seus modos quejandos sam.» 

«Os fidalgos foram logo prestes, e tanto que foram 
fora, e os mouros houveram vistas dêles, começaram de 
se recolher, ou por lhe fazer entender que os temiam, e 
os tirarem mais longe, ou porque viam em sua mostrança 
que os não queriam cometer». E estando assim aquêles 
quatro fidalgos, os outros da cidade um a um começa¬ 
ram de sair até que se juntaram quinze. «Ora», disse 
João Pereira, «nós somos já aqui tantos, que bem pode¬ 
mos fazer ida com êstes mouros, cá assás de vergonha 
nos será deixarmo-nos assim estar». «Cá por ventura 
poderá ser que não queiram êles mais fazer que isto 
que fazem». «Cá parece que é gente manceba que vem 
mais por ver, que com vontade de se pôr em perigo 
nem trabalho.» 

«E em isto feriram todos os cavalos das esporas, 
e chegaram aos mouros,’ os quais logo no comêço come¬ 
çaram de fazer volta com vontade de fugir; mas quando 
alguns daqueles principais voltaram de rostos, e viram 
tão poucos, pareceu-lhe vergonha mostrarem-se vencidos 
de tão pequena soma. E assim bradaram logo aos outros 
que voltassem, e fazendo trigosa volta sôbre os nossos 
trouxeram-nos ante si donde se chama o Forno-Telheiro, 
até chegar ao Pôrto-do-Lameiro, que é abaixo da Atalaia- 
-de-Cima. E bem é que os nossos se puzeram ali um pouco 
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deter, mas não puderam suportar tão desarrazoada soma 
em sua pequena comparação, e não puderam fazer al, se 
não recolher-se com o melhor resguardo que puderam, 
mas tanto se chegaram uma vez os contrários a êles, 
que houve Rui Mendes uma tal azagaiada de que logo 
caiu morto em terra; mas quem poderia ter os mouros 
ao cair daquele fidalgo, cá não havia aí tal que se não 
trabalhasse chegar a êles, o conde como homem que 
bem conhecia 0 fim a que o feito havia de acudir, era 
já fora no campo, e D. Fernando, e D. Duarte com 
êle, requerendo-o, que o deixassem seguir aos outros. 
«Não cureis», disse êle, «de vos trigar cá tempo tereis 
hoje de o fazer, tanto que praza a Deus, que possamos 
acabar com nossa honra e saúde, vós sois homens man¬ 
cebos, e não haveis tanto praticar destes feitos, como eu 
tenho, que há mais tempo os pratico, que vós.» 

«E em isto chegaram novas em como Rui Mendes 
era morto, e que os outros estavam em grande pressa.» 

«Deixai», disse o conde, «meu compadre João 
•Pereira, cá bem sabia eu que se não havia êle de ter que 
não passasse meu mandado, pois tal capitão tomaram, 
vejamos como os tira donde os meteu». «Ora, Senhor», 
disse D. Fernando, «que não é tempo de estardes 
nisso, 0 castigo seja por vós, e não por os contrários, 
cá além da perda que se nos disso segue seria assás de 
vergonha não dardes socorro aquêles homens». «João 
Pereira pôsto que errasse, sam erros em que caiem os 
tais como êle, que sam fidalgos e bons, vós ficais por 
dardes maneira como se guarde a cidade e vosso filho e 
eu iremos dar-lhe socorro». O conde todavia aporfiava 
que os deixassem morrer, que se quer ao menos seria 
castigo aos que houvessem de virj. D. Fernando, e 
D. Duarte cada vez aporfiava muito mais no primeiro 
requerimento parecendo-lhe que o conde arreceara com 
alguma sombra de temor, o que o conde mui bem em 
suas coníenenças e sorrindo-se disse, «ora meus filhos 
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quero eu ver quem forna rosto por irás e em dizendo 
isto feriu o cavalo das esporas, e mandou a iodos que o 
seguissem, e em chegando onde se chama a Tôrre-dos- 
-Enforcados toparam com os mouros que traziam os cris¬ 
tãos ante si em grande trabalho, cá eram já postos no 
derradeiro temor. O conde tanto que houve dêles vista, 
assim alevantou a voz chamando por Santiago. D. Fer¬ 
nando, e D. Duarte não eram preguiçosos na fazenda, 
e por semelhante aos outros, que os acompanhavam. 
E como quer que os cristãos não fôssem mais que setenfá- 
-e-nove, e os mouros tantos, assim quiz Deus ajudar aos 
seus fiéis que lhes fizeram em breve fazer a volta, não 
sem mui grande perda daqueles contrários, cá assás era 
0 campo semeado de corpos sem almas. E assim foram 
os cristãos matando e ferindo seus contrários, até que 
chegaram onde se chama o Lizirão, onde se o conde 
quizera deter, mas pareceu-lhe que uma voz não vista 
nem conhecida lhe dizia que fôsse mais avante e que por 
nenhum caso fizesse detença como defeito fêz. [O enten¬ 
der dos mouros já não era em outra coisa, se não em 
fugir cada um por onde a ventura o quizesse levar, mas 
entre êles havia alguns nobres daqueles que mais se 
esforçaram por reter os outros bradando com êles que 
se não deixassem assim desbaratar a tão pouca gente, 
pois que ali vieram para salvação das almas, e honra 
das vidas, mas estas palavras não puderam muito apro¬ 
veitar ante o dano que êles padeciam, que lhes não dava 
logar de haver outro pensamento, e ainda aquêles que 
haviam bons cavalos haviam melhor remédio; mas os 
outros que tinham cavalos fracos, e assim a gente de pé 
padeciam cada vez mais. E tantos eram os mortos que 
pejavam os caminhos aos cavalos dos cristãos]. 

«Como as saídas daquela cidade, iôdas sejam faldas 
daquela grande serra que se chama Ximeira, D. Fernando 
seguiu 0 conde quanto pôde, mas porque em tais efeitos 
não se pode guardar companhia, porque cada um se quere 
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aproveitar do tempo, chegando D, Fernando acima do 
Canaveal, era assim metido entre os mortos, e o cavalo 
cansado que se parou quêdo, sem aí poder fazer. A qual 
coisa vista dos contrários voltaram sôbre êle, onde já 
àquêle senhor não ficava outra esperança, se não com¬ 
prar sua morte como convinha a quem êle era. Mas 
D. Duarte que já em puxar aos inimigos danfe si, uns 
matando, e outros lançando por êsses matos e brenhas 
onde os cavalos não podiam chegar, porque a terra é 
áspera, de guisa que por poucos logares se pode bem 
andar a cavalo, quando lançou os olhos contra onde a 
maior força dos mouros seguia, e viu o grande trabalho, 
e perigo em que D. Fernando estava, trigou seu cavalo 
quanto mais pôde, e chegou aos mouros, os quais mui 
em breve conheceram sua fôrça, onde o trabalho de 
D. Fernando não ficou sem vingança, assim de mortos 
como de feridos, de guisa que uns espalharam para uma 
parte, e outros para a outra, até que o cabeço em que 
estavam ficou vazio, onde D. Duarte fêz logo trazer outro 
cavalo a seu cunhado, e seguiram os Mouros até o Pôrto- 
-do-Leão onde se fêz assás mortandade nos infiéis. [E que¬ 
rendo seguir muito mais avante se lho o conde quizera 
consentir. «Não cureis filho», disse êle, «de mais dar 
trabalho a vossos cavalos, e a vós; contentai-vos do bem 
que fendes, e não queirais mais tentar a Deus, cá muitas 
vezes se acontece em tais tempos, não se querendo os 
homens contentar do bem que tem recebido, os vence¬ 
dores tornarem vencidos». E assim se parou, o conde 
mandando os trombetas que fizessem sinal de recolhi¬ 
mento, porque a gente era espalhada por muitas partes, 
onde todos os que partiram da cidade se ali se ajuntaram 
ao conde, se não um escudeiro que se chamava Vasques 
Anes que naquele feito faleceu, e Rui Mendes que mor¬ 
rera na primeira saída]. 

«E bem fraco podia ser aquêle que em aquêle dia 
não mandasse alguma alma ao Inferno.» 
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Quando tudo acabou, o conde armou cavaleiros 
dois fidalgos castelhanos vindos do seu país para ganhar 
essa honra, os quais deram muitas graças a Deus por 
lhes ter proporcionado alcançá-la em semelhante acon¬ 
tecimento. 

O Infante D. Henrique teve que esperar durante 
vinte anos a possibilidade de continuar a sua cruzada 
em terra de Marrocos e de tomar a desforra da derrota de 
Tânger; mesmo assim deveu essa oportunidade a aconteci¬ 
mentos passados bem longe de Portugal. A conquista de 
Constantinopla pelos turcos, em 1453, e o avanço das suas 
tropas na Península-Balcânica constituíam uma ameaça 
séria para a civilização ocidental, e o Papa Calisto líl, 
receando ainda peiores males, apelou para os governan¬ 
tes da Cristandade e incitou-os a unirem os seus exérci¬ 
tos numa cruzada. Nos princípios do ano de 1456 o Pon¬ 
tífice mandou um convite a D. Afonso V e êste monarca, 
que viria mais tarde a ganhar o título de Rei-Cavaleiro, 
immediatamente acedeu. Prometeu servir durante um ano 
com doze mil homens à sua custa e, apesar das queixas 
do povo, levantou com sacrifício os fundos necessários 
e mandou cunhar uma nova moeda, o cruzado de ouro, 
para despesas da expedição. Contudo, a desunião dos 
cristãos veiu, uma vez mais, em ajuda do inimigo 
comum. Os outros reis não puderam ou não quizeram 
abraçar êste projecto e, com a morte do Papa, dois anos 
mais tarde, a idéia foi abandonada por completo. Não 
obstante, D. Afonso decidiu passar à África com o seu 
exército; primeiro pensou em atacar Tânger mas acabou 
por escolher Alcácer-Seguer para seu objectivo. Embar¬ 
cou em Setúbal a 30 de Setembro de 1458 e, a 3 de 
Outubro, chegou a Sagres onde se lhe juntou D. Henri¬ 
que, cheio de vigor e de fé apesar dos seus sessenta-e- 
-qualro anos; no dia seguinte, desembarcou em Lagos e 
esperou pelo resto da frota. A armada, reünida nesta baía 
histórica perfazia um total de duzentas-e-oitenta velas e 
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transportava vinte-e-dois mil homens P); D. Afonso 
fêz-se ao largo com a frota a 17 de Outubro, atravessou 
0 Estreito e atingiu Alcácer a 21, depois de um alto em 
frente de Tânger à espera de vento favorável. Repetiu-se 
0 êxito de Ceuta de 1415. Os portugueses desembarca¬ 
ram na praia, em frente da cidade, levaram de vencida 
os defensores para dentro das muralhas e, embora acos¬ 
sados pela artilharia, por dardos e por grandes pedras, 
colocaram em posição as suas bombardas, engenhos e 
escadas de assalto, e intensificaram o ataque com vigor. 
À meia-noite os mouros viram que era inútil continuar 
a resistência e enviaram a D, Henrique uma proposta 
de rendição. Êste respondeu que D. Afonso lhes permitia 
que se retirassem e levassem consigo, as mulheres, as 
crianças e as fazendas mas que deviam deixar ficar os 
escravos cristãos. A evacuação efectivou-se a 23 e, uma 
vez terminada, o Rei entrou a pé na cidade com seu 
tio D. Henrique, seu irmão D. Fernando e seu primo 
D. Pedro, filho do Regente, e encarainhou-se para a 
mesquita, que fôra convertida em egreja dedicada a 
Nossa-Senhora-da-Misericordia, onde todos deram graças 
a Deus pela vitória (®). D. Afonso concedeu a capitania 
de Alcácer a D. Duarte de Meneses em atenção à sua 
grande bondade e lealdade 0; a crónica dêste capitão, 
feita por Zurara e a que já nos referimos, contém a nar¬ 
ração do seu govêrno. D. Duarte de Meneses mostrou 
bem 0 seu valor na defesa da praça, quando esta foi 
atacada em 1458-59 durante cinqüenta-e-três dias pelo 


(1) D. António Caetano de Sousa. Hisióiia Genealógica da 
Casa Real, Provas, vol. 11. 

0 A expedição é descrita por Rui de Pina, Crónica de 
D. Afonso V, cap. 138, e por Damião de Góis, Crónica do Prín¬ 
cipe D. João, cap. 10. 

(^) Alguns documentos, pág. 25. 
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fei de Fêz com um exército avaliado em cem mil homens, 
e, alguns anos mais farde, deu a vida para salvar a do 
seu senhor. Os mouros deram tais tratos ao seu corpo 
que a única coisa que dêle se pôde encontrar foi um 
dente, que se enterrou no esplêndido túmulo erigido em 
sua honra na egreja de S. Francisco em Santarém. Tanto 
0 túmulo como o dente se conservam no museu desta 
cidade. 

Já tivemos ocasião de ver que, algum tempo antes da 
expedição, D. Henrique estava demasiadamente ocupado 
com os preparativos dela para poder atender aos des¬ 
cobrimentos, de modo que ^'ninguém foi à Guiné>►. Mas, 
quando voltou de Alcácer, Diogo Gomes lembrou-lhe 
0 pedido do rei Nominansa e o Infante expediu uma 
missão para ensinar a Fé Cristã aos negros da Gambia. 
Depois disto, deixamos de ter notícias de D. Henrique 
até ao outono de 1460, data em que êle estava eviden¬ 
temente a dispor as suas coisas, cônscio de que o fim 
estava perto. A 22 de Agôsto doou formalmente as ilhas 
Terceira e Graciosa a D. Fernando, seu sobrinho e her¬ 
deiro, e, a 18 de Setembro, a espiritualidade das ilhas da 
Madeira à Ordem de Cristo. No mesmo dia proveu para 
que se dissessem missas por sua alma nas ilhas de 
S. Miguel, Santa Maria, Terceira e Graciosa, e transfe¬ 
riu as temporalidades de cinco ilhas de Cabo-Verde 
para o Rei e as espiritualidades para a Ordem de 
Cristo C). A 13 de Outubro (ou a 28) fêz o seu modesto 
testamento (®). 

Depois disto apenas temos a narração da sua morte 
e entêrro feito por Diogo Gomes. 


j (^) Todos êsies documentos se podem ver em 4lguns doeu- 

I mentos, págs. 26 e 27, 

h" , Dado à estampa pelo marquês de Sousa Holslein em A Esr 

i cota de Sagres, etc. (Lisboa, 1877). 
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«No ano do Senhor de 1460 o senhor Infante D. Hen¬ 
rique adoeceu na sua vila que está no Cabo-São-Vicente, 
da qual doença morreu em 13 de Novembro do mesmo 
ano, numa quinta-feira. E na noite em que morreu, o 
levaram para a egreja de Santa-Maria em Lagos, onde 
foi sepultado honradamente. E o Rei D. Afonso estava 
então na cidade de Évora: e ficou muito triste, êle e o 
seu povo, pela morte de tam grande senhor; porque 
todos os rendimentos que tinha, e tudo o que provinha 
da Guiné tudo gastava na guerra e em constante armada 
no mar contra os sarracenos, pela Fé Cristã. No fim 
do ano o Rei D. Afonso me mandou chamar, porque 
pelo mandado do Rei eu ficara em Lagos junto do corpo 
do Infante, provendo do necessário os sacerdotes que se 
empregavam em contínuas vigílias e nos ofícios divinos, 
e mandou que visse se o corpo do Infante estava em 
podridão, porque queria trasladar os ossos para o formo¬ 
síssimo mosteiro chamado Santa-Maria-da-Batalha, que 
seu pai 0 Rei João I edificára com os frades da Ordem 
dos Prègadores. Eu, chegando o cadáver o descobri, 
e encontrei-o sêco e intacto excepto na ponta do nariz. 
E achei-o cingido por cilício áspero de sêdas de cavalo. 
Bem canta a Egreja: não permitirás que o teu santo se 
corrompa («nom dabis sanefum tuum vertere corruptio- 
nem»). O qual senhor Infante até à sua morte foi vir¬ 
gem, e fêz muitos benefícios na sua vida, que seria sem 
fim 0 contar. Então o Rei mandou o seu irmão D. Fer¬ 
nando, Duque de Beja, e bispos e condes, para que 
levassem o corpo até ao mosteiro da Balalha, onde o Rei 
esperava o corpo do falecido. E ficou sepultado o corpo 
do Infante numa grande e formosíssima capela, cjue seu 
pai 0 Rei João fêz construir, onde o próprio Reijaz_, e 
sua mulher D. Filipa, mãe do Infante e cinco irmãos 
dêle, de todos os quais a memória louvada eíernamente. 
E repousam em santa paz. Amen.» , , . , 

Como diz Diogo domes, o túmulo do infante encon- 
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ira-se na Capela-do-Fundador 0 e, sôbre a arca iumular, 
jaz a sua estátua que o representa revestido de armadura, 
com um docel finamente lavrado sôbre a cabeça. Na 
face do túmulo vêem-se três escudos em que estam escul¬ 
pidas as suas armas, a cruz e divisa da Jarreteira e a 
cruz da Ordem de Cristo; a moldura ostenta a sua divisa, 
Talant de bien faire 0, rodeada de ramos de azinho, e 
uma inscrição a indicar quem está dentro na qual foi 
deixada em branco a data da morte. O seu retrato, que 
se vê no manuscrito de Paris da Crónica da Guiné, é tam¬ 
bém emmoldurado com ramos de azinho e, por baixo, 
entre os ramos, vêem-se, em dois ovais, pirâmides com a 
sua divisa. Sugere Frei Luís de Sousa que a árvore e as 
pirâmides foram escolhidas pelo Infante em virtude das 
razões seguintes: pela rusticidade e humildade do azinheiro 
e pelo seu fruto sêco e sem valor, pretendia o Infante 
exprimir a natureza difícil e sem proveito do empreendi¬ 
mento em que se havia empenhado ao procurar cultivar 
os desertos da África com muitos perigos em terra e no 
mar, e pelas pirâmides, obra dos antigos reis do Egito, 
trabalho inútil embora considerado maravilha do mundo, 
desejava êle mostrar a grandeza do seu império e que 
nenhum lucro esperava dos seus descobrimentos. 

Tudo isto se encontra insuficientemente registado no 
promontório de Sagres, perto do Cabo-de-São-Vicente 
extrema sudoeste do continente europeu. 

Segundo a opinião de Zurara, ficava neste cabo a 
povoação edificada pelo Infante que a projectara para 
servir de pôrto comercial, onde os navios que navega¬ 
vam de leste para oeste se pudessem abrigar e obter 

(t) Descrito por Frei Luís de Sousa, História de S. Domingos, 
livro VI, cap. 15. 

0 O uso das divisas foi introduzido pela Rainha D. Filipa de 
Lencasire; D. João I e seus filhos escolheram cada um a sua, todas 
em francês. 
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provisões e pilotos como em Cádis. No entanto, Duarte 
Pacheco e João de Barros localizam a povoação em 
Sagres. Segundo Cadamosto, D. Henrique também cons¬ 
truiu uma fortaleza em Sagres; a esta fortaleza deitou 
fogo Drake, em 1587, quando ocupou a baía subja¬ 
cente como base para atacar a esquadra espanhola que 
voltava para a metrópole carregada de riquezas. 0 tempo 
e 0 abandono completaram o trabalho de destruição 
e, quando em 1840 se levantou a planta do local publi¬ 
cada por Major, só existiam ruínas 0; adentro das 
portas das fortalezas, que vai de um lado a outro do 
istmo, foi colocado pelo governo de então uma lápide 
de mármore em que estam esculpidos o brasão do 
Infante, uma esfera armilar, um navio moderno a nave¬ 
gar a todo 0 pano e umas inscrições em latim e portu¬ 
guês. A figura do Infante pede, porém, um monumento 
muito maior que seja visível dos milhares de navios que 
por ali passam e que lembre aos navegantes que, naquele 
sitio ou perto dêle, passou a maior parte da vida um dos 
heróis do mundo—o organizador de sucessivos descobri¬ 
mentos marítimos. Os navios portugueses, quando dobra¬ 
vam 0 Cabo, costumavam amainar as velas em home¬ 
nagem a S. Vicente, que esteve ali enterrado e que foi 
escolhido para patrono da capital, e, hoje em dia, podiam 
muito bem arriar as suas bandeiras. 

Existem toje três estátuas do Infante, uma sôbre a 
portada sul da egreja dos Jerónimos em Belém, bairro 


(1) A localização exacta da vila de D. Henrique é ainda hoje 
objecfo de controvérsia. O Dr. Jules Mees (Henri le Novigateur ei 
VAcadémie Poriugaise de Sagres, Bruxelas 1901) discutiu o assunto 
de uma maneira completa mas não chegou a uma conclusão precisa. 
A questão foi ültimamente examinada de novo pelo Sr. Fontoura da 
Costa, que se decidiu por Sagres. Veja-se Arquloo Histórico de 
Marinha, i; pég, 25 e seguintes. Consujfem-se também os trabalhos 
de João de Freitas a que jé fizemos referência. 
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de Lisboa, egreja construída pelo rei D. Manuel para 
comemorar o descobrimento do caminho marítimo para 
a índia, uma outra recentemente erigida nas margens 
do Tejo perto daquela egreja, e uma terceira, obra tam¬ 
bém recente, no Pôrto, em frente da Bôlsa, perto da 
casa onde se supõe ter nascido o Infante. A sua cidade 
natal celebrou o quinto centenário do seu nascimento 
em 1894, ao mesmo tempo que a Inglaterra produzia as 
suas duas melhores biografias: a de Major e a de 
Sir Raymond Beaziey 0). Possuímos dois retratos contem¬ 
porâneos do Navegador 0; um dêles, que data aproxi¬ 
madamente de 1453, no manuscrito da Crónica da Guiné 
e que se encontra na Biblioteca-Nacional-de-Paris, o 
outro pode ver-se num dos trípticos de Kuno Gonçalves 
executados entre 1458 e.l464, no Museu-Nacional-de- 
-Arte-Antiga de Lisboa 0. Sam muito semelhantes na 
atitude e até no vestuário, embora o colorido dêste seja 
diferente; na realidade, a única diferença importante 
reside na expressão do rosto que na miniatura é mais ’ 
nítida mas um pouco severa e na pintura a óleo é sonha¬ 
dora, 0 que corresponde à dupla personalidade do 
Infante, pois êsíe era ao mesmo tempo um idealista e um 
homem practico de negócios. A aparência de D. Henri¬ 
que e 0 seu carácter sam descritos de uma maneira com¬ 
pleta ^pelo seu panegirista Zurara: 

«Este nobre Príncipe houve a estatura do corpo em 
boa grandeza, e foi homem de carnadura grossa, e de 


(') Na coiecção Heroes of ihe Nations. 

G Cognome Invenfado por Major mas que os portugueses não 
adopiaram. D. Henrique fêz com que os ouiros navegassem, mas êle 
próprio realizou sòmenie duas viagens, e estas apenas para atravessar 
0 Estreito-de-Gibraltar. O retrato de Paris está reproduzido a córes 
por Major e C. de la Rondère. 

P) Ver 0 autorizado estudo ilustrado, O Pinfor Nuno Gonçal¬ 
ves, do Dr. José de Figueiredo, director do Museu Nacional de Arte 
Antiga, e 0 meu artigo no Burlington Magazine, de 1910. 
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largos e fortes membros; a cabeladurahavia algum tanta 
alevantada; a côr de natureza branca C), mais pela con¬ 
tinuação do trabalho, por tempo tornou doutra torma. 
Sua presença, do primeiro esguardo, aos não usados 
era temerosa; arrebatado em sanha, empero 
vezes, com a qual havia mui esquivo semblante, rorta- 
leza de coração, e agudeza de engenho, foram nêle em 
mui excelente grau. Sem comparação foi cobiçoso de 
acabar grandes e altos feitos. Luxúria nem avareza nunca 
em seu peito houveram repouso, porque assim foi tempe¬ 
rado no primeiro auto, que tôda sua vida passou em 
limpa castidade, e assim que virgem o recebeu a terra, 

' ’' « Sua casa foi um geral acolhimento de todos os bons 
do reino, e muito mais dos estrangeiros, cuja grande 
fama fazia acrescentar muito em suas despesas ; cá comu¬ 
nalmente se achavam em sua presença desvairadas 
nações de gentes tão afastadas do nosso uso, que quasi 
todos 0 haviam por maravilha; dante o qual nunca 
nenhum soube partir sem proveitosa benfeitoria. _ 
«Todos seus dias passou em grandíssimo trabalho, ca 
por certo entre tôdas as nações dos homens, não se pode 
falar de algum que mais grandemente senhoreasse sr 
mesmo. Duvidoso seria de contar quantos pares de noi¬ 
tes, seus olhos não conheceram sono, e o corpo assim 
austinado qué quási parecia que reformava outra natu¬ 
reza. Tanta era a continuação de seu trabalho, e poriao 
áspera maneira, que assim como os poetas fingiram que 
Atlas, 0 gigante, sustinha os céus com os ombros, pela 
grande sabedoria que em êle havia àcêrca dos movimen¬ 
tos dos corpos celestiais, assim as gentes do nosso reino 
traziam em vocábulo, que os grandes trabalhos deste 


(1) De sua mãe. Seu irmão D. Pedro era um inglês de barba 
ruiva. 
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Príncipe quebrantavam as alfezas dos montes. Que direi 
senão que as coisas, que aos homens pareciam impossí¬ 
veis, a sua continuada fôrça as fazia parecer ligeiras. 

«Foi homem de grande conselho e autoridade, avi¬ 
sado e de boa memória, mas em algumas coisas vaga¬ 
roso, já seja que fôsse pelo senhorio que a fleugma 
havia em sua compleição, ou por eleição de sua vontade, 
movida a algum certo fim, aos homens não conhecido. 
Havia 0 gesto sossegado, e a palavra mansa; constante 

nas adversidades, e nas prosperidades humildoso. 

Nunca em êle foi conhecido ódio, nem má vontade 
contra alguma pessoa, por grave êrro que lhe fizesse, e 
tanta era sua benignidade acerca disto, que o reprocha¬ 
vam os entendidos que falecia na justiça distributiva, 
cá em tôdas partes se havia igualmente. E isto tinham 
assim, porque alguns seus criados, que o deixaram no 
cerco de Tânger, que foi o mais perigoso caso em que 
antes nem depois esteve, sem alguma outra punição, não 
somente os reconciliou a si, mas ainda lhes fêz avanta¬ 
jados acrescentamentos sôbre alguns outros que o bem 
serviram, os quais, quanto ao juízo dos homens, eram 
longe do seu merecimento. E êste só falecimento achei 

que vos dêle escrever. 

Muita pequena parte de sua idade bebeu vinho, e isto 
foi logo começo de sua criação, mas depois em tôda 
sua vida foi dêle privado. 

«Grande amor houve sempre à coisa pública dêstes 
reinos, dispondo grande parte de seu trabalho por seu 
bom aviamento, e muito folgava de provar novas expe¬ 
riências por proveito de todos, ainda que fôsse com sua 
qrande despesa, e assim se deitavam muito no trabalho 
das armas, especialmente contra os inimigos da Santa 
Fé, e assim desejava paz em todos os cristãos. Geral¬ 
mente era amado de todos, porque quási a todos apro¬ 
veitava, e a nenhum empecia. Suas respostas sempre 
eram brandas, com as quais muito honrava a condição de 
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cada uma pessoa, sem apoucamento de seu estado. Pala¬ 
vra torpe nem desonesta, nunca foi ouvida de sua boca. 
Era muito obediente a todos os mandados da Santa 
Egreja, e com grande devoção ouvia iodos seus ofícios, e 
não com menos solenidade e cerimónia se tratavam em 
sua capela, do que se podiam fazer entre algum colégio 

dalguma catedral egreja.... 

Quási a metade do ano passava com jejuns, e as mios 
dos pobres nunca partiam vazias dante a sua presença. 

. Seu coração nunca soubç 

quererá mêdo senão de pecar » P). 

Este panegírico é absolutamente sincero, contudo, e 
apesar de João de Barros ferir a mesma nota, parecerá 
excessivo a muitas pessoas e não as conseguirá conven¬ 
cer; pode mesmo indispô-las contra D. Henrique, pois as 
grandes virtudes, ao contrário do que acontece a outras 
mercadorias raras, não sam nem procuradas nem admi¬ 
radas, visto 0 custo da sua aquisição ser muito maior do 
que 0 preço que a maioria dos homens se dispõe a pagar. 
E no entanto, Cadamosto-um estrangeiro que, em 
Venesa, escreveu sôbre as suas viagens, já depois da 
morte do Infante-não elogia dèbilmente D. Henrique, 
embora lhe não dedique muitas páginas, como se fôsse 
escusado dizer mais sôbre personalidade tão célebre. 
Cadamosto apresenta D. Henrique como o primeiro que 
pensou em fazer sulcar aquelas partes do oceano em 
direcção ao sul e como pessoa digna do maior louvor 
pelos seus estudos sôbre o curso do céu e sôbre astrologia, 
e acrescenta, quási a pedir desculpa ao leitor pela sua 
brevidade: «e somente direi que, sendo de grande cora¬ 
ção, e engenho sublime e elevado, se entregou todo à 
milícia de Nosso-Senhor-Jesus-Cristo, pelejando contra os 
bárbaros, e combatendo pela Fé, sem se resolver nunca a 


(1) Crónica da Guiné, cap, IV. 
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iomar eslado, e conservando-se sempre donzel por causa 
da sua grande castidade. Fêz grandes proezas guerreando 
com os mouros, tanto com a sua própria pessoa como 
pela sua indústria, as quais sam dignas de eterna memó¬ 
ria». Em seguida, relata o encargo de continuar a cru¬ 
zada confiado a D. Henrique por seu pai à hora da 
morte, mostra como êsíe foi obedecido e atribui a pas¬ 
sagem do Cabo-Bojador aos desejos que tinha o Infante 
de conhecer as terras de além para poder causar dano 
aos mouros C). Deve, contudo, dizer-se que o Rei 
D. Duarte desvenda uma outra faceta de carácter de 
D. Henrique nos conselhos que lhe dá antes da expedi¬ 
ção a Tânger (®) ; pode conduir-se dêles que D. Hen¬ 
rique era immetódico, impulsivo nas suas resoluções, 
demasiadamente inclinado a fazer promessas que depois 
lhe era impossível cumprir e, finalmente, pródigo com 
dinheiro, que levantava sem ter grandes escrúpulos 
quanto aos meios empregados. Como já vimos, Zurara 
regista que o Infante era liberal em dádivas e, se tomar¬ 
mos em consideração esta liberalidade juntamente com 
a despesa enorme que as viagens oceânicas implicavam, 
encontraremos explicação para as dívidas que o Infante 
deixou por sua morte. 

D. Henrique tem sido acusado de egotismo e tem- 
-Ihe sido atribuída a culpa das mortes de seus irmãos 
D, Fernando, e D. Pedro. Quanto a êste último caso, 
Oliveira Martins, seu principal crítico, seguiu as pisadas 
de Rui de Pina f), que provàvelmente repetiu acusa- 


(J) Prefácio da narrativa das suas viagens. 

(2) Publicados por D. António Caetano de Sousa, História 
Genealógica da Casa Real, Provas, vol, i, págs. 536-38. 

0 O Dr. Domingos Maurício, nos artigos da Broiéria a que já 
nos referimos, mostra que Rui de Pina está longe de ser um histo¬ 
riador digno de tôda a confiança. As acusações de Oliveira Martins 
encontram-se em Os Filhos de D, João /. 
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ções correntes do seu tempo; é injusto, porém, atribuir 
a D. Henrique tôda a responsabilidade por qualquer das 
duas tragédias. Quando, em 1438, o Rei D, Duarte con¬ 
vocou as Cortes para discutir a entrega de Ceuta, veri¬ 
ficou-se que as opiniões estavam divididas. Os Infantes 
D. Ped.ro e D. João, muitos fidalgos e representantes do 
Braço-dos-Povos eram de opinião que se devia cumprir 
0 acôrdo feito com os mouros. 0 arcebispo de Lisboa e 
grande número de pessoas sustentavam que o Rei não 
podia entregar Ceuta sem consentimento do Papa, pois 
a entrega implicaria a profanação de egrejas o que se 
não devia fazer para salvar um homem. Uma terceira 
corrente. votava por uma demora que permitisse fazer 
novos esforços para induzir os mouros a aceitar um 
pagamento em Ánheiro em troca da cidade; se êsies 
recusassem, o Rei devia implorar o auxilio da Santa Sé 
e de outros monarcas para obter a libertação de D. Fer¬ 
nando e, só em último recurso, se devia entregar Ceuta. 
Uma quarta corrente sustentava que Ceuta tinha tal 
valor para a Cristandade que se não podia entregar. 
D. Duarte, depois de muitas hesitações, decidiu consul¬ 
tar 0 Papa e os reis de Castela, de Aragão, de França 
e de Inglaterra ; o primeiro não deu qualquer resposta 
directa e os outros, embora incitassem D. Duarte a con¬ 
servar aquela praça e a resgatar o irmão, não ofereciam, 
contudo, qualquer auxílio monetário para isso e, por 
fim, nada se fêz. D. Henrique estava de acôrdo com os 
da última corrente. Nas mãos dos portugueses, a cidade 
representava uma ameaça permanente para o Islam, pois 
S6rviâ dc b&SG p&râ alaquGS rapalidos ao secular ini- 
migo da Cristandade, e a sua importância estratégica, 
sob êste ponto de vista, levava o Infante a considerá-la 
como propriedade de Deus e, portanto, de maior valia 
do que a vida do irmão, 

A aparente frouxidão do Infante D. Henrique na 
defesa de D. Pedro contra as intrigas do Duque de 
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Bragança e de outros, das quais resultou a batalha de 
Alfarrobeira, tem também explicação. O rei tomara o 
partido dêsles últimos e assim, o coIocar>se ao lado de 
D. Pedro seria, para D. Henrique, compartilhar do seu 
êrro, revoltar-se contra o seu Rei e senhor, centro da 
autoridade, e pôr em perigo a unidade nacional; a leal¬ 
dade impedia-o de tomar semelhante decisão. Além disso, 
com êsse procedimento teria feito perigar a realização da 
empresa a que dedicara a sua vida, e que não poderia 
continuar sem a boa vontade de D. Afonso V e mesmo 
sem a da Casa-de-Bragança, à qual teve depois que pedir 
dinheiro emprestado para poder prosseguir. Entre sacrifi¬ 
car a empresa que considerava serviço de Deus e sacri¬ 
ficar 0 irmão, só podia escolher esta última alternativa, de 
harmonia com as idéias em que havia sido educado 0. 

As ligações de D. Henrique com a Universidade {% 
a sua academia-nome pelo qual é conhecida—situada 
em Sagres, e os seus objectivos finais de exploração, 
constituem outros tantos pontos de controvérsia na sua 
biografia. Quanto ao primeiro, existe tradição de que o 
Infante estabeleceu em Lisboa uma cadeira de matemá¬ 
ticas e há certeza de que comprou umas casas para a 
Universidade e de que deu um subsídio à cadeira de 
teologia, pois desejava a ampliação da ciência «donde 
todo 0 bem procede».; o professor devia receber doze 
marcos de prata, todos os anos pelo Natal, das dizimas 
arrecadadas pela Ordem-de-Cristo provenientes da Ilha- 
-da-Madeira. O título que o Infante usou de «Protector 
dos estudos portugueses», explicaria estas mercês. Alguns 
escritores modernos, olhando para o passado com os 


0) Joaquim Bensaúde, /4s origens do plano das índias (Pa¬ 
ris. 1930), pág. 14. 

(*) Aié há poucos anos, Portugal apenas possuía uma univer¬ 
sidade, primiíivamente estabelecida em Lisboa e, por fim, fixada em 
Coimbra, meio mais apropriado. 
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olhos do presente e ignorantes da política de segrêdo, 
têm manifestado a sua surprêsa por não ter sido incluída 
na Universidade uma cadeira de cosmografia. As dádivas 
do Infante à Ordem-de-Cristo já foram por nós mencio¬ 
nadas ; além disso construiu dois claustros e um côro no 
convento de Tomar, sede da Ordem, egrejas em Pombal, 
em Soure e nos Açores, e uma capela junto ao Tejo, no 
Restelo, então fora de Lisboa, onde Vasco da Gama tez 
vigília antes de partir para a sua viagem à índia. O nobre 
edifício dos Jerónimos assentou depois no logar desta. 

Pouco se sabe, embora muito se tenha imaginado e 
escrito, sôbre a Academia ou Escola de Sagres na Ter- 
cena-Nabal, ou arsenal naval, que se desenvolveu e deu 
origem a uma pequena povoação chamada Yila-do- 
-Infante onde D. Henrique passou algum tempo da sua 
vida e donde expedia os seus diplomas. Iniciou'Se a sua 
construção depois do Infante voltar da expedição ^ ^ 
ger e, quando Zurara escreveu a Crónica da Guiné, 
ainda se estavam levantando as paredes e apenas exis¬ 
tiam algumas casas, embora o trabalho prosseguisse 
sem interrupção. Parece que naquele local existiram 
0 paço do Infante, certamente muito modesto dados 
os seus háNtos, a egreja de Santa-Catarina, uma capela 
dedicada a Nossa Senhora, casas de estudo, um observa¬ 
tório e uma enorme rosa-dos-ventos, cujos restos ainda 
se podem ver; nada porém que justifique o pomposo 
nome de Academia. Como sugeriu o barão Nordenskiold, 
a Academia consistia provavelmente numa escola de nave¬ 
gação, importante para a época, mas pequena (). 
Não chegaram até nós quaisquer cartas ou trabalhos 
geográficos provenientes da Escola-de-Sagres, mas ha 
referências nas crónicas a trabalhos ali executados e 
encontram-se provas dos mesmos nos mapas dos car- 


(1) Citada na Crónica da Guiné, voL II, pág. 109. 
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iógrafos italianos Andréa Bianco', Fra Mauro e Benin- 
casa. A costa ocidental da África que anteriorméhte se 
via representada no Mappa Mundi não correspondia- 
afirma Zurara-à verdade, mas era apenas uma pintura 
feita ao acaso; pelo contrário, o que se inscrevia nas car¬ 
ias por ordem de D. Henrique provinha de levantamen¬ 
tos feitos pelos mareantes (^). Contudo, a melhor prova 
da produtividade da Escola-de-Sagres reside nas viagens, 
henriquinas e no desenvolvimento colonial que delas 
resultou f). Tem havido controvérsias entre os estudiosos 
sôbre o objectivo final que D. Henrique se havia pro¬ 
posto atingir com as suas explorações maravilhosas,; 
Influenciado pelo silêncio de Zurara, Vignaud susientou 
que 0 Infante nunca pensara em atingir as Índias-Orien¬ 
tais, mas que se havia esforçado apenas por estabelecer 
relações com o Preste João P). Ora, como vimos, Damião 
de Góis afirma explicitamente que D. Henrique desejava 
encontrar as Índias-Orientais e, embora tivesse escrito 
quási um século depois da morte do Infante, o Rei 
D. Manuel faz uma afirmação análoga na carta patente 
de 10 de Janeiro de 1502 em que confere o título de 
almirante a D. Vasco da Gama. Declara ali o Rei que 
D. Henrique começou a descobrir a Guiné com o intuito 
e vontade de encontrar a índia por aquela costa ('^). • 
Como 0 Dr. Cortesão faz notar, a designação de «índia* 
numa doação feita ao descobridor do caminho que lá 
conduzia, passados quatro anos sôbre a grande viagem. 


(q Crónica da Guiné, cap. 78, 

(2) Sôbre a Escola-de-Sagres nada se escreveu ainda de melhor 
que um esiudo do falecido almirante Vicenie Almeida d’Eça no 
número especial do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa 
comemorativo do quinto centenário da tomada de Ceuta, 

0 Hisioire critique de la grande entreprise (Paris, 1911), 
vol. I, cap. 4, 

(^) Alguns documentos, pég. 127. 
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não se pode referir ao reino de Preste João. Além disso, 
€onserva-se ainda hoje um testemunho real e contempo¬ 
râneo das intenções de D. Henrique. No capítulo xvi da 
Crónica da Guiné Zurara refere que o Infante dissera: 
«não somente daquela terra desejava de haver sabedoria, 
mas ainda das índias e da terra de Preste João se ser 
pudesse»; e isto já sucedia em 1442, Também devemos 
ter em linha de conta as bulas papais. Na de 8 de 
Janeiro de 1454 o Papa Nicolau V vem testemunhar o 
desejo que D. Henrique tinha de fazer percorrer o oceano 
até aos índios «que se diz adorarem o nome de Cristo» (*) 
(isto é, os chamados cristãos de S. Tomé da costa do 
Malabar). Além disso, em Março de 1455, o Papa 
Calisto íll concedeu à Ordem de Cristo a jurisdição 
espiritual sôbre tôdas as terras que fôssem adquiridas 
pelos exploradores portugueses além do Cabo-Não, atra¬ 
vés de tôda a Guiné e além desta região do sul «até aos 
índios» (®). 

Nestes índios Vignaud apenas viu abissínios. Cita 
Vignaud o depoimento de Nicolau V em que êste diz 
que, na memória dos homens, nunca os mares do sul e 
de leste haviam sido navegados e que as terras por êles 


(9 Nota do tradutor - Por me parecer interessante para 
a inteligibilidade da questão transcrevo o texto da bula: ‘Praeterea, 
cum olim ad ipsius Infantis pervenissei notitiam, quod nunquam 
vel saltem a memória hominum, non consuevisset per hujusmodi 
Òceanum mare versus meridionales, et orientales plaga navigari, 
tlludque nobis occiduis adeo foret incogniium, ut nullam de partium 
illarum gentibus certam notitiam haberemus, credens se maximum 
in hoc Deo praestare obsequium, si ejus opera, et industria mare 
ípsum usque ad Indos, qui Christi nomen colere dicuniur navigabile 

{jgjgj ... . Bailariam Patronalus Portugalhae, 

tômo I, TRADUTOR-No texto latino «a capitibus de Boja¬ 

dor et de Nam usque per totam Guineam, et ultra illam meridionaler., 
plagam usque ad Indos». Vide op. cif., pág. 36. 
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banhadas eram desconhecidas, e pregunla se o Papa 
podia fazer esta afirmação a respeilo das Índias-Orien¬ 
tais. Mas também se não podia dizer isto com verdade a 
respeito da costa ocidental da África; em ambos os casos 
0 testemunho seria pouco preciso. Vignaud acrescenta 
que 0 Papa não podia considerar os nestorianos da índia 
como pessoas ^-que se diz adorarem Cristo», mas ainda 
menos se poderia isto referir aos súbditos do Preste 
João, cuja religião era bem conhecida em Roma. O eru¬ 
dito francês tem razão quando observa que os nesto- 
rianos da índia não estariam em condições de ajudar os 
portugueses, pois não tinham nem reino nem monarca, 
mas não se podia esperar que D. Henrique conhecesse 
êste facto e Vignaud confessa-se incapaz de explicar as 
referências da Crónica da Guiné acima mencionadas. 
Também se apoiou na ausência de qualquer menção das 
Índias-Orientais no tratado das Alcáçovas, mas esque¬ 
ceu-se que êste pacto só dizia respeito a territórios em 
litígio. É muito verosímil que, de início, D. Henrique só 
procurasse o Preste João, mas no decurso da sua vida 
os seus planos desenvolveram-se. Deve ter sabido da 
riqueza do comércio oriental, então monopólio italiano, 
e é natural que tivesse desejado conseguir para o seu 
país uma comparticipação nêle. Nenhum argumento se 
pode deduzir com segurança do silêncio dos cronistas, 
pois m non verba era a divisa da política portuguesa. 

Embora D. Henrique fôsse antes de tudo e sempre 
permanecesse um cruzado, pois a sua vida começou e 
acabou por expedições de cruzada, Ceuta e Alcácer, foi 
também um pioneiro do comércio, quer por êste em si 
quer como meio de conversão dos indígenas africanos ; 
Sir Raymond Beazleg tem sem dúvida razão em consi¬ 
derar que a construção de uma fortaleza e de uma fei¬ 
toria em Arguim marca uma mudança na sua política. 
Proi‘biram-se as almogavarias e o negócio pacífico tomou 
0 logar delas. Como resultado, os alarves e os azenegues 


A VIDA EM .CEUTA.-A CONQUISTA DE ALCÁCER 

passaram a trazer pó de ouro e escravos negros das 
regiões dos jalofos e mandingas juntamente com coiros 
e goma-arábica para trocarem por tecidos vermelhos e 
azuis, lenços grosseiros, mantas e outros artigos seme¬ 
lhantes de pouca valia feitos no Alentejo (V 

Duarte Pacheco descreve êste comércio e aponta os 
grandes benefícios que D. Henrique conseguiu para Por¬ 
tugal com os descobrimentos, pois as terras entre o 
Senegal e a Serra-Leoa costumavam produzir todos os 
anos mais de três-mil-e-quinheníos escravos, muito mar¬ 
fim e ouro, e muitos tecidos finos de algodão. Além disso, 
as suas viagens conduziram ao, descobrimento da parte 
mais longínqua da Guiné e da índia 0 . 

Sir Raymond Beazley sustenta que Diogo Gomes só 
se voltou para o comércio quando a sua rota em 
demanda da índia foi posta em cheque pelas correntes, 
além do Rio-Grande, e o próprio Diogo Gomes nos fala 
da correspondência de D. Henrique com um mercador de 
Orão, e das notícias que o Infante recebia sôbre as rela¬ 
ções entre os estados negros do interior. Êsies factos 
são mais uma prova de que o Infante procurava obter 
conhecimentos, e fazem parte do movimento europeu de 
expansão cujos resultados, ainda hoje visíveis,, começam 
com a actividade do Navegador P). 

Já tratamos do trabalho de colonização levado a 
efeito pelo Infante, mas podemos acrescentar que a fun¬ 
dação de egrejas no Corvo e nas Flores, por êle ordenada, 
mostra ter êsse trabalho atingido os pontos mais longín¬ 
quos dos Açores. Ao mesmo tempo, a maneira como se 


(^) Esmeraldo, cap. 24, 

P) Jbidem, cap. 53, 

P) Sir R. Beazley, "Prince Henry of Porlugal and hls Poliiical, 
Commercial and Colonizing Worki. in Americun Historical Review, 
Janeiro de 1912. 
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serviu de indivíduos flamengos fem um certo inlerêsse, 
pois prova que êle estava na vanguarda da opinião 
pública ao acolher ajudas de fora numa emprêsa nacional. 
Além disso, os navios estrangeiros tinham plena liber¬ 
dade para comerciar com as ilhas dos Açores e da 
Madeira. Por outro lado, a navegação e o comércio da 
Guiné eram estreitamente reservados para aquêles portu¬ 
gueses que tinham licença de D. Henrique; êle próprio 
possuía, por doação real, vários monopólios na metrópole, 
entre êles os das pescarias do atum e do coral ao largo 
da costa do Algarve, os da tinturaria e o do fabrico e 
venda do sabão 0- 

Deve 0 leitor ter notado que os actuais conhecimen¬ 
tos das viagens henriquinas deixam muito a desejar e 
isto provém, em grande parte, da adopção de uma polí¬ 
tica de segredo em que se incluía a omissão de factos 
que pudessem servir aos competidores. Ao mesmo tempo 
íomavam-se medidas para conhecer os planos estrangei¬ 
ros e os títulos relativos às pretensões dos rivais. Foi o 
Rei D. João 11 quem desenvolveu completamente esta 
política mas, ainda em vida de D. Henrique, D. Afonso V 
tinha ao seu serviço um castelhano que desempenhava o 
cargo de ''leitor das crónicas e livros de Castela». Além 
disso—afirma o Dr. Cortesão—quando o Infante morreu, 
os seus mapas, os seus instrumentos náuticos e os seus 
papéis, foram transportados para Lisboa, e não se encon¬ 
tram mencionados no inventário minucioso dos seus 
haveres. 

Explica-se assim o estranho silêncio guardado pelos 
cronistas do século xv sôbre os descobrimentos. Quando 
João de Barros quis escrever sôbre êles, não pôde encon¬ 
trar nenhuma cópia completa da Crónica da Guiné de 


C) Dr. Forfunafo de Almeida, História de Portuqal, vol. Ill, 
págs. 531, 539, 
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Zurara e declara que, no reinado de D. Afonso V, se 
fizeram mais descobrimentos além dos qué relata 0. No 
entanto, é pouco verosímil que o Rei se tivesse esquecido 
de mandar registar as viagens posteriores a 1448 quando 
ordenava a Zurara que escrevesse, com a maior minúcia, 
os feitos dos Meneses era África. Declara Damião de 
Góis que, no seu tempo, as histórias outrora existentes 
haviam desaparecido, e observa ainda que a crónica de 
D. Afonso V, de Rui de Pina, continha apenas um capí¬ 
tulo sôbre viagens e que a do Rei D. Duarte, feita pelo 
mesmo autor, nada dizia sôbre o assunto, ao passo que 
nenhuma crónica abrangia a última parte do reinado de 
D. João I—isto é, 0 comêço do período dos descobrimen¬ 
tos. Damião de Góis não menciona o trabalho de Afonso 
Cerveira (^) onde Zurara foi buscar grande parte das 
suas informações; êste trabalho havia evidentemente 
desaparecido. Rui de Pina escreveu no século xvi, ser¬ 
vindo-se do trabalho de Zurara, seu antecessor, que 
havia composto a crónica do Rei D. Duarte e escrito 
parte da de D. Afonso V, mas omitiu os acontecimentos 
mais importantes da época: viagens e descobrimentos. 
Não se pode atribuir o seu silêncio senão à política ofi¬ 
cial do segredo. Na qualidade de cronista real, Rui de 
Pina devia ter actuado de harmonia com as ordens rece¬ 
bidas, pois de ouira maneira não ousaria deixar de men¬ 
cionar feitos notáveis em cujo registo muita gente dêsse 
tempo tinha interêsse. 0 desaparecimento dos trabalhos 
primitivos e mais completos de Afonso Cerveira e de 
outros escritores, a que Zurara se refere, deve também 


(’) Décadas da Ásia, década 1, livro ii, cap. 2. 

G Nota do IRADUTOR-Afonso Cerveira foi ura dos grandes 
navegadores henriquinos. No reinado de D. Afonso V esteve muito 
tempo corao feitor da Fazenda Real em Benim, então capital da Guiné, 
onde escreveu a sua "História da Conquista dos Portugueses peia 
costa de África», manuscrito que se perdeu. 
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alribuir-se à política do segrêdo. É quási certo que esses 
trabalhos foram destruídos. 

A própria Crónica da Guiné foi alterada e muti¬ 
lada, como um exame atento do texto demonstra clara- 
meníe (^), e assim, quási não temos informações sôbre as 
viagens atlânticas para Oeste. Rui de Pina apenas se 
serviu desta crónica quanto bastou para escrever um 
capítulo. gOra, se na ocasião em que os descobrimen¬ 
tos estavam na sua infância e o seu desenvolvimento 
extraordinário se não podia prever, Zurara tivesse sido 
encarregado de os registar e se Afonso Cerveira os 
houvesse relatado ainda mais minuciosamente, como se 
explica que tivesse sido tratados como factos de some¬ 
nos importância quando haviam transformado a face do 
mundo? Parece haver apenas uma resposta, a que já 
demos, seguindo a opinião do Dr. Jaime Cortesão C). 
Só por acaso se soube, últimamente, que um embaixador 
do Preste João visitou Lisboa oito anos antes da morte 
de D. Henrique e ocorre-nos preguntar que outros impor¬ 
tantes achados estarão ainda reservados aos estudio¬ 
sos dos arquivos portugueses. Por outro lado, só no 
século XVIII D. António Caetano de Sousa deu à estampa 
um documento pelo qual, a 7 de Junho de 1454, dois 
anos depois desta embaixada, D. Afonso V doou à 
Ordem-de-Cristo a jurisdição espiritual sôbre a Núbia e 
sôbre a Etiópia, mas nós continuamos a ignorar os moti¬ 
vos que levaram o Rei a tal concessão. 

A política de segrêdo não só determinou a supressão 
dos trabalhos históricos mas também a dos guias náuti¬ 
cos, mapas e instruções para os navegadores, e, como os 


P) Álvaro J. da Costa Pimpão, A Crónica da Guiné (Coim¬ 
bra, 1926). 

(^) O seu importante artigo sôbre a política de segrêdo encon^ 
tra-se na revista Lusitânia de janeiro de 199A 


relatórios destes sofreram a mesma sorte, muito poucos 
dos documentos mais antigos chegaram até nós. O go¬ 
verno português esforçou-se por evitar a saída de mapas 
para o estrangeiro, mas os seus esforços para frustrar o 
zêlo dos agentes italianos nem sempre foram bem suce¬ 
didos. Depois de Pedro Alvares Cabral ter voltado da 
índia, um destes agentes escreveu; *a carta desta via¬ 
gem não é possível havê-la, porque o Rei impôs a pena 
de morte a quem a mandar para fora»(^). Apesar disto, 
Cantino obteve em Lisboa o mapa que tem o seu nome, 
0 cartógrafo espanhol Juan de la Cosa voltou em 1503 
da sua missão a esta mesma cidade com dois, mas a 
vigilância aumentou depois da viagem de Fernão de 
Magalhães. Diz-se que as cartas, de marear só às vezes 
eram emprestadas pela Casa-da-índia e que, no fim da 
viagem em que deviam servir, tinham que ser ali entre¬ 
gues C). Faltam as que acompanhavam o Esmeralda e é 
provável que tivessem sido subtraídas propositadamente. 

A política de segrêdo era nacional e não imposta 


(1) História da Colonização do Brasil, vol. ii, pág. 227. 

(®) Vidé A. Magnaghi, 11 Planisfero dei Í525 (Florença, 1929), 
pág, 16. Harisse tem um ponto de vista oposto, sustentando gue á 
política colonial de Portugal era, por via de regra, liberal e que o 
govêrno, geralmente, não fazia segrêdo dos seus mapas (Discooery 
of Norlh America, Paris, 1892, pág. 273). 

A existência de uma política de segrêdo - lese proposta pelo 
Dr. Jaime Cortesão e combatida por alguns escritores — parece estar 
bem provada durante os reinados de D. João 11 e de D. Manuel, 
embora lhe tenha sido atribuída importância demasiada. Esta política 
nem sempre foi aplicada (nos casos de Martim de Boémia e de Ves- 
púcio, por exemplo) e foi iludida por cartógrafos mercenários e por 
pilotos que desertaram. Sob o aspecto historiográfico, a questão é 
muito complexa, não sendo possível chegar-se presenlemente a urna 
conclusão definitiva, Vidé A. J. da Costa Pimpão ; A historiografia 
oficial e 0 sigilo sôbre os descobrimentos (Lisboa, 1938) e Duarte 
Leite: Àcêrca da * Crónica dos feitos da Guiné» (Lisboa, 1941) que 
também contém uma análise completa das deficiências desta crónica. 
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pelos governantes. Nas Cortes de 1481, os procuradores 
dos povos solidíaram de D, João II que não permilisse 
aos esírangeiros residir nos seus domínios e disseram 
ainda que, no respeitante aos floreníinos e aos genove- 
ses, não tinham êstes trazido qualquer proveito mas, 
muito pelo contrário, tinham conseguido conhecer segre¬ 
dos sôbre a Mina, centro do comércio português na costa 
da Guiné, e sôbre as ilhas. Falavam os procuradores 
com mais verdade do que podiam pensar, pois é pro¬ 
vável que, durante o tempo que residiu em Portugal, 
Colombo tivesse obtido as informações que lhe permi¬ 
tiram encontrar no Ocidente as suas novas ilhas. 

Diz-se, geralmente, que o ponto mais longínquo da 
costa africana atingido pelos mareantes em vida de 
D. Henrique foi a Serra-Leoa mas, num ■ documente 
de Janeiro de 1458, o Infante declara: * Prouve a 
Nosso-Senhor me dar certa informação e sabedoria 
daquelas partes desde o dito Cabo-Não até passante 
toda a terra da Berberia e Núbia. E assim mesmo terra 
de Guinea bem trezentas léguas». Em virtude deste tes¬ 
temunho e do traçado do gôlfo da Guiné no planisfério 
genovês de 1457 e no mapa de Fra Mauro de 1459, 
0 Dr, J. Cortesão conclui que se tinha atingido o Cabo- 
-das-Palmas. Este mesmo autor apresentou provas a fim 
de demonstrar que, em 1452, Diogo de Teive, um dos 
navegadores de D. Henrique, foi até ao Banco-da-Terrá- 
-Nova, em águas americanas (^). Está provavelmente na 
boa doutrina quando supõe que as informações comer¬ 
ciais contidas nas inscrições do mapa de Fra Mauro foram 
recolhidas de fontes indígenas pelos portugueses (®). 


0 Veja-se Arquivo Histórico da Marinha, págs, 7 e seguinies. 
(*) Veja-se a nova História de Portugal, iluslrada, editada pelo 
professor Damião Feres, vol. lll, pág. 382, e consulie-se sôbre esta 
questão o trabalho de S. E. Morison, Portuguese voyages to America 

fn t/ie Í 5 '« cen/ury (Cambridge, U. S. A., IWU) pág, 21. 
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vinte anos posteriores à morte 
do Iníante D. Henrique 


D esde a tomada de Alcácer que o espírito cavalhei¬ 
resco, de Afonso V sonhava com novas conquistas 
em África, embora os seus conselheiros fossem, 
em geral, contrários a semelhantes projectos. 
Em 1460, 0 Rei fêz preparativos para passar a Ceuta 
com dois-mil-e-quinheníos cavalos e fôrças de pé, mas 
uma doença grave impediu a realização dêsse desejo. Em 
1462 decidiu-se definitivamente a atacar Tânger. Alguns 
dos emissários enviados a espiar a cidade conseguiram 
subir às muralhas por uma escada de corda e, em vista, 
sem dúvida, dos seus relatórios, decidiu-se que o Rei 
faria um assalto pelo lado do mar ao mesmo tempo que 
outros operariam pelo lado de terra, largando a expedi¬ 
ção de Lisboa a 7 de Novembro de 1463, A expedição 
encontrou no mar uma furiosa tempestade mas D. Afonso, 
sem dar ouvidos aos que o aconselhavam a procurar 
abrigo em Silves ordenou que a esquadra seguisse avante. 
Foram dois navios ao fundo e o resto da armada, em 
vez de ir direcíamenle a Tânger, como estava estabele¬ 
cido, foi obrigado a arribar a Ceuta. Dêste logar, o Kei 
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fêz-se de vela para Alcácer e despachou para Tânger, | 

em doze galés, Luís Mendes de Vasconcelos com tropas í 

escolhidas. Em seguida êle próprio fêz a jornada por j 

terra com seu irmão D. Fernando. Luís Mendes de Vas- j: 

concelos não conseguiu desembarcar com as suas tropas | 

por causa da braveza do mar, os mouros, porém, fize- | 

ram-lhes fogo das muralhas e, como ficara assente que j 

isto era o sinal para os cristãos atacarem, o Rei avançou ■ | 

com as suas fôrças sendo repelido. Mais tarde, e sem 
conhecimento do Rei, D. Fernando fêz uma segunda 
tentativa que foi igualmente mal sucedida e, a 19 de 
Janeiro de 1464, fêz-se uma terceira. Nesta ocasião os 
portugueses chegaram realmente ao cimo das muralhas, 
não puderam, porém, descer para a cidade e, nesta posi¬ 
ção desprotegida, tornaram-se alvo fácil para os bestei¬ 
ros mouriscos: duzentos foram mortos e cem ficaram 
prisioneiros. D. Afonso recebeu notícias de que o ataque 
havia sido repelido, quando se dispunha a atravessar 
para Gibraltar, tomada pelos espanhóis em 1463, onde 
se devia encontrar com Henrique IV de Castela. Voltou 
depois à África, mas apenas para regressar a Portugal. 

Quatro anos mais tarde D. Fernando tomou e destruiu 

Em' 1470 0 Rei de Portugal decidiu renovar a cru¬ 
zada e atacar Arzila, situada na costa do Oceano Atlân¬ 
tico, fora do estreito, mas depois mudou de parecer e 
propôs que se fôsse contra Tânger. Os seus conselheiros 
tentaram, porém, dissuadi-lo, as Côrtes fizeram represen¬ 
tações no mesmo sentido e o Rei foi levado a optar 
pelo primeiro dêstes projectos. O monarca enviou, por con¬ 
seguinte, Pêro de Alcáçova, vedor da fazenda, e Vicerite 
Simões, homem sabedor das coisas do mar, ambos dis¬ 
farçados, para reconhecerem o pôrto e os meios de 
desembarque; mas, quando tudo estava pronto, um inci¬ 
dente desagradável veiu demorar a expedição. Em Março 
de 1471, 0 bastardo de Fauconberg, que servia os inte- 
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rêsses de D. Henrique VI de Inglaterra contra Eduardo IV, 
tomou e saqueou, no Canal-da-Mancha, doze navios por¬ 
tugueses que voltavam da Flandres ricamente carrega¬ 
dos, e isto com o pretexto dp auxílio dado por Eduardo 
ao duque da Borgonha. Êste ado de pirataria, que 
constituía uma infracçâo séria à aliança entre Portugal 
e a Inglaterra, exasperou D. Afonso V e, como os embai¬ 
xadores que enviou a Londres não fôssem bem sucedi¬ 
dos, pensou muito a sério em dirigir contra a Inglaterra 
a frota que tinha preparada para Arzila, chegando, 
inclusivamente, a nomear D. João, filho do duque de 
Bragança, para a comandar, Embora desistisse dêste 
passo, D. Afonso V publicou uma declaração de guerra 
e autorizou os seus súbditos a fazer represálias na mari¬ 
nha inglesa, Henrique VI, porém, morreu pouco tempo 
depois e Eduardo IV confirmou o tratado de Windsor, 
pelo que as restituições aos portugueses se fizeram de 
uma maneira regular. 

D. Afonso e seu filho D. João, então de dezasseis 
anos de idade e casado de pouco tempo, largaram de 
Lisboa para a África, a 15 de Agosto de 1471 (‘), com 
j: uma frota de quatrocentas velas que levava trinta-mi! 

I homens, entre os quais iam os principais fidalgos e cava- 

1 leiros do Reino; depois de uma paragem em Lagos, onde 

i se disse Missa, se prègou um sermão e se anunciou o 

j: objectivo da expedição, seguiram viagem para Arzila que 


(1) As fontes mais autorizadas sôbre a expedição a Arzila sam 
a Crónica de D. Afonso V de Rui de Pina, e os trabalhos de Daraião 
Á de Góis, embora compostos algum tempo depois do acontecimento 
, | a primeira foi publicada em 1504 e os segundos em 1567. As magni- 

f ficas tapeçarias existentes em Pasfrana—Casiela-a-Velha—nas quais 

.i\ se representam os feitos da expedição, sam praduções contemporâ- 

if neas desta e permitem corrigir alguns dos depoimentos dos cronistas; 

I - a História de Arzila, do Professor Dr, David Lopes (Coimbra, 1925), 

t baseada era fontes berberes e portuguesas, apresenta a narrativa mais 

1: completa e mais digna de confiança. 

t- 

1 - 
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atingiram a 20. Era então Arzila -diz Damião de Góis- 
uma localidade próspera, com boas construções e com 
arredores abundantes em árvores frutíferas e em trigo; 
os seus habitantes eram guerreiros e faziam contínuas 
incursões nas costas de Espanha. Os portugueses desem¬ 
barcaram com dificuldade por causa da braveza do 
mar; uma galé e vários outros navios e embarcações 
encheram-se de água e afogaram-se mais de duzentos 
homens. O mau tempo impossibilitou, de momento, o 
desembarque do palanque destinado a proteger o arraial e 
a artilharia de sítio, mas o feitio impetuoso do Rei não 
tolerava demoras e, embora só tivesse duas bombardas em 
ferra, ordenou que começasse o assédio. Três dias depois, 
os tiros da artilharia deitaram abaixo um bocado de mura¬ 
lha e, a 24 de Agosto, dia de S. Baríolomeu, os sitiados 
içaram uma bandeira branca e encetaram as negociações 
para a rendição. Alguns capitães portugueses não qui- 
zeram, porém, esperar pelo resultado, e lançaram-se à 
brecha quando os mouros estavam descuidados e Arzila 
caiu-lhes nas mãos antes que o Rei o soubesse. Assim 
dizem os cronistas, mas a inscrição de uma das tape¬ 
çarias, da que representa o assalto, diz que, antes do 
romper da alva, o Rei dirigiu uma fala aos seus homens 
de armas e que êstes então entraram furiosamenie na 
cidade, uns pela brecha e outros escalando as muralhas. 
O Rei mandou abrir as porias e entrou, enquanto a 
guarnição se refugiava na mesquita e no castelo onde 
ofereceu, durante horas, uma resistência infrutífera e 
desesperada. 

A tomada dêstes dois redutos custou caro aos portu¬ 
gueses. Morreram dois dos comandantes, D. João Coufi- 
nho, conde de Marialva, e D. Álvaro de Castro, conde 
de Monsanto, e o Príncipe D. João ficou com a espada 
torcida dos golpes que deu. Depois da vitória, o Rei 
armou cavaleiro a seu filho na mesquita e, apontando-lhe 
0 cadáver do conde de Marialva, disse não sem algumas 
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lágrimas: «Deus te faça tão bom cavaleiro como êsse 
que aí jaz». Os mouros tiveram dois-mil mortos e cinco- 
-mil prisioneiros, sendo libertados cinqüenta cativos cris¬ 
tãos. Os despojos foram avaliados em 800.000 dobras de 
ouro e 0 Rei, com a sua habitual generosidade, deixou-os 
à sua guarda, recusando-se a tomar qualquer coisa para 
si. O rei de Fêz veiu em socorro da cidade quando esta 
já estava nas mãos dos cristãos e foi encontrar, entre os 
prisioneiros, duas das suas mulheres, um filho ainda 
mancebo, e uma filha. O mancebo, que depois subiu 
ao trono de Fêz, foi trazido para Portugal, mas as três 
prisioneiras foram trocadas pela ossada ^ Infante 
D. Fernando o qual, como já tivemos ocasião de relatar, 
havia sido deixado como reféns em 1437. Fizeram-se 
tréguas por vinte anos entre os dois monarcas e, por 
elas, os portugueses deviam usufruir, em paz, Ceuta, 
Alcácer, Arzila e as terras dos seus arredores. As dissen- 
ções internas do reino de Fêz explicam as vitórias dos 
cristãos; do mesmo modo as do reino de Marrocos facili¬ 
taram as conquistas ulteriores de D. Manuel I. 

A tomada de Arzila produziu um resultado inespe¬ 
rado e felicíssimo para os portugueses. Os habitantes de 
Tânger, agora entre dois fogos “■ Arzila e Alcácer - 
temendo ser atacados e perderem suas vidas e haveres, 
abandonaram a praça, e assim ficou D. Afonso V senhor 
dela sem efusão de sangue. Juntou então um novo 
título à sua coroa e intitulou-se Rei de Portugal e dos 
Algarves, daquém (dêste lado do Estreito) e dalém mar, 
0 que comunicou ao Papa e aos reis cristãos. Observa 
Damião de Góis que a Andaluzia recolheu os principais 
benefícios da mudança do senhorio de Arzila, pois a pro¬ 
víncia ficou livre de incursões mouriscas uma vez que 
todas as chaves do Estreito estavam em mãos cristãs, e 
declara que o povo mostrava a sua satisfação obse¬ 
quiando os da expedição que atravessavam o Estreito e 
voltavam por terra aos seus lares. 
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Â íomada dè Arzila e de Tânger é o tema dum poema 
épico feito por Vasco Mousinho de Quevedo e intitulado 
Afonso Africano, cognome que o Rei ganhou pelas suas 
façanhas de cruzada e pelo qual ainda hoje é conhecido. 
Embora se tivessem feito três edições dêsse poema, hoje 
somente é lido pelas pessoas que se dedicam ao estudo da 
literatura, ao passo que as tapeçarias, pelo seu admirável 
desenho e colorido, dam prazer a todos os que as vêem f). 
Julga-se que o desenho para estas tapeçarias foi feito por 
Nuno Gonçalves, pintor de D. Afonso V, e que as tape¬ 
çarias foram tecidas na Flandres, talvez em Tournai, e 
levadas para Espanha no tempo dos Filipes, entre 1580 
e 1628. A sua remoção de Portugal salvou-as da sorte 
que tiveram as outras tapeçarias famosas e os despojos 
do Oriente que guarneciam o Palácio Real da grande 
praça de Lisboa, junto ao Tejo-tudo isto foi destruído 
no terramoto de 1755. Constituem as tapeçarias uma das 
poucas colecções históricas do século XV ainda existentes 
e sam documentos de alto valor para a história e para a 
iconografia daquele tempo. Nelas se pode ver o emblema 
de D. Afonso, uma roda de azenha com gotas de água 
espalhadas à roda símbolo do amor por sua mulher e 
do pesar por morte desta, sentimentos ainda exteriori¬ 
zados no seu moto Jamais. D. Afonso nunca pôde 
esquecer a esposa falecida. As tapeçarias de Pastrana 
também representam a ocupação de Tânger, a evacua¬ 
ção da cidade pelos mouros e a entrada do exército 
português na cidade. 

As tentativas para fundar um domínio em Marrocos 
não terminaram com D. Afonso V, foram, pelo contrário, 


(1) Enconiram-se reproduções de alguns dos seus aspectos 
em As tapeçarias da tomada de Arzila (1925) do Dr. Reinaido dos 
Santos e em L‘Ari poríugais de 1'époque des grandes découüeríes 
(Paris, 1931). 
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continuadas por D. João 11 e por D. Manuel 1 com a 
persistência e continuidade que caracterizam a política 
externa da Casa-de-Avis. Em 1489, esforçou-se D. João II 
por fundar nas margens do rio de Larache uma povoa¬ 
ção a que tencionava chamar Graciosa, pensando que 
fôsse uma base útil de operações contra Fêz, e enviou 
duas pequenas expedições para êsse fim. Mas, assim que 
se erigiu ali uma fortaleza, foi esta logo assediada pelo 
rei de Fêz que bloqueou o rio e submeteu a guarnição 
às maiores privações, pelo que a praça teve de ser eva¬ 
cuada. 

No ano seguinte, Targa foi tomada e destruída por 
tropas idas de Ceuta e, em 1505, já no reinado de 
D. Manuel I, Agadir caía nas mãos dos portugueses os 
quais, em 1506, construíam um castelo em frente de 
Mogador; o govêrno dêste foi dado a Diogo de Azam- 
buja, 0 qual, em 1508, se apoderou de Safim, povoação 
vizinha. Em 1509, caiu Mazagão e, em 1513, o duque 
de Bragança, com uma armada de quatrocentos navios 
que transportavam quinze-mil homens, conquistou Aza- 
mor. Desta maneira se assenhorearam os portugueses 
das principais povoações costeiras de Marrocos desde 
Alcácer-Seguer, no Mediterrâneo, até Agadir, perto do 
Cabo-de-Guer, no Atlântico, mas a conservação dêstes 
logares foi, na practica, um fardo pesado de homens e 
de dinheiro. As praças sofriam ataques constantes, os 
tributos recebidos e o comércio que se fazia não paga¬ 
vam a sua manutenção, e a alimentação das guarnições 
linha muitas vezes que ser comprada fora e transportada 
para lá. Além disso, a conquista dêstes logares desper¬ 
tou um forte sentimento nacionalista contra os intrusos 
cristãos e, quando Marrocos se unificou sob o domínio 
de um só soberano, os portugueses já não podiam jogar 
um governante contra outro, tornando-se a sua posi¬ 
ção muito difícil. Antes mesmo dêste acontecimento, já 
D. João 111, em virtude de razões económicas, havia 
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decidido abandonar Azamor, Safim e Alcácer-Seguer, 
retirar as suas forças dos arredores de Ceuta e cõncen- 
trá-Ias em Tânger e em Arzila. Nestas condições requereu 
autorização ao Pontífice para demolir as egrejas e os 
mosteiros dos logares que iam ser abandonados, 
não expor a profanações, e, depois do cêrco de Safim, 
em 1534, pediu a opinião da Câmara Municipal de Lis¬ 
boa e a de outras agremiações sôbre o seu projecto. No 
entanto, nada se fêz de momento mas os mouros reto¬ 
maram Agadir em 1541 e este acontecimento induziu 
talvez 0 Rei a aduar pois, no ano seguinte, abando¬ 
nou Safim e Azamor e, em 1549, Alcácer-Seguer e 
Arzila. Desta maneira, apenas Ceuta, Tânger e Maza- 
gão se conservaram nas mãos dos portugueses. A pri¬ 
meira destas praças ficou sendo espanhola depois da 
revolução de 1640, por ser a única parcela dos domínios 
portugueses que não reconheceu D. João IV. Tânger 
foi cedida à Inglaterra em 1661, como parte do dote de 
D. Catarina de Bragança para o seu casamento com 
Carlos II e, finalmenie. Mazagão voltou ao poder dos 
mouros em 1769. 

Depois da morte de D. Henrique, os progressos nos 
descobrimentos sofreram uma interrupção temporária 
mas natural. Um país pequeno, como Portugal, com uma 
população de cerca de um milhão de habitantes, tinha 
espaço amplo na terra firme da África e nas ilhas para 
as suas energias comerciais, não se podendo esperar que 
a iniciativa particular avançasse mais neste campo sem 
um estímulo vindo de cima e sem uma certa probabili¬ 
dade de lucro. Tudo o que o Infante D. Fernando, her¬ 
deiro de D. Henrique, pôde fazer até à sua morte, 
em 1470, foi completar o descobrimento do arquipélago 
de Cabo-Verde, visto seu tio lhe ter deixado pesadas 
dívidas, preço dos conhecimentos adquiridos e dos ser¬ 
viços prestados à Cristandade. A ajuda do Estado ter- 
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-lhe-ia permitido continuar os trabalhos de exploração 
se existisse um director competente, mas nem D. Fer¬ 
nando nem tão-pouco D. Afonso V tinham a individua¬ 
lidade de D. Henrique e ambos, como já vimos, se 
inclinavam para as conquistas em Marrocos, empresas 
custosas que, juntamente com as dádivas generosas à 
nobreza, deixavam o Rei sem dinheiro. Mas a tradição 
henriquina sobreviveu e não é para admirar que a 
única viagem de que ouvimos falar, realizada pelos 
portugueses na década seguinte, fôsse a de um escu¬ 
deiro de D. Henrique, Pedro de Sintra, narrada por 
Cadamosto (^). 

Cadamosto obteve a narrativa desta viagem dum 
jovem português que fôra seu escrivão e que, depois 
de acompanhar Pedro de Sintra, voltou para sua casa 
quando êle ainda residia em Lagos. Segundo conta Cada¬ 
mosto, 0 Rei despachou Pedro de Sintra como coman¬ 
dante de duas caravelas com ordem de avançar mais 
ao longo da costa dos negros e de descobrir países 
novos; Pedro de Sintra dirigiu-se primeiro às duas gran¬ 
des ilhas habitadas, descobertas por Cadamosto na sua 
segunda viagem, na foz do Rio-Grande e, numa delas, fêz 
desembarcar alguns dos seus homens. Nas cabanas de 
capim encontraram umas esculturas de madeira, o que 
os levou a pensar que êstes negros eram idólatras, mas, 
como não conseguissem ter qualquer conversação com 
êles por ignorarem a língua, voltaram para os navios e 
continuaram a viagem. Depois de navegarem quarenta 
milhas atingiram a foz de um grande rio com cêrca de 
três ou quatro milhas de largura chamado Bessegue, do 


(D A narração é dada à estampa pelo Sr. Caddeo, op. cU„ 
pág. 283 e seguintes. 

Nota do IRADUTOR-Pode consultar-se uma tradução portu¬ 
guesa na Cokcção de Nofícias para a história e geografia das 
nações ultramarirras da Academia das Ciências de Lisboa, iômo II. 
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nome de um chefe que vivia na foz (^); andando mais 
cenio-e-quarenla milhas foram dar a um cabo a que cha¬ 
maram Cabo-da-Verga e, navegando oitenia milhas mais 
além, enconíraram um oulro cabo o qual, na opinião dos 
marinheiros, era o mais alio de iodos os que íinham visto. 
Estava coberto com lindas e viçosas árvores e tinha no 
cimo uma ponta do feitio de um diamante. Deram-lhe o 
nome de Cabo-de-Sagres, em honra de D. Henrique e em 
memória da localidade em que o Infante residira. Os habi¬ 
tantes adoravam imagens de madeira com forma humana, 
às quais ofereciam comida na ocasião das refeições; eram 
mais acastanhados do que pretos e tinham desenhos, na 
cara e no corpo, feitos com ferro em brasa. Não tinham 
vestuário e apenas usavam, à frente, pedaços de casca dé 
árvores. Não possuíam armas por não terem ferro na 
região. Alimentavam-se de arroz, de mel e de legumes, 
tais como favas e feijões, maiores que os da Europa. 
Tinham também carne de vaca e de cabra, mas não em 
grande quantidade. Perto do cabo havia duas ilhas 
pequenas, uma cêrca de seis milhas de distância e ouíra 
a oito muito pequenas para serem habitadas mas 
densamente cobertas de árvores. Os habitantes deste rio 
usavam umas almadias muito grandes, cada uma das 
quais levava trinta ou quarenta homens que remavam 
em pé, sem toleles. Tinham as orelhas furadas e nelas 
usavam uma grande variedade de anéis de ouro; tanto 
os homens como as mulheres tinham também a cartila¬ 



gem do nariz furada, com um anel enfiado, como os 
búfalos na Itália, o qual tiravam quando comiam. 

A cêrca de quarenta milhas além do Cabo-de-Sagres 
encontraram um outro rio, o de S. Vicente, com umas 
quatro milhas de largura na foz e, cinco milhas mais 


(1) Bezeguiche. 

0 Sam as ilhas de Los, corrupção da paiavra idolos. 
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adiante, foram dar a um outro rio, chamado Rio-Verde, 
ainda mais largo na foz que o de S. Vicente. A região 
e a costa eram muito montanhosas mas em toda a 
parte havia bons surgidouros. Vinte-e-quatro milhas 
mais para diante havia um outro promontório a que 
puzeram o nome de Cabo-Lêdo, ou Alegre, por causa da 
beleza e verdor da região. Mais adiante ainda, havia uma 
alta cadeia de montanhas que se estendia por cinqüenta 
milhas, coberta de árvores altíssimas e, em frente da 
extremidade dessa cadeia, a cêrca de oito milhas para 
0 mar largo, existiam três ilhas pequenas, a maior das 
quais tinha dez ou doze milhas de perímetro. Puzeram- 
■Ihes 0 nome de Ilhas-Selvagens e, à montanha, o de 
Serra-Leoa, por causa do rugido do trovão que se ouvia 
constantemente na cumeada coberta de nuvens (^). 

Passada a Serra-Leoa a costa era baixa e, trinta 
mOhas mais adiante, encontraram um grande rio com 
três milhas de largura na foz a que chamaram Rio- 
-Roxo ou Rio-Vermelho porque, ao passar por um solo 
vermelho, ficava com esta côr. Mais adiante havia um 
cabo, também de côr vermelha, a que chamaram Cabo- 
-Roxo e, a umas oito milhas para o mar, acharam uma 
ilha desabitada, a que deram o nome de Ilha-Roxa, pela 
mesma razão. Nesta ilha, a estréia do Norte parecia 
estar sobre o mar à altura de um homem. Para além do 
Cabo-Roxo descobriram uma espécie de gôlfo, no qual 
desaguava um grande rio a que puzeram o nome de Santa- 
-Maria-das-Neves por causa do dia em que lá chegaram. 
Avistaram-no a 2 de Junho, dia da visitação da San¬ 
tíssima-Virgem. Do ouiro lado do rio havia uma ponta 
e, defronte desta, um pouco para o mar, uma pequena 


(^) No enlanto Pedro de Sinira coníou a Duarte Pacheco que 
tinha dado êste nome por causa da região ser muito selvagem (Esme¬ 
ralda, cap. 33). 
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ilha. O gôlfo estava cheio de bancos de areia que 
seguiam, ao longo da costa, dez ou doze milhas. O mar 
quebrava neste logar com grande violência e havia uma 
poderosíssima corrente, tanto na enchente como na 
vasante. A esta ilha chamaram a llha-dos-Bancos por 
causa dos bancos de areia. 

Vinte-e-quatro milhas para além desta ilha existia 
um grande cabo, chamado Cabo-de-Saní’Ana por ter sido 
descoberto no dia da invocação des|a Santa, a 26 de 
Julho. Sessenta milhas mais adiante encontraram um outro 
rio, a que chamaram Rio-das-Palmas por causa da quan¬ 
tidade de palmeiras que havia nas margens; a sua 
foz, embora de considerável largura, estava cheia de 
bancos de areia o que a tornava muito perigosa. Era 
assim a natureza da costa em tôda a sua extensão^ 
desde o Cabo-de-Santa’Ana até a êste rio. Cêrca de setenta 
milhas mais além descobriram um outro rio pequeno, a 
que chamaram Rio-dos-Fumos porque, quando o des¬ 
cobriram, não puderam ver nada para terra senão o 
fumo que os indígenas faziam. Vinte-e-quaíro milhas 
para diante dêsíe rio descobriram um cabo que entrava 
muito pelo mar dentro e a que chamaram Cabo-do- 
-Monte por, adiante dêle, se ver uma altíssima montanha. 
Continuando a costear por espaço de sessenta milhas, 
viram um outro cabo pequeno, não muito alto mas tam¬ 
bém com um monte a cavaleiro, e chamaram-lhe Cabo- 
-Mesurado. Estavam agora ao largo da região que hoje 
conhecemos sob o nome de Libéria e, neste ponto, obser¬ 
varam um grande número de fogueiras que os negros 
acenderam ao avistar os navios—coisa por êstes negros 
até então nunca vista. Dezasseis milhas mais adiante dêste 
cabo havia um bosque de árvores verdíssimas que che¬ 
gavam junto ao mar e a que puzeram o nome de Bos- 
que-de-Santa-Maria ou Maía-de-Sanía-Maria. 

As caravelas foram ancorar para além do bosque. 
Aproximaram-se delas umas pequenas almadias com dois 
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OU três homens em cada uma, todos nus, alguns dos 
quais tinham os narizes e as orelhas furadas e traziam 
pendentes do pescoço umas enfiadas de bocados de 
osso que pareciam ser de dentes humanos. Três dêles 
entraram em uma caravela e os portugueses, de harmo¬ 
nia com as ordens do Rei, capturaram um para o traze¬ 
rem a' Portugal, com o fim de se conseguir informações 
sôbre a região por intermédio dos outros negros que 
estavam no Reino. Quando chegaram com êle, uma 
preta, escrava de um cidadão de Lisboa, conseguiu com- 
preendê-lo e contou ao Rei várias coisas entre as quais 
que havia unicórnios vivos naquela região. Alguns meses 
mais tarde, depois de lhe mandar mostrar algumas coisas 
do Reino, o Rei enviou-o para a sua terra com um pre¬ 
sente de roupas. 

Cadamosto informa-nos de que nenhum outro navio 
fôra mais adiante ao longo daquela costa até à data da 
sua partida de Portugal-1 de Fevereiro de 1463. 

Depois desta viagem, passaram-se sete anos sem 
que 0 Rei pudesse dedicar a sua atenção à continuação 
dos trabalhos de seu tio mas, quando assim fêz, adop- 
íou uma nova política que deu resultados excelentes. 
Em 1469, arrendou por cinco anos os direitos reais do 
comércio de costa da Guiné a um cidadão rico de Lis¬ 
boa, chamado Fernão Gomes, por uma renda anual de 
duzenfos-mil réis, com a condição de descobrir, todos os 
anos, cem léguas de costa a partir da Serra-Leoa. Todo 
0 marfim devia ser entregue ao Rei à razão de mil-e- 
-quinhentos réis o quintal e, como grande favor, Fernão 
Gomes tinha licença para resgatar um gato almiscarado 
todos os anos (^). O comércio da costa fronteira às ilhas 


(') Êsle animal produz uma subsiância aromática muito pro¬ 
curada para a manufactura de perfumes e também usada em tera¬ 
pêutica. 
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de Cabo-Verde e o da Cosía-de-Arguim ficaram excluí¬ 
dos dêsle contraio, pois o primeiro tinha sido doado aos 
habitantes daquelas ilhas, em 1466, e o segundo perten¬ 
cia ao Príncipe D. João; mais tarde, porém, Fernão 
Gomes tomou-os de arrendamento por uma renda anual 
de cem-mil réis (V Fernão Gomes escolheu gente com¬ 
petente e então avançou-se rapidamente. Sueiro da Costa 
atingiu o rio de seu nome perto de Axem, onde depois 
D. Manuel mandou construir uma fortaleza para prote¬ 
ger 0 tráfico do ouro; João de Santarém e Pêro de 
Escobar-cavaleiros da Casa-de-El-Rei-levando como 
pilotos Martim Fernandes e Álvaro Fernandes, avançaram 
até à Mina (a Elmina dos ingleses); Fernando Pó encon¬ 
trou, por acaso, a ilha que tem o seu nome; ao mesmo 
tempo corria-se a costa desde Benim aos Camarões. 
Viu-se então que esta virava ao sul, o que punha novo 
obstáculo ao caminho para a índia. Mas, apesar desta 
decepção, os navegadores persistiram e Lopo Gonçalves 
passou 0 equador, emquanto Rui de Sequeira ia até ao 
Cabo-de-Santa-Catarina, dois graus ao sul da linha. 
Parece que Rui de Sequeira encontrou as ilhas de S. Tomé 
e Príncipe na sua viagem de regresso à metrópole; a 
última destas ilhas tomou o seu nome do Príncipe 
D. João, 0 futuro D. João II. 

Desta maneira, tinha-se navegado numa grande exten¬ 
são da África desde a Libéria ao Gabão, na qual estam 
incluídas as regiões posteriormente conhecidas pelos 
nomes da Costa-de-Marfim, Costa-de-Ouro, Daomé, 
Nigéria e Camarões, e descobriram-se várias ilhas,- 
muito pelo mar dentro. Infelizmente, porém, não se con¬ 
servaram noticias pormenorizadas destas viagens e as 
suas datas sam incertas. Fernão Gomes aumentou a sua 
riqueza com o contraio mas usou dela patriòticamente. 


P) João de Barros, Décadas da Ásia, déc. i, livro ii, cap. 9. 
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Serviu 0 Rei em Ceuta e nas tomadas de Alcácer, de 
Arzila e de Tânger e, em recompensa, foi armado cava- 
|; leiro e agraciado com um brasão de armas, 

I Ao mesmo tempo faziam-se progressos em outra 

I direcção por instigações de Portugal, embora não sob 

] a sua bandeira. A viagem de Vallarte (Wollert) e a 

V . sua morte na Guiné já foram descritas num capítulo ante¬ 

rior. D. Henrique dera-lhe a chefia de uma expedição ao 
^ longo da costa da África e, dez anos depois, encontramos 

■ um outro dinamarquês em Portugal, um tal Laaland, pãs- 

5 savante, que tomou parte na expedição de 1438 contra 

i; Alcácer. Parece que êste último esteve alguns anos na 

côrte de D. Afonso V. O Dr. Sofus Larsen (') pensa que 
f;. Laaland veiu em resultado de um convite oficial do 

Infante e que êste último, em virtude do seu parentesco, 

L estava em ligação, havia muito tempo, com os governantes 

■ daquele país do norte; com efeito Filipa, espôsa de Erik, 

1 Rei da Dinamarca de 1412 a 1439, era sua prima. Seja 

como for, quando Laaland estava de partida para o seu 
!. país, D. Afonso, a 11 de Julho de 1461, isto é, no ano 

seguinte à morte de D. Henrique, escreveu uma carta a 
Cristiano I da Dinamarca na qual louvava a valentia 
j: daquele súbdito em África e declarava que, por esse 

facto, 0 tinha armado cavaleiro e pedia a Cristiano para 
lhe fazer mercês e lhe dar acrescentamento. 

Onze .anos depois, Cristiano, a pedido de D. Afonso, 
r, enviou uma expedição às regiões árcticas. O Dr. Larsen 

pensa que D. Afonso fêz isto na prossecução de um 
j: desígnio de D. Henrique—tentar encontrar um caminho 

[ para as índias pelo norte-e que o Infante fôra buscar 


F) "La découverie du continent de TAmérique septentrionale 
en 1472-3 par les Danois ei les Poriugais», in Boletim, da Academia 
das Ciências de Lisboa, vol. XV, pág, 214; The Discooery ofNotih 
America Tiveniy Years before Cokmbus (Copenhague, 1925). 
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esta idéia a um passo de certa obra do geógrafo dina¬ 
marquês Claudius Clavus que cita uma afirmação de 
Mandeville segundo a qual êste feria navegado da China 
à Noruega. O Dr. Larsen supõe que D. Henrique rece¬ 
beu do rei Erik um exemplar do livro de Clavus. O facto 
é que, segundo uma caria de Carsten Grib a Cris- 
fiano 111, dois marinheiros dinamarqueses, Pining e Po- 
ihorst, foram enviados por Crisfiano I a descobrir novas 
ilhas e ferras nos mares árcticos, levando John Skolp (^) 
como piloto; 0 primeiro era almirante de Crisfiano. 
Parece que largaram da Islândia e foram provàvelmeníe 
acompanhados por João Vaz Côríe Real e por Álvaro 
Martins Homem, dos quais se sabe que, em 1474, rece¬ 
beram capitanias na Terceira em recompensa de uma 
viagem, que haviam feito por ordem do Rei à terra do 
bacalhau, isto é, à Terra-Nova. Estes dois portugueses 
deviam ter ido como pilotos, pois não há qualquer notícia 
de outra expedição anterior dinamarquesa àquêles loga- 
res. O Dr. Larsen, baseado num mapa publicado em 
Paris em 1551, sustenta que a expedição visitou não só a 
Groenlândia mas atingiu a foz do S. Lourenço C), e 
remete os seus leitores para uma legenda do mapa^de 
1537 executado por Gemma Frisius e Mercator. Êste 
suposto descobrimento carece talvez de confirmação; é, 
porém, notável o facto de a expedição ter sido enviada 
a pedido de D. Afonso V mesmo que o objectivp dela 
não fôsse 0 de buscar outro caminho para as índias, 
questão que interessava mais a Portugal do que à Dina¬ 
marca. Além disso, se João Vaz Côrfe Real tomou parte 
nela, as viagens de seus filhos na mesma direcção, de que 
adiante trataremos, constituem uma sequência natural. 


P) A viagem de Skolp é, contudo, usualmente datada de 1476. 
(2) As razões apresentadas por Henri Harisse para se não acre¬ 
ditar nesta viagem sam rebatidas salisfatòriamente pelo Dr. Larsen. 
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No mapa do Labrador, que se vê no atlas da Biblioteca 
Riccardiana, no de Vaz Dourado (1571) e em outros 
logares, encontramos uma terra e uma baía de João Vaz 
que se pode muito bem referir a Corte Real. O Dr. H. P. 
Biggar mostrou que o Labrador dos primeiros cartógra¬ 
fos é a nossa Groenlândia (^), a qual, quási com certeza, 
foi visitada por Pining e Pothorsf. 

O ano de 1474 é um ano importante na hiçtória da 
expansão portuguesa porque, ao expirar o contrato com 
Fernão Gomes, D. Afonso V entregou a seu filho 
D. João todas as questões a ela relativas. Devemos atri¬ 
buir à iniciativa dêste último õ estudo de um outro cami¬ 
nho para o Oriente, isto se a correspondência com 
Toscanelli, que em breve mencionaremos, é autêntica. 
As leis de 31 de Agôsto, de 10 de Setembro e de 4 de 
Novembro sam também obra sua. A primeira declarava 
0 comércio africano monopólio da coroa e conferia os 
seus rendimentos ao Príncipe; proibia, sob pena de morte 
e de perda de bens, todo e qualquer empreendimento 
particular, não autorizado, nos mares e nas ilhas da 
Guiné, isto é, dava a D. João os direitos que o Infante 
D. Henrique usufruíra anteriormente pela lei de 25 de 
Fevereiro de 1449, mas prescrevia penalidades mais seve¬ 
ras contra os infractores. No entanto, se por um lado as 
entidades particulares estavam normalmente proibidas de 
exercer o comércio na Guiné, por outra não eram impe¬ 
didas de tentar a sorte em outras direcções; com efeito, 
pela segunda destas leis, era-lhes isso expressamente 
permitido com a condição de, prèviamenfe, obterem 
licença e darem garantia, sem o que os seus navios 


(1) «The Voyages of the Cabofs and of fhe Coríe-Reals fo Norih 
America and Greenland, 1497-1503*, in Revue Hispanique, 1903, 
pág. 485 e seguintes. Vide R, Heunig, Híslorische Vieríeijahrschrifl 30. 
1936, págs. 548-92. 



222 


223 






descobridores portugueses 


deviam ser confiscados. O objectivo da garantia era evi¬ 
tar a pirataria no mar, e a lei prova gue, anteriormente, 
muitos navios eram aprestados secretamente e largavam 
do porto assim que lhes era pedida fiança. A terceira lei 
renovava e ampliava os privilégios quedos monarcas 
anteriores haviam concedido a todos aquêles que cons¬ 
truíssem e equipassem navios de mais de cem tone- 

ladas 0. , ' , r, r - 

Segundo se diz, D. Afonso V. ou o Príncipe U. Joao 

em seu nome, encarregou nesse mesmo ano um tal Fer- 
não Martins, cónego da Sé de Lisboa e seu conselheiro, 
de consultar um astrónomo florentino, Paulo Toscanelli, 
sobre o melhor caminho para as índias e, em carta de 
25 de Junho dêsse ano dirigida a Fernão Martins, Tos¬ 
canelli aconselhava o Rei a procurá-las pelo Ocidente. 
Tem havido grande controvérsia entre os historiadores 
àcêrca da autenticidade desta carta que, até aparecer o 
seu texto latino em 1871, só era conhecida através duma 
versão espanhola de Las Casas e doutra italiana impressa 
por Fernando Colombo. A carta é mencionada por Hér¬ 
cules d’Este, duque de Ferrara, num despacho datado 
de 26 de Junho de 1494 dirigido ao seu ministro em 
Florença, mas parece ter ficado desconhecida dos histo¬ 
riadores portugueses; o próprio Fernão Martins só há 
pouco tempo foi identificado (®). As melhores razões 
para se considerar apócrifa esta carta sam as intrínsecas 
que foram expostas com lucidez por Vignaud 0. Àparte 

(1) As duas primeiras leis foram dadas à esíampa peio Dr. Ben- 
saúde In L‘Asfronomie nauiique au Portugal à l’époque des grandes 
découveríes (Berne, 1912), pág. 273, a terceira esiá publicada nos 
Lioros inéditos da história portuguesa, vol. lll, pág. 504. 

(8) História da Colonização do Brasil, vol. I, pág, 225, nota. 

F) Toscanelli (Londres, 1902), pág. 68; veja-se, porém, H. 
Wagner, Henrí Vignaud, la letire et la carte de Toscanelli (Pa¬ 
ris, 1901), e réplica de Vignaud a Wagner e Cario Errera in The 
Colamban Tradition on ihe Discovery of America (Oxford, 1920). 
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algumas informações do postescrito, não apresentava 
Toscanelli qualquer opinião séria sôbre a questão que 
lhe foi submetida e contentava-se apenas em descrever 
a riqueza dos países do Extremo Oriente mais como 
quem conta histórias do que como erudito. Confiava 
ínteirameníe em Marco Paulo, quando podia colher 
informações em obras de viajantes posteriores e assim 
induzia em êrro o Rei de Portugal pois, em 1474, já não 
existia 0 Grão-Cão, a China já não se chamava 
Cataio e as cidades que mencionava tinham nomes 
novos, Não obstante êstes factos, caso se venha a pro¬ 
var que a carta é autêntica, a fama de Toscanelli pode 
sofrer um eclipse análogo ao que sofreu a de Martim de 
Boémia. 

O contrato feito com Fernão Gomes não foi reno¬ 
vado e a guerra cora Castela, de 1475 a 1479, suspendeu 
novamente os trabalhos de descobrimento ao longo da 
costa africana. Em 1474, morreu Hpnrique IV que deixou 
apenas uma filha de nome Joana; sua irmã Isabel, casada 
com Fernando, filho do rei de Aragão, apresentou-se 
como pretendente à coroa e fêz-se proclamar rainha de 
Castela, com o fundamento de que Henrique era impo¬ 
tente e de que Joana não era filha sua e de sua mulher 
-também chamada Joana-mas filha de um favorito 
desta, D. Beltran de la Cueva; daqui a alcunha de Ia 
Belitaneja dada a Joana. Esta acusação era uma calúnia 
e Isabel uma usurpadora, mas os grandes e o povo de 
Castela preferiam, como rainha, uma mulher inteligente 
€ enérgica a uma criança de treze anos que tinha poucos 
partidários e que não era bem vista, em virtude das 
histórias que corriam àcêrca do seu nascimento 0). 


(1) A principal auíoridade sôbre o assunto tratado nesta página 
e nas seguintes, é o trabalho erudito e documentado de J. Sitges, 
Enrique IV y la Excellenfe Senora (Madrid, 1912), 
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No seu leilo de morte Henrique declarou Joana sua 
herdeira, nomeou defensor do reino D. Afonso V, tio 
desta, e pediu-lhe para casar com ela. Além disso, como 
Luís XI de França desejasse recuperar o Russilhão que 
os aragoneses lhe haviam tomado, o Rei de Portugal 
propôs-lhe aliança contra Aragão, aliança esta que se 
concluiu em Setembro. Luís XI invadiu a Biscaia e 
D. Afonso entrou em Castela à frente de um exército. 
Encontrou sua sobrinha Joana em Placência, realizando 
aí a cerimónia do seu casamento com ela, apesar dêste 
não poder ser consumado sem dispensa, em virtude do 
parentesco, e os dois tomaram os títulos de Rei e de 
Rainha de Castela, dè Leão e de Portugal. Ao mesmo 
tempo os espanhóis invadiam Portugal e, depois de 
alguns meses de escaramuças nas fronteiras entre os,dois 
partidos, o grosso do exército espanhol comandado por 
Fernando de Aragão encontrou-se em Touro, a 2 de 
Março de 1476, com o de D. Afonso e do Príncipe 
D. João; êste último derrotou as alas inimigas que se lhe 
opunham, mas seu pai, que comandava o centro, foi 
dominado pelo número e derrotado; contudo, a batalha 
ficou indecisa sob o ponto de vista militar 0. Desde êste 
dia, a sua causa, que era também a de sua sobrinha, 
estava politicamente perdida, mas D. Afonso confiava 
ainda no seu aliado Luís XI e decidiu ir tratar pessoal¬ 
mente com êle para obter socorro. Voltou a Portugal 
onde tinha preparada uma esquadra de dezasseis navios 
e cinco caravelas e embarcou em Agôsto para o sul da 
França com uma comitiva de quatrocentos-e-setenía fidal¬ 
gos e criados e dois-mil-e-duzentos soldados; quando 
desembarcou em CoIIibre e durante a viagem por terra 
até Tours, onde se encontrou com Luís XI, foi recebido 


(1) A narrativa imparcial mais bem feita é a de J. P. de Oli¬ 
veira Martins In O Príncipe Perfeilo (Lisboa, 1896). 


com tôdas as honras. Não podia haver duas pessoas 
mais diferentes uma da outra do que êstes dois monarcas. 
(Tomo todos os príncipes da Casa-de-Avis, o portu¬ 
guês era, ao mesmo tempo, um homem de estudo e um 
homem de acção, mas, por índole, era generoso, impul¬ 
sivo e sem rodeios, portanto pouco apto para se inedir 
com 0 francês, mais inteligente mas falso e desconfiado, 
mesquinho na alma e no vestir. Assentaram entre si 
que D. Afonso visitaria Carlos o Temerário de Bor- 
gonha e obteria dêle uma garantia, para que dêste modo 
Luís XI pudesse fornecer o auxílio pedido sem receio 
de ser atacado pelo duque; também ficou assente que 
ambos mandassem embaixadores ao Papa a fim de obter 
dispensa para o casamento de D. Afonso com sua sobri¬ 
nha. No fim do ano, a meio de um inverno rigoroso, che¬ 
gou D. Afonso ao arraial do duque, em frente de Nancy. 
A entrevista dos dois primos, netos de D. João 1, foi cor¬ 
dial, mas 0 duque disse ao Rei de Portugal que não lhe 
era possível fazer um pacto com Luís XI em quem não 
existia virtude nem verdade. Mal se haviam separado, já 
0 aviso estava justificado, pois Luís XI enviou um exér¬ 
cito em socorro do duque da Lorena, que estava em 
guerra com Carlos o Temerário, e, a 5 de Janeiro 
de 1477, era êste último derrotado e morto. Este desas¬ 
tre dissipou as esperanças de D. Afonso, pois Luís_XI 
acalentava outros projectos e sabia que o Rei de Por¬ 
tugal não tinha probabilidades de conquistar Castela; de 
facto, numa entrevista que se realizou no verão em Arras, 
0 Rei de França escusou-se a dar qualquer auxílio. 

Só restava a D. Afonso despedir-se e preparar-se 
para voltar a Portugal. Foi para Ruão e depois para 
Honfleur, a fim de embarcar, mas, à última hora, não 
ousando encarar com o seu Povo, resolveu deixar o 
mundo que o havia abandonado e consagrar o resto dos 
seus dias ao serviço de Deus em Jerusalém. Certo dia 
de Setembro, , escapou-se furtivamente acompanhado de 
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alguns criados, mas houve alarme, e o Rei foi encon¬ 
trado sob disfarce numa aldeia pouco distante. D. Afonso 
consentiu em voltar para trás e chegou ao Tejo em 
Novembro; D. João, que já tinha tomado posse da coroa, 
restituíu-a immediatamente a seu pai. Durante a ausên¬ 
cia do Rei em França, Fernando de Aragão havia sub¬ 
metido a maior parte das localidades que apoiavam 
D. Joana e assim, quando o exército português coman¬ 
dado pelo bispo de Évora (^) foi derrotado em Albuera 
(28 de Fevereiro de 1479), viu-se claramente que era 
inútil continuar a luta. Já haviam começado as negocia¬ 
ções para a paz, e delas resultaram os tratados de Alcá¬ 
çovas e de Toledo, 1471-80, pelos quais D. Afonso e 
D. Joana renunciavam aos títulos que tinham tomado, 
ficando inclusivameníe D. Joana inibida de se intitular 
infanta daí para o futuro, ao mesmo tempo que, para 
confirmar a paz, o filho do Príncipe D. João devia casar 
com a filha de Fernando e de Isabel. D. Joana, cujo des¬ 
tino era decidido pelos outros sem que ela fôsse consul¬ 
tada, decidiu recoIher-se a um claustro e foi conhecida 
daí em diante pela ^'Excelente Senhora». D. Joana viveu 
até 1530 e D. Afonso morreu em 1481 quando se pre¬ 
parava para imitar o seu exemplo. 

Pode dizer-se que, embora Portugal perdesse a guerra, 
sob 0 ponto de vista colonial ganhou a paz, pois, pelos 
tratados que acabamos de mencionar, ficou-lhe reser¬ 
vada a conquista do Noroeste-Africano, a da Guiné 
e a das ilhas para o sul, ao mesmo tempo que abando¬ 
nava tôdas as pretensões às Canárias, Acabou assim 
uma longa controvérsia embora D. João II se esforçasse 
mais tarde por obter a cessão das Canárias, para segu¬ 
rança da Guiné (®). 


(1) Nota do tradutor- D. Garcia de Meneses. Veja-se Cró¬ 
nica do Príncipe D. João de DamiSo de Góis, cap. xcix. 

(3) Garcia de Resende, Crônica de D. João II, cap. 35. 
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Vimos num capítulo anterior que, apesar das doa¬ 
ções, feitas por sucessivos pontífices aos monarcas portu¬ 
gueses, dos direitos exclusivos sôbre as terras e sóbre os 
mares descobertos para o sul, os reis de Castela con¬ 
tinuavam a apresentar as suas pretensões tanto ao 
Noroeste-Africano como às Canárias, baseados no facto 
de descenderem dos antigos soberanos godos da Penín¬ 
sula; pouco antes de morrer estava João 11 de Castela 
prestes a enviar uma embaixada a D. Afonso V para 
protestar contra o exercício do monopólio que êste usu¬ 
fruía. O seu sucessor, Henrique IV, deixou adormecer a 
questão e pedia simplesmente que os seus súbditos não 
fôssem molestados quando navegassem para aquêles 
logares a fim de comerciar, desde que pagassem o 
quinto dos lucros ao Rei de Portugal. Porém, durante a 
guerra, recomeçaram as velhas intromissões e os com¬ 
etes entre os navios das duas potências tornaram-se 
frequentes quer nas águas africanas quer nas europeias. 

Alonso de Palencia, cuja Crónica de Henrique IV 
de Castelo se refere mais largamente a êste assunto (^), 
fala da «insolência» dos portugueses, os quais não con¬ 
tentes em reclamar privilégios que pertenciam a Castela, 
matavam ou mutilavam quantos castelhanos capturavam 
além das Canárias, e acrescenta que o seu orgulho ia tão 
longe que se esforçavam por lançar mão das ilhas dêste 
arquipélago pertencentes à coroa e ainda das outras 
quatro que, em virtude de doações reais, pertenciam a 
particulares. Segundo afirma o cronista, o rei Fernando 
decidiu pôr ponto final nesta maneira de proceder e 
ordenou que se preparasse na Andaluzia uma armada 
de trinta velas para êste fim. Entretanto os marinheiros 
de Paios aparelharam por sua conta algumas caravelas 


(^) Ibidem, voi. IV, págs. 127, 205, 213 na fraduçâo de Paz 
ij Melia (Madrid, 1908). 
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e fizeram-se de vela para a Guiné; chegados a êste 
local, fingindo-se poriugueses-com quem os indígenas 
estavam habituados a traficar-capturaram um potentado 
locai e cento-e-quarenta indígenas a êle chegados que 
tinham vindo a bordo, e trouxeram-nos para Espanha. 

Como haviam procedido contra as ordens de Fernando, f. 

que proibira 0 tráfico fraudulento com a Guiné, êste rei 
mandou reconduzir o potentado para a sua terra, mas 1 

os outros cativos foram vendidos como escravos. ^ 

Falência, prosseguindo, diz que em virtude das 
expedições espanholas prejudicarem o monopólio dis- 'j 

frutado por Fernão Gomes e, portanto, os seus lucros, , | 

êste íêz reparos quanto à continuação do pagamento da j 

renda devida segundo o seu contrato, pelo que o Prín- I 

cipe D. João 0 cancelou e decidiu enviar Fernão Gomes 
à Guiné com uma armada de vinte velas para trazer 
pó de ouro e escravos antes que a armada andaluza 
pudesse largar. Como se verificasse que os navios desta 
armada só com dificuldade podiam navegar de conserva, 

Fernando deu instruções a Falência e a um outro homem, 

António Rodrigues de Lillo, para levantarem os fundos 
necessários em Sevilha, o que conseguiram fazer, e, com 
êsse dinheiro, começaram a equipar trinta embarcações 
ligeiras, pois as maiores não eram próprias para os 
mares da Guiné. Diz o cronista que era muito trabalhoso 
regressar daqueles mares com ventos contrários, no que 
muitas vezes se gastava quatro meses, ao passo que se 
podia lá ir em vinte dias C). Falência e o seu compa¬ 
nheiro tinham dez caravelas prontas no Guadalquivir 
quando ouviram dizer que uma esquadra de galeras 
portuguesas vinda do Mediterrâneo havia chegado perto 
de Gibraltar. Foram atacá-la e deu-se um combate ao 


(1) Êste depoimento é de grande interesse em virtude de um 
outro análogo feito por D. João II que citamos no capítulo seguinte, 


OS VINTE ANOS POSTERIORES À MORTE DO INFANTE 

largo da costa de Marrocos. Os portugueses foram der¬ 
rotados, tiveram dois dos seus maiores navios queimados 
e perderam cem homens, duzentos-mil ducados e seis¬ 
centas couraças milanesas que traziam de Pisa para a 
querra com Castela. 

Sucedeu isto na primavera de 1476, quando a guerra 
já tinha começado e a armada andaluza ainda estava 
no pôrto. e quando Fernão Gomes já tinha partido para 
a África-Ocidental. Resolveu-se então tentar alcançar 
êste na sua viagem de regresso, o que se verificou ser 
impossível. Parece que os andaluzes não estavam muito 
ansiosos pela aventura. Apenas os homens de Paios 
conheciam os mares da Guiné, pois estavam acostuma¬ 
dos a combater os portugueses e a tomar-lhes os navios 
carregados com os escravos que traziam para o Reino. 
Além disso os portugueses tinham amigos poderosos 
naquela província, o duque de Medinâ Sidónia e, o 
marquês de Cádis; êste último enviou duas caravelas 
a avisar Fernão Gomes dos preparativos que se faziam 
contra êle, mandando-lhe dizer que usasse dêsíes dois 
■j; navios se tivesse que entrar em combate, senão, que os 

íj carregasse com mercadorias. 

Quando, finalmente, a armada se fêz de vela, pouco 
À. realizou. Saqueou a ilha de Santiago-de-Cabo-Verde, 

I prendendo aí António da Nola e os outros habitantes, e 

I depois seguiu para a Guiné onde tomou as duas cara- 

I velas do marquês de Cádis. Diz Palencia que a esquadra 

se dividiu então, continuando uma parte o seu caminho 
enquanto a outra perdia tudo o que tinha ganhado; 
não explica porém o cronista como isto aconteceu, o 
j ' que nos faz conjecturar que esta parte da esquadra 

- tivesse caído nas mãos dos portugueses. A última refe¬ 

rência do cronista a hostilidades navais entre as duas 
potências é a narração de um combate ao largo da 
costa do Algarve, em Abril de 1477, em que a gente 
de Paios derrotou uma esquadra franco-portuguesa. 
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Sabemos contudo que, por cartas patentes de 4 de 
Março de 1478. Fernando deu licença aos marinheiros 
de Parla para traficar livremente com a Costa-de-Ouro e 
que as intromissões continuaram. Mesmo depois da paz, 
Portugal não ousava confiar de uma maneira absoluta 
em acordos escritos; a 6 de Abril de 1480, em seguida à 
tomada de uma armada de frinta-e-cinco naus e navios de 
mercadores espanhóis, ao largo da Mina (^), uma carta 
de lei de D. Afonso V determinava que as tripulações dos 
navios estrangeiros, encontrados na zona que lhe havia 
sido doada pelas bulas papais, fôssem deitadas ao mar (). 
Não se tratava só dos espanhóis; os flamengos também 
se metiam na aventura. Duarte Pacheco relata que, 
em 1475, um navio flamengo foi àquela mesma costa e 
«assim lhe deu Deus mau fim», pois êste navio naufra¬ 
gou e os negros comeram os trinta-e-cinco homens da 
tripulação P). Cinco anos mais tarde, o navio de Eustá- 
quio de la Fosse foi tomado naqueles mesmos logares e 
0 seu capitão caiu nas mãos de Diogo Cão o qual, depois 
de 0 obrigar a ajudá-lo a vender as suas próprias merca¬ 
dorias aos indígenas em benefício dêle captor, o trouxe 
para Portugal. Uma vez aqui, Eustáquio de la Fosse foi 
condenado a morrer na fôrca mas conseguiu escapar-se 
para Espanha ('*).. 

As Cortes de 1481-82 protestaram contra a acção 
dêstes intrusos e, neste último ano, D. João II viu-se obri¬ 
gado a enviar uma embaixada a Eduardo IV de Ingla¬ 
terra a fim de requerer que impedisse os seus súbditos de 


(1) Rui de Pina, Crónica de D. Afonso V, cap. 208; Damião 
de Góis, Crónica do Príncipe D. João, cap. 105. 
p) Alguns documentos, pág. 45. 

(^) Esmeraldo, parte li, cap. 3. 

('*) R. Fouiché Deibosc publicou uma narrativa das suas via¬ 
gens na costa ocidental da África, em Portugal e Espanha em 1479-80 
(Paris, 1897). 
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traficarem com a Guiné e que não deixasse levantar ferro 
uma armada que então se preparava para aquela costa. 
Parece que esta expedição foi instigada pelo duque de 
Medina Sidónia (^). Em ligação com estes factos, é bom 
recordar que a doutrina do mare clausum, mantida 
pelos portugueses, foi posíeriormente adopiada e refor¬ 
çada no que tinha de essencial pelos holandeses e pelos 
ingleses nas suas conquistas; argumentavam êstes que, 
mesmo que o mar pudesse ser considerado livre, isso não 
dava direito a um estrangeiro de comerciar em qualquer 
porto com menosprêzo da lei municipal do soberano seu 
proprietário. 

A rivalidade espanhola tinha de ser cuidadosamenie 
vigiada, pois o rei Fernando auxiliava os fidalgos mais 
poderosos na conspiração que surgiu depois da subida de 
D. João 11 ao trono. Diz-se que o seu chefe, o duque de 
Bragança, favorecia a comparticipação da Espanha no 
tráfico da Guiné e que, recusando-se D, João II a admitir 
êste seu ponto de vista, se havia oferecido para auxiliar 
Fernando, no caso de êste invadir Portugal. 

As guerras e as liberalidades de D. Afonso V 
tinham deixado o tesouro individado e, sob o seu govêrno 
benévolo, a Casa-de-Bragançá havia-se habituado a 
considerar-se quási igual ao soberano. O carácter enér¬ 
gico de D. João II, tão forte de corpo como de von¬ 
tade, tornava-o apto a enfrentar corajosamente êstes 
problemas; o movimento geral nos outros países em 
direcção ao absolutismo apontava-lhe o caminho. Logo 
após a sua subida ao trono, levanlou-se nas cortes 
de 1481 uma questão sôbre a forma como os nobres 
deviam prestar menagem; acharam que a apresentada 
pelo Rei era em demasia rigorosa e o duque de Bra¬ 
gança, senhor de cinqüenta povoações e alma do movi- 


(1) Garcia de Resende, Crónica de D. João II, cap. 34. 
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mento, invocou os seus privilégios e mandou buscar os 
títulos das suas doações ao seu palácio de Vila-Viçosa, 
encarregando dêsse serviço o bacharel João Afonso, 
vedor de sua fazenda. Diz o cronista: o bacharel por 
descuido, ou negligência, ou outras ocupações, ou por 
mistério de Deus, mandou buscar os ditos papéis _por 
um seu filho moço, de que êle muilo fiava. O qual filho 
buscando o dito cofre, chegou por acêrto a êle Lopo de 
Figueiredo escrivão da fazenda do duque, homem de 
muita confiança, o qual a requerimento do moço o aju¬ 
dou a buscar todas as escrituras, e papéis, que no cofre 
estavam, mais com tenção do serviço do duque, que do 
que adiante se seguiu. E andando assim em busca dos 
ditos papéis, topou com algumas cartas, e instruções de 
Castela, e para os reis de Castela, delas próprias, e outras 
emendas, corrigidas, e emendadas da letra do mesmo 
duque. E como assim viu, escondidamente do moço as 
tomou tôdas, e meteu na manga, e se foi a casa, e secre- 
tamenie as viu tôdas. E vendo, que eram contra o estado, 
honra, e serviço de El-Rei, determinou logo lhe ir tudo 
mostrar; e sem detença alguma partiu de Vila-Viçosa 
escondidamente, e veiu a Évora, e secretamente falou 
com El-Rei com muito resguardo, e com palavras de 
muito bom homem, e leal vassalo mostrou tudo a El-Rei. 
Afirmando-lhe, e jurando, que o não fazia por ódio do 
duque, porque tinha razão de o amar, e servir, nem 
mesmo por esperar de Sua Alteza por isso mercês; mas 
que era seu vassalo, e temia a Deus, e receava o que 
dali se podia seguir, e a conta, que a Deus daria, 
podendo atalhar tanto mal, e não o fazer. El-Rei depois 
de tudo muito bem veq e lhe dar disso os agradecimen¬ 
tos, que devia, ficou triste, e mui cuidoso: e mandou 
logo a Antão de Faria seu camareiro, de que muito 
confiava, e a quem descobria seus segredos, que corn a 
maior pressa, que pudesse, trasladasse todos aquêles 
papéis; o que logo fêz. E El-Rei tornou os próprios ao 


OS VINTE ANOS POSTERIORES À MORTE DO INFANTE 

dito Lopo de Figueiredo para os tornar ao cofre, donde 
os tirarai» 0. Estavam implicados na conspiração, não 
só 0 duque como seu irmão, o marquês de Montemor, 
e 0 Rei esperou dois anos antes de vibrar o golpe nos 
seus maiores e mais ricos súbditos. Ao mesmo tempo o 
Braço-dos-Povos pedia a D. João 11 que fizesse examinar 
os fundamentos com que os nobres tinham jurisdição 
sobre certo número de localidades e que, se esses fun¬ 
damentos não fôssem bons, as reivindicasse para a 
coroa; os procuradores também pediam protecção contra 
as injustiças que sofriam às mãos dos grandes senhores 
e dos seus oficiais e sugeriam um certo número de refor¬ 
mas financeiras. Procurando favorecer os seus interêsses, 
os municípios facilitaram a política absolutista do Rei e 
êsie começou a agir em conseqüência das solicitações 
dêles. Em 1483, foi preso o duque de Bragança., Jul¬ 
gado e condenado à morte, foi executado em Évora 
(20 de Junho), sendo-lhe confiscados todos os bens e o 
marquês de Montemor só escapou porque fugiu. O irmão 
da Rainha, duque de Viseu, que estava envolvido na 
conspiração, foi perdoado por causa da sua pouca 
idade mas, passado algum tempo, entrou com alguns 
nobres numa nova conspiração para assassinar o Rei o 
qual, em virtude disto, o matou com as suas próprias 
mãos (23 de Agosto de 1484), enquanto alguns dos seus 
cúmplices eram presos ou mortos. Daqui em diante 
D. João preveniu-se com uma guarda pessoal, de que 
os seus antecessores não tinham necessitado, pois, ao 
contrário da maior parte dos países, em Portugal não 
havia regicídios e os seus soberanos eram, e mereciam 
ser, estimados pelos súbditos. 


(1) Garcia de Resende, Crónica de D. João II, cap. XXVIII. 
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Progresso das navegações no reinado de D. João 11. 
"“As viagens de Diogo Cão. Em busca do 
Preste João.—A viagem de Bartolomeu Dias 


E m 1474, quando D. João era ainda príncipe e íinha 
dezanove anos de idade, D. Afonso V confiou-lhe 
a adminislração <'das partes da Guiné» (‘). e a 
exploração e estudo dos seus mares, terras e povos 
que «foram sempre muito ignotos até ao tempo do 
Infante D, Henrique» como declara a carta régia de 
4 de Maio de 1481 ; ao mesmo tempo, os direitos delas 
passavam a ser apanágio seu. Um dos primeiros actos 
de D, João II, logo que sucedeu no trono, em 1481, foi 
garantir contra potências rivais, por meio de uma ocupa¬ 
ção efectiva, os direitos que sucessivos papas haviam 
doado a seu tio-avô e a seu pai. Deu ordens para a 
reconstrução da fortaleza de Arguim, levantada no rei* 
nado de seu pai, e para se edificar uma outra na Mina, 
a Elmina Castle dos ingleses. Êste último projecto encon- 


(q A palavra Guiné abrangia então tôda a costa ocidental da 
África descoberta pelos portugueses. 
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trou objecções por parte dos membros do seu Conselho 
que lhe fizeram notar a insalubridade do clima, a dis¬ 
tância da metrópole e a pequena confiança que se 
podia depositar nos negros mas, embora D. João ouvisse 
todas as opiniões, manteve a sua, Para o rei, a dificul¬ 
dade principal consistia na escolha de uma pessoa que 
executasse o seu plano. Precisava de um homem que 
acumulasse as aptidões de diplomata com as de general 
e as de engenheiro e, finalmente, encontrou-o na pessoa 
de Diogo de Azambuja. 

Nascido em 1432, Diogo de Azambuja servira 
D. Pedro, filho do regente dêste nome, durante o seu 
curto e infeliz govêrno como rei de Aragão, tendo rece¬ 
bido pela sua fidelidade uma comenda, um legado em 
dinheiro e o castelo de Montsori. Durante a guerra com 
Castela combatera ao lado do Rei D. João II no cêrco 
de Alegrete e aí fôra ferido gravemente. Garcia de 
Resende diz-nos que D. João tinha o navegador em muita 
estima e lhe fazia muita honra e, como prova, conta uma 
das muitas anedotas que tornam a sua Crônica d‘El 
Rei D, João II uma mina de informações para o estudo 
de personalidades. Quando Diogo de Azambuja deu sua 
filha Cecília em casamento a Francisco de Miranda, 
foram os recém-casados recebidos pelo Rei e pela Rainha 
na presença de muita gente, ao que se seguiu um baile. 
Diogo de Azambuja, que era muito coxo de uma perna 
pois quási a ia perdendo nas guerras, estava junto dos 
degraus do estrado, e a multidão empurrava-o de tal 
modo que êle mal se sustinha em pé. O Rei, como o 
visse, veiu à borda do estrado, pegou-lhe na mão e fê-lo 
subir para cima, dizendo em voz alta de modo que mui¬ 
tos 0 ouvissem: «Salvai- vos cá, e chamem-vos como 
quiserem» C). 


(h Crónica de D. João II, cap. 87. 






236 


237 


descobridores portugueses 


Em cumprimento da sua missão, Diogo de Âzambuja 
largou de Lisboa a 12 de Dezembro de 1481, acompa¬ 
nhado por alguns dos mais notáveis marinheiros e des¬ 
cobridores daquele tempo, entre os quais Bartolomeu Dias 
e João Afonso de Aveiro. Levava com êle quinhentos 
soldados e cem artífices numa armada de nove caravelas; 
iam também duas urcas, de quatrocentas toneladas cada 
uma, que transportavam pedra e madeira destinadas à 
construção da fortaleza e artilharia para a defender. As 
utcQS seguiram separadamente, comboiadas por Pedro 
de Évora, e deviam esperar pelo resto da expedição na 
baía de Bezeguiche, que havia sido explorada por Álvaro 
Fernandes em 1446, e à qual os holandeses puseram 
mais tarde, em 1617, o nome da Goree. Eram barcos 
velhos que deviam ser desfeitos quando chegassem à 
Mina, para confirmar o boato, que o Rei fazia circular no 
estrangeiro, de que os navios redondos-isto é, navios 
cujo comprimento não era superior a,três ou quatro 
vezes a largura-não podiam voltar da África por causa 
das correntes O, o que somente podiam fazer as cara¬ 
velas, de que os portugueses tinham, por assim dizer, o 
monopólio. Dêste modo, diz Garcia de Resende, teve 
sempre o Rei a Mina bem guardada. 

Liga-se a esta pia fraude uma anedota divertida. 
Um dia, quando o Rei estava à mesa, começou a falar 
sôbre a navegação para a Mina e fêz, como que aci¬ 
dentalmente, a afirmação de que se fossem lá navios 
redondos não poderiam voltar; o famoso pilôto Pêro de 
Alenquer, que estava presente, objectou dizendo que 
traria da Mina qualquer navio por maior que íôsse. 
O Rei insistiu que era impossível, pois o havia experi¬ 
mentado mais de uma vez e nenhum dos navios ou 


(1) Comparar com o depoimento de Alonso de Falência citado 
a pág. 183. 
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urcas que expedira tinham conseguido voltar. Pêro de 
Alenquer retorquiu que estava pronto a provar o que 
dissera mas o Rei cortou bruscamente a conversa com 
a seguinte observação; «A um vilão pêco não há causa 
que lhe não pareça que fará, e em fim não faz nada»!. 
Depois da refeição, o Rei mandou chamar Pêro de 
Alenquer e, em particular, pediu-lhe perdão pelo que 
lhe tinha dito, explicando que o fizera por ser neces¬ 
sário espalhar aquela lenda, mas que devia guardar ista 
para si. Mesmo com as suas caravelas, o Rei não estava 
plenamente satisfeito; não tinha sido ainda capaz de as 
armar com artilharia grossa mas. como fôsse homem de 
grande espírito inventivo e soubesse muito de artilharia, 
conseguiu, depois de numerosas experiências, fazer conr 
que as caravelas transportassem bombardas grandes que 
faziam fogo quási ao nível da água; desta maneira, 
poucas caravelas bastavam depois para obrigar muitos 
navios grandes a amainar as velas. 

Doze dias depois de sair do Tejo, Diogo de Azam- 
buja chegou à baía de Bezeguiche e aí encontrou Pedro 
de Évora à sua espera com as urcas. A expedição seguiu 
então para o Cabo-das-Três-Pontas, comêço da costa da 
Mina, e, quando lá chegou, a 19 de Janeiro de 1492, 
Diogo de Âzambuja começou a procurar local apro¬ 
priado para uma fortaleza, em cumprimento do regi¬ 
mento 0)-ou das ordens que tinha recebido—que lhe 
mandava construir uma entre aquele local e o Cabo- 
-das-Rêdes. Ao chegar à Aldeia-das-Duas-Partes, na baía 
que se alonga até ao Cabo-Corso, Diogo de Âzambuja 
encontrou um navio português comandado por João Ber- 
nardes que ali carregava pó de ouro e estava em boas 


(1) Dava-se um regimento aos mareanies e exploradores e, mais 
larde, aos capitães e governadores; tôdas as questões importantes se 
fixavam prèviamente levando-se as minúcias o mais longe possivel. 
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relações com o poientado local, Casamansa (^), e assim 
verificou que o seu caminho já fôra desbravado. A região 
era moniuosa e bem povoada, o que fazia supor a 
exisíência de bastante água potável; com facilidade se 
poderia fortificar uma península baixa e rochosa; havia 
também um bom surgidouro. O capitão achara o que 
procurava. No dia seguinte, dia de S. Sebastião, foi a 
terra, vestido de sedas e de brocados, com tôda a sua 
gente em ordem, e fêz celebrar Missa num vale à sombra 
de uma árvore. Depois de comer, mandou ali colocar um 
estrado sôbre o qual se sentou numa cadèira alta, acom¬ 
panhado pelas pessoas principais da expedição, para 
receber Casamansa. Vinha êste precedido por seus 
músicos e por innúmeros negros, uns com arco e frechas, 
outros com escudos e azagaias; os chefes de tribo vinham 
acompanhados de pajens nus que transportavam mochos 
de madeira para êles se sentarem. O rei andava nu, mas 
os braços, pernas e pescoço estavam cobertos de cadeias 
de ouro, e trazia grande quantidade de campainhas pen¬ 
dentes ^s cabelos da barba e da cabeça. O capitão 
deixou 0 estrado para o ir receber enquanto as trom¬ 
betas tocavam e o rei fêz-lhe o seu sinal usual de paz- 
um toque com os dedos dizendo na sua linguagem bere 
bere, que significava paz paz-ao que o capitão cor¬ 
respondeu fazendo o mesmo. Os chefes de tribo seguiram 
0 exemplo real, mas molhavam primeiro os dedos com 
saliva, enxugando-os em seguida no peito antes de toca¬ 
rem nos do capitão, cortesia usada com os reis e com 
as pessoas de categoria. 

Quando todos estavam sentados, Diogo de Azambuja 
começou o seu discurso, traduzido por um intérprete 
negro, e disse que em virtude das boas informações de 


(T) Ou Caramansa, que é como se deve escrever na opinião do 
Sr. René Bassef, 
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Casamansa que o Rei seu senhor havia recebido e do 
bom tratamento que tinha sido dispensado a seus vassa¬ 
los que lá iam traficar, o mesmo , senhor lhe havia orde¬ 
nado que ajustasse uma paz perpétua, de modo que o 
logar pudesse ser um centro de tráfico e que por êste se 
pudessem enriquecer seus naturais; mas, acrescentou, 
para que as mercadorias enviadas pudessem sempre con¬ 
servar-se limpas e seguras, era necessária uma casa e 
por isso pedia licença ao potentado para construir uma 
na foz do rio. O rei respondeu que os cristãos que até 
ali tinha visto eram poucos, sujos e de baixa condição, 
enquanto os homens agora na sua frente eram completa¬ 
mente 0 contrário, especialmente o capitão que, a avaliar 
por suas roupas e aparência, devia ser filho ou irmão do 
Rei de Portugal. Diogo de Azambuja declarou que não 
era uma coisa nem outra mas apenas um vassalo muito 
pequeno, pois o Rei era ião poderoso que tinha nos seus 
reinos duzentos-mil vassalos maiores, melhores e mais 
ricos do que êle. Muito surpreendidos com isto, os seus 
ouvintes começaram a dar-se muitas pancadas com as 
palmas das mãos, conforme seu costume, e, finalmente, 
Casamansa, impressionado com a ostentação de fôrça e 
persuadido pelos presentes que lhe foram feitos, concedeu 
a autorização pedida (^). 

Diogo de Azambuja ordenou que a construção come¬ 
çasse no dia seguinte e o trabalho progrediu tão rapida¬ 
mente que, dentro de vinte dias, a tôrre central estava 
em estado de defesa. A tôrre foi rodeada por um muro 
e 0 castelo recebeu o nome de S. Jorge; junto dêstê foi 
levantada uma egreja onde diariamente se dizia Missa por 
alma do Infante D. Henrique. O clima começou, porém, 
a cobrar os seus direitos e, logo que foi possível, o capi¬ 
tão mandou para a metrópole a maior parte dos homens 


(1) Rui de Pina, Crónica de D. João II, cap. 2. 
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ficando apenas com sessenta. Conservou-se na Mina por 
espaço de dois anos e sete meses a desenvolver e a con¬ 
solidar 0 estabelecimento por êle fundado do qual diz 
Duarte Pacheco: ^na qual casa Nosso-Senhor acrescen¬ 
tou tão grandemente o comércio que em cada um ano 
se tira dali por resgate que vem para êstes Reinos de 
Portugal cento-e-setenta mil dobras de bom ouro fino e 
muito mais e alguns anos se resgatam e compra nos 
negros que de longas terras êste ouro ali trazem, os 

quais sam mercadores de diversas nações. e êstes 

levam desta casa muitas mercadorias..; ... neste 

trato que aqui é dito se ganha cinco por um e mais, mas 
esta terra é muito doentia de febres e razoadamente 
morrem aqui os homens brancos». Acrescenta que se 
empregavam todos os anos neste tráfico doze navios 
pequenos e três ou quatro naus 0. 

Em 1486, D. João II concedeu à Mina os privilégios 
de municipalidade e acrescentou aos seus titulos reais o 
de «Senhor-da-Guiné». Diogo de Azambuja, que foi um 
dos três homens a quem o Rei escolheu para estarem 
presentes quando matou o duque de Viseu, foi autorizado 
a acrescentar um castelo às suas armas, como paga dos 
seus serviços na Mina e, no reinado de D. Manuel, desem¬ 
penhou um grande papel nas guerras de Marrocos, 
construindo o Castelo-Real em Mogador e conquistando 
Safim, de cujos logares foi depois capitão; de facto foi 
governador de iôda a costa da África ao sul do Cabo- 
■Cantim. Morreu a 16 de Agôsto de 1518 com oitenta- 
-e-quatro anos de idade (^). 

Continuou D. João lí, sem perda de tempo e com 
igual zêlo, 03 trabalhos de D. Henrique mas foi muito 


(1) Esmeralda, livro II, cap. 5. 

0 Para a sua vida e feiios, vidé Luciano Cordeiro, Diogo 
de Azambuja (lishoa, 1894), 
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mais bem sucedido, pois podia usar de todos os recursos 
da coroa e não tinha a paciência do Infante para com 
os servidores desleixados e incompetentes. Premiava o 
mérito, com liberalidade, mas punia severamente aquêles 
que se mostravam indignos. Os seus recursos, nos quais 
se^ incluíam os grandes lucros da Mina, permitiram-lhe 
criar uma grande organização marítima, com navios, 
com pilotos, com cosmógrafos e com cartógrafos, o que 
deu logar aos grandes descobrimentos do seu reinado e 
aos do reinado seguinte. D. Henrique, pelos seus ideais 
de cruzado, pertencia à Idade-Média, embora o seu 
espírito crítico o ligasse ao mundo moderno, D. Afonso V 
era o tipo perfeito do cavaleiro medieval, D. João II, 
mereceu do seu povo o título de «Príncipe Perfeito 
quere dizer, príncipe perfeito segundo o modêlo esbo¬ 
çado por Maquiável. No entanto, esforçou-se tão arden¬ 
temente como D. Henrique por espalhar a Fé Cristã, 
pois não lhe escapou o valor e a ajuda que Ela signifi¬ 
cava para a expansão e para o comércio de Portugal. 

Rui de Pina apresenta-nos o Rei como um homem 
que procurava realizar novos e grandes feitos: enquanto 
0 corpo habitava o Reino para bem o governar, o espí¬ 
rito andava sempre por fora com vontade de o aumentar. 
Foi também um investigador muito solícito dos segredos 
do mundo, isto é, muito versado em assuntos de cosmo¬ 
grafia, e apIicou-se a vencer as dificuldades que se tinham 
experimentado desde que os portugueses se haviam apro¬ 
ximado do Equador, ficando assim impossibilitados de ver 
a Estrêla-Polar e de por ela determinar a latitude. 
Seguindo o exemplo de D. Henrique que, chamara 
Jácome de Malhorca para o auxiliar, nomeou uma junta 
de peritos, da qual faziam parte os judeus José Vizinho 
e Abraão Zacuto, junta que sugeriu o método de calcu¬ 
lar a altura do sol ao meio-dia e que também preparou 
tábuas de declinação para facilitar o trabalho dos nave¬ 
gadores. Estas tábuas estavam provàvelmente ainda incom- 
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pleías quando o Rei expediu Diogo Cão, em 1482, para 
continuar as explorações. 

Diogo Cão, assim como a maior paríe dos primeiros 
navegadores portugueses, não pertencia à classe elevada, 
mas seu avô iinha combatido sob as ordens de D. João í 
na guerra da independência e seu pai havia servido 
D. Afonso V. Conhecia Diogo Cão a costa da Guiné e, 
em 1480, ajudara a tomar uma nau flamenga que, 
violando os direitos de Portugal, tinha ido traficar 
à Mina. 

Levava o navegador consigo alguns pilares de pedra 
chamados padrões, os quais devia erigir como marcos 
de descobrimento e de domínio; eram mais duradouros 
do que as cruzes entalhadas nos troncos das árvores 
com que se tinham contentado os primeiros navegadores 
do Infante D. Henrique. A idéia foi do Rei o qual, sem 
dúvida, aprovou o desenho. O cilindro e o cubo nêle 
assente eram de um só bloco de pedra da qualidade da 
que geralmente se extraía das pedreiras de Alcântara, 
então fora de Lisboa. O cubo era encimado por uma 
cruz; numa das faces estavam esculpidas as armas de 
Portugal e, nas outras, inscrições que registavam a data 
e os nomes do Rei e do explorador. 

Apenas possuímos breves notícias das duas viagens 
de Diogo Cão e os historiadores do século xvi dataram- 
-nas mal. A primeira delas começou em 1482 pelo mês 
de Junho, na opinião de Ravenstein (^); foi a viagem em 
que arribou à Mina para meter provisões, navegando 
depois direito ao Cabo-de-Lopo-Gonçalves. Depois de 
dobrar o Cabo-de-Santa-Caiarina, ponto mais longínquo 
atingido pelos navegadores enviados por Fernão Gomes. 
Diogo Cão parou provavelmente para fazer aguada, numa 
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baía que, na carta de Seligo f), datada de 1485, aparece 
marcada simplesmente com a palavra angra, pois um 
pouco mais além encontramos a palavra aguada. Daqui 
seguiu para a Baía-de-Loango, à qual pôz o nome de 
Praia-Formosa-de-S.-Domingos em virtude da sua beleza 
e que provavelmente atingiu a 4 de Agosto, dia de 
S. Domingos; depois de ter dobrado mais três pontas 
verificou, segundo uma legenda da caria, que, no mar, 
a cinco léguas ao largo, a água era doce. Isto deve ter- 
-Ihe indicado que estava ao largo da foz de um grande 
rio, pois, na margem sul dêste, erigiu um padrão a que 
chamou de S. Jorge-por quem o Rei iinha devoção 
especial, por ser o protector de Portugal e cujo nome 
havia dado ao seu filho bastardo. Este padrão foi des¬ 
truído em 1642 pelos holandeses quando invadiram o 
Congo. O rio foi primeiramente conhecido pelo nome 
de Rio-do-Padrão, nome derivado daquele marco, ou 
pelo de Rio-do-Manicongo, embora os portugueses 
depois lhe chamassem Zaire, corrupção da palavra indí¬ 
gena Nzadi. Seguidamente Diogo Cão navegou um 
pouco pelo rio acima e viu que as margens eram densa¬ 
mente povoadas de negros, como na Guiné, e, embora 
os intérpretes não se fizessem compreender, consegui¬ 
ram entender-se com os habitantes por meio de sinais, 
sabendo assim que êstes negros tinham um rei poderoso 
que vivia para o interior, a alguns dias de jornada. Os 
indígenas vieram de moto próprio traficar a bordo e, vendo 
a sua atitude amigável, Diogo Cão despachou ao rei alguns 
homens com presentes, acompanhados por indígenas que 
prometeram trazê-los de volta numa certa data. 


0) Reproduzida por Ravenstein juníamente com a de Henrique 
Mariellus, com uma parte do globo de Behaim, com os mapas de 
Cantino e de Canerio e com um outro publicado pelo Dr. Hamij. 
O mesmo autor também apresenta mapas para indicar as viagens de 
Diogo Cão e de Bartolomeu Dias. 
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progresso das navegações no REINADO DE D. JOÃO II 


Não se sabe quanio lempo se demorou no Congo 
mas Ravenslein, sem explicar as ra 2 Ões, diz que foram 
vários meses. Quando coniinuou a viagem para o sul, 
descobriu o rio chamado de Fernão Vaz, o Dande, mas, 
a julgar pela carta de Seligo, não deu pelo Quanza, pro- 
vàvelmenle porque navegou muito ao largo. Em seguida 
deve-se ler aproximado novameníe da costa, pois encon¬ 
trámos marcados no mesmo mapa um Monte-Alto, que 
parece ser o Morro-de-Benguela, e o rio do Paul que 
pode ser identificado com o Catumbela, pois tôda esta 
costa é a que hoje chamamos de Angola. Em seguida 
chegou à baía de Santa-Maria, em virtude de cujo nome 
supõe Ravenslein, e cora razão, que a devia ter atingido 
no dia da Anunciação de Nossa Senhora de 1493, e a 
uns rochedos altos que lembram um castelo, por isso 
chamados Castelo-de-Alter-Pedroso, nome de uma aldeia 
portuguesa, e, finalmente, ao Cabo-do-Lôbo, conhecido 
por cabo de Santa-Maria. Neste local erigiu um segundo 
padrão, chamado de Santo-Agostinho, que foi trazido 
para Portugal e que se encontra hoje no museu da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa; tem 2,16 metros de altura, 
já não possui a cruz e o seu pêso é avaliado em quatro¬ 
centos ou quinhentos quilos. O brasão de armas e a 
inscrição em português, ainda legível, foram reproduzidas 
por Luciano Cordeiro (‘). A inscrição diz o seguinte: 
«Era da criação do mundo de seis-mil 681, ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil quatro¬ 
centos 82 anos, o mui alto, mui excelente e poderoso 
príncipe El-Rei D. João segundo, de Portugal mandou 
descobrir esta terra e pôr estes padrões por Diogo Cão, 
escudeiro de sua casa». 

Voltando ao Congo, Diogo Cão viu que os emissá¬ 
rios enviados ao rei não tinham ainda regressado, embora 


(*) Diogo Cão (Lisboa, 1892). 
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a sua ausência durasse já muito mais tempo do que se 
combinara: capturou então quatro negros de categoria 
que visitaram os seus navios, a fim de que aprendessem 
português e pudessem dar notícias ao Rei àcêrca da sua 
região. Além disso, para evitar qualquer injúria aos emis¬ 
sários portugueses, disse aos outros negros, por sinais, 
que ia levar aquêles homens para os mostrar ao seu 
soberano e que os mandaria de volta dentro de quinze 
meses; como garantia da segurança dos negros deixou 
lá alguns portugueses. Rui de Pina declara que êstes 
forem bem tratados, mas que o rei do Congo, ao saber 
do procedimento de Diogo Cão, ficou muito zangado e 
disse que os mandaria matar se os quatro homens não 
fôssem restituídos no tempo marcado. Entre os reféns— 
pois era esta sua condição—ia um chamado Caçuta, que, 
bem como os seus companheiros, aprendeu, durante a via¬ 
gem para o Reino, o português suficiente para poder res¬ 
ponder a algumas preguntas à chegada. Diogo Cão apor¬ 
tou a Lisboa antes de Abril de 1484 e recebeu a recom¬ 
pensa que sobejamente ganhara. D. João 11 fê-lo cavaleiro, 
deu-lhe uma pensão e, poucos dias depois, tendo deci¬ 
dido expedi-lo novamente por causa dos emissários que 
lá deixára, fê-lo nobre dando-lhe por armas um escudo 
com dois padrões, como lembrança dos que tinha eri¬ 
gido (0. Nesta segunda viagem erigiu outros dois padrões, 
0 prinaeiro no Monie-Negro, que está agora em Lisboa 
mas tão gasto pelo tempo que se não podem decifrar 
as suas inscrições, e o segundo no Cabo-da-Cruz. Este 
último padrão foi tirado e transportado para Kiel em 1893; 
tem inscrições em português e em latim com datas diferen¬ 
tes. A primeira dá como data da colocação o ano de 1485 


(1) Nota do TRADUIOR-Pode ver-se o texfo da caria de bra¬ 
são concedida a êste navegador in Amaria Portuguesa, de Anselmo 
Braancamp Freire a pág. 112. 

247 


i 



DESCOBRIDORES PORTUGUESES 




e a segunda o de 1484; dêsle modo o padrão não fornece 
qualquer indicação sôbre a daía em que Diogo Cão paríiu 
de Lisboa. Levou o navegador consigo os quafro homens 
que trouxera e, à chegada ao Congo, enviou um dêles ao 
rei a pedir que desse liberdade aos seus emissários, pro¬ 
metendo entregar os outros três em troca dêles. Mandou- 
-Ihe dizer que ia continuar a sua viagem para o sul, 
e que, à volta, diligenciaria falar com êle. O rei soltou 
os emissários portugueses e Diogo Cão enviou-lhe os três 
homens com presentes. 

Escorrendo a costa para o sul, foi até ao Cabo-da- j 

-Cruz, no Sudoeste-Africano, mil-quatrocentas-e-cinqüenta 
milhas ao sul do Cabo-de-Santa-Catarina, e ai morreu, 
segundo uma legenda do mapa de Henrique Martellus e 
declarações dos astrónomos e pilotos espanhóis que assis¬ 
tiram ao congresso de Badajoz em 1525. Contudo, João de 
Barros afirma que êle voltou a Portugal. As datas desta 
segunda viagem são incertas mas talvez que Diogo Cão 
partisse em Setembro de 1485 e os seus navios tivessem 
chegado a Portugal antes de Agôsfo de 1487 e, possivel¬ 
mente até, um ano mais cedo, como pensa Ravensiein. 

Segundo João de Barros, fêz uma visita ao Manicongo 
na sua viagem de regresso, e as inscrições contemporâ¬ 
neas gravadas num rochedo, perto da confluência do 
Rio-Mposo com o Rio-Congo mostram que chegou pelo 
menos àquêle ponto 0). Por conseguinte passou Boma, 

Nóqui, e os redemoinhos conhecidos pelo nome de Cal- 
deira-do-Inferno, onde o rio se encapela ao precipitar-se 
numa passagem de meia milha de largura com uma velo¬ 
cidade de dez milhas à hora, É espantoso como êle con¬ 
seguiu fazer passar os seus navios e chegar à vista das 





0 0 artigo «The Old Kingdom of Congo» pelo Rev. Thomas 
Lewis in Geographical Journal, vol, XXXI, dá uma fotografia de algu¬ 
mas das inscrições. 
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cataratas de Yelala. As inscrições gravadas nos rochedos 
consistem no èscudo das quinas, sem a bordadura dos 
castelos, numa legenda que regista terem ali chegado os 
navios de D. João II de Portugal, e nos nomes de Diogo 
Cão, e dos seus principais companheiros entre êles Pedro 
de Escobar, João de Santiago e João Álvares. O primeiro 
tinha estado ao serviço de Fernão Gomes e depois pilo¬ 
tou a Benio na primeira viagem de Vasco da Gama; 
os outros dois navegaram com Bartolomeu Dias. Infeliz- 
menie a inscrição não tem data mas refere-se provavel¬ 
mente à segunda viagem. Figuram mais nomes com cru¬ 
zes numa outra parte do rochedo; já se sugeriu que 
deviam ter sido acrescentados posteriormenie. 

Não figura na inscrição o nome de Mariim de 
Boémia, embora, pelas legendas do seu globo e por um 
parágrafo do Liber chronicorum de Schedel, se veja 
que êle pretende ter navegado com Diogo Cão em 1484; 
mas se não existissem outras razões que nos fizessem 
duvidar desta versão, a data e a afirmação de que as 
ilhas de S. Tomé e Príncipe foram descobertas naquela 
ocasião, quási provariam a pouca confiança que ela 
merece. 

Segundo João de Barros, Diogo Cão tornou a tra¬ 
zer Caçuta como embaixador do Manicongo e trouxe 
ainda alguns filhos dos cortesãos para serem instruídos 
na Fé Cristã; o rei pedia que lhe mandassem padres 
para instruir o seu povo e, acrescenta Rui de Pina, dese¬ 
java ter pedreiros e carpinteiros que construíssem egre- 
jas e casas, de modo que, nestes e noutros aspectos, o 
seu reino pudesse ser semelhante ao de Portugal. Este 
último historiador descreve o baptismo solene de Caçuta 
e dos seus companheiros e a propagação do Cristianismo 
no Congo O, embora diga pouco mais do que nada 


(1) Crónica de D. João II, caps. 58-63. 
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sôbre as viagens, de harmonia com a política de segrêdo 
continuada por D. Manuel I em cujo reinado escreveu. 
Caçuta tomou o nome de D. João da Silva e voltou 
para o Congo, dois anos depois, com um embaixador 
de D. João II, D. Gonçalo de Sousa mas, se tivesse sido 
recebido pelo Rei nos princípios de 1489 como diz Rui 
de Pina, não podia ter vindo nos navios de Diogo 
Cão. Neste mesmo ano de 1489, um chefe de iribo da 
Guiné chamado Bemoí, amigo dos portugueses, que 
tinha perdido o trono, foi a Lisboa com parentes e cor¬ 
tesãos, para pedir a D. João II o auxílio que lhe fôra 
anteriormente prometido se abraçasse o Cristianismo. 
Recebeu o baptismo com vinte-e-quatro dos seus compa¬ 
nheiros e 0 Rei enviou-o para a sua terra (') numa 
armada comandada por Pero Vaz da Cunha, por alcu¬ 
nha 0 Bisagudo, que levava ordens para construir uma 
fortaleza na foz do Senegal, pois se julgava que êste rio 
comunicava com Timbuctu, um dos grandes mercados do 
interior. Infelizmente, Pero Vaz da Cunha persuadiu-se 
de que Bemoí planeava uma traição e matou-o. JoSo de 
Barros diz que estas notícias deixaram o Rei tanto mais 
penalizado quanto era certo que esperava introduzir o 
Cristianismo na terra dos jalofos por intermédio daquele 
chefe, entrar assim em comunicação com o Preste João, 
e obter informações sôbre o caminho para a índia. 


(1) Nota DO tradutor-D. João II deu a êsfe negro, em 1488, 
um brasão de armas que Braancamp Freire, na sua Armaria Portu¬ 
guesa, a pág. 72, descreve: de vermelho, cruz de ouro; bordadura 
de praia, carregado de cinco escudetes de azul, sobrecarregados cada 
um de cinco besantes de prata, Sôbre êsie assunio pode ver-se João 
de Barros, Década I, livro !ii, cap, 7, e ainda Garcia de Resende, 
Crónica de D. João lí, cap. 78. 

Também D. Manuel enviou um brasão ao rei do Congo, D, Afonso, 
e mais vinie para os principais do seu reino. Veja-se: Anselmo Braan¬ 
camp, op, cll, pág. 148, Damião de Góis, Crónica de D, Manuel, 
paríe III, cap, 38, João de Barros. Década I, livro III, cap. 10. 
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D. João 11 fêz várias tentativas para iniciar um trá¬ 
fico directo com o interior da África. Enviou Rodrigo 
Reinei para estabelecer uma feitoria em Guaden, despa¬ 
chou Pedro de Évora e Gonçalo Eanes como emissários 
aos potentados de Timbuctu e de Tucorol e enviou outros 
■a Mandimansa, potentado principal da região de Man¬ 
dinga. Numa destas embaixadas foram Rodrigo Rebelo, 
escudeiro da Casa-de-El-Rei, Pedro Reinei, João Colaço 
e alguns criados, num total de oito pessoas. D. João 11 
tentou também pôr-se em contacto com Songo, por via 
da Mina, e com um potentado a quem João de Barros 
chama rei dos Moses (Mossi) que vivia perto de Tim¬ 
buctu, pois tinha razões para acreditar que êste rei era 
vassalo ou vizinho de Preste João. Além disso servia-se 
dos indígenas que vinham a Arguim para explorar o 
interior por sua conta ('). 

Se D. João 11 precisasse de um estimulo para pros¬ 
seguir nas suas explorações, tê-lo-ia encontrado nas 
notícias que João Afonso de Aveiro trouxe para Portu¬ 
gal em 1486, Depois de ter fundado uma feitoria em 
Benirn, êste homem voltou a Lisboa com a primeira 
pimenta da Guiné e com um enviado do potentado 
loca! e contou que, a vinte luas de marcha da costa, 
vivia um monarca chamado Ogané a quem os súbditos 
tributavam o mesmo respeito que os católicos ao Papa. 
Os reis de Benirn mandavam pedir a Ogané que lhes 
confirmasse a eleição para o cargo e Ogané, em teste¬ 
munho da sua aprovação, enviava-lhes, para seu uso, 
um capacete de latão, um cetro e uma cruz, sem o que 
0 povo não reconhecia como legítimos governantes. 
O embaixador de Benirn também recebera uma pequena 
cruz e, diz João de Barros, quando em 1540 vieram a 
Portugal emissários do rei de Benirn, um dêles trazia uma 


(1) Décadas da Ásia, déc. I, livro lli, cap. 12. 
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cruz; preguntando-se-Ihe a razão, a sua resposta confir¬ 
mou 0 que acima fica exposto (^). 

Êstes embaixadores nunca tinham visto o rosto de 
Ogané mas, ao retirarem-se, haviam-lhe beijado o pé 
que êle estendia por detrás de uma cortina. Era isto o 
que se dizia mas os portugueses estavam tão ansiosos 
por localizar e encontrar o Preste João que se agarraram 
à idéia de que êle e Ogané eram um e o mesmo indiví¬ 
duo, pois se dizia que ambos se sentavam por detrás de 
cortinas de sêda e traziam uma cruz. Os cosmógrafos 
de D. João II, tendo estudado a questão, avaliaram a 
distância de vinte luas de marcha em trezentas léguas e> 
contando-as a partir de Benim para leste e consultando' 
Ptolomeu e as notícias trazidas pelos navegadores, con¬ 
cluíram, que uma vez percorrida essa distância, se atin¬ 
giria a Etiópia. João de Barros conta-nos isto, mas 
Ptolomeu não podia ter fornecido quaisquer elementos, 
visto que ligava o sul da África com o Extremo-Oriente 
por uma faixa de terra. É mais verosímil que os cos¬ 
mógrafos tivessem consultado Fra Mauro, pois êste 
mostra, à roda do sul da África e da Abissínia, uma 
passagem marítima que quási atinge o sul desta. Seja 
como fôr, vale a pena notar que Usodimare, na sua 
carta de 1455 anteriormente mencionada, calculava que 
os limites do reino do Preste João se deviam achar a 
trezentas léguas da Gâmbia. 

Em virtude das informações recebidas, o Rei resol¬ 
veu enviar, em 1487, mais duas expedições, uma pelo 
caminho do Mediterrâneo e outra ao longo da costa oci¬ 
dental da África, com o.duplo objectivo de encontrar o 
Padre-Rei e de atingir a índia. A primeira foi confiada a 
Pêro da Covilhã e a Afonso de Paiva, e a segunda a 
Bartolomeu Dias. 


P) Décadas da Ásia, déc. I, livro III, cap. 4. 
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A lenda do Preste João deve ter provindo primitiva- 
mente da Abissínia, único reino fora da Europa que 
nunca deixara de ser cristão, mas havia muito tempo 
que as comunicações dêste reino com o Ocidente tinham 
sido cortadas pelo Egito maometano e, no século xii, 
quando aparecem os primeiros documentos que, lhe 
dizem respeito, dizia-se que o Padre-Rei vivia na Ásia. 
A sua fama aumentou grandemente quando, cêrca 
de 1165, circulou uma carta apócrifa que se dizia ter 
sido por êle escrita ao Imperador de Bizâncio. O Padre- 
-Rei intitulava-se nela Senhor dos Senhores e afirmava 


que setenta reis eram seus tributários; o seu tesouro- ; 

ouro e pedras preciosas-não tinha igual; o seu exército 

compunha-se de quarenta corpos, cada um dos quais J 

tinha dez-mil homens montados e cem-mil de infantaria. - 

Á sua mesa, feita de esmeraldas, eram diariamente obse- 

quiadas trinta-mil pessoas e sentavam-se doze arcebispos 

à sua direita e vinte bispos à esquerda. Este romance ;■ 

de maravilha, que parecia confirmar os boatos que então ,■ 

corriam de um poderoso monarca cristão, foi recebido 

com alvoroço e nunca mais esquecido; no século seguinte, ;, 

com 0 aumento da pressão islâmica que se seguiu à 

falência das cruzadas e, depois, com a invasão da 


Europa pelos Mongóis, tornava-se cada vez mais impor¬ 
tante para a Cristandade conseguir o auxílio de seme¬ 
lhante aliado, e assim, enviaram-se emissários para o 
encontrar. Pian de Carpini e Guilherme de Rubruck 
foram os primeiros e, como Marco Paulo e Oderico de 
Pordenone, esperavam, provavelmente, encontré-Io na 
Tartária; de facto, encontraram mais do que um soberano 
que se lhe assemelhava, mas todos ficavam muito aquém 
das expectativas. Contudo, no século xiv, estabeleceu-se 
realmente contacto com a Abissínia e viu-se que o seu 
rei era o protótipo da lenda, embora, 
tempo, não fôsse geralmente aceite como tal. Em 131b, 
alguns frades dominicanos enviados pelo Papa Joao AAli 
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enlraram no seu reino e fizeram muilas conversões. Em 
1391, um padre que vivera na Abissínia pôde dar infor¬ 
mações a João 1 de Aragão àcêrca de Presle João; em 
1-409, veiu a Venesa uma embaixada abexim; em 1427 
uma oulra visitou a côrte de Afonso V de Aragão e, em 
1452, ainda uma outra atingiu Lisboa. Por estas fontes 
de informação, o Preste João tornou-se bem conhecido; 
veiu a saber-se que era um cismático e que não era 
nem muito poderoso nem muito rico. Também nos mea¬ 
dos do século XIV começaram os geógrafos a transferi-lo 
da Ásia para a África; em alguns mapas colocava-se o 
seu reino no Nilo, noutros no Sueste-Africano, ou mesmo 
perto do golfo da Guiné. As notícias que o localizavam 
na África-Gentral e na África-Ocidental exerceram cer¬ 
tamente alguma influência em Portugal quando começa¬ 
ram as viagens (^). 

Nos princípios do século xiv fizeram-se planos para 
0 libertar dos trabalhos que lhe causavam os musul- 
manos e para o fazer aliado da Europa Cristã. Em 1317 
Guilherme Adam convidou os genoveses a bloquearem 
0 Mar-Vermelho com galés que seriam construídas em 
Órmuz ou na índia, enquanto outros propunham auxi¬ 
liar 0 Preste João, atacando o Egito no Mediterrâneo. 
Os portugueses, quando chegaram ao Oriente, prosse¬ 
guiram com firmeza o mesmo objectivo que, finalmente, 
conseguiram atingir. 

Já vimos que um dos objectivos de D. Henrique ao 
ordenar o descobrimento da Guiné era o de encontrar 
um aliado cristão contra o islam. Quando Antão Gon- 
çalvez largou para a sua expedição ao longo da costa de 
África, em 1442, e prometeu procurar novas de terras 
distantes, D. Henrique disse-lhe «que lho tinha em ser¬ 


(I) Sir E, Denison Ross in Travei and Travellers (London, 1926), 
cap. 9. 
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viço, e que não somente daquela terra desejava de haver 
sabedoria, mas ainda das índias e da ierra de Presle 
João, se ser pudesse» (V D- Henrique sabia pelos mapas 
já mencionados que o Padre-Rei tinha os seus domínios 
na África e isto deve ter sido confirmado pelos abexins 
que estiveram em sua casa. Como uma grande parle 
da África se chamava então Etiópia, era natural que o 
Infante esperasse pôr-se em contacto com aquele monarca, 
especialmente se êle vivesse perto do gôlfo da Guiné, 
D. João II podia escolher ainda uma outra linha de 
comunicação, pois que no mapa de Fra Mauro, feito por 
ordem de Afonso V, a Abissínia ficava colocada na 
África Oriental e estendia-se quási até ao seu extremo 
sul; dêste modo podia evidentemenie ser atingida por 
quem torneasse o continente. 

No tempo em que partiu para realizar a sua expedi¬ 
ção, Pero da Covilhã tinha cêrca de quarenta anos de 
idade; era um homem de origem humilde, dotado daquela 
energia e persistência que caracteriza os beirões. Nos 
primeiros tempos da sua vida foi para Espanha e esteve 
sete anos na casa do duque de Medina Sidónia, onde 
aprendeu a falar espanhol correctamente, a confiar em 
si e a manejar uma espada, Em 1474 voltou a Portugal, 
sendo feito escudeiro por D. Afonso V, e, depois da 
morte dêste monarca, fez parte da guarda de D. João 11. 
Este Rei empregou-o como agente secreto em Espanha, 
para espiar os membros da Casa-de-Bragança que 
ali se haviam refugiado depois da prisão do duque, e 
também o enviou em missões a Tremecem e a Fêz, onde 
aperfeiçoou os seus conhecimentos de árabe. Pouco 
tempo depois da sua volta a Portugal, nos princípios de 
1487, confiou-lhe D. João II uma missão de raaior fama 
e deu-lhe por companheiro a Afonso de Paiva, oriundo 


(9 Crónica da Guiné, cap. 16. 

255 


descobridores portugueses 


de uma família das Canárias. As particularidades da 
expedição foram dispostas pelo Rei uma vez consultados 
D. Diogo Ortiz, seu capelão-mor e hábil cosmógrato, 
Mestre Rodrigo, médico do Rei, e Mestre Moisés, também 
conhecido por José Vizinho. Supõe-se que êstes dois 
homens, simuMneameníe cosmógrafos e matemáticos — 
os mesmos que mais tarde haviam de examinar as pro¬ 
postas de Colombo—trabalharam com Martim de Boé¬ 
mia na construção de um astrolábio aperfeiçoado. Pre¬ 
pararam, para Pêro da Covilhã e para o seu companheiro 
uma carta de marear e instruções, certamenle orais 
por receio de extravio, e explicaram-lhes o caminho que 
deveriam tomar para a região das especiarias; um dos 
viajantes devia ir à terra do Preste João e esforçar-se 
por saber ao certo se era possível navegar pela Guiné 
para os mares do. Griente. O Rei não procurava um 
aliado contra o islam na pessoa do Padre-Rei, como 
D. Henrique fizera, mas esperava encontrar, através 
dêle, uma porta para a expansão portuguesa. Diz João 
de Barros: «Parecia a El-Rei que por via dêste (o Preste 
João) podia ter alguma entrada na índia. Porque por os 
abexins religiosos, que vêm a estas partes de Espanha, 
e assim por alguns frades, que de cá foram a Jerusalém, 
a que êle encomendou que se informassem dêste prín¬ 
cipe, tinha sabido, que seu estado era a terra, que estava 
sôbre o Egito, a qual se estendia até o mar do sul» 0). 
Esta localização do Padre-Rei, embora imperfeita, provi¬ 
nha de informações directas. Como além disso soubesse 
que Jerusalém era visitada por monges abexins, D. João II 
havia já expedido para esta cidade, em missão análoga, 
Frei António de Lisboa e Pedro de Monterroio; mas êstes, 
por falta de conhecimento de árabe, não foram mais 
além. Nove meses depois da partida de Pêro da Covilhã 


(1) Décadas da Àsia, déc, l, livro III, cap. 4, 
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e de Afonso de Paiva, chegou a Lisboa, vindo de Roma, 
um padre abexim, chamado Lucas Marcos e, pelo que 
diz João de Barros, é óbvio que D. João 11 sabia que o 
seu soberano era o Preste João. 

A 7 de Maio de 1487, o Rei deu em Santarém uma 
audiência de despedida a Pêro da Covilhã e a Afonso 
de Paiva, na presença do duque de Beja, depois 
D. Manuel 1; entregou-lhes quatrocentos cruzados, 
uma carta de crédito e concedeu-lhes a sua bênção. 
Vieram de jornada até à capital e, pondo de parte 
algum dinheiro para as despesas, entregaram o resto, 
para lhes ser dado em Valência, ao italiano Bartolomeu 
Marchioni, talvez o banqueiro mais rico de Lisboa. 
Foram até Valência por terra e seguiram depois para 
Barcelona onde embarcaram para Nápoles e Rodes; 
compraram nesta ilha uma grande carregação de mel, 
para viajarem como mercadores, conforme haviam sido 
aconselhados por dois portugueses, cavaleiros do Hospi¬ 
tal ali residentes, e tomaram então um navio para Ale¬ 
xandria. Nesta cidade adoeceram ambos com febres e, 
quando se restabeleceram, viram-se privados da sua mer¬ 
cadoria porque o governador, no uso dos seus direitos, 
se havia apoderado dela, julgando que morriam. Depois 
de algumas dificuldades obtiveram uma pequena indemni¬ 
zação em dinheiro, compraram novas mercadorias e 
seguiram para o Cairo. Muitos mercadores, com quem 
Pêro da Covilhã travara conhecimento, haviam estado na 
índia e outros dirigiam-se para lá por Tor e por Aden. 
Entre êstes últimos havia alguns mouros de Marrocos 
com quem Pêro da Covilhã e Afonso de Paiva combina¬ 
ram seguir viagem. Na primavera de 1488, fizeram-se 
de vela numa pequena barca árabe para Aden, üia 
Suaquem, levando provavelmente dois meses no cami- 
nhp; quando chegaram era já tempo da monção para 
a índia e então os dois separaram-se. Afonso de Paiva 
dirigiu-se à Etiópia, provavelmente com a intenção de 
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regressar dali a Portugal, ao passo gue Pêro da Covilhã 
embarcou num navio que melia duzentas a trezentas 
toneladas de carga e que então se conhecia em Portugal 
sob 0 nome de **030 de Meca». Dentro de um mês 
alcançava Cananor e daqui seguiu para Calecute, então 
0 pôrto mais rico da índia, no qual havia uma grande 
colónia de mercadores musulmanos que detinham nas 
suas mãos o comércio externo, designadamente o das 
especiarias. 

Em Agôsto e Setembro chegavam os navios de Aden 
e dos Estreitos com mercadorias do Ocidente e, em 
Fevereiro, largavam para as suas terras com pimenta, 
com cravo da índia, com canela, com ruibarbo, com 
pedras preciosas, com porcelanas e com outras merca¬ 
dorias trazidas a Calecute das outras partes da índia, 
de Ceilão e do Extremo Oriente. Depois de se familia¬ 
rizar com êste tráfico, Pêro da Covilhã passou a Goa, 
centro do comércio de cavalos, os quais, vindos pelo 
Mar Arábico, ali se compravam^ para satisfazer as neces¬ 
sidades militares dos potentados indianos. Fêz depois 
a travessia para Ormuz, empório do gôlfo Pérsico, 
e, nos fins de 1489, meteu-se num navio e seguiu até 
Sofala, ao longo da costa da África, localidade habi¬ 
tada por muitos árabes negociantes de ouro das minas do 
interior. Daqui voltou para Aden, em Outubro de 1490, 
e atingiu o Cairo, provavelmente no fim do mesmo ano, 
cêrca de quatro anos depois de ter saído de Portugal. 
Tôdas estas datas foram calculadas pelo conde de Fica- 
lho C), mas sam por êle próprio consideradas hipotéticas. 
Quando Pêro da Covilhã chegou ao Cairo era sua inten- 


(*) Viagens de Pedro da Covilhan (Lisboa, 1898), cap. 3 e 4, 
0 Conde Ficalho edifou com a maior compelência os Simples e dro¬ 
gas da índia de Garcia da Orta e escreveu a obra magisiral Garcia 
da Orla eo seu tempo. 
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ção voltar para Portugal, pois já se havia desempenhado 
da sua missão; esperava encontrar-se nesta cidade com 
Afonso de Paiva, mas soube que êste já tinha morrido. 
Encontrou, porém, dois judeus que D. João 11 enviara 
em sua procura, um chamado José de Lamego, sapa¬ 
teiro, que já anteriormente visitara Bagadá, e um rabi 
de Beja chamado Abraão. Traziam-lhe uma carta com 
ordem de regressar a Portugal, se a missão já estivesse 
concluída, caso contrário, não devia descansar enquanto 
não visse o Preste João nem mostrasse Ormuz a 
Abraão. Pêro da Covilhã não era homem para desobe¬ 
decer; além disso, é provável que a atracção da aventura 
e do desconhecido se tivessem apoderado dêle. Antes, 
porém, de' seguir o seu caminho escreveu uma carta ao 
Rei e enviou-a por José de Lamego. 

0 Padre Francisco Álvares, que foi à Abissínia com 
a missão de D. Rodrigo de Lima em 1520, é o nosso 
principal informador sôbre a jornada de Pêro da Covi¬ 
lhã (*), escreveu, porém, muito tempo depois e conta-nos 
aquilo de que Pêro da Covilhã se lembrava passados 
já muitos anos. Segundo êste autor, Pêro da Coviíhã man¬ 
dou dizer ao Rei que tinha visitado Cananor, Calecute e 
Goa, e que tinha encontrado em Calecute, canela, pimenta 
e noz moscada, esta última vinda de fora. Acrescen¬ 
tava ser possível ir àquelas cidades da índia pelo 
gôlfo da Guiné, fazendo rumo à costa de Sofala onde 
tinha estado, ou a uma grande ilha que se dizia ter 
trezentas léguas de costa e a que os mouros chamavam 
llha-da-Lua. O fim da sua jornada a Sofala foi o de saber 
se existia um caminho marítimo pelo sul da África e não 
0 de ir à procura das minas de ouro do interior. 

No mapa de Fra-Mauro vê-se um cabo no sul da 


C*) Verdadeira informaçam das terras de Preste Joam (Lisboa, 
1540 e 1889), cap. 103. 
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África com uma legenda a indicar que um navio indiano 
dobrara êsse cabo, em 1420, e navegara pelo Mar-Oci¬ 
dental. Mas 0 cabo em questão era provavelmente o 
Cabo-das-Correntes e o navio uma barca árabe que, 
dirigindo-se a Sofala, fora arrastada para além dêle. 
Â leste dêsíe cabo e separada do continente por um 
apertado estreito havia uma grande ilha onde Sofala 
estava localizada. Pêro da Covilhã poude rectificar êsíe 
êrro e chegou à convicção de que o caminho marítimo 
para a índia era praticável. A sua jornada a Sofala, com¬ 
binada com a viagem de Bartolomeu Dias, determinaram 
a expedição posterior de Vasco da Gama. 

Alguns autores têm duvidado de que D. João II che¬ 
gasse a receber a carta de Pêro da Covilhã. Na primeira 
edição da sua história dos portugueses no Oriente, Cas- 
tanheda diz que sim, mas na segunda edição diz o con¬ 
trário. ' Porém, se D. João II a recebesse, certamenle 
teria feito segredo disso, podendo muito bem ser que 
mesmo a Garcia de Resende, seu amigo íntimo, nada 
tivesse contado, pois êste cronista diz que a carta só chegou 
depois da morte de D. João II e da partida de Vasco da 
Gama. A razão para pensar que o Rei chegou a receber 
a carta é que Vasco da Gama foi mandado directameníe 
a Calecute e-diz João de Barros —levava, além das 
suas instruções, as notícias que D. João II recebera 
daqueles logares e uma carta para o rei de Calecute. 
Com ioda a certeza foi a carta de Pêro da Covilhã uma 
das fontes das instruções, embora outras existissem. 

Pêro da Covilhã levou Abraão a Ormuz e daqui se 
tornou êsíe último para Portugal, depois de se ter ins¬ 
truído em tudo que o Rei desejava saber, ao passo que 
0 primeiro seguia para Jeda e daqui para Meca, vestido 
de branco como um peregrino, com o cabelo rapado à 
navalha. A visita ao logar santo do islamismo era peri¬ 
gosa, não estava autorizada pelas suas instruções e só 
se pode atribuir ao amor das aventuras. Ainda depois 


260 


progresso das navegações no reinado de d. JOÃO n 


disto a sua curiosidade não ficou satisfeita, ■ pois seguiu 
para Medina e, em seguida, para o Sinai, para o convento 
de Santa-Catarina, onde, provàvelmente, pela primeira 
vez fem quatro anos, entrou numa igreja cristã e ouviu 
Missa. Em 1493, chegou finalmente à Abissínia e aqui 
terminaram as suas viagens; ou não o deixaram sair, 
ou, tendo casado e adquirido riqueza, não quis voltar a 
Portugal. Foi o primeiro poriuguês que pisou o solo 
indiano e que viu o Preste João; pelo facto de residir 
durante mais de trinta anos na Abissínia, tornou-a 
conhecida da Europa, como o não tinha sido até então, 
e preparou o caminho para a influência preponderante 
que Portugal ali disfrutou durante um século, graças aos 
seus embaixadores e aos seus soldados e, mais do que a 
todos estes, aos missionários da Companhia de Jesus 0. 
Se a Etiópia é ainda hoje um país cristão, deve-o à 
expedição de D. Cristóvão da Gama de 1541 (®), pois, 
para citar a frase de Gibbon, ^A Etiópia foi salva por 
quatrocentos-e-cinqüenta portugueses». 

A expedição de Bartolomeu Dias, que dobrou a 
extrema sul do continente africano -objecíivo que os 
navegadores haviam procurado atingir durante mais de 
meio século—compunha-se de dois navios, provàvel¬ 
mente caravelas de cinqüenta toneladas (a tonelada 


(1) Os irabalhos dêstes missionários foram publicados pelo- 
Padre Beccari nos quinze volumes da obra Rerum Aethiopicarum 
scripiores occideniales inediti. 

(2) Nota do IRADUIOR-Sôbre esta expediçSo veja-se Déca¬ 
das da Ásia de Diogo do Couto, livro Vii, caps. 8, 9, 10 e 11, 
livro VIII, caps. 7, 8,13 e 14 e a narração de Miguel de Castanhoso, 
um dos que acompanharam D. Cristóvão da Gama, intitulada Tra¬ 
tado das cousas que o muito esforçado capitão Dom Cristovão 
da Gama fes nos regnos do Preste João com quatrocentos portu¬ 
gueses, etc.,,, publicada por F. M. Estéves Pereira (Imprensa Nacio¬ 
nal de Lisboa, 1898) sob o título Dos feilos de D. Cristóvão da 
dama na Etiópia, 
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daquele fempo fazia duas ou mais das de hoje), e de 
uma navela de provisões, refôrço imporiante, pois os 
víveres haviam escasseado nas empresas anteriores obri¬ 
gando os navios a voltar para Portugal. O navio-chefe 
era comandado por Bartolomeu Dias, cavaleiro da casa 
de El-Rei, que levava por piloto Pêro de Alenquer e por 
mestre um tal Leitão. O capitão do segundo navio deno¬ 
minado S. Panialeão era João Infante, cavaleiro também, 
e levava Álvaro Martins por piloto e por mestre João 
Grego, Pedro Dias, irmão de Bartolomeu Dias, levava a 
seu cargo a naveta, com João de Santiago por piloto e 
João Alves por mestre. Todos êles eram homens muito 
bem preparados para as suas respectivas tarefas. Não 
existe qualquer relatório da viagem, nem Rui de Pina 
nem Garcia de Resende a descrevem e, embora João de 
Barros nos dê uma breve relação dela 0), as suas datas 
nem sempre merecem confiança. Segundo este último 
autor, Bartolomeu Dias partiu em Agosto de 1486 e vol¬ 
tou em Dezembro do ano seguinte, mas Duarte Pacheco 
que encontrou Bartolomeu Dias na sua viagem de 
regresso, declara que o Cabo-da-Boa-Esperança foi des¬ 
coberto em 1488; ora êle escreveu o Esmeralda pouco 
depois de 1505, ao passo que João de Barros só com¬ 
pôs as suas Décadas cerca de quarenta anos depois. 
Além disso, sucede que a afirmação de Duarte Pacheco 
é confirmada por duas notas marginais reconhecidas 
pelos eruditos como escritas por mão de Cristóvão 
Colombo: uma delas num exemplar da Imago Mundi 
de Pierre d’Ailly, hoje na Biblioteca Columbina de Sevi- 
Iha (®), e a outra na Historia rerum ubique gesiarum 
do Papa Pio 11 (Venesa, 1477). Estas notas, consideradas 


(í) Décadas da Asia, déc. l, livro Iii, cap. 4, 

P) Cristóvão Colombo pretende ter assistido à audiência que o 
Rei deu a Bartolomeu Dias quando êsíe navegador regressou a Lisboa. 
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isoladamente, fraca prova poderiam constituir, dados os 
erros da primeira e a pouca confiança que merece o 
navegador genovês; é hoje, porém, geralmeníe aceite que 
Bartolomeu Dias largou de Lisboa em Agosto de 1487. 
Levava consigo dois negros, que Diogo Cão capturara 
e trouxera para Portugal, e quatro negras da costa da 
Guiné, que foram desembarcadas em vários pontos da 
costa, tôdas bem vestidas e fornecidas de amostras de 
prata, de ouro, e de especiarias. Deviam levar estas coi¬ 
sas para o interior, mostrá-las e, ao mesmo tempo, pro¬ 
clamar a grandeza de Portugal e anunciar que os navios 
de D. João II andavam ao largo da costa em busca da 
índia e do Preste João. Esperava-se que as notícias che¬ 
gassem ao Padre-Rei e que êste enviasse um emissário 
ao encontro da expedição, Bartolomeu Dias levava tam¬ 
bém três padrões que erigiu nos locais adiante mencio¬ 
nados e não há dúvida de que tinha consigo um exem¬ 
plar do mapa que fôra dado a Pêro da Covilhã. 

Provàvelmenie, navegou direito ao Congo e escorreu 
depois a costa, como os navegadores anteriores, sem se 
afastar muito para o largo; sabemos que deu nomes aos 
cabos, às baías e aos outros pontos que ia descobrindo, 
denominando-os segundo os dias em que os atingia ou 
em obediência a quaisquer outras razões. Quando chegou 
à Angra-do-Salto, que Ravenstein identifica com Pôrto- 
-Alexandre, desembarcou os dois negros, sendo possível 
que deixasse depois a naveta em Walvis-Bay. Prosse¬ 
guindo até ao Cabo-da-Volta, perto da Angra-Pequena, 
erigiu o primeiro padrão, da invocação de Santiago, do 
qual foram posteriormente recolhidos alguns fragmentos. 
Depois de bordejar por alguns dias, um vento forte 
obrigou-o a diminuir o pano e arrastou-o para o sul 
durante treze dias; como os navios eram pequenos e o 
tempo fôsse muito frio, as tripulações sofreram grande¬ 
mente. Quando o mar acalmou um pouco, Bartolomeu 
Dias fêz rumo a leste, pensando que a costa ainda con- 
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iinuava na direcção noríe-sul, mas, como passados alguns 
dias não lhe aparecesse ferra, rodou para o noríe e entrou 
numa baía a que chamou dos Vaqueiros, por causa dos 
pastores indígenas que ali encontrou a guardar vacas. 
B a Mossel-Bay de hoje. 

Como não tinha intérprete que entendesse os indíge¬ 
nas, não poude comunicar com êles; além disso, os 
negros ficaram tão assustados quando viram õs navios 
que enxotaram o gado para o interior e, assim, a única 
coisa que os portugueses conseguiram saber sôbre êles 
foi, por os verem, que eram negros como os da Guiné. 
Barfolomeu Dias continuou no seu novo rumo ao longo 
da costa, com o que todos ficaram muito contentes, e 
chegou a Algoa-Bay. Num ilhéu levantaram uma cruz 
e, no actual Cabo-Padrone, segundo o mapa de Cantino, 
ou no llhéu-da-Cruz, segundo Duarte Pacheco e João 
de Barros, um padrão dedicado a S. Gregório. As tripu¬ 
lações estavam completamente extenuadas devido aos 
temporais e aos grandes mares que haviam padecido e 
todos à uma pediram ao comandante que não avan¬ 
çasse mais ; diziam que os mantimentos eram tão poucos 
que mal lhes chegariam para alcançar a naveta, pois 
esta ficara tanto para trás que, quando lá chegassem, 
já muitos feriam morrido de fome. Era bastante para 
uma só viagem o descobrimento de tamanha exten¬ 
são de novas costas e o facto de poderem trazer 
para Portugal um grande feixe de notícias, nomea- 
damenfe a de que a ferra corria agora para lestè, o 
que parecia indicar que algum grande cabo devia estar 
atrás dêles, e assim era melhor retrocedçr a fim de o 
descobrir. 

Para dar satisfação a estas queixas, Barfolomeu Dias 
desembarcou com os seus oficiais e alguns dos mari¬ 
nheiros principais—e obrigou-os a declarar sob jura¬ 
mento 0 que melhor lhes parecia que se devia fazer 
em serviço do Rei ; todos êles acordaram em que se 
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devia voltar para Portugal e assinaram um documento 
em que se expunha êsfe parecer. Mas, como Barfolomeu 
Dias desejava continuar a viagem e somente os tinha 
consultado em obediência às ordens que recebera, pediu- 
'Ihes que assentissem em seguir avante mais um ou 
dois dias e disse-lhes que, se nada encontrassem de 
importante, regressariam então. Consentiram nisto, mas, 
passados êsses dias, não fizeram mais do que atingir o 
rio que hoje tem o nome de Great-Fish-River: denomi¬ 
naram-no Rio-do-lnfante, do nome de João Infante, 
a primeira pessoa que lá desembarcou, e renovaram 
então as suas queixas, pelo que Barfolomeu Dias teve 
que ceder. Tanto António Galvão como João de Barros 
registam o desapontamento de Barfolomeu Dias e o 
segundo conta que êste navegador, quando regressava, 
ao passar pelo padrão de S. Gregório, o deixou com 
muita pena como se fôsse um filho condenado a perpé¬ 
tuo exílio; de facto não o tornou a ver. Quando vinham 
de volta, os marinheiros chegaram à vista do grande cabo 
que demandavam e, por causa dos perigos e tormentas 
que tinham passado para o dobrar, Barfolomeu Dias 
deu-lhe o nome de Cabo-das-Tormenias; o Rei D. João, 
porém, mudou êste nome para o de Cabo-da;Boa- 
-Esperança, pois prometia o descobrimento da índia, 
durante tantos anos procurada (B. Neste local levantou 
Barfolomeu Dias um padrão, da invocação de S. Filipe, 
e continuou a escorrer a costa em busca da naveta, que 
encontrou precisamente nove meses depois de a ter dei¬ 
xado. Dos nove homens de que se compunha a tripula-' 
ção apenas sobreviviam três e um dêsíes morreu de 
alegria ao ver os companheiros; os outros haviam sido 
mortos pelos indígenas por causa do que possuíam. 


(1) Esfa é a Iradição; Duaríe Pacheco, porém, diz que foi Bar- 
lolomeu Dias quem deu o nome actual. 
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Depois de íer íirado as provisões da naveia, Baríolomeu 
Dias queimou-a e foi demandar a Ilha-do-Príncipe onde 
enconírou Duaríe Pacheco doeníe de cama. Este nave¬ 
gador havia sido despachado pelo Rei com o fim de 
reconhecer os rios do continente africano e, como não 
pudesse ir em pessoa, enviara o seu navio para fa 2 er 
algum tráfico, mas o navio naufragara. Duarte Pacheco 
e alguns sobreviventes embarcaram então nos navios de 
Bartolomeu Dias, os quais foram à Mina carregar pó de 
ouro daquela região e chegaram finalmente a Portugal, 
em Dezembro de 1488, depois de uma ausência de 
dezasseis meses e dezassete dias. Nesta viagem, segundo 
João de Barros, descobriu Bartolomeu Dias trezentas-e- 
■cinqüenía léguas de costa, isto é, tanto como Diogo Cão 
nas suas duas viagens. 

A data precisa do descobrimento do Cabo-da-Boa- 
-Esperança tem que ficar duvidosa e, apesar de não ser 
talvez uma questão de grande importância, a viagem em 
si foi tão memorável que não podemos deixar de lamen¬ 
tar não possuirmos um registo dela com mais minúcias; 
para cúmulo, até desapareceram os dois últimos padrões 
que mencionamos. Contudo, em 1938, devido aos esfor¬ 
ços inteligentes de Eric Axelson, localizou-se a posição 
verdadeira do padrão de S. Gregório em False-Island e 
recuperaram-se, na penedia e na praia subjacente, peda¬ 
ços do padrão com inscrições e grandíssimo número 
de fragmentos pequenos de pedra a êle pertencentes 
(consulíe-se a obra dêste autor South East África Í488- 
"1530 a páginas 173) ('). 


0 A narrativa moderna mais aceitável da viagem de Barfo- 
lomeu Dias é a de Ravenslein, no artigo que já citamos. Sugere êste 
autor que o Cabo foi descoberto em 1488. Pode também consuliar-se 
Theal in The Forluguese in South África from 1505 lo 1795, obra de 
que há várias edições. 
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Nada conhecemos quanfo à personalidade de Barto- 
lomeu Dias (’) nem sabemos qual a recompensa que 
recebeu pelo seu momenioso descobrimenlo, mas sabe¬ 
mos que 0 Rei, quando preparava a expedição de 
Vasco da Gama, fêz uso da experiência que Barío- 
lomeu Dias havia alcançado, empregando-o em dirigir a 
consirução das naus que deveriam enconlrar o caminho 
da índia. 


(>) N§o exislem retralos autênticos de Bartolomeu Dias nem 
de Diogo Cão. 
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Explorações para o Ocidente 


D epois do descobrimento dos Açores era natural que 
se fizessem tentativas para explorar o oceano mais 
para o Ocidente. Corriam, então, boatos acerca 
de umas ilhas perdidas que tinham sido vistas mas 
que não haviam tornado a aparecer. António GalvHo fala 
de uma viagem realizada em 1447 e de uma outra, cuja 
data não menciona, da qual diz: «Contam mais que neste 
meio tempo vindo uma nau de portugueses pelo Estreito 
de Gibraltar fora lhe dera tal tormenta, que correra a 
loeste muito mais do que quizera, e foram ter a uma ilha, 
em que havia Sete Cidades 0), e falavam a nossa língua. 

. «E alguns querem que estas 

terras, e ilhas que os portugueses tocaram, sejam aquelas 
que agora se chamam as Antilhas, e Nova-Espanha, e 
alegam muitas razões para isso, em que não falo por não 
tomar isto à minha conta, mas com tudo tôda a cousa de 
que não sabiam dar razão era dizer, é a Nova-Espanha». 
No mapa de Andréa Blanco, datado de 1448 e dese- 


(1) A Ilha fabulosa de Anlílla, 


nhado em Londres, representa-se uma larga faixa de 
terra a umas duzentas milhas a sudoeste de Cabo-Verde 
com a inscrição ixola oíiníicha xa longo a ponente 
1500 mia, que tem sido traduzida: «ilha aulêntica jaz 
distante 1500 milhas para oesle», ou «ilha autêntica 1500 
milhas de comprido para oeste'*. Se a primeira vensão é 
correcta, a terra pode querer representar o promontório nor¬ 
deste da América-do-Sul, isto é, o Brasil, e foi assim iden¬ 
tificada pelos Srs. Yule Oldham e Jaime Batalha Reis 0. 
A interpretação dêstes autores não é geralmente aceite, 
todavia, em 1500, existia um mapa, que devia ter sido 
feito pouco depois de 1471, no qual se considerava estar 
representado o Brasil, como veremos em ulterior capi¬ 
tulo. O professor E. G. R. Taylor admite que a «autên¬ 
tica ilha » pode ser identificada com a extrema oeste da 
costa sul do gôlfo da Guiné, representado por uma rein- 
terância comprida e profunda num mapa catalão da 
biblioteca Este-de-Modena desenhado cêrca de 1450, mas 
0 obstáculo para a aceitação da sua teoria reside no fado 
de êste promontório ocidental ficar a leste do Cabo-Verde 
ao passo que a ilha fica a oeste 0. A um marinheiro 
experimentado poderia parecer muito provável que um 
navio português que navegasse no Atlântico-Ocidental 
fôsse desviado do seu rumo para as costas da América-do- 
-Sul, pois existem exemplos disto em tempos posteriores. 
Além disso, supoz-se geralmente durante muito tempo, 
embora,erradamente, que sucedera semelhante precalço a 
Pedro Álvares Cabral, em 1500, e que êste linha encon¬ 
trado 0 Brasil por acaso 0. 


(!■) Geographical Journal, Março de 1895 e Fevereiro de 1897. 

(2) Geographical Journal, vol. LXVll, pág, B82. ^ 

(3) Nota do tradutor -Ver a êsfe respeito o interessanie 
artigo do Sr. Almirante Gago Coutinho inserto no jornal Diario de 
Lisboa e transcrito no Bolelim Geral das Colónias n.o 96 (Junho 
de 1933), pág. 160. 
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Em regra, os marinheiros que empreendiam esfas 
viagens obiinham a concessão das ilhas que pensavam 
ter descoberio ou vir a descobrir. A mais antiga doa¬ 
ção dêste género cujo texto possuímos foi feita por 
D. Afonso V a seu irmão D. Fernando, em Novembro 
de 1437 0). A 19 de Fevereiro de 1462, deu o mesmo 
Rei as ilhas de Lono e Capraria a João Vogado, mas o 
paradeiro delas nunca foi localizado, embora se supuzesse 
que já tinham sido encontradas mas não povoadas {% 
Á 29 de Outubro do mesmo ano, o Rei fêz mercê a 
D. Fernando de uma ilha a oes-noroeste das Canárias e 
da Madeira, possivelmente uma das Antilhas, que fôra 
avistada por Gonçalo Fernandes quando este voltava do 
Rio-do-Ouro 0. A 12 de Janeiro de 1473, D; Afonso V 
doou à Infanta D. Beatriz e aos filhos desta uma ilha 
que se dizia ter aparecido perto de Santiago e que, em 
vão, havia sido procurada por D. Fernando (^); a 21 de 
Junho dêste mesmo ano e em recompensa dos seus ser¬ 
viços em África, Rui Gonçalves da Câmara recebeu a 
doação de uma ilha que fôsse descoberta por êle ou por 
agentes, seus f). A 28 de Janeiro de 1474, D. Afonso V 
doou a Fernando Teles tôdas as ilhas que êste, ou 
alguém por seu mandado, encontrasse, com a condição 
de que não fossem situadas «nas partes da Guiné», para 
que as pudesse povoar; a doação abrangia também as 
ííhas-Foreiras, cuja compra o Rei ajustara com Diogo 
de Teive, o qual, juntamenfe com seu pai, as havia 
recentemente descoberto {% e, a 10 de Novembro 
de 1475, D. Afonso V declarou que era intenção sua 


(^) Alguns documentos, pág. 22. 
0 Ibidem, pág. 28. 

0 Alguns documentos, pág. 23. 
0 Alguns documentos, pág. 37. 
0 Ibidem, pág. 37. 

0 Alguns documentos, pág. 38. 
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incluir também na doação as ilhas habitadas, se não 
estivessem nos mares próximos da Guiné 0. 

Relataram-se alguns factos que pareciam indicar a 
existência de terras para o ocidente. Martim Vicente, 
piloto do Rei, informou Colombo de que, a uma distân¬ 
cia de quatrocentas-e-cinqüenta léguas do Cabo-de- 
-S.-Vicente, apanhara na água um bocado de madeira 
trabalhada com grande habilidade mas não com instru¬ 
mento de ferro. Tinha, evidentemente, sido arrastado por 
êsses mares pelo vento de oeste, o que levou os mari¬ 
nheiros a pensar que, naquela direcção, deviam existir 
algumas ilhas desconhecidas. O cunhado de Colombo, 
Pedro Correia, pretendia ter encontrado nas proximida¬ 
des da llha-da-Madeira um outro bocado de pau tra¬ 
zido do Ocidente e trabalhado de maneira semelhante 
e também dizia que o Rei de Portugal ouvira contar que, 
para aquelas partes, tinham sido encontradas grandes 
canas na água; Herrera declara que o Rei as havia guar¬ 
dado e mostrado a Colombo e, por seu lado, Jerónimo 
Münzer afirma tê-las visto. Quando o vento soprava 
do poente - diziam os habitantes dos Açores - o mar 
arremessava à praia pinheiros de espécies desconhecidas, 
prineipalmente na Graciosa e no Faial; também se dizia 
que na praia da Ilha-das-FIores haviam sido encontra¬ 
dos dois cadáveres, cujos rostos diferiam completamente 
dos rostos dos ilhéus. Herrera afirma que estes cadáveres 
tinham as caras largas e diferentes das dos cristãos. 
Tudo isto devia ter sido arrastado para o oriente pela 
grande corrente do gôlfo do México. 

A 3 de Março de 1486, Fernão Dulmo, capitão da 


(1) Ibidem, pág. 40. O general Brito Rebêlo pensava que esfa 
segunda doação implicava qüe Fernando Teles havia enconirado 
ilhas habiladas, as quais só poderiam pertencer ao Novo Mundo e 
que, por conseguinte, Fernando Teles tinha pedido uma ampliação 
da primeira concessão. 
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Terceira, obteve de D. João 11 a doação de uma grande 
ilha, ilhas ou extensão de costa continental, que se pre¬ 
sumia ser a llha-das-Sete-Cidades e que êle esperava 
encontrar. A viagem devia ser feita à custa de Fernão 
Dulmo mas, se êste não pudesse tomar essas terras, o 
Rei prometia enviar, sob o seu comando, homens e 
navios para tal fim e dar-lhe os títulos honoríficos que 
considerasse proporcionados. Esta concessão é notável 
por constituir uma antecipação à que foi feita a Cristó¬ 
vão Colombo pelos soberanos espanhóis e ainda porque 
mostra que se acreditava na existência de um continente 
que êste navegador só encontrou em 1498 (^). Além 
disso. D. João II fêz esta concessão pouco tempo depois 
de ter recusado a oferta de Colombo, pelo que o 
Dr. Joaquim Bensaúde sugere que a promessa de enviar 
uma esquadra às regiões ocidentais se destinava a adver¬ 
tir Fernando e Isabel com o fim de evitar que êsíes che¬ 
gassem a um acordo com o navegador genovês. 

Fernão Dulmo pensou duas vezes e achou que a 
expedição ia além dos seus meios e assim, a 12 de Julho 
seguinte, fêz com João Afonso do Estreito, habitante rico 
da Madeira, um contrato de sociedade nos iêrmos do 
qual todos e quaisquer descobrimentos deviam ser parti¬ 
lhados a meias. João Afonso do Estreito devia equipar e 
aprovisionar à sua custa, na Terceira, duas caravelasj, a 
Dulmo cabia fornecer e pagar os pilotos e as tripulações. 
Deviam estar prontos a partir em Março de 1487 e ser 
acompanhados por um cavaleiro alemão, provavelmente 
Martim de Boémia, que vivia no Faial e tinha casado com 
a filha de Josse de Hurtere, capitão donatário desta ilha. 


(1) Se 0 descobrimenlo, feito por Diogo de Teive em 1452, 
iivesse sido coniinuado e se a Terra-Nova tivesse sido descoberta, 
como pretende o Dr. Jaime Cortesão, ficaria explicado o texto da 
doação feita a Dulmo. Ver o artigo do Dr. Jaime Cortesão in Arquioo 
Histórico da Marinha, vol. I, n.o 1. 
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Durante os primeiros quarenta dias de viagem devia Fer¬ 
não Dulmo abrir o caminho e João do Estreito seguir 
atrás. Sem dúvida o primeiro calculava que êste tempo 
era suficiente para atingir o local que tinha em vista e, 
de facto, seria o suficiente para o levar às Antilhas, como 
nota Vignaud, pois Colombo chegou lá após trinta-e-seis 
dias de viagem contados das Canárias. Passados quarenta 
dias, devia João do Estreito assumir a direcção da expe¬ 
dição e, íôdas as terras que daí em diante se encontras¬ 
sem, pertenceriam só a êste. Este acordo foi confirmado 
a 24 de Julho seguinte (’) pelo Rei o qual, a 14 de Agosto, 
doou a João do Estreito o fruto dos descobrimentos 
que fossem feitos na segunda parte da viagem. Tanto 
quanto sabemos, a expedição nunca se chegou a realizar, 
podendo encontrar-se a razão disto numa carta do gover¬ 
nador da Terceira para Fernão Dulmo em que o adverte 
de que perderia iodos os direitos sobre as terras desta 
ilha que lhe haviam sido doadas se deixasse a sua capi¬ 
tania. O objectivo desta viagem era manifestamenie um 
descobrimento transatlântico e foi inspirado ceríamente 
por Martim de Boémia, pois êste, como Cristóvão 
Colombo, avaliara muito por baixo a distância entre a 
Europa e a Ásia e desejava ir à índia pelo ocidente. 

Martim de Boémia veiu pela primeira vez a Portu¬ 
gal cerca de 1482, em virtude de razões que se prendiam 
com 0 comércio da Flandres, e alcançou de D. João 11 
alguma reputação como homem de ciência quando se 
apresentou na qualidade de antigo discípulo de Regio- 
montano. Diz-se que o Rei o fêz cavaleiro e o nomeou 
para a junta de matemáticos que costumava consultar 
em questões de navegação. Em 1492, Martim de Boé¬ 
mia foi fazer uma visita a Nuremberg, sua cidade natal, 
e aí construiu o seu famoso globo sob a influência das 


(0 Alguns documentos, pãg. 58. 
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idéias de Píolomeu. O valor científico dêsie globo é 
reduzido e o traçado da África-Ocidental, sôbre o qua! 
podia ter obtido informações dos portugueses, é muito 
incorrecto; as ilhas de Cabo-Verde estam muito longe 
do seu logar e o Atlântico apresenta um grande número 
de ilhas fabulosas C). Martim de Boémia e Colombo 
estiveram em Portugal pouco mais ou menos ao mesmo 
tempo. As propostas de Colombo foram rejeitadas por 
D. João II cêrca de dois anos antes da doação a Fernão 
Dulmo mas, enquanto êste e o seu associado se prepa¬ 
ravam para fazer explorações à sua custa, Colombo 
pedia uin subsídio. O Rei preferia não malbaratar os 
recursos da Coroa em empresas duvidosas e, pelo con¬ 
trário, empregá-los exclusivamente em seguir o caminho 
oriental para as índias, fonte de rtquezas immediatas.. 
O seu sucessor adoptou a mesma política, que se veri¬ 
ficou ser ajuizada, pois nem o Brasil nem o Labrador 
produziam especiarias, ouro ou pedras preciosas, e do 
facto de não haver estas coisas nas Antilhas resultaram 
as desgraças de Colombo. 

Quando êste último regressou da sua primeira via¬ 
gem, Martim de Boémia com o seu amigo e patrício, 
Jerónimo Münzer, planearam outra viagem à índia pelo 
ocidente, na esperança de ampliar os descobrimentos do 
navegador genovês, e, a 11 de Julho de 1493, Münzer 
dizia, em carta, a D. João II que o Imperador Maximi- 
liano 0 incitava a procurar a rica terra de Cataio, visto 
que era possível atravessar o oceano em pouco tempo e 
que a empresa devia ser muitíssimo lucrativa; Münzer 
acrescentava que o Rei podia, com tôda a segurança, 
confiar a Martim de Boémia a direcção da viagem, 
D. João II não aceitou a proposta, não obstante a estima 


(1) Vide E. G. Ravensiein, Martin Behaim: His li/e and his 
Globe (Londres, 1908). 
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e a afeição que tinha pelo Imperador, seu primo 
co-irmão. De facto, quando êste, em 1488, esteve prêso 
em Bruges, a côríe portuguesa tomou luto e D. João 
deu instruções ao seu embaixador, Duarte Gaivão, para 
dispender até cem-mil dobrões de ouro com a sua liber¬ 
tação. Como diz 0 Dr. Bensaúde, a recomendação de 
uma pessoa de tal categoria devia pesar muito, mas a 
verdade é que não foi suficiente para induzir D. João II 
a mudar de linha de conduta, 

Cristóvão Colombo nasceu em Génova (^) em 1451 
e, como seu pai, seguiu o ofício de tecelão. Em 1476 
embarcou num navio de comércio com destino a Ingla¬ 
terra mas foi atacado no caminho pelos franceses e teve 
de se refugiar no pôrto de Lisboa. Foi depois ao Norte- 
-da-Europa, voltou a Lisboa, em 1477, e. em 1478-79, 
casou com uma filha de Bartolomeu Perestrelo, capitão 
donatário de Pôrto-Santo. A união de um homem de 
origem tão humilde com a filha de um fidalgo é difícil 
de explicar, em vista do orgulho de raça que caracte¬ 
rizava a velha aristocracia portuguesa; êste facto con¬ 
tinua a ser um mistério, um dos muitos da vida de 
Colombo. A sogra pôs à sua disposição os papéis e as 
carias de seu defunto marido e, segundo Fernando 
Colombo e Las Casas, foi o estudo destes documentos 
que convenceu Cristóvão Colombo da existência de 
terras no Oceano-Ocidental e da possibilidade de as 
encontrar. Nada sabemos do conteúdo daqueles papéis, 
mas é provável que conisistissem em notas sôbre algumas 
das viagens dos portugueses a que já nos referimos ou 
sôbre outras de que se não guarda qualquer registo. 
Supõe-se também que Colombo tivesse ouvido falar da 


(^) Nota do TRADUTOR-A IÍIuIo de curiosidade e a propósito 
da nacionalidade de Colombo veja-se a obra dos senhores A. Lobo 
d’Avila e Saúl Santos Ferreira i Crisióbal Colon-Sahadôr Gonsol- 
ues Zorco Infante de Por/ugol—(Lisboa, 1939), 


874 


975 







DESCOBRIDORES PORTUGUESES 


EXPLORAÇÕES PARA O OCIDENTE 


existência de uma ilha, que íem sido identificada com 
a de Haiti (^), a um piloto de nacionalidade incerta, 
e sabe-se que obteve alguns conhecimentos de nave¬ 
gação tomando parte nas viagens portuguesas ao longo 
da costa africana até à Mina. Com efeito os seus conhe¬ 
cimentos practicos desta ciência provieram dos portu¬ 
gueses. Elaborou então um projecto de viagem pelo 
Oceano-Ocidental com o fim de, como diz João de 
Barros, demandar a Ilha-de-Cipango, projecto êste que 
submeteu a D. João II. O Rei achou que êle era pessoa 
faladora e vaidosa, mais cheio de fantasias do que de 
conhecimentos positivos, mas, em vista da sua insistência, 
entregou o assunto aos seus cosmógrafos, D. Diogo 
Ortiz, Mestre Rodrigo e Mestre José Visinho os quais 
rejeitaram a proposta pois esta parecia fundar-se no que 
Colombo tinha lido em Marco Paulo e, provàvelmente, 
em Pierre d’AiIIy. Um novo exame, feito por outra comis¬ 
são de peritos, teve o mesmo resultado. Supõe-se que 
Cristóvão Colombo pedira três caravelas equipadas e 
providas de sobressalentes, a elevação à nobreza, o título 
de almirante, o cargo de vice-rei das terras que desco¬ 
brisse e 0 décimo da produção delas. Estas condições 
eram tão exorbitantes que só se poderiam justificar se o 
descobrimento a realizar fôsse practicamenie uma cer¬ 
teza e, a não ser que o genovês tivesse informações 
para a sua efectivação, diflt^ilmente se admite que tais 
condições fossem apresentadas. Colombo, porém, não 
revelou o que sabia, com receio de que se abusasse da 
sua confiança. Os historiadores têm apresentado várias 
razões para explicar a rejeição do seu plano pelo Rei 
de Portugal; algumas delas talvez tivessem contribuído 


(1) Segundcf se diz, os naturais de Haiti contaram aos espa¬ 
nhóis que já anterionnenfe lá tinham estado outros homens brancos; 
cf. uma carta de Estêvão Fróis a D. Manuel I datada de 30 de Junho 
de 1514 (Alguns documentos, pág. 361), 


para isso, mas as verdadeiras foram, com a maior pro¬ 
babilidade, as seguintes: 

1. Colombo não apresentou quaisquer razões sóli¬ 
das a apoiar o seu plano. 

2. Mesmo que o tivesse feito, D. João II, apesar de 
rei absoluto, em caso nenhum se comprometeria para 
com um estrangeiro a conferir-lhe poderes permanentes 
de vice-rei sobre terras descobertas para Portugal (pos¬ 
teriormente, muito poucos vice-reis da Índia-Portuguesa 
exerceram funções por tempo superior a três anos). 
Além disso, tal compromisso constituiria uma descon¬ 
sideração intolerável para homens como Duarte Pacheco 
e Bartolomeu Dias. 

3. Se D. João II quizesse explorar o Oceano-Oci¬ 
dental à custa da Coroa, encontraria entre os seus súbdi¬ 
tos navegadores mais competentes. 

Em conseqüência da recusa do Rei, Colombo saiu 
de Portugal apressadamente e com dívidas, em 1484, 
para tentar a sorte em Espanha. Era um impostor que se 
enganava a si próprio, um místico, mas não um verda¬ 
deiro místico, um homem com immensa confiança em si 
e na sua missãb, dotado de persistência assombrosa e de 
coragem. O seu carácter enigmático 0)> a sua vida 
romântica, que terminou num fracasso, e os resultados 
extraordinários a que o seu descobrimento deu logar 
após a sua morte, envolveram-no numa auréola sem 
igual e permitiram a alguns dos seus biógrafos modernos 
impô-lo à opinião geral como a maior figura das explo¬ 
rações marítimas. Desta maneira, paira acima dos nave- 


(1) O professor E. G. R. Taglor escreveu um arligo que projecla 
muila luz sobre êste assunto: «The mind of Columbus* in Hisp, 
American Hisiorical Reoiew de Agôsto de 1921. A introdução aos 
Selecf Documenis illusfraling lhe Four Voyages of Columbus, vol. i 
(Hakluyt Societg, 1930) do falecido Cecil Jane, é, talvez, o estudo 
mais cuidadoso e convincente sôbre Colombo e sôbre os seus objec- 
tivos. 
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gadores que o excediam grandemente em experiência 
e em conhecimentos científicos. Pode ser que os arqui¬ 
vos de Lisboa venham um dia a fornecer outras e mais 
convincentes provas de que a América foi descoberta 


pelos portugueses antes de Colombo ter atingido as 
Antilhas. Há-de todavia passar muito tempo antes que 
êle seja apeado do seu pedestal, pois deu um mundo 
novo ao seu país adoptivo. 

Na opinião da maioria dos estudiosos, Vignaud des¬ 
truiu os principais elementos da lenda de Colombo, 
apesar de julgar que em nada diminuíra a figura do 
grande genovês. De facto, é impossível concordar com 
êle, especialmente quando usa argumentos tão espan¬ 
tosos como 0 seguinte: <<Entre todos os homens do seu 
tempo, só Colombo compreendeu que deviam existir 
ilhas desconhecidas para o Ocidente e só êle te\^ a 
energia e a perseverança para as demandar e descobrir; 
isto é uma prova impressionante da sua superioridade 
sôbre todos os navegadores do seu tempo que apenas 
lhe seguiram as pisadas» f). Ao escrever êste passo, 
Vignaud deve ter esquecido as numerosas viagens que 
os portugueses haviam anteriormente empreendido para 
0 Ocidente em busca de terras desconhecidas; teria sido 
mais verdadeiro se dissesse que Colombo se limitou a 
aprender com os portugueses e a imitar-lhes os esfor¬ 
ços. Além disso, se Colombo tivesse ido em busca de 
uma ilha cuja existência conhecesse, como acreditava 
Vignaud, um tal descobrimento mal se poderia consi¬ 
derar em si mesmo como um título de grandeza. 

Como não tivesse conseguido a aceitação do seu 
projecto por parte de Fernando e de Isabel, Colombo 
apresentou-o sem nenhum resultado a Henrique VII de 


(h le orai Chrísfophe Colomb et Ia légende (Paris, 1921), 
pág. 199. 
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Inglaterra. Ém 1486, reatou as negociações com a Espa¬ 
nha e, como estas não fizessem quaisquer progressos, 
] impetrou de D. João II um salvo-conduto que lhe per- 

I mitisse vir a Portugal - isto em virtude de razões que 

I apenas se podem conjecturar, mas que teriam talvez 

i por objectivo forçar uma decisão a seu favor. Não 

I possuímos esta carta, mas a resposta do Rei, datada 

i de 20 de Março de 1488, indica o seu conteúdo: 

J «... E quanto à vossa vinda cé certo assim pelo que 

"f apontais como por outros respeitos para que vossa 

. I indústria e bom engenho nos será necessário nós a 

i desejamos e prazer nos há muito de virdes porque em 

i 0 que a vós toca se dará tal forma de que vós deveis 

ser contente». Como Colombo tinha razões para recear 
i qualquer procedimento legal em resultado de certas 

obrigações que havia contraído, D. João II continua 
j a carta garantindo-lhe segurança para a sua vinda, 

estadia e volta, e acaba por lhe pedir que apresse a 
Ã jornada o que considerava grande serviço, 

1: Poder-se-ia deduzir desta carta que D. João II se 

i arrependera de ter repelido Colombo e que desejava 

apreciar novamente as suas propostas, mas é mais 
1 verosímil que desejasse pôr ponto final às negociações 

do genovês com a Espanha. Parece que Colombo ace- 
i deu à instância, se é verdade, como declara, que estava 

1 em Lisboa quando Bartolomeu Dias voltou do descobri¬ 

mento do Cabo 0), mas a sua visita não teve o resultado 
; que sugerimos. A expulsão dos mouros da Espanha e a 

guerra que se seguiu demoraram a sua expedição por 
quatro anos. Granada, porém, caiu a 2 de Janeiro 
de 1492 e, a 3 de Agosto, partia Colombo para a sua 
primeira viagem. 


(1) Tem-se afirmado que Colombo veiu a Lisboa para se encon- 
irar com seu irmão Bariolomeu, que fôra com Bartolomeu Dias. 
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À volía do descobrimenío das Antilhas tocou em 
Lisboa, em princípios de Março de 1493, e D. João II 
convidou-o para o ir ver, embora com certa repugnância, 
por já conhecer o seu feitio orgulhoso. O Rei não se enga¬ 
nava, pois, segundo Garcia de Resende, Colombo cul- 
pou-o por não ter confiado nêle e falou tão livremente 
que alguns cortesãos propuzeram matá-lo. D. João II não 
quis ouvir falar em tal e, escondendo os seus sentimen¬ 
tos, tratou Colombo com assinalada honra, como êste 
confessa no seu Diário, mas, como fôsse avisado de que 
as terras recentemente encontradas-descritas por Rui de 
Pina e, ao que parece, pelo próprio Colombo como as 
ilhas de Cipango e de Antilia- se encontravam dentro 
dos limites que estavam atribuídos a Portugal, pois não 
ficavam muito distantes dos Açores, fêz saber que ten¬ 
cionava mandar lá uma esquadra sob o comando de 
D. Francisco de Almeida, depois governador da índija, 
para se certificar da verdade. Realmente chegou a orde¬ 
nar que se aparelhasse essa esquadra. Nos princípios de 
Abril, D. João II despachou Rui de Sande aos sobera¬ 
nos espanhóis para lhes pedir que proibissem os seus 
súbditos de pescar ao sul do Cabo-Bojador até que se 
fixassem os limites das possessões de ambos os reinos e 
para conseguir fixar estes limites no paralelo das Caná¬ 
rias, de modo que a navegação para o sul coubesse a 
Portugal. Antes, porém, que êste emissário chegasse saíra 
oficialmente de Barcelona um embaixador espanhol para 
informar o Rei de Portugal de que se havia descoberto, 
para os lados das índias, não só uma ilha mas até um 
continente. Em virtude de razões que desconhecemos, 
estivera imminente uma guerra entre os dois países nos 
fins de 1492 e assim, quando as notícias da resolução 
de D. João II chegaram a Espanha, em Maio de 1493, 
causaram grande alarme, como se pretendia. Fernando 
enviou uma embaixada a Lisboa a fim de solicitar que 
fôsse adiada a partida da esquadra, até a questão ser 


tratada entre os dois monarcas, e que o Rei de Portugal 
lhe mandasse embaixadores a fim de se encetarem as 
negociações. D. João II acedeu a ambos os pedidos; 
as negociações, porém, não avançaram. Em Agosto, 
Colombo informava os soberanos espanhóis de que um 
navio tinha largado da Madeira e de que estava apres¬ 
tada uma esquadra à espera da sua partida para lhe 
ir no encalço e, a 5 de Setembro, a côríe escrevia-lhe 
a dizer que os delegados portugueses afirmavam ter 
largado um navio sem ordem do Rei e terem sido 
expedidas três caravelas para o tomarem. O receio de 
competições bem sucedidas era íal que Colombo foi 
freqüentemente incitado a apressar a sua partida e a não 
navegar perto da costa portuguesa para evitar que o seu 
destino fôsse descoberto. O nervosismo do govêrno espa¬ 
nhol não era apenas devido ao desejo de que Colombo 
chegasse às índias antes dos portugueses mas também à 
sua consciência inquieta pois, enquanto dilatava as 
questões com os embaixadores de D. João II, estava, 
sem êste o saber, a dispor as suas coisas em Roma para 
alcançar de Alexandre VI uma doação de terras já des¬ 
cobertas e de muitas mais. Alexandre VI, que era ara¬ 
gonês, tinha recebido muitos favores de Fernando e só 
estava à espera de oportunidade para lhos pagar, o 
que fêz em quatro bulas todas dirigidas e enviadas a 
êste rei (^). 

Pela primeira, datada de 3 de Maio de 1493 mas 
publicada em Abril, o Papa, em virtude da sua autori¬ 
dade apostólica, doava aos soberanos espanhóis tôdas 


0) Vide 0 esludo de H, Vender Linden *AIexander VI and 
ihe Demarcaiion of lhe Mariíime and Colonial Domains of Spain 
and Portugal» in American Hisforical Reoieiv, Oulubro 1916, e F. T, 
Davenport European Treaties bearing on ihe Hisfory of the Ünífed 
States (Washlnglon, 1917), vol. I. 

Nota do tradutor-O leifor pode ver as bulas in Bullarium 
Pationafus Portugaliae a pág. 270 e seguintes, 
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as ferras e ilhas já descoberías, pu que o viessem a ser, 
no Ocideníe, para o lado das índias, no mar oceano, 
desde que não pertencessem ainda a qualquer príncipe 
cristão. Apesar disto, quando começaram as negociações 
entre os embaixadores de D. João 11 e os dos soberanos 
espanhóis, êsíes viram que o Rei de Portugal se propu¬ 
nha insistir nos seus direitos aos descobrimentos feitos 
para o sul e no mar oceano, direitos que lhe haviam 
sido atribuídos pelo tratado das Alcáçovas. Pela bula 
Aetemi Regis de 21 de Junho de 1481, Sixto IV havia 
confirmado êsfe tratado e, bem assim, as bulas concedi¬ 
das aos portugueses por Nicolau V, em 1454, e por 
Calisto III, em 1435; a de 1454 dizia expressamente que 
íôdas as conquistas a partir dos cabos Bojador e Não 
até à Guiné e a costa meridional pertenciam à esfera de 
acção dos portugueses, ao passo que a de 1455 dava à 
Ordem-de-Cristo a jurisdição espiritual até à índia. Ora, 
como Colombo se preparava para uma nova expedição 
ao sul, as disposições da bula de 3 de Maio tornavam-se 
insuficientes, pelo que o navegador insistia na urgente 
substituição desta bula por outra. Foram enviadas a 
Roma imstruções neste sentido e, por bula de 4 de 
Maio, publicada em Junho, o Papa doava aos espanhóis 
as ilhas e as terras do continente, descobertas ou por 
descobrir, não só para o ocidente, mas também para o 
sul e ainda em direcção à índia ou a qualquer outra 
região. O Pontífice estabelecia também uma linha de 
demarcação a cem léguas para o poente e sul das ilhas 
dos Açores e de Cabo-Verde, o que parece ter sido 
sugerido pelo próprio Colombo. Mais farde, uma outra 
bula, datada também de 3 de Maio mas realmente publi¬ 
cada em Junho, dispunha que os soberanos espanhóis 
poderiam exercer, na sua esfera de acção, direitos iguais 
aos aníeriormente concedidos pela Santa Sé aos Reis de 
Portugal nas terras por êstes descobertas; isto, porém, 
não passa duma repetição de parte da primeira bula. 





No decurso das negociações, os delegados portugue¬ 
ses sugeriram que a linha divisória devia correr de leste 
para oeste, na latitude das Canárias, em logar de norte 
para sul, sugestão esta que teria dado fôda a América 
do Sul a Portugal; contudo, a proposta não foi aceite. 
Um dos delegados cometeu a indiscrição de afirmar que 
existiam terras ricas entre a linha divisória e o sul da 
África; em vista disso, os soberanos espanhóis escreve¬ 
ram, em Setembro, a Colombo preguntando se a bula de 
4 de Maio não devia ser modificada de modo a incluir 
estas terras na sua esfera de acção; é de crer que o 
navegador tivesse respondido afirmativamente, pois pre¬ 
tendia levar os seus descobrimentos até ao próprio 
Oriente. Em virtude disto o Pontífice publicou uma 
quarta bula, datada de 26 de Setembro, em que revo¬ 
gava íôdas as doações aníeriormente feitas aos portu¬ 
gueses—a bula não especifica as doações—e estabele¬ 
cia a doutrina de que a posse de territórios só era válida 
desde que fôsse efectiva. O conteúdo desta bula tinha 
em vista permitir à Espanha o acesso à índia. 

Alguns historiadores, como Pastor, têm sustentado 
que Alexandre VI serviu de medianeiro no conflito que 
se levantou entre Portugal e Espanha em resultado dos 
descobrimentos de Colombo, ao passo que outros pen¬ 
sam que agiu como supremo juiz da Cristandade e 
como guardião da paz, mas nenhum dêsíes pontos de 
vista parece ser correcto. As bulas foram publicadas a 
uma das partes em litígio sem conhecimento da outra, 
apesar dos direitos desta serem sèriamente prejudicados; 
além disso o Papa anulava, na medida do possível, o traba¬ 
lho de sessenta anos e esbulhava os portugueses da meta 
que estavam quási a alcançar ('). Não sabemos quando 


(1) Para a discussão compleia da acção deste papa, vide F. C. 
Davenpori op. cif' e A. Magnaghi, II Flanisfeno dei 1523 (Flo¬ 
rença, 1929), pág. 29 ef seg. 
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chegaram as bulas ao conhecimenío de D. João II, mas 
este Rei não era homem que se curvasse a semelhante 
afronta. Começou o monarca por dirigir um protesto a 
Alexandre VI e, quando viu que êste protesto de nada 
servia, decidiu-se a uma guerra com Espanha em defesa 
dos seus direitos. Porém Fernando propôs que a questão 
fosse examinada por representantes das duas Coroas; em 
resultado das negociações, acordou-se em deslocar a 
linha divisória mais para o poente, de modo que corresse 
a trezentas-e-setenta léguas das ilhas de Cabo-Verde. 
No tratado de Tordesilhas (7 de Junho de 1494), foram 
adoptados os têrmos dêste acordo acrescidos de uma cláu¬ 
sula, segundo a qual se devia procurar obter confirma¬ 
ção do Papa, sem que, contudo, nenhum moiu próprio 
dêste pudesse dispensar as partes contratantes do cum¬ 
primento da convenção. 

Nunca se puzeram em execução as principais dis¬ 
posições do tratado, nem teria sido fácil fazê-lo. No tra¬ 
tado não se indica a ilha do arquipélago de Cab.o-Verde 
a partir da qual se deviam contar as trezentas-e-setenta 
éguas nem a medida que se devia adoptar para uma 
légua e os delegados não fizeram caso do facto de não 
existirem instrumentos suficientemente aperfeiçoados para 
fixar a linha. A determinação das longitudes era então um 
problema difícil, cuja solução só foi achada muito mais 
farde; com efeito, ao falar de Fernão de Magalhães, João 
de oarros observa: «sempre andava com pilotos, carta 
de marear e altura de Lesíe-Oesíe; matéria que tem lan¬ 
çado a perder mais portugueses ignorantes do que sam 
ganhados os doutos por ela, pois ainda não vimos algum 

° P^^®sse em efeito». O tratado determinava que os 
trabalhos de fixação da linha divisória deviam começar 
dentro dos dez meses seguintes à data da assinatura 
mas, a 7 de Maio de lf|5, acordou-se em que êste tempo 
se prolongasse e em que os peritos de ambas as nações 
se encontrassem na fronteira, no mês de Setembro 
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seguinte, para deliberar sôbre o assunto; isto, porém, 
não se levou a efeito. Em 1522, quando os espanhóis 
pretendiam que as Malucas estavam, segundo o tratado, 
na sua esfera de acção, o Imperador Carlos V escreveu 
a D. João 111 e propôs que ambas as potências enviassem 
duas caravelas para fazer a demarcação, que o Papa 
Adriano VI mandasse outra e agisse como árbitro e que, 
no meio tempo, a questão se conservasse no síafu quo. 
Alguns anos mais tarde, em 1528, o duque de Bragança 
aconselhava num memorandum que, visto a linha se 
não poder determinar equiíativameníe pelas cartas, pois 
estas não concordavam umas com as outras e não mere- 
ciani confiança, se devia fixar por observação directa, e 
rio Ocidente primeiro que no Oriente; isto mostra que a 
linha não fôra ainda traçada 0. 

Nestas circunstâncias, eram inevitáveis os actos de 
violação cometidos por uma das potências nos limites da 
esfera da outra. Em Junho de 1508, chegaram notícias 
à côrte espanhola de que quatro naus portuguesas haviam 
visitado a Venezuela e trazido índios e várias espécies de 
produtos. Juan de la Cosa, cartógrafo e pilôío que acom¬ 
panhara Colombo na sua primeira viagem, recebeu ordem 
de seguir para Lisboa e de tentar saber ao certo se a 
notícia era verdadeira. Cumpriu êste as suas instruções e 
mostrou tanto zêlo pelo assunto que os portugueses o 
castigaram com alguns dias de prisão; poude, porém, 
regressar a Espanha em Setembro e relatar que, na ver¬ 
dade, a expedição se tinha realizado e que uma outra 
havia sido enviada nesse mesmo ano (®). Não há dúvida 
de que os soberanos espanhóis fizeram um protesto for¬ 
mal mas parece que êste não foi muito eficaz. 

Segundo a carta de Estêvão Fróis ao Rei D. Manuel, 

fl) Alguns documentos, pág. 492 e segulnfes. 

F) Aniónio Vascano, Ensago biográfico dei celebre naue- 
gante ... Juan de la Cosa (Madrid, 1892) pág. 85. 
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anieriormeníe mencionada, considerava-se, na praclica, 
0 Equador como linha divisória entre as esferas de acção 
de Portugal e de Espanha, pertencendo o sul à primeira 
destas duas potências, e o norte à segunda. Na própria 
data do tratado que dispunha o estabelecimento da linha 
de demarcação fazia-se um outro tratado, entre as duas 
mesmas partes, para regular os direitos de pesca desde o 
Cabo-Bojador ao Rio-do-Ouro e os limites das posses¬ 
sões das duas potências em Marrocos (^). 

O tratado de Tordesilhas representa uma assinalada 
vitória para D. João 11 o qual, não obstante a intervenção 
papal a favor da Espanha, ficou com o verdadeiro cami¬ 
nho para as índias e obteve o Brasil. As honras pela con¬ 
secução do tratado devem atribuir-se não só à superior 
habilidade dos delegados portugueses mas também à 
firmeza e ao fino tato diplomático do próprio Rei (®). 
D. João II teve a sôldo alguns membros do conselho 
real espanhol e, no decurso das negociações, era por 
êles posto constantemente ao facto dos intuitos dos 
seus rivais, o que lhe permitia dar instruções aos seus 
representantes sôbre a maneira de proceder. Duarte 
Pacheco, um dos delegados, dizia do Rei que «o seu 
entender e singular engenho em nossos dias se não viu 
outro que quizesse parecer igual a êle», e a rainha Isabel 
fêz dêle 0 maior elogio quando lhe chamou, simples¬ 
mente, «o homem». 

Destes louvores se fêz eco Jerónimo Münzer no 
itinerário das suas viagens P) na Península, por êle 


(T) Os dois iraíados enconfram-se em Alguns documenios, 
pág. 69 e seguintes e 80 e seguintes, e era F. C. Davenport. op. clt, 
0 Segundo o ponto de vista de dois historiadores, um brasi¬ 
leiro e outro português. Oliveira Lima e Oliveira Martins, as conces¬ 
sões alcançadas por D. João II encontram melhor explicação nas 
esperanças de Fernando em uma união eventual das duas coroas. 
0 Em O Insmio, vol, LXXX (Coimbra. 1930), pág. 541. 


EXPLORAÇÕES PARA O OCIDENTE 

visitada em 1494. Münzer conversou muitas vezes com 
0 Rei, a quem considerava um homem muito instruído, 
sagaz e afável a quem tudo interessava; conta que 
D. João II escutava atentamente os que o visitavam e 
que falava sôbre os feitos militares e marítimos dos seus 
interlocutores, mas que obrigava êstes a apresentar pro¬ 
vas do que afirmavam e que, se os achava homens ver¬ 
dadeiros e valentes, os recompensava. D. João 11 tivera 
0 cuidado de fazer com que Münzer visse a Casa-da- 
■Mina, em Lisboa, para os estrangeiros saberem que 
estava apto a defender-se. Esta Casa continha uma grande 
quantidade de mercadorias destinadas à África, tecidos de 
várias côres importados de Túnis, tapêtes, caldeirões de 
bronze, bacias de metal e contas de vidro; àparte estavam 
os produtos indígenas trazidos para o Reino, tais como a 
malagueta e o marfim; o ouro já havia sido amoedado. 
Münzer viu também grandes forjas, movidas por negros 
e destinadas ao fabrico de âncoras e de outros objectos, 
canhões e armas em abundância e bem feitos, e grandes 
fornecimentos de chumbo, cobre, salitre e enxofre. Ficou 
espantado com o que viu e, no seu «itinerário», nota que 
D. João II devia tirar grandes riquezas da Mina, acrescen¬ 
tando que 0 Rei era homem de gostos simples, nada gas¬ 
tador, e, que tirava 0 máximo rendimento de tôdas as 
coisas. 

Os quinze anos do reinado de D. Joãó 11 foram 
singularmente agitados e constituem um ponto de infle¬ 
xão da história de Portugal. Na política interna verifi- 
cou-se a queda da influência dos nobres e a funda¬ 
ção da monarquia absoluta; nos negócios externos, a 
luta com Fernando e Isabel e uma grande expansão 
ultramarina. Sob todos êstes aspectos venceu D. João II, 
em virtude da sua vontade de ferro e da sua magistral 
diplomacia, mas falhou sob um ponto. Acalentava a 
ambição de ver o filho sentado no trono duma Península 
unificada e, para êste fim, casou-o com Isabel, filha mais 
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velha dos soberanos espanhóis. O aconiecimenfo foi cele¬ 
brado com as fesias mais grandiosas da história de Por¬ 
tugal mas, logo oito meses depois, o mancebo morria 
de um desastre quando passeava a cavalo e o Rei nunca 
mais se refez deste golpe. Dominado pelo desgosto e 
pelo desapontamento, começou a sofrer de desmaios, 
espalhando-se o boato, parece que sem qualquer base, 
de que tinha sido envenenado 0). Muita gente acreditou 
nisto porque o Rei tinha inimigos inveterados e odientos 
entre os grandes, os quais, às suas mãos, haviam sofrido 
uma repressão cruel. Com efeito foi o primeiro Rei por¬ 
tuguês que necessitou de uma guarda. Apesar disso a 
sua actividade não mostrou qualquer enfraquecimento, 
embora tivesse outras preocupações e a oposição da Rai¬ 
nha e dos cortesãos o tivesse compelido a abandonar o 
projecto de deixar a coroa a seu filho bastardo D. Jorge 
e a nomear por sucessor D. Manuel, irmão do duque de 
Viseu, por êle assassinado, e da Rainha. Finalmente, um 
ataque de uremia levou-o na idade pouco avançada de 
quarenta anos. depois de muito sofrimento. Garcia de 
Resende, que lhe assistiu aos últimos momentos, des¬ 
creve-os em termos comovedores: 

*E estando El-Rei tirando com muita pena, o bispo 
de Tânger lhe lembrava alio muitas coisas santas, e 
muito necessárias em tal tempo, entre as quais tocou 
algumas da Bíblia, êle lhe disse: Bispo não me lembreis 
nenhuma coisa da lei velha. O bispo do Algarve, 
D. João Camelo, que com êle estava, sendo muito bom 
homem, mui liberal, e gastador, era havido por mau 
clérigo, e nunca dizia Missa, nem entendia em ofícios 
divinos: e El-Rei o tinha disso repreendido algumas 
vezes, e era dêle por isso descontente; e estando nesta 
derradeira hora lhe disse: Bispo, eu vou mui carregado 

0 Ricardo Jorge, O óbito de D. João II (Lisboa, 1922). 
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de vós; por amor de mim vivei daqui avante bem, e a 
serviço de Deus, e dai-me vossa fé de o fazerdes assim. 
E 0 bispo lha deu, e êle topiou a mão de o cumprir. 
E dando-lhe a assinar um padrão de certa renda, que 
deixou a D. Ana da Mendonça mãe do senhor D. Jorge 
seu filho, lendo a pena na mão para o assinar, a deixou 
cair, e começou de chorar muito; e, porque o confor¬ 
tavam, disse: Não me conforteis, porque fui ião mau 
bicho, que nunca me acenaram, que não mordesse; 
e com muitas lágrimas o assinou. E porque lhe falavam 
por Alteza, como costumavam, disse: Não me chameis 
Alteza, que não sou senão um saco de terra e de 
bichos. Um Francisco da Cunha das ilhas Terceiras 
chegou a êle, e disse-lhe, que pelas Cinco Chagas de 
Jesus Cristo lhe fizesse alguma mercê, que era fidalgo 
e muito pobre; e El-Rei lhe mandou com muita pressa 
fazer um padrão de trinta mil réis de tença, e o assinou, 
e disse-lhe que tomasse a prata, que na casa estava, 
que não tinha já que lhe dar; e em o outro se saindo, 
disse El-Rei: Já posso isto agora descobrir, nunca em 
minha vida me pediram coisa à honra das Cinco Cha¬ 
gas, que não fizesse. Mandou saber em que ponto 
estava a maré, e dando-lhe a resposta disse: Daqui a 
duas horas me finarei; e assim foi. E estando assim com 
muita pena, tirando com grandes e mortais soluços, 
que lhe acudiam de quando em quando, disse: Tenho 
tamanho amargor na bôca, que se não pode sofrer. 
Disse-lhe o bispo de Coimbra: Senhor, lembrai-vos o 
vinagre e azêdo que deram a beber a Nosso-Senhor- 
-Jesus-Cristo estando na Cruz, e não vos amargará a 
bôca. E El-Rei lhe respondeu: Ó Bispo, quanto vos 
agradeço isso, porque êsse passo só, me esquecia da 
Paixão. E estando assim veiu-lhe um muito grande aci¬ 
dente antes de lhe sair a alma, que o trespassou; e cui¬ 
dando todos que era finado, o bispo de Tânger lhe 
fechou os olhos e a bôca, e êle o sentiu, e tornou a si. 
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e disse: Bispo, ainda não vem a hora. E falando sempre 
palavras sanías, e encomendando a todos, que não 
chorassem então, por não lhe fazerem torvação, bei¬ 
jando muitas vezes o vulto de Nosso-Senhor, e a Cruz, 
com os olhos postos nêle, e a candeia na mão, com 
todo seu perfeito saber, e os sentidos mui espertos, e a 
vista tôda inteira sem fazer jeito nenhum, rezando sem¬ 
pre com os bispos verso por verso, e na derradeira com^ 
0 nome de Jesus na bôca com grandíssima devoção 
dizendo Agms Dei, gui iollís peccafa mundi, miserere 
mei, lhe saiu a alma da carne, domingo, em se que¬ 
rendo pôr 0 sol, vinte-e-cinco dias de Outubro do 
ano de Nosso-Senhor-Jesus-Cristo de mil-e-quatrocentos- 
-e-noventa-e-cinco, em idade de quarenta anos e seis 
meses, dos quais foi casado com a Rainha D. Leonor 
sua mulher, vinte-e-cinco, e reinou catorze anos e seis 
meses; e sendo muito virtuoso na vida, acabou desta 
maneira, que é muito para haver inveja» (^). 


(!■) Crónica de D, João II, cap. 2t2. 



A primeira viagem de Vasco da Gama 


f A Rei D. Manuel, o Venturoso, sucedeu no trono 
li de Portugal em Outubro de 1495 com a idade 
de vinte-e-seis anos e, porque havia herdado 
com 0 Reino a,empresa do descobrimento do 
caminho marítimo para a índia, na qual os seus compa¬ 
triotas vinham trabalhando havia pelo menos meio século, 
fêz cora que tal questão fôsse debatida no Conselho-Real 
em Dezembro seguinte. A maior parte dos membros do 
Conselho opôs-se ao empreendimento, pois a índia era 
um país muito longínquo para se poder conquistar (’); 
receava-se que a tentativa fôsse superior às forças de 
Portugal e previa-se que excitaria a inveja de outras 
potências, especialmente a de Venesa, cujos interesses 
comerciais seriam prejudicados com isso. No entanto. 


0) Esta é a palavra que usa João de Barros, mas, quer aqui, 
quer no fítulo das suas Décadas da >lsia, não se deve iomar a.pala- 
vra ao pé da leira; os portugueses não procuraram subjugar a índia, 
mas apenas dominar a cosia e obler o comércio marítimo das drogas 
e das especiarias. 
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alguns conselheiros suslenfaram opinião conirária e, como 
os seus argumentos se acomodavam ao desejo do Rei, 
ásíe perfilhou-os. No fim de contas, Venesa, com mêdo 
do turco, só poderia usar a arma da intriga e não 
seria verosímil que surgisse oposição activa de qualquer 
outro lado. 

O Rei deu o comando da expedição a Vasco da 
Gama, fidalgo de sua casa, já indicado para esse cargo 
no reinado antecedente. O ano do nascimento dêste nave* 
gador bem como o de um seu parente afastado, o poeja 
Luís de Camões que o immortalizou em Os Lusíadas, não 
é conhecido ao certo, mas pode ser que fôsse o de 1460; 
0 local do nascimento foi Sines, porto de mar do sul 
de Portugal, de que seu pai havia sido Alcaide-mor- 
Pouco sabemos dos primeiros tempos da sua vida e dos 
seus conhecimentos, mas o facto de êle ter sido escolhido 
para completar o trabalho de Bartolomeu Dias pode ser 
considerado como prova de que possuía uma certa prac- 
tica de assuntos navais bem como firmeza de carácter. 
Garcia de Resende assevera que o Rei confiava em Vasco 
da Gama, pois êste fidalgo havia servido nas armadas e, 
em 1492, tinha sido incumbido de tomar os navios fran¬ 
ceses surtos no pôrto de Setúbal e nos do Algarve, como 
represália de um acto de pirataria. Por outro lado, Pedro 
de Mariz, escritor posterior, diz que êle sabia tanto de 
navegação como os melhores pilotos. Isto é certamente 
exagêro mas, como o vemos desembarcar perto do Cabo 
para determinar a latitude, é óbvio que não lhe faltavam 
conhecimentos técnicos. Contudo, não era esta a única 
aptidão de que necessitava, visto o descobrimento não 
ser a sua principal tarefa; ia, como embaixador, estabe¬ 
lecer relações entre o Rei D. Manuel e os governantes 
indianos, no interêsse da Cristandade e do comércio. Os 
escritores contemporâneos apresentam-no como homem 
valente, tenaz e digno de crédito, orgulhoso e irrascível; 
0 enviado venesiano, Leonardo da Cha Masser, que o 
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conhecia, chama-lhe violento. No entanto, e a despeito 
de tais defeitos naturais, mostrou em Calecute e nos portos 
em que tocou, não só paciência como também firmeza 
nas suas relações com os orientais, e estas qualidades 
permitiram-lhe dominar as tripulações e conservar a sua 
confiança durante uma viagem de extensão nunca ouvida 
através de mares quási desconhecidos. A sua esquadra 
compunha-se de quatro navios: a nau capitaina S. Gabriel, 
comandada por êle próprio e pilotada por Pêro de Alen- 
quer, a S. Rafael e a Bérrio de que eram capitães seu 
irmão Pauto e Nicolau Coelho e pilotos João de Coimbra 
e Pedro de Escobar, e um navio de transporte. Os pri¬ 
meiros dois eram navios de vêrgas C), de pouco calado, 
construídos para esta viagem sob a direcção de Barto¬ 
lomeu Dias; a madeira para a sua construção havia 
sido cortada nas matas reais antes da morte de D. João II. 
A Bérrio era uma caravela armada em latino, do tipo 
usado nas expedições henriquinas. A tonelagem da 
5. Gabriel e da S. Rafael é fixada petos historiadores 
contemporâneos entre cem e cenio-e-vinte toneladas, a 
da Bérrio em cinqüenta e a do navio de transporte era, 
segundo parece, de duzentas toneladas. Todavia a << tone- 


P) Nota DO tradutor- Por me parecer iníeressanie trans¬ 
crevo a descrição do aparelho dêstes navios feita por João Brás de 
Oliveira in Os Navios de Vasco da Gama, pág. 21: 

*0 S. Miguel e o S. Rafael eram de três mastros, o do traquete 
no castelo de proa, o grande a meio próximo da tolda do capitão, 
e 0 da mezena no chapitéu da pôpa, sendo o do traquete um pouco 
caído para vante. Cruzava cinco vêrgas, duas de papafigos, duas de 
gávea, e, no gurupés, a cevadeira. No da mezena içava uma vela 
latina, a qual caçava fora da grinalda num botaló fixo, agüentado 
para o mastro pelos amantilhos, e com vergueiro para um e outro 
bordo. Os mastros grande e do traquete eram inteiriços, tinham cêstos 
de gávea redondos, incapelavam por cima, não havia claras de gávea, 
subindo a guarnição por fora pelas arreigadas, cosidas em dois malhe- 
les dados na enxárcia real, na altura da romã,* 
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iada» daquele iempo era uma medida diferente da de 
hoje e, se muiliplicarmos êsfes números por dois, não os 
exageraremos ('); mesmo assim os navios eram peque¬ 
nos, e isio proposiiadamenfe, segundo Duarte Pacheco, 
por causa das margens e baixios da cosia africana. 
A S. Gabriel e a S. Rafael iinham Irês mastros, castelos 
de ré e de proa, popas quadradas e levavam à proa a 
imagem do sanio patrono. Existe um desenho colorido 
dos navios no manuscrito do século xvi Memórias das 
Amados da Academia das Ciências de Lisboa. O arma¬ 
mento consisiia em vinte peças, algumas das quais eram 
de carregar pela culatra; os oficiais vestiam armadura 
e levavam espadas; os homens usavam gibões de couro 
e peitos de aço, e tinham béstas, machados e piques. 
Pensara-se em tudo cuidadosamente e haviam-se feito 
grandes despesas mas, segundo o Roteiro (®) que foi 
escriio por um dos expedicionários, talvez Álvaro Velho, 
e que dá a narrativa mais digna de confiança, comefe- 
ram-se erros graves na escolha das mercadorias e dos 
obiecios destinados a presentes; as primeiras não se 
adaptavam ao mercado indiano, os segundos eram de 
valor insuficiente para agradar aos ricos potentados orien¬ 
tais. Explica-se o primeiro êrro pela ignorância, mas não 
já inieiramente o segundo; o Rei D. Manuel tinha gran¬ 
des cometimentos e não queria gastar dinheiro sem uma 
sólida esperança no lucro; a expedição havia-lhe custado 


(') Nota do tradutor -Sobre a ionelagem dêsles navios 
leia-se o inieressanie esludo *Os navios de Vasco da Gaitiai* do vice- 
-almirante L. de Morais e Sousa in A ciência náutica dos pilotos por¬ 
tugueses nos séculos XV e XVI (Lisboa, 1924). 

(2) Impresso pela primeira vez por Diogo Kopke e Dr. António 
da Costa Paiva em 1838 e traduzido por E. G, Ravenstein sob o 
título de A Journal of fhe First Voyage of Vasco da Gama, 1497-1499 
(Hakluyí Societg, 1898). Esta tradução contém mapas que mostram o 
caminho tomado nas viagens de ida e de regresso, segundo Ravens- 
lein 0 imagina. O trabalho de Ravenstein é de grande valor. 
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uma grande quantia e o resultado final da viagem era 
duvidoso. 

D. Diogo Orfiz, o sábio Bispo de Tânger, forneceu 
■a Vasco da Gama mapas e livros, ao mesmo tempo que 
Abraão Zacuto o provia de instrumentos náuticos, lhe 
preparava tábuas de declinação e, possivelmente, o trei¬ 
nava a fazer observações. Faziam ainda parte da carre¬ 
gação alguns padrões de pedra, que foram levantados 
em vários pontos como sinal de descobrimento e de 
domínio. As tripulações, em que havia gente que fôra 
■com Bartolomeu Dias ao descobrimento do Gabo, soma¬ 
vam cento-e-setenta homens, um têrço dos quais morreu 
durante a viagem, devido princípalmenie à dolorosa e 
repugnante doença do escorbuto; os navios levavam um 
padre e transportavam ainda alguns condenados para 
serem empregados nos empreendimentos mais arrisca¬ 
dos 0). Bartolomeu Dias acompanhou a expedição numa 
caravela durante um certo tempo e seguiu depois o seu 
caminho para a Mina. 

Quando tudo estava pronto para a partida — con- 
ta-nos João de Barros — o Rei D. Manuel, então em 
Monteraor, declarou à frente de alguns notáveis do 
Reino os mptivos que o levavam a ordenar o descobri¬ 
mento da índia: espalhar a Fé-Cristã e adquirir rique¬ 
zas no Oriente. Vasco da Gama, de joelhos, recebeu 
nos braços uma bandeira de sêda branca com a cruz da 
Ordem de Cristo, e jurou conduzi-la por cima de tudo, 
dianle do mouro ou do pagão, e de a guardar e defender 
até à morte em todos os perigos da água, do fogo ou 
do ferro. Além disso, prometeu servir o Rei naquela em- 
prêsa com lealdade e com diligência e cumprir as suas 
determinações até que regressasse, permitindo-o Deus, em 
cujo serviço ia enviado. Feito êste acto de homenagem. 


(’) Ravensiein, op. cií., a págs. 173, dá o mapa da fôrça, 
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recebeu as suas instruções, cartas credenciais para entre¬ 
gar ao Preste João e ao rei de Calecuie, uma cópia do 
relatório de Pêro da Covilhã e outras notícias coligidas 
por D. João II sôbre as partes do Oriente. 

Vasco da Gama e os seus companheiros chegaram 
a Lisboa nos princípios de Julho de 1497 e prepara¬ 
ram-se para sair sem esperar pela estação apropriada, 
pois os ventos que serviam àquela navegação eram 
então pouco mais bem conhecidos do que a terra que 
demandavam. Passaram a noite que antecedeu o embar¬ 
que em vigília na capela de Nossa-Senhora-de-Belém 
nas margens do Tejo, situada no local onde hoje se 
levanta a egreja dos Jerónimos e, no dia seguinte, depois 
de, ouvirem Missa, foram em procissão até à borda de 
água, acompanhados por grande multidão; os marinheiros 
levavam círios acesos e o povo respondia às litanias can¬ 
tadas pelos padres. Quando chegaram aos barcos todos 
se ajoelharam; então o vigário da capela, depois de recitar 
uma confissão geral, deu, em virtude da bula do Papa 
Nicolau V, indulgência plenária aos que morressem na 
viagem. Todos estavam comovidos; ao descrever a cena, 
João de Barros observa que aquela praia, que havia 
de presenciar tantas outras despedidas, se poderia cha¬ 
mar praia de lágrimas para os que iam e praia de 
alegria para os que voltavam. Enquanto se desferravam 
as velas, alguns na multidão encomendavam os mari¬ 
nheiros a Deus, ao passo que os outros davam a sua 
opinião sôbre a expedição; nas estâncias eloqüentes do 
canto IV de Os Lusíadas, Luís de Camões põe na bôca 
dum velho as vozes de reprovação geral da arriscada 
jornada. 

Largando do Tejo a 8 de Julho, a armada passou 
nas Canárias a 15 e atingiu a Terra-Alta na costa de 
África. Então, com o denso nevoeiro, os navios perde¬ 
ram-se uns dos outros e só se conseguiram juntar nas 
ilhas de Cabo-Verde a 26; no dia seguinte, ancoraram 
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na baía de Santa-Maria, em Santiago, onde meteram 
provisões e repararam as vêrgas. Partindo novamente a 
3 de Agôsto, Vasco da Gama conservou o rumo de sueste 
até duzentas léguas ao largo; nesta altura apanhou 
borrascas e a 5. Gabriel partiu a vêrga grande, o que o 
obrigou a pôr-se à capa durante dois dias e uma noite. 
Para escapar às calmarias e às correntes do gôlfo da 
Guiné, decidiu então fazer uma derrota circular através 
do Atlântico-Sul até ao Cabo, evitando as paragens onde 
Bartolomeu Dias havia encontrado mau tempo, e, assim, 
fêz rumo a sudoeste, metendo-se pelo desconhecido, 
e tomou um caminho semelhante ao que ainda hoje 
é seguido pelos navios de vela. O almirante Gago 
Coutinho considera esta resolução como prova de que 
uma ou mais expedições anteriores, das quais não ficou 
registo, tinha já obtido conhecimento dos ventos domi¬ 
nantes. A não ser a aparição de baleias e de aves, 
nenhum acontecimento cortou a monotonia da vista — 
céu e mar-até 1 de Novembro, dia em que aparece¬ 
ram sinais de que a terra não estava muito longe; real¬ 
mente, no dia 4, a terra estava à vista. As tripulações 
vestiram as melhores roupas, dispararam bombardas e 
enfeitaram os navios com bandeiras, em sinal de rego¬ 
zijo; e boas razões tinham, pois havia noventa-e-seis dias 
que andavam no mar desde que tinham largado das ilhas 
de Cabo-Verde. Como não conseguissem saber que terra 
era aquela, fizeram-se novamente ao largo. Três dias 
depois, encontraram uma baía larga onde entraram e a 
que puzeram o nome de Santa-Helena; conservaram-se 
ali oito dias a limpar os fundos dos navios, a remendar 
as velas e a apanhar lenha. Depois de fazerem observa¬ 
ções com 0 astrolábio, concluiram que estavam à distân¬ 
cia de trinta léguas do Cabo e, de facto, só se enganaram 
em duas. Viram que os habitantes hotentotes da região 
eram de côr escura e que andavam vestidos de peles e 
armados de azagaias; as aves e os cães eram parecidos 
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com os de Poriugal. Agarraram um indígena, obsequia¬ 
ram-no bem e deixaram-no ir embora; disto resultou 
virem depois muitos outros e esiabelecerem-se relações 
amigáveis entre êles e os portugueses. Um dia, um sol¬ 
dado chamado Fernão Veloso obieve licença para ir com 
os indígenas e saber como viviam e de que se alimenta¬ 
vam mas, apesar de êstes lhe darem uma refeição de foca 
assada e raízes, não o quizeram levar às suas sanzmas. 
Uma ou duas horas depois, os de bordo viram-no diri¬ 
gir-se para a praia e ouviram os seus gritos. Vasco da 
Gama, sempre de sobreaviso, ordenou que saísse imme- 
diatamente uma embarcação para o recolher, porém, Fer- 
não Veloso foi salvo com dificuldade, pois os indígenas, 
que se haviam tornado hostis, o seguiam de perío^e, 
arremessando as azagaias, chegaram a ferir o capitão- 
-mor e ouíros mais. Luís de Camões descreve êste epi¬ 
sódio com uma cerfa graça: conta-nos que à chegada & 
bordo de Veloso, homem fanfarrão, um dos companhei¬ 
ros lhe disse: 

Olá, Veloso amigo: aquêle outeiro 
É melhor de descer que de subir 

ao que o aventureiro respondeu rápida e espiriiuosamenie: 

Sim, é. 

Mas quando eu para cá vi lantos vir 
Daqueles cães, depressa um pouco vim. 

Por me lembrar que estáveis cá sem mim. 

Os portugueses continuaram a viagem a 16 mas, 
devido aos ventos contrários, não conseguiram dobrar o 
Cabo senão no dia 22, embora o tivessem avistado a 18. 
No dia 25 a armada ancorou em Mossel-Bay—a Baía- 
-dos-Vaqueiros, chamada, mais farde, Aguada-de-S.-Brás 
—onde ficou treze dias a desfazer o navio transporte e 
a transferir o conteúdo dêsie para os outros navios. Os 
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indígenas tinham-se mostrado hostis a Barfolomeu Dias 
mas Vasco da Gama achou-os com boas disposições; 
deram-lhe braceletes de marfim em troca de pequenas 
campainhas e de barretes encarnados, e venderam-lhe 
um dos gordos bois em que costumavam montar e que 
os portugueses verificaram ser tão saboroso como a 
carne de Porugaf. Dançava-se de ambos os lados: os 
indígenas na praia ao som de flautas e os marinheiros 
nos navios; o capiião-mor também entrou no diverti¬ 
mento. Mais tarde, porém, levaniou-se uma contenda; 
os indígenas acusavam os portugueses de lhes tirarem a 
água para os navios e seguiam-nos de perto como que 
para os atacar; em vista disto. Vasco da Gama, para 
mostrar o seu poder, desembarcou um trôço de gente 
armada e mandou disparar duas bombardas, cujo baru¬ 
lho fêz com que os indígenas fugissem desordenadameníe 
com 0 gado para o mato. O capiião-mor fêz erigir na 
baía uma cruz e um padrão que os indígenas derribaram 
à vista dos portugueses quando a armada estava para 
levantar ferro. 

No dia da Immaculada-Conceição, Vasco da Gama 
fêz-se de vela e, dentro de pouco tempo, foi acometido 
por uma das tormentas comuns àquelas latitudes, o que o 
obrigou a correr à árvore sêca; segundo João de Barros, 
0 perigo de naufrágio foi tal que as tripulações pensa¬ 
ram mais em deplorar os seus pecados do que em pres¬ 
tar atenção à navegação. Oito dias depois passavam 
0 Rio-do-Infante, actualmente Great-Fish-River, ponto 
mais distante que Barfolomeu Dias atingira. Em seguida, 
durante uns poucos de dias, a corrente das Agulhas 
arrastou os navios para traz, mas um vento de pôpa 
permitiu vencê-la e, no dia de Natal, chegaram a uma 
terra que recebeu o nome de Natal. Haviam descoberto 
setenta léguas de novas costas. 

Possivelmente para encurtar a derrota. Vasco da 
Gama conservou-se ao largo de terra, mas tão longe que 
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a água para beber começou a faltar e a comida teve de 
ser cozinhada com água salgada, pelo que foi levado a 
procurar um pôrlo. A 11 de Janeiro de 1498, arribando 
perlo da entrada de um pequeno rio, foi tão bem rece¬ 
bido que chamou àquêle sítio Terra-da-Boa-Gente. Era 
densamenie povoada, parecendo aos portugueses ter mais 
mulheres do que homens, pois por cada vinte homens 
que vinham para os ver apareciam quarenta mulheres; 
talvez a curiosidade fôsse mais forte no sexo fraco. Como 
havia ali muito cobre que os indígenas trocavam por 
camisas, Vasco da Gama chamou ao ribeiro Rio-do- 
-Cobre. Depois de uma demora de cinco dias, continuou 
a sua viagem e em breve dobrou o Cabo-das-Correntes 
—assim chamado em virtude das correntes que o con¬ 
tornavam. 

Vasco da Gama havia já deixado para trás a região 
dos selvagens e estava quási a entrar em contacto com 
a civilização maometana das povoações da costa oriental 
da África, centros de comércio do ouro e do marfim do 
interior, habitados por uma raça mista, em parte árabe 
e persa e em parte indígena; as mais importantes destas 
localidades eram Sofála, Moçambique, Quiloa, Mombaça 
e Melinde. Vasco da Gama passou muito a leste da 
primeira e, a 25 de Janeiro, chegou em frente do Rio- 
-dos-Bons-Sinais, perlo de Quelimane, onde, segundo o 
Roteiro, o povo ficou encantado com os visitantes e mos¬ 
trava as mercadorias que linha para vender, enquanto 
os portugueses visitavam as suas aldeias para obter água. 
Um dos indígenas que foi a bordo tinha vindo de uma 
região distante e vira já navios grandes; isto levantou 
0 ânimo dos marinheiros, pois levou-os a acreditar que 
se estavam aproximando do seu destino. Infelizmente, 
durante os Irinta-e-dois dias em que ali estiveram a que- 
renar os navios, muitos homens da tripulação caíram 
doentes, e alguns morreram de escorbuto. Nesta ocasião, 
Paulo da Gama, irmão de Vasco da Gama, mostrou a 
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sua índole bondosa visitando os doentes e distribuindo 
entre êles os remédios que trouxera para uso pró¬ 
prio. Depois de levantarem um padrão, que se chamou 
de S. Rafael porque tinha sido transportado no navio do 
mesmo nome, a armada seguiu o seu caminho e foi 
ancorar a 2 de Março na enseada de Moçambique; os 
navios foram immediaíamente rodeados por embarcações 
e, como os naturais supuzessem que os recém-vindos 
eram musulmanos como êles, vieram a bordo sem cons¬ 
trangimento e partilharam da hospitalidade portuguesa. 
Através de um intérprete, soube então Vasco da Gama 
que êstes indígenas tinham comércio com os árabes a 
quem pertenciam quatro dos navios que se encontravam 
no porto carregados com ouro, com prata, com jóias 
e com especiarias; soube ainda que estas mercadorias 
abundavam mais para diante, de modo que não havia 
necessidade de as comprar, e que se podiam encher 
cestos com pedras preciosas. Também soube que existia 
uma ilha rica, metade de cuja população era cristã, e 
que 0 Preste João vivia para o interior mas possuía mui¬ 
tas cidades ao longo da costa, novidades estas que fize¬ 
ram chorar os portugueses de alegria. O autor do Roteiro 
observa que os navios que viu eram grandes e de convés, 
mas não tinham pregos; as pranchas eram ligadas umas 
às outras com cordas e as velas eram feitas de esteiras 
de palmeira. Os marinheiros destes navios usavam agu¬ 
lha de marear, quadrante e cartas de navegação. 

O sultão de Moçambique fôra prèviamente avisado 
do credo dos visitantes, apesar disso veiu a bordo da 
armada e deu mostras de amizade; forneceu os dois pilo¬ 
tos que lhe foram pedidos e Vasco da Gama, prudente¬ 
mente, combinou com êles que, sempre que um desem¬ 
barcasse, devia o outro ficar a bordo. A 10 de Março 
os navios passaram à llha-de-S.-Jorge; levantou-se um 
padrão, celebrou-se Missa e, como se estava no tempo da 
quaresma, alguns homens da tripulação confessaram-se 
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e receberam a Sagrada-Comunhão. Nesia altura ficaram 
todos os indígenas a saber que estavam a tratar com cris¬ 
tãos ; um dos pilotos só à fôrça se conservou a bordo e o 
outro fugiu. Os mouros tentaram induzir Vasco da Gama 
a aproximar-se da cidade para lhe tomarem os navios, 
mas êste descobriu a conspiração e levantou ferro. Con¬ 
tudo, as correntes e a falta de vento evitaram que o 
avanço fôsse grande, e a falta de água obrigou-o a vol¬ 
tar para trás. Neste meio tempo, os mouros haviam 
construído uma paliçada para defesa das nascentes e 
atacaram os portugueses quando êstes desembarcaram. 
Como réplica, Vasco da Gama bombardeou a localidade 
e, depois de obter água, partiu novamente. No caminho, 
0 piloto mouro que tinha mentido foi açoitado por ordem 
do capitão-mor e, talvez por vingança, levou-o para lá 
de Quiloa, que Vasco da Gama desejava visitar, e man¬ 
teve-se ao largo da costa até Mombaça onde os navios 
chegaram a 7 de Abril. Esperava-os aqui nova traição; 
tinha sido dito aos portugueses que na cidade havia 
cristãos, 0 que os fêz ficar ansiosos por irem a terra 
ouvir Missa com êles, mas, na noite da chegada, cem 
homens armados de terçados tentaram abordar o navio 
de Vasco da Gama. No dia seguinte, domingo de Ramos, 
0 rei enviou presentes por dois indivíduos que fingiam 
ser cristãos e convidou o capitão-mor a entrar no prôto; 
em vista disso. Vasco da Gama despachou emissários para 
ratificar êstes protestos pacíficos; foram conduzidos à 
casa dos supostos mercadores cristãos, que lhes mostra¬ 
ram um papel com o Espírito-Santo desenhado, como 
prova da sua boa fé. Quando Vasco da Gama fazia 
entrar os navios para dentro do pôrto, uma ligeira coli¬ 
são obrigou a S. Gabriel a ancorar, em vista do que, os 
pilotos musulmanos, pensando que os seus intuitos tinham 
sido descobertos, saltaram para a água. Então, alguns 
homens capturados em Moçambique por Paulo da Gama 
foram submetidos à tortura e confessaram que haviam sido 
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dadas ordens para tomar a armada. À meia noite, alguns 
mouros armados tentaram cortar a amarração da Bérrio 
mas foram pressentidos. Mesmo depois disto. Vasco da 
Gama demorou-se mais dois dias com esperança de arran¬ 
jar um novo piloto mas, como o não conseguisse e a gente 
doente da tripulação já estivesse restabelecida, fêz-se de 
vela e, em vésperas do dia da Páscoa, 14 de Abril, atin¬ 
giu Melinde. Com as casas caiadas de branco a guarnecer 
as praias da baía, a povoação fazia lembrar a terra natal 
ao autor do Roteiro-parecia Alcochete, nas margens do 
Tejo, perto de Lisboa. Nesta localidade foram os portu¬ 
gueses acolhidos com amizade como ainda o não haviam 
sido por maometanos. O mêdo da artilharia foi talvez 
em parte a causa disto, pois as autoridades deviam ter 
ouvido falar nos danos por ela produzidos mais para o 
sul. Além disso, talvez o sultão esperasse poder subtrair-se 
à supremacia que Quiloa disfrutava sôbre as outras loca¬ 
lidades costeiras por meio de uma aliança com um rei 
distante. 

Depois de largarem de Mombaça, os portugueses 
capturaram, durante a viagem, alguns mouros numa 
embarcação e Vasco da Gama enviou um dêles ao 
sultão para lhe anunciar os seus desejos de manter rela¬ 
ções amigáveis e de arranjar pilotos para a índia; veiu 
resposta favorável, trocaram-se presentes, e Vasco da 
Gama aproximou-se da povoação e ancorou. Em vista 
disto, 0 sultão enviou-lhe seis carneiros e uma certa 
quantidade de especiarias valiosas, e surgiu uma entre¬ 
vista, que se realizou a 18. O sultão foi conduzido numa 
embarcação a remos até ao navio almirante; enver¬ 
gava uma cabaia de damasco guarnecida de cetim verde 
e levava na cabeça um turbante rico; vinha sentado 
numa cadeira de bronze, almofadada, sob uma umbela 
carmesim, e era acompanhado por músicos que toca¬ 
vam instrumentos de marfim. Vasco da Gama entrou na 
sua fusta e falou com êle por intermédio de um intér- 
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preíe mas não aceitou o convite para visitar o palácio, 
alegando que o Rei seu amo lhe não permitia desem¬ 
barcar antes de chegar à índia; tinha aprendido a ser 
cauteloso com as experiências de Moçambique e de Mom- 
baça. No entanto, libertou os prisioneiros que tinha feito 
en rouie, o que muito agradou ao sultão, o qual, após a 
sua visita de três horas, passou revista aos navios no 
meio das salvas das bombardas. No dia seguinte. Vasco 
da Gama fêz-se transportar numa embarcação de remos 
ao longo da cidade e presenciou um combate simulado 
realizado em sua honra, mas recusou-se novamenie a ir 
a terra. Estavam no pôrto quatro navios que se dizia 
pertencerem a índios cristãos e, quando alguns dêstes 
vieram a bordo da S. Gabriel, prostraram-se e rezaram 
diante de um quadro de Nossa-Senhora-da-Piedade. 
Provavelmente pensaram que representava um dos seus 
deuses mas os portugueses viram neste acto uma prova 
de fé comum e regozijaram-se com o facto. Foram, 
nafuralmente, confirmados nesta opinião quando um dia 
os mesmos supostos cristãos, ao verem passar Vasco da 
Gama, deram gritos de <<Cristo! Cristo! »-provàvelmente 
^'Krishna», a segunda pessoa da trindade dêles. Os nove 
dias de estadia passaram-se agradàvelmente em festas, em 
combates simulados e em entretenimentos musicais, mas o 
piloto prometido não aparecia; contudo, detendo um 
privado do sultão, os portugueses conseguiram obter um 
piloto do Guzerate, o bem conhecido Ibn Majid (^) tam¬ 
bém tomado por cristão, e, no dia 24, a armada fêz-se 
de vela para Calecute. 

Depois de subir a costa de África durante alguns 
dias, a armada fêz rumo pelo Oceano Índico e, vinte-e- 
-três dias depois, no dia 18 de Maio, estava à vista dos 


(1) O pilôio chamava-se Malemocanaca, segundo Damião de 
Góis, e Canaca, segundo Casianheda, 
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Gates. O Roteiro nada diz da emoção que se deve ter 
apoderado dos navegadores quando avistaram a Ásia 
pela primeira vez, mas Camões, que veiu pelo mesmo 
caminho, meio século depois, e aproveitou a sua própria 
experiência para relatar as viagens de Vasco da Gama, 
insiste muito no alívio que sentiram e na gratidão ao 
Todo-Poderoso: 

Sofrer o Gama aqui não poude mais 
De ledo. em ver que a ferra se conhece: 

Os joelhos no chão, as mãos ao Céu, 

A mercê grande a Deus agradeceu, 

A 20 de Maio a armada lançava ferro em frente de 
Calecute. Estava realizada a grande emprêsa; os portu¬ 
gueses haviam atingido a terra das grandes riquezas. 

Chegaram à índia num momento oportuno. O poder 
do Grão-Mogor circunscrevia-se apenas ao norte e a 
costa do sudoeste estava dividida em vários estados 
pequenos, cujos governantes hindus andavam em questões 
uns com os outros e não punham qualquer obstáculo a 
vender os seus produtos aos estrangeiros. No número 
dêstes estados contava-se Calecute, o centro comercial 
mais importante, governado pelo Samorim que vivia 
num palácio fora da cidade com os seus cortesãos 
brâmanes sacerdotes e naires pertencentes à casta militar. 
O comércio de exportação estava inteiraraente nas mãos 
dos mercadores musulmanos que eram de duas espécies: 
naturais convertidos ou descendentes de convertidos e 
adventícios, êstes, principalmente, árabes e persas. A vinda 
dos cristãos representava para todos êstes mercadores 
uma ameaça séria. Diferenças de religião e de interês- 
ses, duas poderosas causas de inimizade, levaram-nos a 
opor-se aos portugueses logo de comêço, vendo-se êstes 
obrigados a aceitar o desafio sob pena de terem de 
renunciar aos seus sonhos de uma riqueza fuiura. Não 
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podia haver eniendimeníos enlre dois credos e comércios 
rivais; um dêles tinha que ganhar a contenda e desa* 
possar 0 outro. 

Em resposta à mensagem em que Vasco da Gama 
anunciava a sua embaixada, o Samorim enviou palavras 
de boas-vindas e partiu para Calecute; ao mesmo tempo 
os seus pilotos guiaram os navios para um ancoradouro 
em frente de Pandarane, algumas milhas para o norte, 
por estarem em maior segurança. Aí permaneceram os 
portugueses durante quási três meses. 

Ouvindo dizer que o Samorim tinha chegado à capi¬ 
tal, Vasco da Gama foi a terra para entregar a carta 
que trouxera do Rei de Portugal, levando consigo treze 
homens e deixando a seu irmão e a Nicolau Coelho o 
comando dos navios com ordem de se fazerem de vela 
para Portugal se èle não voltasse. A sua chegada a 
Calecute foram levados a uma ^egreja» e viram nO san¬ 
tuário dela, uma imagem que lhes disseram representar 
Nossa-Senhora, pelo que se ajoelharam e rezaram; o 
edifício era realmeníe um templo e a imagem talvez 
fôsse de Devaki, mãe de Krishna. Os sacerdotes asper¬ 
giram 0 capitão-mor com água benta e deram-lhe uma 
terra branca, que êle passou a outra pessoa prometendo 
usá-la depois. Pode ser que tivesse percebido que a tal 
terra se compunha, em parte, de pó e de bosta de vaca, 
e deve ter tido dúvidas sobre a egreja ao ver as figuras 
pintadas nas paredes pois, embora o autor do Roteko 
ingènuamente lhes chame santos, diz que tinham dentes 
salientes uma polegada fora da bôca e quatro ou cinco 
braços. Apesar disso, por uma carta do Rei D. Manuel 
ao Rei de Espanha, escrita depois do regresso da expe¬ 
dição, vê-se bem que os portugueses estavam ainda per¬ 
suadidos de que os hindus de Calecute eram cristãos 
embora não possuíssem completo conhecimento da Fé. 

Vasco da Gama atravessou triunfalmente a cidade, 
acompanhado por um magnate e por homens que toca¬ 
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vam tambores, trombetas e gaitas de foles enquanto um 
naire disparava uma espingarda; havia-se juntado nas 
ruas enorme multidão que apertava tanto os portugue¬ 
ses que êstes tiveram de abrir caminho à força para 
entrar no palácio. Levados à presença do Samorim, 
encontraram êste reclinado num leito sob um docel dou¬ 
rado, com uma cuspideira de ouro na mão esquerda; 
junto dêle, um criado dava-lhe betei para mascar, numa 
grande bacia também de ouro, Depois de se ter servido 
fruta aos visitantes, o Samorim concedeu uma audiência 
particular a Vasco da Gama a fim de que êste pudesse 
expor 0 fim da embaixada; o capitão-mor exaltou o 
poder e a riqueza do Rei D, Manuel e os.esforços feitos 
pelos seus antecessores para descobrir a índia, não por 
causa do ouro e da prata, mas por saberem que lá exis¬ 
tiam governantes cristãos. Declarou que o seu soberano 
lhe havia ordenado que não voltasse da índia sem ter 
encontrado o rei cristão que então governava, sob pena 
de lhe mandar cortar a cabeça e afirmou que o Rei de 
Portugal desejava a amizade do Samorim. No fim da 
entrevista e a pedido do Gama, o rei de Calecute pro¬ 
meteu mandar embaixadores a Portugal. No dia seguinte, 
0 capitão-mor aprontou os seus presentes: tecidos risca¬ 
dos, capuzes vermelhos, chapéus, ramais de coral, um 
fardo com bacias de latão, açúcar, azeite e mel. Segundo 
diz 0 Rofeim, o feitor do Samorim riu-se daqueles pre¬ 
sentes, declarou que não eram próprios para um rei e 
aconselhou Vasco da Gama a oferecer ouro; o capi¬ 
tão-mor respondeu que não trazia nenhum, porque não 
era mercador, e que os objectos eram ofertas suas e 
não do Rei. Ficou Vasco da Gama zangado por lhe 
não ser permitido entregá-las e pediu para ver o Samo¬ 
rim; depois de muita demora, obteve nova audiência. 
O Samorim observou que, apesar de Vasco da Gama 
lhe dizer que vinha de um reino muito rico, não trazia 
nada, e preguntou se tinha vindo à procura de pedras 
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OU de homens. O capitão-mor respondeu desculpando-se 
e dizendo que o objectivo da sua viagem havia sido 
simplesmente o de fazer descobrimentos. Então o Samo- 
rim pediu a Vasco da Gama que lhe desse a imagem 
de ouro de Nossa-Senhora que trazia consigo, segundo 
ouvira dizer; o capitão-mor respondeu que a imagem 
não era de ouro, e que mesmo que o fôsse, não se sepa¬ 
raria dela, pois a Virgem-Maria o havia guiado através 
do Oceano e o havia ainda de guiar na volta. Vasco da 
Gama entregou então a carta do Rei D. Manuel e o 
Samorim, apesar do seu desapontamento, deu licença 
para o desembarque e para a venda das mercadorias 
que os portugueses haviam trazido. 

Então Vasco da Gama e os seus companheiros par¬ 
tiram para Pandarane, onde os navios estavam ancora¬ 
dos mas, como anoitecesse, tiveram que recolher-se a 
uma hospedaria, ficando ali detidos durante dois dias. 
Quando pediam batéis que os levassem para bordo, os 
indianos respondiam que só lhos poderiam dar se orde¬ 
nasse que os navios viessem para mais perto de terra, de 
outro modo não os deixariam embarcar e, em seguida, 
pediram para que lhes entregassem as velas e os lemes. 
O capitão-mor não se mostrou intimidado, recusou todos 
os pedidos e quis queixar-se ao Samorim. Ao mesmo 
tempo enviou secretamente a Nicolau Coelho ordem de 
levar os navios para logar seguro e não consentiu que 
êstes entrassem no pôrto, pois receava que fôssem toma¬ 
dos. A sua coragem e a resistência que o Samorim 
ofereceu às sugestões hostis dos mercadores musulmanos 
salvaram-nos e, quando se desembarcaram as mercado¬ 
rias, foi pôsto em liberdade; estas, porém, não encon¬ 
traram compradores. Os musulmanos depreciavam-nas 
e, quando encontravam os europeus em terra, cuspiam 
no chão gritando «Portugal! Portugal!». Quando recebeu 
a queixa do capitão sôbre este procedimento, o Samorim 
mandou transportar para Calecute, à sua custa, as mer¬ 
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cadorias que finalmente foram vendidas com perda para 
se obterem amostras dos produtos indianos; 

O povo miúdo hindu mostrava-se benevolente para 
com os marinheiros que desembarcavam ; para retribuir 
essa afabilidade e estabelecer boas relações, Vasco da 
Gama obsequiava e dava de comer a grande número 
dêles que vinham a bordo ver os navios. 

Esforçou-se Vasco da Gama por fazer um tratado com 
0 Samorim, todavia não o conseguiu porque os conse¬ 
lheiros dêste tinham sido subornados pelos mercadores 
musulmanos que declaravam que os portugueses eram 
piratas e assim, em Agosto, o capitão-mor decidiu largar 
para Portugal. No entanto, mandou primeiramente infor- 
‘ mar o Samorim e pedir-lhe um carregamento de espe¬ 
ciarias para o seu senhor. Em resposta, veiu um pedido 
de pagamento de seiscentos xerafins de direitos alfande¬ 
gários, foi posta uma guarda às mercadorias restantes e 
aos portugueses que tomavam conta delas, e saiu um 
pregão a proibir que quaisquer embarcações se aproxi¬ 
massem dos navios. Talvez que o objectivo disto fôsse 
apenas o de forçar o pagamento dos direitos, mas Vasco 
da Gama atribuía o que se passava à inimizade dos 
mercadores mouros, os quais haviam dito ao Samorim 
que, se os portugueses fôssem autorizados a comerciar 
em Galecute, os outros navios não tocariam lá e o país 
ficaria arruinado; os mouros também disseram que os 
estrangeiros não tinham nada para dar e que só dese¬ 
javam levar coisas para Portugal. O capitão-mor sabendo 
por Monçaide, mouro de Túnis, que havia uma conspi» 
ração para o matar, aprisionou algumas pessoas de cate¬ 
goria que tinham vindo a bordo, conseguindo assim 
reaver os homens que estavam presos e parte das mer¬ 
cadorias. À última hora o Samorim enviou uma carta, 
dirigida ao Rei D. Manuel, em que pedia ouro, prata, 
coral e panos de escarlata, em troca de especiarias e de 
pedras preciosas, e deu ordem para se erigir o padrão 
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que Vasco da Gama Irouxera. No fim de Agôsío, a 
armada levantou ferro para a sua viagem de regresso; 
levava Monçaide, cuja vida estava ameaçada por causa 
do auxílio que prestara aos portugueses, e cinco ou seis 
indianos para que o Rei D. Manuel os pudesse ver e 
obter informações sôbre a região. No caminho, ao longo 
da cosia, levantou Vasco da Gama outro padrão e foi 
querenar os navios nas Ilhas-de-Angediva, onde embar¬ 
cou um judeu 0, conhecido depois por Gaspar da 
índia ou Gaspar da Gama. Devido às calmarias e aos 
ventos contrários, a travessia do mar da Arábia levou 
quási três meses; nela morreram trinta homens da tripu¬ 
lação com escorbuto, ficando em cada navio apenas sete 
ou oito aptos para serviço. Nestas condições, a disciplina 
afrouxou e Vasco, da Gama chegou a pensar que linha 
de voltar para a índia mas, por fim, apanhou um vento 
favorável que o levou à vista da costa da África, perto 
de Mogadaxo, a 3 de Janeiro de 1499, e quatro dias 
depois atingiu o pôrto amigo de Melinde. Aqui levantou 
um outro padrão, que não é o que hoje lá existe. Mais 
adiante, vendo que não tinha gente suficiente para a 
manobra dos três navios, lançou fogo ao S. Rafael e 
distribuiu a sua tripulação pelos outros dois, salvando 
porém a carranca, que ainda hoje se pode ver na egreja 
dos Jerónimos (®); a 1 de Fevereiro, atingiu Moçambique 


(1) Nota do TRADUTOR-Femão Lopes de Casíanheda na sua 
História do Descobrimento e conquista da índia pelos portugueses, 
cap. XXVI, diz que era mouro convertido, mas que depois lhe cha¬ 
mavam judeu por ler casado em Gochim com uma judia. No entanto, 
Damião de Góis afirma que era judeu natural de Posna; veja-se 
Crónica de D. Manuel, cap, XLIV. 

0 A imagem do Arcanjo era tida em muita estima por Vasco 
da Gama e pelos seus descendentes; fêz três viagens à índia com êle, 
e 0 marquês de Nisa levou-a nas suas embaixadas a França em 1642 
e 1647. 

Nota do tradutor™ A imagem encontra-se hoje (1942) num 
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e levantou o último padrão na llha-de-S. Jorge. A 20 de 
Março, o S. Gabriel e a Bérrio dobraram juntos o Cabo 
mas, um mês mais tarde, uma tempestade separou-os; 
Nicolau Coelho continuou o seu caminho e entrou no 
Tejo a 10 de Julho, dois anos e dois dias depois de ter 
partido, ao passo que o capitão-mor seguiu para a llha- 
-de-Santiago. Dizem autores coevos que Vasco da Gama 
enviou então a capiiaina para Lisboa e que levou seu 
•' irmão doente para a Ilha-Terceira numa caravela fre¬ 
tada ('). Nesta ilha morreu Paulo da Gama; seu irmão 
Vasco chegou a Lisboa a 9 de Setembro e, passados 
nove dias de nojo, fêz a sua entrada triunfal na cidade. 

A missão diplomática de Vasco da Gama havia fra- 
^xassado devido às intrigas dos mouros. O capitão tinha, 

■ porém, encontrado a índia e trazido amostras dos seus 
produtos—canela, cravo, gengibre, noz moscada, pimenta 
e pedras preciosas. O que havia realizado podia repe- 


nicho da parede da egreja, do lado do Evangelho, junto ao túmulo 
de Vasco da Gama, 

(^) O Roteiro termina abruptaraente a narrativa a 25 de Abril 
porque, segundo o Dr. Franz Hümmerich, o autor desembarcou na 
Serra da Leoa, e não voltou a Lisboa senão depois de alguns anos 
(Sfudien zum Roteiro der Enldeckungsfarf Vasco da GamainReoista 
da Unimsidade de Coimbra, voL x, 1953). 

O almirante Morais e Sousa considera impossível que Vasco da 
Gama tivesse cometido semelhante falta de disciplina e a tal ponto 
deixasse de cumprir o seu dever, ficando para trás, em vez de apres¬ 
sar a viagem para Lisboa a fim de relatar o resultado desta^A Ciên¬ 
cia Náutica dos pilotos Portugueses nos séculos xv e xvi). Èste autor 
deve porém ser lido com cautela, pois aceita o depoimento de Gaspar 
Correia, em quem só se pode confiar quando passa a escrever o que 
viu depois de ter chegado à índia. 

Nota do TRADUTOR-Castanheda, porém, afirma que Vasco da 
Gama fretou em Santiago uma caravela para ir mais depressa em vir¬ 
tude da nau S. Gabriel fazer muita água e de seu irmão estar muito 
doente. Como este piorasse, Vasco da Gama foi forçado a arribar 
à Ilha-Terceira, onde o irmão morreu. Veja-se od. cif., cap. xxix. 
O mesmo diz Damião de Góis in Crónica de D. Manuel, cap. XLIX. 
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fir-se, pois o primeiro passo é sempre o mais difícil, e as 
riquezas fabulosas estavam ao dispor de Portugal desde 
que êste país tivesse coragem para as ir tomar, A viagem 
de ida foi o mais delicado feito da arte de marinharia 
registado até àquêle tempo,' maior mesmo que o de 
Colombo, pois êste não só linha uma distância muito 
menor a percorrer mas ainda, com vento favorável, 
podia seguir quási directamente das Canárias até ao 
seu destino. 

Peto que respeita a conhecimentos cientificos também 
Vasco da Gama provou ser superior, visto a precisão das 
suas cartas marcar um perfeito contraste com os erros 
feitos pelo genovês, cujas latitudes apresentam, às vezes, 
erros de dez graus, e, poucos negarão que êle era mol¬ 
dado na fôrma dos heróis, se considerarem o feito por 
meio do qual realizou o sonho do Infante D, Henrique, 
0 Navegador, unindo o Oriente ao Ocidente. Para nós, 
0 descobrimento da América excede todos os outros em 
importância mas, nos últimos tempos do século XV, a 
ambição geral era alcançar os países das especiarias e 
assim, enquanto os resultados das viagens de Colombo 
causavam desapontamento, as notícias da chegada dos 
portugueses a Calecute excitavam os espíritos em todos 
os países e enchiam-nos de espanto, de inveja ou de 
alarme. 

Naquele tempo a religião do profeta árabe aproxi¬ 
mava-se do seu zénite politico, os seus prosélitos amea¬ 
çavam conquistar a Europa e tinham-na privado do 
contacto com o Oriente. Além disso impunham-lhe taxas, 
pois fiscalizavam os caminhos por onde vinham,^da índia 
para o Ocidente, as drogas e as especiarias. Estes pro¬ 
dutos, tão altamente apreciados, eram trazidos por navios 
musulmanos aos portos do Gôlfo-Pérsico e do Mar-Ver- 
melho e transportados depois em camelos através das 
terras dos sultões da Turquia e do Egito até Tripoli e 
Alexandria; daqui seguiam em galés genovesas e vene- 
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sianas para a Itália, donde alcançavam, por mar, Bruges 
ou Antuérpia e, por terra, através dos Alpes, as cidades 
da Alemanha do Sul. 

Usavam-se as especiarias para conservar e temperar 
as comidas nas casas dos grandes porque, naqueles 
tempos, os homens não apreciavam o gósto natural do 
peixe, da carne e dos animais de capoeira, mas gostavam 
destas comidas muito temperadas; as especiarias tam¬ 
bém serviam para esconder a corrupção dos alimentos 
e estimular a digestão. No fim da jornada, o custo destas 
mercadorias era proporcional ao comprimento dela e ao 
número de terras através das quais tinham que passar. 
A riqueza que êste comércio trazia aos sultões e a Venesa 
despertava a inveja das outras nações e uma das razões 
determinantes das viagens dos portugueses, cujo ponto 
culminante é a viagem de Vasco da Gama, foi o desejo 
de compartilhar dêsse comércio. 

A aberiura do caminho do Cabo teve resultados 
importantes; enfraqueceu o islamismo estabelecendo uma 
potência hostil no seu flanco e privando os sultões da 
Turquia e do Egito de uma parte considerável das recei¬ 
tas que tiravam do trânsito das mercadorias orientais 
pelos seus territórios; também levou Portugal a adquirir 
um domínio fundado no senhorio da navegação do 
Oceano índico e, pelo que toca à Europa, a exercer 
practicamente o monopólio do comércio das especiarias. 

O Rei D. Manuel havia adoptado uma esfera para 
seu emblema e agora, de certo modo prematuramente, 
juntava um novo título à sua coroa, intitulando-se 
«Senhor da conquista, navegação e comércio, da Etiópia, 
Arábia, Pérsia e índia», título cuja explicação ocupa 
um interessante capítulo de João de Barros. Os portu¬ 
gueses fundaram as suas pretensões nos descobrimentos 
e nas concessões papais, outorgadas em virtude do san¬ 
gue e do dinheiro por êles dispendido e, no século 
seguinte, o seu ponto de vista foi habilmente apresentado 
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e defendido pelo eminente jurista Frei Serafim de Freitas 
no seu De Justo Império Lusifanorum, réplica a Groiius. 
Se 0 título adoptado por D. Manuel é altiloqüente, como 
0 da história de João de Barros (^), soa, no entanto, 
modestamente quando comparado com os de alguns 
potentados orientais e, na verdade, no tempo de Afonso 
de Albuquerque, o Rei dominou realmente a navegação 
e 0 comércio marítimo dos países mencionados, embora, 
em terra, a sua autoridade nunca se estendesse além da 
costa. Em memória de glórias passadas, os sucessivos 
Reis de Portugal mantiveram o título durante muito 
tempo depois de deixar de ter qualquer fundamento. 
Da mesma maneira, os soberanos ingleses continuaram 
a chamar-se reis de França depois de não possuírem um 
palmo de terra francesa e defensores da Fé, título confe¬ 
rido por concessão papal, quando haviam deixado de 
ser católicos e procuravam destruir essa mesma Fé com 
leis penais severas e perseguições sangrentas. 

0 Rei D. Manuel construiu a egreja e o convento 
dos Jerónimos (®) e recompensou liberalmente o homem 
que fora o primeiro a levar um navio da Europa à índia. 
Concedeu-lhe o tratamento de Dom, uma pensão anual 
de mil cruzados e o senhorio da vila de Sines, sua terra 

(') Da Ásia de João de Barros, dos feitos, que os portugueses 
fizeram no descobrimento, e conquista dos mares, e terras do 
Orienfe. 

0 Julga-se, geralmenie, que D. Manuel mandou edificar o 
mosieiro dos Jerónimos ein acçSo de graças pelo descobrimento do 
caminho marítimo para a índia, mas esta tradição briga com a ver¬ 
dade. Com efeito, a bula que fundou o convento é de 1496, a doa¬ 
ção régia da ermida de Belém aos monges de S. Jerónimo tem a data 
de 92 de Dezembro de 1498 e o aclo de posse é de 17 de janeiro 
de 1499, As causas que levaram D, Manuel a fazer edificar a egreja 
dos jerónimos sam Irês: 1) manifestar a sua devoção a Nossa- 
-Senhora; 2) facilitar socorros espirituais aos mareantes; 3) fazer, na 
egreja, jazigo para si, para a Rainha e para os seus descendentes. 
Vide Damiio de Góis, Crónica de D. Manuel, parte i, cap. liii. 
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nalal ; mas a Ordem de Santiago, à qual a vila pertencia, 
recusou largá-la e Vasco da Gama teve que se conten¬ 
tar, finalmente, com o senhorio da Vidigueira, terra de 
que tomou o título que lhe foi concedido em 1519. Pouco 
tempo antes da sua segunda viagem o Rei conferiu-lhe 
ainda mais mercês, entre, elas uma pensão, o título de 
almirante dos mares das índias, e o direito de importar 
mercadorias do Oriente até ao valor de duzentos cru¬ 
zados, Assim se tornou um dos homens mais ricos de 
Portugal. As recompensas não foram, como muitas vezes 
acontece, desproporcionadas aos serviços prestados, e 
podem bem apresentar-se contra os exemplos de esque¬ 
cimento imputados ao Rei D. Manuel a respeito de 
homens de igual mérito. 
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A América do Norte, o Brasil e o Oriente 


N OS princípios de 1492, João Fernandes, natural dos 
Açores, chamado Labrador por causa da sua 
ocupação, e Pedro de Barcelos, foram numa 
viagem de exploração ao Norte. Como, porém, 
estiveram ausentes três anos, é provável que tivessem 
feito mais do que uma expedição. Não sabemos que 
terras visitaram, mas a Gronelândia foi certamente uma 
das regiões visitadas, como se pode ver no mapa de 
Kretchmer de 1502. Cinco anos depois, o venesiano João 
Caboto, animado pelos descobrimentos de Colombo, 
largou de Brístol em demanda dos países das especiarias, 
atingiu a ilha do Cabo-Bretão na América-do-Norte e 
depois, navegando para o norte, a costa da Terra-Nova. 
A volta, Caboto relatou que havia encontrado a terra do 
Grão-Cão e anunciou que, na viagem seguinte, esperava 
atingir Cipango, donde vinham todas as especiarias e 
pedras preciosas. Este navegador recebeu de Henrique VII 
uma pensão e a promessa de lhe ser equipada uma 
armada no ano seguinte mas, antes de partir para a 
segunda expedição, foi a Lisboa com o intuito de arran¬ 



jar homens do mar experimentados (^). João Caboto 
encontrou João Fernandes e ouviu falar da sua viagem 
à Gronelândia, concebendo assim, segundo parece, a 
idéia de seguir até lá e de navegar ao longo da costa 
até à Asia, em vez de atravessar o oceano, como fizera 
na viagem anterior; persuadiu João Fernandes a acom¬ 
panhá-lo e a expedição largou de Inglaterra em Maio 
de 1498. Ao chegar à costa leste da Gronelândia, perto 
do Cabo-Farewell, Caboto deu-lhe o nome de Labrador, 
pois a primeira pessoa que lhe havia falado nela tinha 
sido João Fernandes. Depois de navegar para o norte 
durante algum tempo, uma revolta da guarnição obri¬ 
gou-o a voltar para trás e então fêz rumo directo à 
região que é hoje conhecida pelo nome de Labrador 
descendo ao longo da costa que havia visitado no ano 
anterior; não encontrou, porém, nem cidades nem espe¬ 
ciarias, e a falta de provisões obrigou-o a regressar. 

A recepção feita pelo Rei e por todos os que haviam 
fornecido dinheiro para a expedição deve ter sido muito 
fria. Não temos notícia de qualquer outra expedição 
àqueles logares até 1501, e a desta data é portuguesa e 
não inglesa. Neste meio tempo João Fernandes regressou 
a Portugal (% provàvelmente nos fins de 1498, para con¬ 
tar 0 que lhe tinha acontecido. Apesar de não terem 
encontrado quaisquer vestígios da terra das especiarias, 
pareceu que valia a pena fazer nova tentativa e, a 28 
de Outubro de 1499, João Fernandes obteve do Rei 
D. Manuel a doação de quaisquer ilhas que descobrisse 
dentro da esfera de acção portuguesa ou, por outras 


(1) Esia é a opinião do Dr. H. P. Biggar, mas o Dr. J, A. 
Williamson, in The Voyages of ihe Cabois (Londres, 1929), apre- 
senia razões para se não acreditar na jornada de Caboto a Lisboa 
por esta ocasião, vide pãg. 199. 

(2) No entanto, não há a certeza de que João Fernandes acom¬ 
panhasse Caboto. 
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palavras, auíori 2 ação para explorar a parle do noroesfe. 
Parece que João Fernandes não fêz uso desta concessão, 
mas Gaspar Côríe Real, pertencente a uma família nobre 
da Terceira, onde João Fernandes vivia, e homem com 
experiência de navegação, solicitou e obteve uma doação 
semelhante em 12 de Maio de 1500. Segundo pensa o 
Dr. Williamson, é possível que Gaspar Côríe Real tivesse 
ouvido falar das pretensões de Caboto quanto a ter atin¬ 
gido a Ásia e esperasse encontrar um caminho mais 
curto para as terras das especiarias do que o descoberto 
por Vasco da Gama, ou que tivesse a idéia de que as 
terras visitadas por Caboto ficavam na esfera de acção 
dos portugueses. O texto das doações parece dar a 
entender que Côrte Real havia realizado uma ou mais 
viagens de descobrimento. Seja como fôr, Côríe Real 
partiu de Lisboa, no verão seguinte, com duas cara¬ 
velas e, depois de tocar na Terceira fêz rumo ao norte 
para a costa leste da Gronelândia, que escorreu até 
ao fim de Junho, data em que os icebergs o força¬ 
ram a voltar para trás. Depois de dobrar o Qbo- 
-Farewell subiu a costa ocidental e, em cada uma das 
duas costas, pôs a alguns logares os nomes que se 
encontram registados no atlas de Vaz Dourado e em 
outras parles. Tomou então contacto com os esquimós, 
que Damião de Góis descreve como agente muito bár¬ 
bara e agreste, quási do modo dos da terra de Santa- 
-Cruz, se não que sam alvos, e tão curtidos do frio, que 
a alvura se lhes perde com a idade, e ficam como baços. 
Sam de corpo meâos, muito ligeiros, e grandes frecheiros, 
servem-se de paus tostados em logar de azagaias, com 
que ferem de arremêsso como se fôssem forrados de aço 
fino: vestem-se de peles de alimárias, de que na terra 
há muitas. Vivem em cavernas de rochas, e choupanas, 
não têm lei; crêem muito em agouros, guardam matri¬ 
mónio e sam muito ciosos de suas mulheres, nas quais 
coisas se parecem com os lapões, que também vivem 
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debaixo do norte, de setenta até oiíenta-e-cinco graus 
sujeitos aos Reis de Noruega e Suécia, aos quais pagam 
tributo(^). Julga o Dr. Biggar que os mareantes atin¬ 
giram Sukkeríoppen, a que vários mapas chamam «Bag 
of the Lahdmarks», ou mesmo terras um pouco mais 
para o norte, e que foram obrigados pelos icebergs a 
voltar para trás. Fizeram-se então de vela direitos a Por¬ 
tugal chegando sãos e salvos a Lisboa no fim dêsse ano. 
Damião de Góis conta-nos que Côríe Real deu àquela 
região o nome de Terra-Verde, por causa das suas 
árvores, mas êsfe nome não parece muito apropriado. 
Gaspar Côrte Real resolveu voltar lá e levar a explora¬ 
ção mais para diante. 

Em 1501, preparou Gaspar Côrte Real com seu irmão 
Miguel outra expedição e, a 15 de Maio, largou de 
Lisboa com rumo à Gronelândia. Segundo uma carta 
do cartógrafo Alberto Cantino, escrita nesta cidade a 
17 de Outubro depois de terem voltado, os dois irmãos 
não viram terra durante quatro meses; isto, porém, é 
claramente um êrro, pois deve tratar-se de semanas e não 
de meses. À quinta semana encontraram alguns icebergs 
muito grandes e, como tivessem falta de égua, atracaram 
a um dêles e meteram um fornecimento de gêlo. Depois 
de se manterem no seu rumo por mais um dia ou 
dois, encontraram o mar coberto com massas de gêlo 
(icepack) e tiveram que abandonar a idéia de atingirem 
0 seu destino. Tomaram então o rumo de noroeste pelo 
estreito de Davis, finalmente, chegando à vista de uma 
terra que verificaram ser muito extensa e ter grandes 
rios, pelo que não podia ser uma ilha-de facto era o 
nosso Labrador—e deram o nome de Cabo-do-Marco ao 
monte que hoje se chama Table Hill, Aqui viraram ao 
sul, escorreram a costa até ao Cabo-Harrison, a que 


(1) Crónica de D. Manuel, parle 1, cap. ',66. 
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chamaram Cabo-Formoso, e puzeram nomes às ilhas 
por onde passaram. 

Mais adianie entraram e exploraram Hamilton Inlet, 
a que deram o nome de Baía-das-Gamas por causa dos 
gamos que lá havia, e a uma outra baía deram nome 
derivado dos ursos brancos que estavam na praia; esta 
última baía é hoje conhecida por Sandwich Bay. Toma¬ 
ram Hawke Bay por um rio, levantaram um padrão de 
pedra na foz do Alexis River e, mais adiante, deram o 
nome de Angra-de-S.-Francisco a uma enseada. Quando 
desembarcaram, encontraram pinheiros, muito altos e 
grossos, e frutos deliciosos de várias qualidades, e viram 
que havia peixe em abundância. A região era bem 
povoada e, segundo Cantino, os navegadores captura¬ 
ram nela sessenta homens e uma mulher, que trouxeram 
para Portugal; no entanto, o diplomata venesiano Pietro 
Pasqualigo, que descreveu a expedição em duas cartas 
de 17 e de 18 de Outubro 0), diz que, nesta data, já 
haviam chegado sete homens, mulheres e crianças e que 
todos os dias se esperava a chegada de mais cinquenta. 
Os indígenas não tinham trigo e alimentavam-se de 
peixe e do produto das caçadas, pois a região tinha 
abundância de animais; entre êstes a carta menciona 
veados, lobos, raposas e até tigres; havia também por lá 
muitos falcões. Prosseguindo no seu caminho para o sul, 
atravessaram seguidamente o estreito de Belle-lsle e à 
ilha dêste nome deram o de Frei-Luís, que talvez fôsse o 
do capelão da expedição, como sugere o Dr. Biggar 0. 

(1) As carias de Cantino e Pasqualigo enconfram-se traduzidas 
ín C. R. Markham, Journal of Columbus, pág. 232. 

0 O erudito estudo dêste autor, anteriormente citado, baseado 
lôrgamenie nos mapas mais antigos, é o que temos seguido até aqui, 
tendo em atençSo as correcções por êle feitas nos seus últimos tra¬ 
balhos Precursors of Jacques Cartier e cap. VI de The Great Age of 
Discouerg (Londres, 1932). 

O Dr. Williamson observa, coniudo, que muiios daqueles mapas 
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Estavam agora ao largo da costa da Terra-Nova e 
alguns dos nomes que por lá puzeram ainda sobrevivem, 
v. g. Cape-Bonavista (Boa-Vista) e Conception-Bay, No 
mês de Setembro, neste local, ou em Placentia-Bay, os três 
navios separaram-se, depois de terem explorado umas 
seiscentas milhas de costa. Gaspar seguiu provavelmente 
para o sul a fim de se certificar se, como julgava, a terra 
ligava com as Antilhas encontradas por Colombo e com 
a Terra-dos-Papagaios, ou Brasil, em que Pedro Álvares 
Cabral focara em 1500 na sua viagem para o Oriente, 
e os outros dois navios, que traziam os índios a bordo, 
fizeram-se de vela directamente para Lisboa onde che¬ 
garam em Outubro. 

O Rei D. Manuel ficou muito satisfeito com os resul¬ 
tados da viagem, pois a nova região não era muito 
distante de Portugal, as madeiras dela provenientes ser¬ 
viam para mastros de navios e os indígenas podiam ser 
empregados como escravos, pelo que planeou e man¬ 
dou outra expedição àqueles mesmos logares. Os índios 
causaram grande impressão nos portugueses e também 
em Cantino e em Pasqualigo que não tinham ainda visto 
nenhuns homens como êles. Cantino descreve êstes índios 
como mais altos, que os europeus, com membros propor¬ 
cionados è sua altura e bem conformados. Os homens 
tinham os cabelos compridos e anelados, os rostos mar¬ 
cados com traços e os olhos quási verdes. Embora fero¬ 
zes de aspecto eram dóceis de trato, riam-se muito e 
mostravam grande satisfação, mas ninguém conseguia 
perceber o que diziam. As mulheres eram mais claras do 
que os homens, tinham lindo corpo e expressão agradá¬ 
vel. Pasqualigo concorda geralmente com a descrição que 


sam posteriores de alguns anos às viagens dos Côrfe Reais e que 
podem assim não representar apenas os descobrimentos dêstes, pois, 
no intervalo, tiveram logar outras viagens. 
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Caníino faz dos indígenas raas compara-os aos ciganos 
e diz lerem coslumes sujos. A sua vestimenta era de peles 
de vários animais, principalmente de lontra, que usavam 
com 0 pêlo para dentro, no inverno, e para fora no verão; 
não tinham armas nem ferros mas, nos instrumentos que 
faziam, punham pedras aguçadas que entravam jias 
substâncias mais duras, A expedição trouxe para Por¬ 
tugal um bocado de uma espada aparentemente feita em 
Itália; um rapaz indígena usava nas orelhas duas argolas 
de prata que pareciam ser de fabrico venesiano. Estes 
objecios eram provavelmente relíquias da viagem feita 
por Caboto em 1498, 

Como passavam os meses e Gaspar Côrte Real não 
aparecia, começou-se a recear que lhe tivesse aconte¬ 
cido qualquer desastre, e seu irmão Miguel resolveu sair 
em sua procura. Por carta de 15 de Janeiro de 1502, o 
Rei doou a Miguel Côrte Real qualquer nova terra 
firma ou ilhas que descobrisse, caso não conseguisse 
encontrar seu irmão Gaspar ou êste tivesse morrido. 
A 10 de Maio, Miguel partiu de Lisboa com três navios 
e, provavelmente, atingiu a Terra-Nova em Junho, pois 
deu ao aciual St. John o nome de Rio-de-S.-João e a 
festa dêste santo se faz a 24 do mesmo mês. Aqui sepa¬ 
raram-se os navios, indo cada um em direcções diversas 
à procura de Gaspar, depois de terem combinado encon¬ 
trar-se novamente a 20 de Agosto, talvez em St. ]ohn’s- 
-Bay. Um dos navios seguiu para o norte para Concep- 
tion-Bay e outro em direcção oposta; êste explorou a 
costa sul e ocidental da Terra-Nova até Cow-Head e deu 
nomes aos cabos, às baías e aos rios, nomes êstes que 
se encontram nos mapas antigos, A 20 de Agosto êstes 
dois navios encontraram-se no local combinado sem 
terem encontrado Gaspar mas, como Miguel não voltasse 
com 0 terceiro navio, regressaram a Portugal depois de 
terem esperado durante algum tempo. 

O Rei sentiu muito a perda dos dois irmãos, não só 
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pelas suas qualidades, mas ainda porque os havia criado 
e, em Í503, expediu em busca dêles dois navios equipa¬ 
dos à sua custa. Um irmão mais velho, Vasqueanes (U, 
não podia acreditar que seus irmãos tivessem morrido e 
decidiu ir procurá-los à sua custa, mas o Rei não lhe 
permitiu que o fizesse, julgando desnecessário. De facto 
os dois navios que o Rei tinha enviado voltaram no 
outono sem terem encontrado nem Gaspar nem Miguel, 
cuja perda naqueles longínquos climas do norte daria, 
provàvelmeníe, assunto para outro capítulo da História 
TrágicO‘Maritima, a prosa épica do naufrágio. Êstes 
navegadores deixaram o seu nome nos mapas antigos 
da região do Labrador, que se chamou durante muito 
tempo Terra-dos-Côrtes-Reais, enquanto que o nome 
Labrador parece ter primitivamente designado a Grone- 
lândia. O Dr. Biggar explica como foi transferida a desi¬ 
gnação da Gronelândia para a costa norte-americana. 

O mapa de Gònerio regista os resultados da viagem 
de Côrte Real à Terra-Nova e, pela bandeira portuguesa 
que se vê no extremo sul da ilha, parece que esta foi 
considerada como um dos descobrimentos desta viagem. 
Na carta de Cantino diz-se que fôra encontrada por 
ordem do Rei de Portugal, aparecendo em alguns mapas 
posteriores, com 0 nome de Labrador. 

Quando Vasco da Gama regressou da índia, o Rei 
D. Manuel tomou disposições immediatas para o aprovei¬ 
tamento do seu descobrimento e assim, a 9 de Março 
de 1500, Pedro Álvares Cabraí largava de Lisboa com 
uma grande armada de treze navios em que seguiam os 
pilotos e marinheiros mais experimentados daquele tempo 

0 Damião de Góis apresenta-o como excelente cavaleim, bom 
cristão e homem de vida exemplar: foi veador da casa do Rei, mem¬ 
bro do Conselho Real, governador das ilhas de S. Jorge e da Terceira 
e alcaide-mor de Ta vira. 
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-Bariolomeu Dias, Duarte Pacheco, Nicolau Coelho e j 

outros - providos de íôdas as coisas necessárias para | 

uma ausência de dezoito meses. Embora não seja conhe- | 

cida a primeira parte das suas instruções, há boas razões 
para acreditar que ia encarregado de tocar na costa | 

brasileira e de oficialmente a descobrir. Esta costa ficou j 

dali em diante incluída na rota dos navios que se dirigiam | 

à índia. Não sabemos ao certo quando nem por quem | 

foi 0 Brasil primeiramente descoberto, contudo é ponto 
assente que D. João 11 informou Colombo da existência v 

de um continente meridional. Por outro lado Roberto ; 

Thorne coloca o descobrimento dêste continente em data ! 

anterior a 1494 o que, sendo assim, explicaria a insis- | 

tência de D. João II para que a linha divisória fôsse i 

deslocada mais para oeste e sabe-se, além disso,*que, i 

em 1498, o Rei D, Manuel enviou secretamente Duarte 
Pacheco nessa mesma direcção 0. Devido á rivalidade j 

dos espanhóis poderia ter sido imprudente tomar posse : 

do Brasil com tôdas as formalidades e anunciar o facto [ 

sem que a índia, * conquistamuito mais importante, i 

tivesse sido atingida; seja como fôr não se poderia com , 5 

segurança dar o último passo no caminho do Oriente | 

antes do acordo fixado no tratado de Tordesilhas. ! 

Num sábado, dia 14, entre as nove e as dez horas, 
estavam os navios de Pedro Álvares Cabral à vista das f 

Canárias e passaram iodo êsse dia em calmaria a umas ^ 

três ou quatro léguas ao largo das ilhas. No domingo ? 

seguinte, 22, cêrca das dez hOras, avistaram as ilhas de jj 

Cabo-Verde, ou melhor, a IIha-de-S.-Nicolau, segundo j 

0 pilôto Pêro de Escobar. Durante a noite seguinte, o 
navio de Vasco de Ataíde (®) esgarrou-se dos outros, j 


(1) Esmeraído, livro I, cap. 2. 

0 Nota do tradutor - Caslanheda, João de Barros e o 
piiôío aulor do rofeiro inserio na Colecção de Noticias para a his¬ 
tória e geografia das Nações Ultramarinas chamam-lhe Luís Pires. 
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«sem hi haver tempo forte, nem contrário para poder 
ser». Pedro Álvares Cabral esforçou-se por encontrá-lo, 
seguindo em várias direcções, mas como êle não apare¬ 
cesse, seguiu a sua rota até que, a uma têrça-feira na 
oitava da Páscoa, 21 de Abril, os navegadores encontra¬ 
ram alguns sinais de terra; estavam então, segundo dizia o 
pilôto, a uma distância de cêrca de seiscentas-e-sessenta 
léguas da Ilha-de-S.-Nicolau. Havia à tona de água 
umas ervas compridas a que os marinheiros chamam 
botelho e outras que êles conhecem pelo nome de rabos- 
-de-asno. Na manhã de quarta-feira seguinte encontra¬ 
ram uns pássaros chamados fura-buchos e, à tardinha, 
estavam realmente à vista de terra. Podia ver-se uma 
altíssima montanha circular com uma cadeia de outras 
mais baixas para a banda do sul; a praia era plana e 
tinha árvores altas, Pedro Álvares Cabral pôs à monta¬ 
nha 0 nome de Monte-Pascoal e deu à terra o nome de 
Vera-Cruz. Quando prumaram encontraram vinte-e-cinco 
braças e, ao sol pôsto, ancoraram a cêrca de seis léguas 
da praia em dezanove braças e fundo limpo. Aqui fica¬ 
ram tôda a noite e, na manhã de quinta-feira, fizeram-se 
de vela em direcção a terra; os navios mais pequenos 
iam à frente, em profundidades que diminuíam de dezas¬ 
sete a nove braças, até que chegaram a meia légua da 
praia, ancorando todos, em frente da foz dum rio, cêrca 
das dez horas. Viram então uns sete ou oito homens 
que andavam ao longo da praia. Os capitães fizeram 
arriar os batéis e dirigiram-se à capitaina a fim de deli¬ 
berar com Pedro Álvares Cabral, o qual mandou sair 
Nicolau Coelho num batel para examinar o rio. Assim 
que êste partiu, os indígenas acudiram à praia, aos dois 
e aos três, de modo que, à chegada de Nicolau Coelho, 
havia lá uns dezóiío ou vinte homens acastanhados e 
completamente nus, que levavam nas mãos arcos e setas 
e que avançaram para o batel com todo o atrevimento. 
Mas, quando Nicolau Coelho lhes fêz sinal para abai- 
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xarem as armas, obedeceram pronlamenie. Não foi pos¬ 
sível a Nicolau Coelho demorar-se e fer fala com êles, 
por causa da rebentação do mar na praia, mas presen- 
íeou-os com três barretes; um dos indígenas deu-lhe um 
toucado de penas compridas sobrepujado por penas ver¬ 
melhas e pardas, como as de um papagaio, e outro, 
uma porção de pequenas contas brancas; com estas 
coisas voltou 0 capitão para bordo. 

Na noite seguinte, levantou-se um forte vento sudoeste 
com grandes aguaceiros e, cêrca das oito horas da 
manhã de sexta-feira, Pedro Álvares Cabral, por con¬ 
selho dos seus pilotos, ordenou que levantassem ferro e 
se fizessem de vela. Escorreram a costa para o norte a 
fim de ver se encontravam algum pôrto onde pudessem 
fundear e fazer aguada. Foram dadas instruções aos 
navios mais pequenos para se conservarem encostados à 
terra e para amainarem as velas quando encontrassem 
um pôrto seguro para os outros. Cêrca de dez léguas 
mais adiante, foram dar com um recife detrás do qual 
havia um bom pôrto com uma barra larga, onde entra¬ 
ram. Um pouco antes do sol pôsto, os navios maiores 
amainaram as velas a cêrca de uma légua do recife e 
ancoraram em onze braças. Afonso Lopes, um dos pilo¬ 
tos, que, por ordem do capitão-mor, saíra num esquife 
para sondar o pôrto, capturou numa almadia dois jovens 
indígenas e trouxe-os^ a Pedro Álvares Cabral que os 
recebeu com alegria. Êsies dois indígenas eram duma côr 
vermelha acastanhada, tinham boas caras e narizes, eram 
bem conformados e andavam completamente nus. Ambos 
tinham os lábios inferiores furados e, inseridos nêles, uns 
ossos brancos, compridos, grossos e aguçados na ponta 
e tão bem adaptados que não incomodavam para falar, 
nem para comer ou para beber; tinham o cabelo ondu¬ 
lado, mas, em parte, cortado rente. Quando Afonso Lopes 
e os seus prisioneiros chegaram, encontraram Pedro 
Álvares Cabral sentado numa cadeira com um tapete 


326 


.... ... 


A AMÉRICA DO NORTE, O BRASIL E O ORIENTE 

aos pés, ricamente vestido e com uma grande cadeia de 
ouro em volta do pescoço. Á roda do capitão-mor esta¬ 
vam os oficiais e outras pessoas, todos sentados num 
tapêíe. Acenderam-se archotes e entraram os indígenas, 
que não fizeram quaisquer sinais de cortesia nem de que¬ 
rerem falar com o capitão-mor ou com qualquer outra 
pessoa, mas um dêles levantou os olhos para a cadeia 
de ouro e começou a apontar com a mão para terra e 
depois para a cadeia, como se quizesse dizer que na 
terra havia ouro. Quando o indígena viu um castiçal de 
prata, procedeu da mesma forma. Os portugueses mos¬ 
traram aos indígenas um carneiro e uma galinha mas 
êles não fizeram caso do primeiro, e quási que tiveram 
mêdo da segunda em que não quizeram mexer; depois 
deram-lhes pão e peixe cozido, confeitos, mel e frutos, 
mas os indígenas mal tocaram em qualquer destas coi¬ 
sas, e atiravam immediatamente fora o que provavam. 
Os indígenas não gostaram do paladar do vinho, nem 
mesmo engoliam a água que lhes foi oferecida, lavando 
apenas a bôca com ela. Depois disto, estenderam-se no 
tapête, de barriga para o ar, dispostos a dormir nus, tal 
qual estavam; os portugueses, porém, cobriram-nos com 
uma manta de lã, ao que não fizeram qualquer objecção, 
e assim dormiram. 

Na manhã de sábado, a armada entrou na baía e 
encontrou um ancoradouro tão grande e seguro que 
podia conter mais de duzentos navios. Pedro Álvares 
Cabral mandou a terra Nicolau Coelho e Bariolomeu 
Dias com os dois indígenas, a quem tinham dado cami¬ 
sas novas, barreies vermelhos, enfiadas de contas bran¬ 
cas e algumas campainhas. Também enviou um conde¬ 
nado, Afonso Ribeiro, para que se metesse entre os 
indígenas e conseguisse saber de que maneira viviam. 
Quando desembarcaram, os dois indígenas levaram 
Afonso Ribeiro para junto dum grupo de palmeiras mas 
depressa voltaram, seguidos por mais alguns outros e, 
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enlrando na água o mais que podiam, fomaram bs bar¬ 
ris que os poríugueses iinham nos baléis, encheram-nos 
de água pedindo, em seguida, presentes. Era impossível 
comunicar com êles pela palavra, porque a sua lingua¬ 
gem era ininteligível. Todavia os sinais serviram para 
atingir o mesmo fim. Não quizeram conservar Afonso 
Ribeiro junto dêles e voltaram a entregá-lo juntamente 
com os presentes que levara para o seu hospedador. 
Era êste um velho muito elegante, com o corpo coberta 
de penas, de modo que parecia estar todo crivado de 
setas como S. Sebastião. Os portugueses passaram a 
tarde nos batéis a pescar mas não foi ninguém a terra, 
a não ser Pedro Álvares Cabral e os seus capitães. 

No domingo seguinte à Páscoa, Pedro Álvares Cabral 
decidiu desembarcar na ilha e ouvir Missa, para o que 
mandou levantar um altar em que Frei Henrique, acoli¬ 
tado por outros padres da armada, disse Missa, a qual 
foi ouvida por todos com grande devoção; a bandeira 
de Cristo, trazida de Lisboa, fôra desenrolada e posta a 
tremular junto do altar, do lado do Evangelho, e depois 
da Missa, houve sermão. Muitos indígenas presenceavam 
a cerimónia e, ao principiar o sermão, começaram alguns 
a tocar chifrés e a dançar. Quando os portugueses embar¬ 
caram nos batéis para regressarem aos navios, os indíge¬ 
nas amontoaram-se à volta do batel de Bartolomeu Dias, 
tantos quantos podiam, mostrando terem já perdido todo 
0 mêdo. Então Pedro Álvares Cabral reüniu o conselho 
de seus capitães no qual foi decidido que se enviasse ao 
Rei D. Manuel, pelo navio transporte, notícia do desco¬ 
brimento, de modo que o soberano pudesse despachar 
uma outra expedição para obter mais conhecimentos da 
região. Resolveu-se deixar em terra mais dois condena¬ 
dos mas não levar nenhuns Indígenas; as razões disto 
foram que os degredados podiam dar melhores informa¬ 
ções da região e que não era de boa política ofender os 
naturais. 
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Quando os portugueses desembarcaram novamente, 
os indígenas tornaram-se tão seus amigos que se metiam 
por meio dêles e trocavam os arcos e as setas por barre¬ 
tes ou por qualquer outra coisa que se lhes desse. Os 
homens estavam pintados de prêto e de vermelho, no 
tronco e nas pernas, e eram muito bem parecidos; 
entre êles andavam quatro ou cinco mulheres, completa- 
mente nuas também, mostrando a sua inocência. Um 
^ velho tinha o beiço furado tão profundamente que se 
podia enfiar um dedo polegar pela, abertura, e nela 
metera uma pedra verde que Pedro Álvares Cabral lhe 
fêz tirar. O velho queria meter a pedra na bôca do 
capitão, 0 que causou risota, e a pedra foi-lhe comprada 
como objecto curioso para um chapéu. Nesta ocasião, 
Diogo Dias, homem folgazão, levou consigo um gaiteiro 
com a respectiva gaita-de-foles e principiou a dançar com 
os indígenas, o que os deliciou a ponto de começarem a 
acompanhá-lo muito bem ao som da música mas, pas¬ 
sado pouco tempo, foram tomados de mêdo e fugiram, 
iodos à uma, como um bando de pássaros. No entanto 
apesar de selvagens, eram muito limpos, e tinham os 
corpos bem nutridos e esbeltos. 

Num outro dia mostraram terem perdido tôda a sua 
timidez pois se misturavam com os portugueses, abra¬ 
çando-os e galhofando com êles, e assim, vinte portu¬ 
gueses foram com os indígenas até ao logar onde êstes 
iinham as mulheres e os filhos e trouxeram muitos arcos 
e chapéus de penas, verdes e amarelas. Foi possível 
observá-los melhor nesta ocasião. Todos estavam pinta¬ 
dos e tinham os beiços furados; usavam a baga verme¬ 
lha de uma árvore para tingir a pele, esmagando-a entre 
os dedos e, quanto mais se molhavam, tanto mais verme¬ 
lhos ficavam; estavam todos bem barbeados até por cima 
das orelhas, cortavam também as sobrancelhas e as pes¬ 
tanas e cobriam a testa com tinta preta. Afonso Ribeiro 
e os outros dois condenados, enviados novamente para 
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junto dos indígenas, foram a uma aldeia de nove ou dez 
casas, construídas de madeira, tão compridas como a nau 
capitaina, cobertas com palha mas sem compartimentos. 
Dentro havia muitas rêdes ou macas em que seus donos 
dormiam e por debaixo das quais acendiam fogueiras 
para se aquecerem. Cada casa tinha duas portas e podia 
conter trinta ou quarenta pessoas. Os indígenas deram 
aos condenados a sua comida, isto é, inhame () e 
outras sementes da região, mas não lhes permitiram que 
ficâsscni 

No dia seguinte os marinheiros portugueses foram 
a terra para lavar a roupa e apanhar lenha, no que os 
ajudaram os indígenas. Dois carpinteiros fizeram uma 
grande cruz que despertou muito interesse por causa dos 
instrumentos de ferro de que faziam uso, pois não havia 
ferro na região e os indígenas cortavam a madeira com 
pedras de gume bem afeiçoado inseridas numa haste. 
Pedro Álvares Cabral enviou novamente os condenados 
à aldeia com ordem de não voltarem pára os navios, 
mesmo que os mandassem embora. Porém, no dia 
seguinte, uma quarta-feira, os condenados voltaram tra¬ 
zendo papagaios verdes (®) e uns outros pássaros pretos 
semelhantes às gralhas; vieram com êles dois indígenas 
a quem foi permitido entrar nos navios e a quem foi 
dada comida, que comeram. Na quinta-feira, último 
domingo de Abril, os portugueses desembarcaram nova¬ 
mente para buscar água e lenha e, neste dia, apareceram 
na praia cêrca de quatrocentos indígenas. Estes comeram 
a comida que lhes deram, alguns até beberam vinho, e 
ajudaram com boa vondade a transportar a madeira e a 


(1) É descrilo por Tomé Lopes como uma raiz que fazia as 
vezes de pão. 

P) Esles animais eram em fal quaniidade, que o Brasil foi mais 
iarde denominado, era alguns mapas, Terra-dos-Papagaios. 
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pô-la nos batéis. Pedro Álvares Cabral disse aos seus 
homens que era bom que fôssem até junto da cruz—que 
estava encostada a uma árvore próximo do rio, pronta a 
ser colocada no seu logar no dia seguinte, sexta-feira- 
e que se ajoelhassem diante dela e a beijassem, de modo 
que os indígenas pudessem ver a veneração que os por¬ 
tugueses tinham por ela. Assim procederam e, lendo 
indicado por sinais a uns dez ou doze indígenas presen¬ 
tes que fizessem 0 mesmo, todos êles a beijaram. 

Pêro Vaz de Caminha, autor da carta ao Rei D. Ma¬ 
nuel que estamos parafraseando C), observa que os indí¬ 
genas pareciam tão inocentes que se fariam logo cris¬ 
tãos, se êles e os portugueses se pudessem entender uns 
aos outros, pois parecia não terem religião própria. Não 
cultivavam a terra nem criavam gado, pois não possuíam 
bois, vacas, carneiros ou galinhas, e comiam inhame^e 
frutos da terra e das árvores. Apesar disto, eram tão 
fortes e tão bem nutridos como os portugueses, que se 
alimentavam de trigo e de hortaliça. Na sexta-feira, 1 de 
Maio, os portugueses desembarcaram novamente com a 
bandeira e foram em procissão até à cruz, com os padres 
à frente a cantar, e, depois de terem levantado a cruz na 
qual estavam gravadas as armas e os emblemas do Rei 
D. Manuel, armaram um altar aos pés dela no qual se 
disse Missa. Assistiram cinqüenta a setenta indígenas, de 
joelhos, e, ao Evangelho, quando os portugueses se levan¬ 
taram de mãos postas, fizeram o mesmo até acabar; à 
Elevação, ajoelharam, como os portugueses, de mãos pos¬ 
tas, 0 que foi muito edificante para êstes. Enquanto se 
dava a Comunhão, um dos indígenas, homem de cin- 


(1) Em alguns documentos, pag. 108. Esia carta a nmraüva 
mais pormenorizada e verdadeira do desembarque de Pedro Alvares 
Cabral no Brasil. E para estranhar que este capilao nao tivesse levado 
um padrão para erigir. 
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qüenia a cinqüenla-e-cinco anos, falava aos seus com¬ 
panheiros e apontava primeiro para o altar e depots 
para o céu, «como que lhes dizia alguma coisa de bem». 
Seguiu-se um sermão; depois deste ter acabado, Nicolau 
Coelho trouxe um certo número de crucifixos de, esta¬ 
nho para serem pendurados ao pescoço dos indígenas, 
e Frei Henrique, assentando-se aos pés da cruz, deu um 
crucifixo a cada um, fazendo-os primeiro beijá-lo e pôr 
as mãos. 

Segundo parecia a Caminha, a terra estendia-se para 
0 norte e para o sul, tanto quanto era possível ver-se, 
umas vinte a vinte-e-cinco léguas. Era plana, cheia de 
grandes árvores e, para o interior, muito bonita. Não se 
encontraram metais. O ar era bom e temperado como 
na província do Minho, havendo abundância de água; 
porém, 0 melhor fruto que se devia obter dali havia de 
ser a salvação daquela gente, na opinião de Caminha, o 
qual dizia ao Rei que era esta a principal semente que 
lá devia semear. Esta carta é datada de 1 de Março de 
1500 e escrita de «Pôrto-Seguro da Vossa líha-de-Vera- 
-Cruz > (^), por onde se vê que o autor julgava que o 
Brasil era uma grande ilha, mas as viagens de Duarte 
Pacheco, de Pedro Álvares Cabral e dos Côrtes Reais 
convenceram os portugueses, logo em 1501, de que 
tinham encontrado um novo continente e de que êste 
seguia sem interrupção desde a Terra-Nova até ao Bra¬ 
sil (®). Os portugueses nunca acreditaram, ao contrário 
de Colombo, que êste continente fazia parte da Ásia. 
Com efeito Duarte Pacheco, escrevendo em 1505, alude 
por mais duma vez à quarta parte do mundo explorada 
pelos seus compatriotas. 


(1) O nome foi mais farde mudado para Brasil por causa da 
madeira vermelha que a região produzia. 

(^) Pode ver-se islo nas carfas, já mencionadas, que Pieiro Pas- 
qualigo escreveu a seus irmãos e ao Senado Venesiano. 
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É estranho que o Rei D. Manuel tivesse relatado 
numa carta ao Rei de Espanha, datada de 28 de Agôsto 
de 1501, a chegada de Pedro Álvares Cabral ao Brasil 
como um novo descobrimento 0), mas os historiadores 
portugueses registaram-na como tal e acreditou-se que 
era assim até há pouco tempo, João de Barros,, por 
exemplo, seguindo a versão oficial, díz que Pedro Álva¬ 
res Cabral, para escapar da Costa-da-Guíné, cujas calma¬ 
rias poderiam impedir a sua jornada O, se fêz de vela 
muito pelo oceano, de modo a ter a certeza de poder 
dobrar o Cabo-da-Boa-Esperança, e que, depois de seguir 
êste rumo durante um mês, avistou a 24 de Ábril uma 
outra costa continental, que muitos pilotos tomaram por 
uma grande ilha. O piloto anónimo que descreve a via¬ 
gem de Cabral não tenta explicar a rota seguida. Diz 
apenas que não puderam saber se a terra era uma ilha 
ou um continente, mas que se inclinava para esta última 
hipótese por causa do tamanho. 

Supõe-se que as instruções dadas a Pedro Álvares 
Cabral 0 foram ditadas por Vasco da Gama. Com 
efeito, já vimos que Cabral, como o seu predecessor, 
descreveu uma curva depois de passar as ilhas de Cabo- 
- Verde, embora uma curva maior. E quási certo que levava 
ordens de tocar no Brasil, embora estas fôssem confi¬ 
denciais, e devemos lembrar-nos de que êle tinha consigo 
Duarte Pacheco, que já anteriormente estivera naquelas 
partes. À despeito do que diz João de Barros, nem tôda 


(1) Apenas podemos supor que o Rei linha razões para maníer 
esta ficção. Uma inscrição no mapa de Caniino larabém indica Pedro 
Álvares Cabral como descobridor do Brasil. 

P) Os navios ficavam muiias vezes ali delidos duranfe mais de 
um mês,; João de Empoli, em 1503, esleve parado com calmaria 
duranfe cinqüenla-e-seie dias. 

P) Encontra-se uma versão inglesa desías instruções in rearal" 
varez Cabral de J, R. Mc Clymont (Londres, 1917). 
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a genle podia íer dúvidas, pois Mesire João,_ médico, 
escrevia do Brasil ao Rei: «quanio Sefíor al sitio desta 
terra mande vosa alteza traer un napaffiunai que tiene 
Pero Vaz Bisagudo e por aí podra vêr vosa alteza el 
sitio desta terra, en pero aquel napamundi non certiiica 
esta terra ser habitada, o no; es napamundi antiguo e 
alli hallara vosa alteza escrita tan bien la Mina>»._tste 
último facto sugere que o mapa a que Mestre João se 
refere teria sido feito depois de 1471, mas não muito 
tempo depois, porque, nestas condições, mal se poderia 
chamar velho (^). Ou Mestre João se enganou na sua 
identificação, ou o Brasil havia sido encontrado cêrca de 
trinta anos antes de Pedro Alvares Cabral o ter atingido 
e não apenas antes de 1494, como dizem Thorne e Estê¬ 
vão Próis (2). Porque Pedro Alvares Cabral se afastou do 
seu rumo mais do que necessitava se apenas quipsse 
evitar as calmarias e as borrascas do Gôlfo-da-Guiné e 
apanhar vento para tornear o Cabo, alguns escritores 
modernos têm sugerido que êle foi arrastado para o oci¬ 
dente por uma tempestade ou pelas correntes, enquanto 
outros inventaram um êrro de navegação. Nada há, 
porém, nas cartas de Mestre João e de Caminha que 
autorize as primeiras duas hipóteses, embora S. E. Morison 
apresenta exemplos em que as correntes produziram os 
efeitos. acima referidos 0, ao passo ,que a terceira era 
muitíssimo inverosímil, visto Pedro Alvares Cabral ter 


(1) Alguns documentos, pág. 122. 

0 Parece que o siíio de Pernambuco foi habitado pelos portu¬ 
gueses em 1491. Vide Lusitânia, vol. lil, pág. 322. 

0 Portuguese voyages to America in tbe century, pág. ÍOi 

et seq. O Sr. Almirante Gago Coutinho faz notar que, segundo Antó¬ 
nio Galvão, 0 rumo seguido por Pedro Álvares Cabral foi propositado 
e contrário à opinião dos seus pilotos ; A descoberta do Brasil em 1500 
(Lisboa, 1940). Êste artigo é uma réplica às asserções dos Srs. S. 0. 
Morison e W. B. Greenlee. 

334 ■ 


A AMÉRICA DO NORTE, O BRASIL E O ORIENTE 

consigo Bartolomeu Dias e Nicolau Coelho, os quais já 
tinham andado para aquêles lados. Em conclusão : perante 
os testemunhos que possuímos, parece maximamente 
provável, embora não haja a certeza, que o Brasil já 
fôsse conhecido dos portugueses antes da viagem de 1500. 

Em conseqüência do relatório que Pedro Alvares 
Cabral enviou para Portugal antes de largar do Brasil 
para o Oriente e talvez por sugestão de Caminha, o Rei 
D. Manuel decidiu mandar explorar a costa com fins 
políticos e comerciais; com efeito, parece que foi enviada 
uma primeira expedição comandada por André Gonçal¬ 
ves, no ano de 1500, mas, do que fêz, nada se sabe. Em 
1501 foi despachada uma outra expedição que António 
Galvão, 0 único entre todos os historiadores portugueses 
do século XVI que nela fala, regista com as seguintes 
palavras: «Neste mesmo ano de 501 e mês de Maio 
partiram três navios da cidade de Lisboa por mandado 
de El-Rei D. Manuel, a descobrir a costa do Brasil, e 
foram a ver vista das Canárias, e daí o Cabo-Verde, 
tomaram refresco em Bezeguiche O, passada a linha da 
parte do sul, foram tomar terra no Brasil em cinco graus 
de altura, e foram por ela até trinta-e-dois pouco mais ou 
menos, segundo sua conta, donde se tornaram no mês 
de Abril por haver já lá frio, e tormenta, puzerara neste 
descobrimento, e viagem quinze meses, por tornarem a 
Lisboa na entrada de Setembro». 

Encontra-se uma narrativa mais circunstanciada desta 
expedição num certificado, datado de 20 de Maio de 1505 
e passado por Valentim Fernandes na sua qualidade de 
tabelião dos alemães e dos flamengos residentes em 
Lisboa, que acompanhou a doação feita a uma egreja 
de Bruges de um «tupi» e de uma pele de leopardo. 

(1) Na sua narrativa da viagem de Pedro Álvares Cabral, o 
pilôlo português anônimo regista que encontrou aqui êsies navega¬ 
dores quando regressava a Portugal 
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Neste documento, Valentim Fernandes declara que falara 
aos capitães, aos pilotos da armada e aos dois condena¬ 
dos, deixados em Pôrto-Seguro por Pedro Álvares Cabral 
em Abril de 1500 e recolhidos pela expedição de 1501, 
e descreve os resultados geográficos desta viagem e da 
de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo o mesmo documento-dado recentemente a 
conhecer pelo Dr. Jaime Cortesão (’)—a expedição 
de 1501-2, depois de ter atingido a costa brasileira a sul 
do Cabo-S.-Roque, escorreu esta costa para o sul até à 
Baía-Blanca e, daqui, seguiu avante até alcançar a lati¬ 
tude de 53° sul. 

Os marinheiros obtiveram a convicção de que se 
faiava uma língua comum (o tupi-guarani) por tôda 
aquela costa e de que o Brasil fazia parte de um novo 
mundo cujos tipos—quer raciais humanos, quer de fauna, 
quer de flora—diferiam totalmenfe dos outros continentes. 

O nome de Américo Vespúcio não é mencionado nas 
velhas histórias portuguesas nem, que nós saibamos, nos 
milhares de documentos contemporâneos existentes no 
Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo. Há, porém, boas 
razões para acreditar que Vespúcio acompanhou a expe¬ 
dição e que esta deve ser identificada com a terceira das 
suas supostas quatro viagens. Estas viagens foram redu¬ 
zidas a duas por um dos últimos estudiosos que se ocu¬ 
param de Vespúcio, o Professor Alberto Magnaghi (2): 

(1) Ocíc/enfe, volume 13 (1941) n.o 36. 

0 Amerigo Vespucci (2 vols. Roma, 1924). 

Nota do tradutor- Existe uma tradução portuguesa de duas 
cartas de Américo Vespúcio a Pedro Soderini, gonfaioneiro perpétuo 
da República de Florença in Colecção de Noticias para a história 
e geografia das nações ultramarinas, elc., publicada pela Academia 
Real das Ciências-vol. 2~pág. 137. A tradução das quatro cartas 
de Américo Vespúcio foi publicada por Francisco Maria Esfêves 
Pereira no Boletim da Sociedade de Geografia, ólfi série, n.o* 10,11 
e 12, e 38.0 série, n.o* 1 e 2. 
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à viagem de 1499-feita, provavelmente, em companhia 
de Alonso de Ojeda, embora Vespúcio não o nomeie — 
e à de 1501. O mencionado professor apresenta razões 
para se considerarem como apócrifos o Munclus Noous e 
a Carta a Soderini, as quais, por si só, sam consideradas 
aceitáveis pela maioria dos leitores dêste género de traba¬ 
lhos. Sustenta êste autor que as únicas relações autênticas 
que se referem às viagens escritas pelo punho de Vespú¬ 
cio sam as três cartas a Lorenzo di Piero e Francesco de 
Mediei. Sam cartas familiares e contêm poucas minúcias 
geográficas, pois que, sem dúvida, o autor tinha que ser 
cuidadoso em não trair segredos profissionais. A narra¬ 
tiva da viagem de 1501 dá uma descrição da paisagem 
brasileira e da vida dos indígenas, a qual, até certo ponto, 
concorda com a de Colombo; nela se afirma que a expe¬ 
dição seguiu a costa durante dez meses numa extensão 
de oitocentas léguas e atingiu cinqüenta graus de latitude 
sul, 0 que explica o frio mencionado por António Gal- 
vão 0). Mas os mapas de Canerio e de Cantino, que 
mostram os resultados da viagem e marcam os pontos 
visitados, não apoiam esta asserção. 

Se, como tem sido sugerido, a expedição foi chefiada 
pelo capitalista lisboeta Fernão de Noronha, cristão novo 
ou judeu convertido, pode perfeitamente ter tido também 
intuitos comerciais (®). Alguns escritores pensam que o 
fim principal desta expedição foi saber ao certo se o 
Brasil era um continente e procurar um caminho para os 
países das especiarias, mais curto que o aberto por Vasco 
da Gama, consistisse êle na passagem de um estreito ou 
na circunnavegação do continente sul-americano; de 


(1) O fexto desla caria é dado à esiampa pelo Professor Magna¬ 
ghi, op. cit„ II, pág. 323. 

(2) Sobre a expedição de 1501 veja-se História da Colonização 
do Brasil, vol. II, cap. 8. 
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fado, OS espanhóis estavam anciosos por encontrá-lo 
porque as terras por êles descobertas não haviam dado 
qualquer lucro e, por isso, os portugueses talvez tives¬ 
sem querido aníecipar-se-lhes. 

A qualidade em que Vespúcio navegava é ião incerta 
como as razões que o Rei D. Manuel teve para o con¬ 
vidar a fazer parte da expedição. Embora viesse a ser 
depois 0 principal piloto de Espanha, Vespúcio come¬ 
çou a vida como comerciante; quando foi pela primeira 
vez para o mar já era homem de meia idade e conti¬ 
nuava a ser agente da casa de Medieis, de modo que 
parece verosímil ter sido empregado em apreciar as pos¬ 
sibilidades comerciais da nova terra. Recomendavam-no 
6 experiência adquirida com Ojeda, com quem navegara 
pela costa da Venezuela, e ainda os seus conhecimentos 
comerciais. Na sua carta, ao descrever a sua viagem de 
1499 C), diz que 0 rei de Espanha estava equipando três 
caravelas para êle fazer outra viagem de descobrimento 
e que esperava encontrar a llha-da-Taprobana (Ceilão) 
no Mar-das-índias, pelo que o Professor Magnaghi 
sugere que o objectivo que D. Manuel tinha em vista 
quando o enviou podia ter sido o de evitar que esta 
viagem fôsse feita sob bandeira rival. Seja como fôr, 
não há dúvida de que se o Rei apenas precisasse de um 
cosmógrafo, tinha, entre os seus súbditos, homens que 
haviam passado a vida a estudar esta ciência e assim 
não teria qualquer necessidade de recorrer a um estran¬ 
geiro, mais ou menos amador. 

À volta da expedição de 1501, o Rei D. Manuel 
decidiu arrendar o tráfico da nova região a um sindicato 
de cristãos novos, com os quais Fernão de Noronha se 
encontrava associado. As claúsulas do arrendamento dis¬ 
punham que a companhia devia fornecer seis naus, des- 


(I) A. Magnaghi. op. cif., voi. II, pág. 320. 
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cobrir anualmenie trezentas léguas de costa, construir 
uma fortaleza e entregar vinte-mil quintais de madeira 
de tingir. Em virtude dêsíe contrato seguiu, em 1503, uma 
expedição, sob o comando de Gonçalo Coelho, que escor¬ 
reu a costa brasileira até ao Rio-de-Cananeia; a esta expe¬ 
dição alude Damião de Góis num único parágrafo (^). 
Perderam-se quatro navios, mas os outros dois voltaram 
com madeira de tingir, com macacos e com papagaios. 
Parece que Fernão de Noronha acompanhou Gonçalo 
Coelho e encontrou a ilha do seu nome (®); o outro 
empreendimento, a construção de uma fortaleza no Cabo- 
-Frio, vem relatado na narração da quarta viagem de Ves¬ 
púcio, mas hoje concorda-se geralmente em que não foi 
êle quem a fêz construir. Quando voltou a Lisboa, em 
Junho de 1502, Vespúcio—diz-nos êle próprio—esperou 
durante algum tempo que o Rei necessitasse de mais 
alguma coisa dêle e reentrou então ao serviço da Espa¬ 
nha. O Professor Magnaghi procura explicar a causa 
desta saída temporária sugerindo que Vespúcio tinha 
autorização para proceder assim com o fim de obter 
informações sobre os planos dos rivais. Era, de facto, 
um espião, e as suas observações azedas sôbre os capi¬ 
tães e sôbre os pilotos portugueses sugerem que êstes 
faziam pouco caso dos conhecimentos náuticos que êle 
pretendia possuir. 

Quando expirou o contrato de 1502, abriram-se de 
par em par as portas do tráfico do Brasil, e tornaram-se 
freqüentes as viagens de aventureiros particulares (V 


(1) Crónica de D. Manuel, cap. 65. 

Q Alguns documeníos, pág. 460. 

(3) Por ouíro lado Ciia Masser, enviado a Lisboa pelo Senado 
Venesiano, relalou, em 1506, que o conirato era por dez anos e que 
Fernão de Noronha iinha exlraído vinie-mil quintais de madeira do 
Brasil e pago qualro-mil ducado.s à coroa. (Capisírano de Abreu. 
O descobrimento do Brasil, 1929, pág. 266). 
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íanlo franceses como portugueses, embora poucas tenham 
sido registadas. Os portugueses também navegaram para 
a América-Espanhola, conforme relatam Juan de la Cosa 
e outros. Finalmente, em 1519, Fernão de Magalhães (^), 
0 maior dos navegadores, em virtude do seu feito, seguiu 
pelo mesmo caminho, comandando a expedição que 
realizou a primeira viagem de circunnavegação do 
globo. Planeada por cosmógrafos e por cartógrafos por¬ 
tugueses e guiada por pilotos da mesma nacionalidade, 
foi esta expedição a conseqüência lógica dos esforços 
empregados desde o tempo do Infante D. Henrique e 
provou a superioridade dos portugueses na arte de nave¬ 
gar; três quartos de século mais tarde, foi Fernão de 
Magalhães imitado por Drake o qual, com a ajuda de 
carias portuguesas e de um piloto português, repeliu a 
façanha, mas em condições menos difíceis. 

Temos agora que voltar à viagem de Pedro Alvares 
Cabral (®). A armada largou da costa brasileira a 2 de 
Maio e, na travessia do Ailânlico em direcção ao Cabo, 
foi atingida por um tufão no dia 23. Foram quatro naus 
ao fundo com todos os que estavam a bordo, entre elas 
a de Bartolomeu Dias. Mais adiante tiveram um tempo 
péssimo; uma tormenta que se manteve por vinte dias 
obrigou os navios a correr à árvore sêca durante todo 
êste tempo. Quando chegaram ao largo de Sófala, a 
16 de Julho, as seis naus que ficaram haviam sido tão 
danificadas que «mais estavam para se tornar a êste 


(I) Nota do tradutor- O roteiro da viagem de Fernão de 
Magalhães foi publicado pelo Cardeal Saraiva e incluído nas suas 
obras. Veja-se iômo VI, pág. 109. Também se pode encontrar na 
Colecção de Notícias para a história e geografia das Nações Ultra¬ 
marinas, vol. IV. 

(i*) Seguimos a narrativa do ptlôfo anónimo, publicada por 
Ramúsio em italiano, retraduzida para português e impressa no 
vol. II da Colecção de Notícias para a história e geografia das 
Nações Ultramarinas (Lisboa, 1812). 
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Reino, se fôra perto dêle, que ir avante a conquistar os 
alheios» 0). Os portugueses alcançaram Moçambique no 
dia 20 e Quiloa a 26, mas não puderam traficar em 
nenhum dêsies logares e, neste último, foram tomados 
por corsários. Tiveram em Melinde uma boa recepção 
e obtiveram um piloto guzerate para levar os navios 
através do Oceano Índico. A 22 de Agosto, chegaram 
à llha-de-Angediva onde passaram quinze dias a meter 
lenha e água; aqui todos os tripulantes se confessaram 
e receberam a Sagrada-Comunhão. Alcançaram final¬ 
mente Calécute a 13 de Setembro após uma viagem de 
seis meses,, que passou a, ser a duração normal de uma 
viagem à índia, mesmo que não se tocasse no Brasil e 
que não sobreviessem tormentas ou desastres. Traziam a 
bordo Monçaide e os homens que haviam sido levados 
por Vasco da Gama. 

Depois de obter reféns, Pedro Álvares Cabral desem¬ 
barcou e foi recebido pelo Samorim a quem entregou os 
presentes enviados pelo Rei D. Manuel-muito mais 
ricos do que os levados por Vasco da Gama. Mas, 
depois de uma estadia de três meses, só conseguiu 
obter carregações para dois dos navios devido à política 
obstrucionista dos mercadores musulmanos. Em resposta 
ao seu protesto, o rei declarou então que se não deviam 
carregar mais naus mouriscas sem que as dos portu¬ 
gueses obtivessem as suas carregações e que, se esta 
ordem fôsse desobedecida, Pedro Álvares Cabral pode¬ 
ria tomar aquelas naus e verificar se transportavam 
especiarias. No dia 16 de Dezembro, um navio mou¬ 
risco fêz-se de vela com uma carregação de especiarias, 
em virtude do que Pedro Álvares Cabral o tomou; 
daqui resultou que uma multidão de trezentos mouros, 
com autorização do rei ao que parecia, atacaram a fei- 


(1) João de Barros, Década I, livro V, cap. II. 
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toria que os portugueses íinham na praia e maíaram 
0 feitor Aires Correia e cinqüenia dos seus homens. 
Em vista disto, Pedro Álvares Cabral tomou dez navios 


‘1 



mouriscos, matou as tripulações, apropriou-se das carre¬ 
gações e bombardeou a cidade. Foi entSo a Cochim 
e a Cananor, onde carregou o resto das naus, che¬ 
gando a Lisboa em Julho de 1501 com seis navios, 
todos os que restavam dos treze com que tinha partido. 
Apesar disto o valor das fazendas que trouxe pagou 
amplamente o custo de tôda a armada e Pedro Álvares 
Cabra! ganhou a honra de ser o primeiro homem que 
viajou da América-do-SuI para a índia. A sua acção 
política em Calecute tem sido severamente criticada por 
alguns escritores contudo, embora o navegador tivesse 
ordem para não contender com as naus mouriscas em 
Calecute, devia capturá-las quando as encontrasse no 
mar e fazer todo o mal que pudesse aos mouros, por 
serem duma raça com quem os portugueses tinham 
inimizade tradicional e porque era um dever para com 
Deus proceder assim (^). 

O Rei D. Manueí havia determinado anteriormente 
que todos os anos partisse uma armada para o Oriente 
no mês de Março, tempo próprio para apanhar vento 
favorável no Oceano-Índico. Assim, antes de Pedro 
Alvares Cabral regressar, expediu João da Nova com 
quatro naus, entre elas a dum mercador floreniino que 
voltou para Portugal, em Setembro de 1502, com uma 
carregação de especiarias e descobriu a llha-de-Santa- 
-Helena. Depois de ouvirem relatar o que tinha aconte¬ 
cido a Pedro Álvares Cabral em Calecute, os do Conse- 
Iho-Real tiveram opiniões diferentes àcêrca da prudência 
de prosseguir na aventura do Oriente, mas a oportu- 

0 Alguns documentos, pág. 104. O procedimento de Cabral é 
explicado e defendido pelo Rei D, Manuel na carta de 28 de Agôsto 
de 1501 anteriormente citada. 
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nidade de difundir a Cristandade juntamente com a 
expectativa dos grandes lucros que se podiam fazer 
levaram a maioria a votar pela prosecução e, como 
Vasco, da Gama tivesse encontrado, durante a viagem 
e na índia, uma hostilidade premeditada por parte dos 
mouros (*) e o ataque aos homens de Pedro Álvares 
Cabral tivesse a mesma origem, pareceu necessário 
dar-lhes uma lição para que o tráfico continuasse. Com 
êste fim, foi Vasco da Gama mandado novamente, em 
Fevereiro de 1502, com uma grande armada de quinze 
navios, seguidos em Abril por mais cinco coman¬ 
dados por Estêvão da Gama, que se juntou mais tarde 
ao corpo principal (^). A grande maioria destinava-se 
a carregar especiarias. Devia, porém, ficar na índia uma 
esquadra sob o comando de Vicente Sodré para proteger 
as feilorias já estabelecidas em Cochim e em Cananor 
e para interceptar as comunicações aos navios mercan¬ 
tes maometanos que navegassem para o Mar-Verme¬ 
lho. Na viagem de ida. Vasco da Gama conseguiu do 
sultão de Quiloa um tributo de dois-mil miíicais de ouro 
(cêrca de oitocentas-e-noventa libras) com que o Rei 
D. Manuel mandou fazer, para a egreja dos Jerónimos de 
Belém, uma custódia que é considerada uma obra-prima 
de ourivesaria. Além disso, Vasco da Gama tomou cruel 
vingança dos inimigos hereditários dos seus compatrio¬ 
tas, queimando um navio que regressava de Meca, com 
tôda a gente que ia a bordo, excepto algumas crianças. 
Ao chegar à Índia fêz guerra a Calecute, bombardeou a 
cidade e destruiu a armada enviada contra êle. Os actos 


(!) Os portugueses chamavam mouros a lodos os musulmanos. 

{") A viagem é descrita por Tomé Lopes e a sua relação foi 
publicada por Ramúsio traduzida em italiano; esta última foi relradu- 
zida para português e publicada pela Academia das Ciências de Lis¬ 
boa in vol. II da Colecção de Noticias... já anteriormenie men¬ 
cionada. 
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de horror comeiidos por Vasco da Gama e por alguns 
dos seus sucessores podem lalvez explicar-se, àparíe a 
crueldade daqueles íempos e a luxúria da vingança, pelo 
fado dos poríugueses serem apenas um punhado de 
homens, a um ano de disíância da sua ierra, no meio 
de ceníenas de milhar de adversários, uns ostensivos, 
outros não declarados. Reconheceu-se provavelmente a 
necessidade de esmagar êsses inimigos para garantir a 
segurança. Mas, como o seu objectivo era o tráfico, os 


portugueses procuravam obtê-lo por meios pacíficos sem- |f 

pre que possível, e daqui provém a grande quantidade 'í 

de tratados publicados por Biker nos catorze volumes da f 

sua colecçâo (^). ' 

Em 1503, fizeram-se de vela, separadamente, para 0 |; 

Oriente, três esquadras, uma das quais era comandada j'. 


por Afonso de Albuquerque e outra por seu primo !: 

Francisco, e, em 1504, Lopo Soares de Meneses saiu ii 

com treze navios. Os Albuquerques chegaram justa- | 

mente mesmo a tempo de salvarem o rajá de Cochim, ij 

amigo de Portugal, cujo estado havia sido invadido pelo ; 

Samorim como castigo de ter favorecido os portugueses. {: 

Êstes levantaram uma fortaleza de madeira que guarne- jj 

ceram para salvaguardar a feitoria e proteger o seu i 

aliado. Foi o primeiro passo para o domínio. Tão ^ 

depressa partiram para a metrópole logo os aconteci¬ 
mentos justificaram a sua acção, pois o Samorim voltou 
a atacar. Duarte Pacheco, que tinha sido encarregado 
do comando com uma pequena fôrça, derrotou o Samo¬ 
rim em sete batalhas nos passos de Cochim, e destroçou 
ainda uma grande armada de Calecute. Com isto ganhou 
tal prestígio por tôda a índia-do-Sul, para os seus com¬ 
patriotas, que os príncipes indígenas mostraram grande 
desejo de traficar e de se aliarem com êles; ganhou 


(1) Colecçãa de tratados ... que o Estado da irrdia Portuguesa 
fêz com os reis,., nas partes da Áía (14 vols., Lisboa, 1881, et seg.j. 
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também para si um brasão de armas, dado pelo rajá de 
Cochim, e, na metrópole, o cognome de Aquiles-Lusi- 
tano. As especiarias idas de Portugal alcançaram Antuér¬ 
pia logo em 1501 e, pouco tempo depois, as mais impor¬ 
tantes firmas alemãs e italianas que negociavam em cobre, 
metal necessário para trocar pelas fazendas indianas, 
montaram sucursais em Lisboa. Venesa compreendeu a 
ameaça que o descobrimento do novo caminho do 
Oriente representava para a sua supremacia e enviou a 
Lisboa uma série de agentes secretos cujos relatórios 
mostram a revolução comercial que se estava operando. 
A República também despachou enviados ao sultão do 
Egito-cujos interêsses eram igualmente prejudicados 
com a perda dos direitos que cobrava pelo trânsito das 
especiarias através dos seus territórios-para o incitar a 
tomar medidas de defesa própria. Isto levou o sultão a 
ameaçar destruir os Logares-Santos na Palestina se os 
portugueses não abandonassem as suas viagens à índia 
e por isso Frei Mauro, prior do convento de Santa-Cata¬ 
rina do Monte-Sinai, seguiu para Roma e esforçou-se 
por induzir o Papa a proíbi-Ias. No decurso do ano 
de 1504, chegou ao conhecimento de D. Manuel notícia 
desta missão e do seu objectivo, mas o Rei, em logar de 
se curvar perante a ameaça, resolveu, com opinião favo¬ 
rável do seu Conselho, manter uma fôrça grande e per¬ 
manente no Oriente sob o comando de um general de 
alta categoria. Como o seu objectivo era agora nada 
menos do que o monopólio do comércio das especiarias, 
compreendeu que tinha de, empenhar-se numa luta não 
só com os musulmanos da índia mas ainda com os seus 
correligionários e auxiliares naturais, os egípcios, os turcos 
e os rumes H, os últimos dos quais eram súbditos da maior 


(1) Rumes=Romanos, i. e, habitantes de Nova Roma ou Cons¬ 
tantinopla. 
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potência militar do mundo. Assim, quando Frei Mauro 
alcançou Lisboa, em Junho de 1505, para pedir a D. Ma¬ 
nuel que mudasse a sua política, a expedição já tinha 
partido. Para o comando dela recaíra a escolha do Rei 
em D. Francisco de Almeida, membro ilustre de uma 
nobre casa, o qual largara no mês de Março antecedente 
com uma frota de vinte-e-duas velas que transportava 
dois-mil-e-quinhentos homens, mil-e-quinhentos dos quais 
eram soldados; da frota faziam parle, como da de Pedro 
Álvares Cabral, navios mercantes estrangeiros, os quais, 
nesta ocasião, pertenciam a casas de comércio alemãs, 
a dos Fuggers, a dos Welgers e outras. Na viagem de 
ida, D. Francisco de Almeida começou a aplicar o plano 
de estabelecer pontos de apoio na costa oriental da 
África destinados a proteger o caminho para a índia. 
Os seus antecessores tinham feito tratados com os sultões 
locais ou, quando muito, haviam-nos compelido a acei¬ 
tar a soberania portuguesa, mas D. Francisco levantou 
uma fortaleza em Quiloa, -« tão forte que se esperara nela 
elrei de França* e submeteu Mombaça. Á sua chegada 
à índia, assumiu o título de vice-rei e estabeleceu a sede 
do seu govêrno em Cochim; consolidou a fortaleza com 
muros de pedra e construiu outras fortalezas em Ange- 
diva e em Cananor. Também prosseguiu na guerra con¬ 
tra Calecute, mandou seu sobrinho Lourenço bombardear 
Coulão—onde os musulmanos tinham assassinado o 
feitor e os homens que com êle estavam — e enviou-o 
depois a Ceilão para iniciar o tráfico da canela. Foi esta 
a primeira visita dos portugueses à Ilha-de-Ceilão, ilha 
que êstes deveriam mais tarde dominar até serem expul¬ 
sos pelos holandeses século e meio depois. A chegada 
dos portugueses vem assim contada na obra contempo¬ 
rânea de Rajavaliya: «Existe no nosso pôrto de Colombo 
uma raça de homens não só brancos de pele mas gar¬ 
bosos. Usam jaquetas de ferro e chapéus também de 
ferro; não descansam um momento no mesmo logar e 
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andam de um lado para o outro; comem buchas de 
pedra e bebem sangue; dão dois ou três bocados de 
ouro ou de praia em troca de um peixe ou de um limão 
doce; o troar dos seus canhões é mais forte do que o 
trovão quando ribomba no rochedo de Jogandhave. 
Muitas «gawwa» se vêem rebentadas pelos seus pelou¬ 
ros que reduzem fortalezas de granito a montões de 
destroços* 0). 

Tais foram as notícias que se comunicaram ao rei 
de Cota quando D. Lourenço de Almeida chegou em 
frente de Colombo a 15 de Novembro de 1505. 

As relações amigáveis estabelecidas pelos antecesso¬ 
res de D. Francisco de Almeida com os rajás de Cochim 
e de Cananor permitiam aos portugueses obter naqueles 
portos tôda a pimenta que podiam carregar, ao passo 
que os navios musulmanos encontrados sem salvo-con¬ 
duto passado pelos portugueses eram tomados, e assim 
Lisboa superou rapidamente Venesa como mercado de 
produtos orientais. Êstes compreendiam as seguintes 
especiarias: pimenta, gengibre, canela, arilo, cravo e 
noz moscada; as drogas principais .eram sândalo verme¬ 
lho, verzino, losna, almacega, espique-narde, bórax, 
cânfora, ruibarbo, aloés e almíscar. Em 1504, alguns 
navios portugueses desembarcaram uma grande carre¬ 
gação de especiarias em Falmouth, mas o principal cen¬ 
tro distribuidor do norte da Europa era a feitoria de 
Antuérpia (®) fundada por D. João II e famosa na histó¬ 
ria comercial. Segundo Duarte Pacheco, vinham todos 
os anos da índia uns trinta-mil quintais de drogas e de 
especiarias. Como o Rei D. Manuel não desse ouvidos 


(1) Codringion, S/jor//lísfory ofCeylon, 1926, pág. 94. 

0 Veja-se Braancamp Freire, A feiíoría de Flandres (Lis¬ 
boa, 1920) e .]. A. Goris, Les Colonies Marchandes Méridionales à 
Anvers de U88 à 1567 (Lovaina, 1925). 
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ao apêlo de Frei Mauro, apesar dêste apêlo ser apoiado 
pelo Papa, o sullão do Egito resolveu recorrer ès armas. 
Nos princípios de 1507, a sua armada, tripulada por 
levantinos e por turcos, partiu em direcção à costa da 
índia para expulsar os europeus intrusos e, em Março 
de 1508, derrotou a esquadra do Vice-Rei em frente de 
Chaul. A própria existência dos portugueses-e não 
somente a sua reputação-dependia do facto de se 
vibrar um contra-golpe eficaz e, embora se tivessem 
juntado à armada egípcia mais de cem navios indianos 
quando D. Francisco de Almeida encontrou os aliados 
em Diu, a 3 de Fevereiro de 1509, ganhou apenas com 
dezanove navios uma vitória completa. Foi uma das 
batalhas decisivas da história da Ásia e, dêste tempo em 
diante, o domínio do Oceano índico permaneceu durante 
um século nas mãos dos portugueses. 

Já em 1506, Tristão da Cunha havia navegado a 
costa de Madagáscar e tomado a fortaleza árabe da llha- 
-de-Socotorá para impedir que os navios musulmanos 
entrassem e saíssem o Mar-Vermelho. Logo se viu, porém, 
que Aden era a verdadeira chave pelo que aquele pôsto 
avançado foi abandonado. 

Afonso de Albuquerque, que acompanhou Tristão 
da Cunha cémandando uma esquadra separada, subme¬ 
teu Ormuz, cidade que domina o Gôlfo-Pérsico e êste 
foi ainda mais fortemente assegurado alguns anos mais 
tarde por uma cadeia de fortalezas construídas na costa 
da Arábia, de Mascate para o Ocidente. Nos fins 
de 1509, Áfonso de Albuquerque sucedeu a D. Fran¬ 
cisco de Almeida no cargo de governador da índia. 
Nos seis anos do seu governo estabeleceu em bases 
firmes a supremacia portuguesa no Oriente. Em 1510, 
tomou Goa, conhecida depois pela Dourada em virtude 
da riqueza que ali havia, e fêz dela a sua capital; 
em 1511, para poder vigiar os apertados estreitos por 
onde 0 tráfico do Extremo-Orieníe alcançava o Ocidente, 
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iomou Malaca, visitada pela primeira vez por Diogo 
Lopes de Sequeira em 1509. Daqui abriu comunicações 
com Java, com o Sião, com o Pegu e com a Cochin¬ 
china e trocou embaixadas com o Shah Ismael da Pérsia, 
ao mesmo tempo que a rainha Helena da Abissínia pro¬ 
curava a sua amizade. Não conseguiu submeter Aden, 
mas incutiu tal mêdo no sultão do Egito, que êste, não 
tendo visto nunca uma esquadra hostil nas suas águas, 
se conservou daí em diante na defensiva. À entrada da 
esquadra portuguesa no Mar-Vermelho chamou Afonso 
de Albuquerque «o maior açoite na casa de Mafamede 
do que houve de cem anos a cá>^. 

Quando Afonso de Albuquerque morreu, em 1515, 
havia lançado os fundamentos da soberania europeia no 
Oriente; a sua acção tem uma importância especial na 
história do mundo, porque os portugueses, depois de 
romperem aquêle terror dos mares desconhecidos que 
mantinha a Europa separada da Ásia, estabeleceram um 
modelo que os seus sucessores mais ou menos imitaram. 
A princípio, os portugueses não tinham qualquer idéia 
de estabelecer um domínio político. Analogamente ao 
que depois se passou com os holandeses e com os ingle¬ 
ses, 0 domínio político foi-lhes imposto quando se empe¬ 
nharam num tráfico legítimo. Contudo, os ingleses tiveram 
somente em vista objectivos comerciais, ao passo que os 
monarcas portugueses foram também cruzados e evan¬ 
gelizadores. Esforçaram-se por continuar no Oriente 
aquela guerra contra o infiel com que tinham arrostado 
durante séculos no Ocidente e ainda por espalhar o 
Evangelho. Sob a bandeira da Cruz-de-Cristo que osten¬ 
tava 0 símbolo da Redenção, os missionários por êles 
enviados fundaram, na cosia do Malabar e em Ceilão, 
comunidades indígenas cristãs que ainda existem e no 
Japão, uma egreja que, apesar de destruída pelas perse¬ 
guições, produziu mártires de heroísmo não inferior aos 
que esmaltaram Roma sob o domínio dos Césares. Mas 
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êsíe frabalho de evangelização, associado ao nome de 
S. Francisco Xavier, só começou no reinado de D. João 111; 
a época do Rei D, Manuel foi uma época de construção 
imperial e de comércio, e dessa política foi Afonso de 
Albuquerque o grande instrumento. A sua primeira tarefa 
foi expulsar do Oceano-Índico os maometanos dos esta¬ 
dos inimigos e, em seguida, regular o tráfego comercial 
em benefício dos seus compatriotas, empreendimento 
êste, novo na história. Os seus antecessores tinham exi¬ 
gido que todo o navio indígena fôsse portador de um 
passaporte português. Afonso de Albuquerque reforçou 
esta medida, mas não dava nenhum passaporte para o 
Mar-Vermelho. Em terra, apoiou o domínio português 
em quatro bases: governo directo sôbre os principais 
centros de. comércio-Ormuz, Malaca e Goa-o último 
dos quais era o fulcro de iodo o conjunto; fortalezas nos 
pontos estratégicos da costa oriental da África e da 
índia, como bases navais e para proteger as feitorias; 
soberania sôbre os governantes indígenas nos logares 
em que a construção de fortalezas não era praticável; 
finalmenfe a colonização do território de Goa, por meio 
de casamentos entre os portugueses e as mulheres 
indígenas. 

Com esta política, Afonso de Albuquerque esperava 
induzir os seus compatriotas a fixarem-se e a formarem 
uma população leal. Como era impossível mandar mulhe¬ 
res brancas para a índia, êste plano de casamentos 
mistos parecia ser a única solução, e foi praticável pelo 
facto dos portugueses não terem qualquer escrúpulo em 
misturar o seu sangue, pois já tinham feito isso, na 
metrópole, com os africanos trazidos pelos primeiros 
navegadores. Afonso de Albuquerque não podia con¬ 
servar os seus oficiais no Oriente, mas estava ancioso 
por manter ali um certo número de artistas e de sol¬ 
dados, especialmente de artilheiros, pois o seu poder 
dependia, em seguida ao valor pessoal, da artilharia. : 
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Depois da conquista definitiva de Goa, casou algumas 
centenas dos seus homens com mulheres indígenas, a 
maior parte viúvas de musulmanos mortos. Presidiu aos 
casamentos, deu dotes e diz-se que êle próprio dirigiu 
as cerimónias. Havia muitos candidatos a estas uniões. 
Afonso de Albuquerque, todavia, segundo êle próprio 
declara, escolhia-os cuidadosamente, só concedendo 
licença para casar a homens de bom carácter e com 
serviços. Parece, no entanto que, ao princípio, os casa¬ 
mentos se faziam com degredados, o que deu logar a 
que os fidalgos se rissem dêle. Diziam êstes que a comu¬ 
nidade cristã que êle visava nunca se poderia estabelecer 
por semelhantes meios. Mas enganaram-se, conforme João 
de Barros faz notar; de facto, em seus dias, os primeiros 
colonos da llha-de-S.-Tomé e, mais tarde, os da Aus¬ 
trália pertenciam à mesma classe. 

A população mestiça que veiu a existir tendia a 
degenerar e não tinha a virilidade dos europeus. As 
crianças, perdidas de mimos pelos pais, cresciam com 
maus hábitos, pelo que, segundo Gaspar Correia, Afonso 
de Albuquerque sugeriu que fossem mandadas para 
Portugal na idade de doze anos para só voltarem aos 
vinte-e-cinco. No entanto, alguns dêstes mestiços vie¬ 
ram a distinguir-se, tanto em cargos militares como em 
civis e, em vista da escassa população de Portugal e 
dos apelos que lhe faziam as colónias existentes em tan¬ 
tas regiões do globo, o domínio português do Oriente mal 
se podia ter agüentado por tanto tempo, como se agüen- 
tou, se se tivesse procedido de qualquer outra maneira. 

No distrito de Goa havia uma grande população 
indígena, que não podia ser deslocada e que tinha de ser 
governada. Afonso de Albuquerque conservou a cidade 
sob a sua própria autoridade, estabeleceu um senado, 
—0 primeiro do Oriente, moldado no de Lisboa—mas, 
pelo que respeita ao da terra, confiou a administração da 
justiça e das finanças a funcionários indígenas. Respei- 
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lou OS costumes orientais, excepto no caso da practica 
cruel do saíi, que foi im mediatamente abolida, ao passo 
que os ingleses ainda a toleravam muito tempo depois 
de terem estabelecido um governo efeciivo. Manteve as 
antigas comunidades das aldeias, parte integrante da 
vida indiana, e, depois da sua morte, foi compilado um 
registo para servir de guia a futuros administradores. 
Utilizou escrivães hindus, não só nas recebedorias mas 
também nas feitorias, e estabeleceu escolas para educar 
as crianças indígenas e ensinar-lhes a língua portuguesa. 
A língua dos conquistadores tornou-se a língua fmnca 
por todo 0 Oriente e, embora muito corrompida, ainda 
hoje é falada em alguns logares; além disso encontram-se 
nomes portugueses por tôda a parte. Os holandeses, que 
dominaram durante um número de anos sensivelmente 
igual, não deixaram qualquer rasto atrás de si. 

A maior dificuldade com que Afonso de Albuquer¬ 
que teve de lutar foi a financeira, pois se verificou que o 
domínio por êle fundado se não podia manter com os 
recursos próprios e, embora o Rei D. Manuel obtivesse 
do Oriente um rendimento líquido de um milhão de cru¬ 
zados, não podia entregar novamente uma grande parte 
dessa quantia. O equipamento das armadas que saíam 
todos os anos, a substituição dos navios naufragados e 
a manutenção das fortalezas em Marrocos, consti¬ 
tuíam um encargo pesado, e a isto acrescia o que o 
Rei D. Manuel dispendia règiamente em construções, 
em embaixadas e em pensões aos nobres. Tôdas estas 
coisas juntas sam suficientes para explicar os embaraços 
do Rei, 0 qual, apesar de ter o monopólio do comércio 
das especiarias, não possuía capital suficiente para gerir 
com êxito uma emprêsa comercial de tal iiiagniiude. 

Quando lêmos o que se escreveu sobre os êxitos mili¬ 
tares e navais alcançados por Afonso de Albuquerque 
com um pequeno número de navios e com forças nunca 
superiores a quatro-mil europeus—em geral apenas com 
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metade dêste número-contra forças grandemente supe¬ 
riores, ocorre-nos preguntar como foram obtidos êsses 
êxitos, especialmente quando alguns dos adversários, 
como os turcos, eram soldados excelentes. A resposta 
vai encontrar-se na superioridade moral do homem 
branco, na valentia atrevida e na confiança em si pró¬ 
prios dos conquistadores, nas armaduras que usavam, 
nos navios mais fortes e na sua melhor artilharia, 
embora não tão numerosa como a dos adversários. Num 
combale marítimo as probabilidades eram a favor dos 
portugueses porque os seus navios eram construídos 
para viagens longas e tempestuosas à roda do Cabo, ao 
passo que os dos seus inimigos tinham, geralmente, sido 
feitos para atravessar o Oceano-Índico com vento favo¬ 
rável e para navegar nas águas iranqüilas do Mar-Ver¬ 
melho e do Gôlfo-Pérsico. Além disso os portugueses 
eram melhores marinheiros; sentiam-se à vontade numa 
tempestade, ao passo que os turcos e os levantinos, que 
haviam sido treinados no Mediterrâneo e confiavam mais 
nas galés do que nos barcos de vela, padeciam grande¬ 
mente durante as monções. Os canhões portugueses 
eram também, em regra, servidos com mais perícia. Em 
terra, embora os combatentes estivessem mais em igual¬ 
dade de circunstâncias, a espingarda e a bésta causavam 
maior número de baixas do que o arco, quando o com¬ 
bate se realizava a certa distância; a curtas distâncias, 
um pequeno número de cavaleiros montados podia- 
pelo seu élan, mêdo que causava, manejo da espada e 
armadura protectora-derrotar grandes núcleos de sol¬ 
dados indígenas apeados. Os reveses que Afonso de 
Albuquerque sofreu foram devidos a falta de número 
ou à falta de disciplina e às invejas mútuas, defeitos vul¬ 
gares nos portugueses. 

Por último, e principalmente, os êxitos de Afonso de 
Albuquerque devem atribuir-se à.sua própria personali¬ 
dade. Quando foi governador da índia, era relativamente 
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velho para aquêle lempo e para aqueles climas, mas a sua 
alta visão foi acompanhada por um íemperamenío de 
chefe e por uma persistência que poucos condutores de 
homens têm possuído em grau igual Embora de génio 
muito arrebatado e por vezes cruel, esforçava-se por repa¬ 
rar as injustiças que havia cometido, cumpria a palavra 
dada aos seus inimigos e era respeitado inclusivamente 
pelos musulmanos, que sempre tratou o mais duramente 
que lhe foi possível. Tinha tanto talento para a adminis¬ 
tração civil como para a guerra, ao mesmo tempo que, 
em diplomacia, se podia medir com os orientais usando 
das próprias armas dêles. Em matéria de administração 
civil concebeu métodos que, em parte, ainda hoje sam 
empregados pelos ingleses; na guerra as suas façanhas 
falam por si próprias; finalmente, na diplomacia, fêz pen¬ 
der em seu proveito os despeitos dos credos rivais e dos 
governantes indígenas e actuou sob a máxima díuíde et 
impera. 

O domínio que estabeleceu consistia no senhorio do 
oceano, cujas costas estavam salpicadas de fortalezas 
nurit enorme semi-círculo desde a costa oriental da 
África até às Malucas, e os seus sucessores não fizeram 
mais do que desenvolver a política por êle delineada. 
Menos de século e meio depois da sua morte, ocorrida 
em 1515, êste domínio caía. Portugal não tinha recursos 
para manter o seu monopólio contra os ataques dos 
holandeses e dos ingleses, mas o facto de o ter mantido 
durante tanto tempo contra o mundo maometano foi, nas 
palavras de Sir William Hunter, uma glória duradoura 
para Portugal e para a Cristandade. Podemos dizer com 
0 almirante Ballard que o nome de Afonso de Albu¬ 
querque é ainda o maior de todos, não só na história 
dos portugueses no Oriente mas nos anais do Oceano- 
“índico. Os seus capitães e os seus homens também mere¬ 
cem ser lembrados pois, para citarmos Hunter novameníe, 
as façanhas dos portugueses no Oriente teriam feito a 
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reputação de uma grande potência e, quando executadas 
por um reino pequeno, parecem um romance. 

Depois de ocupar Malaca, em 1511, Afonso de 
Albuquerque enviou uma esquadra de três naus sob o 
comando de António de Abreu e de Francisco Serrão, 
amigo de Fernâo de Magalhães, para explorar as Malu¬ 
cas. Estes visitaram Java e Amboíno, levantaram padrões 
em cada uma destas terras e António de Abreu meteu em 
Banda uma carregação de noz, de fruta e de cravo; o mau 
tempo, porém, impediu-o de alcançar as ilhas do norte. 
Francisco Serrão, durante a sua viagem a Banda, deu à 
costa numa ilha desabitada mas foi salvo por uma embar¬ 
cação indígena e levado a Ternate, onde se transformou 
em pessoa muito poderosa em virtude do auxilio que 
deu ao^ sultão nas guerras contra o governante rival de 
Tidôr. Êste capitão enviou a Fernâo de Magalhães uma 
descrição completa das llhas-das-Especiarias em que dizia 
ter descoberto um novo mundo, maior e mais rico do que 
0 achado por Vasco da Gama; as informações assim 
obtidas prestaram o maior serviço a Fernâo de Maga¬ 
lhães nos seus esforços em persuadir o govérno espanhol 
a equipar a expedição que fêz a primeira viagem de 
circunnavegação do globo. 

Quando as notícias do descobrimento chegaram à 
Península, correu o boato de que as ilhas ficavam na 
esfera de influência espanhola e, no outono de 1512, o 
Rei Fernando falou em expedir uma armada para tomar 
posse delas. Chegou isto ao conhecimento do Rei 
D. Manuel, o que o decidiu a procurar o apoio do Pon¬ 
tífice para reivindicar o senhorio daquelas ilhas, e assim, 
na primavera de 1514, enviou Tristão da Cunha para 
prestar obediência a Leão X e depor aos pés do sucessor 
de S. Pedro os despojos do Oriente. A embaixada, digna 
do Monarca-Venturoso e ainda hoje lembrada pela magni¬ 
ficência que revestiu, fôra imaginada para, inclusivamente, 
impressionar um Médicis, mas o Pontífice tinha razões 
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mais sólidas para dar resposla favorável aos pedidos do 
embaixador. A lomada de Malaca havia coroado as faça¬ 
nhas dos portugueses; desde os tempos de Alexandre 
que as armas europeias não ganhavam na Ásia uma vitó¬ 
ria semelhante e, as da Cristandade, essas jamais aí haviam 
alcançado qualquer triunfo análogo. Parecia que todo o 
Oriente estava agora aberto ao trabalho de evangeli 2 a- 
ção. Leão X não podia recusar coisa alguma ao soberano 
que dera à Egreja novos reinos para conquistar e assim, 
a 3 de Novembro de 1514, pela bula Precelsce devotio- 
nis, renovou as concessões feitas a Portugal pelos seus 
antecessores e,doou-lhe as terras adquiridas aos infiéis, 
não só até às índias, mas em qualquer região fôsse qual 
fôsse. Com efeito, como di 2 Miss F. C. Davenport, o 
Papa considerou a linha de demarcação como se esta 
apenas dissesse respeito a um hemisfério, pois permitia 
aos portugueses, que seguissem o caminho do Oriente, 
adquirir terras, ainda mesmo que estas ficassem a mais 
de meio do caminho à roda do globo contado do meri¬ 
diano limite e, tanto quanto poude, assegurou a posse 
das Malucas ao Rei D. Manuel. No entanto, os espa¬ 
nhóis, apoiando-se no tratado de Tordesilhas, não fizeram 
caso da bula e, em 1518, Fernão de Magalhães, que 
servira no Oriente e em Marrocos, saindo de Portugal 
por não ter conseguido obter o aumento da sua pensão, 
persuadiu Carlos V a encarregá-lo de uma expedição 
àquelas partes. Em 1521 alcançou as Malucas, carregou 
mercadorias e fêz tratados com os governantes indíge¬ 
nas, apesar dêstes actos darem logar a hostilidades com 
os portugueses que já lá estavam estabelecidos. 

À volta para Espanha da Vitória, única das naus 
que completou a viagem à roda do mundo, entabola- 
ram-se negociações entre as duas potências peninsulares. j 

Carlos V admitiu o descobrimento das ilhas pelos portu- | 

gueses mas, apresentando os tratados feitos pelos seus j 

capitães, denegou a posse efectiva das ilhas e sugeriu 1 
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gue se devia traçar a linha divisória para se saber ao 
certo em qual das esferas de acção ficavam. A sugestão 
foi aceite, e um tratado, assinado em Badajoz a 19 de 
Fevereiro de 1524, estipulava que cada um dos países 
devia enviar três astrónomos e três pilotos para se encon¬ 
trarem na fronteira e fixarem a linha, ao mesmo tempo 
que igual número de jurisconsultos de cada uma das par¬ 
tes resolveria a questão da posse. A comissão, ou Junta, 
reüniu-se em Março em Badajoz, mas nada resultou da 
reünião, porque nenhuma das potências queria apresentar 
a questão sob o ponto de vista da posse e ainda porque 
os conhecimentos náuticos daquele tempo não permitiam 
que se determinasse a linha divisória e, por conseguinte, 
a posição das ilhas. Durante alguns anos pareceu não 
haver saída para esta situação difícil mas, em 1529, Car¬ 
los V, sempre apertado por embaraços financeiros, pre¬ 
cisou de uma grande quantia de dinheiro para realizar 
uma viagem à Itália, a fim de receber a coroa imperial, 
e concordou em empenhar a D. João III os seus direitos 
às ilhas pela soma de trezenios-e-cinqüenta-mil ducados 
de ouro. Carlos V também devia o dote de sua irmã 
D. Catarina, que havia casado com o Rei de Portugal. 
As pretensões das duas partes deviam ser examinadas por 
astrónomos e por pilotos e, se a decisão fôsse a favor de 
Carlos V, não surtiria efeito até que êste monarca 
pagasse a quantia emprestada, ao passo que, se fôsse 
favorável a Portugal, deveria o pagamento de tôda a 
quantia ser feita em quatro anos. Êste acôrdo foi incor¬ 
porado no tratado de Saragoça, de 17 de Abril de 1529. 
Êste tratado não foi, porém, ratificado e, a 22 de Abril 
do mesmo ano, concluiu-se um outro, pouco mais ou 
menos nos mesmos termos, mas com omissão da cláu¬ 
sula pela qual Carlos V devia incumbir o seu conselho 
de averiguar se o tratado podia legalmente fazer-se sem 
0 consentimento das Côrfes, visto o Imperador lhes ter 
prometido não alienar as ilhas. Carlos V anulou esta 
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promessa exercendo o seu poder absoluío e as Malucas, 
que eslavam na esfera da navegação portuguesa, como 
hoje sabemos, ficaram na posse de D. João III e dos seus 
sucessores até à invasão dos holandeses no século XVII. 

Quando Diogo Lopes de Sequeira foi descobrir 
Malaca levava instruções muito minuciosas para fazer 
um inquérito sôbre os chineses — país, religião, comércio, 
navios, riqueza, armamento e vestuário. Ao atingir a 
cidade encontrou alguns juncos chineses no porto, porém, 
devido à hostilidade dos malaios, foi obrigado a regres¬ 
sar a Portugal sem as informações que desejava. Quando 
Afonso de Albuquerque lá esteve, em 1511, topou igual¬ 
mente com alguns juncos e estabeleceu tão boas relações 
com os seus proprietários que êstes não só se ofereceram 
para o auxiliar nas suas operações militares mas trans¬ 
portaram os seus embaixadores ao Siam e, o que é mais 
importante ainda, levaram para as suas terras tão boa 
impressão dos portugueses que, quando o sultão deposto 
de Malaca se refugiou na China e solicitou auxílio contra 
os europeus intrusos, não o conseguiu obter. Depois de 
Afonso de Albuquerque ter voltado para a índia, o 
governador que puzera em Malaca ficou demasiadamenie 
ocupado em repelir os ataques dos indígenas para poder 
pensar em estender a influência e o comércio portugue¬ 
ses, mas, em 1514, enviou ã China uma missão, condu¬ 
zida por Jorge Alvares, C) a qual, embora não fôsse 
autorizada a desembarcar, vendeu com lucro as merca¬ 
dorias que levava. Esta missão é mencionada nas cartas 
de dois italianos, André Corsali e João de Empoli, e a 
ela alude também João de Barros. O primeiro europeu 
que, depois disto, visitou a China foi Rafael Perestrelo, 
como Empoli, italiano ao serviço dos portugueses. Quando 
seu irmão foi nomeado feitor de Malaca, em 1514, Rafael 


(1) Veja-se o arligo de Luís Keil in História, vol. i, n.o 6. 
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acompanhou-o com ordem de descobrir a China. Desem¬ 
penhou-se da sua missão no ano seguinte, viajando num 
junco com alguns portugueses, e regressou com uma car¬ 
regação rica e com notícias de que os chineses desejavam 
paz e amizade com Portugal e de que eram «boa gente»». 

Estas expedições foram meras tentativas e a primeira 
embaixada oficial ordenada pela metrópole foi conduzida 
por Fernão Peres de Andrade, que partiu para o Oriente, 
em 1515, em companhia de Lopo Soares de Albergaria, 
sucessor de Afonso de Albuquerque na governança da 
índia. O embaixador escolhido por Lopo Soares chama¬ 
va-se Tomé Pires e servira com êxito em várias missões 
no tempo de Afonso de Albuquerque; era boticário de 
profissão e, ao que parece, esperava-se que conseguisse 
trazer plantas úteis. Fernão Peres de Andrade largou de 
Cochim em Abril de 1516. Em Pacém, na ilha deSama- 
tra encontrou Empoli, que também se destinava ao 
Celeste-Império empenhado numa aventura comercial, e, 
em Julho, alcançou Malaca, mas não teve pressa de 
seguir para o seu destino porque estava mais inclinado a 
dirigir-se a Bengala, cujo descobrimento também cons¬ 
tava das instruções que recebera do Rei D. Manuel. 
Contudo, quando Rafael Perestrelo regressou a Malaca, 
de volta da sua bem sucedida viagem, Fernão Peres de 
Andrade resolveu adiar a sua visita a Bengala e, em 
Dezembro de 1516, foi a Pacém tomar uma carregação 
de pimenta, largando para a China em Junho de 1517. 
A sua armada compunha-se do seu próprio navio, a 
Esfera, de oitocentas toneladas, e de mais outros sete, 
entre portugueses e indígenas. Todos iam armados e leva¬ 
vam pilotos chineses. Chegaram a Tamau, na foz do rio 
de Cantão e solicitaram licença para subir até à cidade, 
mas, como a licença demorasse, Andrade deixou parte 
da sua armada em Tamau sob o comando de Simão de 
Alcaçova e seguiu para Lantau, donde enviou Empoli 
com ordem de insistir pela desejada licença. Concedida 
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esia, Fernão Peres de Andrade fêz-se de vela em Selem- 
bro, subiu o rio de Canião, ancorou diante da cidade e 
mandou Empoli a terra com o encargo de explicar o 
objectivo da sua missão. As autoridades permitiram o 
desembarque ao embaixador Tomé Pires, escolheram-lhe 
uma residência e prometeram escrever ao Imperador a 
seu respeito. Fernão Peres de Andrade também foi con¬ 
vidado para ir a terra, mas recusou deixar os seus navios 
alegando ordens reais. No entanto, obteve autorização 
de utilizar uma casa para venda das mercadorias que 
trouxera, pelo que fêz desembarcar alguns homens para 
êsie fim, e lhes deu instruções para verem o mais que 
pudessem da cidade e para lhe trazerem informações. 
Mais tarde, a notícia de que Simão de Alcaçova fôra 
atacado por piratas e umas febres, que mataram Empoli 
e mais oiio homens, decidiram-no a regressar a Tamau 
e, quando alguns meses depois, em Setembro de 1518, 
ouviu dizer que o Imperador havia acedido a receber o 
embaixador, largou para Malaca. O tato e habilidade 
que Fernão Peres de Andrade havia patenteado ao tratar 
com os chineses tinham dado a êstes boa impressão dos 
portugueses e permitiram-lhe trazer uma valiosa carrega¬ 
ção. Infelizmente, o seu trabalho foi desfeito pela má 
conduta do chefe da expedição seguinte, de modo que 
passaram muitos anos antes que as relações entre os dois 
países fossem restabelecidas num pé amigável. Só em 
1557 é que os portugueses conseguiram fixar-se em 
Macau, cidade que ainda conservam. O infeliz Tomé 
Pires chegou a Pequim mas nunca obteve audiência do 
Imperador, sendo mandado sob prisão para Cantão, onde 
morreu; os presentes do Rei de Portugal que Tomé Pires 
levava foram confiscados f). 


(í) Vide Donald Ferguson, leifers from Poriuguese caplwes in 
Canton wriiten in 1535 and 1536 (Bombaim, 1909). Estas cartas dam 
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Embora, durante um certo tempo, os portugueses 
estivessem proibidos de comerciar com a China, os lucros 
que se podiam obier eram tão grandes que alguns não 
puderam resistir à tentação e, em 1542, três homens, 
António da Mota, Francisco Zeimoto e António Peixoto, 
partiram do Siam para Chincheu com uma carregação 
de peles. No caminho apanharam um tufão que durou 
vinte-e-quatro horas e, depois dêle passado, o seu ■ 
junco desmantelado foi arrastado pelos ventos durante 
quinze dias até que chegou a umas ilhas que não 
conheciam. Vieram de terra algumas embarcações com 
homens mais brancos que os chineses mas com os 
olhos pequenos e pouco cabelo, os quais disseram que 
aquelas ilhas se chamavam Nipongi. Receberam bem os 
portugueses e êstes, depois de trocarem as suas mer¬ 
cadorias por prata e de repararem o navio, voltaram 
para Malaca. É esta a primeira visita dos europeus ao 
Japão, de que há registo. 

No meio tempo, os portugueses estabeleceram um 
comércio regular com muitas das ricas ilhas da Indoné¬ 
sia, como Bornéu, Amboíno, Banda, Timor e Flores; 
também atingiram Mindanau, nas Filipinas, e tiveram que 
manter uma luta constante com os povos de Achem e de 
Java, em defesa de Malaca e, logo em 1516, D. Jorge 
de Meneses escorreu a costa norte de Papua, Em 1522 
começou-se em Ternate a construção de uma fortaleza 
que foi acabada em 1538 por António Galvão, governa¬ 
dor e apóstolo das Malucas; fundou êste um seminário 
e fêz da evangelização dos indígenas o seu primeiro 
cuidado. Mais tarde, foram construídas fortalezas em 
Amboíno, Solor e Flores, as últimas duas por missioná- 


informações inferessanfes sôbre a China e sam precedidas de ums 
inirodução sôbre as relações corh êste pais na primeira metade der 
século XVI. 
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rios dominicanos, os quais, como os das outras ordens 
religiosas, eram simultâneamente pajriotas e padres. 

Durante èste mesmo período as armadas portugue¬ 
sas penetraram pelo Mar- Vermelho e pelo Gôlfo-Pérsico. 
Em 1541, D. Estêvão da Gama queimou Suaquem. 
avançou até Suez e Tor, visitando o mosteiro do Monte- 
-Sinai, e, dez anos mais tarde, D. Antão de Noronha 
comandou uma esquadra que subiu o Eufrates até 
Baçorá. 

Em 1538 e 1546, fizeram as potências islâmicas 
novas tentativas para expulsar os portugueses da índia, 
mas ambas foram frustradas pela heróica resistência da 
fortaleza de Diu, construída pelo governador Nuno da 
Cunha. 

Também se fizeram explorações terrestres, umas de 
mercadores, como o célebre Fernão Mendes Pinto, outras 
de missionários. Neste trabalho, os jesuítas, chefiados por 
S. Francisco Xavier, levaram a palma. A obra realizada 
por S, Francisco Xavier fêz-Ihe merecer o cognome de 
«Apóstolo-das-índias e alguns dos seus sucessores sam 
dignos de menção, embora os feitos que praticaram este¬ 
jam fora dos limites cronológicos deste livro. 

D. Gonçalo da Silveira chegou até à embala princi¬ 
pal do Monomotapa no rio Mazoe, a nordeste da actual 
cidade de Salisbury, onde encontrou a morte, sendo 
assim 0 primeiro mártir da África-Central. Mais tarde, 
António de Andrade penetrou pelo Tibete, Bento de 
Góis fêz uma viagem da índia à China, que durou 
cinco anos, e Pedro Pais e Jerónimo Lôbo descobriram 
as nascentes do Niío-Azul. Não nos surpreendemos de 
Camões haver dito da sua raça: E se mais mundos 
houuera lá chegara. 

Tem-se discutido, ainda que sem chegar a qualquer 
decisão definitiva, se a jactância patriótica do poeta se 
justifica no caso da Austrália. R. H. Major reivindicou 
êste descobrimento para os portugueses, no que foi apoiado 
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por Mr. George Collingridge {^) e, íiltimamente, tem-se 
insistido em Portugal nesta reivindicação. 

Nos mapas do século xvi, a llha-de-Ouro vem loca¬ 
lizada em águas australianas, sendo possível que, de fon¬ 
tes indígenas, tivessem chegado rumores da existência de 
um Continente-Austral e dos seus depósitos auríferos aos 
ouvidos dos portugueses quando traficavam na llha-de- 
-Timor, a qual foi por êles bem cedo visitada - logo 
em 1514. Segundo João de Barros, o Rei D. Manuel 
ordenou, em 1520, que se enviasse alguém a descobrir a 
llha-de-Ouro e diz-se que, entre 1518 e 1525, se empe¬ 
nharam três expedições nesta emprêsa; os resultados 
delas, porém, não se encontram registados em qualquer 
obra impressa. Se existiram documentos oficiais portu¬ 
gueses respeitantes àquele empreendimento, deverjam ter 
sido perdidos no fogo que destruiu a Casa-da-índia a 
seguir ao terremoto de 1755 em Lisboa. 

O silêncio dos escritores portugueses do século xvi 
relativamente a estas viagens, uma das quais, pelo menos, 
se supõe ter atingido a Austrália, tem sido explicado pela 
política de segrêdo, motivada pela inveja das pretensões 
espanholas às Malucas e pelas rivalidades comerciais, 
contudo, esta explicação não passa de conjectura. De 
facto, quando vemos Manuel Godinho de Herédia —pes¬ 
soa que residia em Malaca e que, pelos seus estudos 
especiais, devia saber do descobrimento “• solicitar de 
sucessivos vice-reis da índia, mesmo até ao fim do sé¬ 
culo XVI, a sua nomeação para ir em demanda da llha-de- 
-Ouro e os meios necessários a tal cometimento, somos 
levados a concluir ou que a Austrália ainda não havia 
sido descoberta ou que esta ilha tinha provado ser sem 
valor para explorar e fôra esquecida. Também é notável 
que Gabriel Rebêlo — que residiu nas Malucas — ao falar 


(1) The Discooery of Ausimlia (Sydneg, 1895). 
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do Arquipélago-Papua numa relação escriía em 1569 
mas que só foi impressa em 1856, diga: «Segundo a 
informação que desías ilhas há, correm ao longo de uma 
grande terra, a qual parece ser a imaginada do sul, que 
por a banda de leste e a oeste vai ter ao estreito de 
Magalhães» 0). Por terra «imaginada do suU Gabriel 
Rebelo quere provavelmente referir-se ao Continente- 
-Austral, marcado em alguns mapas do século xvi em 
consequência da idéia de que devia ali existir um con¬ 
tinente para contrabalançar os do norte. Parece que 
alguns cartógrafos encontraram a confirmação desta idéia 
no descobrimento da Terra-de-Fogo efectuado por Fernão 
de Magalhães e, em harmonia com isto, desenharam uma 
faixa larga de terra desde este local até à longitude da 
Austrália, chamando-lhe umas vezes Magelânica e outras 
vezes Java, que se julgava ser a ilha maior do mundo. 

No entanto existe um testemunho, a favor de um 
descobrimento da Austrália antes de 1530 e anterior à 
chegada dos holandeses, numa colecção de mapas fran¬ 
ceses, que contêm nomes portugueses de localidades, 
um dos quais vem marcado com bandeiras portuguesas. 
Estes mapas provêm forçosamente de um ou de mais 
originais portugueses, hoje perdidos, e as inscrições que 
nêles se lêem constituem ura testemunho de um desco¬ 
brimento daquele continente efectivado petos portugue¬ 
ses. O mapa de Delfino, que mais tarde descreveremos, 
fornece-nos realmente o nome de um dos exploradores 
portugueses, João Lopes de Al vim, do qual nada mais 
se sabe a não ser apenas a declaração, inscrita neste 
mapa, de que êle havia levado o seu descobrimento até 
a uma localidade chamada Japara que lá vem marcada. 

Por outro lado, ao passo que a Austrália não figura 
nas cartas portuguesas de Francisco Rodrigues, que foi 


(1) Informações das coisas de Maluco, cap. 11. 
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como piloto na expedição de António de Abreu em 1511, 
e na de Pedro Reinei em 1517, aparece nos mapas fran¬ 
ceses feitos em Dieppe, como no enorme mapa de Del¬ 
fino (153. ?), num de João Rotz (1542), ambos êstes no 
Museu Britânico, e em três de Pedro Desceliers (1536, 
1446, 1550) de que foram publicadas reproduções pelo 
conde de Crawford. Êstes mapas contêm nomes portu¬ 
gueses misturados com franceses, o que faz lembrar que 
sam derivados de originais portugueses. 

Os mapas de Delfino e de Desceliers, mostram uma 
terra continental cujas costas norte, noroeste e nordeste 
têm cabos, enseadas e nomes de logares; mas as cos¬ 
tas oriental e ocidental sam levadas até à ex[remidade 
sul e têm poucos ou nenhuns pormenores. Êste facto 
leva-nos a pensar que a extensão meridional é hipoté¬ 
tica ; além disso, nos mapas de Desceliers, o interior está 
preenchido com desenhos de cabanas, de castelos, de 
idólatras e de animais, os quais sam claramente produto 
de fantasia. Rotz também desenha as costas norte, noroeste 
e nordeste mas não prolonga as costas oriental e oci¬ 
dental até ao fundo da carta, pelo que nos dá a entender 
que 0 descobrimento havia cessado num certo ponto. 
A costa ocidental traçada por Rotz termina em trinta-e- 
-cinco graus, verdadeira altura do sudoeste da Austrália, 
e na ocidental está marcada uma «costa perigosa» que 
pode ser o Great Barrier Reef. Rotz segue o mapa de 
Delfino quando deixa o interior em branco e indica uma 
llha-dos-Gigantes. Por outro lado, leva a costa ocidental 
para o sul até sessenta graus e, como os outros cartó¬ 
grafos, desenha uma grande llha-de-Java, qúe separa do 
norte da Austrália apenas por um rio vindo de cada 
uma das extremidades e chamado Rio-Grande (’). 

(i) O professor Arnold Wood in The Discooety of Australia 
(Sidney, 1922 ) reproduz a carta de Roiz com muifas ouiras mais e 
sobrepõe nela o Iraçado moderno do contôrno da Ausirália. 
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É curioso nofar que no próprio ano em que_ Gabriel 
Rebêlo escreveu sôbre a exislência da Auslrália, Mer- 
calor publicou o seu mapa que conlém um esbôço razoà- 
velmenie exacio da cosia norte. Êsie cariógrafo separa a 
Austrália da Nova-Guiné por um largo estreito, como 
deve ser, e desenha o Gôlfo-de-Carpeniária aproximada¬ 
mente no seu verdadeiro logar e tamanho. gComo é que 
os mapas franceses erram de modo t§o grave na delinea- 
ção da costa norte, colocando Java onde devia estar o 
gôlfo? O Dr. J. A. Williamson, que liga uma importân¬ 
cia especial ao mapa de Rotz, sugere a explicação 
seguinte. Pilotos portugueses renegados, dos quais havia 
alguns em França, teriam fornecido aos cartógrafos fran¬ 
ceses cartas tanto da costa norte de Java como de Sum- 
bawa e da Austrália e os franceses, supondo que elas 
representavam a mesma região, tê-las-iam combinado. 
Fôsse como fôsse, a nossa credulidade ou incredulidade 
no descobrimento português da Austrália (pois os fran¬ 
ceses não reivindicaram essa honra) baseada nestes mapas, 
dependerá em grande parte do facto de considerarmos 
ou não que a delineação das costas que nêles figuram se 
parece suficientemente com a aclual. O Dr. Williamson 
pensa que sim, pelo menos quanto à parte oriental, 
enquanto que o Professor Wood é de opinião contrária. 
Quanto a nós, pensamos que o primeiro é quem tem 
razão. A não ser que a Austrália tivesse sido visitada e 
que grande parte das suas costas tivessem sido reconhe¬ 
cidas, os cartógrafos nunca poderiam chegar ião perto 
da verdade como de fado conseguiram com os mapas 
de Dieppe, embora tivessem colocado êste continente 
demasiadamente para ocidente. Segundo a opinião de 
alguns historiadores portugueses contemporâneos, isto foi 
feito propositadamente, a fim de trazer a Austrália para a 
esfera portuguesa de influência definida pelo tratado de 
Tordesilhas. 

Apesar disso temos ainda que encarar outras dificul- 
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dades. A extensão de território marcado com nomes e, 
por conseguinte, presumivelmente explorada, é tão grande 
que 0 descobrimento só poderia ter sido feito numa série 
de viagens; contudo estas viagens permanecem desco¬ 
nhecidas durante séculos e somente o aparecimento dos 
mapas vem sugerir que elas tivessem alguma vez tido 
logar. Em segundo logar, como era pequena a esperança 
de lucro, havia pouca razão para se fazerem várias via¬ 
gens. Finalmente, os portugueses estavam demasiada¬ 
mente ocupados em defender as Malucas e em explorar 
as suas riquezas para quererem dispensar navios que 
corressem os mares com objectivo da simples exploração. 
De futuras investigações nos arquivos públicos e particula¬ 
res portugueses poderá resultar qualquer prova documen- 
íf. assunto. O Padre G. Schürhammer desco¬ 

briu ültimamente, na Tôrre do Tombo, algumas centenas 
de documentos desconhecidos relativos à história cinga- 
lesa e assim, é cedo ainda para perder a esperança de 
encontrar novos elementos sôbre a Austrália. Além disso, 
existe, em poder de velhas famílias portuguesas, grande 
número de documentos que ainda não foram exami¬ 
nados. 
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os primeiros fempos o oceano inspirava um grande 
mêdo aos marinheiros, não só em virlude dos 
perigos a êle inerentes, mas porque os navega¬ 
dores não eram capazes de fixar, com certeza, 
a posição de um navio na superfície do globo e assim, 
de uma maneira geral, não ousavam navegar sem ser à 
visfa de lerra, exceplo no Mediterrâneo. Os seus suces¬ 
sores guiavam-se pela Eslrêla-Polar e, desde o século xil, 
usaram a agulha de água, que teve a sua origem na 
Ghina (^); a paríir do século Xlli ulilizaram a agulha de 
marear e a balesiilha e, depois, o asirolábio 0 e o qua¬ 
drante. Êsíes últimos instrumentos foram aperfeiçoados 
pelos árabes, que excederam os ocidentais em conheci- 


(!) Vide D. R. T. Guniher, The Asfrolabes of the World, 2 vols. 
(Oxford, 1932), com muitas ilustrações. O autor mostra que os mou¬ 
ros já possuíam astrolábios no século XI. 

(*) Menos de um século antes dos portugueses oíingirem o 
Oriente, já os juncos chineses visitavam regularmente as costas do 
sul da Ásia. 
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rnentos de astronomia náutica e atravessaram o Oceano- 
-índico antes dos portugueses começarem as suas viagens. 
Durante as cruzadas, os métodos e instrumentos usados 
pelos árabes tornaram-se conhecidos na Europa, graças 
aos judeus peninsulares que serviam de intermediários, 
O desenvolvimento da ciência náutica foi ajudado pela 
voga da astrologia e os mouros e os judeus de Portugal e 
do resto da Península, devido à sua cultura matemática, 
foram os principais expositores daquela ciência, produ¬ 
zindo, a partir do século xii, grande número de traba¬ 
lhos ('). 

Parece que nem D. João I nem seu filho D. Duarte 
acreditavam em influências siderais, o que é notável no 
século XV, mas o médico dêste último soberano. Mestre 
Guedelha, era astrólogo real e sem dúvida traçou o 
horoscopo do Infante D. Henrique que Zurara nos dá na 
Crónico da Guiné, O Rei D. Duarte consagra os capí* 
iulos 100 e 101 do seu Leal Conselheiro ao cálculo da 
hora pelas Guardas da Ursa-Menor. Foi pela Estrêla- 
-Polar e pela agulha de marear que os poriugueses, com 
pilotos genoveses, alcançaram as Canárias e, mais tarde, 
com pilotos nacionais, reconheceram a Madeira e redes- 
cobriram os Açores. Aos estudos astronómicos de D. Hen¬ 
rique 0 Navegador se referem Zurara, Cadamosto e Pedlro 
Nunes, mas a primeira observação de latitude de que há 
registo, realizada por portugueses, é feita com um qua¬ 
drante por Diogo Gomes, em 1462, já depois da morte 
do Infante. Em 1451, a armada, que transportou a Impe¬ 
ratriz Leonor, mulher de Frederico III, de Lisboa para 
Pisa, foi conduzida por hábeis capitães e pilotos, e íam- 


(') O conteúdo dêstes trabalhos é exposlo pelo Dr, Joaquim 
Bonsoúde na sua obra IMsIronomle Maulique au Portugal à 1'époque 
des grandes dêcouoeríes (Berne, 1912). Seguimos, neste capitulo, além 
desta obra, os estudos de Luclano Pereira da Silva, de Jaime CorlesSo 
e de J, Denucé. 
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bém por «mesíres asírólogos peritos na ciência dos cami¬ 
nhos pelas estréias e pelo pólo» (^). 

Da altura da Estrêla-Polar era relativamente fácil 
deduzir a latitude, à medida, porém, que os marinheiros 
se aproximavam do equador aquela estrela descia gra- 
dualmente para o horizonte e desaparecia antes que 
atravessassem a linha, de modo que se tornou necessário 
encontrar uma outra referência, e quando, em 1456, 
Cadamosto observou êste fenómeno no Rio-Gâmbia e 
examinou as constelações próximas do Pólo-Sul, proce¬ 
deu, provavelmente, de harmonia com as instruções do 
Infante. O problema foi resolvido pela chamada Junta 
de astrónomos e matemáticos de D. Joào 11, a qual suge¬ 
riu 0 método de calcular latitudes pela altura do sol ao 
meio-dia e preparou tábuas de declinação para uso dos 
mareantes. Os astrónomos da junta não inventaram êste 
método; limitaram-se a aplicé-Io ao hemisfério austral 
pois, a julgar por um passo de João de Barros, Vasco 
da Gama verificou que os pilotos indianos já usavam o 
mesmo método (®). Mestre José foi mandado à Guiné em 
1485 para experimentar o método, segundo afirma Cris¬ 
tóvão Colombo, e êste aprendeu-o, sem dúvida, quando 
viajou com os portugueses. 

Humbolí pensava, e assim se julgava geralmente até 
há pouco tempo, que as tábuas portuguesas eram extraí¬ 
das das Efemérides de Regiomontano publicadas em 1474 
e calculadas para os anos de 1475 a 1506,-as quais 
haviam sido introduzidas em Portugal por Martim de 
Boémia. Contudo, o Sr. Joaquim Bensaúde fêz notar que 
as primeiras edições das Efemérides não contêm tábuas 
de declinação do sol Mostram a posição diária do sol 


0) D. António Caetano de Sousa Hisiória Genealógica da 
Casa Real, Prooas, vol 1, pág. 615. 

0 Décadas da Àsia, década i, iivro IV, cap. 6. 
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no Zodíaco mas não indicam a sua distância ao pólo, 
elemento indispensável para calcular a latitude. Ê ver¬ 
dade que um outro trabalho de Regiomontano, a Tabula 
directionum, dá a distância ao pólo, mas não para 
todos cfs dias, de modo que os marinheiros necessitariam 
possuir ambos os livros e, além disso, saber como se 
deviam servir dêles. Havia, contudo, um trabalho penin¬ 
sular que continha tábuas de declinação, o Almonach 
perpetuam, escrito em hebraico entre 1473 e 1478 pelo 
judeu Abraão Zacuto, professor de astronomia em Sala¬ 
manca, 0 qual, em 1492, veiu para Portugal e foi astró¬ 
nomo real. Embora esta obra fosse traduzida para latim 
por Mestre José, só era própria para eruditos. Os 
mareantes precisavam de um manual practico e êste foi 
compilado do Almanaque com o título de Regimento do 
Astrolábio e do Quadrante, provavelmente dado pelo tra¬ 
dutor, que lhe juntou uma versão portuguesa do Tratado 
da Sphera do frade do século xiii João Holywood ou 
Sacrobosco, trabalho rudimentar de astronomia, ou melhor, 
de cosmografia, usado geralmente nas universidades du¬ 
rante tôda a Idade-Média. Há uma prova convincente de 
que as tábuas portuguesas não sam extraídas de Regiò- 
montanus; o valor nelas adoptado para a inclinação da 
eclíptica é de 23° 33' ao passo que no astrónomo alemão 
é de 23° 301 

E provável que, de início, apenas circulassem exem¬ 
plares manuscritos do Regimento, para uso dos pilotos, 
mas 0 livro deve ter sido impresso antes do fim do 
século XV, embora nenhuma edição tão antiga tenha 
chegado até nós. A primeira parte contém instruções 
exemplificadas para calcular latitudes, o Regimento da 
£s/rê/a-Ro/ar- isto é, o modo de achar a latitude medindo 
a altura da estréia acima do horizonte-uma lista com 
sessenta latitudes da costa ocidental da África até ao 
Equador, regras para marcar rumos, numa carta e tábuas 
de declinação. 
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Era menos importanie, como diz o Dr. Bensaúde, 
obter cálculos exactos do que ensinar aos marinheiros o 
modo de achar a sua posição aproximada em relação ao 
Equador e êste desideratum foi atingido pelo Regimento 
do Astrolábio e do Quadrante. Em edições posteriores, 
0 texto é menos rudimentar, as tábuas sam mais com¬ 
pletas, a lista das latitudes abraça uma área maior e 
juntam-se novos assuntos, tais como regras para as marés 
e para determinar a hora da noite pela Estrêla-Polar e 
pelas Guardas. O livro ainda estava em uso em 1537, 
pois Pedro Nunes aponta um êrro encontrado nas duas 
primeiras edições conhecidas e corrige-o; o impressor 
alemão de Lisboa, Valentim Fernandes, havia reimpri¬ 
mido esta obra anteriormente, em 1518 C), no seu Reper¬ 
tório dos Tempos, juntando-lhe novas tábuas náuticas 
extraídas do Almanaque de Zacuto pelo Mestre Gaspar 
Nicolau, continuando a imprimir-se edições até 1547. 

O Regimento do Astrolábio e do Quadrante foi o 
arauto de uma série de trabalhos importantes na qual 
ficam compreendidos o Esmeraldo de Duarte Pacheco, 
os tratados do Liuro da marinharia do pilôto João de 
Lisboa, 0 Tratado dei Esphera de Francisco Faleiro, 
pilôto português ao serviço da Espanha, o Tratado da 
Sphera e o Tratado em defensam da Corta de Marear 
de Pedro Nunes, e os três roteiros de D, João de Castro. 
Duarte Pacheco não foi menos eminente como homem de 
ciência do que como soldado; mostra-se, no Esmeraldo, 
apóstolo decidido dos métodos experimentais dizendo 
que «a experiência que é madre das coisas nos desen¬ 
gana e de tôda a dúvida nos tira». Expõe o princípio 
da gravitação (®) e faz a mais correcta medição de um 
grau, a que dá dezóíto léguas, o que representa apenas 

(’) Esfa edição é descrita pelo Rei D, Manuel II de Portugal no 
seu Éarlg Prínled Pocíuguese Books, vol. i. 

0 Esmeraldo, livro i, cap. I. 
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um êrro de quatro por cento, como observa o Dr. Cor¬ 
tesão 0). 

A Junta de D. João 11 também dedicou a sua aten¬ 
ção ao aperfeiçoamento dos instrumentos náuticos. Cada- 
mosto e Diogo Gomes usaram o quadrante nas suas 
viagens e, em 1481, Diogo de Azambuja tinha um astro¬ 
lábio de que, possivelmente, se serviu seguindo o método 
novo. A junta simplificou o instrumento eliminando tudo 
0 que não era absolutamente necessário e construiu um 
astrolábio simples de madeira e de ferro f®). Um dêstes, 
usado por Vasco da Gama na Baía-de-Santa-Helena, 
foi construído para conseguir resultados mais precisos 
dos que, até então, o balanço do navio permitia; era de 
madeira e muito grande, de cêrca de sessenta centímetros 
de diâmetro, e o seu tamanho assegurava uma precisão 
maior. Gaspar Correia descreveu da seguinte maneira 
um astrolábio fabricado por Zacuto: **fêz uma pasta de 
cobre da grossura de meio dedo, redonda, com uma 
argola em que estava dependurada direita, e nela linhas 
e pontos, e no meio outra chapa, assim de cobre corre¬ 
diça ao redor, e nela postos uns pontos furados direitos 
um do outro, porque entrando o sol por ambos, no 
ponto do meio-dia, se via em que parte estava o soh, 

O Rei D. Manuel consultou Zacuto sôbre a viagem 
de Vasco da Gama e, em um comprido discurso a êste 
monarca, o astrónomo explica a sua teoria das tempes¬ 
tades, quais os tempos mais favoráveis para a navegação, 
as tábuas de declinação que havia composto e õ Regb 

(’) Contando dezólío léguas ao grau Duarfe Pacheco era mais 
correcto que Pedro Nunes, cujo número é dezassete léguas e meta, 
0 tradtcional, 

(2) Encontram»se reproduções dos velhos instrumentos náuticos 
com a descrição de cada um in Martin Behaim de Ravenstein, 
págs. 15-17. Êste assunto é tratado de uma maneira mais completa, 
num artigo que o Dr. António Barbosa publicou no Instituto, 
vol. LXXIV, pág. 407. 
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mento, a fim de que, pela observação do sol ao meio> 
-dia e da Eslrêia-Polar à noife, os marinheiros pudessem 
saber quanto tinham andado e navegar por todos os 
mares. O referido astrónomo ensinou a alguns pilotos 
enviados pelo Rei a maneira como deviam tomar a 
altura do sol com o astrolábio, o modo de fa 2 er os cál¬ 
culos pelas tábuas do Regimento e também lhes forneceu 
cartas (^). 

Por outro lado, Mestre João, piloto responsável pelas 
observações astronómicas na expedição de Pedro Álvares 
Cabral, escrevia do Brasil, em 1 de Maio de 1500, ao 
Rei D. Manuel o seguinte: «ayer, segunda feria, que 
fueron 27 de Abril, descendimos en tierra, yo, e el piloto 
do capitan mor, e el piloto de Sancho de Tovar; e 
tomamos el altura dei sol, al medio dia; e falíamos 56 
grados e Ia sombra era septentrional (®). Por Io qual, 
segund las regias dei astrolabio, jusgamos ser afastados 
de Ia equinocial, por 17 grados; e, por conseguinte, 
tener el altura dei polo antártico en 17 grados, segund 
que es manifesto en el espera». 

Vê-se aqui, como nota o Dr. Bensaúde, não só uma 
alusão ao Regimento, mas uma indicação dos elementos 
que serviam para calcular a latitude. A esfera de que se 
faz menção é claramente o Tratado da Sphera. Em vista 
destes e de outros testemunhos podemos aceitar a seguinte 
afirmação de Pedro Nunes: «Ora manifesto é que êstes 
descobrimentos de costas, ilhas e terras firmes não se 
fizeram indo a acertar, mas partiam os nossos mareantes 
mui ensinados e providos de instrumentos e regras de 
astrologia e geometria P). 


P) lendas da índia, vol. I, pág. 261 (ediçSo, 1922), 

0 E lapso evldenle. Deve ser meridional, 

_ 0 "Traiado em defensam da Carta de Marear» impresso in 

Kealsia de Engenharia Militar, 1911, pág. 241, citado peio Dr. J, 
Bensaúde. 
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Ao tempo da expedição de Pedro Álvares Cabral, 
as observações astronómicas constituíam ainda uma 
excepção, a julgar por um outro passo da carta de 
Mestre João. Depois de dizer que os outros pilotos não 
estavam de acordo com as suas avaliações. Mestre João 
acrescenta: «pero quien diso Ia verdad, non se puede 
certificar, fasta que en boa ora allegemos al cabo de 
Boa Esperança, e alli sabremos quien va mas cierío: 
ellos con la carta, o yo con Ia carta e con el estrolabio». 
O próprio Mestre João tinha algumas dúvidas sôbre o 
valor das observações feitas no mar, pois continua: 
«antes me paresce impossible, en la mar, tomar se altura 
de ninguna estrela; por que yo Irabajê mucho en eso; 
e, por poco que el navio embalance, se yerran quatro o 
cinco grados, de guisa que se no puede faser sinon 
entierra». A sua conclusão é de que «pera la mar, mejor 
es regir se por el altura dei sol, que non por ningunas 
eslrella; e mejor con estrolabio que non con quadrante, 
nin con otro ningud estrumento». 

Quando Cadamosto fêz as observações a que já nos 
referimos, viu seis estrelas brilhantes e grandes que 
identificou cóm o Cruzeiro-do-Sul 0, mas a estréia 
principal não era visível, nem o podia ser enquanto se 
não perdesse de vista a Estrêia-Polar. Na sua carta ao 
Rei D. Manuel, Mestre João incluiu um desenho das 
constelações que tinha visto, entre as quais estava o 
Cruzeiro-do-Sul, que é descrito com êste nome por João 
de Lisboa no Tratado da agulha de marear. Êste notável 
pilôto estudou a constelação em 1505 no Oriente, tendo 
em vista o seu uso para a determinação das latitudes, da 
hora da noite e da variação da agulha, e elaborou o 
Regimento do Cruzeiro do Sul. 


(h As suas palavras sam ií carro delí’ ostro, mas o desenho 
que êle dá indica-nos o Cruzeiro-do-Sul. A identificação destas 
estréias tem sido muito discutida. 
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Quando os navegadores portugueses começaram a 
usar 0 astrolábio e o quadrante para determinar latitu¬ 
des, marcavam estas na carta de marear e, como a costa 
africana se continuava a estender na sua frente, junta¬ 
ram à rêde dos rumos um meridiano graduado, natural- 
mente 0 do Cabo-de-S.-Vicente que então se considerava 
ser 0 mesmo que o de Lisboa e ao qual D. João de Cas¬ 
tro chamava meridiano das operações ou meridiano de 
trabalho. Referindo-se a um mapa do atlas de Willem 
Barentszoon (Amesterdão, 1595) no qual se vêem as 
costas confinantes com o estreito de Gibraltar e um 
meridiano graduado que passa pelo mesmo cabo, Nor- 
denskiõld diz :«Suponho que esta carta de marear está 
baseada em mapas portugueses e que temos aqui uma 
reminiscência do' método introduzido pela gente do 
Infante D. Henrique, para determinar a posição de 
um navio por meio da observação das latitudes 0). 
O Dr. Jaime Cortesão pretende, com razão, que a 
ciência náutica dos portugueses foi a base do desen¬ 
volvimento da cartografia e observa que, já no período 
immediatamente antecedente à viagem de Fernão de 
Magalhães, encontrámos a graduação das longitudes C) 
marcada nos mapas portugueses com tão grande apro¬ 
ximação que as Malucas estam desenhadas quási na 
sua verdadeira posição C), e os mapas de Cantino, de 
Reinei e de Diogo Ribeiro dam, pela primeira vez, uma 
idéia dos contornos geográficos do globo»». 

Num relatório de 1506 dirigido ao Senado, o embai- 


0) Fac-símile Atlas (Esiocolmo, 1889), pág. 51. 

0 Dr. Jaime Coríesão, LBxpansion des Porlugais, pág, 54. 
A palavra longiludes parece ser um lapso; deve Iratar-se de laii- 
ludes. 

0 Esfa edição é descriía pelo Rei D. Manuel II de Portugal no 
seu Early Printed Poríuguese Books, vol. I. 
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xador venesiano, Quirini, procura mostrar como os por¬ 
tugueses achavam o caminho para a índia C). Carre¬ 
gados os navios, partem de Lisboa, cada ano, por fins 
de Março ou princípios de Abril com proa a sul e leste, 
e navegam neste rumo até chegarem à equinocial do que 
os adverte o astrolábio;.. depois passam a equi¬ 

nocial, seguem sempre a sul -durante umas duas mil-e- 
-cem milhas, até conhecerem pelo astrolábio que estam a 
trinta-e-cinco graus distantes da equinocial para o outro 
pólo, e assim conhecem que estam a alturas de um cabo 
na parte mais longínqua da África, e a que êles chamam 

0 cabo da Boa-Esperança ..Neste 

caminho tão comprido e longo,. 

navegam os portugueses sempre com a carta e com a 
bússola, e usam da pedra de cevar; e apesar de que per¬ 
dem de vista o nosso pólo nem por isso deixam de usar 
da bússola, porque a pedra de cevar, posta onde se qui- 
zer, e tão longe quanto se quizer, aponta para a tramon¬ 
tana e encaminha-se para o outro pólo, e por êste meio 
conhecem os ventos como se não perdessem êste pólo de 
vista. Usam ainda os portugueses além da carta e da 
bússola, do astrolábio, pelo qual conhecem a altura do 
sol, e por isto, quando o sol está no meio-dia, vêem quan¬ 
tos graus estam distantes da linha equinocial; e por isto 
verem conhecem quanto estam próximos ou ainda longe 
dos logares de que devem afastar-se ou dos pontos que 

devem demandar....» 

O problema da determinação da longitude, chamada 
pelos portugueses «a altura de Leste-Oeste*, não os 
preocupou enquanto navegaram ao longo da costa oci¬ 
dental da África. Colombo, porém, ao esforçar-se por 
atingir a Ásia pelo ocidente, seguindo o plano de Tosca- 


(1) Biker, Colecçõo dos Tratados, vol. Xiv, pág, 78. 
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igualado alé ao íempo de Barenlz, de Linschoten, de 
Hudson e de Davis 0). 

Nunca fôra possível determinar laliludes pela altura 
do sol quando êste estava encoberto por nuvens, todavia 
Pedro Nunes inventou um processo de resolver a dificul¬ 
dade que foi experimentado por D. João de Castro, mas 
não provou satisfatoriamente. Pedro Nunes inventou 
também um instrumento ligado ao quadrante para faci-^ 
litar a leitura dos ângulos que se chamou nonius, do seu 
nome; embora engenhoso, verificou-se que era incómodo 
e foi suplantado pelo nónio, que ainda hoje se usa. No 
século XVI começou a usar-sé o astrolábio a par da 
balestilha; quando o sol estava perto do zénite, D. João 
de Castro notou que era difícil tomar a altura com o pri¬ 
meiro e recomendou o uso da segunda para determinar 
a altura da Estrêla-Polar e do Cruzeiro-do-Sul, ao passo 
que Pedro Nunes aconselhava o emprêgo da balestilha 
para medir distâncias entre as constelações. 

Camões celebra em Os Lusíadas os conhecimentos 
náuticos dos seus compatriotas e mostra uma precisão 
surpreendente nas numerosas referências que faz à 
astronomia. Sousa Viterbo nos seus Trabalhos náuticos 
dos portugueses menciona para cima de quatrocentos 
indivíduos, entre os quais se contam oitenta-e-três astró¬ 
nomos e cosmógrafos, cinqüenta-e-cinco cartógrafos e 
fabricantes de instrumentos náuticos, cento-e-trinta-e- 
"três pilotos e vinte-e-dois pilotos descobridores (®). 
A família real tinha dado o exemplo do interêsse pela 
ciência astronómica desde o tempo de D. João 1. No seu 
De Crepusculis Pedro Nunes escreve que o Cardeal 
Infante D. Henrique encontrava grande prazer nesta ciên¬ 
cia, ■«não daquela opinião corrente e já completamente 


0) Periplus (Estocolmo, 1897), pág. 148. 

^ 0 Estes números sam extraídos dos trabalhos‘do Dr. Bensaúde. 
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desacreditada que trata dos prognósticos sôbre a vida e 
sôbre a sorte, mas da que discorre sôbre o curso dos 
astros e sôbre todo o sistema celeste» (^), e D. João de 
Castro afirma que na casa do Infante D. Luís a cosmo¬ 
grafia florescia mais do que em qualquer outro logar. 
Quando fala da expedição a Túnis, na qual acompanhou 
0 Infante, observa que esta matéria era continuamente 
discutida entre ambos e que os despojos que o seu 
senhor escolheu para trazer para Portugal consistiam em 
alguns velhos astrolábios árabes. Foram os seus conhe¬ 
cimentos náuticos que permitiram aos portugueses fixar 
as rotas da navegação transatlântica. Com efeito, pelos 
meados do século xv, faziam rumo através do oceano à 
ida e à volta da costa ocidental da África e, já antes 
de 1484, estavam acostumados a dar uma grande volta 
pelos Açores na viagem de regresso da costa da Guiné, 
0 que mostra que estavam ao facto dos ventos domi¬ 
nantes. 

Os conhecimentos cartográficos dos portugueses devem 
também ter sido muito grandes (®), embora os historiado¬ 
res antigos lhes façam poucas referências e os documen¬ 
tos faltem quási que inteiramente. E de presumir que 
D. Henrique visse exemplares dos principais tipos de 
mapas medievais e de poriulanos, tais como os de 
Marino Sanuto (c. 1320), o de Angelino Dulcert (1339), 
que mostra as Canárias numa posição muito próxima da 
verdadeira, o Mapa Laurentino da África (1351) no qual 


0 Nota do tradutor-No iexfo: «non illius quidem fluxe 
lidei ei pene jam explose, que de judiciis ad vitam fortunamque per- 
iineniibus agii; sed quaj de siderura cursu de que universa coeli 
ralione dispulat». 

(^) Os primeiros piloios não deviam provàvelmenfe saber ler 
uma caria, no caso de a possuírem; reconheciam a terra a que se 
desiinavam por um promontório, por um grupo de árvores ou de 
cabanas, etc. Foi por umas palmeiras que souberam ter atingido o 
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êsle conlinente aparece com uma costa da Guiné de 
comprimento exagerado e com uma perna curta, e o 
atlas catalão (1375). Diz-se que Mestre Jácome ensinou 
os seus discípulos a fazer mapas, mas nenhum dêstes 
chegou até nós, e as cartas anotadas por Diogo Cão, 
por Bartolomeu Dias e por Vasco da Gama nas suas 
viagens, bem como os mapas fornecidos a êste último 
e a Pêro da Covilhã, desapareceram também; a maior 
parte dêles foram destruídos, ao passo que outros se 
perderam no terramoto de 1755 C*). 

Deve 0 leitor estar lembrado do que diz Zurara ao 
relafar o número de caravelas expedidas até 1446 «e 
foram estas caravelas a além do cabo (^) quatrocentas-e- 
-cinqüenta léguas. E acha-se que tôda aquela costa vai ao 
sul, com muitas pontas, segudo que êste nosso príncipe 
mandou acrescentar na carta de marear». Também cita¬ 
mos 0 depoimento do cronista de que tudo o que se 
representava até àquele tempo no Mapa-Mundi havia 
sido desenhado ao acaso, ao passo que o que se regis¬ 
tava agora nas cartas provinha de observações reais. 
Isto deve ser propriamente considerado como trabalho 
da «EscoIa-de-Sagres», e ao conjunto dêle se refere a 
declaração de D. Afonso V de que até ao tempo de 
D. Henrique ninguém sabia coisa alguma das terras para 
além do Bojador, e de que estas terras não estavam 
marcadas nas cartas de marear nem no Mapa-Mundi, a 
não ser como cada um muito bem queria (^). Mas, 
embora íenha desaparecido o trabalho cartográfico feito 
sob os auspícios de D. Henrique, os descobrimentos 
dos seus mareantes estam registados em mapas esiran- 


C*) Apesar disto, em 1878, no ieilSo da biblioteca dos mar¬ 
queses de Castelo Melhor, só um lote continha cento-e-três roteiros 
dos mares da índia, feitos por diferentes pilotos no século xvii. 

(2) Nota do tradutor-0 Cabo-Bojador. 

(2) Alguns documeníos, pág. 8. 
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geiros dos quais os mais importantes sam os seguintes: 
1) 0 mapa de Valsecca (1434-49), que regista numa 
legenda o descobrimento ou redescobrimento dos Aço¬ 
res; 2) 0 mapa de Andréa Bianco de 1448, que marca 
a costa africana até ao Cabo-Roxo, ao sul do Cabo- 
- Verde; 3) o planisfério de Fra Mauro (1457-59), que 
mostra algum conhecimento dos descobrimentos de 
Cadamosto; 4) o atlas de Benincasa (1471), que marca 
os de Pedro de Sintsa (B. 

Julga-se que Fra Mauro foi auxiliado por Cadamosto 
no seu trabalho. Além disso êste cartógrafo declara 
expressamente haver usado muitas cartas portuguesas 
que possuía, as quais devem ter sido fornecidas por 
ordem de D. Henrique, pois o mapa foi executado a 
expensas de D. Afonso V e uma cópia enviada para 
Portugal pouco tempo antes da morte dojnfante. No 
entanto, o traçado da costa ocidental da África não é 
satisfatório e não estam registados os últimos descobri¬ 
mentos. Por uma carta do doge Foscarini sabemos que 
êste, ao apreciar o êxito das viagens de Cadamosto e ao 
ver 0 esboço, e o comêço do mapa, esperava que D. Hen¬ 
rique encontrasse nestas viagens novos estímulos para 
continuar as suas explorações. Mais tarde, os resultados 
das viagens de Diogo Cão e de Bartolomeu Dias foram 
registados nos mapas de Seligo e de Henrique Martellus 
e no globo de Mâdim de Boémia, e o feito de Vasco da 
Gama no mapa português anónimo de Hamy de 1502 
e nos de Canério e de Cantino. Canério trabalhou sôbre 
originais portugueses; o mapa de Cantino é o mapa por¬ 
tuguês mais antigo que chegou até nós e foi seguido 
pelos dos irmãos Reinei, de Diogo Ribeiro e de muitos 
outros. 


P) Nordenskiõld pensa que o mapa de Bianco de 1448 e o de 
Benincasa de 1467 sam cópias de cópias de um original poríuguês. 
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Devia exislir um serviço cartográfico anies do fim do 
século XV na Casa-da-Mina e da índia, embora a pri¬ 
meira noíícia que dêle possuímos date somente de 1504, 
quando Jorge de Vasconcelos foi direcior do depósito 
real de cartas marítimas. No mesmo ano o Rei D. Manuel 
publicou um alvará proibindo que de futuro se inse¬ 
risse nas cartas qualquer indicação para navegar além 
de S. Tomé-e-Príncipe e, poucos dias depois, um outro 
alvará fixava êste limite no Rio-Congo. Esta restrição 
destinava-se a evitar que os estrangeiros se aprovei¬ 
tassem dos descobrimentos portugueses. Os mapas em 
que se infringisse esta regra deviam ser entregues a 
Jorge de Vasconcelos, o qual riscaria as rotas marcadas 
para além dos pontos permitidos; a mesma medida se 
aplicou quanto à tabela das latitudes. A 18 de Junho 
de 1514, foi mandado fazer um globo a Mestre Diogo 
segundo o modelo que Jorge de Vasconcelos lhe enviou: 
isto e 0 documento a que fizemos referência indicam 
que existia uma repartição cartográfica e que nela se 
faziam e se guardavam mapas. Em 1531, Pedro Nunes, 
então cosmógrafo-mor, teve a seu cargo a inspecção das 
cartas de. navegar, dos astrolábios e das agulhas de 
marear. Aparte o serviço cartográfico oficial, havia 
desenhadores particulares de mapas, que aumentaram de 
número à medida que o século ia avançando, tornan- 
do-se alguns dêles famosos pelo valor científico e pela 
beleza artística do seu trabalho; êstes mapas atingiram a 
sua maior perfeição com Lázaro Luís e Vaz Dourado, 
de quem se conservam trabalhos na Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa, no Museu Britânico e na Tôrre do Tombo. 
Pedro e Jorge Reinei emigraram para Seviíha e fornece¬ 
ram a Fernâo de Magalhães um mapa no qual estava 
marcada a rota das Malucas e, embora voltassem a Lis¬ 
boa, a sua colaboração e a de Diogo Ribeiro, também 
português, no equipamento científico da expedição de 
Fernão de Magalhães foi amargamente sentida e apeli¬ 
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dada de acto desleal. A importância dos cartógrafos e 
os salários que ganhavam fendiam a aumentar devido 
às encomendas recebidas do estrangeiro; de facto, 
em 1552, havia em Lisboa nada menos que seis ofi¬ 
cinas cartográficas nas quais trabalhavam dezóifo 
artistas. 

Os pilotos portugueses eram tidos em muita honra 
no seu país, ao passo que os governantes estran¬ 
geiros competiam para os ter ao seu serviço e até os 
admitiam nas ordens de cavalaria. D. João ÍI concedeu 
a Pêro de Alenquer o direito de usar sêda e lã e uma 
cadeia de ouro; outros pilotos foram feitos escudeiros e 
armados cavaleiros. Muitos foram para Espanha, para 
Inglaterra e para França - por exemplo, Fernâo de Maga¬ 
lhães, João Dias de Solis, Francisco Faleiro, André Homem, 
Francisco Rodrigues e António Anes Penteado~e divul¬ 
garam os segredos de navegação, pelo que o govêrno 
português fêz iodos os esforços para os induzir a voltar. 
Francisco Faleiro escreveu o primeiro trabalho de nave¬ 
gação publicado em Espanha e, em 1527, Estêvão Dias 
guiou até à índia uma expedição francesa. Nos fins do 
século XVI as carias e roteiros portugueses permitiram aos 
holandeses e aos ingleses atingir o Oriente. Alguns dês- 
tes pilotos também eram capazes de fazer instrumentos 
náuticos, 0 que aumentava o seu valor perante os gover¬ 
nantes estrangeiros; assim, Bartolomeu Velho, que tinha 
sido contratado pelo rei de França e que morreu em 1568, 
apresentou uma comprida lista dos instrumentos que 
estava habilitado a construir, no número dos quais se 
incluíam quadrantes e astrolábios (^). Fernão de Maga¬ 
lhães, na sua grande viagem, levou consigo vários porfu- 


(!■) Dada à estampa por Sousa Viterbo, Trabalhos náuticos, 
vol. I, pág. 315. 
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gueses e, entre outros que especialmente se distinguiram 
ao serviço de Espanha, iam Estêvão Gomes, João Dias 
de Solis, descobridor do Rio-da-Praía ou Rio-de-SoIís (^), 
e Pedro Fernandes de Queirós, o qual, em 1605, partiu 
de Callao comandando uma armada, navegou através do 
Pacífico, descobriu Taiti e as Novas-Hébrides, e regres¬ 
sou ao México depois de uma ausência de perto de doze 
meses. 

Todas as viagens, até à de Bartolomeu Dias inclu¬ 
sive, se fizeram em três tipos de navios; Gil Eannes 
dobrou 0 Cabo Bojador numa barca, provavelmente 
embarcação de umas viníe-e-cinco toneladas, coberta só 
em parte, que transportava uma tripulação de catorze 
homens e tinha um mastro grande com uma vela quadrada 
e outra mais pequena que se podia rizar em caso de 
necessidade. Na expedição seguinte, Gil Eannes saiu na 
sua barca e foi acompanhado por Afonso Gonçalves 
Baldaia num barinel; êste ultimo mareante, numa viagem 
posterior, atingiu o Rio-do-Ouro na inesma embarcação 
que, segundo parece, era maior e mais comprida do que 
a barca e que, embora tivesse velas, podia ser movida a 
remos, como uma galé. O feitio e as velas da barca 
faziam-na vagarosa e o barinel necessitava de uma tri¬ 
pulação numerosa. A ajuizar pelo que diz Zurara, as 
caravelas que se usavam primeirameníe em 1440 não 
tinham estas desvantagens; eram barcos de cinqüenfa 
toneladas para cima, que mediam de vinte a trinta metros 
de comprimento e seis a oito metros de largura, com um 
castelo à popa e três mastros; tinham velas latinas esti¬ 
cadas em vêrgas compridas suspensas do tôpo do mas- 


(1) Também se atribui a honra dêsle descobrimento a uma 
expedição portuguesa de 1514 na qual João de Lisboa foi ura dos 
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iro, com os extremos inferiores a roçar na amurada. 
Estas embarcações corriam normalmente diante do venlo, 
mas podiam bolinar —para usar o íêrmo náutico —isto 
é, podiam andar com vento lateral e, para alterar o rumo, 
apenas era necessário caçar ou folgar as escotas das 
velas. Cadamosto dizia que as caravelas eram os melho¬ 
res navios de vela a navegar. Quando começaram as 
viagens mais longas ou transoceânicas, o porte dos navios 
aumentou para cento-e-cinqüenía ou duzentas toneladas 
e passaram a ter quatro mastros; o mastro do traquete 
levava velas quadradas, os outros velas latinas, e os 
navios eram então conhecidos pelo nome de caravelas 
redondas ou caravelas de armada, pois faziam parte 
das armadas (^). 

As caravelas não eram próprias para os grandes 
mares que Barlolomeu Dias encontrou ao largo do Cabo-r 
-da-Boa-Esperança, por serem demasiado frágeis e de 
borda baixa, e assim, na expedição de Vasco da Gama, 
empregou-se a nau ou navio; já nos referimos a êstes 
barcos que tinham castelos à proa e à ré e velas com a 
Cruz-de-Cristo pintada a vermelho 0. O porte das naus 
andava por quatrocentas toneladas mas havia algumas 
de oitocentas a míl 0. O galeão 0 é, geralmente, con¬ 
siderado, embora erròneamente, maior do que a nau; 
O galeão era um pequeno navio de guerra, um aviso 
- para empregar o vocábulo moderno - aó passo que a 
nau era um navio de carga e de passageiros. Alguns 


(1) Vide, Quirino da Fonsecq, Os navios do Infante D, Hen¬ 
rique, Lisboa, 1933. 

p) Ravensiein, op. cit., págs, 157 e seguiníes, apresenia uma 
descrição minuciosa de irês dêsfes navios e a reprodução de um 
desenho aniigo. 

0 Segundo diz 0 embaixador venesiano Quirini. 

('') Memórias da Academia, vol. i, 1936, pág. 151 e /4rquiüo 
Histórico da Marinha, vol. i, pág. 280. 
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escriíores estrangeiros falam de carracas portuguesas 
mas cometem um êrro, na opinião do Sr. Quirino da 
Fonseca; a carraca era um navio genovês ou espanhol 
e não um navio português. 

No Oriente, além das naus, usavam-se outros navios, 
diferentes e mais pequenos, uns com velas, como o catar 
e a galeoía, outros com remos, como a fusta e a galé; 
usava-se também a taforea, que servia para transportar 
cavalos C). 

Os primeiros navios de que conhecemos os nomes 
pertencem ao reinado de D. Dinis e chamavam-se Nossa 
Senhora, Santa Maria e Deus de Portugal; neste último 
a idéia patriótica está ligada à religiosa. A influência 
preponderante da religião no baptismo dos navios deve 
atribuir-se à fé viva do povo português; dos mil-trezentos- 
-e-quarenta-e-quatro navios pertencentes ao período que 
vai do tempo de D. Dinis até aos princípios do século xix 
e que foram catalogados pelo Sr, Quirino da Fonseca, 
só cento-e-quarenta-e-um tinham nomes seculares. Entre 
os de nome religioso um sentimento de resignação aos 
decretos da Providência inspirava nomes como Se Deus 
quiser e O que Deus queira; o amor pelo Santíssimo- 
-Sacramento conduzia ao uso deste nome, a devoção 
pelos sofrimentos de Nosso-Senhor mostrava-se nos íêr- 
mos Santa Cruz, Chagas e Bom Jesus do Monte Caluá- 
río. O culto da Santíssima-Virgem aparece em quarenta- 
-e-nove nomes diversos a Ela relativos e a templos de 
Sua invocação, u. g. Rainha dos Anjos, Nossa Senhora 
Mãe de Deus e dos homens e Nossa Senhora da 
Nazaré, ao mesmo tempo que o nome de Nossa Senhora 


(1) Vide, Brás de Oiiveira, Reulsia Colonial e Marítima, Maio 
de 1898, Nogueira de Brito, Caraoelas, Naus e Galés, Pôrto, 1933 
e Quirino da Fonseca, A representação artística das Armadas da 
índia, Lisboa, 1933. 
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da Conceição vem testemunhar a crença na doutrina de 
que a Virgem era preservada da mancha do pecado 
original e nos lembra que, sob êste título. Ela veiu a ser 
a Padroeira de Portugal. Juntamente com o culto da 
Virgem aparecia o dos santos e os navios, como os 
indivíduos, eram colocados sob a sua protecção; entre 
os bem-aventurados do Céu os santos eram preferidos às 
santas para patronos; com efeito apenas foram escolhi¬ 
dos os nomes de doze santas, sendo mais comum o 
de Santa Clara. Aparecem quarenta-e-cinco nomes de 
santos; Santo António tem o seu nome ligado a qua- 
renta-e-seis navios diferentes, S. João a vinte-e-seis, San¬ 
tiago a vinie-e-cinco, S. Pedro a dezasseis e S. Vicente, 
embora fôsse santo padroeiro de Lisboa, só aparece em 
quatro 0). 

Não temos qualquer registo da alimentação fornecida 
aos marinheiros henriquinos mas o seu principal compo¬ 
nente era sem dúvida a bolacha, sustento clássico no 
mar, A primeira menção de fornos reais para cozer bola¬ 
cha data apenas do reinado de D. Afonso V e, no 
tempo do Rei D. Manuel, os de Vale-de-Zêbfo puderam 
fornecer dezassete-rail-oitocenfos-e-quarenta-e-sete quin¬ 
tais em três anos — cêrca de mil-e-setenta toneladas 
— isto é, mais de um milhão de rações diárias, o que 
mostra o grande desenvolvimento da marinha portuguesa. 
Mesmo assim, êstes fornos não eram suficientes para satis¬ 
fazer os pedidos que lhes eram feitos, pois se construíram 
mais seis em Lisboa, perto da Porta-da-Cruz, e muitas 
vezes era ainda preciso recorrer às padarias particulares 
e até à Espanha para o fornecimento da bolacha. No 
fim do século xv, as rações diárias de bolacha nas via- 


(1) Boletim da Academia de Ciências de Lisboa, Fevereiro 
de 1931, arligo «Nomes próprios de navios porlugueses». 





DESCOBRIDORES PORTUGUESES 


gens para a Mina e para Marrocos eram geralmenie de 
dois arraieis por homem, o que representa cêrca do dôbro 
do que hoje se dá na Marinha de Guerra portuguesa; 
em 1497, a ração diária para as tripulações de Vasco 
da Gama consistia no seguinte: arrátel-e-meio de bola¬ 
cha, um arrátel de carne de vaca ou meio arrátel de 
carne de porco, dois-quarfilhos-e-meio de água, quarti- 
Iho-e-meio de vinho, além de a7eite e de vinagre; nos dias 
de jejum dava-se arroz, peixe ou queijo em logar de 
carne. Naturalmente não se restringia o vinho num país 
que 0 produzia e exportava, embora os portugueses não 
necessitassem do estimulante do álcool para ter coragem. 
Fernando de Oliveira, que havia combatido ao lado dos 
franceses, declara que muitas vezes ouvia dizer a êstes 
que um homem não podia ser valente sem aquêle esti¬ 
mulante. Esta opinião não era evidentemente a do rei 
Afonso-o-Sábio, pois êsíe monarca aconselhava os mari¬ 
nheiros castelhanos a absterem-se, por completo, das 
bebidas alcoólicas durante a guerra. 

Tanto 0 vinho como a água, eram transportados em 
ionéis, e a capacidade de um navio avaliava-se pelo 
número destas vasilhas que podia levar. A armada de 
Fernão de Magalhães ia particularmente bem fornecida 
de vinho; os cinco navios levavam quatrocentas-e-quinze 
pipas e meia, de modo que a cada homem, dos sessenta- 
-e-cinco que compunham a tripulação, cabiam mil-duzen- 
tos-e-sessenta litros. 

Nenhumas informações chegaram até nós pelo que 
diz respeito à paga dos marinheiros antes da primeira 
viagem de Vasco da Gama. Nesta ocasião, segundo 
diz Gaspar Correia, recebiam cinco cruzados por mâs, 
aos quais o Capitão-mor juntava mais dois no caso 
de ofícios de carpinteiro, de caldeireiro, de ferreiro e 
de torneiro. O Rei dava aos homens casados cem cru¬ 
zados para deixarem às mulheres e quarenta aos 
solteiros. 
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Na viagem de Pedro Álvares Cabral, segundo o 
mesmo escritor, os marinheiros venciam dez cruzados 
por mês e tinham o direito de trazer dez quintais 
de pimenta para a metrópole; se eram casados rece¬ 
biam um ano de paga adiantada e, se eram solteiros, 
seis meses (^). 


FINIS 
LAUS DEO 


(1) Ibidem, Junho de 1931. Vide, Quirino da Fonseca, Aniigos 
soldos e mntiinenfos de bordo in Memórias e conferências sôbre 
História e Arqueologia, Lisboa, 1930. 
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D. Afonso, conde de Barcelos e 
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cipe 1). João (mais tarde 
D. João II), sou casamento 
com a filha dos Reis Católicos, 
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D, Afonso IIT, Rei, armada de, 24. 
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recebe duas cartas do João II 
do Castela, 72 — assumo o go- 
vêrno do Reino, 88—faz mercê 
da capitania da ilha de San¬ 
tiago a António dii Nola, 173 
— doa as ilhas de Cabo-Vordo 
a seu irmão I). Fernando, 
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D. Henrique das terras quo 
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êete encontrasse, 174—dá di- D, Afonso, rei do Congo, 245,246, 
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tantes das ilhas de Cabo-Verde, aprisionados, 247 — negocia- 
ip-conquista Alcácer- çôes cora Diogo Cão, 248, 249, 
-Ceguer, 184,185 - concede a 250 - recebe um brasão, 250. 
capitania de Alcácer-Ceguer a Afonso Africano, 212. 

D. Duarte do Meneses, 185— Afonso, Diogo (escudeiro do In- 
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Ordera de Cristo a jurisdição Afonso, João (védor de fazenda de 
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bre a Etiópia, 204—empreendi- Afonso, João (védor de fazenda do 

mentos de, 207, 208, 209, 210, duque de Bragança, D. Eer- 

211 - declara guerra à Ingla- naiido), 234. 

terra, 209--expedição a Arzila D. Afonso Henriques, Rei, 23. 

e sua conquista, 208,209,210, Afortunadas, ilhas; veja-se Caná- 

211—títulos que toma, 211— rias, ilhas, 
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comércio da Guiné, 219,220- 62, 74, 79,107,122, 136,173, 

solicita aos reis da Dinamarca 174, 176, 184, 188, 198, 200, 

que façam viagens árcticas, 221, 203, 207, 208, 209, 220, 231, 

222-entrega a direcção de 238, 242, 248, 252, 254, 255, 

todas as questões ultramarinas 258, 259, 260, 266, 283, 287, 

a seu filho D. João, 223, 236 346,350,371,377,381-apre- 

— casa com sua sobrinha, 226 sentada por alguns cartógrafos 

-é derrotado pelos castelha- por metade do seu tamanho, 

nos, 226 — carácter de, 227 — 54 — monopólio português de 

viagem a França para conse- comércio era, 73 - é atribuído 

guir socorro de Luís XI, 226 a Portugal o noroeste da, 73 

— visita Carlos o Temerário, — história do noroeste da, 176 

227—entrevista com Luí,s XI, — o seu comércio é considerado 

era que êste recusa qualquer monopólio da Coroa, 223-a 

auxílio, 227—tenta abdicar e conquista do noroeste da, é 

fugir para Jerusalém, 227— reservada a Portugal, 228 — 

volta a Portugal, 228 —sua tráfico português no interior 

morte, 228 - determina que da, 251-sul da, 252, 269 — 

sejam lançadas ao mar tripula- no globo de Martim da Boé- 

ções de navios estrangeiros, «lia, 274 - primeiro mártir da 

232 - doa ilhas por descobrir, Aífica-Central, 362. 

.» Agadir (Marrocos), é tomada pelos 

Afonso V, rei de Aragão, 254. portugueses, 213—é retomada 

Afonso X, rei, 29, 390. pelos mouros, 214, 
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Albafur, 164. 

Albergaria, Lopo Soares de (gover¬ 
nador da índia), 358. 

Albuera, 228. 

Albuquerque, Afonso de, 314,348, 
358 —comanda uma expedição 
ao Oriente, 344, 348—con¬ 
quista Orinuz, Goa e Malaca, 
348, 349—abre as comunica¬ 
ções com Java, Sião, Pegu e 
Cochinchina, 340—sua morte, 
349 —expulsa os musulmanos 
do Oceano índico, 350—medi¬ 
das administrativas de, 350, 
351, 352 — dificuldades finan¬ 
ceiras de, 352,—êxitos milita¬ 
res e navais de, 352, 353 — 
reveses de, 353—personalidade 
de, 353,354—domínio estabe¬ 
lecido por, 354 —envia uma 
expedição às Malucas, 355. 

Albuquerque, Francisco de (primo 
de Afonso de Albuquerque), 
comanda uma esquadra ao 
Oriente, 344. 

Alcácer-Ceguer, 85,170,186,200, 
207, 211, 213, 221 - expedi¬ 
ção a, 169, 184 —sua con¬ 
quista pelos portugueses, — 
185 — é abandonada por 
D. João III, 214. 

Alcáçova, Pero de (védor de fa¬ 
zenda), 208. 

Alcáçova, Siinão de, 359. 

Alcáçovas, tratado das, 73, 200, 
228, 282. 

Alcântara, pedreiras de, 244. 

Alcobaça, o mosteiro de, credor 
do infante D. Henrique, 120. 

Alcocliete, 303, 

Alcuzet, 167. 

Aldeia-das-Duas-Partes, 239. 

Alegrete, cêrco de, 237. 

Alemanha, 313. 


Alenquer, Pêro de (piloto), 238, 
262, 293, 385, 

Alentejo, 201, 

Alexandre VI, Papa, 281, 282, 
283 284 

Alexandria, Í23, 257, 312. 

Alexis River, 320. 

Alfarrobeira, 120 —batalha de, 
88,196. 

Algarve, 24, 51, 87, 202, 292 — 
combate cora os espanhóis ao' 
largo do, 230, 231. 

Algarve, bispo de; veja-se Camelo, 
D. João. 

Algeoiras, 179. 

Algoa Bay, 264, 

Aljezur, 107. 

Almeida, Diogo Lopes de, 82. 

Almeida, D, Francisco de (vice-rei 
da índia) 280, 346, 347, 348 
—levanta uma fortaleza em 
Quiloa, 346 — estabelece pon¬ 
tos de apoio na costa oriental 
da África, 846 —submete 
Mombaça, 346 — constrói for¬ 
talezas era Angediva e Cana-' 
nor, 346 — ganha uma batalha 
naval contra os egípcios e con¬ 
tra os indianos, 348-^ó teo- 
tado ao largo de Chaul, 348 — 
desbarata os índios e os egípoios 
ao largo de Diu, 348. 

Almeida, Fortunato de (professor), 
30, 145,170,171, 202, 

Almeida, D. Jorge de (bispo de 
Coimbra), 289. 

Almeida, Lourenço de (sobrinho 
de D, Francisco de Almeida), 
347—bombardeia Oouião, 346 
—inicia 0 tráfego da canela 
era Ceilão, 346. 

Almina, porta de (Ceuta), 46. 

Alraourol, castelo de, 74. 

Alpes, 813. 

Álvares, Padre Francisco, 219. 
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ÁlvareS) João, 249. 

Álvares, Jorge, é enviado em mis» 
são à China, 358. 

Alves, João (mestre), 262.. 

Alviin, João Lopes de, 364. 

Amboíno, ilha de, 355, 361. 

América, 78, 205, 206, 224, 278, 

. 316, 334, 340. 

América do Sul, 269, 283, 342. 

Amesterdão, 376. 

Anafé, 208. 

Andaluzia, 211, 229. 

Andrade, Antônio de, penetra no 
Tibete, 362. 

Andrade, Pernão Feres de, 359'— 
conduz a primeira embaixada 
à China, 359, 360. 

Anes, Vasques (escudeiro), 183. 

Angediva, ilhas de, 310, 841 — 
fortaleza em, 346. 

Angola, 246. 

Angra-Pequena, 263. 

Anterote, 185. 

Antilhas, ilhas das, 268, 270,273, 
278,280, 321. 

Antilia, ilha de, 268. 

Antuérpia, 313, 345, 347, 

Arábia, 348. 

Arábico, Mar, 258, 310. 

Aragão, 31, 226. 

Aragãü, Fernando de, 225, 226. 

Arfet, Ana de, 58. 

Arguira, baía de, 95,96, 100, 107, 
108,128,154,170. 

Arguira, ilha de, 94,99,109,129, 
134,169 — é visitada por Nuno 
Tristãn, 94 — o fortn é tomado 
pelos holandeses, 95 —incur¬ 
sões. nesta ilha, 103, 105 — 
comércio em, 95, 129, 130— 
construção de uraa fortaleza 
na, 130, 200 —incursão para 
a captura de escravos era, 130 
— 0 comércio é duado ao prín¬ 
cipe D, João, 220—reconstru¬ 


ção da fortaleza por D. João II, 
Rei, 236. 

Arraiolos, conde de, 85, 

Arras, 227. 

Arundel, conde de, 36. 

Arzila, 85,134,208,209,211,212, 
214 —descrição de, por Da- 
raião de Góis, 210—expedição 
a Arzila, 210—tomada de, 210, 
211, 221 —é abandonada por 
, D. João III, 214. 

Asia, 17, 253, 254, 278, 805, 317, 
332, 348, 349, 368, 377 - 
Décadas da, 62, 63, 68, 220, 
251, 252, 256, 261, 262, 291, 
370. 

Asthey, 95. 

Atabe, Juan Iniguez de, 67. 

Ataíde, Álvaro Gonçalves do 
(conde de Atouguia), 107. 
Ataíde, D. Martinho de, 72. 

Ataíde, Vasco de, 324. 
Atalaia-de-Cima (Ceuta), 180. 
Atlântico, Oceano, 208, 213, 269, 
275, 276, 277, 297 - coloni¬ 
zação das ilhas do, 52 — ilhas 
do, 65—no globo de Martim 
de Buémia, 274, 

Atlas, montanhas do, 56. 
Aurelianense, Frei Aimar (bispo 
de Marrocos), 39. 

Austrália, 351, 363,364, 365, 866, 
367 —pretensões ao seu des¬ 
cobrimento, 362 e seguintes, 
Aveiro, João Áfonso de, 238, 251 
-funda uma feitoria eni Be- 
, nirn, 251, 

Ávila, Á. Lôbo de, 275. 

Avinhão, Papa de, 25. 

Avis, Casa de, 213, 227. 

Avis, Mestre de, veja-se D. João I, 
Roi, 

Ávranches, conde de, 88. 

Aielsiin. Erio, 18 —e o padrão de 
S. Gregório, 266, 
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Áxom, 220, 

Azarnhuja, Cecília de (filha de 
Diogo de Azambuja), 237. 

Azambuja, Diogo de (navegador), 

213, 237—serve D. Pedro, rei 
de Áragão, 237,238—é encar¬ 
regado da construção de uraa 
fortaleza na Mina, 237 — 
recebe uma comenda, um 
legado e o castelo de Montsori, 
237—combate no cêrco de Ale¬ 
grete ao lado de D. João II, 
Rei, 237 —segue para a Mina 
em cumprimento da missão de 
construir a fortaleza da Mina, 
238, 239 —entrevista com 
Gasamansa, 240, 241 —cons¬ 
trói a fortaleza de S. Jorge da 
Mina, 241, 242 — assiste à 
morte do duque de Viseu, 242 
— desempenha um grande 
papel_ em Marrocos, 242 —é 
autorizado a acrescentar um 
castelo às suas armas, 242 — 
sua morte, 242, ' 

Azamor (Marrecos), é conquistada 
pelos portugueses, 213 —ó 
abandonada por D. João III, 

214. 

Azevedo, Álvaro Rodrigues, 59, 
65. 

Azevedo, Fernando Lopes de, 92. 

Azevedo, José Lúcio de, 65, 

Azevedo, Pedro de, 41. 

Ázincourt, 107. 

Baçorá, 362. 

Badajoz, congresso de, 248 — tra¬ 
tado de, 357. 

Bapdá, 259, 

Baía, Nuno Fernandes de (es¬ 
cudeiro do Infante D, Henri¬ 
que), 162, 

Baía Blanca, 336, 

Baiona, 34. 

Balcânica, Península, 184. 


Baldaia, Afonso Gonçalves, 386— 
explora a costa ocidental da 
África, 82, 88,84. 

Ballard, almirante, 354.^ 

Bancos, ilha dos, 218., 

Banda, ilhas da, 355, 361. 

Barbacira, 146. 

Barhacini, veja-se Barbacira. 

Barbaria, 62, 79, 129, 130,134, 
142. 

Barbosa, Dr. António, 378. 

Barcelona, 257, 280. 

Barcelos, Pedro de, 316. 

Barcelos, Sena, 174,175. 

Barentszoom, Williem, 376. 

Barentz, 380, 

Barres, Gama, 65. 

Barros, João de (cronista), 17,39, 
49, 50, 54, 59, 62, 68, 64, 
67, 81, 82, 96, 99, 100, 102, 
114,189,193, 202, 219, 249, 
250, 251,252, 256, 257,260, 
262, 264, 265, 266, 276, 284, 
291, 295, 296, 314, 324, 333, 
341,358,363,370—narrativas 
sôbre 0 descobrimento da Ma¬ 
deira e de Pôrto-Santo, 62, 
63, 64 —sôbre a conquista 
da Grande Canária, 67 —e a 
passagem do Cabo-Bojador, 
81 — sôbre o descobrimento 
das ilhas do Cabo-Verde, 174. 

Basileia, concílio de, 68, 69, 70, 
84. 

Basset, Renó, 240. 

Batalha, mosteiro da, 187. 

Batimansa, 155, 158 — encon¬ 
tra-se cora Diogo Gomes, 166, 
167 — ó visitado por Diogo 
Goines, 167. 

Bay of the Landmarks, veja-so 
Sukkertoppen. 

D. Beatriz, infanta (rnulher do 
infante D. Fernando, filho do 
Rei D. Duarte I), recebe os 
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rendimentos das ilhas de Cabo- 
'Verde, 175. 

ü. Beatriz, infanta (filha de 
D. João I), 36 —recebe a 
doação de uma ilha perto da 
ilha de Santiago, 270. 

Beazley, Sir Charles Rayraond, 
trabalhos de, 18, 53, 55, 57, 
67,174, 190, 201. 

Beceari, padre, 261. 

Beja, 259. 

Beldm, 189. 

Belle ísle, estreito de, 321. 

Belle Isle, ilha de, 321. 

Bemoí (chefe de tribo da Goiné), 
250—é baptizado, 250 — 
recebe ura brasão, 250 —é 
morto por Pêro Vaz da Cunha, 
250. 

Bengala, 359. 

Benira, 129, 208, 220, 251, 252 

— feitoria era, 251, 

Benim, reis de, 251. 

Benincasa (cartógrafo), 198, 383 

— mapas de, 161. 

Bensaiide, Dr. Joaquim, 196, 224, 

272, 275, 370, 372, 374, 380. 
Berberia, 206. 

Bernardes, João (mareantej, 239. 
Bessegue, rio, veja-so Bezeguiche, 
215. 

Bethune, vice-alrairaníe, 60. 
Bettenoourt, João de, 66, 68. 
Bettencourt, Maciot do, 66, 71. 
Bezeguiche, baía de, veja-se Goree, 
baía de. 

Bezeguiche, ilha de, veja-se Goree, 
ilha de. 

Bezeguiche, 169, 170, 216. 

Bianoo, Andréa (cartógrafo), 198, 
268,383. 

Biggar, Dr. H. P., 18, 223, 316, 
_319, 320, 323. 

Bijagóz, ilhas de, sara descobertas 
por Oadaraosto, 160. 


Biker, 344, 377. 

Biscaia, marinheiros da, 35 —é 
invadida por Luís XI (rei de 
_ França), 226. 

Bizâncio, carta apócrifa ao impe¬ 
rador de, 253. 

Blake, W., 18. 

Boa-Esperança, cabo da, 57, 297, 
298, 311, 313, 333, 334, 340, 
375, 377, 387 —seu descobri¬ 
mento, 262,265,266—padrão 
no (padrão de S. Filipe), 
266. 

Boavista, ilha da, 154. 

Boccacio, narrativas de, 26, 29. 

Boémia, Martim de, 161, 205, 
225, 245, 249, 273, 274, 370, 
383 — astrolábio de, 256 — 
globo de, 245, 249, 274 — 
traços biográficos de, 273, 274 
—apresenta-se a D. João II, 
Rei, como discípulo de Regio- 
raontano, 273. 

Bojador, Cabo, 50, 52, 72,74,79, 
80, 81,82, 92,194, 199,280, 
'282, 286, 382, 386. 

Boma, 248, 

Bonavista, Cape, 321. 

Bons-Sinais, rio dos, 300. 

Borgebil (rei dos jalofos), 171, 

Borgonha, conde D. Henrique 
de, 70, 

Borgonha, duque de, 209. 

Bormeli, 165,166. 

Bornéu, ilha de, 361. 

Bovill, F. W„ 133. 

Bragança, Casa de, 233, 255, 

Branco, Cabo, 57, 83, 91, 94,99, 
102, 103,105,107,128,129, 
130, 135, 136, 152. 

Brasil, 20, 269, 274, 286, 321, 
330,332, 383, 384, 335, 336, 
337, 339, 341, 378 -indús¬ 
tria do açúcar, 65 — descobri¬ 
mento do, 324, 333, 334 — 
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indígenas do, 329, 330, 331, 
332. 

Brasil, Insule de, 74. 

Bretão, cabo, 816. 

Brístol, 59,117, 316 —contas da 
_ alfândega de, 64, 

Brito, Nogueira de, 388. 

Bruges, 275, 313, 335— feitoria 
portuguesa em, 23. 

Bruges, Jaeques de, recebe a capi¬ 
tania da ilha Terceira, 77, 
Buba, rio, 162. 

Bucker, 164, 

Budomel, 140, 141, 142, 144, 
170—é visitado por Cada- 
mosto, 137—costumes da 
região de, 138, 139, 140- 
religião da gente de, 141,142 

— comércio da região de, 142 

— cavalos de, 142,143. 
Burbruck, 170,171. 

Cabo-Eoio, 217. 

Caboto, João, 316, 317, 318, 322 
—primeira viagem de, 316 — 
faz outra viagem com João 
Fernandes, 317. 

Cabo-Verde, ilhas de, 231, 282, 
284, 297, 335—indústria do 
açúcar, 65—seu descobri¬ 
mento, 152, 153, 154, 172, 

173, 174, 175, 214—história 
das, 174—a sua espirituali¬ 
dade dada à Ordem de Cristo, 

174, 186—revertem para a 
coroa portuguesa, 175 —as 
temporalidades de cinco das 
ilhas sam doadas a D. Afonso V, 
186-comércio das, 219, 220 

— no globo de Martim de Boé¬ 
mia, 274. 

Cabral, Gonçalo Velho, veja-se 
Velho, Frei Gonçalo. 

Cabral, Pedro Álvares fnavega- 
dor), 205, 321,328,330,831, 
832, 333, 334, 335, 836, 340, 


341, 342, 343, 374, 375, 391 
— descobrimento do Brasil 
atribuído a, 269, 338—via¬ 
gem que faz ao Brasil, 323 e 
seguintes—chega ao Brasil, 
325 —desembarca no Brasil, 
828 — instrnçóes dadas a, 333, 
335—faz a viagem do Brasil 
à índia, 340, 841 — é recebida 
pelo Saraorim, 841 —e a polí¬ 
tica obstruqionista dos musul- 
manos na índia, 341 —bom¬ 
bardeia Calecute, 342 — visita 
Coçhim e Cananor, 342 — 
regressa a Portugal, 342 — 
críticas à sua acção, 342, 

Cabrera, Insule de, 74. 

Caoheu, rio, 159, 

Caçuta, veja-se Silva, D. João da. 

Cadamosto, Al vise Da (navegador) 
50, 79, 121, 122, 127, 128, 
129, 131, 133,135, 136, 137, 
138,139,140,141,142, 148, 
144,145, 146,148, 149, 150, 
151, 152, 153,154, 156, 156, 
157, 168, 160, 162, 163, 173, 
174, 175, 189, 219, 369, 
373, 883, 387 — visita a ilha 
da Madeira, 63, 65, 125 — 
narrativas de, 64—visita as 
ilhas Canárias, 72, 126—via¬ 
gens de, 121,123,124 —pri¬ 
meiros tempos da sua vida, 
122 — coloca-se ao serviço do 
Infante D. Henrique, 124 — 
primeira viagem de, 125 e 
seguintes — visita a ilha de 
Pôrto-Santo, 124 — descrição 
dos azenegues, 131 e seguin¬ 
tes,—visita 0 Senegal, 135 — 
visita Budomel, 137 e seguin¬ 
tes—encontra Usodiraare, 
138,_ 144, 151-fala sôbre ■ 
religião, 141—visita o Caho- 
-Verde, 144 — descreve a 
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Gambia, W7, 160—vence os 

, indígenas da Gambia, 148— 
segunda Viagem de, 152 — 
descobre as ilhas de Cabo- 
■Verde, 152—visita o Cabo- 
-Yatde, 154 —visita Casa- 
mansa, 159—descobre as ilhas 
de Bijagoz, 160—elogio do 
Intanto D. Henrique, 198 — 
narra a viagem de Pedro de 
Sintra, 215. 

Cadamosto, António, 123. 

Cadamosto, Giovanni, 122. 

Caddeo, Einaldo, 26, 123, 144, 
151, 216-aôbre o descobri¬ 
mento das ilhas de Cabo-Verde, 
174. 

Cádis, 126,189. 

Cádis, marquês de, envia aviso e 
auxilio a Pernão Gomes na 
Guiné, 231, 

Caior, 187. 

Cairo, 134, 136, 164, 257, 268. 

Caldcira-do-Inferno, 248. 

Calecute, 258,259,260,293,305, 

. 309,312, 341, 342, 343,344, 
346-rei de, 296—Samorim 
de, 305, 306, 307, 308, 309, 
341, 344—0 Samorim de, re¬ 
cebe uma carta de D, Manuel I, 
Eei, 308 —0 Samorim de, 

• escreve uma carta a D. Ma¬ 
nuel I, Eei, .309 —Pedro 
Álvares Cabral em, 341. 

Calisto IIÍ, Papa, 184,199. 

Callao, 386. 

Câmara, António Gonçalves da, é 
enviado como comandante de 
uma expedição contra as Caná¬ 
rias, 68. 

Câmara, Eui Gonçalves da, recebe 
a doação de uma ilha que 
•viesse a descobrir, 270. 

Câmara • de - Lôbos (Ilha ■ da - Ma¬ 
deira), 125. 


Camarões, 220. 

Camelo, Álvaro Gonçalves (prior 
do Hospital), é enviado por 
D. João I a reconhecer Ceutá 
e, à volta, desenha o mapa 
desta cidade, 40. 

Camelo, D. João, Bispo do Al¬ 
garve, 288. 

Caminha, Pêro Vaz de, 331, 332, 
334, 335, 387. 

Camões, Luís de, 86, 292, 296, 
298, 305, 362, 880. 

Canaca, 304. 

Cananeia, rio de, 389. 

Cananor, 258, 259, 343—for¬ 
taleza era, 346 —rajá de, 
347. 

Canária Grande, ilha, 29, 126 - 
tentativa de sua conquista, 

67, 68, 69, 73. 

Canárias, ilhas, 30, 50, 52, 58, 
57, 58, 62, 77, 121, 128, 
152,173, 175, 228, 229, 256, 
273, 280, 283, 296, 369, 381 
—primeiras viagens às, 26— 
descrição das, 27 e seguintes 
— sua doação a D. Luís de La 
Cerda, 29, 66—sam ocupadas 
pelos castelhanos, 66—tenta¬ 
tivas de Portugal para a sua 
posse, 67, 68, 69, 71, 120 — 
disputas sôbre o seu senhorio, 

68, 69, 70, 71, 72, 73-con¬ 
quista das, 70, 73 —ataques 
às, 71, 72, 73,121—sam doa¬ 
das a D. Martinho de Ataíde, 
72 —sam atribuídas defiiiiti- 
vamente a Castela, 73 —sara 
visitadas por Cadamosto, 126, 
128—descrição das, por Cada- 
mosto, 126, 127 —Portugal 
abandona tôdas as suas pre¬ 
tensões às, 228 —D. João II, 
Eei, tenta obter a sua cessão 
a Portugal, 228. 
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Canerio (cartógrafo), 245 , 323, 
337, 383. 

Cantão, 360. 

Cantão, rio de, 360. 

Cantim, cabo, 242. 

Cantino, Alberto (cartógrafo), 118, 
206, 246, 319, 320, 321, 322, 
323, 333, 337, 376, 383. 

Canto, Eugênio do, -70. 

Cantor, 50, 166 —é atingido por 
Diogo Gomes, 164. 

Cão, Diogo (navegador), 120, 
232, 244, 245, 246, 247, 248, 
249, 263, 266, 267, 382, 383 
descrição de, 244 —é en¬ 
viado a razer explorações, 244 
— primeira viagem de, 244 e 
seguintes - ó feito cavaleiro 
por D, João II e recebe uma 
pensão, 247 — segunda via¬ 
gem de, 247 —incerteza sôbre 
a data da sua morte, 248 — 
retrato de, 267. 

Capraria, ilha de, 270. 

Caramansa, vide Casamansa. 

Carlos II, rei de Inglaterra, 
214. 

Carlos V, imperador, 285, 

Carlos VIJ, rei de França, 195. 

Carlos, 0 Temerário, duque de 
Borgonhaj 227 — entrevista 
cora D. Afonso V, 227 —ó 
derrotado e morto pelo duque 
da Lorena, 227. 

Carpentaria, gôlfo da, 366. 

Oarpini, Pian de, 253. 

Carta go, 164. 

Gartagena, D. Afonso de (bispo 
de Burgos), 68, 69, 70. 

Cary, M., 57. 

Casamansa, 159, 240 —trata com 
Biogo de Ázarabuja, 240, 241 

1 —concede autorização para a 
construção da fortaleza de 
S. Jorge da Mina, 241. 


Casamansa, rio, é visitado por 
Cadamosto, 159. 

Casas, Guillen de las, 67, 71, 73. 

Castanheda, Pernão Lopes (cro¬ 
nista), 260, 304, 310, 324. 

Castanhoso, Miguel de, 261. 

Castela, 29, 34, 39, 67, 68, 71, 
72, 73, 85, 177, 202, 209, 
226, 227, 229, 234—reis de, 
25, 70, 71, 229,234-gaerras 
com Portugal, 30, 225 e se¬ 
guintes, 281, 237. 

Castelo de Alter-Pedroso, 246. 

Castelo-Melhor, marquês de, 882. 

Castro, D, Álvaro de (condOjde 
Monsanto), 72, 210. 

Castro, D. Fernando de, comanda 
uma expedição às Canárias, 
67, 69. 

Castro, D. João de, tentativa às 
Canárias, 50. 

Castro, D. João de (governador 
da índia), 872, 376, 378, 379, 
381-estudos náuticos de, 380. 

Cafaio (China), 225,274. 

Catalão, mapa, 73, 74, 382, 

D, Catarina, Eainha, mulher de 
D. Joâo lll, EeJ, 857. 

B. Catarina de Bragança, mulher 
de Carlos II, 214. 

Catumbek, rio, 246. 

Cavaleiro, Pôrto do, 91. 

Cavalos, Angra dos, 83. 

Ceilão, 258, 338, 346 — descrição 
da chegada dos portugueses a, 
846—comunidades cristãs em, 
849, 

Cerda; D, Luís de La, 29, 30 — 
recebe do Papa uma concessão 
das Canárias, 29,66. 

Cerveira, Afonso (historiador e 
navegador), 203 , 204. 

Ceuta, 84, 35, 36, 38, 39, 42, 49, 
84, 85, 86, 87, 93, 94, 105, 
177,178, 185,195, 200, 207, 
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211, 213, 214 —combate na¬ 
val era, 24—composição da 
armada que foi à tomada de, 
34—expediçSo a, 38, 39, 41, 
42, 43, 45 — descrição da ci¬ 
dade, 46—0 prior do Hospital 
faz um mapa de Ceuta, 40 — 
mandara-se presidiários para, 
41—quinto centenário da to¬ 
mada de, 48 — tomada da ci¬ 
dade,39, 47,48,49—assédios 
da cidade, 61, 177—ataque 
mourisco a, 67—vida era, 176 
e seguintes — crónicas de, 176 
—passa para a posse de Espa¬ 
nha, 214. 

Ohapraan, A. B, Wallis, vide Shil- 
lington, V. M. 

Chaul, 348. 

China, 222, 225, 358, 359, 361, 
362, 368, 

Chinchou, 361. 

Chios, 65. 

Chudean, 95. 

Cipango, ilha de, 276. 

Claudius Clavus (geógrafo dina¬ 
marquês), 222. 

Clemente VI, Papa, 29, 66. 

Clemente VII, Papa, 69. 

Cobre, rio do, 300. 

Cochim, 310, 342, 344, 346, 359 
—rajá de, 344,345, 347. 

Cochinchina, 349. 

Oodrington, 347. 

Coelho, Qonçalo (navegador), 339 
—expedição ao Brasil de, 339. 

Coelho, Nicolau (navegador), 293, 
306, 308, 325, 326,_ 327, 332, 
335 —chega ao Tejo do volta 
da índia, 311—acompanha 
Pedro Álvares Cabral ao Bra¬ 
sil, 324 e seguintes. 

Oogominho, Nuno Fernandes, 
almirante da armada portu¬ 
guesa, 25. 


Coimbra, 196. 

Coimbra, João de (pilôto), 293. 

Collingridge, George, 363. 

Colombo (Ceilão), 346. 

Colombo, Bartülomeu (irmão de 
Cristóvão Colombo), 279. 

Colombo, Cristóvão, 78,122,206, 
256, 271, 272, 273, 274, 281, 
282, 283, 285,316,321,324, 
370, 377 — notas marginais 
do punho de, 262 — desgraças 
de, 274 — primeiros tempos 
da vida de, 275 — casamento 
de, 275—proposta a D. João II, 
E’ei, 276—razões para a rejei¬ 
ção das propostas de, 276, 277 
— sai da Portugal para tratar 
a sorte em Espanha, 277 — 
carácter de, 277 —opinião de 
Vignaud sôbre, 278 — não con¬ 
segue aceitação das suas pro¬ 
postas em Espanha e em In¬ 
glaterra, 278, 279 —reata as 
suas negociações cora Espanha, 
279 — escreve uma carta a 
D. João II, Eei, a pedir um 
salvo-conduto para vir a Por¬ 
tugal, 279 — parte para a 
1,* viagem, 279 —diário de, 
280—volta a Portugal e 
entrevista com D. João II, 
Eei, 280—esquadra aprestada 
para seguir o navegador, 281 
—toma parte nas navegações 
portuguesas ao longo da costa 
africana, 276—e as bulas de 
Alexandre VI, 282, 283 — 
comparado com Vosoo da 
Gama, 312. 

Colombo, Pornando, 224, 275. 

Columbis, Insule de, 74. 

Conception-Bay, 321, 322. 

Congo, 245, 246, 248, 249,250, 
263 —propagação do Cristia¬ 
nismo no, 249. 


Congo, rei do, veja-se D. Afonso, 
rei do Congo. 

Congo, rio, veja-se Zaire, rio. 

Gongo-Belga, 183. 

Constantinopla, 65 — conquista 
de, 184. 

Conti, Patrizio di, 128. 

Continente-Austral, 363, 364. 

Corhizzi, Angiolino de, 26, 

Cordeiro, padre António, 74, 75. 

Cordeiro, Luoiano, 242, 246. 

Correia, Aires, 342. 

Correia, Gaspar (cronista), 311, 
351, 373, 390. 

Correia, Pedro (cunhado de Cris¬ 
tóvão Colombo), 271. 

Correntes, cabo das, 260, 300. 

Corsali, André, 858. 

Corso, cabo, 239. ■ 

Côrte-Eeal, Gaspar (navegador), 
318, 321, 322, 323 —obtém a 
concessão das ilhas que desco¬ 
brisse, 317—primeira viagem 
de, 318 —escorre a costa da 
Gronelândia, 318 —segunda 
viagem de, 3l9 e seguintes. 

Côrte-Eeal, João Vaz (navegador), 
222, 2^ 332 —recebe uma 
capitania na ilha Terceira, 
222 . 

Côrte-Eeal, Miguei, 328, 332 — 
faz nraa expedição com seu 
irmão Gaspar, 319 — vai em 
procura do irmão, 322 —re¬ 
cebe a doação de ilhas ou de 
terra pma que descobrisse, 
322. 

Côrte-Eeal, Vasqueanes, 323. 

Cortesão, Armando, 18,120. 

Cortesão, Dr. Jaime, 41, 52, 53, 
198,202, 204, 205, 206, 272, 
336, 369,373, 376. 

Corvo, ilha do, 77, 78, 201. 

Cosa, Juan dè la (cartógrafo), 205, 
285,340. 


Costa, Abel Fontoura da (vice- 
•almirante), 19,118,189. 

Costa-de-Marflm, 220. 

Costa-de-Onro, 220, 232, 

Costa, Sueiro da (alcaide de La¬ 
gos), 107,108, 109, 220. 

Coulão, 346. 

Coutinho, Carlos Viegas de Gago 
(almirante), 269, 297, 334. 

Coutinho, D. João (conde de Ma¬ 
rialva), 210. 

Conto, Diogo do (cronista), 17, 
261. 

Covilhã, Pêro da, 252, 255, 256^ 
257, 258, 259, 260, 263, 296, 
382 —biografia de, 255 — 
auxílio que lhe prestam para 
a sua viagem, 256, 257—car¬ 
tas preparadas para, 256 — 
viagem que fêz com .Afonso de 
Paiva, 257 e seguintes—chega 
à índia, 268—viagem ao longo 
da costa da África ató Sofala, 
258 — recebe ordem de D. 
João II, Eei, para se encontrar 
com 0 Preste João, 259— 
carta a D. João II, Rei, 259 
—prova a praticabilidade do 
caminho marítimo para a 
índia, 260 - visita Ormuz, 
Jeda, Meca e o Moute-Sinai, 
260, 261 — encontra-se com o 
Preste João, 261. 

Cow-Head, 322. 

Crawford, conde de, 365. 

Cresqnes, Abraão (cartógrafo), 51 
— atlas de, 41, 

Gresques, Jaúda (cartógrafo), 51. 

Creta, ilha de, 65. 

Cristiano I, rei da Dinamarca, 
222 — envia uma expedição às 
regiões árcticas a pedido de 
D. Afonso V, Eei, 221. 

Cristiano III, rei da Dinamarca, 

222 . 
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Oristòvâo, rei da Escandinária, 
117. 

Crone, 6. E., 133, 

Cruz, cabo da (Sudoeste-Africano), 
248 — padrão erigido no, 247. 

Cruz, ilhéu da, 264. 

Cneva, D, Beltran de la, 225. 

Cunha, Aires da, 179. 

Cunha, Francisco da, 289. 

Cunlia, Nuno da (governador da 
índia), 362. 

Cunha, Pêro Yaz da (o Biiagado), 
250, 834. 

Cunha, Tristão da, 848, 355. 

Dande, rio, 246, 

Daomé, 220. 

Davenport, F, T., 281, 283, 286, 
356. 

Davis, 380. 

Davis, estreito.de, 319. 

Delbosc, E. Foulché, 232. 

Delfino, mapa, 364,865. 

Delgado, João, 170. 

Denucé, J,, 369. 

Desceliers, Pedro, mapas de, 365. 

Desertas, ilhas, indústria em, 66. 

Dias, Bartolomeu (navegador) 120, 
244, 245, 249, 262, 263, 264, 
265, 266, 267, 277, 279, 292, 
297, 299, 328, 335, 382, 383, 
386, 387 —acompanha Díogo 
de Azambuja, 238 — viagem à 
roda da África, 261 e seguin¬ 
tes— encontra-se com Duarte 
Pacheco no regresso da via¬ 
gem anterior, 262—persona¬ 
lidade de, 267 —retrato de, 
267 — dirige a construção das 
naus que foram na primeira 
viagem de Tasco da Gama, 
267, 293 —acompanha a pri¬ 
meira expedição de Vasco da 
Gama até a uma certa altura, 
295—acompanha Pedro Álva¬ 
res Cabral ao Brasil, 324 e 


seguintes — naufraga na tra¬ 
vessia do Atlântico, 340. 

Dias, Dinis, 105, 107, 108,110, 
112 — expedição ao Senegal, 
100 —descobre o Cabo-Verde, 
101. 

Dias, Diogo, 329. 

Dias, Estêvão, 385. 

Dias, Lourenço, 107, 

Dias, Pedro (irmão de Bartolomeu 
Dias), 262. 

Dias, Vicente, 124. 

Dieppe, homens de, 57 —mapas 
de, 365. 

Dinamarca, 221, 222, 

D. Dinis, Eei, 388 —sua mari¬ 
nha, 24, > 

D, Diogo (duque de Viseu), 288, 

Diogo, Mestre, 384. 

Diu, 348, 362, 378. 

Doria (explorador), 57 —expedi¬ 
ção de, 54. 

Dornelas, Afonso de, 30, 176. 

Dornelâs, Álvaro, 68. 

Dourado, Vaz, atlas de, 223. 

Douro, rio, 33—armada organi¬ 
zada pelo Infante D, Henrique 
no, 33. 

Drake, Sir Prancis (almirante 
inglês), 189, 340. 

D. Duarte I, Eei, 36, 41, 44,70, 
72, 84, 85, 86, 87, 88, 203, 
369 —concede um alvará à 
cidade do Pôrto, 34 — maneira 
de viver quando príncipe, seu 
carácter, 37 — nascimento de, 
38 — na tomada de Ceuta, 46 
— é armado cavaleiro em 
Ceuta, 48 — doações do Infante 
D. Henrique, 66, 82—doações 
à Ordem de Cristo, 66 —sua 
morte, 84 — projectos sôbre o 
Norte de África, 85—conse¬ 
gue uma bula para cruzada, 
84—aprecia o carácter do 
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Infante D. Henrique, 194—e 
a entrega de Ceuta, 195. 
Duas-Palmas, 154. 

Dulcert, Àngelino, 381. 

Dulmo, Pernão, 271, 272. 

Eanes, Gil, 81, 82,96, 108, 386 

— dobra o Cabo-Bojador, 81 
—faz outra ^viagem à costa 
ocidental da África, 82. 

Eanes, Gonçalo, 251, 

Eça, Vicente Almeida de (almi¬ 
rante), 198, 

Eduardo ÍI, rei de Inglaterra, 25. 
Eduardo III, rei de Inglaterra, 
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Eduardo IV, rei de Inglaterra, 
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Escandinávia, 117. 
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Estreito, Joãe Afonso do, 272,273. 
Etiópia, 55, 136, 204, 252, 255, 
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Évora, 187, 234, 235. 

Évora, Pedro de, 238, 239, 251. 
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Faleiro, Francisco (pilõto), 872, 
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False-Island, 266. 

Fanoasso, rio, veja-se Buba, rio. 
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D, João II, Rei), 234. 
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Fernandes, Álvaro (pilôto), 220, 

Fernandes, Álvaro (sobrinho de 
João Gonçalves Zarco), 288-- 
primeira expedição de, 113— 
atinge o cabo dos Mastros, 
113 e 114—segunda expedi¬ 
ção, 115. 

Fernandes, Gonçalo (pescador), 
270. 

Fernandes, João (o Lahrador), 
316, 317—recebe de D. Ma¬ 
nuel I, Eei, a doação das ilhas 
que descobrisse, 317. 

Fernandes, João (escudeiro), 100, 
102, 117 —viagens de, 104, 
105. 

Fernandes, Martim (pilôto), 220. 

Fernandes, Martim (alfaqueque), 
93, 

Fernandes, Valentim, 76, 161, 
162,170, 335, 336, 372. . 

D. Fernando, duque de Bragança, 
recebe a doação da ilha 
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D. João II, Eei, 233-conspira 
contra D. João II, Rei, 234 
—julgamento e eiecução de, 
235, 

D. Peruando, Infante (duque de 
Beja, filho de D. Duarte I, 
Eei), 66, 72, 185, 187, 208, 
215 —recebe a doação das 
ilhas de Cabo-Yerdo, 174 — 
sua morte, 175 —recebe as 
doações das ilhas Terceira e 
Graciosa, 186 —toma e des¬ 
trói Anafé, 208 —recebe a 
doação das ilhas que vier a 
descobrir e de uma outra ilha 
avistada por Gonçalo Fernan¬ 
des, 270. 

D. Fernando, o Infante Santo, 
36, 38,194,195 —seu carác¬ 
ter, 38 — e a expedição a Tân¬ 
ger, 84, 85, 86, 87—cativeiro 
de, 87, 8 8— sua morte, 87 — 
os seus ossos são reavidos, 
211 . 

D, Fernando I, Eei, reclama as 
ilhas Canárias, 30 —despesas 
navais de, 31—legislação marí¬ 
tima de, 31,32— perdas navais 
durante o seu reinado, 33. 

Fernando I, rei de Aragão, 42. 

Fernando, rei (Aragão e Castela), 
225,226, 228, 230, 233, 272, 
280. 281,283,284,287,306, 
333, 338, 355 —submete a 
maior parte das localidades 
que apoiavam Joana, a Exce¬ 
lente Senhora, 228 —derrota 
,0 exército português em Al- 
buera, 228—autoriza os mari¬ 
nheiros de Paios a traficar na 
Costa-de-Ouro, 232. 

Fernando-Pó, ilha de, seu desoo- 
briínento, 220. 

Fernão de Noronha, ilha de, seu 
. descobrimento, 339. 


Fernão Vaz, rio de, veja-se Dande, 
rio. 

Ferrara, concílio de, 55. 

Ferrara, duque de, veja-se Este, 
Hercules d’. 

Ferreira, Gonçalo (criado do In¬ 
fante D. Henrique), 171,172. 

Ferreira, Saúl Santos, 275. 

Ferrer, Jaime (navegadori, 41. 

Perro, ilha de, 29, 66, 126 — ó 
visitada por Cadaraosto, 128. 

Fez, 134,164, 211, 213, 255. 

Fez, rei de, 186. 211. . 

Ficalho, conde de, 258. 
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director do Museu N. de Arte 
Antiga), 190. 
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. fazenda do duque de Bragança 
D. Fernando), 234, 235. 

Pilipa, rainha da Dinamarca, 221. 

Filipe, 0 Bom (duque de Borgo- 
nha), 36. 

Filipinas, ilhas, 361. 

Finisterra, cabo, 75. 

Flamengas, ilhas, 73,77. 

Flandres, 38, 81, 123,124, 209, 
212 — comércio cora, 32 — 
mercado principal do açúcar, 
64 e 65, 

Florença, 92, 

Piores, ilha das (Açores), 76,77, 
201, 271, 

Flores, ilha das (Oceania), 361. 

Fonseca, Quirino da (vice-alrai- 
rante), 18, 19, 35, 102, 387, 
388, 391. 

Formigas, rochedo das, 74. 

Formoso, cabo, veja-se Harrison, 
cabo. 

Forno-Telheiro (Ceuta), 180. 

Porosangoli (governante da Gâm¬ 
bia), 155. 

Forteventura, ilha de, 29, 66,68, 
69,126. 
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Foscarini, doge, 383. 

Posse, Bustáquio de la, 232. 

Prance, Lançarote da, recebe a 
doação das ilhas de Lançarote 
e de Gomeira, 30. 

França, 66, 226, 227, 310, 385 
— navegação para, 24 —reis 
de, 25 —comércio cora, 32 — 
pilotos portugueses renegados 
era, 366. 

Frangasick, 163. 

Frederico III, imperador, 93. 

Frei-Luís, ilha de, veja-se Belle- 
-Isle, ilha de. 

Freire, Anselmo Braancamp, 247, 
250,347. 

Freitas, Álvaro de, 107,108,109, 

110 . 

Freitas, frei Serafim de, 314. 

Freitas, Jordão de, 25, 51, 189. 

Frisius, Gemma (cartógrafo), 
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Próis, Estêvão, 276, 285, 334, 

Frutuoso, Padre Gaspar (escri¬ 
tor), 59, 75. 

D. Fuas Eoupinho, combates ma¬ 
rítimos de, 24. 

Puggers, 346, 

Fumos, rio dos, 218. 

Funchal, 63,125. 

Gabão, 220. 

Galé, Pedra da, 83. 

Galé, pôrto da, 83, 90. 

Galiza, marinheiros da, 35. 

Galvano, vide Galvão, António. 

Galvão, António (cronista), 55,60, 
174, 265, 268, 334, 335 - 
funda um seminário iias Malu¬ 
cas, 36] — acaba uma forta¬ 
leza em Ternate, 361. 

Galway, 117, 

Gama, D. Cristóvão da, 261. 

Gama, D. Estêvão da, 343, 362. 

Gama, Gaspar da (judeu), 310. 

Gama, Paulo da (irmão de D. Vasco 


da Gama), 293,300, 302, 306 

— sua morte, 311. 

Gama, D. Vasco da (conde da 
Vidigueira), 20,197,198,249, 
260, 310, 311,312, 323, 337, 
341, 355, 370, 373, 882, 383, 
387, 390—recebe o comando 
da primeira expedição à índia, 
292—primeiros tempos da sua 
vida, 292—frota de, 293,294, 

295— carácter de, 292, 293— 

• equipamento científico do na¬ 
vegador na primeira viagem, 

295 — acto de homenagem ao 
Eei D. Manuel I, 295 —parte 
para a sua primeira viagem, 

296— atinge as Canárias, 296 

— atinge a Terra-Alta, 296 — 
atinge as ilhas de Cabo-Verde, 

296 — chega à baía de Santa- 
-Helena, 297 -ó ferido por 
indígenas, 298 —dobra o 
Cabo * da - Boa - Esperança, 298 

— chega a Mossel Bay, 298— 
chega ao Great Pisli River, 
299 —atinge o Natal, 299 — 
dobra o Cabo-das-Correntes, 
300—atinge o tio dos Bóns- 
•Sinais, 300—atinge Moçam¬ 
bique, 301 — atinge Mombaça, 
302 —atinge Melinde, 303— 
chega a Galecute, 305 — e o 
Samorim, 306, 307, 308 —vai 
para Pandarane, 308 —intri¬ 
gas dos mercadores musulma- 
nos, 309—vai para as ilhas de 
Angediva, 310— esforça-se por 
fazer ura tratado cora o Samo¬ 
rim, 309 — começa a viagem 
de regresso, 810 —chega à 
Ilha-Terceira, 311 —entrada 
triunfal em Lisboa, 311 — com¬ 
parado com Colombo, 312 — 
recompensas que recebe, 314, 
315—instruções a Pedro Álva- 
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res Cabral, ,333“8eganda 
expedição à índia, 343,— bom¬ 
bardeia Calecnte, 343. 

Gamas, baía das, veja-se Hamil¬ 
ton Inlet, 

Gâmbia, 50, 136, 152,154, 155, 
169,172, 252—é visitada por 
Cadamosto, 147, 155,— des¬ 
crição feita por Cadamosto, 
147 e seguintes, 157 e seguin¬ 
tes-habitantes da, 147, 157 

— constelações que se obser¬ 
vam nesta região, 150—ani¬ 
mais da, 157, 158 —missão 
religiosa à, 186. 

Gâmbia, rio, 144, 154, 159,166, 
370—é atingido por Oada- 
mosto, 147, 155 — é atingido 
por Usodimare, 151, 154 — 
animais do, 158—énavegado 
por Diogo Gomes, 164. 

Gao, 134, 

Garças, ilhas das, 94, 107, 170. 

Ganrit, João de, 88, 

Geba, rio, 114, 116, 160, 162, 
201, 215. 

Geley, serra de, 164. 

Gelu, monte, 164,167. 

Génova, como potência naval, 25 
—terra natal de Colombo, 275. 

Gibbon, 261. 

Gibraltar, 42, 46,134,177,185, 
190, 208, 211, 230, 268, 376 

— combate naval no estreito 
de, 24-T ambições portugue¬ 
sas a, 50. 

Gigantes, ilha dos, 365. 

Gil, Álvaro (escudeiro de D. Duarte 
de Meneses), 179. 

Gil, Diogo, 117. 

Gion, 135. 

Goa, 258, 259, 348, 350, 351, 
378. 

Géjs, Bento de, 362. 

Géis, Daraião de, 54, 174, 185, 


198, 203, 209, 211,228, 250, 
304, 311, 314, 319, 323, 839. 

Gomeira, ilha, 29, 30, 68, 71, 
112, 116,126—é visitada por 
Cadamosto, 128, 

Gomes, Diogo (navegador), 50, 
53, 62, 63, 161, 164, 165, 
166, 167, 168, 169, 170, 171, 
172, 173,175, 186,187, 201, 
369, 373 — narrativas dêste 
navegador sôbre a coloniaação 
da Madeira e de Pôrto-Santo, 
62 —e a expedição às Caná¬ 
rias, 68—narrativas dêste 
navegador sôbre o descobri¬ 
mento dos Açores, 75, 76 — 
primeira viagem de, 162 e 
seguintes—atinge Cantor, 164 
— enoontra-ae com Batimansa, 
166 — visita Batimansa, 167 
— entrevista com Nomiraansa, 
168 — encontra-se com Beze- 
guiohe, 169, 170 —regresso a 
Portugal, 170 —segunda via¬ 
gem de, 171 e seguintes — 
visita a terra dos batbaeinos, 
171 — enoontra-se com Antó¬ 
nio da Nola, 171 —como des¬ 
cobridor das ilhas de Cabo- 
•Verde, 172,175 —observações 
astronómicas de, 173—narra¬ 
tiva da morte o do entêrro do 
Infante D. Henrique, 186,187. 

Gomes, Estêvão, 386. 

Gomes, Pernão (mercador), 223, 
231, 249—toma de arrenda¬ 
mento 0 comércio da Guiné, 
219 —serviços que prestou; 
é armado cavaleiro e agraciado 
com um brasão de armas, 220, 
221 —é-lhe cancelado o seu 
contrato de arrendamento do 
comércio da Guiné, 230-é 
enviado à Guiné cora uma 
armada, 230—ponto mais lon- 
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gínquo atingido pelos navega¬ 
dores enviados por, 244, 
Gonçalves, Antão, 92, 103, 117, 
123, 254 —recebe a capitania 
de Lançarote, 71 —primeira 
expedição de, 88 e seguintes 
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Nuno Tristão, 91—segunda 
viagem de, 92, 98 —visita o 
Eio-do-Ouro, 98,100,102. 

Gonçalves, André, 335. 
Gonçalves, Lepo, 220. 

Gonçalves, Nano (pintor), 190, 
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Goree, baía de, 238, 239, 335, 
Goree, ilha de, 101, 145, 169, 
216, 

Goris, J. A,, 33, 347, 
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Graciosa (povoação), 213. 
Grainville, senW de, veja-so 
Bettenoourt, João do, 
Granada, 39, 79, 107, 180, 279, 
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Grão Cão, 225, 316. 

Grão Mogor, 305. 
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Great-Pish Elver, 265, 299, 
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Grib, Carsten, 222. 
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Grotius, 814. 
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134—feitoria portuguesa em, 
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Guedelha, mestre, 869. 

Guor, cabo, de, 213, 

Guiné, 51, 52, 54, 55, 62, 67,72, 
98, 95, 99, 100, 105, 110, 
114, 117, 151,169,171,187, 


199,201,202, 203, 206, 219, 
228, 230,231, 236, 242, 244, 
245, 250, 254, 265, 259, 269, 
282, 297, 381, 382 — crónica 
da, 60, 63, 64,76, 81,96,98, 
101,105,106,110, 112, 113, 

115.116.118.119.161, 188, 
190,193, 197,198,199, 200, 
202, 204, 205, 255, 369-é 
atribuída a Portugal, 73 — 
exploração da, 93 —coloniza¬ 
ção da, 95 — primeira colónia 
europeia na costa da, 95—his¬ 
tória da, 174—0 seu comércio 
é arrendado por D. Afonso V, 
219—proibição de empreendi¬ 
mentos particulares aos mares 
e ilhas da, 223—a sua con¬ 
quista é reservada a Portugal, 
228 — captura de indígenas 
pelos espanhóis, 230—comér¬ 
cio de, 288 —a primeira pi¬ 
menta da, 251. 

Gunther, D, E. T., 368. 

Guzerate, 304. 

Haegen, Willera van der, coloniza 
a ilha de S. Jorge, 77, 

Haiti, ilha de, 276. 
Hamilton-Iulet, 320. 

Hamy, Dr., 245, 383. 

Hannon, 57. 

Harrisse, Henry, 18, 205, 222. 
Harrison, cabo, 319. 

Hawke-Baj;, 320. 

Helena, rainha da Abissínia, 349. 
D. Henrique, conde, veja-se Bor- 
gonha, conde D. Henrique. 

D, Henrique, Infante, 36, 58, 59, 
72, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 
92, 93, 94, 95, 96, 98, 99, 
100, 101,102,103,106,110, 
111,112,118,114,115,116, 
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124.125.131.144.152.161, 
162,165,168, 169,170, 171, 
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173, 174, 176, 177, 189, 190, 
197,198, 199, 200, 201, 202, 
204, 206, 207, 214, 215, 216, 
221, 222, 223, 236, 241, 242, 
243, 244, 256, 376, 382, 383, 
—tentatíTa para a posse das 
Canárias, 30 —seus trabalhos 
e aotividade, 30,35,55 — orga¬ 
niza uma armada no Douro, 
34—retratos do, 38 —obtém 
a ordem da Jarreteira, 38 — 
seu nascimento, 38 — na expe¬ 
dição a Ceuta, 46—governador 
da Ordem de Cristo, 49 — 
eiploraçSes marítimas, 50 — 
mantém guarda às costas por¬ 
tuguesas contra os piratas, 50 

— governador de Ceuta, 49 — 
abandona a odrte e dxa resi¬ 
dência nó sul, 61 — governa¬ 
dor do Algarve, 51—objeotivos 
das eiploraçSes henriguinas, 
52, 53, 54—razões das explo¬ 
rações henriçuinas, 52, 53 — 
objeotivos comerciais, 52, 56 

— objectos científicos, 52, 58 

— objeotivos religiosos dos 
descobrimentos, 52,254— 
objeotivos sôbre a índia, 58, 
54 — e 0 contacto com a Etió¬ 
pia, 55 —contribuição de 
D. Henrique para a ciência 
geográfica, 56 —história do, 
59—trabalhos de colonização 
do, 61 e seguintes—institui 
registos de família, 63—sôbre 
a indústria do açúcar na Ilha- 
-da-Madeira, 64 —morte do, 
66 —tentativas para a con¬ 
quista das Canárias, 67,68,71 

— ataque a Tânger, 71 — 
recebe doações do Papa, 72 

— desiste dos seus direitos às 
Canárias, 73—e a oolonização 
da Ilha-da-Madeira, 95,102— 


manda expedições aos Açores, 
74, 75—trabalhos de coloni¬ 
zação de, 76,77 — envia expe¬ 
dições à costa ocidental da 
África, 79 e seguintes, 162 e 
seguintes—recebe a doação da 
Ilha-da-Madeira, 82 — expedi¬ 
ção a Tânger, 84, 85, 86, 87, 
88— obtém do Papa uma bula 
para Cruzada, 92 — recebe uma 
doação de Pedro, 92—constrói 
ura forte em Arguira, 95—6 
as incursões para a captura 
de escravos, 99 — embaraços 
financeiros de, 120—apoia 
emprêsas financeiras, 121 e 
seguintes — manda construir 
uma fortaleza na ilha de 
Arguira, 130 —faz um con¬ 
trato de comércio era Arguira, 
129 —mantém um serviço de 
informações na África, 165 — 
testemunho sôbre as suas 
intenções de atingir a índia, 
167 —sua morte e entêrro, 
170, 186, 187, 188-doa as 
temporalidades das ilhas de 
Cabo-Verde a D. Afonso V 
e a espiritualidade delas à 
Ordem deCristo, 174—recebe 
de D. Afonso V a doação das 
terras que encontrasse, 174 — 
descerca Ceuta, 177— desí¬ 
gnios de, sôbre Gibraltar, 177 
—era Aloáoer-Ceguer, 184,185 
— testamento de, 186 —retra¬ 
tos do, í90—estátuas do, 189, 
190—descrição do Infante por 
Zurara, 190,191, 192,193- 
elogios que lhe faz Cadaraosto, 
193, 194—envia uma missão 
religiosa à Gâmbia, 186—doa 
a seu sobrinho D. Fernando 
as ilhas Terceira e Graciosa, 
186 — doa a espiritualidade das 
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ilhas da Madeira ePôrto-Santo 
à Ordem de Cristo, 186 — 
transfere as temporalidades de 
cinco das ilhas de Caho-Verde 
para o Eoi e as espiritualidades 
para a Ordem de Cristo, 186 

— provê para que se digam 
missas por sua alma nas ilhas 
de S. Miguel, Santa-María, 
Terceira e Graciosa, 186 — 
túmulo do, 187, 188 —apre¬ 
ciação de, por Zurara, 190 e 
seguintes-defeitos do, 194— 
responsabilidade pelas mortes 
dos irmãos, 194, 195—liga¬ 
ções do Infante com a Univer¬ 
sidade, 196—egrejas mandadas 
construir por, 197, 201 —e a 
Academia de Sagres, 196,197 

— controvérsias sôbre o objec- 
tivo final do Infante, 198, 199, 
200—como pioneiro do comér¬ 
cio, 200 — benefícios que o 
Infante conseguiu para Portu¬ 
gal, 201 — monopólios comer¬ 
ciais^ do, 202 —ponto mais 
longínquo atingido pelos ma¬ 
reantes do, 206 — horoscopo 
do, 369, 

D. Henrique, Cardeal-Eei (no 
texto, cardeal Infante D. Hen¬ 
rique), 380. 

Henrique ÍII, rei de Castela, 68. 

Henrique IV, rei de Castela, 208 

— doa as Canárias aos portu¬ 
gueses, 72~ca8a com D. Joana, 
filha de D. Duarte I, Eei, 120 

— sua morte, 225—relações 
cora 03 portugueses, 229 — 
crónica de, 229. 

Henrique VI, rei de Inglaterra, 
195, 209. 

Henrique VII, rei de Inglaterra, 

t. rt-i /V n« n * 


Henriques, D. Afonso, Eei— Ve¬ 
ja-se D. Afonso Henriques. 

Herédia, Manuel Godinho de, 363. 

Heródoto, 54, 132. 

Herrera (cronista), 271. 

Heunig, E,, 228, 

Holanda, duque de, 42, 

Holstein, marquês de Sousa, 186. 

Homem, Álvaro Martins - recebe 
uma capitania na Terceira, 222. 

Homem, André, 385, 

Homem, Garcia, 116. 

Homem, Heitor, 82. 

Honfleur, 227. 

Hospital, Prior do — vide Camelo, 
Álvaro Gonçalves. 

Hudson, 380. 

Hnmbolt, 370. 

Hllramerich, Dr, Franz, 18, 311. 

Hunter, Sir William, 354, 

Hurtere, Josse de, 272—obtém a 
capitania da ilha do Faial, 77. 

Ibn Majid, 304. 

Ilha-Eoxa, 217. 

índia, 53, 54, 55, 92, 190,197, 
198,199, 200, 201, 220, 222, 

. 224,252,255,256,257,258, 
259, 260, 273, 274, 277, 282, 
283, 286, 291, 304, 305, 310, 
311, 312 , 313, 814, 323 , 324, 
342, 343, 345, 346, 347, 848, 
S5Q, 362, 385 — depoimentos 
interessantes sôbre as instru¬ 
ções do Infante D. Henrique 
em relação a esta região, 167 
—outros depoimentos sôbre as 
instruções do Infante em rela¬ 
ção a esta região, 198,199 —. 
Casa da, 205, 363,384 dura¬ 
ção média de uma viagem à, 
341, 

índia, Gaspar da; veja-se Gama, 
Gaspar da, 

índico, Oceano, 54, 55,304, 313, 
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Infante, João (cavaleiro), 262, João, Mestre (médico), 334, 374, 
265. 375. 

Infante, rio do - veja-se Great D. João, marquês de Montemor 
Fish Ri ver. (filho do duque de Bragança), 

Infante, Vila do, 51,197. 209 — conspira contra D. João 

Inglaterra, 24,33,34,37,59, 60, II, Rei, 235 - é condenado à 

65, 190, 209 , 214, 232, 317, morte mas foge do Reino, 235. 

385 ~ mercadores portugue- D. João, Infante (filho de João I, 
ses e a, 23. Rei), 36,61, 195. 

D. Isabel, duquesa de Borgronha D. João I, Rei, 41, 42, 45, 46, 
(irmã do Infante D. Henri- 47,48,49,100,187,188,227, 
que), 77. 244, 369, 380 — reconstitui 

Isabel (filha de Fernando e Isabel a marinha, 33 —aliança com 

de Espanha e mulher do Prín- Inglaterra, 33 —auxilia João 

oipe D. Afonso), 287. de Gaunt, 33 - filhos que teve, 

D. Isabel, Infanta, 36. 36 — como cruzado, 38 — re¬ 
li. Isabel, Rainha (mulher de solve-se à expedição a Ceuta; 

B. Afonso V, Rei), 212. disposições que toma, 40, 41, 

Isabel, rainha (mulher do rei 42,43—arma cavaleiros a seus 

Fernando do Âragãn è Cas- filhos em Ceuta, 48—nomeia 

tela), 225, 272, 280, 287. o Infante D. Heniiquo, gover- 

Islândia, 222. nador do Algarve, 51. 

Ismael Shah (Pérsia), 349. João I, rei de Aragão, 225, 254. 

Itália, 38, 216, 313 - comércio D. João 11, Rei, 206, 209, 220, 

com, 34. 223, 224, 226, 228, 236, 237, 

Jacob (índio), 167. 238, 239, 242, 243, 244, 245, 

B. Jaime, duque de Bragança; 246,247,249,250,251, 252, 

conquista Azamor, 213. 255, 256, 257, 259, 260, 263, 

Jane, Cecil, 277. 265, 271, 272, 273, 274, 275, 

Japão, egreja no, 349 — descobri- 276, 277, 279, 280, 281, 284, 

mento no, 361. 286, 287, 288, 293, 296, 324, 

Japara, 364. 385 — explorações no reinado 

Java, 349, 355, 361, 365. de, 120—e a política de segrê- 

Jeda, 260. do, 202, 205, 206, 238 -na 

Jerusalém, 227, 256. _ tomada de Arzila, 210 con- 

Jesus, missionários da Companhia tinua a política de D. Afonso V 

de, 261. era Marrocos, 213—tenta fun- 

Jêsus-Cristo, ilha de, 75. dar uma povoação nas margens 

B. Joana, infanta (filha de B. do rio de Larache, 213—é-lho 

Buarte I, Rei), 72 —casa cora doado o comércio da costa de 

Henríqne IV, rei de Castela, Arguira, 220 — dirige tôdaa 

120. as questões ultramarinas, 223, 

Joana, filha de Henrique IV de 236 — sara-lhe conferidos os 

Castela (a Excelente Senhora), rendimentos do comércio afri- 

225,226,228. cano, 223 —derrota os espa- 
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nhóis em Toro, 226—restitni 259 —entrega a Bartolomeu 

a coroa de rei a D. Afonso V, Bias a direcção da construção 

228 — esforça-se por obter a das naus que foram à índia na 

cessão das Canárias, 228 — primeira viagem de Vasco da 

cancela o contrato de arren- Gama, 267 —doações a Fer- 

damento de Fernão Gomes e não Bulrao, 272 —recusa a 

envia êste à Guiné com uma oferta de Cristóvão Colombo, 

armada, 230—envia uma em- 272, 274,276—carta de Jeró- 

baixada ao rei Eduardo IV de nimo Münzer a, 274 —carta 

Inglaterra, 232 —crónicas de, a Cristóvão Colombo, 279 — 

í 228, 232,233,235,237,238, negociações sôbre direitos do 

► 241, 250, 290 — conflito com pesca, 280 — entrevista com 

a nobreza, 233, 234, 235 — Cristóvão Colombo, 280 —e 

reconstrói a fortaleza de Ar- as negociações cora a Espanha 

guim, 236-manda edificar sôbre os descobrimentos, 280, 

uma fortaleza na Mina, 236— 281 — dirige ura 'protesto ao 

e os navios redondos, 238 — Papa, 284 — e o tratado do 

concede à Mina privilégios de Tordesilhas, 284, 285, 286 — 

Municipalidade, 242 — toma o traços biográficos de, 287, 288 

título de «Senhor da Guiné>, —doençae morte de, 288,289, 

242—cria uma grande orga- 290 —funda uma feitoria|era 

nização marítima e nomeia Antuérpia, 347. 

uma junta de cosmógrafos, 243 João II, rei de Castela, 68, 70, • 

— oaráoter de, 243 — conheci- 72, 229. 

mentos de, 239, 243 —envia B. João III, Rei, 350, 357 — 
Biogo Cão para continuar as abandona algumas praças de 

explorações, 244 —faz várias África, 213, 214 —e a deli- 

tentativas para iniciar um trá- mitação das esferas de acção 

fico directo com o interior portuguesa e espanhola, 285, 

i da África,' 251 — cosmógra- 357, 358. 

]: fos de, 252, 256, 273, 276, B. João IV, Rei, 214. 

I 370, 373 — modo como conti- João XXII, Papa, 263. 

j nuou 08 trabalhos do Infante João XXIII, Papa, 39. 

I B. Henrique, 242, .243— João Vaz, baía de, 223. 

1; tenta entrar em comunicação João, Preste, 55, 92, 251, 252, 

com 0 Preste João, 250, 2ol, 258, 254, 255, 256, 261. 

252,256 — envia à índia e ao B. Jorge (filho bastardo de 
Preste João, Afonso de Paiva B. João II, Rei), 245, 288) 
e Pêro da Covilhã, 252, 255 289. 

— envia Bartolomeu Dias em Jorge, Br. Ricardo, 288, 

í viagem de exploração, 252— Keil, Luís, 358. 

envia agentes a Jerusalém, 256 Kiel, 247. 

— envia dois judeus com ins- Kopke, Biogo, 294. 

ir , truções a Pêro da Covilhã, 259 Kretcbmor (cartógrafo), 316. 

K — carta de Pêro da Covilhã a, Laaland (passavante), 221, 
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Labrador, 223, 274, 316, 817, 
319 323. 

Lagos, 45, 96, 98,106,107,108, 
162,170,184,187,209,215 
—homens de, e suas expedi¬ 
ções, 96, 97, 

lamego, José de (judeu, sapa¬ 
teiro), 259 —é enviado por 
D. João 11, Eei, com instru¬ 
ções a Pêro da Covilhã, 259. 

lameiro, Pôrto do (Ceuta), 180. 

Lançarote da Franca;' vide Franca, 
Lançaroie da 

Lançarote, ilha de, 30,66, 68, 69, 

, 126—é comprada pelo Infante 
D. Henrique, 71. 

Lantau, 359. 

Larache, rio de, 213. 

Larsen, Dr. Sofus, 221, 222. 

Las Casas, 224, 275. 

Laurentino, Portulano, 55, 73, 
381 

Leão X, Papa, 355, 356. 

Ledo, cabo, 217. 

Leiria, pinhal de, 24. 

Leitão, Mestre, 262. 

Leite, Hr. Duarte, 53, 205. 

Lencastre, D. Filipa de (Rainha), 
39, 40, 45, 48, 187-filhos 
que teve e personalidade, 36 
— doença e morte de, 44, 45. 

Lencastre, duque da, 34. 

Leoa, Serra, 164, 217. 

D. Leonor, imperatriz (sobrinha 
do Infante D. Henrique, ca¬ 
sada com 0 Imperador Fran¬ 
cisco III), 93, 369. 

D. Leonor, Bainha (mulher de 
D. Duarte I, Rei), 88-reti- 
ra-se para Espanha onde 
morre, 88. 

D. Leonor, Rainha (mulher de 
D. João II, Rei), 288, 290. 

Leva,nt6, mar do, 105. 

Lewis, Eev. Thomas, 248. 


Libéria, 220. 

Lillo, António Rodrigues de, 230. 

Lima, Manuel de Oliveira, 286. 

Lima, D. Rodrigo de, 259. 

Linden, H. Vander, 281. 

Linsohoten, 380. 

Lisboa, 18 , 26 , 42, 67, 92,103, 
107,117, 129, 161, 202, 205, 
214, 238, 247, 248, 250, 254, 
257,263,278,280,311,316. 
317, 318, 319, 322, 323, 335, 
345 , 377, 389 —centro de 
comércio, 23 — construção de 
navios em, 24—privilégios dos 
almirantes em, 25—tomada 
de, 25 —estátua das Canárias 
trazida para, 27 —pÔrto franco, 
31—é investida pelos caste¬ 
lhanos, 83 — comércio do sal, 
34, 35 — bandeira de, 47 — 
emissários do Presta João em, 
55, 204—expedições de, 85, 
207, 209—terremoto em, 212 
— Universidade de, 196 —su¬ 
pera Venesa como mercado da 
produtos orientais, 347—ofi¬ 
cinas cartográficas, 384, 

Lisboa, Frei António de, é enviado 
a Jerusalém por D. João I, 
Rei, 256. 

Lisboa, João de (pilôto), 18, 872, 

_ 375, 378, 379, 386. 

Lizirão (Ceuta), 182. 

Loango, kía de, 245, 

Lôbo, cabo do; veja-se Santa- 
■Maria, cabo de, 

Lôbo, Jerónirao; e o descobri¬ 
mento do Nilo-Azul, 362. 

Logares-Santos, 345. 

Lono, ilha de, 270. 

Lopes, Afonso (pilôto), 326. 

Lopes, prof. David, 87, 209. 

Lopes, Fernão (historiador), 82, 
177, 

Lopes, Tomé, 330, 343. 
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Lopo Gonçalves, cabo de, 244. Magalhães, Fernão de, 19, 205, 
Lorena, duque da; derrota Carlos 284,^340, 365, 376, 378, 885 

0 Temerário, 227. —viagem de ciroumnavegação 

Los, ilhas do, 216. de, 340—serve no Oriente e 

Lua, ilha da, 259. em Marrocos, 856 — sai de 

D. Luís, Infante, 381. Portugal, 356-faz tratados 

Luis XI, rei de _Prança, 226 — com os governantes indígenas 

invíido a Biscaia, 226—encoii" das Malucas, 356 — descobri" 

Afonso V, Roí, mento da Terra-de-Fogo por, 

226,227—sem carácter, 227 — 36i — equipamento científico 

socorre 0 duque da Lorena, 227 de, 384. 

-nega auxílio a D. Afonso V, Magnaghi, Alberto, 57, 205,283, 
^ Eei. 227. 386, 337, 338, 339. 

Luís, Lázaro; mapa de, 384. Maiorca, 51. 

Lulo, Raimundo, 52, 53. Major, Richard Heniy, 17,18,19, 

Macau, os portugueses íixam-se 20, 21, 59, 66,78, 123,127, 
em, 360. 174, 189,190,362, 

Machico (pôrto da ilha da Ma- Malabar, 199—comunidades cris¬ 
ma). 60. tãs no, 349. 

Macliico, possível descobridor da Malaca, 349, 350,355,356, 358, 
ilha da Madeira, 58. 359, 860, 361, 363, 

Machin (corsário italiano), 58. Maleraocanaca, 304. 

Machin, Roberto, 59—romance Malhorca, mostre Jácomo do (car- 
que lhe d atribuído, 58, 59. tógrafo), 51, 243, 382. 
Madagáscar, 848. Malocollo, 57—redosoobre as Oa- 

Madalena, ilhas da, 145. nárias, 26. 

Madeira, ilha da, 58,59,60,61, Malucas, ilhas, 354, 355, 856, 
62, 63, 64, 65, 66, 67, 82, 858, 361, 363, 367, 376, 378, 

102,107,116, 126, 173, 196, 384, 885. ’ 

202, 369-descobrimento da. Mancha, canal da, 209-os por- 
58 0 seguintes — colonização tugueses estabelecem-se nos 
da, 62 e seguintes-grande seus postos, 23. 

fogo na, 63 — indústria do Mandeville, 222. 

açúcar na, 64,05,125 - expor- Mandiraansa, 261. 
tação do madeira o de mobília, Mandinga, 251 — reino de, 41. 

64,125—indAstria vinhateira, Manicongo; veja-se Congo, rei do. 
65, 125—arquipélago da, 60 Manicongo, rio do; veja-se Zaire, 
—é visitada por Cadamosto, rio. 

125 — condições de vida na, D. Manuel I, Rei (duque de Beja), 

125 - depoimento do Cada- 65, 175, 190, 198, 205, 211, 

mosto Bôbro o descobrimento 213, 220,242, 250, 257, 276, 

dêste arquipélago, 124 - as 285, 288, 291,292, 294, 295, 

espiritualidades da ilha sam 306, 307, 308, 309, 810, 313, 

dadas ã Ordem de Cristo, 180. . 817, 321,322,323, 324,328, 

Magalhães, estreito do, 864. | 331, 332, 333,335, 338, .341, 
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342, 345, 352, 356, 359, 374, 
375, 384, 389, 390-continua 
a política de D. Afonso V, Eei, 
e de D. Juão II, Eei, em Mar¬ 
rocos, 213 — continua a polí¬ 
tica de segrêdo de D, João II, 
Eei, 250— crónica de, 250, 
810, 311,315,819,3S8-con- 
tinua a política de D. João II, 
Eei, pelo que diz respeito a 
descobrimentos, 274 — expede 
Vasco da Gama, 291—toma 
novo título, 314—manda cons¬ 
truir 0 mostidvo dos Jeróni- 
mos, 314, 315 —concede re¬ 
compensas a Vasco da Gama, 
314, 315 —manda explorar a 
costa do Brasil, 335—arrenda 
0 comércio do Brasil, 338 — 
expede Pedro Álvares Cabral, 
323 —mantém ídrças perma¬ 
nentes na índia, 342, 345 — 
envia vários capitães ã índia, 
342 — manda fazer a custóiia 
de Belém, 343 — edifica o 
Império Português no Oriente, 
350 —envia uma embaixada 
ao Papa, 355 —manda desco¬ 
brir a llha-do-Ouro, 363. 

D. Manuel II, Eei, 376, 

Mansoa, rio, 159, 

Marchioni, Bartolomeu (ban¬ 
queiro), 257. 

Marco, cabo do; veja-se Tablo 
Hill. 

Marcos, Lucas, 257. 

Mariz, Pedro do (o.soritor), 292. 

Markham, C. E., 320. 

Màrklam, Sir Clements, 58. 

Marrocos, 40, 49, 54, 134, 184, 
211, 212, 213, 215,'242, 257, 
286, 352, 390 — textos relati¬ 
vos a, 48—razõ'*s da perda de, 
213, 214 —combate naval ao 
largo do, 230,231. 


Marselha, é visitada pelos portu¬ 
gueses no século xir, 23. 

Martollus, Henrique, 245, 248,. 
383. ^ 

Martins, Álvaro (pilôto), 262. 

Martins, Ecrnão (cónego da Sé de 
Lisboa), 224. 

Martins, Joaquim Pedro, de Oli¬ 
veira (escritor e historiador), 
37,194, 226, 286. 

Mascate, 348. 

Masser, Leonardo da Clia, 292, 
339. 

Mastros, cabo doa, 114, 115,163. 

Maurício, Dr. Doraingus, 87, 194. 

Mauro, Fra (eartégrafo), 198,206, 
252, 255, 259, 383. 

Mauro, Frei (prior do convento 
do Santa Òutiirina do Monto 
Sirai), 345, 348. 

Maxirailiano, imperador, 274,275. 

Mazagão; é tomada pelos portu¬ 
gueses, 213 — volta ao poder 
dos mouros, 214. 

Mazoe, rio, 262. 

Mc Clyinont, J. K., 333. 

Méca, 258, 260, 343, 

Mediei, Loreiizn di Pioro Fran- 
ooaco de, 337. 

Medieis, 338. 

Modina, 261. 

Modina-Sidónia, duque do, 231, 
233, 255, 

Meditcriânoo, mar, 46, 50, 52, 
186, 213, 230, 252, 254, 368 
— formação ilo direito marí¬ 
timo no, 32 — navegação no, 
34—tráfico nos portos do, 52. 

Mees, Jules, 18,74, 189. 

Moimom, Aúdo, 103,104. 

Meli, 132, 133. 

Melinde, 300, 303, 310, 341 - 
sultão de, 303. 

Melo, D, Piancisoo Manuel de, 60. 

Mendes, Rui, 179,181, 183. 




Mendonça, D. Ana de (mãe de 
D. Jorge, filho do D, João II, 
Rei), 289. 

Meneses, D. Duarte de (filho de 
D. Pedro de Meneses), 178, 
181, 182, 183, 185, 203- 
crónica de, 176, 17S, 185- 
recebe a capitania de Alcácer- 
■Ceguer, 185—túmulo de, 
186. 

Messes, D. Garcia do (bispo de 
Évora), comanda o exército 
português que é derrotado em 
Albuera, 228. 

Meneses, D. Jorge de; escorre a 
costa norte de Papua, 361, 

Meneses, Lopo Soares de; comanda 
uma esquadra à índia, 344. 

Meneses, D. Luís de (5.° Conde 
da Ericoira), 60. 

Meneses, D. Pedro de, 49, 176, 
177, 178, 179, 180, 185- 
é feito Conde de Viana por 
D. Juào I, 49 — 0 seu túmulo 
está na egreja da Graça em 
Santarém, 49 — crónica de, 
176, 

Morcator (cartógrafo), 222, 366, 
379. 

Messa, 50,117, 134. 

Mesurado, cabo, 218. 

México, 386 —gôlfo de, 271. 

Mülares, Agustin, 66,67. 

Mina (Élmina), 206, 220, 232, 
236, 238, 239, 242, 243, 244, 
251, 266, 276, 288, 295, 334, 
390—fortaleza de S. Jorge 
da, 242—sara-lhe concedidos 
privilégios do municipalidade 
242— Casa da, 287, 384. 

Mindanau, é visitada pelos portu¬ 
gueses, 361. 

Minho, 332. 

Miranda, Francisco de (genro de 
Diogo de Azambuja), 237. 


Misik, cabo, 95. 

Moçambique, 300,301, 302, 310, 
841 — sultão de, 301, 

Modena, 269. 

Mogadaxo, 310. 

Mogador (Marrocos), 213-0 seu 
castelo é construído por Diogo 
de Azambuja, 242. 

Moisés, Mestre, 256, 276, 370. 

Mombaça, 300, 304—é submetida 
por D. Francisco de Almeida, 
346. 

Monçaide (mouro de Túnis), 309, 
341. 

lonomotapa, 362. 

Monte-Megro; padrão erigido no, 
247. 

Monte-Pascoal, 325. 

Montemor, 295. 

Monterroio, Pedro de, 256. 

Montsori, castelo de, 237. 

Morales (pilôto), 59. 

Morro de Benguela, 246. 

Murisim, S. E., IS, 53, 74, 206, 
334. 

Méses, rei dos, 251. 

Mossel-Bay, 264, 298. 

Mosto, A. da, 122. 

Mota, António da; e o descobri¬ 
mento do Japão, 361. 

Mposo, rio, 248. 

Mundy (inglês), 45. 

Munique, 161. 

Münzer, Dr. Jerónimo, 56, 271, 
274, 286, 287 —escreve uma 
carta a D. João II, Eei, 
274. 

Nancy, 227. 

Não, cabo, 50, 52, 72, 79, 117, 
199, 206, 282. 

Naar, ilha do, 99. 

Nápoles, 237. 

Natal, 299. 

Neebo, Faraó, 57. 

Negro, Juda, 43. 
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DESCOBRIDORES 


Nicolau, mestre Gaspar, 372. 

Nioolau Y, Papa, 53, 72, 199, 
200, 2S2, 296. 

Niebla, conde de, 67. 

Niger, rio, 56, 134-, 136. 

Nigéria, 220. 

Nilo, rio, 101,110,114,136,254, 
362. 

Nipongi, ilhas de (Japão), 361. 

Nisa, inarç[uês de, 310. 

Nola, António da, 144, 171,172 
—ó-lhe concedida a capitania 
da ilha de Santiago, 173 — 
apresentado como descobridor 
das ilhas de Gabo-Verde, 173, 
174 -colonizador da ilha de 
Santiago, 174—flia-se em Ri¬ 
beira-Grande, 175 —é prêso 
pelos espanhóis, 231. 

Nola, Bartolomeu da (irmão de 
António da Nola), 175. 

Nola, Rafael da (sobrinho de Antó- 

, nio da Nola), 175.,, 

Nomimansa, 167, 170, 171, 186 
— entrevista com Diogo Go¬ 
mes, 163. 

Noqui, 248. ' 

NordensMóld, barão, 197, 876, 

Normandia, 24. 

Noronha, D. Antão de; sobe o 
Eufrates, 362. 

Noronha, D, Eernando de (cunhado 
de D. Duarte de Meneses, conde 
de Viana), 178, 131,182,183, 

Noronha, Pernão de, 337, 338 — 
descobre a ilha de seu nome, 
339. 

Noruega, 222, 319. 

Nova, João da; descobre a ilha de 
Santa-Helena, 342. 

Nova-Guiné, 366. 

Novas-Hébrides; seu descobri¬ 
mento, 386. 

Nova-Iorque, 77. 

Nubia, 204,206, 
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Nunes, Pedro (matemático), 369, 

372, 374, 878, 379, 380, 384. 

Nuno, rio, 114,116, 

Nuremberg, 273. 

Odemira, 25. 

Ogané, rei, 251, 252. 

Ojeda, Alonso, 337, 338. 

Oldham, Tule, 269. 

Oliinansa, 164,166. 

Oliveira, Fernando de, 390 
Oliveira, João Braz de (almirante), 

293,388. 

Olivença, 115. | 

Ona, 134. | 

Orâo, 184,165, 201. 1 

Ordem de Cristo, 66, 74, 92, 96, j 

188, 196, 197, 295-rendi¬ 
mento da ilha da Madeira à, ! 

64 - é-lhe doada a espirituali- j 

dade das ilhas de Gabo-Verde, j 

174—recebe a espiritualidade 
dás ilhas da Madeira, 186 — j 

é-lhe concedida a jurisdição | 

espiritual sôbre tôdas as ter- . S 
ras adç[uiridas pelos portugue- : I 

ses além do Gabo-Não até à 
índk, 199, 282 —é-lhe doada j 

a jurisdição espiritual sõbre a i 

Nubia 6 sôbre a Etiópia, 204. i . 

Ordem do Hospital, 257. 

Ordem dos Prôgadores, 187. - "f 

Ordem de Santiago, 107. ' i 

Oriente, Eitromo, 225, 252, 258, í 

348. i 

Ormuz, 254, 258, 260, 348, 350. í 

Ortiz, D. Diogo; veja-se Vilhegas, 

D. Diogo Ortiz de. | 

Ouro, ilha do, 863. : ; 

Pacem, 859. . : 

Pacheco, Duarte; veja-se Pereira, . i 

Duarte Pacheco. í 

Pacheco, Gonçalo, 107 — expedi- ; 

ção de, 105,106, 

Pacífico, Oceano, 386. 

Padrão, rio do; veja-se Zaire, rio. ! 


Padrone, cabo, 264. 

Pais, Pedro; e o descobrimento das 
nascentes do Nilo-Ázul, 362. 

Paiva, Afonso de, 252, 257, 269 

— é enviado ao Preste-João 
com Pêro da Covilhã, 255 — 
viagem com Pêro da Covilhã, 
257 e seguintes- dirige-se à 
_ Etiópia, 257—sua morte, 259. 

Paiva, _Dr. António da Costa, 294. 

Palência, Alonso de (cronista es¬ 
panhol), 174, 229, 230, 238. 

Palenço, 72, 107. 

Palestina, 345. 

Palma, ilha de, 71,112,126,128, 
173—é conquistada pelos cas¬ 
telhanos, 73. 

Palma-de-Budomel (pôrto), 137. 

Palmas, cabo das, 206. 

Paios, 229, 231 — os marinheiros 
de, conhecedores dos mares da 
Guiné, 231—os marinheiros 
de, sam abusivamente autori¬ 
zados a traficar com a Costa- 
■de-Ouro, 232. 

Pandarane (pôrto da índia), 308. 

Papuas, ilhas, 361,864. 

Paris, 188,190. 

Pasqualigo, Pietro (diplomata ve- 
nesiano), 320, 321,332. 

Pastrana, 209, 212. 

Paúl, rio do; veja-se Caturabela, 
rio. 

Paulo, Marco (explorador), 38, 55, 
225, 276. 

Paulo III, Papa, 214. 

Paz y Melia, 229. 

D. Pedro, rei de Aragão (filho do 
regente D. Pedro), 185, 237. 

D. Pedro, Infante (irmão de D. 
Duarte I, Rei), 36, 75, 116, 
120, 191, 194, 195, 196-é 
regente do reino, 36, 88 — seu 
carácter, 37 — viagens de, 37 

— obtém a Marca de Treviso 


e a condecoração da Jarreteira, 
37, 38 —mapa trazido por, 55 

— e as Canárias, 71 —coloniza 
a ilha de S. Miguel, 76 — 
op5e-se à expedição a Tânger, 
85 — faz doação ao Infante 
D. Henrique, 92, 

D. Pedro I, Rei, 31. 

Pegu, 349. 

Peixoto, António, 361. 

Península-Ibérica, 34,39,55,229. 

Penteado, António Anes, 385. 

Pequim, 360. 

Pêra, 64. 

Peraza, D. Pernan, 73. 

Pereira, Duarte Pacheco (escritor, 
navegador e cavaleiro), 54,80, 
105, 129, 189, 201, 217, 232, 
242, 264, 265, 266, 277, 294, 
824, 332, 333, 347, 372, 373 

— encontro com Bartolomeu 
Dias, 262—e o descobrimento 
do Cabo-da-Boa-Esperança, 
262—acompanha Pedro Álva¬ 
res Cabral ao Brasil, 224 e 
seguintes—viagem à América 
em 1498, 324 — derrota o 
Samorim de Caleoute, 344 — 
recebe um brasão de armas, 
344,345. 

Pereira, Francisco Maria Estêves 
(coronel de engenharia, escri¬ 
tor), 38, 261, 336. 

Pereira, Gabriel, 162. 

Pereira, João (o «Agostinho»), 
179,180. 

Pereira, D. Nuno Alvares (o 
«Santo Condestável»), 38,40, 
41. 

Peres, Daraião, 17, 206. 

Perestrêlo, Bartolomeu, 61,_ 66, 
275 — alcança a capitania de 
Pôrto-Santo, 61, 275. 

Perestrêlo, Rafael, 359 — visita a 
China, 858. 
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PernamkcO) 334. 

Pérsico, gôlfo, 258,312, 348,3ô2. 

Pessanha, Lançarote (almoxarife 
de Lagoa), 99, 100,107,108, 
110 “-primeira expedição de, 
à Guiné, 96 —segunda expe¬ 
dição de, 106 a 112. 

Pessanha, Lançarote (almirante), 
auxilia 0 rei de Castela, 31. 

Pessanha ou Pezagno, Manuel 
(almirante), 25, 81 — mercês 
que recebeu e cargos que exer¬ 
ceu, 25. 

Petrarca; referência que faz ás 
Canárias, 26. 

Pioo, ilha,do, 75, 77. 

Pimpão, Álvaro J. da Gosta, 204, 
205. 

Pina, Rui de (cronista), 87, 185, 
194, 203, 204, 232, 241, 243, 
247, 249, 250, 262,280. 

Pining (almirante dinamarquês), 
222, 223. 

Pinto, Pernão Mendes, 362. 

Pio II, Papa, 262, 

Pires, Gomes, 107, 110, 112 — 
visita 0 Eio-do-Ouro, 100— 
expedição ao Eio-do-Ouro, 116. 

Pires, D, Inês; filhos que teve de 
D. João I, Eei, 36. 

Pires, Luís, 324. 

Pires, Tomé (boticário); vai como 
embaixador à Oliiiia, 359, 360 
— chega a Pequim, 360 — 
morre em Cantão, 360. 

Pisano, Mateus, 34, 

Placência, 226. 

Placentia-Bay, 321. 

Pombal, 197. 

Pordenono, OlericO de, 253. 

Pôrto, 42,_ 171, 190—centro de 
comércio, 23 —esquadra en¬ 
viada pará 0 ,33 — alvará con¬ 
cedido por D. Duarte I, Eei, 
34-^envia navios para a 


expedição a Ceuta, 46—envia 
navios para a expedição a 
Tânger, 85. 

Pôrto-Aleiandre, 263. 

Pôrto-do-Leão (Ceuta), 183, 

Pôito-Santo, ilha de, 62,124,275, 
descobrimento da, 58 —colo¬ 
nização da, 61 — a espiritua¬ 
lidade da ilha é dada à Ordem 
de Cristo, 186, 

Pêrto-Seguro, 332, 336. 

Portugal, 17, 18, 38, 39, 42, 48, 
50, 51, 55, 68, 69,70, 71, 73, 
74, 81, 82, 84, 85, 86, 110, 
111, 115, 116, 123, 125, 138, 
172, 173, 176, 177, 184, 196, 
201, 208, 214, 221, 222, 232, 
233, 235, 243, 244, 245, 246, 
247, 248, 251, 254, 255, 351, 
354,870—primórdios da sua 
história marítima, 23 a 25 — 
rei, de, 69—hostilidades cora 
Castela, 72,78, 225, 226, 227, 
228, 229, 230-é.lhe atò- 
buída a conquista do Noroeste- 
-Africano, a da Guiné e a diis 
ilhas para o Sul, e abandona 
tôdas as pretensões às Caná¬ 
rias, 228 — descrição dos pa¬ 
drões de, 244 —influência 
preponderante na Abissínia 
de, 261 —guerra iraminente 
com Espanha no reinado de 
D. João II, Eei, 280. 

Posna, 210. 

Pothorst (navegador dinamarquês), 
222, 223. 

Prado, 172. 

Praia-Formosa-de-S. Domingos; 
veja-se Loango, baía de. 

Prata, rio da; seu descobrimento, 
386. 

Preste-.Toão, 55, 92,198,199,204, 
250, 253, 254, 255, 256, 259, 
296, 301 — ó confundido cora 








i 





Ogané, 252 —reino de, 252, 
253, 254, 255, 256-tentati¬ 
vas para o encontrar, 252,256, 
263 —lenda do, 252, 253. 

Príncipe, ilha do, 249, 266, 384 
— seu descobrimento, 220. 

Provença; combate com uma galé 
de ura pirata da, 178. 

Ptolomeu, 58r 62, 75, 252, 274. 

■Quanza, rio, 246. 

é^ueirós, Pedro Fernandes de; via¬ 
gem de, 386 —descobre Taiti 
e as Novas-Hébrides, 386. 

■Quelimane, 300. 

Quevedo, Vasco Mousinho de, 212. 

Quiloa, 300, 303, 341, 343, 

'Quioquia, 134,164,165,166. 

Quirini (embaixador venesiano), 
377, 387, 

Eajavallya, 346. 

Eamúsio, 840, 343. 

Eaposeira, 123. 

Eavestein, B. G,, 18, 20, 244, 
245, 246, 248, 266, 274, 294, 
373, 387, 

Eebêlo, Gabriel, 363, 364, 366. 

Eebêlo, Jacinto Inácio de Brito, 
58, 271. 

Eebêlo, Eodrigo (escudeiro), 251, 

Eecco, Nicoloso da, 26. 

Eêdes, cabo das, 239. 

Eegioraontano, 273, 370, 

Eeinel, Jorge, 383, 384. 

Keinel, Pedro, 251, 383, 384- 
mapa de, 376, 383. 

Eeinel, Eodrigo; é enviado para 
estabelecer uma feitoria em 
Guaden, 251. 

Eeis, Jaime Batalha, 269. 

Eeparaz, Gonçalo de, 51, 

Eesende, Garcia de (cronista), 228, 
233, 235, 238, 250, 260, 262, 
280, 292, 

Eesgate, cabo do; veja-se Misilr, 
cabo. 


Eestelo, 197. 

Eeynolds, ¥. E,, 37. 

Eibatejo, 43. 

Eibeira-Grande (Cabo-Verde), 175. 

Eibeiro, Afonso (degredado), 327. 

Eibeiro, Diogo, 384—mapas de, 
376, 383. 

Eibeiro, João Gonçalves feriado 
do Infante D, Henrique), 162, 
166. 

Eiceardiana, biblioteca; atlas na, 
_ 223. 

Eio-Grande; veja-se Geba, rio. 

Eio-Grande (Austrália), 365. 

Eio-do-Ouro, 41, 83, 84, 88, 93, 
100,102,117, 286, 386. 

Eio das Palmas, 218. 

Eio Eoxo, 217. 

Eodes, 257. 

Eodrigo, mestre (médico e cosmó¬ 
grafo), 256, 276. 

Rodrigues, Dr. António Gonçal¬ 
ves, 59. 

Rodrigues, Francisco (pilôto), 364, 
385. 

Eoraa, 200, 257, 281, 282, 345. 

Eoncière, Charles de Ia, 55, 67, 
190. 

Eoss, Sir E. Denison, 254. 

Eotz, João; mapa do, 365, 366. 

Roxo, cabo, 159, 383. 

Ruão, 227. 

Rubruck, Guilherme de, 253. 

Ruivos, Angra dos, 82, 

Russilhão, 226. 

Sáara (deserto), 55, 80, 91, 94, 
110, 133. 

Sacrobosoo, João (JohnHolywood), 
371. 

Safim, 50,134,212—é tomada por 
Diogo de Azambuja, 213 —ó 
abandonada por D. João III, 
214. 

Sagres, 184 —Escola ou Acade¬ 
mia de, 196,197, 198, 382, 
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Sagres, cabo de, 189,216, 

Salas, J. de, 34. 

Salisbury, 362. 

Salle, Gadifer de la, 66. 

Saltes, batalha de, 31, 

Salto, Angra do; veja-se Alexan¬ 
dre, Pôrto. 

Saraatra, ilha de, 133, 359. 

Sanibegeny, 165. 

Sampaio, Luís Teixeira de, 39. 

D. Sancho I, Eei; armada de, 24. 

D. Sancho ÍI, Eei; manda cons¬ 
truir ura arsenal, 24. 

Sande, Eui de, 280. 

Sandwich-Bay, 320. 

Santa-Ana, cabo de, 218. 

Santa-Ana, rio de; veja-se Cachen, 
rio, 

Santa-Catarina, cabo de, 220, 244, 
248. . 

Santa-Cruz (ilha da Madeira), 125. 

Santa-Cruz, terra de (Brasil), 74, 
318. 

Santa-Helena, baía de, 297, 873. 

Santa-Helena, ilha de; seu desco¬ 
brimento, 342. 

Santa-Maria, baia de, 346, 297. 

Santa-Maria, cabo de, 246. 

Santa-Maria, bosque de, 218. 

Santa-Maria, ilha de, 74, 75, 76, 
186. 

Santa-Maria-das-Neves, rio de, 2 i 7. 1 

Santarém, 49,186, 267. 

Santarém, João de, 220. 

Santarém, 2.'’ Visconde de, 25,151. 

Santiago, ilha de, 154, 297, 811 
-seu descobrimento, 172 — 
sua descrição, 172 —coloniza¬ 
ção desta ilha, 174 —expor¬ 
tação da, 175 ~ é saqueada 
pelos espanhóis, 231. 

Santiago, João de, 249,262. 

Santiago, padrão de, 264. 

Santo-Agostiuho, padrão de, 246. 

Santo-André, ilha de, 154. 


Santos, Dr. Eeinaldo dos, 212. 

Sanuto, Marino, 53, 381. 

S. Braz, aguada de, veja-se Mos- 
sel Bay. 

S. Cristóvão, navio, 35. 

S. Domingos, rio de; veja-se Ma- 
raoa, rio. 

S. Francisco, Angra de, 320. 

S. Gregório, padrão de, 264, 265. 
266. 

S. Filipe, padrão de, 265. 

S. João, rio de, 322, 

S, Jorge, ilha de (Açores), 74, 76,., 
323. 

j S. Jorge, ilha de (Moçambique),. 
301, 311. 

S. Jorge, padrão de, 301, 311. 

S. Jorge da Mina; veja-se Mina. 

S. Lourenço, rio de (América), 222. 

S. Miguel, ilha de, 74, 75, 76„ 
186. 

S. Eafael, Padrão de, 301, 

S. Eoque, cabo de, 336. 

S. Tomé, ilha de, 249,361,884— 
seu descobrimento, 220. 

S. Vicente, 45, 189 —a bandeira, 
de S. Vicente como bandeira 
da cidade de Lisboa, 47. 

S. Vicente, cabo de, 45, 51, 70. 
97, 123,187,188,189, 376- 
batalha naval ao largo de, 26. 

S. Vicente, rio de, 216. 

Saragoça, 367. 

[ Saraiva, Cardeal (D. Francisco de 
S, Luís), 146, 340. 

Schedel, 249. 

Scheler, Charles, 123. 

Schmeller, Dr., 161. 

Schürhararaer, Padre G., 367. 

Segismundo, imperador, 37, 177. 

Seligo (cartógrafo), 118, 245,246. 

Selvagens, ilhas, 217. 

Semanagu, 165. 

Senegal, 51, 56, 101, 110, 111, 
113, 114, 130, 135, 137,138, 




ÍNDICE REMISSIVO 


145, 146, 149, 150,154,166, 
157 — é visitado por Cada- 
mosto, 135 — seu descobri¬ 
mento, 135 — descrição do rio 
e das marés no, 135 — tratado 
de coinércio com os pretos, 
135 — intenta-se a construção 
de uma fortaleza, na foz do rio 
dêste nome, 250. 

Sequeira, Diogo Lopes de, visita 
Malaca, 349, 858. 

Sequeira, Eui de; *de8cobre as 
ilhas de S. Tomé o Príncipe, 
220 . 

Serra-Leoa, 57, 164, 201, 206, 
217, 219, 311. 

Serrão, Francisco, 355 —explora 
as Malucas, 356 — visita Java 
e ximboino onde levanta pa¬ 
drões, 355 — visita Ternate' 
onde passa a sor considerado 
como pessoa muito poderosa, 
355 — envia descrições das 
ilhas das Especiarias, 355, 

Sete-Cidades, ilha das; veja-se 
Antilia, ilha de. 

Setúbal, 184, 292. 

Sevilha, 26, 27,72,126, 230, 884. 

Sevill, Diego de, 74. 

Shillington, V. M.; obras de, 23, 
64,117. 

Sião, 349, 358, 861. 

Sicília, 40, 64,125,130. 

Silva, D. Diogo da; comanda uma 
armada contra as Canárias, 

_ 71, 72, 

Silva, D. João da (do Congo), 
247, 249, 250 — baptismo 
solene de, 249. 

Silva, João Gomes da (conselheiro 
de D. João í, Eei), 41, 

Silva, Luciano Pereira (coronel 
de engenharia), 369. 

Silveira, D, Gonçalo da; atinge a 
emhala do Monomotapa, 362— 


é 0 primeiro mártir da África- 
■Oentral, 362. 

Silves, 207—tomada de, 24. 
Simanoas, 67, 

Simões, Vicente, 208. 

Siraon, A. Z,, 65. 

Sinai, 261,362. 

Sines, 115, 292. 

Sintra, 161. 

Sintra, Angra de, 99. 

Sintra, Gonçalo de, 90, 99, 106. 
Sintra, Pedro de ^escudeiro do 
Infante D. Henrique, navega¬ 
dor), 883—viagem de, 215 o 


Síria, 134. 

Sixto IV, Papa, 227, 282. 

Skolp, John (pilôto), 222. 
Socotora, illm de, 348. 

Soderini, Pedro (gonfaloneiro), 
886 , 337. 

Sodré, Vasco Gil, 77, 

Sodré, Vicente, 343. 

Sofala, 56, 258, 259, 260, 800, 
340. 

Solis, João Dias de, 885; desco¬ 
bridor do rio da Prata, 386, 
Solis, rio de; veja-sc Prata, rio da. 
Solor, ilha de, 361, 

Soraanda, 106. 

Songhay, 134. 

Songo, 251. 

Soure, 197. 

Sousa, D, António Caetano do, 
185,194, 204, 370, 

Sousa, D, Gonçalo de, 250. 

Sousa, frei Luís do, 188. 

Sousa, Luís da Morais e (vice- 
-almiranto), 294,311. 

Sousa, Martim Afonso do, 379. 
St. John's Bay, 322. 

St. Jobn's Eivor, 322, 

Suaquom, 257, 302, 

Suécia, 319. 

Suez, 362. 
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Sukkertoppen, 319, 

Sumbawa, 366. 

Tabite, rio, 116. 

Table Hill, 819. 

Tagaza, 132. 

Taiti; seu descobrimento, 386, 

Taraau, 359. 

Tânger, 96, 184, 185, 192, 194, 
197, 207, 208, 212, 214- 
ataque a, 63, 71, 207, 208 — 
expedição a, 84, 85, 86, 87 — 
é ocupada pelos portuguesas, 
211 —é cedida à Inglaterra, 
214. 

Tânger, bispo do, 288, 289, 290 

Taprobana, ilha da; veja-se Ceilão, 
ilha de, 

Taiga (Marrocos); é tomada pelos 
portugueses, 213, 

Tartária, 253. 

Tavira, 323. 

Taylor, E. G. R., 269, 277. 

Teive, Diogo de, 206, 272 — e a 
indústria de açúcar madeirense, 
64 —descobre as ilhas Forei- 
ras, 272. 

Teixeira, Tristão Vaz, 61, 107, 
116 —obtém uma capitania 
na ilha da Madeira, 61. 

Tejo, rio, 34, 91, 190, 197, 212, 
228, 239, 296, 311 — bloqueio 
do, 34. 

Teles, Fernando, recebe a doa¬ 
ção das ilhas que descobrisse, 
271. 

Tenebroso, Mar, 80. 

Tenerife, ilha de, 29,126,127 — 
é conquistada pelos castelha¬ 
nos, 73. 

Terçanabal, 96,197. 

Terceira, ilha, 74, 75, 77, 186, 
222, 273, 311,318, 323-seu 
descobrimento, 75, 

Ternate, 335—fortaleza de, 361, 

Terra-Alta, 60, 296. 


Terra-da-Boa-Q-ente, 300. 
Terra-de-Fogo, 364. 

Terra ■ dos - Côrte - Reais; veja-se 
Labrador. 

Terra-Nova, 206, 222, 316, 321, 
322, 332 — seu descobrimento, 
272. 

Terra-dos-Papagaios, 321, 330. 
Terra-de-Vera-Cruz, 325. 
Terra-Verde, 319. 

Theal, 266. ^ 

Thorne, Roberto, 324, 334. 

Tibet, 362. 

Tider, ilha de, 96, 106, 107 - 
incurs6es em, 96,105,112 — 
conquista de, 107, 108, 110. 
Tidor, 355. 

Timbuctu, 50, 129,132,134,164, 
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118, 119, 122, 161, 176, 185, 
188, 198, .199, 203, 204, 369, 
382, 386—e a colonização da 
Madeira e Pôrto-Santo, 49,62, 
63 —sôbre a exportação da 
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ERRATA 


A precipitação com que foi revisto êste livro motivou muitos 
erros tipográficos. Mencionamos apenas os mais importantes, entre¬ 
gando a ressalva dos restantes à benevolência do leitor. 
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